
República Federativa do Brasil , 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONA-L 
SEÇÃO 11 

ANO XLIV- N• 177 QUARTA-FEIRA, 13 DE DEZEMBRO DE 1989 BRASlLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL-----; 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 52, incisos V e VIII, da ConstituiÇão, 

e eu, Nelson Carneiro, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 82, DE 1989 

Autoriza o Governo da República Federativa do Brasil a ultimar a formalização de aditamento 
ao Protocolo Financeiro finnado entre as Governos do Brasil e da França, em 16 de janeiro · 
de 1987, com Vistas a prorrogar para 31 de julho de 1990 o prazo âe conclusão dos contratos 
financeiros provistos em tal Ato. 

Art. 1' É o Governo da República Federativa do Brasil autorizado a formalizar, nos termos do 
art 52, incisos V e VIII, da Constituição Federal, aditamento ao Protocolo Financeiro firmado entre os Governos 
do Brasil e da França, em 16 de janeiro de 1 987, para os fins exclusivos de prorrogar o prazo estabelecido 
no art. 5' de tal Ato, relativo à conclusão dos contratos financeiros nele previstos, de 31 de julho de 1 989'~ 
para 31 de julho de 1990. · '· 

único: 
Art. 2' O art 1' da Resolução n' 35, de 1989, do Senado Federal, é acrescido do seguinte pa{~rafo 

"Parágrafo único. Esta autorização se tornará insubsjstente caso os contratos -financeiros 
para a utilização da linha de crédito indicada no caput deste artigo, não sejam concluídos 
até 31 de julho de 1990 ou sejam alteradas quaisquer das outras condições estabelecidas 
no Protocolo Financeiro original." 

Art. 3' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 12 de dezembro de 1989:- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 11" REUNIÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1989 

1.1 -ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidên­
cia 

Inexistência de quorum para abertura da 
sessão. 

1.1.2 -Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

12 -ENCERRAMENTO 

1.3-EXPEDIENTE DESPACHADO 

1.3.1 -Mensagens do Senhor Pre-
sidente da República 

W 340 a 342189 (n• 892 a 894189, na 
origem), de agradecimento de comunica· 
ções. 

1.3.2 - Oficio do Presidente da Cá· 
mara dos Deputados 
N~ 2.622/89, encaminhando ao Presi· 

dente do Congresso Nacional, para pro­
mulgação, autógrafo do Projeto de Decre­
to Legislativo n~ 30/89-CN, que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Ec.onô­
mica celebrado entre o Governo da Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República Soc:lalista da Tchecoslováquia, 
em Bras!lia, em 12 de maio de J988. 

1.3.3- Ofícios do Primeiro Secre­
tário da Câmara dos Deputados 

N: 176/89, comunicando a aprovação 
da Emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara 1'1_:_ 58/89-Cciriiplementar (n" _ 
118/89-Coffiplenlentar, naquela Casa), 
que estabelece normas sobre a participa­
ção dos Estados e .do Distrito Federal no 
produto da arrecadação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, relativa-
mente às exportações. _ 
N~ I 77/89, comunicando a rejeição do 

Substitutivo do Senado ao Projeto de De­
creto Legislativo n" 30, de 1989 (n~ 44/89, 
naquela Casa), que aprova o texto do A cor-

SUMÁRIO --· -" ·-'------------.. 
do de Cooperação Econômica celebrado 
entre o Governo da República- Federativa 
do Brasil e o Governo da República Soda­
fista da Tchecoslováquia, em Brasília, em 
I 2 _de maio de 1988. 

1.3.4 - Comunicação da Presidên­
cia 

Providências adotadas para a promul­
gaçáo do Decreto Legislativo n~ 30/89. 

1.3.5 - Leitura de Projetos 

Projeto de Lei do Senado n~ 396/89, de 
autoria do Senador Márcio Lacerda, que 
altera dispositivos legais sobre crimes con­
tra a economia popular e o sistema finan-

- ceiro nacional, e dá outras providências. 
Projeto de Lei do-Senado n~ 397!89~ de 

.autoria do Senador Francisco Rollemberg, 
--que estabelec~ correção monetária men­

sal para as contas individuais do Fundo 
de Participação PIS-Pasep e dá outras pro­
vidências. 

Projeto de Resolução n"' 94(89: da Co­
missão Diretora, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Bibliotecário, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior 
do Quadro_ Permanente do Senado Fede­
ral, e dá outras providências. 

Projeto- de Resolução n" 95/89, da Co­
missão Diretora, que altera a estrutura da 
Categoria Funcional de Psicólogo, do Gru­
po-Outras Atividades de Nível Superior do 
Quadro_ Permanente do Senãdo Federa!, 
e dá outras providências. 

Projeto de Resolução no 96/89, de auto­
ria da Comissão Diretora, que dispõe sobre 
a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, altera as tabelas de referências de 
vencimentos e de gratificações, e dá outras 
providências. 

2 ATA DA 210• SESSÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 - Comunh::açã,o_ da Presidê_n­
cia 

Recebimento do Ofício n" S/39/89, do 
Governador do Estado do Ceará, solici­
t'ando autorizaçáo para que o Governo do 
Estado do Ceará possa contratar operação 
de crédito externo no valor equivalente a 
até oitenta e nove milhões e setecentos 
mil dólares. americanos, junto ao Banco 
[nteramericano de Desenvolvimento -
!3lD, para os fins que especlfica. 

2.2.2 -Requerimentos 

N~ 707/89, de urgência~ para-o: Substi­
tutivo da Câmara ao _Projeto de Lei do-Se­
nado n~ 45/89, que institui, paréf os Esta­
dos, Distrito federal e Municípios, com­
pensação financeira pelo result<!do da ex­
ploraçáo de petróleo ou gás f'l.atural, de 
recursos hídricos para os fins de geração 
de energia elétrica, de recursos minerais 
em seus respectivos territóríos, plataforma 
continenta_l, r:nar territorial ou zona econô­
mica exclusiva, e dá outras providências. 

N'· 708/89, de urgência, para o Projeto 
de Lei do Senado n~ 189/89,_ que altera 
e acrescenta dispositivos à Lei n"'"4.2I5, 
de 27 de abril de 1963, que dispõe sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do 
BrasiL 

N~ 709/89, de autoria do Senador Pom­
peu de Sousa, solicitando dispensa de in­
terstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do Df n~ 77/89, que 
altera dispositivos das Leis n~ 5 39 e 43, 
de 6 de setembro de 1989, e- de --grde 
setembro de 1989 e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

23-ORDEM DO DIA 
Projeto de Lei do Senado n~ 384, de 

1989, de iniciativa da Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, que dá_11ova 
redação ao parágrafo I'' âos artigos 1" e 
6~e respectivo parágrafo 1 o da Lei n" 4.717, 
de 29 de junhõ de 1965. Aprovado. -À Co­
missão Diretora para a redação final. 
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2.3.1 -Matérias Apreciadas após a 
Ordem do Dia 

Requerimentos n~s 707 e 708, lidos no 
Expediente da presente sessão. Aprova­
dos. 

2.3.2 - Comunicações da Presidên~ 
ela 

-Proposta de canCelamento da conVo­
cação do Sr. Ministro Jáder Barbalho, da 
Previdênciã e ASsíStêflda SõC:íal ao plená-
rio da Casa. -

Aprovada. , 
-convocação de sessão extraordinária 

a realizar-se hoje, às 12 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3-ATA DA 211• SESSÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1989 

3.I-ABERTURA 

3.2.- EXPEDIENTE 

3.2.1 - Requerimentos 

-N~ 710/89, de urgência para o Ofício 
n~ S/18, -de 1989, que propõe ao Senado 
Federal seja autorizado o Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro (RJ), a Contrafai ope-­
ração de financiamento externo no valor 
de US$ 6,000,000 (seis milhões de -dóla­
res), a serem financiados pela Societé Ge­
neral, destinados à importação de equipa­
mentos franceses para o projeto de im­
plantação de sistemas_ integrados de rádio­
comunicação, para área metropolitana do 
Grande Rio. 

- N' 711/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do DF n" 95, de 1989, que- cria, 
no Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
a carreira administração pública, com seus 
respectivos cargos, fixa os valores de vend­
mentos e dá outras providências. 

- N·· 712/89, de dispensa de intersticio 
e prévia distribuição de avulsos para o Pro­
jeto de Lei do DF n~ 79, de 1989, que 
introduz alteraç-ões no Código Tributário 
do Dfsti"itá Federal, instituído pelo Decre­
to-Lei nn 82, de 26 de-dezembro de 1966, 
e dâ outras providências. Aprovado. 

3.2.2 - Apreciação de Matéria 

-Redação final do Projeto de Lei âo 
Senado n" 384, âe 1989, que dá nova reda-__ _ 
ção- ao § 1~ do arL I'' e ao §-~~do arl 
6~ da Lei n~4.717, de29 dejúnho de 1965. 
Aprovad.f! nos termos do Requerimento n~ 
713/89. A Câmara dos Deputados. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

-Proieto de Lei do DF n·· 77, de 1989. 
de inidãtiva do Governador do Distrito Fe­
deral, que altera dispositivos das Leis no& 
39 e 43, de 6 de setembro de 1989, e 

de 19 de setembro de 1989 e dá outras 
providências. Aprovado. À Comissão Dire­
tora para redação finaL 

3.3.1 -Matérias Apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos no$ 710 e 711/89, li­
<los no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

3.3..2 --comUnicação da Presidên­
cia 

--Corivocaçâo de sessão extraordinária 
a realizar-se hoje, às 12 horas e45 minutos, 
com Ordem do Día que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4 -ATA DA 212• SESSÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1989 

4.1 -ABERTURA 

4.2- EXPEDIENTE 

4.2.1 -Requerimentos 

- N~ 714/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n~ 389/89, que dispõe 
sobre a tramitação de medida provisória, 
e dá outras providências. 

- N?'715/89, de urgência para o Projeto 
de Lei do Senado n° 381/89, que Prorroga 
o Prazo de ocupação de inióve!" funcional 
Joc:alizado no DiStrito Federal. 

4.2.2 -Apreciação de Matêrla 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n' 77/89, que altera dispositivos da Lei 
no 39, de_ 6 de setembrO de 1989, e da 
Lei n" 43, de 19 de setembro de 1989 
e_ -_clá. o.utras providências. Aprovada, nos 
termos do Requerimento n" 716/89. A sanM 
çâo do Governador do Distrito Federal. 

4.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei do DF n~ 79, de r989, 
de iniciativa do Goverriador do Distrito Fe­
deral, que introduz alterações no Código 
Tributário" do Distrito Federal, instituído peM 
lo Decreto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro 
de 1966, e dá outras providências._Discusw 
são adiada, por 5 1 dias, nos termos do Re­
querimento n~ 717189, tendo usado da pa­
lavrã o Sr. Cíd Sabóia de Catvalho. 

43.1 -Matérias Apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requefiinentos n~_~- 714 e 715/89, li­
dOs no Expediente da presente sessão. 
Aprovado~._ 

4.3.2 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

4.4- ENCERRAMENTO 

5 -ATA DA 213' SESSÃO, EM 12 
DE DEZEMBRO DE 1989 

5.1 -ABERTURA 

5.2-EXPEDIENTE 

5.2.1 -Mensagens do Senhor Pre-
sidente da República --

- N", 343 a 346/89 (n'; 897 a 900/89, 
na origem), reSfifuTndo aUtógrafo~ de pro­
jetos 9e lei sancionados. 

5~2.2-- Oficio do Sr. 1 o Secretário 
da- cânlara- doi Deputados 

J::pcaminhando à revisão do Sen~do F eM 
dera! autôgrafo do seguinte projetO: 

. , ::--:- ~rojeto _d_e_Qec_reto Legislatiyo n~ 
~ --,-_ 'QV18ÇJ (n~ 116/89~ na Câmara-dos D€pUta­

dos), que aprovp o ato que renova a con­
c:essão _de OL!_torga à Rádio Maringâ de 
Pombal Ltda., para explorar serviço de raM 
diõdifusão sonora em onda média, na ci­
dade de Pombal, E~tado da P~raíba. 

5.2.3 - Parecer 

~ ' · Relerenie à seguinte matérja.-
-Projeto de Lei. do Distrito Federal n" 

51189, que ratifica e mantém o Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito F ederaJ -
Fi.mdefe, _e dií -ou.tras providências-: 

5.2A - Comunicação da Presidên­
cia 

_--==Prazo de A?. dias para a tramitação 
do Projeto de D~qe_to LegislatiVo n~ 67/89, 
lido anteriormente. 

5.2.5 - Leitura de Projeto 

-ProjetO -de LE~i do Senado n~ 398/89, 
de autoria do Senador Leite Chaves, que 
dispõe sobre a utilização de cadáver não 
reclamado, para fins de estudos ou pesqui­
sas científicas e dá outras provldências. 

52.6 - Discursos do Expediente 

SEI'IADOR GOMES DE CARVALHO­
Conclusões da CP! da indústria automo­
bilística. 

SE!YADOR RUY BACElAR- Fàlta de 
recursos para o _Sistema Único e Descen-
tralizado de Saúde (SUDS). · 

SENADOR MANSUETO DE LA VàR·­
Apoio ao Sr. Luiz Inácio Lula da Silva, can­
didato à Presidência da República. 

----SENADOR MAURO BENEVIDES- Vo­
tação pelo Congresso Nacional, da Medida 
Provisória no 114/89, sobre as sociedades 
corretoras de câmbio. 

SENADOR MÁRGO LACERDA - Im­
plantação de uma política agricola de mé­
dio prazo. 
· SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Ar­

tigo publicado no jornal O Estado de S. 
Paulo, sob titulo CriamOs uma Sociedade 
Demo_crátka. ~~ 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- A 
questão agrária no País. 

SE!YADOR ODAGR SOARES- Avalia­
ção sobre_ o 1~ ano de governo do$r. Fran­
cisco Nogueira Filho, Prefeito de Guajar~ 
1'4irim-RO. 
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5.2,7- Requerimentos 
- N~ 718/89, de urgência para o Ofiéio 

n" S/39/89, do GOvernO do Estado. do_t'ea­
rá, solicitando empréstimo extem6_juÍ1to 
ao BID, no valor de oitenta e nove milhões 
e setecentos mil dólares. 

- N? 719/89, de urgência para q Projeto 
de Lei do DF n~ 96789, que autorizã a desa­
fetação de domílio de bem de uso comum 
do povo, dentro_dos limites territoriais do 
Distrito FedeÍ"a!. 

- N~ 720/89, de a~Uiofia do senadÕ( An­
tônio Luiz Maya, solicitando dispensa de 
interstício e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do DF no 62/t39; que 
altera dispositivos do Decreto-Lei n"' 82, 
de26 d€-CiezetTibro de 1966.Aprovado. 

-No 721189, de autoria do Senador An­
tônio Luiz Maya, solicitando dispensa- de 
interstído e prévia distribuição de avulsos 
para o Projeto de Lei do DF no 7318~. ([ue 
dispõe sobre feriados no Distrito Federal. 
Aprovado. 

- N~ 722/89, de -autoria do Senador 
Meira Filho, solicitando _dispensa de inters­
tício e prévia distribuição de avulsos para_ 
o Projeto de Lei do DF no 51/89, qUe ratifica 
e mantém o Fundo de Desenvolvimento 
do Distrito Federal- Fundefe, e dá outras 
providências. Aprovado. 

5.3-0RDEM DO DIA. 

5.3.1- Requerimentos 
- N? 723/F.J9; s-ubScrito pelo Sr. Antônio 

Luiz Maya, solicitando á inversão da Ordem 
do Dia para que o item 26 seja votado 
em }9lugar. Aprovado. 

--:- N~ 724/89, subsCrito pelo Sr. Ronan 
Tito, solicitàndo a inversão da Ordem do 
Dia, a firri de que as matérias constantes 
dos itens n°5 2, 3, 4, 9, 10 e 15 sejam 
submetidas ao Plenário em 21 o a 26? luga· 
res, respectivamente. Aprovado. 

- N9 725/89, subscrito pelo Sr. Ronan 
Ttto, -solicitando a inversão da pauta para 
que o item no 20 seja votado em último 
lugar, das matérias em urgência. Aprova­
do. 

5.3.2 - Ordem do Dia (continua­
ção) 

-Mensagem no 329, de 1989 -(n?-
858/89, na origem), relativa à proposta pa­
ra que seja autorizada a República Fede­
rativa do Brasil a ultimar contrataçâo de 
operação de crédito externo, no valor de 
até _cento e vinte e sete milhões, s_eis mil 
e quinhentos e doze libras esterlinas. Apro­
vada, após parecer da comissão cotnpe~ 
tente, favorável nos termos do Projeto de 
Resolução n" 9_6:·NB9~ _que oferece. À Co~ 
missão Diretora para a redação final. 

- Redaç_ão_ final do Projeto de Resolu­
ção no 96-N89. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 36, 
de 1989 (n<:> J 12/89, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova a concessão oUtorgada 
à Rádio Imperatriz Sociedade 1-tda., para 

. explorar serviço_ de_ radiodifusão sonora em 
_opda_média, na Odade de Imperatriz, Esta­
dO dO Mafanhão. Retirado da pauta para 
aguardar o cumprimento de diligêr:icia. 

-Projeto de Lei do DF no 89, de 1989, 
de iniciativa do UOvemador do DiStrito F e­
dera!, que dtspõe sobre os salários dos ser­
vidores da Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal e dá outras providências. Aprova­
do com emenda, após parecer da comis­
são competente. À Comissão Diretora para 
a redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
_ DF nQ 89/89 .. Aprovada. __ À,_ sanção do Go­

vernador do Distrito Federal. 
:....:.projeto de Le;i do Senado n" 155/89, 

que dispõe sobre a participação dos traba­
lhadores nos lucros, ou resultados das em­
Presas e dá OLJtr.a.s providências. Discussão 
~obrestada, após parecer da comissão 
competente, tendo usado da palavra os 
Srs. Roberto Campos e Marcondes Gade­
lha. 

-Mensagem_ no 319, d_e_ 1989 (n~ 
83~/89, na origem), relativa à proposta pa­
ra que seja a União, como sucessora das 
Empresas Nucleares Brastleiras S.A -
Nuclebrás e suas subsidiárias, autorizada 
a celebrar contratos de transferência de­
correntes_ de operações de ·crédito externo 
celebradas com acruela empresa, até pri­
meiro de setembro de 1988. Aprovada, 
após parecer da comissão comPetente, fa­
vorável nos termos_ do Projeto de Resolu­
ção n" 97/89, qUe oferece, tendo usado 
da palavra na sua discussão os Srs. Cid 
Sabóia de Carvalho, f1arcondes Gadelha 
e Ronan Tito. À Comtssão Diretora para 
a redação final. 

-Redação final do Projeto de Resolu­
ção n? 97!ey9.Aprovad?. À promulgação. 

._Projeto de Lei do Senado n9 155/89 
(continuação da-discussão.) Retirado da 
pauta pela Presidência, acolhendo suges­
tão das Uderanças. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 61189 
(no 1 .828/89, na Casa de origem), que in­
clui a categoria de Inspetor de Segurança 
Judiciária no Grupo-Atividades de Apolo 
Judiciário, do Quadro de Pessoal Perma­
nente da Secretaria do TribunaJ de Justiça 
do Distrito Federal e dos T errítórios, e dá 
outras providências. Aprovado,, após pare­
cer da comissão competente. A sanção, 

-Projeto de Lei da câ-rTi.:lra- n9 
77/89-CompJemetitar (n9 177/89, Oa Casa 
-de origem), que dispõe sobre critérios e 
prazo de crédito das parcelas do produto 

. da arrecadação de impostos de cor;npe­
lênda dos Estados-e de transferências por 
estes recebidas, pertencentes aos muni­
cípios, e dá outras providências. Aprovado, 
·após pareceres das comissões competen-

. tes.Àsançáo. . __ - -· _ 

-Projeto de Lei da Câmara no 81/89 
(no 3.737/89, na Casa de "origem), que reor-

ganiza Q sistelila 9e administração das re­
ceitas federais, e dá o_utras providências. 
Retirado da pauta, nos termos do_ Requeri­
mento n" 726/84. 
__ -"Projeto de Lei do DF n' 74/89~ que 
autoriza o Distrito Federal alienaÍ' imóveis. 
ApreciaçOO sobrestada em virtude da apro­
vação do Requerimento n~ 727/89, de pre­
ferência concedida para o Projeto de Lei 
do DF n• 85/89. 

_-Projeto de Lei do DF n~ 81/89, que 
dispõe sobre a adequação das tabelas de 
empregos pe!Tnanentes e em cOmissão da 
Fundação Zoobotântca do Distrito Federal. 

_ Aprovado nos termos do substitutivo, após 
parecer da comissão competente. À Co­
missão Diretora para a redação_ do vencido 
para o turno suplementar. 

-Redação do vencido para o turno su­
plementar do substitutivo ao Projeto de Lei 
do DF n'· ai/89. Aprovado. Â sanÇão do 
GóVernado"r do Distrito Federal. 

-Projeto "ae Leí do DF n·' 83/89, ql!e 
crfa a carreir{l_Assi~tência_ Soda! Pública 
no Distrito Federal e seus empregos per­
m_anentes, fixa os valores dos seus salários, 
e dá outra~ providências. Aprovado, com 
emendas. A Comissao Diretora para a re­
dação final. 

Redação final do proj~to de Lei do DF 
n" 83/.89. Aprovada. Â ~anção do Gover­
nador do Distrito Federal. 

-Projeto de Let do DF n? 84/89, que 
cria as carreiras Administraçãõ Pública e 
Ativtdades Culturais na tabela de pessoal 
da Fundação Cuii_ura( do Distrito Federal, 
seus empregos, fiXa os valores de seus sa­
lários e .dá outras providências. Aprovado, 
após parecer da comissão competente, 
tendo usado da palavra na sua discussão 
o Sr. Mauricio Corrêa. A Comissão Diretora 
para a redação. fmal . 

- Redação final do_ Projeto de Lei do 
DF n·~ 84/89. Aprovada, À sanção do Go­
vernador do Distrito Federal. 

- Prof~to de Lei_ do- oF no 90/89,- (Jue 
trailsfOrma a Escalá Classe 32 de Ceilândia 
em Centro de Ensino de 1 o grau de Cei/ân· 
dia, da Fundação Educacional do Distrito 
Federal, e __ dá outras providências. Apro­
vado, ~ós parecer da comissão comPe­
tente. A Comissão Diretora para a redação 
final. 

_::.:RedãÇãO- fin-.31 do PrOjeto de Lei do 
_ DF n9 901_~9: Aprovada. A s_anção do Go­

vernador do Distrito Fede;ral. 

- Projeto çle Lei do DF n? 91/89, que 
altera as atrtbuiç.:ões e a compdsiçáo do 
Conselho de Saúde do Distrito Federal e 
dá outras providências. Aprdyado corn 
emenda,,após parecer da comiSsão com­
petente. A Comissão Diretora para a reda­
ção final. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n? 91/89. Aprovada. À aanÇão do Go­
vernador do Distrito Federal. 



Dezembro de 1989 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 13 7787 

- ProJeto de Lei do DF n~ 92/89, que 
cria a carreira Assistência à Educação na 
Fundação Educacional do Distrífo Federal, 
seus empregos, fixa os valores de seus sa~ 
lários e dá outras providências. Aprovado 
com emenda, após parecer da comissão 
competente, tendo usado da palavra na 
sua discussão o Sr. Maurício Corrêa; À Co­
missão Diretora para redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n'· 92!89. AprOVãda. À sanção do Go­
vernador do Distrito Federal. 

- Projeto de Lei do DF n~ 93/89, que 
cria a carreira Assistência Pública à Saúde 
do Distiito=rederal, seus empregos, fixa 
os valores dos seus salários e dá outras 
providências. Aprovado,, após parecer da 
comissão c_ompetente. A Comissão Dire-
........... '"'"'""' "' r<>rf,.r?ln fin:.l 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF ho 93/89. Aprovado. À sanção do Go· 
vemador do Distrito Federal. 

-Mensagem no 313/89 (no 820/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja 
a Prefeitura Municipal d~ Embu·SP autori· 
zada a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos. 
a 400:000-0brigações do Tesouro Nado· 
na!-OTN-· de janeiro de 1 988",-para os fins 
que especifica. Aprovada, após· parecer da 
comissão competente, favorável nos ter­
mos do Projeto de Resolução no 98/89, 
que oferece. À Comissão Diretora para a 
redação final. 
·-Redação final do Projeto de Resolu­

ção no 98189.Aprovada. À promUlgação. 
- Projeto de Lei da Câmara n~ 62/89 

(n~ 571/88, na Casa de origem), que eSta­
bele a obrigatoriedade da incidência de 
correç!o monetária sobre as importâncias 
pagas com atraso pelas entidades de ór­
gãos vinculados à administração pública, 
relativas aos contratos que especifica e dá 
outras providências. Aprovado com emen­
da À ConiíSsão Diretora para a redação 
finl'!l 

-Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n" 62789. 
Aprovada. À Câmara dos-DeputadOs. --

-Projeto de Lei da Câmara n" 74, de 
1989 (n" 3.45778-9: na Casa de orii;Jem), 
de iniciãtiva do Presidente da República, 
que institui-a taxa de fiscalização dos mer­
cados_ de títulos e valores mobiliários e dá 
outras providências, Apreciação adiada 
por falta de quorum para o prosseguimen-
to da sessão. -

- P~ojeto de Lei d_a _Câmara n~ 78, de 
1989 (n~ 3529/8g; na Casa· de origem), 
de iniciativa dQ ~residente da República, 
que dispõe sobre o refinanciamento pela 
União da dívida externa de responsabili­
dade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos _Munidpios, inclusive suas entidades 
da administração indireta, e dá oUtras prO­
vidências. Apreciação adiada por falta de 
quorum para prosseguimento da sess_ão. 

--Projeto de-ReSolução n~:61. de 1989, 
de iniciativa da ComissãO- Temporária, 
criada pelo Requerimento n" 23, de 1989, 
que dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito -de qual­
quer natureza, dos Estados, do Distrito Fe­
deraL dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias. Aprtieiação adíada por falta de 
"quorum" para o prosseguimento da ses. 
são. 

-Projeto de Resolução n~ 62, de 1989, 
de inldativa da Comissão Temporária, 
criada pelo Requerimento no 23, de 1989, 
que dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e interno da União, de suas autarquias e 
demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, e estabelece limites e con­
dições para a ·concessão da garantia da 
União em operações de crédito externo 
e- ínternó:-ltpreciaçâo_ adiada por falta de 
"qUorum" pai'a ó- ProSsegUiinento da ses­
são. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 82, de 
1989__(n" 3.736189, na Casa de origem), 
de inidativa dO Presidente da República, 
que dispõe sobre a redução de incentivos 
fiscais. ApreCiação adiada por falta de quo­
rum para o prosseguimento da sessão. 

-Projeto de Lei-do DF no 85, de 1989, 
de iniciativa do Governador do DistritO F e­
dera), que altera a Lei n~ 33, de 12 de julho 
de 1989, e dá oUtras providências. Aprecía­
ção adiada por falta de "quorum" para o 
prosseguimento da sessão. 
· -Projeto de Lei do DF n~ 74/89, que 
autoriza o Dis~rito F ecl_eral alienar imóveis. 
Apreciação adiada PC?r falta de quorum pa-_­
ra 9 pfossegufrhentci âa sessáo. 

-Proposta de Emenda à Constituição 
n' 3, de 1989, de autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores. Senadores, que 
acrescenta parágrafõ ao art. 159 e alteia 
a redação do inciso Il do art. 161 da Consti· 
tuição Federal. Apreciação adiada por falta 
de quorum para o prosseguimento da ses­
são. 

-Proposta de Emenda à Constituição 
n" 4, de 1989, de autoria do Senador Leo­
pOldo Peres e outros Senhores Senadores, 
que acrescenta um § 6~ ao art.' 5o do AtO 
das Disposições Constitudonais Transitó­
iias. Apreciação adiada. por -falta de quo­
rum para o pr9sseguimento da sessão. 

-Projeto de Resolução n~ _86, de 1989, 
de iniciativa âa Comissão- Diretora, que dá 
noVa redaÇão ao art. 6'17 do Regulamento 
Administrativo _do Senado Federal. Apre~ 
ciação adiada por falta de qUorum para 
o prossequimento da sessão. 

- Proj'éto de Decreto Le9islativo n~ 50, 
de 1989 (no 43/89; na Câmara dos Deputa­
dos}, que aprova os textos das Convenções 
n"" 135_ e_ 161_ e rejeita a de n~ 143, da 
Orgahizaçãó lnternadonal do _Trabalho­
OIT. Apreciação adiada por falta de quo-

- rum para b prosseguimento dá sessão. 

_-Projeto de Decreto Legislativo n~ 52. 
~e l989 (n~ 151/86, ha -Câmcira dos Depu~ 

'tados), que aprova o texto do Acordo sobre 
1Cooperação noS Cam·pos· da Ciênciâ e 
Te-cnologia. celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brás i! e o G·àvemo 
da República da Índia, em Nova-Delhi, em 
22"--de julho de 1985. Apreddçâo adiada 
por falta de quorum para o prosseguimen­
to da sessão. 

-Projeto de Decreto Legislativo n~ 51, 
''dé 1989 (n~ 106/89, na Câmara dos Depu­

.· tà'dós), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperação Çulturai, _celebrado entre o 

- Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Socialista da 
Tchecoslováquia, em Praga, em 7 de abn1 
de 1989: Ap'reCiação adiada por falta de 
"quorum" para o prosseQUirriento da ses-

. · sao: 
5.3.3 -ComunicaÇões da Presidên­

da 
·.~Término do prazo Pé:lra apresentação 

de emendas ao Projeto de Res9luç~o n~ 
· 91/89 e ao Projeto ae Lei do DF n~ 94/89. 

-Término do-prazo para interpOsição 
de recurso no-sentido de inclusão em Or­
dem do Dia dos seguintes--projetos de lei 
apreciados conclusivamente pelas comis­
sões técnicas: 

--:- _"Piojeto de- Lei do Senado ri" 59/88, 
que prorroga o prazo de aplicação de in­
centivos fiscaiS ao ·imPOsto sobre· ã-renda 
para empreendíiTJEúl{os Jocaliza.dõs nas 
-áreas da Sudene e Cia Sudam. Â' CJmara 
dos Deputados. _ 

-:--;- Projeto _de Lei do Senado n1 72/89, 
que indica os cargos, referidos no art. 84, 
inciSO XIV, da Constituição Federal, cujos 
atdS de nomeãção, pelo Presidente da Re­
pública, dependem de prévia autorização 
do ~epado Federal. À Câl7)ara dos Depu­
tados. 

- Projeto de Lei do Senado no 60/89, 
que dispõe sobre .o vencimento das contas 
de serviços públicos. À CJmafa dos Depu· 
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n9 81/89, 
que dispõe sobre o salário mínimo e dá 
outras providências. Ao Arquivo. 

-Projeto de lei do Senado n~ 119/89, 
que díspõe sobre a propaganda comercial 
de agrotóxicos. pesticidas e produtos con-
gêneres. -- _ -

- Projeto de Lei do Senado ney 158/89, 
que· dispõe sobre o Fundo Nacional de 
Reforma Agrária e dá outras providências. 
À Câmara dos Deputados. 

...... Projeto de Lei do Senado n~ 357/89-, 
que dispõe sobre a criação de Zona de 
Processamento de Exportação no Muni­
dpio de Rio Grande, no Estado do Rio_ 
Grande dO Sul. À Câmara dos Deputados. 

5.3A ·- Comunicação da Presldên­
da 

Convocação de_ sessão extraordinária a 
realizar~se hoje, às 18 horas, com Ordem 
do Dia que desiqna. 
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5.4- ENCERRAMENTO - querimento n~ 732/89-.À sanção do Gover-
6-ATA DA 214" SESSÃO, EM 12 nadar do Distrito Federal. 

DE DEZEMBRO DE 1989 - -Redação fmal do Projeto de Lei do_ 
__ ~-DF n' 73/89, constante do ltem 3 da Or-

6.1 -ABERTURA dem do Dia. Aprovada, nos termos do Re-
B.2 _EXPEDIENTE querimento n~ 733/89. À sanção do Gover­

nador do Distrito Federal. 

6.2.1 -Aviso do Senhor Ministro 6.3.2- Comunicação da Presidên· 
do ExércitO ela 

-S/N, de esdcl:recimentos prestados __,_Convocação de sessão extraordiná-
pelo Ministério do Exército sobre quesitos ria, a realizar-se hoje, às 18 horas e 15 
constantes do Requerimento n" 497/89, do- minutos, com Ordem do Dia que designa. 
Senador Jamil Haddad, formulado com o 
objetivo de obter informações sobre pen- 6.4- ENCERRAMENTO 
são especial de ex-combatentes. 

7 -ATA DA 215• SESSÃO, EM 12 
6.2.2 - Requerimentos DE DEZEMBRO DE 1989 
- Nr, 728/89, de autOria do Senador Ro-:­

nan Tito e outros Srs. Líderes, de urgência 
para aprovação do pedido de empréstimo 
externo do Estado do Ceará, junto ao BID; 
no valor de oitenta e nove milhões e sete­
centos mil dólares - Ofício no S/.39!89. 

- N' 729/89, de aut0ri8 dos Sts. sena­
dores Mauro Benevides e outros, de urgên­
cia para o Projeto de leí do DF n9 96/89, 
que autoriza a desafetação de domínio de 
bem de uso comum do povo, dentro dos 
limites territoriais do Distrito Federal. 

- N~ 730/89,· de autoria do Senador 
lram Saraiva, de retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de lei do Senado n~ 278 
de 1 989, que regulamenta: o disposto no 
§ 5e do artigo 40 da Constituição. 

6.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do DF n' 51, de l9a9, 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que ratifica e mantém o Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Federal -
Fundefe, e dá ou tias providências, Aprova­
dos o projeto e as Emendas n...s 1 e 2. 
À Comissão Diretora para redaÇão final. 

-Projeto de Lei do DF n" 62, de 1989, 
de iniciatiVa- do Governador do Distrito Fe­
deral, que altera dispositivo do Decreto-Lei 
n• 82, de 26 de dezembro de 1966, APro­
vado. À Comissão Diretora para redação 
finaL 

-Projeto de Lei do DF n~ 73, de 1"989; 
de iniciativa do Governador do Distrito Fe­
deral, que dispõe sobre feriados no Distrito 
Federal, tendo Aprovado. À Comissão Di­
retora para redação final. 

6.3.1 -Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n~5 728 ·e-729/89, li­
dos no Expediente. Aprovados. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n<- 51/89, cónStante do Item 1 da Or­
dem do Dia. Aprovada, nos termos do Re~ 
querimento n? 731/89. À sançáo do Gover~ -" 
nadar do Distrito Federal. 

-Redação final do Projeto de Lei do 
DF n~ 62/89, constante do Item 2 da Or­
dem do Dia. Aprovada, nos termos do Re-

7.1 -ABERTURA 

7.2 .:C. EXPEDIENTE 

7.2.1 -Parecer 

-Referente à seguirite matéria: 
-Projeto de Lei çiQ Distrito Federal n~ 

78/89, que autoriza a desafetação do domí­
nio de bem de uso comum do povo, dentro 
dos limites do Distrito Federal. 

7.2.2 -LeJtura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n~ 399/89, 
de autoria do Senador José Ignácio Fer­
reírà,-que adiciona parágrafo ao ~rtigo 11 
da Lei n? 7.713, de 22 de dezembro de 
1988,, para permitir dedUções do rendi­
mento bruto auferido por profissionais au­

-tôii<:lrnos.- naS-COndições que_ menciona. 

7.23- Discurso do Expediente 

-${':NAi:JOB S!LJ/!0 fíN1E - Enca· 
minhando infon:nações ao Ministério da 
Fazenda, sobre a suspensão pela Cacex 
de !~~eci_!'Tl"eftto de guias de exportação. 

-SEJ'IAOOR LOURJVAL BAPTISTA -
Preservação da Petromisa. 

7.2.4- Requerimentos 

.-N~ 734/89, de autoria dos Srs. Mar­
Condes Gadelha e outros, de _urgência para 
o Projeto de Lei da Càmara n~ 76/89-Com­
plementar (n9 104/89, na caSa -de origem), 
que estabelece normas sobre o cálculo, 
a entrega e o controle das liberações dos 
recursos dos Fundos de Participação e dá 
outras providências. 

- N~ 735/89, de autoria dos Srs. Ronan 
Tito e outros, de urgência para o Proje_~o 
de Resolução n? 96/89, que dispõe sobre 
a remuneração dos servidores do Senado 
Federal, altera ·as Tabelas de referências 
de vencimentos e_de gratificações, e dá 
oLitras--providênc:!~s._ 

7 3- ORDEM DO DIA 

7 .3.1- Requerimento 

- N~ 735MN89, de autoria do Sr. Ronan 
Tito, de inversão da Ordem do Dia, a fim 
de que a matéria constante do item I seja 
seja submetida ao Plenário em último lu­
gar. AproYado. 

7.3.2-0rdem do Dia (continuação) 
Projeto de Resolução_ n" 86, de 1989, 

de iniciativa da Comissão Diretora. que dá 
nova_redação ao artigo 617 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. 
Aprovado. À Comfssão Diretora pdra- redã­
ção final. 

Projeto de Decreto Legislativo n~ 50, de 
1989 (.,~ 43/89, na Câmara dos Deputa­
dos), que_aprova os textos das convenções 
n"' 135 e 161 e: rejeita a de no _14J,_ da 
Org'ãhiiãÇãO InternaciOnal do Trabalho -
OJT. Aprovqtio,_após parecer faVorável da 
comissão competente, após usar da pala­
vra o Sr. Ronan Tito. À promulgação. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 74, de 
1989 (n~ 3.457/89, na casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que institui a taxa de fiscalização dos mer­
cados de titules e valores mobiliârios e dá 
outras providências. Aprovado com emenM 
das, após parecer favorável da comissão 
competente, havendo usado da p~lavra na 
sua discussão o Sr. Leite Chaves. A Comis-
são Diretora para redação final. _- __ 

-Redação fiilal das Emendas do Sena­
do ao Projeto de Lei da Câmara n~ 74/89. 
Aprovada. À Câmara dos Deputados. 

7 .3.3- Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

-Requerimentos n'fS 734 e 735, lídos 
no expediente. Aprovados. 

7 .3,4- Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

7.4- ENCERRAMENTO 

~ SE~~~~~?6'~CIADOS 
-Do Sr. Od Sabóia de Carvalho. profe-

ridos nas sessões de 6-12-89 -
9-ATO DA COMISSÃO DIRETO­

RA 

-N•35 

!O-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

-W 269 a 272/89. 

11~ DIRETORIA GERAL DO SE­
NADO FEDERAL 

-Termo Aditivo ao Contrato n~ 41/88 

·12- MESA DIRETORA 

13-LÍDERES EVICE-ÚDERES DE 
PARTIDOS 

14-COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 11" Reunião, em 12 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 10 HORAS. ACHMI-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra -Carlos De'Carli - Ro­
naldo Aragão -Olavo Plres -Jarbas Passa­
rinho - Moisés Abrão -- Carlos Patrocínio 
- Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Edíson Lobão --Od Sabóia de Caivalho --­
Mauro Benevides - Marcondes Gadelha -
~sueto de Lavor- Lourival Baptista- Ju­
tahy Magalhães- Ruy Bacelar- Gerson Ca­
mata -João Calmon - Nelson Cameiro -
Hugo Gontijo- Ronan Tito.....:..... Fernando Hen­
rique Cardoso - Mauro Borges - Pompeu 
de Sousa - Maurício Corrêa - Meira Filho 
-Roberto Campos- Márcio Lacerda- Ra­
chid Saldanha Derzi- Wilson Martins- Leite 
Chaves - Gomes Carvalho - Dirceu Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 34 Srs. Senadores. Entretanto, não 
há em plenário o quorum regimental para 
ªbertl.lr'ª da sessbo. 

Nos termos do § 2Q do art. 155- do Regi­
mento Interno, o expediente que se encontra 
sobre a mesa será despachado pela Presidên­
cia, independentemente de leitura. 

Nestas concüções, vou encerrar a presente 
reunião, designando para a sessão extraor­
dinária a realizar-se hoje, às 12 horas, a se~ 
guinte. -

ORDEM DO DIA 
Discussão, em tt.iiii.o único, do Pl'õjeto 

de Lei do Senado n? 384, de 1989,_de 
iriiciativa-da ComisSão" de ConstituiÇao, 
Justiça e Cidadania, que dá nova Redação 
ao § 19 do art. 1? e 6" e_ respectivo § 1 o 

da Lei no 4.717, de 29 de Juriho de 1965. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reuníão às 1 O horas e 
40mínutos) 

EXPEDIENTE DESPACHADO NOS 
TERMOS DO § 2• DO ART. 155 DQ RE­
GIMENTO INTERNO: 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de Comunicações: 
- N' 340/89 (n' 892/89, na origem), de 11 

do corrente, referente à aprovação das maté· 
rias constantes das Mensagens SM n~ 284 
e)85, de 1989. ~ · ~.~ . · · 

-N' 341/89 (n' 893/13'9. na origem), de 11 
do corrente, referente à aprovação da matéria 
constante da ~nsagem SM n~ 271, de-198a_ 

--N9 3_42/89 (n" 894/89, na origem), de 11 
do corrente, referente à aprovação das maté­
rias constantes das Mensagens da Presidência 
da República n~ 43, 120 e 256, de 1987; 163, 
287,307,412 e 413, âe 1988; 103,243.244, 
318. 636, 637 e 730, de 1989. 

. OFfCJO 00 SENHOR PRIMEIRO 
SECRETÁRIO DA 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
GP-0'2622189 

Brasma, 7 de dezembro de 1989 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência, 

para os fins constitucionais, o incluso Projeto 
de Decreto Legislativo do Congresso Nado· 

-nal, que "aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Ecoriõmica celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Socialista da Tchecoslováquia, 
em Brasília, em 12 de maio de 1988". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e apre­
ço. - Deput8.do Paes de Andrade, Presi­
dente.. da Câmara d_os Deputados. 
---- -:Aprovao--t&tci-dlrAcordo- ele Coo(R~--;. 

ração Económíca celebrado entre o Go­
verno da Repúblíca Federativa do Brasff 
e o Governo da República Soâalista de 
Tchecoslováquía, em BrasDía, em 12 de 
maio de 1988. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo 

de Cooperação Econômica celebrado entre 
o Govemo da República Federativa do Brasil 
ê o Governo da República Socialista da T che­
coslováquia, em Brasília, em 12 de maio de 
19sa 

Parágrafo único. QuaisqUer contratos fir­
mados em decorrência do presente Acordo 
-que venham a receber o aval ou a garantia 
da União, ainda que para empresas não esta­
tais, ficam sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

-~~ . Oficios 
DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
-Nc, 176/89, de 7 do coiTente, comuni­

cando a aprovação da Emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n? 58, de 
1 989-Complementar (n~ 118/89-Comple­
mentar, naquela Casa), que estabelece nor­
mas sobre a partiCipação dos Estados e do 
Distrito Federal no produto da arrecadação 
do Imposto sobre Produtos Industrializados­
IPI, reJatívãmente às exportações. 

-N" 177/89, de 7 do corrente, comurii· 
cando a rejeição do Substitutivo do Senado 

" ao PfájetO de Decreto Legislativo n? 30, de 

1989 (n..; 44/89, naquela-C:asa):-·que aprova 
o texto do Acordo de Cooperação Econômica 
celebrado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So-· 
cialista da Tchecoslováquia, em Brasilia, em 
12 de_mai_o_ de 1988. 

COMUNICAÇÁO DA 
PRESIDÊNCIA 

A Presidência comunica ao plenário que, 
com referência ao Ofício n~ 2.622/89, do Sr. 
1? Secretário da Câmara dos Deputados, ante­
riormente _despachado, adotará as providên­
cias necessárias à promulgação do Decreto 
Legislativo n9 30, de 1989. 

PROJETOS 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 396, DE 1989 

Altera dispositívos legais sobre, crimes 
contra a economia popular e o sistema 
financeíro nacíonal, e dá outras providén­
cías. 

O Congresso Nacional deé:reta: 
Art. 1 o Serão punidos, na forma desta lei, 

os respónsávefs por crimes-praticados contra 
o sistema financeiro nacional ou a economia 
popular. 

Art. 29 São crimes contra o sistema finan­
ceírci nacional: 
I-Gerir, fraudulentamente, instituição fi­

nanceira, através de: 
a) violação de sigilo de operação, OIJ ·de 

serviço, prestado por instituição financeira ou 
integrante do sistema de distribuição de titulas 
mobiliários_, de que tenha conhecimento em 
razão de oficio; 

b) aplicação de recursos financeiros, direta 
ou indiretamente concedidos por instituição 
oficial; ém- finalidade diversa da prevista em 
lei ou contrato; 

c) operação de remessa, desautorizada, de 
moeda ou divisa, para: o exterior do País, ou 
de depósito, em outro país, não declarado à 
Receita Federal; 

d) apropriação ou desvio de dinheiro, título 
ou valor de que tem a posse em razão do 
cargo ou posto, em proveito próprio ou alheio; 

e) -artificíal variéiÇão- de pieço oU valor de 
títUlo público. 

Pena- Reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) 
anos, multa de 50 (dnqüentã) a 200 (duzen­
tos) vezes o valor do maior salário mínimo 
e cassação, por 5 (cinco) anos, de autorização 
para o exercido de atividade em instituição 
financeira. -

fJ -Sem autorização própria, ou funda­
mentaÇão legal: 

a) imprimir,·reproduzir, emitir ou, de qual­
quer-inãdo, fabricar óu pôr em circulação cer-
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tificado_, _cautela ou outro documento repre­
sentativo de título .ou valor mobiliário; - ' 

b) receber, cobrar ou exigir juro, comisS~o­
ou vantage_m sobre operação de crédito ci~ 
de seguro, administração de fundo mútuo qu 
fiscal, ou de consórcio, serviço de corretagem 

1 

ou distribuição de títulos ou valores mobiliá­
rios, sociedade para empréstimo ou financiá­
menta, pecúlio, assistência à saúde, aposenta~ 
darias, cooperativas de crédito ou de bens, 
sociedades de economia coletiva; 

c) operar instituição financeira, inclusive de 
diStribuição de valores mobiliários ou de câm:.. 
bio· · - ---
. d) aproveitando-se de aut9rização diversà,. 

emitir,- oferecer ou negociar,_de qualquer mo-_ 
do, outros títulos ou valores mobiliários, falsos 
ou falsificados, sem registrO de emissão, ccim 
registro irregular, ou ainda, sem lastro ou ga­
rantia. 

Pena-Reclusão de 4 (quatro) a 6 (seis) 
anos, multa_ de 40 (quarenta) a 160 (cento 
e sessenta) vezes o maior salário mínimo vi­
gente no País e cassação. por 10- (dez) ariõs, 
de autorização para o exertfdo de attvidade. 
em instituição financeira._ _ · _ 

m-o titular, administrador ou gerente de 
instituiçãO finanáfrã: · -· --

a) negarwse a apresentar ao intexventor, li­
quidante ou síndico, nos prazos e condições 
estabelecidos em lei, as informações ou docu­
mentos de sua responsabilida_de; . 

b) prestar falsa lnformação ou declaração; 
c) induzir ou manter em _errp pessoa física 

ou jurídica, ~negando-lhe ipformação devida 
ou prestando-a falsamente~ 

Pena-Detenção de 4 (quatro) a 8 (oito) 
meses, multa de 20 (vinte) a:So (oitenta) vezes 
o_ maior salário mínimo e cassação, por 3 (três) 
anos, de autorização pai'ã o exercício_ de ativi­
dade em instituição financeira. 

IV-O servidor público: 
a) omitir ou retardar, de rriá-fé, ato de offcio 

necessário ao regular funciç:>namento do siste­
ma financeiro nadonal; 

b) praticar ato contrário<~os interesses do 
sistema financeiro nacional, ou de terceiro de 
boa-fé, ou contra disposiçáQ_de lei ou norma. 

Pena-Detenção de 6 (Seis) a 11 (onze) 
meses e afastamento do cargo, emprego ou 
função. 

§ }9 Considera-se instituição financeira, 
para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica! 
de direito público ou privaâo, cjue tenha como 
atividade principal ou acessória, cumulativa­
mente ou não, a captação, iritermediação ou 
aplicação de recursOS fmanceiros, em moeda 
nacional ou estrangeira, ou a custódia, emis­
são, distribuição, negociação, intermediação 
ou adminiStração de consórcio, seguro, pecú· 
[fo, fundo de pensão, cambio, poupança ou 
valores mobiliános. 

§ 29 As penas restritivaS de liberdade são 
aumentadas se 1/5 (um quinto) se o delito 
é praticado com o concurso de titular de cargo 
de direção em órgão público ligado ao sistema 
fmanceiro. - -

§ 3c As penas pecuniárias apjicar-se-ão 
sempre no máximo se o delito é cometido 
por titular de órgão público de qualquer forma 

-- -- -- -·· - . 

vinculado ao sistema fmanceiro, em seu favor 
ou de instituiçãO financeira de-que participe 
o respectivO cônjuge, parente consangüínio 
ou afim,, até o segundo grau, ascenden~«;!'. des­
cendente ou filho adOtivO, qualquer dessas 
pessoas na condição de controlador, adminis­
trador ou membro de_ Conselho estatutário. 

§ 49 lncÓrrem nas PenaS deste artigp, o 
autqr e o executor âe Ordem manifestamente 
ilegal. 

Art. 3c Competre aos juízes federais pro· 
cessar e julgar os crimes de que trata o art 
2" :desta_jei e, ao_ ~pístério Público Federal, 
promover-ãs respectivas ações penais . 

Art. 49 São crimes contra a economia po· 
pular. ___ _ 
I- recusar, injUstHkamente,_ moeda nacio-

nal; - __ 
11 - fraudar matéria-prima ou produto de 

consumo popular destinado à alimentação, 
v~_s_f:!.l_ário ou higiene, ou praticar sua comercia­
lização atrayés de: 

a) alteração artificiOsa de peso ou de com­
posição;-

P) .destruição ou inutilização,- sem autori­
zação legal; 

c) ocultação ou estocagern, em_ detrimento 
do consumo regular pela população; 

d) transgressão. de tabelas oficiais de pre­
ços; 

e) injustificada negatiVa de emissão de nota 
fisca~ 

I) anúncio falSo oU· incorreto sàbre preços, 
condições de venda, qualidade ou caracterís­
ticas do produto posto à venda; 

g) elevação artifiCial oti irregu1ar de preços, 
medi_ante acordos com outros vendedores, 
fornecedores ou representantes de venda. 

m - descumprir, violar ou fraudar: 
a) sorteios e consórcios; 
b) entrega de coisa sorteada,. ou objeto de 

cons6rdo ou venda; 
c) direito a deVolução de prestaçõe-? pagas 

a consórcio, aO fim do contrato, corrigidaS 
monetariamente; 

d) preços de mercadorias, neles provocan-
do aumentos através de artifícios; 

e) Cobrança de juros nos limites legais; 
f) condutas e normas do comércio; 
g) contrato de venda e compra a presta­

: ções, ou, de qualquer modo, cobrança"de ágio 
como condição à entrega do bem; 

h) escrituras públicas, registros. e lança­
mentos comerciais. 

Pena- Multa de 10 (dez) a 40 (quarenta) 
vezes o valor, do maior salário mínimo vigente 
no País e ressarcimento, com todos os acrésci­
mos, das quantias indevidamente cobradas ou 
retidas, quando for o caso. 

IV - nefiar-se -o cOm·ercíante, ou quem o 
represente, a substituir ou reparar, em 30 (trinM 
ta) diaS, O bein-vendido Com vício ou· defeito 
oculto, desde que comunicado dessa condi­
ção em, no máximO, 72 (Seteil.ta e duas) horas. 

Pena-Muitade5 (cinco)a"20 (viiite) vezeS 
6 ·vaJor-do maior salário mínimo vigente no 
País e ressarciinento, com todos os acrésci" 
mos; do valor constante da nota fisc<;tl. 

Art. se As penaS de multa, previstas nesta 
lei, podem ser aumentadas até o_ triplo se o 

juiz considerar que, anfe a Situação econômica 
do réu, sdo elas Ineficazes._ embOra aplicadas 
em seu valor máximo, ou quando a conduta 
do agente causar prejuízo à dignidade de car­
gou ou de órgão público. 

Art. 6~ Os crimes· de que trata o art. 49 

desta lei são de ação pública, cabendo a qual­
quer pessoa do povop-rovocar a iniciativa do 
Ministério Público estadual, fomec:endo-lhe, 
por escrito, informações sobre Q fato_ delituoso 
e a autoria, e indicando o tempo, o l_ugar e 
os elementos de convicção. 

§ 1? Será admitic:Ja ação privada se o Mi· 
niStério PúblicÓ nãO iÕtentar ação pública em 
5 ( dnco) dias, a contar do recebime_!1to da 
qüeixa. 

§ _ 29 O Ministério Público poderá oferecer 
denúncia substitutiva à queixa, açiitá-la ou, jus­
tificadamente, rejeitá-la. 

§ 3o Se o Ministério Público requerér o 
arquivamento_ do inquérito policial, ou de 
quaisquer peças de infOrmação, o juiz, se jul­
gar improcedentes as razões invocadas, fará 
remessa, do inquérito ou das peças de infor­
mação, ao Procurador-Geral, e _este Oferecerá 
a denúncia, designará outros órgão do Minis­
téri_o .. Público_ para oferecê-la ou insistirá no 
pedido de arquivamento, ao qual se obriga 
o juiz a atender. 

Art. 79 Compete aos juízes estaduais- e do 
Distrito Federal e Territórios processar e julgar 
os ~crimes de que trata o art. 49 desta lei. 

Art. 8? A requerimento do MinistériO Pú~ 
blico, poderá o juiz, fundamentadamente, de­
termiqar a indisponibilidade de bens ou a pri­
são preventiva. 

Art. 9' O pagamento de fiança nunca será 
inferior a 213 (dois terços) do maior valor esti­
pulado para a multa nos casos previstos nesta 
lei. 

Pa(ágrafo único. Na hipótese tio art. 2~. 
item IV, desta lei, a fiança será fixada em valor 
equivalente _a 5 (cinco) sal_ários mínimos, to­
mado por base o maior salário mfnimo vigente 
no País. 

Art 10. Na hipótese do art._4° desta lei, 
o ofendidO, ou seu representante léQal, decairá 
do direito de queixa, ou de representação, se 
não o exercer no prazo de 6 (seis) meses da 
data do delito o_u, no caso -do § 1 o do art 
69 desta Lei, do dia em que se esgotar o prazo 
para oferecimento da denúncia. 

Art. 11,_ Aplicam-se, supletiva ou subsi· 
diariamente a esta lei, os Códigos Penal e de 
Processo Penal. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 
· Art 13. RevogamMse as disposições em 
contrário. 

_Justificação 

A sociedade brasileira necessita de meios 
eficazes de defesa econômica, em face dos 
sucessivos escândalos patrocinados exata­
mente por detentç>res de postos de comando 
no sistema financeiro nadonal. 

Um des.s.es. instrumentos de defesa é a for­
malização de denúncia, em delegacia de polí­
cia, com vistas à deflagração da ação penal, 
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nas hipóteses de crimes contra a econorriia 
naciOnal. 

O Projeto estabelece maiOr rigor na aplica­
ção de penas pe<:-aniárias, invertendo, assim, 
o objetivo do delinqüente que busca, exata­
mente, vantagem dessa natureza. 

De fato, o aspecto da valoração subjetiva 
do agente do crime-de natureza financeira, 
ou contra a economia popular, reporta-se exa­
tamente à "Lei do Gerson", isto -é, o dano 
decorrente da prática criininosa é, essencial­
mente, pecuniário. Dessa premissa estabel~ 
ceu-se, no Projeto, que a melhor forma de 
punir os agentes desses delitos é reverter o 
processo, penalizando-os com restrição à libe­
rade mas, princiRalmente, apenando-os com 
rigor no que tange às multas e demais condi­
ções de natureza pecuniária. 

Sala das Sessões, 12 -de dezembro de 1989. 
-Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

LEI N" 3290 
DE 23 DE OUTUBRO DE 1957 _ 
Modifica o art. 59 da Lei nP 1.521, de 

26 de dezerribro de 1951, que altera dis~ 
positivOs da legislação vigente sobre cri· 
mes contra a economia popU!ai. 

DECRETO No 48.456 
DE 30 DE JUNHO DE 1960 

Regulamenta o art. 49, letra ''b", da Lei 
n~ 1.521, de 26 de dezembro de 1951 

(À Comissão de ConstltUlçãõ, Justiça e Cida~ 
dania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 397, DE 1989 

,Estab_elece correção monetária mensal 
para as contas individuais do Fundo de 
Participação PIS-PASEP e_dá outras provi­
dências. 

O Congr-esso Nacional decreta: 
Art. 1" O art. 6'1'0o Decreto-Lei n"_2.445, 

de 29 de junho de 1988, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 6~ As contas lhdividuais dos 
participantes dá Futido de Participação 
PIS-PASEP, serão creditadas men-Sal­
mente: 

I) pela correção monetária do saldo 
credor; 

D) pelos juros mínimos equivalente a 
3% (três por tento) ao ano, calculados 
sobre o saJdo credor corrigido. 

Parágrafo único~ As contas a que se 
refere o_ caput deste artigo serão também 
creditadas ao encerramento do exercício 
social do Fundo pelo resultado líquido 
adiciona] das operações realizadas, dedu­
zidas as despesas administrativas e as 
provisões e reservas, cuja constituição se-­
ja indispensáveJ." 

Art._ 2o U valor da retirada de parcelas do 
PIS-PÁSEP a que se refere o § 79 do art. 4õ 

da Lei COmplementar n~ 26, de 11 de setem­
bro _de 1975, será calculada na data do encer­
ramento do exerCido financeiro do ·Fundo e 
convertido em Bônus do TesoUro Nacional, 
para garantir-lhe valor real até a data do efetivo 
pagamento. ~ 

Parágrafo único. _Será penilitido o_ saque 
integral de conta [r;tdividual do participante, 
cujo patrimônio total no Fundo não ultrapasse 
o valor de um salário mínimo à época do en­
cerramento_do exercido social. 

1\rt. 3• O <ort 1 e da Lei n' 7.859, de 25 . 
de outubro de 1989, passa a vigorar com a 
seguinte_redaçao: 

"Art. _1 ~ É assegurado o recebimento 
de abono anual, no valor de um salário 
mínimo vigente na- data do respectivo pa­
gamento, aos empregados que: 
I- perceberem de empregadores que 

contribuem para o Programa de Integra­
Ção Social (PIS) ou para o Programa de 
Formação do Patrimônio do SeJVidor Pú­
blico (Pasep), até dois salários rrúnimos 

- ' - médios de remuneração mensal rio pe­
ríodo trabalhadÇ>, e que tenham exercido . 
atividade remunerada pelo menos duran­
te trinta dias do ano--base; 

n - estejam cadastrados no Cadastro 
Nacional dq_Tr~b.alhador _ou s~jam parti­

--~í.Pàilles do Fundo de Participação PIS­
Pasep. 

§ 19 No _caso de beneficiários inte­
grantes do Fundo de Participação PfS-Pa­
sep, o abono anual será pago com os 
rendimentos das contas individuais, a car~ 

-go do F1.1ndo, e complementado quando 
for o caso, com recursos oriundos da ar­
recadação das contribuições dos progra­
mas mencionados neste artigo. 

§ 29 O abono a que se refere esta 
lei, caso não seja pago no período destg­
nado para o seu recebimento, será con­
vertido em Bônus do Tesouro Nac_iooal 
para garantir-lhe o valor real e perrnÇJ:­
necerá~à disposição do beneficiário. 

§ 39 O trabalhador que indevida­
mente deixou de ser incluído_ na Relação 
_Ariual de Informações Sodais (Rais), um_a 
vez regularizada a situação, receberá o 
abono pelo valor do salário mínimo vigen­
te- à época do pagamento:" 

M 4~ Esta lei dntra em vigor na data de 
sua publicação._ 

Art. 59 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

J_usti6cação 

-A intenção primeira deste projeto de feí é 
dar proteção ao trabalhador contra os efeitos 
da inflação. 

De fato, a sistemática Vigente de _correção 
monetária anual das contas individuais do 
Fundo PIS-Pasep, combinada com -cr paga­
mento escalonado dos rendimentos, toma~se 
perversa a injusta nestes tempos de inflação 
galopante. Perversa, porque deteriora o valor 
dos rendimentos quando esses são pagos aos 
beneficiários a1gum tempo ·depois de calcula-

dOS. -lrijusta, Porque-·os-qUit-ece&em pOr últi­
mo ficam em sítuação desvantajosa em rela­
ção aos que recebem primeiro, deritro do es­
calo.:imento feito para o pagamento dos rendi~ 
mentes. · 

: J\permissão, consubstanciada no parágrafo 
únrco do artigo 29, para o saque integral, quan· 
do o patrimônio individua1 do participante for 
menor que um salário mínimo, se explica pe­
los motivos a _seguir expostos. Como se sabe, 
a ConstituiçãO deu nova destinação às coritfl­
buições PIS e Pasep. Atua1mente elas não se 
destinam mais ao Fundo_de Participação PIS~ 
Pasep, mas _constituem rec\Jfsos orç:amentá· 
riOs destinados a financiar o _segUro-desem­
prego e o abono anual aos trabaJhadores que 
recebem até dois salários mínimos, sendo ain­
da que 40% se (;iestinam a investimentos feitos 
atravéS do BNDES. . 

Na realidade, o artigo 239 da Constituição 
decretou a extinção paulatina do Fundo P!S­
Pase"p. Em 30-6-89, o patrimônio do Fundo 
era de cerca de 22 bilhões de cruzados novos, 

-uma quantia respeitável, mas como existem 
cerca de 58 milhões de contas íi1divlduais, 
d patrimônio indiVidUal é pequeno: _t:erca de 
3 salários mínimos, em média. 

A partir da Lei Complementar n" 26n5, os 
rendimentos pagos anualmente são constitui­
dos, apenas, de juros de 39-aÕ anci-e âe resulta­
dos líquidos de aplicações dos recursos que, 
embofa variáveis,- têm_ girado em torno_ tam­
bém de 3% ao ano. Assim, oS rendimentos 
pagos anualmente _são baixos: cerca-de 100 
cruzados novos, neste fina] de ano, mas há 
muitos partídpailtes que recebem, tão-so­
mente, cerca de NCz$ 1 0,00. Não compensa 
nem ir à Caixa Econômica Federa] ou ao_ Ban­
co do Brasil para receber. 

O art. 39 visa a eliminar a exígénda de 
ternpo.de cadastramento para que o traba~ 
lhador _possa re_ceber o abano. A_ ~xigência 
de _5 anos, como prevê a Lei n9 7.859/89, a 
nosso ver, contraria o espírito do art. 239 da­
Çonstituição, e é respoh~l pela exdusão 
de milhões de_trãbalhadores do beneficio. 

Os §§ 29 e 39- do art. 39 visam a proteger 
o trabalhador que, por qualquer motivo,.dei­
xou de retirar: o P.ene_ficio na época esca1onada 
ou c(jjo nome deixou de constar na Rel~ão 
Anual de fnformações Sociais, básicas para 
a manutenção do Cadastro do Trabalhador. 
A lei já prevê multas ao empregador por omis­
são e prestação de informações incorretas na­
quele documento. 

Dada a jmportância das modificações suge­
ridas na legislação do PIS e Pas_ep em bene­
fidos dos trabalhadores, solicito o empenho 
dos ilustres Senadores no sentido de acolher 
o nosso projeto. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-FranCisco RoD_emberg. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

DECRETO-LEf N• 2.445 
DE 29 DE JUNHO DE 1988 

Alteré! a legislação do PrOgrama de For­
rriação do Património do Servidor Público 

• - - •.I 
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{Pasep) e do Programa de Integração So­
âa/ (PIS) e dá outr.:1s providências. 

O Presidente da República, no uso da atr!· 
buição que lhe confere o art. 55, item lf, dâ. 
Constituição, decreta: 

············---~--~~-~>----
Art. 6~ As contas individl,lais dos partici­

pantes do Fundo de Participação PJS-Pasep, 
serão creditadas ao encerramento do respec­
tivo exercício: 
I- pela correção monetária anual do saldo 

credor, obedecidos os índices aplicáveis à:? 
Obrigações do TesOurO Nacional (OTN); 

J[ -pelos juros tnínimos de três por cento 
ao ano, calculados sobre o saldo credor corri­
gido; e, 

JU - pelo resultaclo líquido adidonal das 
operações realizadas, deduzidas as despesas 
administrativas e as provisões e reservas, cuja 
constituição seja indispensável. 
••••••••••••••••-·•~ .... ~--.. R-~ 

LEI N•7.859 
DE 25 DE OUTUBRO DE ~1989 
Regula a concessão e o pagamento do_ 

abono previsto no § 3? do art. 239dia 
Constituição FedernL 

Faço Saber que o Presidente da República 
adotou a Medida Provisória n~ 88, de --1989, 
que o Congresso ~acionai aprovou, e eu,lram 
&raiva, 19 Vice~Presidente, no exercício da 
Presidência do Senado Feçleral, para os efeitos 
do disposto no parágrafo único do art. 62-da 
ConstitUição Feâeral, promUlgo a seguinte lei: 

Art. ]9 É asSegurado o recebimento de 
abono a·nual, no valor de um salário mínimo 
vigente na data do respectivo pagamento, aos 
empregados que: ~-

f- perceberem de empregadores, que con­
tribuem para o Programa çfe Integração So_cial 
(PIS) ou para o Programa de Formação do 
Patrimônio do SerVIdor Público (Pasep ),até 
doís salários mínimos rrtéâios de remunera­
ção mensal no períOdo trabalhadO; e que te,. 
nham exercido atividetde remunerada pelo 
menos durante trinta dias no ano-base; 

I! - estejam e3dastrados, há pelo menos 
cinco_~nos (art. 4~, § 39, Qa Lei Corilplém-entar 
n~26, de 11 de setembro de 1975)noFundo 
de Participação PIS-Pasep ou no Cadastro Na­
cional do Trabalhador. 

Parágrafo único. No -caso de beneficiários 
integrantes do FuridO C:le Participação PfS-Pa­
sep, o abono anual será pago com os rendi­
inentos -das· contas individUais, a cargo do 
FUndo, e complementado, quando for o caso, 
com recursos oriUndos da arrecadação das 
contribuições dos pro9fainas mencionados 
neste artigo. 

(À ComissãO de Assuntos Econômicos Decl~ 
são Terminativa.) 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 94, DE 1989 

Altera a estrutura da Categonti' Funcio-­
nal de Bibliotecário, do Grupo-Outras Atí-

vidades de Nfvel Superior do Quadro Per­
metnente do Sem1d0 Federal, e dá outras 

- -- pi'oVidências. _ 

O SenadÕ Federal resolve: 
Art. r~_ A Categoria Funcional de Bibliote-_ 

-- cário, Código SF-NS-932, do Grupo--Outras 
Atividades de Nível Superior do Quadro Per­
manente do Seando Federal, a que se refere 
a Lei n~ 6.908, d~ 21 de maior de 1981,-fica 
alterada na forma do anexo desta resolução. 

§ 1 e A alteração a que se refere este artigo 
não acartétará elevação automática de venci­
mento 6ü'"salário. 

§ 2~ O preenchimento dos cargos ou em­
pregos das Classes Especial e Intermediária, 
dã CateQorf;;! Funcional de Bibliotecário, far­
se-á mediante progressão funcional ou outras 
formas legais de pcovimento. 

§ 3ç Os servidores atingidos pelo disposto 
neste _artigo serão posicionadOs nas novas 
dasses_da categoria funcional, mantidas as 
respectivas referências de vencimentos _ou sa-
lário. . 

Árt 2o -KSubsecretaria de-Administração 
de Pessõàl republicará o Regu]amento Admi· 
ni~ti:ãtlVQ. do senado Federal, atualizando o 
se.u Quadro de Pessoal, de acordo com o dis­
posto nesta resolUção. 

Art. 3° A despesa com a execução desta 
resolução __ correrá à conta das dotações pf6... 
priâS dO Senado Federzil constantes do Orça­
mento da União. 

Art 49 Esta resolução entra em vigor na 
dáta de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Justificação 
A aJteraç_~o proposta tem por objetivo dar 

à Categoria Funcional de Bibliotecário, do 
Grupo-Outras Atividades de Nivel SUperior, do 
Qua-dro Permanente do Senado Federal, trata­
mento ídêntico aO já adotado em relação aos 
servidores do Poder Executivo, 8trav"ês da Lei 
n" 7.185, de J 6 de abril de !984. 

trata-se, na hipótese, de mera extensão aos 
sérvidoieS do S-enado Federal de medida legal 
que já--se faz tardia, visto que,_ faz mais de 
ciffi:o anos ·que fói sanC-iOiia"da no âmbito do 
Poder Executivo. 

Para dar cumprimento ao dispositivo consti­
tucion_al, relativo a paridade de vencimentos, 
nada mais justo e_ legal que_ a sua exten?ão 
aos servidores da Casa. 

Dois Projetos de Lei do Senado, os de. n'1" 
255, de 1985 é 13i; de 1987, foram apresen­
tados pela Comissão Diretora do Senado Fe­
deral no sentido de extender aos Bibliotecários 
da CasaosbeneficiosdaLein?7.185,de 1984. 
~ O _segundo deles, após a sua aprovação no 

PJe.ná.rio desta Casa, foi remetido à Câmara 
dós Deputados, através do Oficio SM n~ 200, 
de 15 ,de maio de 1987, do Senhor Primeiro 
sécretáno; e; levando-Se em conta os traba­
lhos da Assembléia Nacional Constituinte du­
rante todo o .ano de 1987_ e grande parte de 
1988, não obteve a sua aprov~ção naquela 
Casa.- . 

--.c Agora, çom o advento da nova Constituição 
Fédei-ãi, e de acordo com o que estabelece . 

o seu artigo 52, inciso xm. compete privativa~ 
mente ao Senado Federal "dispor sobre sua 
organização, funcionamento, polícia, criação, 
tran_sf~rma_ção ou extinção dos ___ cargos, em~ 
pregos !f! funções de seus seJYiços e- fixação 
-da respectiva remuneração, observados os pa­
râmetros estabelecidos na lei de diretrizes or­
çamentárias' ... 

Sala da Comissão Diretora,J2 de dezembro 
de 1989. - Nelson Carneiro .....:.... Pompeu de 
Sousa -Antônio Luiz/11aya -Alexandre C os r 
ta. 

PROJETO. DE RESOLUÇÃO 
/N' 95, DE 1989 

I ) \ J.. 
Altera a estrutura da Categoria Funcio­

nal de PsiCólogo, do Otvpo- Outras Ati­
vidades ae Nível Superior do Quadro Per­
manente "do Se ando Federal, e dá outrrJs 
providências. · 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 A Categoria Funcional de Pskó-· 

logo, Código SF-Ns-go7, do Grupo- Outras 
Atividades de Nível Superior do Quadro Per­
manente do Senado federal, a _qu_e se refere 
a Lei no 6.908, de 21" (;fi maio de-l981, fica 
alterada_na forma do Anexo desta Resolução. 

§ ]9 A alteração a que se refere este artigo 
não acarretará elevação automática de venci­
mento ou salário. 

§ 29 O preenchimento dos ~é!!"_Q<?!> o_u em­
pregos das classes Especial e intermediárias, 
da Categoria Funcional de Psicólogo, far-se-á 
mediante progressão funcional ou outras for­
mas legais de provimento. 

§ 3~ Os servidores atingidos pelo disposto 
neste artigo- serão posicionados nas novas 
classes da categoria funcional, mantidas as 
respectiVas referências de vencimento ou salá­
rio. 

Art. 2ç A Subsecretaria de Administração 
de Pessoal republicará o Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, atuali4ando o 
seu Quaãro de Pessoal, de ac.ordo com o dis­
posto nesta Resolução. 

Art. 39 A despesa com a execução desta 
Res_olução correrá à conta das dotações pró­
prias do Senado Federal constantes do Orça­
mento da União. 

Art. 4ç Esta Resolução entra--em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em _con~ -
trárlo. 

Justificação 

A alteração proposta tem por objetivo dar 
à Categoria Funcional de Psic61ogo, do Grupo 
- Outras Atividades de Nivel Superior, do 
Quadro Permanente d_o_Senado Federal, trata­
mento idêntico ao já adotado em relação aos 
servidores do Poder Executivo, através da Lei 

. no7.216,de 10des_etembrode 1984. 
Trata-se;nãhipótese, de mefa extensão aos 

seiVidores do Senado Federal de medida legal 
que jã se faz tardia, visto Que, faz mais _de 
cfn"co" a-nos que foi sancionada _no ãmblto do 
Poder Executivo. 

Para dar cumprimento ao dispositivo consti­
tucional, relativo à paridade de vencimentos, 
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nada mais justo e legal que a sua extensão 
aos servidores da Cas<l. 

mediante Resolução, uma vez que compete dos os parâmetros estabelecidos na lei de dire­
trizes orçamentárias;" 

Apesar de tratar-se de alteração de Lei, a 
medida, com o advento da nova Constituição 
Federal, e de acordo com o que estabelece 
o seu artigo 52, inciso XIII, poderá ser feita 

___ privativamente ao Senado Federal "dispor so­
bre sua organização, funcionamento, polícia, 
criação, transformação ou extinção dos car­
gos, empregos e funções de seus serviços e 
fxxação da respectiva remuneração, obsetva-

Sala da Comissão Diretora, 12 de dezembro 
9e 1989. -Nelson Cameiio -Pompeu de 
Sousa -Antôm'o Luiz Maya -Nexan_dre Cos­
ta. 

Grupo 

Outras Atividades 
de Nível Superior 
(NS) 

ANEXO 
(Art. Jf! d<>. RP.SOluçãO n2 

Categor f a Código 
FuncioroaT 

Psicélcogo SF ·NS-907 

, oe 19 

Rerefêncfa de Vencimento 
ou Salário por Classe 

Classe E:::pecial 
Clnsse C 
C !asse B 
Classe to. 

NS-Z2 a 25 
NS,J1 a 21 
NS-Tt a 16 
NS-5 a 11 

-, - / 
~ . / ... ....._ 

PROJETO DE RESOLGÇAO. 
L No 96, DÊ 1989 J" 

Ohpllc so~rc 3 r~mw.,ençllo dos ser v! 
dores do So'r>d~" redc-nl, ~ltl"r:l 'ar. 
Tabelo:; de rcferCncla~ de vencJmcr.to_s 
c de nratlflr-ações, c dli outras pro­

vl~ó.ncias. 

Art. 1t> - o~ ~alorc's do~ vconelnoento~ e ~~lário~ 
dos :Jervidores o:lo S(ftlado federal s~o os _fll<nd!l~ !'J.U rabc~as con~ta~ 

tes dos llrlc~os r e I! destõl Resoluçlru. 

§ 1t> - o poslclon~mento dos ocvpant('s de c'argos 

c C<l~;c~~--da:. C.;,::ros Çe :'cs~.:r.:.! Ço 5er.:~.=:~. ~;;.,j~.r;o.!. nas rer~r~.-.­

et~:; do vrne1111~ntos c salários, cbscrvanl, ilo que cou,':Jer, _a co-rr-<:l,!! 
çÍio estabcled~a ncs 1\ne~os I, XX e x~tdaMe~lda f'rovlsórh no 106, 

de 1989. 

' §'2R ~ Ã partir cic iii Oe flõvêif•bH; ;ir, 1!10'1, fl, 
c~ 111 absonJd:~s, pcl~1. rcmuner~çiies ebostante~ das Tabelas anexas 
l:'StD Rescluç:to, H gralHicaçõ'c:J enadas pcln Resuluçõe:; sr n~s. 

I:J, de ) de Junh<.> de lS'SS; 198, de !S dl" ctezemb;o ce ,,86; Alo.da 
Co111isslio o1retor11 n~ 6h, de 11 dC novembro de 196~; e arti<,lo ~g da 
tei nD 6.Jl~, de ,i; dc abril de 1976, ultNadc pch tel nQ• 6.908, 
de 21 de' maio :te 1981; os audlios,,abon~s, a~lclcnals, lndeniza­
çõe:; c quelsqucr cutri:!S retribuições que- cst!1·cre"' sendo percebidas 

pelos .SciVIdorcs ll~ançados por este &rtlpa. 

~ )CI ~ Nlc ser~o absc>rvlllas, ne form8 do par! 

orarO anterior, H seguintes v11nlagens: 

11) a remuncraçlo decorrente _da e~!!'re.h:lc de ea,!_ 

go em com!ssiio cu ru_n~§o ~~~ oonfionç~; 

b) D rellunençlo pel~ prest~çao de serviço et_ 

tucrd!nário (Ccnstllulç!o federal, art. ,9, XVI, e Regulamento Ad~ 

.,tnhtrativo, art. 48,); 

;:l a oralHi~:~ç~o peh parllclpaçlc e111 6rg&o de 
dcllbcaçbo coletiva; 

Sll oratJfl~~çlo per trabalho cem Ralos ~ "" substAncllls radlo.athn; 

c) o Ç!Uttrieaç~o por enc-argo de c:ursc cu de CO!!, 

cuno, e de llCII1bro d.l' c!l'lll~slio do lf#quérlto; 

r) a or:rtHlcuçJo por ~ervlço ou estudo no Pah 

r:>U no estrangeiro; 

g) a çratJricaçlio de reprrn,.ntaçlo do g;blnete; 

co ou elentlflco; 
h) a gratlficaç~o pei~ e~ccuçlio de trabalho Ht<'l! 

1) o gr~tirlta~ao especial de dese:np~nhc, ob:;ena-. 
de c dhposto no artigo 11 dcst~ l>esolo..oç~o; 

j) o g;atifleaçllo pela e~ecuçDo de se~~lço ae nat:_~ 
reza l':õõ·eclal com IJsco de vlda ou de ~~Ude; 

l) o salárlo-fam1lla: 

11) liS diárias; 

n) ilt •Judo de custo em r:az!o de dcsempenhr> de ce 
.,Iss!c fora d3 ,sede: 

p) os atliclonais por atividades ,ln!lalubrc:; cu per! 
gosa-s; 

q) o adicional d~ férias (Constltuiçbc _redcral art. 

rl O adic}cn~l noturne (Constitulç~o F"ederal a-rt. 

~) o obono p~cunlótlo (Con,.ol!daçllo da& leis " 
t) n lrilport~n~las <;fe~o<rentes cb -oplleaçllc do:; nt! 

gos 1~ e 2~ de Rcs.oluçllo s.r no 21, de 20 de <~tlllo de 1~80. e da Rgrega~ 

çllo; 

u) liS diferenças indlviduals, no.,ln~lmente ldentl­
ricada~, observ~do o disposto no puilgr~fc 40 deste artigo; e 

v) c d~clmc terceiro salário cu gattrlcõJ.çao de N!, 
tal. 

" § .::e f As vanta\'lcr.s pessoais, <oomlnalm~rote ldenl! 
fic:adu serfo incorporadas sePI r~duçllo de remuneril~_fo. 

S ~o ~ ric•11 dterndcs os percent<~als das segui~ 

t.cs grotlfic8ç~e& e adielcn.,i:;, p!!'rc_etoldos pelos servidores retribui -
do:; no& termos dos Ane~os I e II desta Rescluçllo; 

lr1 
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a) gntirlc.aç~o por trllbalhu ~om Rales X ou sub~ 

UncUI< ~:u!lollt1~~5: 10:1;; {<;lqz por c~ntol; 

b) adlclonal d~ Jnsdulorida<Je: 2,SX- (dois virg•ola 

cln~o ;lOr cento), 'X (cl<~co por ce-ntoJ e 10:t (do;o:t põr cCil"to), conforme 
dlspnsto na leglsl:oç~o em vigor: 

cinco por cento). 

§ GQ -As. gutlfi::'aç~cs e adielc.nais ~ que se ref~ 

re o parligroro Qnterior pnssaro a ser calcula<Jo~ sobre _o v.eroclmento ou 
sal~rlo. 

Art. 2Q -O' valores do vcnç.lmcnto ou s;:olórlo e ela 
grutJrlçaçao ~ GUC,S!.' rere-rcm c artlgo )11 do Oecreto-~d-õg 2.JG!i, de 
19B7, e o artigo lo2? do Regvlt~m~nt<'> Adtlllriistntivo do Ser\ado rcderal, 

u:spect!vamcnt~, passam e ~t'r os constantes óo Ane-xo !I e o fl~ado por 
Ato d• c-onilsslio Olt('tor~, de ~c~rdo com o tlisoosto no artlgn ,, dcsto 
R~:~olv~~o. 

Ar L. J.2,.. Os SCfv.ldore~ da Se-nado re-de-ul eont!nu!!_ 
rna pn~ehcrlf!O as 11tun!~ pucelD~·•diclanadas aos tespf!$:t1vo~ ~~ne( .. ,f'n 
tos ·nos t~o>:rmos d;, ne~oluç~o Sf" ng 21, de 20 ae mai.:o.tl~ 1960, c~n•o <11r!;: 

:rcn~a Jndlvio..,al, nomln~lnocnte .ldendrlcllda,•obsci"v~dcs os ~•)crrs r.!_ 
~lidos tiC Ar"lCkO IJe M>-Atn da Cornlnllo Olto;>tora, blllk~Co 'iíã fouoa.do ar. 
t.lgo U desta Rcsc.Juç~C>. 

I 1'1 l A partir do;>. novembro de 198~. 1 fuçllo <:!b 
quinto a ser adlcior"lodo ao ~.,nc.lmchto o:lo e~ruo efetivo será calcul8di1 
::'~rc~:=:r.!:: !:O::Ore.....c-.::t';:tc:.en;.açla ~r~cnsal do cargo em CõliiÚ3ló.::. t•" !!& 

1"\mclio de cor"lflança. 

rue o PDI,graro 
çlio sr nl! 21,. de 

S_ zo; Aplica-se o crU!.': lo o:c c.Hculo 1 ctue se r!!_ 
antctlor às p~rcehs. ;~otul:IH:adas nos ter11os d;~ Resol~ 

20 d~ maio de 1960, corre~pondentts aos ~nos eompl~ 

t~s posteriores ao dee.lmo ano. 

l!.lt. 411 f ll. nenhum scr~ldor do Senado fedeu! será 
pag3 retr!buiçllo mensal .~oup<:rior ao valor percebido, como s.übs.ldio 
repn·sentaçiio, pelo Ser"IOdor. 

Art. ::OP • O dls!"osto neste ResoluçUo apHca-se aos 
proventos de aposent:u;lorJ~ ou de dlsponlbllldade c;.$ pensties dceorre_!! 
tes. rJo raleeiox:-nto de servidore.~o do Senado federal, SIJbmetldos ao reg! 
lle estatuUrÍo. 

Art. 6R- rlea revogada, o partJr de novembro de 
1989, a Resoluçio sr nO 73, de 2.3 de- no~l.'mb~o de 19SA, 8ltl.'~f_da ·)i~ h 
.ftesÔiuç.tlo sr nP 102, de 4 de novembro de 1987. · 

'-..,, Puigraro IJnieo - Os servldoru abr:.nçidos por e~ 

te artigo, ·t..e:tfto assegurado a pen•epçlo do Yalor do n~r, e-omo varll.!lge"' 
pessoal, nomiMlmente Jder;>tirictiYel, na fot~•a do arqgo 100·da Lel Co! 
plementar no 10, de 1971, que ser!! absorvida, progrcssJYamente, pe-los 
IIUI!Ientos e reaJustes .supervenientes. 

ll.rt., 7.~-- f.Jefl "revogado, a partir dll 111 de nove!!! 
bro de \989, c artl!iJO &JS (io R~gu)uento·lldnin.lstrntivo, e- extintas as 
retribuições acessória':. er!adn ou~oneedJda~ r"lll for~~ dcs~e ar~!go. 

Art. O~- rlca ~provad~ o Alo.o:l~ Comisdo O!<ttora 
nD 64, de 11 de no~erobro de 1987, co11 er1các1~ at~ Jl de ouLub~o de 
1~8~. 

Art. ~'"- AJ)l1ea-se, co11 Yig~ncla a J)artlr de 11' de 
no~embro de 1~8~, aos l\ge-nte5 de Tran~porte teglslatlvo, no exercício 
ercth.:o .::a fo.~nc;;o de ~:"(.:.rhfü; o dü.posto no .,hrwo 6J7, de R~go.~Jaroe~ 
to Addn~stratlvo do senado federal, observadas !!S normas ~igcntes, 

qua.-.to ao valor da retr.l.buiç5o. 
i 1~ - o dispouo oeste artlgo apliea-~e, Jguah•e_!! 

te, 805 ocupantes de cargos 0<.1 emprego& do Grupo llrtesanato, da ?ute 
?erlhanenle e Tabela Pu11anent~ dos ltvadro~ de Pessoal do Senado tederal~ 
lotodo~ e que- exerçllm, efctJya.,ente-, a~ atividades inerer~tn à su11 ~ 

teçorln runclor"lal, nos órg~os próprios e no serviço de Admir"IJstr;~oç~o 

des Residl!nci~s Orlclais. 
s 2q • rica soh a IC$ponsabllidadc dos tltu\;~orcs 

dos 6rgllos de lota~lio dos serviÕores a ,_..,e se refere este artigo, a 
e..olllur"llea~do de. su~ dJSpo;>nsa, bl:lll como, do efetl"o c~i:i-cfcio das ~Uv! 
(fade~ ine-rentes' cada serYldcr. 

Art. 10- O abono de que trate e Resol..,çao sr ng 
199, de 15 C"e dcze.,bro de 1966, rica mnntlC"o par~ os ocupa,..,te~ d~ CB! 
gos de Dlrc~llo e Ass~s~ciT"n,ento Supcrlore~. Sf'"' odnculo cf<:-t!vo eO!Ii- o 

~erYlço Pübllco FedeU I. 

Art. 11 • A·~jratlrlcaçlio Cilada pda Rc~olu;~o Sf 
n11 1~:;. de 20 de out..,bro do 1908 0 alterada Pf'la de no 197, de r~ de 
dcre,.bro de l~>Ca, passa a denominar-se CraUficaç~o de AtlYld.ice Le 
glslatlva, obtltlu o seu Ya]or medhr"lte IIP!icaçl"io do:., raturc: 5 de ~ju't; 
fbados por 1\to da Co~<~hs~o Diretora 

Pnógraro llnlco ~ ll. gratlfica~6o a~ <Nc tr<~t• este 
artigo, sobre qual incidir~ o dc!ocor"lto prevldenclórlo, 1nc 0 rp::~·$ê 
ao~ provento~ de lnotlYldade do scr~ldor que a esteJa perc~bcn.!o ao 
se aposentln, e- serd calculada IJn.lc~omente sabre o ~l'_l!C;ft11Cilto ou nl_! 
tio básicos. 

llrt. 12- A Crat.ltlcoçDo de AUv!dade Legh:otJya 
é a retrlbuJÇ§o devida ao servidor pelo seu efctlvo comparecl~<~en~~ h 
sess1Scs e~ttaordlnárlas do Senado rl·deral,bsdoCongresso Nacior"lal, h 

convocaçlles e:<.trl!ordiniir1as do Cor"lgre:~so Nac"lon:~l e outr~s at"lvi:o~c~ 

peeulhres de Prestação de serviços neceJsá~los ao s~l.t fun.;ionat>~nto. 

realizadas durante o m~s o que ~e ;ererlr, essim como, aqueles q"e se 
encontrem em de~:oempenho de_ runç"ao resultante d~ deterr.>Jnaçllo ~~~ Cc11l.l 
sllo Dlretora. 

§ 11! - O $erv.idor que d~!xar·de eootpnecer Jnjo.:st1 
f1cada~r~ente, h. se~s1Se~ e-xtraordlnhlas o:lo senad.~ rederel ou !<s d~ co; 
greuo Nadonal, terá des,eor!t8do 1/30 (um trinta avos) da Cr~tlfiçaç~o 
tle que tu ta este artigo, por dia de nllo comp3~eclmento. 

S 2~ - Só podf'ttl çompareeer h sess!les e>(ttBO(o:lin! 
r~as do Senado redcrnl ou h do Congresso Nacional o ser~.idor que t!_ 

nha freqa~nch no expedie-nte normal do dh da re~Uzaçlo da $.esslo. 

i )~ - será mantida nos meses de recesso do Con,.tes 
so N11cional, a percepç:ro da Crat:iflcaç.~o de Ati~Jdade- Leglslatl~a. -

Art. I)- o ~alor das CatlrJçuç!les de que. hata<l 
os. artigos 427 c 6n do Regulomer"lto Ad~nln.ls.tratho do Senado tedenl, 
seri fixado por Ato d• Comlss~o Olreton. 

Art. U - Os Conselhos de SupervJslo do centro Ctã 
flco do Senado federal - ttcnAr e do Centro de tnror'"átlca e Ptoeess_! 
Mente de Dados 'do Senado redcral • '?noOASEN aplicarao, por Mo pró;:orJc, 
as ~r~cdidas decorrentes desta Resoluçl!o. 

Art. U • A SubseeretuJa de Ad~nin.istraç!i~ de Pu 
s-Õal republic:.r« os Quadros de Pessoal do senado Fedenl e o ReguJ..a11e~ 
to lldminl.st.rDtlvo, atu11liz.ando e r~numerando o.s seus dlsoosltJvos, ";" 
fim de introduzir as altcn_c~es est;~obel.ecldas nesta Re~cluçlo. 

Art. \6 - E.sto Resoluç~o entra elA dgor na dõlta 
de sua publicaçlo, retrooglndo os s~us ereito.s rinsnce!ro~ o li! de n.:!_ 
ve~~tbro de 1909. 

Art. 17 - Re,yogam-se as disposJçt;es em cor.tráric. 

Senado rederal, em 
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1\.N!~O I 

TROCIA N. Y(Nt!II!IUU$ ft QtiE Sf R(((Fl.[ O IIRT. 111 

V~ ltfSI'ltUC).(I. N~ OE 1!169: 

H!Vtl SUF'(RJOR •lh~t IN 1 (1,>1f,IJ1ÁR10 N!VEL AIJ~JUAH 

R!:rrRtrcrn NCzS f<EH r.t,:It. _ !lClS Rtr(fl!:N('.JA NCzS 

., 
" " " " " " " " " " " " " " " " " " " 
" , 
" 
" 
" 

).717,~~ " ..-.vo,o " 1.~11,?6 

},6}7, 1~ " 2.'t92,24 '" 1.5~4,6~ 

),96U, 7C " ~.,~s.n " \, 578,69 

~.OCB,?) " ~-~70,98 " t.ti ~.z~ 

4.21~·.8~ " !L~B!\,03 " 1 .64!1,50 

4.)!>~,74 " 2.5~6.~4 " I. 68~ ,68 

4.495,96 " 2.627,H " 1.721,57 

~.oH0,74 " z.7oo;n. " l.n9,:?6 

4. 7"0, 11 " z. 77!>,)) " I. 79?,7~ 

4.~44,41! I " 2.85:-, 19 " 1.0:n,a 
S. \0),(,\ , 2.9)1, 18 " 1.617,~7 

!>.21.7 ' .. ~ " J.OH,:H " 1.?1B,4C. 

5.U7,!>~ ,. J.09S,i'O " 1.9W,SO 

5.612,(,) " J. Hll ,55 " 2.00),42 

5. 79J,J5 " ).269,6U " 2.047,)0 

5.979,69 , ).)60,?4. " ?.092,1) 

1';,17:1,4) " ).4~),)1 " :?.D7,94 

6,371, 1C " ),~48,9!> ;, :?. 1.!!~ '7!> 

6.~76,, " 3.647,16 " 1.231,60 

6.7BB,OG "· 3.746,28 , :l'.7~1 ,o~~\.) 

7.006,6) " 3.8~2,10 " 2.))1,n 

7.2Tl,74 , }.9!>6,80 " 2.)0?,48 

7.~6$, 11 " 1..066,~!> , 2.U4,6G 

7.70!>,~6 " 4.181,13 " 2.467,90 

7.9~,.~9 " 2. !>4?;,4!> 

" 2.!>98,0 

" 2.G5~,01 

" '2. 713, 16 

" 2.772,57 

" 2.6n,n 

ANEXO U 

TAOfLA DL V_t:l!CIIH,NTOS 00 CRU~O OinCÇflo [ I\SSE_550H.I\Hf.!HO 

SUPCIUOHrS St'-DftS n QU( $;C_ R_CfE!lE O A!<T, 1~ DA 

RI:'SO~UÇ/10 NQ Vt: 1989 

VCIIICII-I(NIO REI'RCSENTP.ÇIIO, REJRH::UlÇAD 
Nfvtt. '" ' !>AtAR IO NC~S NC:S 

OAS-1 2.06~ 1 2S '" 7.0ó5,25 4. DO,!>O 

OAS-7• 2.)~,30 '" 2,707,B 5.0(,, ,91 

DAS·) 1.6~3,99 "' 3. )54,98 6.0)8,97 

ons-~ ).C~9,7S '" ).977,67 7.u:n,4:! 
OAS·5 ].488, 12 '" 4. ?08,96 8. 197,0(1 

O~S-6 ).976,11.4 '" ~.567,01 9.54),4$ 

• O cargo de Con~ultor-CeraJ tem o s!m~olo Sl-DAS-101 • .5. 

JUSTJFJCI\Ç/10 

Tr~to o presente Proje~o d~ nesoli.Jç~o da aplle! 
çl~ 11.0' servidores do Sena~o rederal d9 ~1cdida Provhórla n!: 106, de 
14 de nov<'~•bto de 1969, Que "r.!l~pec ~cbre os v~ne!n!'ntos, ulârlos, 
soldos e dem~ls r~trlbuiçôe~ dos ser~ldorcs c!vB e mlli\He~ do P~ 

dt•r rxeeutlvu, n~ ad"l11htruç~o dlret~.-. n3~ a10tarqula~, na:. run~! 

çll~ pYbllco1s e nos c~Untos lt:rH6r1os, C·dá ~utras pr~d;!~nclns,H 

A l!on~tlluiç:Io dn RepUbllcu r8d~ratilfD do Bn­

sÚ, CO', seu artlo;~o 5:?, lt<''-' Xlli, e~t~belece: 
~nrt. 52' - C01IPI:te prlvlltlv~,....nte ec> !>eMdr.> r~ul: 

>:UI - dl~por ~obre sua orgJnltJç~o. f'-"Clonamllnto, 
palita, crl:~.:.o. trarn.form:.;ao Cll e~t.ir'l,;lio 

tJos carças, c.l(l;c~s c f1on,t>Ps de seu~ sc!'lf_!. 
ças e fixnç~o ela IfSf:~tl.va _I~""-Iiicraç~o. ob-­

servados os p~rõr"ctros rst~~lccidos na 1<:1 
1.1c diret;lzes orça'IICnt:kias; 

Por sua vez, o Rc!ll<~~ento Interrto do SenJdo red! 
ral, cn scu artigo 96, Hem IIJ, dls;.o~e o se(lulnter 

~Art. 98- A Cconls.slio Olretot·a cOTQete: 
•, , , • , ,-,, , 'r~rn-ro'•·~ • • • • • • • • • • 

I!l • f'(OI)Qr 1!0 Scnado, proJ!'to d~ Rcwlu~J:f). d1s~ 
pon:lo sobre = org~nl~a~:lo, funr:;!On<llrcnto, 
pelf~Ja, tr.lar;:'lo, tr..-.sfolm.aç~o ov ~>xtinçl.io 

d« Cllr;:;os, ~m;>r~s c furw,;õ~s di! ~cus sc--rv1 
ços c t.IXO!;~O d~ respc'ctlva remurw:raç~o, O:!! 
~rvado> os parâ-.eho~ cstall~lecldas na le!. 
de dir~trl~cs orçsment~rlJs (C'const. lllt. ~:?, 

Xlll); 

Pelo prcs!'ntf ProJeto de Resoluçl.io, sJ:o opl1ca­
dos aos scrddores do Sen:.do rcd<:"nl os J>esmos critérios _prevlstos 
na MedldJ. Pro~ls6rl~ nQ 1C6, de 1989, no que diz re~pclto ~ atJSO.!, 
çlio c ll rna,utc<'~r,lio de venclmentus, sal~rlos e YB<'Ili>ge<'~s, observadas 
as Tat>C"l~• anexas li 1-\edlda. 

As v~ntaocns peculiares aos servidorc~ do s;n! 
do F!•dcral, previst~s Cf'l seu R~yulamento Administrativo, fo:am ada.e, 
tadas, ~.antldas ou extintas, compatlhlllzandc, ~cmprc, a sua mttn]:! 
tençlio aos dl5posltlvos da Medlda Provisória. 

os percentual~ de grattrlcaç6..-s c adicional~ ll! 
ços pelo Senado federa~ foram ~dJptadoS aos nfvels ~statlelcclrJos 1'!0. 
la J.\edida Ptovls<irla. 

As retr lbuicõe~ acessórias, concPdldas na for11111 
do artigo (}6 do Regulamento Adl'llnlstratlvo, s~o C>tir,tas, lllsntc~ 

do-se t~o so111ente para 11 r~tr lbulç:lo <O> setvldorcs QUC ex!'rt;am' cnc8!, 
gos de ch~fla, de QSSessor~"'entg e de secret;ilriado as fun~IJes gratl. 
ric~das e~lstentes no Re(lulamento Administrativo f' aquel~s crladas 
modt~nte f'roJeto de Rc~oluc~o e lncorpor;,~das ao seu lcxto. 

Com 11 e•ti"ç~o das retrlbu~~c-5 ac~~s6ri~s. ter. 
na.!'ie neccs~ãria a est~n~~c d~ grattflc~ç~o de r~rresentac~o de C,! 

bln~te, prl'vlsta no artigo 6}7 do Regulamento AdministraUvo do S! 
nadll rcrJer~l, aos P.gentl'S de Tunsporte Leglslat Ivo lotado~ f""' C;! 

blnetes, co"'o 1-lotorl&ta, n; rorfrla do di~posto no ~rUgo 4}2 do me~ 

"'o Rt'<Julam~nto, bem como, ~os oçupantes de categorias fun;\onai~ do 

Grupo Ar:esan~to, a fim de ser ~v!tada (Ir anele dffasager.. em ~uas f! 

trlbulcões 111ensal~. 

Procurou-~!' n3o crl.at ou tncorporJr ao prescnte 

Projete cualquer mo:Hricação que desc5t:~cte!l~a~~e a sua ess~<'~ch e 
as SUiS finalidades. foi lllintld~ toda c li<'lha me~tr~ que norteia a 
$UR Jnteti,.l,o,<'lcla, 1'\0 ~enttdo d~ alualtzH os no~o~ pildr~es de ~en~..!, 

AIC<">tO~ e v~ntagen~ d~~ sf.rv!_,Ç!g;c5 pUbllcos, nu<~~ grunde pa~so para a 

consol idaç~o .,dos ,,,nd3-'"'l"lc~ Consti luo;lona is previsto~ no~ seus 1!, 

tt<,Jos )9 e 2n das Oispo~içõr$ TransltÓrins, qu-e prr·v~em n edlç!o de 

le!s que cstallclcç~m crilérlos pata n co,.patlbillzat~o do$ quadros 

de pe~soal da l.,lnUo. 

A Gr~tlflcaç~o Especial de D~sc.,pe<'lhO teve a sua 
denominaç3o c filtor~~ de ~Juste al.t~rado~. pr\melro, parll c:"ompatlb.!. 
llz~r a "o~.e"c:'l~tura com c su.1 r/161 finalidade. 

A Crntifica~tio tspeclal ele Oesernr~nho r.or>stitul 

co_"'pen~;>ção rctrlt>utha pelo~ cpndl~Ves esp~clals e peculiares de 
pre5t,,~·~n C!P. sl'rvi~os neccss<lr.ios ac funcionamento do Senado fCcJ,!;_ 
rol e CIO Car>gresso tlaclun~l. 
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r. Ueno••ln<><;~o d!! Graiiflcoçiio tH: llthldil<l~ u:. 

o!~llltiYI ll'~on!u, ~>ais de p~rt<.>, Y ln~lvlc,h,.~IJJ~oçllo Q.Jf' st· lh<• q.,er 

atr1Qulr par; n tO!IIpotlblJiu~rio ç(>'O o pl!r"i~,.Jyo co••~ll\"'l""dl 

provHto no artlço )?, § lll, que lll~p!)~: 

~Ar t, )~ - , , . •••••• ... •• • •-v-~·--·-u.._,,, ,·,. • • • • 

1~ -A ll'l &5~.CS>Jrar~. ~os senlOOre~ d~ ~cl~lnl_!: 

tr!IÇ~O dlreh, hQi'10'11h d~ wn~i,..:ll\(·~ PJh 

Cllt'í/U~ dl.' iOtiJWl';elC~ i!j'Jll~ 0V ll>~l"'~·JL .... 

(!O~ o:!J rõ>e!.l'lO Pr:l<!r ou. entre scrvtu.nc• du. 

l>odcr~~ E•m:.utlvo, Leglsh!l>o ~ Ju.:!ld~rlo, 

~~~~-"!l-!9"'"'' a~ cH~&U!.g .... J..:. 
Ml e a• rclath'•!'. lo ntolvrc~a ou • !OJqJ 

re trDt>.lHoo. 

segUndo: o~ ta tons l)'e aj..,ste foram ;lteraaos na 

sentido do se aproxlm.:.rclll, tanto QuDnto p_o5sivel, c:la reBl.ldad<: da 

Medida ProvlsGria, qu<' é a de "'antct a unHouddilde dos bener!clos 
doconentll'l> de sua l'dlçlo. r•~ou tanto, 'rol necc~shh e svbHltvi· 
ç~o do fator de ~j1.o'~tc único, pt-lo fator dl" ~Jv~tc dirercncludo, 
criando-se u01 !ndi{'c par<~ cada n!vel de r_c'fcr~nç_i_h do sistt-M de r~ 

'trlbviç~o de carçus dos ~ervido::es do Sen:.do federal, estabeleecn-
0:.:.-sc 1 ,~;ua Jncldl:nch, t~nicamente, sobre o ~enchlento ov saldrio 

bhJcos. 

A nprovaçlo dO Ato da. ColflJ.s.5l:io oire~on no 6~, 
de 11 de novc11bro de 19117, por e~ta Rescluçllo, deyo-sc à neec$Slda­
cle de se obter ~ve legallznç~o pll'na., Quando da a_plJcaçllio de cilsr>O,! 

tn no DH<~l'•·l•l ,..11 '.?.)li\, (!(' n ~t oulviHO a" l~&l, alterldo pelo 
twcr~tn-ld nll 2.k6, d~ ~ t:u ,.,,, .. ~r o r.Ur '"0', uo:. ~c<>~.:!.:. fcdctel, 
~ ~•utlfif~r,;ou ee.~zta tu ~~tl~ o;llc•<t~ C•or .,,.,.., dl!" r~"~"l••;,lo. C.!!, 

~>o n~o u lo!,~~ .. p:o•<>~.s. 1" al.•••l~,~., .:c.- e,t .. "·'lu"•i'l~.,. ~earn:­
tarodo <J~•·oU~ no ju:\.l""''""t• <:'~ :•fei<'<H•~ 4• 1fl•t1wld~ll~, pf.'IO Egro! 

çlo "lrlbun;ol o.lt· C1mt•~ o~~,.,;~~ 1 o: *'""·,t~ 1$(1. dh:"odtlvu corretJ 
~O l'"pO~·St', POt IM>~ I>, CL"'~ fl"lllo•o •, J- ~•,.'11 ·- ., 

A. ~J•II>•a,lo .;, t~t.~!• :t• r•tdtJI,~u d~~ fun­
çll"$ gratificada~, con~t~nt., ''" ~ ••. !ll, 'H·H• •·•·~-~.J 1 ia pOrque 
vHa a t'urniJilllblli!H ~c111 ~t-.•l• .• : ''"\ , • u •~~b atividades 
corrc~pulldC•'tcs :ro~ eoc1ugu> <11· ' '''·•· <~• u~r~t••ho.lo .. c.vtros r!_ 
çuhr .. errte c r Jado~. 
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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
1-EDIDA PHOVI5aUA N2 106. de lMl0/89. 

D.O. Scçflo I, Parte I, em 16/Ll/89. 
Página 20716 a 22772 

Medida Provisória no 106, de 14 de novembro de 1989. 

Dispõe sobre os vencimentos, salá­
rios, soldos e demais retribuições 
dos servidores civis e militares do 
Po8er, ·Executivo, na administração 
direta, nas autarquias, nas funda­
ções públicas e nos extintos Terri­
tórios, e di outras providencias. 

O PRBSIDBNTB DA REPDBLICA, no uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com 
força de lei 1 • 

Art. lO Os vencimentos,. salSrios, soldos e demais retribui­
ções dos servidores civis e militares do Poder Executivo, na adminis­
traçÃo direta, nas aUtarquias, inclusive as em regime especial, nas 
fundações públicas e nos extintos Territórios, correspondentes ao mes 
de novembro de 1989, são reajustados em 26,06\ 1 a titulo de reposição­
salarial. 

ParÁgrafo único. A reposição a que se refere este artigo so­
mepte é devida aos servidores que não obtiveram, po·r qualquer forma, 
reajuste, sob o mesmo titulo ou fundamento, inclusive ~m virtude da 
aplicação ou alteração àe planos de. cargos e salários. 

Art. 20 Em decorrência do disposto nesta Medida Provisória~ 
a remuneração dos servidores civis. efetivos do Poder Executivo, na ad­
ministração direta, nos extintos Territórios, nas autarquias, excluidas 
aa em regime especial, e nas .instftuições federais de ensino beneficia­
das pelo &rt. 30 da Lei no 7.596, de 10 de abril de 1987, é A fixada 
naa Tabelas dos Anexos I ~ XIX desta Medida Provisória. 

S lQ o posicionamento dos ocupantes de cargos e empregos de 
n!vel médio, pertencentes aoS Planos de Classifica_ção de Cargos e Em­
pregos, institu!dos pelas Leis nos S.64S, de 10 de dezembro de 1970, e 
6.550, de 5 de julho de 1978, nas referências de vencimentos e salá­
rios, observará a correlação estabeloclda nos Anexos I, XX e XXI de~ta 
Medida Provisória. 

S 20 A partir de lO de novembro de 1989, ficam absorvidas 
pelas remunerações constantes das Tabelas anexas' a esta Medida Provisó­
ria as gratificações, auxilies, abonos, adicionais, indenizações e 
quaisquer outras retribuições 1que estiverem sendo percebidas pelos ser­
vidores alcançados por este artigo. 

S 30 Não serão incorporadas na forma do parâgra~o anterior 
as sequintes vanta~ens: 

I - a remuneração deCorrente do exercicio de cargo em comis­
são ou função de confiança; 

II - a rcmuneraçao pela prestação de serviÇo extraordinário 
(Constituição, art. 70, XVI} r 

III - • gratificação pela partic~pacão em 6rgio de delibera­
ção coletiva; 

IV - a gratificação por tr4b3lho com Raio6 X ou substâncias 
radioativas; 
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V - B grntificocáo por encargo d~ curso ou de concursO; 

VI ""! • .ã gratificação -de represcnt~ção d-e gabincteJ 

VII - a 91·atificação de interioriz,:tção; 

VIII- a giatiíicação de dedicação. exclusiva; 

IX - a gratificaçãO ·par regência de classe; 

X - a gratificação de- chefe de departamento, divisão ou e-qui- __ 

XI - a gratificação 
equivalente; 

XII - a gratifj.caçã_o 

de chefia ou coordenação 

especial de localidade; 

de- curso, de 

XIII - o gratificação a que-se refere o S 30 doP" art. 70 da 
Lei no 4.341, de 1] de junho de 19641 

XIV - a. CJr.ati!icaciio pelo cxC!'rcfclo ••m d<•tcrmituulan 2':nuru1 ou 
locais; 

XV- a gratificclç5o de estimulo ii ti~:>c.llização c .l arrecada­
cão·, devida ao-s fiscais de contribuicõcs pr~vidcnciãrias <.:art. 11 da 
Lei no 7.787, de 30 de junho de 1989) c aos se-rvidores a que se refere 
o art. 70, S 20, ·da Lei no 7.855, de 24 de outubro de 1989; 

XVI - a qratificaçã~ de produtivi1l;uit• do ensino; 

•• XVII- ·a qriltificacão pr~viata no nrt. 30 da J,f.•i no 4.49l,'dc 
21 de novembro de 1964 r 

XVIII - o abono· especial concedido pelo S 20 do art. lO da 
Lei no 7.333, de 2 de julho de 1985; 

XIX - o sal~rio-familia: 

XX - as diÃrias1 

XXI--- a ajuda de cUsto em razão de mudança de sede 1 

XXII- o auxilio ou •·indenização de transporteJ 

XXIII- o adiantam~nto.pecuniário a que se refere o art. Bo 
da Lei no 7.686, de 2 de· dezembro de 1988; 

XXIV - o a~icional por tempo de serviço; 

XXV - os adicionais por atividades insalubres ou pcrigosasr 

XXVI- o adiciona\ d~ férias (Constitvição, art. 7o, XVII); 

XXVII- o adicional noturno {Constituição, art. ~o, ~XI: 

XXVIII - o abono pecuniário (Consolidação das Leis do Trabl­
lho, art. 1431: 

XXIX • o pro labore· e a retribuição a~i~ion~l var~ãvcl, pre­
-vistos nos arts. :tg .e 50 (la: Lei no 7.711, de 22 de dezembro de:l988; 

XXX - a: importincia decorrente da conversão de férias, licen-
ça-prémio ou especial em pecúnia1 ~ 

XXXI - a importincia decorrente da: aplicação do ~r~. 20 da 
-Lei no 6.732, de 4 de.dezembro:de 1979, dos arts. 179, 180 e 184 -d~ Lei' 
-no 1.711, de 28 de outubro de~.l9S2, • da. agregação: -

XXXII .... as diferença!' ~.ndividua~s, norn-Jna.lrn~nte identifica­
dau, observado o disposto no S 40 deste artigo; 
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XXXIII - g dé.cj~.te~c~~ro s~lirio. 

5 40 As vant.a9e~1S.,·p~.ssoais, nominalmente idçnttric!J.d~sl per­
cebidas pelos servidores pertencentes aos Planos de Clas~ificaçao de 
!Cargos e. Empregos _a,Que s.~- 1 r!('r~ o-S 10 de~ te art~go, serao incorpora­
das s.em redução de .rem~ne):'aç~.P• 

s so , Ficam alter:~P9~i9.6! percentuais das s~guintcs indenizai­
t'Õe& gratificações e ad.j.ciÇlnai.s.,, percebidos pelos servidores .. re~r!b~i-

1dos ~os termos dos Anexos 1 a VIII e XVI ·a XIX desta Medid.q ,l?rOV.l._sori.~: 

I ~ indcnh.aç,5o -~C t.,::a,nt:po~t<tt': 11, ~\ J 

II - indeniza.ç~o de habilitação policial: 6\, -I)O ~as? d.o in­
o.iso I e 12\, nos casos .dos incisos Il e I II, do art •. Bo ao Deçre.t.o-lei 
no 2.2S1, de 26 de févereiro de 1985; 

III - qrpt~ficaçSo pelo exercício em dcte_iminadas 
locais: 6\, 12& e 181, cOmo definido em rcqulan~nto; 

.zonas ou 

IV - gratificaç;o de habilitação profissional: Jlt, oo caso 
.de Curso de Aperfeiçqamentp pe Diplomata,e 37\, no çasp de ~urso de Al­
t.Õs Estudos; 

v - gratificação por trabalho com RaioJ X ·ou substâncias ra­
dioativas: 10\; 

VI - gratificação de interioriz.ação: 10\, 13\ e 16\, na forn,a 
da legislação em vigor; 

VII - adicional de insalubridadet 2,5\r 5\ c lO\, conforme 
disposto na legislação em viqor~ 

VIII - adicional d~ periculosi~ade: 7,5\. 
S 60 As indenh:açÇçs,,gr_atificações e a~.~cion~is a que se 

refere o parágrafO ant~rior passam 'a ser calculados sobre o vencimento 
ou salário. 

Art. 3o são mantidas as gratificações ci~ que tratani ·-o art. 
40 do Decreto-lei no 2.117, de 7 de maio _de 1984, 6 art. to, inciso Il, 
do Decreto-lei no 2.33~, de p _de junho de 1987, e o paráqrafo único do 
art. 20 do Decreto-lei nO ·2.194, de 26 de dezembro de 1984. 

Parágrafo único. A gralificaç;ão a 11•u-• 

único do art. 20. do Decreto-lei no 2.194, d· 
-cumulativamente com as demais referidas ricst• 

s~ refere o p~~ãgr~ío 
io podcrã ser paga 

Art. 40 As gratificaçÕes de nível rle atividade, 
técnico-administrativa, e as referidas nos al ··, ...... ~lei 
no 2.36S, de 27 de outubro de 1987, com a rcc 
no 2.366, de 4 de novomOro d'!? 1987, bem a:•" · tJclo 
lirt. 20 d.1 Lei no 7. 706, de 21 de dez~n · v igcutl;"~ no mês 4c 

dL' 1989 c perce-bidos pelos servido1·ea pcrtchccntcs ii ... abela 
,.-ial da SupcrJnt~ndl-ncin dn Cilnlp<mha~ de SilÚclc PÚblica - SUC/\M c 

.~.·Jns de cspc-cinlistas doa órgãos d.1 1\dminintraç;.!io Federal d!i.cta 
j aut.uqui·as, ficam cçnsolidadas, a partir de lo de novembro de 

J, em uma única 9ratificação, cujo v.alor .oorresponderá ao da soma 
,, patcelas unificadas. _,. 

Art. 50 As gratificaç;õCs de que tratam os arts. lo e 20 do 
'Decreto-lei no 2.365, de 1987 1 ~ o abono i_nst,itu.i:do pelo art. "20 da Lei 
nO 7. 706, de 1988, percebidos nos termos das normas em viqor pelos ser­
vidores contratados pa1:a exercerem empregos· pcrmüncntes, cargos ou fun­
ções do órgão a que se refere a Lei 'no 4.341 1 de 196.(, 'e pelos servi• 
dores das fundações públicas, excetuadaq,as benef~ciadas pelo art •. 30 
da Lei no 7 .596, de 1987, são ~ncorporados aos respectivos, sa1ârioS,' a 
partir de lO de noven1bro de 1989. 

Parágrafo único. A qra'ti!icação -ºe 111tivldade técnico-admi­
nistrativa e ~ gratificaç;ãO pelo desem~nho de ativi~ades de apoio pas­
~am a ser ~evidas aos servidores contratados para exercerem empregos 
permanentes do órgão a que se refere a Lei no 4.341, de 1964, mediante 
a incorporação aos respectivos salários das aludidas gratificações, nos 
valores vigentes em outubro de 1989 e calculados nos termos do art. 20 
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da Lei no 7.407, de 19· _de novembro de 1985 e do art. ~o, caput e parã-
9r3fO único.' alinca "b",!!! ~~_do Decreto-lei no 2.365, de 1987

1 

Art •. 60 A gratificação a que se refere o art. Jo, in fine, e 
as fixadas nos Anexos IV a XV, XVIII e XIX desta Medida ProviSõr~se­
rão pag~s pelo efetivo exercício do cargo ou emprego. 

S lO considerar-se-ão corno de efetivo exe~c!c~o somente os 
afastamentos em virtude de: 

I ... férias; 

II -_caGamento: 

III ':" luto; 

IV - licença especial, licença, para 
saúde ou em decorrência de acidente de serviço, 
licença-pDternidade; 

tratamento 
l.i.c~nça à 

da própria 
gestante e 

V - serviço obrigatório por .lei .e. d.eçlocarnento em objeto de 
serviço; 

VI - requisição ou cessão, na forma da. lei;. 

VII- indicação·para ministrar aulas ou submeter-se a treina­
mento ou aperfeiçoamento relacionados com o cargo ou emprego. 

5 20 As.gratifjcações a que se refere este artiqo incorpo­
ram-se aos proventos de aposentadoria e servirão de base de cálculc da 
contribuição previdenciária. 

Art. 70 Os valores do vencimento ou salário e da gratifica­
ção a que se referem os arts. Jo e 60 do Decreto-lei no 2.365, de 1987, 
p•ssam a ser de NCz$ 2.065,-25 e de NCz$ 297,39, respeCtivamente. 

Art. 80 Os servidores civis a que se refere o art. 10, regi~ 
dos pela Lei no 1.711, de l952,'cori~íhUarão p~rcebendo as atuais parce­
las adicj.onadas aos resp~ctivos vencimentos nos termos do art. JQ da 
Lei no ,6. 7p, de ,19719,,, com.9 c;l.~fere,nc~ 1 .\nfM:V.i<;\~.C\l,t4 ,no.m~n,<;l~e,n.te identi­
ficctda, observados os Vóllor"es · fixadd't. nb• art~d"<-amelfSJ.~.t· 1·!. 11 I 

S lP A partir ~n vig(mci8 ~bG.t..i MC.C!'idÍl''i'ti'OV1sõria, a !ração 
do quinto a ser adicio11t1da ao vencimento,!• 6o,-,,;,.tgo efetivo (Lei no 
6.732, de 1979) será calculada diretamente ·sobre.~a .. representação mensal· 
do cargo.o~ ~omissáo ou do função de ~Q~~~1~,~Jd1 0Grupo-Direção e As-
sessoramento Superiores. t\. • l 

S 20 Aplica-~c o critério de cálculo .ll .. que se refere o pará­
grafo anterior às,parcelaS atuali:z.k&das ·nos te'rmôS do· áit. 4o da' Lei' no 
6.732, dé"l979, correspondentes aos anos .completos posteriqres ao déci­
mo ano. 

Art. 90 O valor do vencimento ou salário correspondente ao 
nlvel 1 da Classe de Professor Auxiliar da Carreira de Magistério Supe­
rior (Lei nQ 7.596, de 10- de abriÍ de l987j, pars o regime de trabalho 

de vibte horas semanais, passa a ser de NCz$ 3l~,69, a partir de lo de 
junho de 1989. 

Art. 10. O disposto nesta Medida Provisória não se aplica 
aos servidor~s das Campanhas de Saúde Pública, instituldas de confor.mi­
dade com a Lei no 5.026, de 14 de junho de 1966~ 

S to A remunerAçãG àos servidorea de•que trata este artigo 
será fixada em lei. 

S 20 Para os efeitos do disposto nor•!·par,grafo anterior, o 
~linistério da Saúde encaminhadi à $ecretari·a de l'l~nejamcnto e Coorde~ 
nAção --SEPLAN, até 30 de novembro de 1989, as atuais 'l'abel:Ls de remu­
neração dos servidores das Campanhas, acowpanh•das de propostA de novas 
tabelas, observados os valores de vencimentos e aalá~ios fixados no 
Anexo I desta Medida Provisõria. 
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ArtA 11. O S 20 do art. )O da Lei no 7.934, de 6 de outubro 
de 1989, passa a vigorar com a se9u!nte redação: 

~s 20 Ao ocupante.de eatqo de qué trata esta Lei aplica-se o 
disposto noS 20 do art. Jo do Dccreto-lei 1 nO•l.445, de 13 de fe­
vereiro de 1976, e suas alterações.• 

Att. 12. A qratificação a que se refere o S 2~ do art. 7o da 
Lei nO 7.855, de 1989, ucri atribu{da até o máximo de 290 pontos, pdr 
aervidor, correspondente cada ponto a 0,285' do respectivo vencimento,· 
vo• termos das normas expedidas em decreto. 

Art. 13. O abono n1ertsal de que trata o art. 20 
7.706, de 1988; fica incorporado ao valor do soldo do poato 
te-de•E&quadra (art. 148 da Lei no 5.787, de 27 de junho de 

da Lei no 
de Almiran-
1972). 

S lO A partir da incorporação, o abono será e~tinto para to­
dou os postos ou graduacõcs, exceto para os' pensionistas milit~res c 
para as praças e praças especiais de !ndice igual ou inferior a 230 na 
Tabela de Escalonamento Vertical. 

S 20 A parcela mantida pelo parágrafo anterior 
tada na mes.ma data e noS mesmos Indices sempre que -forem 
remuneraçõeu dos servidores públicos. 

será reajus­
alteradaa as 

Art. 14. O art. lo do Decreto-lei no 2.355, de, 27 de agosto 
de 1987, passa a vigorar com a seguinte redação: 

•Art. lO A nenhum servidor civil ou militar do Poder Execu­
tivo da União e dos Territórios será paga, no Pais, retr.ibuição 
JWiensal superior ao valor percebido, como remuneração, a qUalquer 
titulo, por Ministro de Estado. 

• • • • • ~;;: • ;; : • • ~ • ~~l~~:;~ • ~:;~: • ~:~~~: • ·,;;~~~;~;~: • • :;~~~:::~ • • ;o; 
provento• de aposentadoria ou de disponibilidade e ia pensões decorren-( 
te• do falecimento de servidores da União e das autarquias, aubmetido~ 
ao regime estatutário. 

Art. lG. Oa órgãos e entidades que tenham tabelas não cons­
~antes dos anexos desta Medida Provisória encaminharão à Secretaria de 
Recursos Humanos da SEPLAN, até o dia 30 de novembro de 1989, as res­
pectivas tabelas de remuneração, cargos e funções de confiança pa~a 
fina óe verificaçÃo e publicação. 

Art. 17~ Os assuntos relativos ao pessoal civil do Poder 
Executivo, na Administração direta, nas autarquias, incluidas as em re­
gime especial, e nas fundações públicas, são da competência privativa 
dos Orgãos integrantes do Sistema de Pessoal Civil.da Administração Fe­
deral - SIPEC, observada a orientação normativa do Orgão Central do 
Sistema, revogadas quaisquer disposições em contrário, inclusive as de 
leis especiais. 

ParÁgrafo único. A orientaçã~ geral firmada pelo Orgão Cen­
~ral dv SIPEC tem caráter normativo, rc~rcitad~ a compctênci~ d~ Con­
sultoria Geral da República e da Consultoria Juridica da. SEPLAN. 

Art. 18. O Poder Executivo, por intermédio· do Conselho In­
terministerial de Remuneração e Proventos - CIRP, efetuará o levanta­
mento de todas as situações anteriores a S de outqbro de 1988, relació­
nadas com neçociaçõea trabalhistas na área d~s autarquias em regime es­
pecial e fundações pÚblicas, promovendo as medidas legais necessárias à 
aua regulari~acão. 

Art. 19. o disposto nesta .Medida Provisór~a não se aplica ao 
peaaoal de que tratam as Leis nos 7.721, 7.722, 7.723, 7.724, 7.725 e 
~.726, todas de 6 de janeiro de 1989. 

Art. 20. Ressalvado o disposto no art. 90, os efeitos finan­
ceiros dos valores a que se refere esta Medida Provisória vigoram a 
partir de lO de novembro de 1989. 

Art. 21. Esta Medida~ravisórla entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 22. 
Lei no 5.026, de !4 
de outubro de 1989, 

Revogam-se o S 40 do art. 70, os arts. 12 e 13 
de junho de 1966, a Hedi4a Provisória no 95, de 
e as disposições em contrário. 

da 
24 

Brasilill, 14 de novembro de 19891 1680 da Independência e 
1010 da República. 

JOSÉ SARNEY 
Mailson Ferreira da Nóbrega 
JJorothea ~erne~k 
Valbcrt Lisieux Medeiros de Figueiredo 
JoJJo Bstia:a de Abreu 

------------------------------------
MT. 2. •~ lkdid;a Provisoria a,,ot/llt 1 

Tabrh. ·· ;~clut~tos r Sdarios Arliuvrn. aos Cargos r bPrrgos ~o ! 
Sishal lt Chssif'iuuo ~r C1rsos Instituído nlil lti 11, 5.645/71, 

ANEXG,IJ 

---. -------------------
I N::IJ[L SllPtRJOI 
!lf.FtU.WCJ~I h'Czl 

• Ktvn nnUftf:DlMJo 
!IEIEtENClA! itz5 

NIIJEL AUXILIAI 
!IEfERtNCIA! ~d ----· -· -- -·-- ~=-----------------------

. ti 3.711.-~S. 12 

" 3.837,15 13 

" J.m,;t 14 

" l.tSj,23. l5 
IS ~.219.84 li 
il 4.3SS,74 li 
ti ~.495,98 li 
ID 4.641,7~ li 
lt 4.771,17 " ,, 

4.94~.4· 21 
UtJ,II 11 
5.111,14 13 

·I 5.431,55 lt 
,I s.,12,tJ 2S 

15 5.113,35 " " S.!7f,89 21 
11 6.11~.43 18 
li 1.311,11 " " ,,57,,31 " li 1 6.788.1&' 31 
21 I 7.U,,63 31 
21 I 7.232,24 33 

. 23 I 7.465,11 34 
lt 7.715,48 2S 
IS 7,953,59 

2.231,41 
2.2?2,24 
2.355,73 
2.~~1.'18 
2 • .a&.tl 
2.~.94 
2.1.21.15 

7.711,53 
2~5;33 
2.162,1t 
1.131,11 
3.112.37 
3.t9S,8t 
3.181,:i5 
3.2n.o 
3.361.~4 

3.453,31 
~.'548,95 

3.647,2' 
3.749.29 
3.8S2,1t 
3.958,81 
~.168,45 

~.uu.n 

! 
! 
'I 
I 

' I 
I 
I 
I 
I 
I· 
I 

n 

" " f! 
ti 
t8 

" lt 
u 
11 
!3 
14 
15 
16 
17 
18 
li 

" li 
21 
23 
21 
2S 
16 
21 
21! 

" 3t 
3t 
31 

1.511,7& 
1.544,85 
f,578,&9 
1.613,25 
,,,48.~ 

1.&84,&8 
l.ni.s7 
1.759,2& 
1.797,79 
1.831,14 
1.111.31 
t.9!8,48 

I· t.961,5t 
I :.tt3,42 
I 2.147,31 

M12,13 
2.13/,fl 
2.U4,75 
2.232,&1 
2.281,48 
2.3JI,·t3 
2-:192.18 
2.434,&& 
2.~87,98 
2.542,45 
2.!.98.13 
2.6'l5.t1 
2.713,16 
2.772.57 
2.833,27 

·-·----------~---~--·------------ ~-···----. 

-------------
ART. 2. llt1lida Provisor1a II,J04t89 

"tartl» dr ilalutrza· tsncill 

AliEXOJ 11 

·----------------· 
D!JjOOIHACAO 

IJEJICIIIENJO 
II[IISAI. ! I 

REPi!S[IHACM ! 
IIEHSAL 

IEIU81JICAO 
IIEHSAL 

-~------------·-----------------·. -----------------
lllliJW. MIITIIIO 

! - .hliz-Prnulrah 
- Jliz 

tX .. lEillTOtlQS 
&cwrrWot 
S«trhu~ llt Eshlfo 

!' 
! 

! 
3.982,1f ! t?t! 
l.982,71 I 175 ! 

I 
3.tl7,41 ! 10& ! 
2.Sit,42 I 173 ! 

1.561,3t ! U.S5t,t9 
,,,67,88 1t,9S2,67 ! 

5.Sft;7B 8.611,~9 
4.325.72 .6.8~&.14 ' 

--~ .... 
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----------· ----------------·---· 
MT. 2. llalldida Provisoria n.t~Bt lll N [ X I): Hl 

tarnin OiPl0111.tl ' . '' --------------------------------------------
CLISSES 

ll!NISTRO DE 1, CLASSE 
kiMlSTRO Dt 2. ~SSE 
COtiSELilElP.O 
l. SECRHAitiO 
2 •. SftREIAiiO 
J, S(CR[IA~[O ---------------

------·-------

VENt,lftOTO 

9.317,27 
8.2311,33 
7.!i25,8t 
7.169,27 
6.813,14 
.s.let.61 

d.!. 2. ~a r .. ti~il Frovisoda n,Jo,·a? 
Currir~; ~4itoria do Tt'OitrP Hacion&l 

A N E..,.l O : IV 

---------------------------------· ----------
CLASSE ! P~DJ:1l0 ---------------

· !SIECIAJ. 

b. 

--------· 
21. 

---~~---------

! . 3>. 
~ 

!11 
=--~JI_ 

I 

" ' I' 
111 
11 
I 

" ' !Y 
1!1 
11 
I 

li 
111 
!! 
I 

!l[tJI:to oo TESOiJiiO IIActoiW. 

! 

---
111 

tsl'!CIAL ll 

la. 

,,, 

I 

" !11 
n 
I 

I' 
111 
11 
1 

-- ·-~--·------·-·-·-
\IEJICU!UiT~ GRAUflCACAO ·RENJHt:RACAO 

-------------~---'---·--------
7.161,91 
,,958,76 
,,Bt9.61 

,,52(1,3t 
6.413.17 
J.>l<,!3 
,.195,13 
ó..tas,o~ 

5.17l.71 

:;,6.(9,36 
S.5 .. f,31 
5.431.11 
S.J22,tS 
5.21~.93 
5.113.91 

--~-----------

4.776,65 
4.6&7,4a 
4.~S.t7 
4,U9,U 

3.333.11 
3.24~,95 
3.1~.11 

2.97t,24 
2.87!,28 

,2.7B8,43 
2.6t7,S~ 

8.161,11 
7.996,79. 
7.832,41 

7.3:19,71 
1.175,33 
7.111,1l· 
6.846,93 
6,6B2,~ 

6,S18,~4 

15.129.11 
14.955,54 
14.692,t1 --------
13.H&!!,tS 
13.589,3 
13.315.29 
13.tU,96 
n.768,36 . ! 
11.491,15 

-----~· 
6.125,41 
5.66!,29 
1.601.11 
5.532,68 
5.368,32 
.S.2f4,J8 

4.1J1.,~9 
4.S47,U 
4.:182,71 
4.218,43 

11.674,76 
u ....... 
!1.128.28 
11.1154,65 
11.58.1,25 

. 11.3i8,1t 

.9.488,14 
t.2t4,5t 
1.927.11 
8,667,61 ____ , _______ _ 

-----------:-----
1.8U,f5 5.13.,1t 
1.73?,48 4.992,43 
!.679,86 4.BJt.87 

1.557,67 .~52?-" 
1~~7 ,t4 4.376,32 
1.436,47 4.224,9t 
1.315,Bó 4.173,39 ------------- ----------

2.5i5,59 J .254,58 3.771,17 
2.121.13 1.194,11 3.618,74 
2.333,91 !.13J,Ji 3.467,21 
2.242,91 l.t72,72 3.315,53 ------------ ----------------------· 

3>. 
111 
11 
I 

2.Ul,t2 
i.tlt;IS 
1.B7t,f6 

951,53 
891,88 
831,23 

3.111,55 
2.861,93 
2.1tP.29 ------------ ----------------------

. ' -----------.. ---------------------------------·-
1 AIIT. 'l. il "rdid1 Provi,oríl a,l06/69 

Cutrirl foi itit fdrrill 
AIIEXO'V 

---------------------------------------------
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------~-- ------------------~~~--------

'I 
I 

CLASSE 

I I. 

2. 

!KIVU. 1010 

I, 

2, 

I 
I. 
I 

r'ADIAO VE.Nellté:HTO GI:IITIFICACAO IEIILIHriACIIO 
-----~·-------------------------------

lll 1t.52t,87 4.281,47 14.812.34 
u tt.29t.9t 4.184,17 14.41~.11 
! 11.161,11 4.186,93 14.147,fl 

-----~----------------·--------
V! t.&U,OI 3.892,23 13.~93.13 

' t.31t,89' 3.i''H,98 13.165,87 
!V 9.141,63 3.671,51 12.13B,2t 

.!!I 1.911.41 3,611,25 12.llt.l4 
!I I.IBI.B!i 3.St3,t4 !2.183,81 
I 8.451.~ 3.415,63 11.156,21 

·v 7,nt,7t 3.211,18 U.2tl,71 

" 7.71.1.48 3.113,41 11.114,16 
lll 7.5Jt,51 3.116,0 11.547,1t 

.!1 1.31t.SI 2.!11.14 11.211,73 
I 1.111.63 2.121,84 t.tf2,47 

!!I 5.5Jt,44 2.237 ,la 7.7i8,62 
11 $.317,51 2.14t,n· 7,H8,~4 

I t.a&l,38 1.t46,t2 6.817,41 

IV 4.638.21 1.848,!6 I 6.48&,16 
1!1 4.U5,19 • I 1.75J.,:W I 6.166.!8 
11 4.192.17 I 1.654.11 I 5.846,27 
I 3.9611,18 • I 1.556.79 I 5,S2S.IU 
------.-.-.,----. -. -. -. ---------· -------·· 

IV 
!!I 
11 
I 

3.745.93 
3.52M'3 
3.m,G7 
3.116,92 

1,451,43 . I 
1.362,17 I 
1,164,84 I 
1.161,59 I 

5.2t5,:U ' 
4.~~~~-~- I 
4,564,71 I 
4.244,51 I -----------------------· ------- -----

MJ. 2. d~ lledidl rro.,.is;wíl "· 106/89 
t.Jnir .. 4c Clrtut11to c dt tiaii'1CU r toAtrolt 

-----·----·-----~-· 
fAMUSIA DE GltNI(Illl) [ AHAI..lSift t€ fliWICAS E COtiUOLE 

ANEXOtVl 

E L l S 5 E ! P A D I A O ! ~;;;--~-,--·-;;~~r~·--;~~---; 
-------. -------· 

111 7.161,91 5.731,11 ,. 12.Btl.ll 
ISPW&. n ,,tsll,76 1.m,,. I J2.5lll,72 

I 6.1M9,6t 5.515,78. 12.365,38 
-----· 

v ,,522,34 5.188,53 11.711,87 
lV ,.413,14 5.171,3f U.492,S3 

t 111 ,.31 ... 13 4.71 •• 31 I' u.v ...... 
n ,,us.u 4.8&1,21 I: ll.fS6,24 
I ,,18S,84 4.752,12 11.837,8& . 

5.758,51--1---~;:;;-[7---·;;;83~--. v 

" 
$,,.,,,. ! 4.31~.~ 

,. 9.964,72 ! '. I 111 5.50,37 ! 4.2t6,S. 
I: 

t.74ó,t3 
f· 11 5.431.27 4.1?1,45 t.l2&,72 
! I 5.322,15 3.988,24 'I t.3U,2t ----------------

.I VI 4.994,86 3.641,14 I' 1.655,!1 
I • 4.885,,5 3.551,84 I 8.431,49 

-· I IV 4.77&,65 3.442,85 ! 1.219,51 
I 111 "·'" ,48 

3.333,67 I! I.Hl,l5 
11 4.~:;a.tt 3.224,U· I 7.782,74 
I 4.44t.17 3.115,35 ! I 7.5ti4,:i2 

------ ·-j---·-------; 
!ltWCO C( OiWIEHfO E tECHJCO ür FIKAHCAS f COHTIOl[ 

111 3.333.95 2.8ti6,U 
,, 

6.2tt.ll6 
lSPCioiL 11 3.219,43 2.fll1,41t I 6.tat,tt 

I 3.224,83 2.735,t7 ~-'"·" 

fi 
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' IV 
111 
u 
I 

---~----

' IV 
I IIJ 

11 
I 

----------
3.14~.91 2.517,73 
2.988,41 2.452,26 
1.933,92 2.38&,76 
2.179,28 2.321,31 
2.824,71 2.255,83 ----------------
2.612.f2 2.131,&? 
2.SB9,38 1.?12.23 
2.533.78 1.916,71 
2.479,29 1.8-U,JI 
2.424,73 i';775,85 

5.561,71 
5.4U,,64 
5.321,58 
5.281,58 
s.tat,s4 

-------·----, 
4.&8t,61 
4.!M,6t 
..... ~1.48 
4.321,61 
4.211,:ia 

-~ ----------------------,. 
' • .. 
IJI 
11 
I 

2.242,81 
2.188;25. 
'2.tlJ,6ó 
2.119,1& 
2.124,57 
1.97t,IS 

1.551,54 
1.492.18 
1.426,55 
1.3&1," 
r.29S,&S 
l-231,22 

J.BH;J5 
3.691,33 
'):.561,21 
J •. ut,32 
3.321.22 
3.2tt,27 

·-----------------------------------:-------
Allf. 2. ~alltlida Provl\aria •• 106/89 

1rocwrallor ia ~~ hnnda llu lon&l 

-----------· 
CUEGOIJA I/OotiK<HJO GIAIJFJCACAO 

•• [ I •• Vd 

---------------------------- llll!llm\l:l\0 

17.711,2' 
l'!i.521l.Z2 
l3.J2t,:b 

SUl "oa.tADOI·GUAl 
lROCiii~OI la. ~TtGORIA 
PIOC\IAOOI 2a. CATEGOIJA 

12.346,99 
lt.f97,B~ 

t.&72,82 

~-431,28 
4.531,87 
3."'7,5l 

~------------------

---------·--·-----------
MT. 2. ~a 1\tdida Provisoria n.~"/89 

Cunira l:t Gutor Govtrna~tnhl. 

·---------·----------
ClASSE 'EICift[MIO I &IAIIFICHU ---------------
v 
IV 

111 
11 
I 

t.V4,28 
7.4~.tf 
$.7~.84 
4.9S&,73 
4.131.61 

4.127.73 
4.t3'1',t3 
4.'511,13 
4,261,54 
4.13t,él 

AIIEXOIIJIU 

IEftUkEIACAO 

12.Bt2,tl 
U.474,12 
lt.283,t7 
t.i!i7,21 -
1.261,22 
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-----------------------
AU, 2. •• Kdi•:t. Pr~isoria 1,106/89 AIUXOIII 

TtcalcorAd•i•l!st r ativo du lnst ih.itors Ftdrnis dt (1\SiAa 
Confor•t Art. 3. t srt"intrs di ll:i "' 7.5?6/87, --------------------

I 1 V E. L SUPERIOR ! !f J V E L HO I O I 11 1 \1 E L A r o 1 o I 
llfJ !UUICIIIEHTO! 6RAlJf IC ! IW<EI !IU'!VEHCIIIENJO! GI"Tlflt I llttltt<El !lEF!VEIICitiEJtlOI GRAJiflC I IEttlttO I ______________ ,. ____________________ 
tl! 2.19f,.V! ~1.31! 3.339,18! fll 1.71B,&t! 4Bó,271 2.211.87! til 826,52! 111,681 1.268,2t! 
t2! 2.939,42! 541,32! J.486,7tl 12! 1.8U,53! 491,58! 2.295,11! 12! 867,88! 443,74! 1,311,62! 
13! 3 •• 86,39! 554,67! 3.641,16! 13! t.BIJ4,67! 49S,t8! 2.389,771 13! 911,27! 445,!1! 1.3S7,un .. , 3.2U,71! S6~;39! 3.813,1&! 14! 1.989,49! 49'1,82! 2.489,3l! 14! V5&,93! .UB,U! 1.4.15,12! .., 3.-02,11! 571,4~ 3.973,2S! IS! 2.188,9?! ~u.m 2.S?3,78! U! t.U.I,7t! 451,58! l.4S5,2VI 
N! l.S12,Bt! S18,9if 4.151,88! f6! 2.193,4~! Sli,U! 2.713,45! 14! 1.154,91! 453,11! t.Sf9,U! 
17! 3.751,531 ~l.'m 4.339 ,.fó! t1! 2.3tJ,fBf 51~,51! 2.818,58! ,,,. 1.117,&&! 4SS,m 1.5&3,411 
18!· 3.939,1-\! 597,31! .t.536,H! til! 2.419,31! 521.2&! 2.939,5ó! fB! 1,163,1&! 458,51! 1.&21,561 

"' 4.llá,H! ót7,1&! 4.743,27! tt! 2.~9.18! 527,31! J.t&&,m t9! 1.221,25! 4&1,41! 1.6112,65! 
+ it! 4.342,8'1! &17,49! 4.t&I,JB! lf! 2.6&6,12! 533,66! 3.199,78! 11! 1.2112.~! 464,46! 1.746,781 
! 1!! 4.SU,t:i! ~:u.m :i;i88,:i1! H! ;:.7S?,4i! 5ü,31! 3.33~.78! 11! 1.346,391 467,671 1.814,!tM 
!U! 4.738,1-t! 63?,"! 5.4~7.91! 12! 2.93'1,42! 547,32! 3 • .f!U,74! 12! 1.4l3,731 411,141 1.884,771 
I 13! ~U27,51! 051,71! 5.4.79,23! Jll 3.tBó,l9! 55-\,61! 3.641,1&!. 13! 1.484,41! 474,511 1.9511:,911! 
•w 5.278,91! U4,3t! 5. '143,2l! H! 3.241,77! 562,3?! 3.8t3,16! 141 1.558,73! 478,2?1 2.437 ,12! 
! 15! ' 5.542,83! ,11,5t! &.221,33! 15! 3.412,11! 511,481 3.,73,25! 15! 1.&3&,58! 482,171 2.118,15! 
!W 5.131,57! 67'1,711! 6,511,35! Uo! l.~.J2.89! 578·"' 4.l51,811! 16! l.7U,48! -tll4,211 2.2t4,7:S! 
! 11! ,,ul.91! 7U,'It! &.81&,81! 11! 3.751,53! 587,93! 4.339,46! 171, 1.814,36! 491,57! 2.294,93! 
! il! ,,41,,51! 721,1.11! 7.l31 • .0! 18! 3.9Jl,W 597,311 4.S:U,44! 1Bt 1.&11,121 4'1S,tlll 2.l8f,71! 
I 1fl 6.737,39! 7J1,22! 7.414,61! i?! 4.1:M,11! 6t7,16! 4.743,21! 191 l.989,S&! 4fii,B2! 2.~8'1,181 

! 21! 7.174,21! 7~.t&! 7.828.26! 21! 4.34Z,8f! 617,49! 4.961.38!.21! l.llli.ll! 514,79! 2.593,611 
! 211 7.~21.92! 771,741 a.J''·"' 21! .t.SOI,t5' 628,Jt! 5.188,39! 211 2.1'12,55! 5i1,67! 2.]f3,22! 
'22! 7.7tt.l2! 791,31! 8.589,ô3! 22! 4.788,14! 639,7D! 5.427,91! 22! 2.312,88! 515,'51! 2.911,311 
'2'3! 1.1Bt,29! sn,921 8.999,11! 23! 5.127.51! 651,72! 5.67?,23! 23! 2.418,191 521.~! 2.?3?,341 . ~· .5",82! 8Jt,2f! 9.429,11! 2-\! 5.278,91! U4,3G! 5.943,21! 24! 2.538,98! 521,21! 3.166.271 
. z.. ... 121,69! esJ,m 9.881,48! 25! 5.~42,831 677,51! 6.221,33! 2SJ 2.665,941 533,64! 3.1'19,581 
!~! t.481,221 874,3.\! ii,3S4,Sfl1 26f 5.1121,11! 69i,J.U 6.Sll,34! ~i 2.799,1'1! 541,31! 3.339.'511 

I ! ! I I 27! 2.93'1,18! 547,3t! 3.466,"8! 
I I I I 21!1 3.t86,14! 554,661 3.641,81! 
I I ! I 2f! 3.241,49! SIS2,37! 3.812,86! 

I I 3tl 3.412,9! '511,0! 3.912.971 
! I 311 3.~2.61! 578,98! 4,l51,M! ------ -------

. ' Ml. 2. I& "tdid& ProvliDri& n,l06/89 AIEXOtX 

'' KAGJ51UIO 3. GUU ~ IZt l!OlfiS) 
codorlt Art. 3. t Sl!luintn dalri 11o 7.S'iUII7 -------------

! \ GIAOU"-DO KESTIADO ! OGUTOI"DO I 
! 1'-ASSI: !Jil\I!VENCUIENTÕ( GRATifJC.! IL"IJI!EIAC'vtNCitiENJO! liltATJrtC.! IUUIMERACI\IENCUOJO! AATifiC,I IEtUDAC! -----J.o--------------------
:rnll.M ! u! 4.11'1,59! 1.214,211 5.223,85! 4.622;52! 1.:)24,8&1 5.941,381 5.124,47! t.US,24! ,,t29.7l! 

-----------------·-~·-------------
I C ! 3.2JS,67! 1.143,4'1t 4.259,1&! 3.699,12! 1.139,95! 4.8J1,t7!" 4.119,511! 1.2t4,27! 5.223,85! 

:N)..l!JlTI) ! 3 I 3.t6~.5:i! 1.11:?.861 4.175.41! 3.521,92! 1.114,74! 4.626,66! 3.928,10! 1.1ó5,119! 4.9f4,171 
! 2 I 2.tió,72J 983.~1! 3.9tM2! 3.~4,23~ j,.,l71,2t! 4.425,43' 3.645,91! 1.129,54! 4.775,!4! 
! 1 ! 2.777,84! ,55,92! 3.733,]61 3.1'14,51! 1.13'1,25! 4,233,76! 3.472.29! 1.194,91! 4.W,it! --------------------
! 4 ! 2.SZ5,32! .,.~.42! 3.43t,74! 2.9f4,1t! 981,11! 3.885,27! 3.156,64! 1.131,69! 4.1011,32! 

~SlSIEJit!! 3 ! 2.US.Il! BB1,3ól 3.286,43! 2.765,83! 953.~1! 3.119,34! 3.tt6.34! 1.111,&2! 4.117. 'ló! 
! 2 ! 2.291,5&! (150,46! 3.14'1.~2! 2.634,13! t27,1B! 3.S61,31! 2.S63,1'1! 1172,9'1! 3.836,111! 
! .I! 2.1111,491 836,&5!- ~.li&, H! 2.St8,71! tt2.m 3.411,111! 2.726,87! 94~.73! 3.612.61! 

------------·----------·------~--------------------------------------------
! 4 ! 1.983,181 796,'181 2-7Eif.l61 2.2Bt,64' 85&.48! 3.137,·12! 2.478,'17! 096,1.5! 3.315,12! 

~IILIM I J ! l.OBR.76! 778,11! 2.666,8ó! 2.172.11&! 814,77! J.ttfl,tiJ! 2.3&t,941 872.~! 3.233,.tsl 

' 2 ! 1.7911,BJI 76t,1~! 2.558,'15• 2.~68,651 814,181 2.882,73! 2.248,5l! li~I,IS! 3.198,51!· 
! 1 ! l.ll3,18! 7~.'19! 2.456,17! t.971,14! 794,37! 2.7&4,Sl! 2.141,4&! 828,&4! 2.t11,tt! 

-------------------- --+-
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Al:l, 2. I& fttfidl 1'rovi1orla lo 106/69 
K11i\lrrio J. Gnu i4t honsl 

tooforar ftrl, 3, t ntuintn 4.11 Lti 11. 7.~961&1, 

AliEXOlXl 

-------------···--···----------
1.! ~GI:ADUADO I 1\ESTIIADO I DOUTOIAOO 

D.ASSt- !Nl~!WIC1/1c.rll0! GUÜflC,I lEI'IUIOAC!VENCII'IíNTDI lilAllrJC.! IEIIIHIERAC!VENClltEIHO! GaflllfiC.! IEHUIIUACJ 

!TI1U.M I U I I.IJ9,171 2.1t9,i81 lt.t47.~t t.245,tS! 2.2-U,371 11.'94,42! lt.t40,W 2.m.w 12.m.1t! 

. 14! &.m.~~ 1.6Qó,.Sl! 
~A.'UIIIlO ! 3 I &.125.tt! 1.6.."'5.36! 

I 2 I 5.133,45! l.~l.W 
I I I S.S5S,UI! l,SU,W 

I 4 ! 5.·~·"' 1.411.~8 1 

!ISSISIDITE! 3 I ~.811,14! 1.362,Ja! 
I 2 I 4.581,12! 1.316,57! 
I .l I 4.:W,H! 1.272,VS! 

I 4 ! 3.960,31! 1.193.&3!, 
!AUIJLJU I I I 3.777,52! S.1SS,II6! 

I 2 ! 3.597,&&! l.ll9,89! 
! 1 ! 3.42&,36! I.ISS,~! 

8.117,981 7.J9&.t5! 
7.7~1.46! 7,f.(J,B~! 

1.m.m &.718,461 
7.t.v,m &.38t,t4! 

,,4&1,12! 5.8f8,22! 
6.172;S2! 5.~1.U! 
5.897·,69! 5.2&9,28! 
S.&J5,94! 5.117 .~3! 

S.161,1f! 4.561,31! 
4.9lJ,l81 4.3-44,14! 
'4,717,55! 4.137,31! 
4.511,98! 3.94t,31! 

1.87?,55! 
1.8t9,12! 
LH2.t4! 
1.&18,15! 

t.27S,&I! 
8.852,97! 
Q.-t5t,':lt! 
B.tó1,19! 

8.139,19! 
7.656,37! 
7 .291,81! 
6.944,61! 

2.U8,19! lt.t47,J8! 
1.931,&3! 9.SBB,ff 1 

t.s.~s.w t.m.~J! 
1.789,~8! 8.733,BU~ ---

i.~.tl! 7,371,22! 6.313,311 1.&&3,12~ 7.'176,321 
1.5f&,"! 7.138,35! 6.11~.68! 1.612,89! 7.615,57! 
1.4~.11! 6.722,29! 5.72ó,J'I! 1.545,&3! 7.272,121 
1.413,94! 6,421,27! 5.453,74! 1.4?1,11! &.944,B:i! 

1.312,62! '5.873,93! 4,957,95! 1.3'11,W 6.349,99! 
1.269,19! 5.613,32! .c.m,ut t.3H,74! 6.16&,64! 
1.227,01! 5.365.11! 4.497,tn 1.29'1,761 ).796.83! 
I.188,HI 5.128,72! 4.282,9oll l.~S6,94~ S.539,B8' ---------

MT. 2.·•• fltllid;a ~rovisori;a n.l06/8_9 
b1istrrio 3. 6ru COtchcmo bclusival 

u:o.r. Art. 3. t: w•u•11tn lll Lri 7.596187t. 

~HEXOtKU 

51ADUIIDD IESTIIIOO ! DOUTORADO 
QASS[ !XIV!VOCJIOJOI GlATJFJC.! AOtUIDAC!VOICIIOIO! &11\lJFlt:.! lr!UJW:AC!IIEKCUIEHTO! liRATlfiC.! IEKU!ifRAC! 

!lU1Ul I U ! t2,t58,76! 2.112,11! H.81t,81l 13.8óJ,S7! J,I.1J,87! 17.14.1,14! 15.173,45! 3.415,14! 16.498,1.9! 

! ~ ! ,,,41,13! 2.l2?,7é! 11.976,79! 11.1'14.171 2.619,16! 13.713,23! 1:!.159,77! 2'.812.11! 14.671,88! 
1&.1101 I 3 I t.1&1,~! 2.237,BS! 11.425,53! 11.511~~78! 2;513,51! 13.177,28! 11.484,55! 2.697,26! 14.191,81! 

I 2 I I;P.It,IO! 2.1~,38! lt.9U,Só! 11.162.lt! 2.412,88! 12'.475,~8! ie,9J7,721 2.587,9t! 13.525,62! 
! J I 1.333,53! ;!.167,1&! U.Ut,:W f.SliJ,S~! 2.J17,té! 11.9U,él! 11.416,91! 1.~83.73! t2.HI,63! 

HI 
~ASSlSitliiii 3 ! 

I 2 I 
I I I 

I 4 ! 
YllllUM I 3 I 
I ! 2 ! 

H! 

-------------------·----
7.575,96! 1.915.54! t •. m,54! i.1!:Z."~4! 2.142,82! 11.855,16! 9.4&9,94! 2.294,34! 11.764,21)! 

7.21!1,22! 1.8~l.l9! S.l~.41; &.21li ,491 2~159,84! U.:M,3Jl 9.119,12! 2.214,16! u.12:f,t9! 

1.111•68! 1.774,,W 8.6U,37! 7.912,42! 1.981,83! 9.893,25! 8.589,58! ~.118,26.! 11.717,84! 
1.544,49! 1.7t7,2S! 8.2Sl,74! 7.~1.16! 1.915,581 9.U1,74! 8.181,62! ·2.136,49! 11.217,11! 

-------------------------------------------
5.949,55! 1.591,25! 7.53'1,81! 6.941,V1! 1.na,H! 9.611,711 7.4~.931 1.887 ,7J! 9.324,661 

5.'",28! l.SJJ,61! 7.199,88! 6.516,221 1.7ta-,S91 8.219,811 7.182,11-4! 1.816,92! 8.999,71! 

s.:m,4tt 1.479,66! ,.976,15! 6.215,96! .1.641.54! 7.847,st! 6.745,61! 1.749,48! 8.4'r.i,tf1 

5.llf,S•H 1.428,26! 4.Só1,81! 5.9ll,46! 1.582.~4! 7.492,91! 6.424,43! 1.&85,24! 8.119,& 1 

·-----~--

---------·~---------
IIJ. 2 .. tia tlditla Proviwia •• 106/89 
lllshttrio 1. t 2. Gn11~ t~l llctl!il. 

u.r.-~~e Art. 3. r nsuintu tlalri •• 7,596/97. 

AM.EXOtliU 

---------··------------------
t I 5111DUIII>(I ! APERFEJCOF\IIEHTO 
llJVEl! t.U:UIEHTO !liiA11FlCACA0' IEI!UHUACAO! VUCIIOTC !lili:AtnitACF\0! RfJIU!IEUCAIJI 

nTIUI !liiiCO! 3.118,45 ' 1.144,14 ! 4.8&2.49 ! l.914,31 ! 1.181,22 ! s.1n,s9 1 

• 3.198,71 l 1.t21.11 ! 4.U8,Bi ! 3.2S3,64 l i,tS1,1B t 4,3U,72 ! 
[ I 2.t51,15 I ·'f\11,59 ! 3.941,74 ! 3.198,71 I. 1.121,11 ! 4.118,81 ! 

2 2.811,,4 ! t&2,49 ! 3.773,12 ! 2.tst,15 r ?91,59! 3.941,74 ! 
I 2.0,,81 ! 935,72 ! 3.,12,53 ! 2.811,64 I 962,48 ! 3.173,12 I ·-·-------• 2.433,(7 ! 881,14 ! 3.321,~1 2,5SS,I4 I 911,38 3.46lo,52 I 

I I 2.311," ! 163,86 I 3.181,46 2.43J,41 I 887,14 3.321,51 ! 
2 2.217,25 1 841,81 ! 3.1U,Ió 2.317 ·" ! 863,86 3.181,46 ! 
I 2.112,16 ! a21,n! 2.922,93 2.2t7 ,25 I 841,81 3.t4f,ló I 

', .. 



~~08 Çl~•rla·feira 13 [llÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
- --- - ~ - . ·-' i- -, 

4 t.9Bl.11 1 m .. vs ! 2.7at,ió 1 2.tB2,JJ ! 
3 1.886,7'! 718,11 ! 2.~,8(! .1.983,18 I 
2 1.798.83 f.· 7&4,12 f",' 2.5S8,95J,',l.8B8,7_/I! 
1 :.1.713.:1~-~<· 7<2,W ~."2,456,11)',').7!8,8.3 l _ _:__:___..:.,:_ ____ ... ~...,.~---,.,.,..,----. ' -~-

c 
. ' 

4 ! .t.tJ&.2t.! .. J2J.s9 .! .. 2,3~9,81 ' ,1!n1_.12 1 
I 3 I .l.'SJ9,2S! 718,1.9 ,! . 2.247,44 ! , ,l.ól6.21 ! 
I .2 l, .1.465,9& ! t9J,S4.! 2.1~'1.Si ! I.SJ9,2S ! 
1 ' 1 l.n,,u ' 476,27 ' 2.172,42 ! 1.445,9& ! 

-.,.,-----.,--,--~_:_.::.... 

I ·• 1.:Ji7,13 ! &n,Ta J. 1.991.91 I 1.3B2,9? I 

• I 3 1.ZS4;41 1 '651;23 ! 1.915,64 ! 1.:H7,13 I 
I 2 1.1~-t.'l ,. U9,~ I· '1.833,96 ! t.2S4,H I 

I ' 'l;t31,M ! •Q7~9t I 1:"5,71 ~ 1,1941~! '·". 

.. 

BU.IH ! 
796,98 ! 
nB,II ! 
761,U! 

2.999,14 
2.70t,l4 
2."6,8& 
2.558,95 

.7~1 1~ _! _ 2,436,77 I 

723.~-9 ! . 2.339,81 1 
7f8,19! 2,2-47,44 I 

693,~ ! 2.1S'1,St ! 

~~~ .• !S ! 2.159,94 ! 
• ü'l,78 1 · ,l .• HI-jh. J 

65l,,i!J ! 1.9~.64 ! 
&Jn~~~ J 1 l.BJj,t6 ' 

Deze'!lbro de 1. 989 

__ , .;,'..;' ___ ..;,.;_:_ _____ ..:,.:..:. __ ,~ a--aa.a-

·i, 1 ! ES1E'CIAtJU.CAO. I . • KfSiiiÁDO .• ; , .•• 
· C i. A S 5 E S !NJ!J(ll VEHCU\UTO lliRitllF JUC"~! af.llllHERACAOt VENCJHtWTO !GRAilriCACAil! IEIWitElAC/10! 

---' .!.!.---··----· ---··--· _.:,•'-••••-'•••••••"••-'-•,..•-•a•••·--••-••• .. ••a•-·-•-' --• .. •--• 

'. 
1 

• UTL'UI IUIIJU! 4.t9t.Jf I t.218,U ! '5.318,71 ! ~.276.~2 ~ 1.~5.6t • !i.531.P2 • 
·······-·-----'-'-" 

4 J.us.~ • 1.182,17 •. . 4.-491,65 ! 3.563.51 ' t.uz.ts • 4.676,56 ' 
l ·J.2U.21 ·J •. 1.14'1,61 ' '4.1?5,87 '· 3.393.83 ! 1,ti7,H ! 4.47t7( ! 

! 2 ·3.t91,69 ! . 1,118,09 ,1 •• -"•111,38.! .3.232,23 ! 1.t46,81 ! 4.279.f3 • 
I 2.944,49 ! 98'1.~! .3.933,73 ! J.t18,:J~ ' ,1,116,1~ .! 4~·~4,34 .! 

4 .2.ill6,81 ! 9J:i,72 ! . 3.ó12,~'l ! .2.7?8.49 ! 9ót,U! 3,;'58,55 I 

D 3 ' 2.549,3& ! 910,23 I J • .f.S9,59 I 2.óó::i.24 ! 9JJ,41 ! 3,$91!.6: ; 
! 2 ! 2.4~7,97 ! 885,94 ! 3.313,91' ., 2.538,34 ! tf8.01 ! 3.446,35 ! 

' l ! 2,3J2,U I 962,82 i ·3.175,18 ·, 2.417 .~6 ! 883,84 ! 3.311. 'l,'l ---·---··---------· ---···---------
4 2.181,49 ~ 8J6,6S. I l.f18,14 !. • 2,291,64 ! 8"...6,49 I 3.U7.12 I 

c 3 ! 2.171.&2 ! 815,87 ! 2.893,49 I 2.172,16 ! !8H,77 ! J,fH.,Sl ! 
2 ' 1."8.71 ., 196',.9 ., 2.JH,]9 .I 2.168,65 ! 8H,f8 I 2.882,73 I 
I 1.884,49 ! 777o26 ! 2.661,75 ~ 1.971,H ! 79.f.,37 ! 2.7.4,51 ! 

·---·--· --~-----------------------

• t.771,Bl .J 755,91 .! 2.533 .. 74 J . 1.859~&· ! 772,18 ! 2._Uf.72 I 

3 1.&93,17 ! 738,97 ! 2.432,Jó ! . 1.711,13! 7S.f.,l7 ! 2:524,st ! 
I ' 1.&12,54 ! 122,87 ! 2.335,41 !· · t.&BS,BS I 731,52 I 2.423,37 ! 

! I t.53S,lô ! ,lfl ,5f I . 2.243,26 ' ' 1.615,51 ! 721.46 ! 2,327 ,IJ I 

--~---------·--··---------·--

' • J.-448,8-4 ! 6'H,12.! . 2.-138,96 ! 1,51-4.,71 1 713,29 ! 2.217,99 ! 

• 3 1.379,8S ! '76,32 ! 2.1S6,17 ! 1.442,56 ! ó8S,86 ! 2.131,42 ! 
2 I 1.3(4.14 ! óó3,11 1 1.977,31 ! t:373,Btl ! 675.i:! ! 2.14~.11 ! 
I ·I 1.2Sl,S1' ! ~··'"i 1.912,,23 ! ,.t.31B,45 ! ,ó,i!,IS I t,f7f,St ! -- ---

... ------------------------------·--·--.. ---. - . 
UI, 2. d~ llrdida Provisor•~ n.l06/89 uuo:m 
tluish:rio 1, f 2. Gral.IS (41 horul 

Confont Art, 3, r uguir.ln. diL lei n. 7,596187. 
-----------·-----··--·--·-------------" 

GIIIJ)UAOO ! APEIFE'lCOIIKE'NlO 
C:L.SSES !NIVEL! YDICIKEMIO 'liRi\IIEICAtAO!•IIEIItJNERACAOI tJ(HCHIENTO 'GaATJFlUCAOI REIIUNUACAOI 

--·-----------··---·--------·----- •a-•'•-
Tllll..AR !lllltO! 7.4ll!,91 ! l,tl87,73 ! 9.324,&4 ! 1.888,75 ! 1.9~,j.'! w.nt,as 1 

·--·---• ! ,,197,43 ! 1.639.04 ! 7.837,27 I &.~7.Jt ! 1.711,81 ! 8.Z17.U ! 
I 3 5.911,31 ! 1.581.82 ! 7.483,JJ ! &.117,43 l 1.&39,84 ! 7.8Jl,21! 

2 S.021.28 ! 1.~24,61 ! 7.145,89 ! 5.912,33 ! 1,581,92 ! 7.483,15 ! 
I ' 5.~3.62 ! 1.411,18 ! ó.824.7t ! 5.621,29 ! 1.524,&1 ! 7.14~.,. ! 

-----~--------
I. • 4.8oi,9S i i.J."l,]J ! 6.241,68 ! 5.111,28 ! 1.422,41! 6.sn,il9 r o 3 4.&3~.21 ! 1.327,39 ! s.?ó2,&1 ! 4.866,9ó ! 1.373,75 ! ó.241.i1 ! 

I 4,4H,Sl ! 1.283,26 ! $.691,11 ! 4.635,23 ! 1.327,39 ! ~.962.62 ! 
I 4.214,32 ' ' 1.241,21 ! 5.445,53 ! 4.414,S2 ! 1.28J,26 ! 5.6?7,78 ! ···------· ~-----·-• 3.9&&,37 ~o'l··L19J,63, s.ut,el r 4.164,68 ! 1.233,28 5.397.96 ' c 3 3.777,52 ! , i.ISS,Bé ! 4,933,38 ! 3,9&\6,38 I 1.193,63 5.1&1.11 .t 
2 3.S97,6ó f 1.119,89 ! 4.717,55 I 3.777,54 ! 1.155,86 4.933,41 ' 
I 3.426,36 ! 1.1115,62 I 4.511,911! 3.577,68 '! 1.119,89 4.7J,7,51' ! ________________________________ _.,____ 
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4 
3 
2 
I 

4 
3 
2 
I 

I 
I 
,I 
I 

3.rn'.43 -1 1.14&,83 ! 4.n~.~' 1 3.394,14 ! 1.179,16 ! 4.473,21 ! 
3.1711,51 l .1.116,15 ! 4.1'14,56 ! 3.232,43 I l.tU,83 ! 4.279,26 ! 
2.931,92 t 986,74 ! 3.918,U ! 3.178.51 ! l.li&,IS ! 4,194,~! 

2.792,31 ! 'i'SII,Q2 ! 3.751,13 ! 2.931,94 ! - • "9Sõ,74 f J.Jla:" r 

2 •• 34,24 ! 927,21 ! 3.~1,47 ~, 2.7&5,91 I 953,S5 ! 3.719.53 ! 
2.Sf9,83! !12,11 ! 3.411,94! 2.1U4,26! 927,21 ! 3.5111,47 ! 
2.389,37 ! 178,22 ! 3.267,59 ! 2,SIB.83 I 'lt2,11 ! 3.411.94 ! 
2.27$,61 ! 855,41 ! 3.131,17 ! 2.38f,l1 ! 878,22 3.207,59 ! 

=----=---·-----·=----==----------···=-----===------------====--=..:..::=· =· =----·--===--·---·==::!:: 
CLASSES 

"--
lll!Jl!l 

I ! ~." ESI'ECIAtlZÁCAif : \ KESTRAOO I 

INI'JEL! IJENCJIIEHTO tGfAJif ICACAO! IEKUIIEIACAO!- fJÉNClltENlO !GR:ATJFICI\tAO! IEIIUHUACM1 

!UNIU• l.iBI,ót I 2.i36,46 ! · 11.217,16 f 8.SS2,44 ! 2.UI,B:i ! 11.663,2? ! 
·------------·-------------.----~·-·-··-···"'-·.·'--•·······-··-··.;.··--··-----1 4 I 6.817,17 ! 1.7ó3,78 ! 1.581,95 ! 7.127,t4 f 1.825,7& ! 8,9~2,81 I 

E 1 3 ! . 6.492,ss 1 1.&98,as !- 8.ttt.u ! &.7a7," ' t,7S7,S9 t a.~45.~s I 

t 2 ! ,,18~,U! L437,t3! 7,8:!1,43! 4.4&4,46! 1.693,24! 0.157,7t_ !, 
1 5.888,91! 1.570,14! 7.4&7,12! 6.1~6.&5! 1.631,67 ! 7,783,32! --·----···------------·-··-------------·---
4 S.353,t4 ! 1.411,18 ! &.824,72 ! S,59ó,99 ! 1.519,75 ! 7.11&,74 ! 

o 3 5.198,72 ! 1.411,19 ! ó.SU,SI ! ~.33t,H ! l.~óó,45 I 4.79&,94 ! 
2 4.855,9& ! t.37l.S~ ! 6.:!27,5t f 5.176,68 ! 1.U5,68! ó.4?2,3ó ! 

4.&24,73 ! 1,325,29 ~ 5,951,12'! 4.834,'M ! 1.3&7,34! 6.2t2,31 ' 

• 4.3&2.99 1 l,~J2,9S I 5.63'5,94 ! 4.S61,31 ! 1.31:1',&2 ! S.873,9l ! 
c 3 4.1~.26! 1.231,41 ·,. 5.38&.66 I 4.344,H ! 1.2&9,18 ! 5.413.32 I 

2 3.tS7.J3 ! l.1'Jl,!J4! 5.149.~7 ! 4.131,3~! 1.~27 ,Bt I 5.~65,11 . 

' l 3.768,99 ! 1.154," ! 4.9?3,íS-!. 3.941,31 ! I.IBS,U ! s.1~a.n • 
4 ' 3.5S5,tt ! \,111,40 I_. 4,"7,14 ! 3.717,28 t I.U3,Di ! 4.861.19 ! 
3 3,J8t,J4 I 1.177,63 ! 4.4&3,91 ! 3.~4.t.2B I t·.uo,u ! 4.640,&9 ! 
2 ·3.2~.H I I.U5,J7 I 4.211,49 ! 3.J71,7l l 1.174,6'1 ' 4,4U,4t ! 
I 3.111.~3 ! l.tU,M! 4.19&,19 ! 3.2U,U I i,tt2,58 ! 4.~3.72 ! 

----·----·----·-·········----------------·--·--·-------------··-----··-·-• ' 2.89) ,&9 I 919.88 ! 3.877,57 ! 3.129,41 1 1.tU,23 ! uJs •• n 1 
A 3 2.7S9,7t ! 952,29 ! 3.711,99 ! ~.98S,t'S 1 977,39 I 3.862.~4 ! 

1 2.628,31 ! 91&.tt ! J.SS~,Jt ! 2.747,77 ,. •H9,91 I 3.&91.&8' 

• I ' 2,513,1' I '"·"! 3.414.15 ! .:!.&16,93 I 923,74 I 3.54,,lli! 
--···------·-----------------------------~---····---;--------------·-·-----··---··-------------·--·-···--·-------.. ---------·-

TITU:.Ai 

[ 

• 

All, 2. ~a &~ílla hovisllri& ••. 106/69 
Klili-.tmo ~~ i. C' 2. Gra,.~ IDtlllc•uo Exclll~inl 
tonrout Art. 3. r Ulllintn ~~ lti n. 7.596/87, 

! GRADlliiDO l APERFEICOAfi{H'TO I 
!1l1\U1-mre-uoro-1tlf1if1fiDie1i01-~~~ 

:~!CO! 9,&&1,98 ! 2.333,?4 ! t2.tt1,92 ' tt.151,3& 1 2.43t.u 1 12.m,n ! 

! 

4 
3 
2 
I 

4 
3 
2 
I 

8.15&,65 ! 
7,,7J,t1 ! 
1.311,6&! 
6.959,71 ! 

,,327,13 ! 
6.115,77 ! 
5.738,86 ! 
5.~&S,&I 1 

2.111,&8 ! 11.1&8,33 ! 8.459,47 ! 2.1?2,24 ' U.551,7t ! 
1.934,1S I 9.611,94 ! 8.15&,65 ! 2,111,68 ! 11.168,33 I 
1.8&1,88 ! 9.1&9,54 ! 7.67J,t3! '1.934,95 ! ?.617,98! 
1.792,29 ! 8.7S2,tt ! 7.387 ,&8 ! 1.86l,Oi ! 9.1&9,57 I 

-----------------------
,,,65,/ó ! 7.9?2,79! &.643,38 ! t.729.t2 ' 8.~72.41 ! 
l.&i'5,'51 ! 7.óll.V' ! &.327 .15 ! 1.6&5.76 ! 7.992.111 ! 
1.548,12 ! 7.286,98 ! &.t2S,Bt ! 1.&e~.s1 ; 7.U1,3t ! 
1.493,U ! 6.9S9,07 1 5.739,08 ! 1.:i~B.l.2 ! 7.2B7.1t! -------------

• 5.1'56,2& ! I.CJ1,6l 1 &.587,87 1 5,41.(,67 I 1,493,16 ! 6.897 .ZJ ' 
t I ~ 3 4.1'1t,1& ' 1.382,'51 ! ,,2Y3,27 ! 5.1Só.3t ! 1.431.ó1 ! 6.~87,91 . 

I 2 
··"'·'' ! 

1.335,75 ! ,,t12,71 ! -t.,91t,Bt ! 1.382.51 ! 6_.293,3! ' 
·I I 4.4~4.26 ! 1.2'11.21 ! 5.7~5.47 ! 4.67&.9& 1 1.335.75 ! 6.11?,11 ! 

--w••------------•-"-••--••• -------------
4 4.~2.15 J.2U,78! 5.442,93 ! 4.412,24 ! f.2B~.BO ! S.695,t4 ! 

• 3 .... 112,15 1.'2et,7ó ! S.1i2,91 ! 4.202,15 ! 1.2~t.78 ! S..H2.93! 
2 3.911,4'1 J,Jó2,ó5 I 4,974,14 ! 4.U2,tS ! 1.2;1t,7ó ! 5.282,81 ! 
l 3.629,'17 1.12&,35 ! 4.75&,34 I 3.BH,49 ! 1.1&2,&5 ! 4.9~4,14 ! ----- -------------~-·------·-~·---
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• 3.-424:S4 ., 1.11f.i.~4 I 4.51'1,81 l J.m,7& !· l.U'F.~i, !, 4.11~.<!1 ! 
3 ' 3.~&t.47 ! 1.152,64 ! 4.314,Jt ! 3.·424,51 ! 1.185,2' ! '4.~9.91 ( 
I 3.1.6,18 ! 1.121:.58 ! 1.127,76"! 3.2&i,t9 I l.tS2,ó4 ! 4.'J14,ll ! 

! ! 2.~..8.28! 992,11 ! 3.951,2t ! 3.116,18 ! t,t21,5Q ! ·M27,76 ! 

--~ 
I I ESf'ECII\LIZACAO I'ESUADO I 
!XIIIEL! VENtiHEHJO !GIAT!fiCI\CI\0! Jfi\UiiERACAO! VENCIKEMTO !Ga,mF_ICAC/10! iEI!UHERACRO! -------------------------

IJ!IUI !lillCO! tt.634,?ó ! 2.521,31 ! 13.162," ! U.U8,16 l 2.623.'19' !'-13,742,15 ! 

• 8.8&(,31 ! 2.172,112 ! u.t35,13 ! ,.265,14 I 2.253,311 ! U.SIB,S2 ! 
( 3 8.4U,31 ! 2.189.U ! tt.S2o.n ' 0.823,9'5 ! 2.165,14 ! lt,98'1,17 I 

I l,fJII 141 I 2.tl8,f3 ! 11.146,44 ! 8.483,77 l 2.tÕ1,11 ! lt.4B1,'1t I 
I ! 7.&SS,46 I 1.931,18 ! 9,W,l4_! B,tt3,~ ! 2.11l,tl I ie.tt4,72 ' 

• •• 4.'15?,72 } 1.792.31 ' 1.752,12 ! 1.~6,17 I t.ass.~ ' 9.131.63 f 
D 3 ,,628,34 ! 1.726,12 ! 8.354,3& ! 6.929,62 I 1.786,27 ! 8.715.89 ! 

I ,,312,74 ' 1.U2,91 ! 7,975,64 ! &.59?,69 I !.7~1.28 ' 9.311.17 ' 
I ó,tt2,1S ! 1.6t2,i8 ! 7.óH,9J ! 6.2&5,44 ! !.657,43 I 7.!42.87 ! --------------

c 

I 

• 

. CLASSE 

TIIIUI 

• 5.611,81 !· 1 .. 534.72 ! 7.21ó,ót ! 5.929," I 1.586;29 ! 7.515.\'8 ! 
3 5.411,83 I 1,481.71 ! 6.962,54 ! s.ó41,36 I 1,529,~ I 7.177.18! 
I 5.144,65 f 1.<129,:18 ! 6.513,93 ' 5.31B,st ! j,-476,15 ! U154,5S ! 
I 4.899,68 ! 1.3St.29 ' ,,219,91 ! 5.122,39 ! 1.424,84 ! ,,541,23 ! ---------

• ! 4.622,;15 I 1.324.83 ! 5.947,19! 4.832,47 ! t.J6&,84 ! ó.l?f,31 ' 
3 ' 4.412,25 ' 1.2Bt,st ! 5.&83,15 ! 4.6&2,3S ! 1.32&,81 ! 5.923,16 ! 
2 ! 4.192,63 ! 1.2J8,89 ! 5.431,51 ! 4.303,21 ! 1.271,81! 5.66t,21 ! 

! I f • 3.9?2,9S I 1.198,95 ! 5.191,93 ! 4.174,49 ! _j,23S,25 I 5.419,74 ! ------------------
• 3.766,99 ! 1.153.74 ! 4.9:t,7J ! 3.938,21 1.187,99 ! 5.12.,21 I 

3 J.S81,62 ! 1.111.87! ,4.715,47 ! 3.751,69 1.151,49 ! 4.911.18 t 

2 ' 3.4",n ! 1.183,11 ! t.sn.~! 3.S72.11 1.114,77 ! 4.61l&,81 J 

I J,2"".A.It ! t.tst.11 ' -t.JtS,21 ! 3.-'12.11 l.t8t,7S ! 4.~o~.ló ' 
--.. ---..,..~-_j 

-----·-· 
All. 2. la Krdida ProvilDI"i& •• 106/89 AMEXO«lVl 

ILJ.thlrrio su.rrior 
CStryhlorn ll10 aanral~ ,r la Lri 11, : .5twan 

I 
I M l V (L 

II!ICO 

• 
3 
I 
I 

VEMClftEIII 
C2t •orn) I (41 bans) 

3.731,24 
).5t2,2t 
3.281,21 
3.tas~-t3 

'1.-462.41"" 
1 ....... 
,.$74,42 
'-171.116 

Dezembro deJ.989 · 
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I 
I 
.. 
I 

• 
I 
2 
I 

• 
I 
2 
I 

2.876,14 
2.711,.:!& 
2.»1,3'1 
2.3?4,711 

2.247,711 
2.U9,7t 
1.781,27 
l.B5Ó,72 

MT. 2. t'1 ftdid1 Provisoria a.l06/89 
lllti\tfl' io 1. t 2, Gn.lti 

lStnldorn 110 wulllos n:h lei •· 7.5961811 

5.7n,te 
~.434.~ 
1.112,78 
4.79?,56 

4.475,'56 
4.~it,SD 

3.961.51 
3.717,44 

AliE XII ~U 

i VtiiCIKEIIfl 

Quarta-feira 13 7811 

____ c_~.~~~E~-----~-----·~~~v~E~t------------~'="~~~·~··~·-----~-----'-'-•-•~~··-•-----­
ll11Ul llllto . 5.US,II 

I 2.7Z,4t· .! -~.·.! I $.Ut,H 
IWSl E 2 z.,u.n .~ ~ I ... 1.213,42 

I 2.551,14 ... _:,..! I'· .. 5.112,21 

~-\ 
~ ·- ... , 2.463,D 4.127.34 

IUSSE D 2 2.319;21 •• ~.42 
I 2.2!1,,4 4.1!S,21 

,. 4 2>211,18 4.431,71 I 
tliSSEC 3 2.142.12 4.215,64 .t 

2 2.Nt,34 4.131,18 I 
I l.f91,41 '·"'·" I 

4 f t.m.~ 3.151,11 
'. tliSSEI 3 I 1.163.73' 3.127,16 

2 I t.7tt,l4 3.1tt.61 
I I 1~3!,13 3,47,,U 

t •• .:.., ;~~I 1.111." 3.351,11 I 
IUSSE A I I o\:l i -~ t 1.421 ... 3.242,M I 

f , :_~ :·t I f,:SU,42. ).131,14 I 
I ... .t: .. t 

I t.:5U,76 3.123.52 I 

'-
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--
Mf. 2. la ~lida hOYiwil t.l06/89. UEIOII'/111 

CaltJor ias funciouis d~ lk4it i na .Ewu:ifica 
(Conhlta ·4r 4.horu) 

----·-- -----
IIEJ)ICO UETERIN!IaJO II(DICO 00 TRADAUIO I IOU;O DE SNmE PllliLICA I 

! ll:fti!HCIA VEHCIIIEHTO ! GRIIIIFJCACAO I IEIWIOACAO! GRAllflCt.CAO! IEIIUKEIACAO I GRAIIFlCACAO! IEIIJIOACAO ! ----------- ---------------------
11 2.1t?,t2 4 3'1,13 ! 2.411,95 ! 3$4,11 I 2.4&4,11 ! 354,18 I 1 ...... 11 I 
11 2.171,84 ! 357.S. I 2.531.11 I 3911,61 I 2.SU,47 ! 3110,61 ! 2.566,47 I 

2.241.11 I 452,21 I 2.71t .. U I ~27,22 2.115.21 I m.22 ~~ 2.i75,3 I .. 2,3.."f,:U I 45l.lf f 2.771,/5 ' 468,311 2.788,74 I 4&8,38 ! :.768.7-t ! 

" 2.395,17 I :511.11 ! 2.92,,25 I 485,94 2.1191,11 I 4DS,'H ! 2.1f8I.tl ! 
11 2.412,2t ! ~J.fS 1 3.ti4.,15 I $32,52 3.114,72 I 532,52 ! 3.ttc,n ' 
11 2.5~l,(lf I 4!1.12 I 3.163,42 I 552,77 3.114,51 I ~.771 1 

3.114,57 I 
I 12 2.433,t7 ! ,U,f4 I ).248,91 ! Uó,31 3.241,34 I 411.31 I 3.241,34 ! 
I 11 2.111.11 I "t,&l ! J.t13,42 ! 621,1~ J.J<B,~ I 62f,75 I 3,348,~ I 
I !I 2.Bt •• JI I &n,tS 1 3.SI6,2il I 6119,64 J.u~.vs 1 &69,64 I 3.47S,9S ! 
I ll :Z.I7i,U I 192,24 ! 3.688.91 ! 73&,31 3.,32,97 I 736,31 I 3.U2,?7 I 
I " 2.'1119.93' 788,61 I 3.110,61 ! 105,51 3.715,43 ! 'Js~.s• 1 3.175,43 ! 
I 11 3.186,21 I BB2,15 I 3.968,36 I ti37,.U 3.?23,41 I 831,46 I 3.923,67 I 
I li 3.185,S9 ! 893,51 I 4.tl9,1' 914.16 4.199,65 ! 914.16 I 4.199,65 ' 
I ., 3.208.15 I 9t7,4B I 4.195,63 "'·n 1 4.294,M I 9",4'1 I 4.284,64 ! 
I 2t 3.394,13 ' l.t.:!f," ! 4.414,49 1.185,41 ' 4.419,44 ! l.tEJ:i,41 I 4.479,44 ! 
I, 21 3.5fl.31 1 1.137,51 ! ol.SU,Bl 1.11?.&2 I 4.6tl2,92 I l.llr.~2 ! 4.682,92 ! 
I 22 3.,16,12 ! 1.1&1,75 I 4.611,81 1.281,31 l 4.897,43 ! t.~ut,:u 1 4.897,43 ! 
I n 3.732,55 I t.I83,H I 4.915.55 J,J89,2' I 5.121,81 I 1,38?,26 ! 5.121,111 ! 
I 2< 3.152,73 I 1.2U,st I 5.164,23 1.515,22 ! 5.351,9S! 1.51:0.22 ! s.~7.Ys ' 
I 2S 3.tn.1t 1 1.2\1,64 r 5.221,43 1.6?f.~ I 5.616,14 f 1.629.~ ! 5,616,1-t ! 

• •·~~· 1 ""· t••l• Hrvi~Gt rsht~&tuio, $WJtito a Jorulfl dr 6 horas. a rtiNilrtlc:to f' in atrnc:ida dr st% (c:in~tunh. 

----------------
MJ. 2. 4allr4ila Proviwia •·""'89 ANEXOlXJl 

Sntif'icKer' 

----
,. 

'""· SU'{J:lOI 

IASSlSJEIIE .UIOJCI>, PIOCI.I!AOOI AUJAUUJCO, PIOCWtDOR E l EHGEN~IIO 
!lllmlClA !ADVOGADO 1:1[ OfiCIO DO llliiUHIIL MlltlliO. ·! lllaOHOHO IMCTA CHSJ 

I s I 2.48<.99 I 
I ' I 2.75:5,22 I 
I 1 I :Z.IU,32 I 
·I I I 2.181,Bt I - I ' I 2.913.27 I 
I li I 2.911,12 I 
I li I 3.tt3.B1 I 

' l2 L 3.11-t.i5 ' I 11 I 3.121,65 I 
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I " I J,1U,4~ ' 12 ... 

' 2t I 3.8&5,41 Uf,$1 IM.tS 
21 I 4.123,68 1~>.!2 213.43 
Z! L 4.195,28. 214,45 413,39 
ZJ I 4.377,t3 31<.53 ~.13 
21 I 4.514,89 <ll.li ~.12 
2S I 4.Ja6.lf 544!,51 133.11 ----- _____ .. __ 
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PATIWIEIIO IOOOVIAIIIO 

12 
13 
14 
1$ 

" 11 
11 

" .. 
21 
22 
:n 
21 
Z5 
H 
21 
28 
29 
31 
)I 
)2 

------

27,72 
76.~3 
i27.~ 
1D2,:iS 
2·U,I& 
3t7,2S 
3n,31 
66,12. 
~37.~ 
727,5i 

--~-,__-~------------------

MIEXO XX 

, ART. 29 Dll MEDIDA PROVIS0RIII N9j06/69 
CATEGORIAS FUNCIONAIS DE N!VEL INTE~mDIARIO 
EXIGj!~CIA DE 29 GRAU COMPLETO PARA INGRESSO 

Agente Admini&trativo 
- Agente de Abastecimento 
Ag~nte de Assuntos da Indústria Açucareira 

- Agente de Assuntos da Indústria Madeireira 
- Agente de Atividades Agropecuárias 
- Agente de Atividades de Café 

- Ageu te de Colocação 
Agente de Comunicação Social 

~ Agente de Diligências do Tribunal Ma~Itimo 
- Agente de Higiene e Segurança do Trabalho 

Ag'cnte de Inspeção de Indústria- e Comércio 
Agente de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de 
Origem Animal 
Agente de Serviços de Engenharia 
Agente de Segurança. de 'l'rifego Aéreo 
Agente de Telecoznunicaçõe&. e Eletricidade 
Agente em Ativ~ades Aeroespaciais 
Assistente de Controle lnterno 

- Controlador de Tráfego Aéreo 
- Desenhista 
- Metrologista 

Oficial de Chancelaria (NM em ~xtinção) 
- Operador de Computação 
- Patrulheiro Rodoviário Federal 
- Programador 
- Taqulgrafo 
- Têcnico de Arquivo 
- Técnico de Contabilidade 
- Técnico de Derivados de Petróleo e Outros Combustlveia 
- Técnico de Estradas 
- Técnico de Laboratório 
-'Técnico de J>lcteorblo2ia Aeronáutica 

Técnico de Programaçao ~ Operação de Defe&a Aérea e Con­
trole de Tráfego-Aéreo 
Técnico em Cadastro Rural 

- Técnico em Cartografia 
- TéCnico em Colonização 

Técnico em Eletrôni~~ e Telecomunicações Aeronáutica• 

I 
I 

·I 
I 
I 
I 
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Técnico em Infor~~ç~~ ~eronã~tiças 
- Técnico em Raiologia 

Técnico em Recursos Mine~ais 
Tecnologista 
Tradutor (em ext~nção) 

ANEXO XXI 

ART. 29 DA MEDIDA PROVIS0RIA N9JP~/89 
CATEGORIAS FUNCIONAIS DE N!VEL AUXILIAR 

INGRESSO · SEH A EXIGtNCIA DO 29 GRAU COMPLETO 

• Agente de ~sauntoa da Indústria Açucareira 
• Aqente de As5untos da Indústrja Made1re1Da 

Agente de Atividades Agropecuárias 
Agente de Atividade& Marltimas e Fluvial• 

- Agente de Cinefotogratia e Microfilmaqem 
Agente de Comercialização ·de Café (em extinção) 

- A9ente de Defesa Florestal 
- Agente de Oragagem e Barragem 
-~gente de Inspeção de· Pesca 
- Agente de Mecanização de Apoio 
- Agente de Portaria 
- Agente de Saúde PÜPlica (NM em extinção) 
- Agente de Saúde Pública (Grupo- Saúde Pública) 
- Agente de serviços de Engenharia 
- Agente de Serviços Complcmentareo 
• Agente de Telecomunicações e Eletricidade 

Agente de Transporte Maritimo e Fluvial 
Agente de V,igilãncia 
Artlfice de Aeronáutica 
Artlftce de Artes Gráficas 

- Art{Uce de Carpintaria e lola_rcenaria 
- Art!fice de ConfecçãO de Roupas c Uniforme• 

Artífice de Eletricidade e Comunicações 
Artlfice de Estrutura de Obras e Metalurgia 
Art!fice de Eletrônica 

- Artlfice de Munição e Pirotecnia 
- Auxiliar de Artlfice 
- A6Bi&tente Sindical 
- Auxiliar de Controle Interno 
- Auxiliar de Enfermagem 
- Auxiliar de Meteorologia 

Auxiliar em Assunto& Culturais 
- Auxiliar Cm Assunto5 EducacLonaic 
- Auxiliar Operacional de Serviços Diversos 
- Datilógrafo 

Identificador.DatiloscópLco 
- Motorista Oficial 
- Perfurador-Digitador 
- Técnico de Laboratório 
- ~écnico em Recursos Hidricos 

'fel.efoni&ta 

De<.embro de 1989 
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Ata da 210~ Sessão, em 12 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-· EXTRAORDINÁRIA-. . . 

ÀS 12 HORAS, ACHAM-SE PREsEJYTES 
OS SRS. SENApORE& 

-Aluizio Bezerra- Carlos De'Carli- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires 
-Jarbas Passarinho- Moisés Abrão - Car­
los Patrodnio- Antonio Lu_iz Maya- Alexan­
dre Costa -Edison Lobão - Cid Sabóiá de 
Carvalho - Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha - Mansueto de Lavor - Lourival 
Baptista -Jutahy Magalhães -Ruy Bru:elar 
-José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
-João Calmon - Nelson Carneiro- Hugo 
Gontijo- Ronan Tito- Fernando Henrique 
Cardoso - M_;;,rcos Mendonça - Mauro Bor­
ges -Pompeu de Sousa - Mauríc!o Corrêa -
- Meira Filho - Roberto Campos - Márcio 
Lacerda - Rachid Saldanha Derzi - Wilson 
Martins - Leite Chaves - Gomes Carvalho 
- Süvio Name - Jorge Bornhausen - Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 39 Srs. Senadoses,_HJlvendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCíáriióS-nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser Hdo. 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 

- A Presidência recebeu, do Governador do 
Estado do Ceará, o Oficio n~ S/39, de 1989, 
solicitando, nos termos do art. !)2, item V, da 
Constituição Federal, élY~riza_ção para que o 
Governo do Estado do Ceará possa contratar 
operação de crédito_ext:_e_.m_o _np valor equiva­
lente a até oitenta e nove milhões e setecentos 
mil dólares americanos, junto ao Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento --:- BID, para 
os fins que especifica. _ _ _ 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

!'::nhr~ ;::o n'IP.<::.;l rP<"'IHPrimPntn t11lP vãn ~Pr 
lidos pelo Sr. 1~ Secreiánõ:·--

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 707, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, c, do Regimento Interno para o SUbsti­
tutivo da Câmara ao PrOjeto-de Lei do Senado 
n9 45, de 1989, de autoria do Senador Ronan 
Tito, que institui, para os Estaâos; Distrito Fe­
deral e Municípios, compensação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para os fins 
de geração de energia elétrica, de recursOs 
minerais em seus respectivos territórios, plata-

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

fOrma continental, mar territorial ou zona eco­
'nôfnlca eXclUsiva, e dá OUtras providências. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito-FernandoHenn"que Cardoso 
-Jarbas Pa$Sarinho- Carlos Patrocinlo. 

REQIÍERIMENTO N• 708, DE 1989 

--Requeiro nos termos do art. 336, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Projeto de Lei 
do Senado no 189/89, que altera e acrescenta 
dispositivos à Lef n° 4.215, de 27_ de_ abril de 
1963, que -dispõe sobre o Estatuto da Ordem 
dos Advogados do Brasil. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
- Fetnando Henn"que Cardoso- Ronan Tito 
- Edíson Lobâo ...:._ Carlos Patrocfnjo: 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos seiáo votados após 
a Ordem do Dia, nos termos_regimentais. 
(Pausa.) ~ · 

Sobre a mesa, requerimento que se-rá lido 
pelo Sr. to Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQCIERIMENTO N• 709, DE 1989 

_ Nos _termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeirO dispensa de interstício e prévia 
·distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF n~ 77, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador_ do Distrito Federal, que altera dispo­
sitivos das Leis n~· 39 e 43, de 6 de setembro 
de 1989, e de 19 de setembro de 1989 e 
dá outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões 12 de dezembro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da sessão 
segutfife.- -· - --

0 SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souza) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Disq.LSSão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 384, de 1989, de 
iniciativa da Colnissão de Constituição e 
Justiça e Gdadania, que dá nova reaação 
ao § 1 o dos arts. ]9 e 6~ e respectivo § 
}9 da Lei 4.717, de 29-âe junho de f965, 

Em _discussão o prOjeto, em turno· único. 
(Pausa) 

c ~ Não havendo qllem peça a palavra, encerro 
-a diScussão. - -------- -

Em votação. 
- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

-permanecer· sentados. (Pausa.) --- --
Aprovado. 
A matéria vai ~ Comissão Diretora, para a 

_redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 384, DE 1989 

Dá nova redação ao § 19 dos arts. J9 
e 6? e respectivo§ ]?_da Lei n9 4.717. 
de29 de junho de 1965.-

0 Congresso Nacional decreta: 
~Art. J• O § 1• da Lei n• 4.717, de 19 de 

junho de 1965, passa a vigorar com a redação 
·seguinte, renumerando-se os atuais: 

"Art. 1' ······················································· 
§ 1 ~ Para os efeitos do disposto neste 

artigo não se consideram_atos_lesivos os 
de natureza normativa infraconstitudo­
riàiS SUSCétíVeiS- de dedaraÇão de iticons_­
titudcirialidade~ obserVado o disposto no 
§ }9 do art. 69 desta lei." 

~ Art 2~-- O-art. 6° e ré5pectivo § 1 o da Lei 
n~ 4.717, de 29 de junho-de 1965, passsam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Arl. 69 A a:Çâõ ·será proposta contra 
as pessoas públicas ou privadas e as enti­
dades referidas no art. 1~, contra as autori­
dades, funcionários ou administradores 

- que houverem autorizado, aprovado, rati­
ficado ou praticado o ato impugnado, ou 
que, por omissas, tiverem dado oportu­
nidade à lesão e contra os beneficiários 
diretos do mesmo,_se for o_caso. 

§ 1 o -Flcam exduí_dos das .d_isposi­
ções deste artigo as autoridades, fundo· 
nários e administradores quando o ato 
Impugnado tiver natureza normativa in­
fracoristi~ucional e a-respectiva participa­
ção decorrer de: 

- - I ......,. opinião, palavra ou voto emitfdo 
na desempenho de mandato de repre-
sentação popular; ou __ 

IJ - manifes.tação de caráter opinativo 
no exerdcio regular de função pública." 

Art. 3~ Esta lei entra em" vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se as suas dispo­
sições aos processos pendentes. 

Art. 49 São revogadas. as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tern1iri8da-a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n<:> 707, de urgência, lido !'lO ~pediente, .nO$ 
termos do art. 336, alínea c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado ,n~ 
45, de 1989. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queira-m 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia d~ __ 

segund~ sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n? 708, de 
urgência,_ lido no Expediente, nos termos do 
art. 336, allnea c. do Rt?gimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado no 18Q, de ).9_89. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESl-DÊNlE (Pompeu de Sousa) 
- Na sessão de 24 de _outubro pass-ado foi 
aprovádo o Requerimento n~ 525, de 1989, 
do Senador Odacir Soares e outros Srs. Sena-

- dores, convocando o Sr.Ministro da Previdên­
cia e Assistência Social, Dr. Jader Barbalho, 
a fim de que, perante o Plenário, preste infor­
mações sobre o propalado déficit da Previ­
dêncfa Social Para 1989 e sobre o orçamento 
deSeguridade Social para o exercício de 1990. 

Em virtude de acordo havido entre as lide­
ranças e os autores do requerime[J.tO, a Presi­
dência consulta aos Srs. Senadores se concor­
dam com o cancelamento da referida convo­
cação. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência comunicará ao Sr. Ministro 

a nova deliberação do Plen~rio. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Pompeu de Sousa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando outra, _a reali· 
zar-se às 12 horas e 30 minutos, com a se­
guinte 

Dezembro de 1989 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• n,DE 1989 

(Induído em Ordem do Dia noS termos do 
art 281 do Regimento Ii-lterno.) 

Discussão, em tlimo único, do Projeto 
de Lei n7 77, de 1989-. de iniciativa do 
GOvernador do Distrito Feder~!, que altera 
dispositivos das Leis ry.;~~ 39 -e-43",--de 6 
de setembro de 1989, ~_de_19 de setem­
bro de 1 ga9, e dá outras providências, 
tPnrlo 

> > 

Parecer favorável. sob n9 402, de 198_9, da 
Çomis.são do Distrito Fecl~al. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-EStá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12 horas e 25 minu­
tos.) 

Ata da 211" Sessão, em 12 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 12 HORAS E 30MiNUTOS, ACHAM-sE 
PIIESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Aiufzio Bezerra -Carlos De'Carfi- Oda­
cir Soares - Ronaldo Aragão - Olavo Pires 
-Jarbas Passarinho- Moisés Abrão- Car­
los Patrocínio -Antonio Luiz Mayã -Alexan­
dre COsta - Edison Lobão - Cid Sabóia de 
Cãivalho - Mauro Benevides - Marcondes 
Gadelha - MansuJeto de Lavor - Lourival 
Baptista -JutahY Magalhães -Ruy Bacelar 
- José Ignácio Ferreira - Gerson Camata 
-João Calmon- Nelson Carneiro- Hugo 
Gontijo- Ronan.Tito- Fernando Henrique 
Cardoso- Marcos Mendonça -Mauro Bor­
ges -Pompeu de Sousa ....;_.Mauricio Corrêa 
-Meira Filho - Roberto Campos -Márcio 
Lacerda - Rachld Salda'1ha Derzi -Wilson 
Martins - Leite Chaves - Gomes CaJValho 
- Snvio Name -Jorge Bornhausen - Dir­
ceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 39 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. I 9 Secretário. 

São lidos os seguintes 

JlliQOERIMENTO N• 710, DE 1989 

-- -Requeremos urgência,_ nos· termos do art. 
336 alínea " ", do ~egimento lnterno, para 

--..()ffcio n? S/18, de 1989 que propõe ao Senado 
Federal seja autorizado o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro (RJ), a contratar operação 
de financiamento externo no valor de US $ 
6,-ooo;ooo (seis milhões de dólâres), a serem 
financiados pela Societé General. destinados 
à importação de equipamentos franceses para 
o projeto de implantação de sistemas integra­
dos de rádio-comunicação, para ârea metro­
politana do Grande Rio. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-ROnan Tito- Femando Henrique Cardoso 
~Edison Lobáo_- Carlos Patrocínio. 

REQUERIMENTO N• 7U, DE 1989 
Requeremos urgência, nos -termos do art. 

3315~ C, do Regimento Interno para o Projeto 
de Lei do DF n~ 95, de 1989"; de inici.:iltiva 
do Tribunal de Contas do Distrito Federal, que 
cria, no Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
a carreira administração pública, com seus 
respectivos cargos, fixa os valores de venci­
mentos, e d.á outras providências. 

. Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito..::....:. Fernando Henrique CMdoso 
- Carlos Patroéínío -Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 
(Pausa) 

QSR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mésa. requerimento ql,le será lido 
pelo Sr. 1? Secretário. 

É ltdo_e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 712, DE 1989 

Nos termos do art. 281 dó Regimento Iriter­
no, requeirO dispensa de-"i"i"lterstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF n~ 79, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que introduz altera~ 
ções no Código Tributário do Distrito Federal, 
instituído pelo Decreto-Lei n? 82, de 26 de 
de.zembro de I 966, e dá outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessóes, 12 de dezembro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa1 redação final da proposição 
aprovada em Ordem do Dia de sessão ante­
rior, e que, nos termos do parágrafo único 
do art. 320 dO Regimento Interno, se não hou­
ver objeção do Plenário, vai ser lida pelo Sr. 
19 Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 
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PARECER i'!' 404, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se~ 
nado n' 384, de /98/l · 

A ComlsS:âo DiretOra apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n~ 384, de 
1989, à e iniCialiVã C! a Comissão de Consti­
tuição, Justiç-a e_ Cidadania, que dá nova reda­
ção ao § 1 '? do art. 19, ao art. 69 e respectivo 
§ ]9 da Lei n? 4.717, de 29 de junho de 1965. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. -=- Nelson GJrneir~ Presi­
dente- Pompeu de Sou$.a, Relator -_~_tP_IJig 
Luiz Maya- LOurenberg Nunes Roch?f. 

ANEXO AO PARECER N• 404, DE 1989 

Redaçiio final do Projeto de Lei do Se~ 
lJiJdo n" 384, de 1989. -

IM nóva redação êJO § 1 ~ do art 1°, 
ao art. 6?erespectivo § JPda Lei n"4.717 
de 29 de junho de /965. -

O Con'QfesSo Nadonal decreta: 
Art. P O§ I" do art. 1' da Lei n• 4.717, 

de 19 de junho de 1965 passa a vigorar-Com 
a seguinte redação, renumerando-se os atuais: 

''Arl 1" ......... ~·····~···············-·· ............ ~--
§ ]9 Para os efeitos do disposto neste 

artigo não se consfderam atos lesivos os 
de natureza normativa infraconstitucíónal 
suscetíveis de declaração d~ inconstitu­
cionalidade, observado o disposto no S 
19 do art 6? desta Lei. " 

Art. ~ O art. 69 _e respectivo § 1" da Lei 
n9 4.717, de 29 de jUnho de 1965, passam 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Arl 6~ A ação será proposta contra 

REQUERIMENTO i'!" 713, DE 1989 

- Nos termos ·do art. 321 do Regimento lnter­
n:cçreqcreiro dispensa de publicação, para ime-

- diata discussão e votação, da reçiação final 
do Projeto de Lei do Senado n~ 384, de 1989, 
de iniciativa da Comissâo-_de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que dá nova redação ao 
patâgrafo 1 c do artigo 1 ~ e 6° e respectivo 

·parágrafo 1~ da Lei n" 4.717, de 29 de junho 
de 1965. · 

Sala das Sessões. 12 de dezembro de 1989. 
_ : __ Pompeú. de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompéu de-Sousa) 
- Áprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata discussão da redação final. 

Em discussão a redação final._(Pausa.) 
Não havendo que·m peça a palavra, encerra 

a diSCussão. -
Etn Võt21Ç:âo. 
Os Sis. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada a redação final, o projeto irá à 

Câmara dos Deputados. 

___ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

"DiscusSão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n" 77, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, _que 
altera dispositivos das Leis nos 39 e 43, 
de 6 de setembro de 1989, e de 19 de 
setembro de 1989, e dás outras providên­
cias, tendo 

Parecer favonivel, sob n~ 402, de 1989, 
da Comissão -Do Distn'to Federal." as pessoas públicas ou privadas e as enti­

dades referidas no art. 19, contra as autori-_ _ 
dades, funcionários ou administradores_ _ A matéria foi incluída em Ordem do Dia, 
que houverem autorizado, aprovadO, rãti--::. - ·em -VirtUde da dispensa de interstício conce-
ficado ou praticado o ato impugnado, ou dida em sessão ·anterior. 
que, por omissas, tiveram dado oportu- Passa-se à discussão do projeto, em turno 
nidade à lesão e contra os beneficiários único. (Pausa.) 
diretos do mesmo, se for o caso. Não havendo quem peça a palavra, encerro 

§ 19 São excluídos das disposições a discussão.~ 
deste artigo as autoridades,· funcionários E!ll votaçao. . 
e administradores quando o ato lmpug· Os Srs. $<:;nadares que o aprovam que1ram 
nado tiver natureza normativa infraconsti- permanecer sentados. (Pausa.) 
tucional e a respectiva participação de- Aprovado. 
correr de:_ _ A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
I- opinião, palavra ou voto emitido no redaç~o final. 

desempenho de mandato de represen- É 0 segulnte 0 projeto aprovado. 
tação popular; ou 

11-manifestaçao de caráter opinativo 
no exercício regular de função pública." 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação, aplicando-se as suas dispo­
sições_ aos processos pendentes. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O pare<:er irá à publicação (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É. lido e aprovado o seguinte 

PROJETO DE LEI DO DF i'!' 77, DE 1989 

Alte[a dispositivos das Leis nfi' 39 e 43, 
de 6 de setembro de 1989, e de 19 de 
setembro de 1989 e dá outras providên-
cias. 

O SenadQ Federal deçreta: 
Art. 1 ç A Carreira Fiscalização e Inspeção, 

criada pela Lei no 39, de 6 de setembro de 
1989 e a Carreira Apoio às Atividades Jurídi­
cas, criada pela Lei n" 43,-de 19 de setembro 
de 1989, ficam reeStruturadas na forma cons· 
tante dos Anexos I e 11. 

Art. 2" O valor _qo_ v_eoc.imen~o çle lni)petor · 
de Saúde da 3~ -aasse, Padrão I, que ·corres­
ponderá a NCz$ 2.784,67 (dois mil, setecentos 
-e oitenta e quatro cruzados novos e s~ssenta 
e sete centavos) servirá de_ Pase para ftxação 
do valor do vencimento dos demais integran­
tes das Carreífas Fiscalização e Inspeção e 
de Apoio às Atividades Jurídicas, observados 
os íi-tdices estabeleddos na Tabelei de Esc$110-
namento Vertical, CQnstantes do An~o lll des· 
ta lei. 

Parágraf~ Úniço. ' Ó ~alar ·_g_o: ie[t~iin"ento 
previsto neste artigo será reajustado nas mes­
mas datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito F~deral, ocor­

--ridos a partir de 19 de outubro de 1989, 
~·,~ Art. 39 Após a transposição a que se refere 
a- Lei n9 39, de 6 de setembro de 1989 e a 
Lei n9 43, de 19 de setembro de 1 989; os 
servidores integrantes das Carreiiãs FISCaliza­
ção e lnspeção e Apoio às Atividades Jurídicas 
serão reenquadrados na forma do Anexo [\1 
desta lei. 

§ 1? Os ex~oêUpahtes das categOrias fun­
cionais de Motorista Ofi~ial, Artífice de Eletrici­
dade e Comunicações, Artífice de Obras Civis, 
Artífice de Cai-pintaria e Marcenaria, Artífice 
de Manutenção e Restauração de Veiculas e 
Artífice de Mecânica que optaram na forma 
do artigo 2?, da Lei n? 43, de 19 de setembro 
de 1989, serão_ reenquadrados na forma do 
Anexo V. 

§ 29 Os servidores a que refere este artigo 
que não foram beneficiados ou o foram par­
cialmente pelo Decreto n1 8.264, de 7 de no­
vembro de 1984, serão reenquadrados na 
confoimldade do Anexo VI, desta lei. 

§ 31 Nenhuma redução de remuneração 
poderá r_esultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao funcionário a diferença, como van­
tagem Pessoal. 

.Art. 4o Fic:am extintas, a partir_ do reen­
quadramento de que trata o art. 39, para os 
_Sefvidores da Carreira fiscalização e.lnspeção 
e Apoio às Atividades Jurídicas as seguintes 

__ gratificações e vantagens: 

1-Gratificação de Produtividade, criada 
pelo Decreto-Lei n9 1 .544, de 15 de abril de 

-1977; 
I!-Gratificação de Desempenho das Ativi­

dades de Tributação, ArreCadação ou Fiscali­
zação dos Tributos do Distrito Federal, insti­
tuída pelo Decreto-Lei n" 2.1 07, de 13 de feve­
reiro de 1 984; 

III-Gratificação instituída pelo Decreto-Lei 
n?2.367, de5_novembrode 1987; · 
N- Gratificação de Atividade Técnico Ad­

ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n? 2239, 
de 28 de janeiro de 1985, alterado pelo Decre­
to-Lei n9 2269, de 13 de março de 1985; 

_V_-:- Gratificação de Nível Superior, criada 
pelo Decreto-Lei n9 1.544, de 15 de abril de 
1977; 

VI-Gratificação pelo Desempenho de Ati· 
vidades de Apolo, criada pelo Decreto-Lei n9 
2.224, de 9 de janeiro de 1985, alterado pelo 
Decreto-Lei no 2.367, de 5 de novembro de 

- 1987; 
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VII-Abono mensal, criado pela Lei n~ 4, 
de 28 de dezembro de 1988; --

Vl!J- Adiantamento, concedido pela Lei n" 
38, de 6 de setEimbro de 1989. -

Art. 5~ Respeitado o disposto no art. 3~, 
poderão concorrer aos cargos de que tratam 
as Leis nos 39, de 6 de setembro de 198~ 
e 43, de 19 de setembro de 1989: 

I- para o cargo de Inspetor de Saúde, os 
portadores de diploma de curso superior ou 
habilitação legal equivalente; 

11-para os cargos de nível médio, os porta­
dores de certificado de conclusão de 19 ou 
29 grau ou habilitação legal equivalente, con­
forme a área de atuação; 

m-para o cargo de nfvel básico, o-s porta­
dores de comprovante de_ escolaridade até a 
a~ série do 1 o grau, conforme a área de atua­
ção. 

Parágrafo único. Posteriormente à no­
meação os integrantes da Carreira Fiscaliza­
ção e Inspeção serão submetidos a curso de 
formação profissional, na forma a ser estabe­
ledda em regulamento. 

Art. s~ O ocupante de cargo de nível mé­
dio da Carreira Fiscalização e Inspeção que 
alcançar o último Padrão da Classe Especiãl 
e preencher as condições exigidas para o in­
_gresso poderá, mediante ascensão, passar pa­
ra o cargo de Inspetor de Saúde, em padrão, 
correspondente _a vencimento imediatamente 
superior. 

§ 19 _ A_regulamentação fiXará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
çáo de concurso público para ingresso no t:ar­
go de Inspetor de Saúde. 

§ 29 A Administração reservará 113 (um 
terçoTdas vagas fixadas no Edital de ConcurSO 
Público para: os funcionários a que se refere 
este artigo, os quais terão classjficação distinta 
dos demais concorrentes. 

§ 39 _As vagas referidas no parágrafo ante­
rior que não forem providas serão automati­
c:_ÇJmente destinadas aos habü!tados no con­
curso. 

§ 4~ A exigência de posicionamento no 
último padrão da Oasse Única do Cãtgo cte­
Auxiliar da Carreira Apoio às Atividades Jwidi­

- cas e da t:la,sse Especlal dos carQos de Fiscal 
de Obras, FIS~ de_ Posturas, Fiscal de Con­
cessõi~s e Permissões e Inspetor Sanitá_rio, da 
Carreira Fiscalização e Inspeção, não se aplica, 
excepcionalmente, à primeira ascensão. 

§ 59 .Na_ascensão de que trata o parágrafo 
anterior,_ que será realizada no prazo de um 
ano, a Administraçãô reservará dois terços das 
vagas pãra-a clientela interna. 

Art. 79 O ocupante do cargo de Auxiliar, 
da Carreira Apoio às Atividades Jurídicas que 
alcançar o último Padrão da Classe Única, e 
preencher as condições exigidas para ingresso 
poderá, mediante ascensão, passar para o carw 

• •• •• 
-

P~tiOMINA<;J.O CT.II.SS& 

l • CARII;r:lÚ. TlSCALlZ.o.ÇAO f: ltlSVEÇJ.O 
E•ptdal 

IH:!I'tTOR P~ S.'tlCC ,. 
(nÍv.l •urntor-) ,. , . 

., 

~ FISCAL D~ O'kS\.S t11potclal 

. r.z SCAL DE POS'tURIU 
,. 

- riSCM. Dt: CONt'ESSOCS E PtR..'IISSCSE$ •• 
- lNSVt't'OR SANITAII.IO 

,. 
Cn!vd .,,;dio). 

" • CAAREIM. APOIO As ATIVIDADI!:S .JUR~DIC'AS 

• ASSISTD!Tt 
t•p•ciai ,. 

(n:lvGl ~:~édi~l ,. 
,. 

~ Atu:iHa:r 

(nhlll loiÍt!c:o) llnic:• 

go de Assistente, em padrão correspondente 
a vencimento imediatamente superior. 

Parágrafo único. Na ascensão de que trata 
este artigo aplicam-se as disposições dos pa­
rágrafos 1 o, 29 e 39, do artigo anterior. 

Art & O desenvolvimento_ dos servidores 
nas Carreiras de que tfata esta-lei far~se-á atra­
vés de progressão entre pãcfrôes e de premer 
ção entre clcisses, conforme dispuser o regula­
mento. 

Art. 99 Os funcionários aposentados nos 
cargos integrantes das categorias funcionais 
constantes dos Anexos li das Leis nQll 39, de 
1989 e 43, de 1989, terão seus proventos re­
vistos para inclusão dos direitos e vantagens 
ora concedjdOS- aos servidores em atividade, 
inclusive quanto a posicionamentO e denomi-
nação. -

Art. 1 O~ O disposto no artigo aÍ'lterlor apli­
cã-se- à revisão das pensões especiais pagas 
à conta_ do orçamento do Distrito Federal. 

Art. 11. O Goverhador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei._ 

Art. 12. Esta lei entra em vigor em ]? de· 
janeiro de 1990. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
- contrário. 

Brasília, de de 1989~- 101' 
da Repúblic~ e 309 de 13raSilia. 

I 

1"1\.DRM 

I ' "' ' . ,, 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Terminada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apre;cíação do Requeri­
mente n~ 71 O, de urgên<::ia~ lido no Expediente,. 
de acordo com o art. 336, c, do Regimento 
Interno, para o Ofido no S/18, de 1989. 

Em votação o requefiirierito. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Passa-se à apreciação do Requerimento 
n~ 711, de urgência, lido no Expediente, de 
acordo com o art. 336, c, do Regímento Inter­
no, para o Projeto de Lei do DF n~ 95/89, 

Em votação o requerimento. 

•U • , ' tSPtCio\L 

" . " ' UP~CJIJ: 

" . " " " 

Os Si'S. Seriadores que o aprovam queiram 
permanecer s_entados. (Pausa.) 

Aprovado.-
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, convocando uma extraor­
dinária a realizar-se hoje, às 12 horas e 45 
mínutos, com :a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~PROJETO DE LEI DO DF 
N" 79, DE 1989 

· Ohduído ~a Ordem do Dia nos termos dó 
art. 281 do Regimento Interno.) 

l11Sl'E11:i/l; Dt SAt)%).1: 

tl$CAL 0.!: ODitAS 

FISCI.L Jll: l'CSTIJRAS 

!15C.o.t. Dt_ CONet~ ~ l'l:RHIS~ 

s.:lu 
!tiSPlWII: ~M'IT.(.IUQ 

ASSISTf:lfTE 

.WXJLUR 

Discussão, em turno único; do Projeto 
de Lei do DF n" 79, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
introduz alterações no CódilJO Tributário 
do Distrito Fedeáll, instituído pelo Decre­
to-lei n" 82, de 26 de dezembro de I 966, 
e dá outras providências, tendo 

Pi3/'eceJ; sob n" 403, de 1989, da Comissão 
- Do Distâto Federal, pela constituciona~ 

lidade, juridi_cidade e, no mérito, favorável, 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se i1 sessão às 12 horas e 43 
Minutos.) 
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Ata da 212" Sessão, em 12 de dezembro de 1989 

3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 12 HORAS E 45 MfN([TOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

-Aluízio Bezerra - Carlos De'Carli - Ro­
naldo Aragão -Olavo Pires- Jarbas Passa­
rinho - Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
- Antonio Luiz Maya - Alexandre Costa -
Edi&:>n Lobão - Cid Sabóia de Carvalho -
Mauro B_enevides - Marcondes Gadelha -
Mansueto de Lavor- Lourival Baptista -Ju­
tahy Magalhães- Ruy Bacelar- Gerson Ca­
mata - João Calmom - Nelson Carneiro 
-Hugo Contijo- Ronan Tito- Fernando 
Henrique Cardoso - Mauro Borges - Pom­
peu de Sousa - Maurício Corrêa - Meira 
Filho - Roberto CampoS - Márcio Lacerda 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
-Leite Chaves- Gomes carvalho- Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 41 Srs. Senadores. Havendo núme· 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. 19 s-ecrefàrlo.-

São ltdos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 714> DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea "c" do Regimento fntenro, para 
o PLS 389/89, que dispõe sobre a tramitação 
de medida provisória, e dá outras providên· 
cias. 

Sa1a das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito- Fernando Hendque Cai-doSO 
- Carlos PatrOcfnio -Edison Lobão. 

REQUERIMENTO N• 715, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea "c", do Regimento Interno do Se· 
nado Federal, para o Projeto de Lei do Senado 
n" 381, de 1989, que "prorroga o prazo de 
ocupação de imóvel funcional localizado no 
Dtstrito Federal". 

Sala das Sessões. 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso 
-Edison Lobão- Carlos Patrocfnfo -Mau· 
rício Corr&. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos lidos serão votados após 
a Ordem do Dia, nos termos reg"imentais. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, redação final que, nos terrnos 
do art. n~ 320 do Regimento Interno, se não 

_ hoUver objeção do Plenário, será lid-a pelo Sr. 
1 ~ Secretário. (Pausa.) 

É lida a seguinte 

PARECER N' 405, DE !989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 77. de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Lei do DF no 77, de 1989, 
que a1tera dispositivos da Lei n9 39, de 6 de 
setembro de 1989, e da Lei no 43, de 19 de 
setembro de 1989 e dá outra providências. 

Sàla de Reuniões da Comissão, 12 de de· 
zembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi· 
dente -Pompeu de Sousa, Relator-Antonio 
Luiz Maya- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N' 405, OE 1989 

Redação final do Projeto de Leí do DF 
nP 7Z de 1989. 

Altera dísposftívos da Lei n 9 39, di! 6 
de setembro de 1989 e da Lei nP 43, de 
19 de setembro de 1989 e dá outras pro~ 
vidências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o A Carreira Fiscalização e Inspeção, 

criada pela Lei n~ 39, de 6 de setembro de 
1989 e a Carreifa Apoio às Atividades Jurídi­
cas, criada pela Lei n9 43, de 19 de setembro_. 
de 1989, ficam reestruturadas na forma cons­
tante dos Anexos I e 11 desta Lei. 

Art. 2° O valor do vencimento de-Inspetor 
de Saúde da 3• Classe, Padrão [, que corres­
ponderá a NCz$ 2.784,67 (dois mü, setecentOs 
e oitenta e quatro cruzados novos e_ s_essenta 
e sete centavos) servirá de base para fiXação 
do valor do vencimento dos demais integran­
tes das Carreiras Fiscalização e Inspeção e 
de Apoio às Atividades Jurídicas, obseJVados 
os índices estabelecidos na Tabela de Escalo­
namento Vertical, cori.stantes do Anexo m des-­
ta Lei. 

Parágrafo úrllco. O valor do vencimento._ 
previsto h.este artigo será reajustado nas mes­
mas- datas e nos mesmos índices adotados 
para os servidores do Distrito Federal, ocor­
ridos a partir de J9 de outubro de 1989. 

Art. _J?_ Após a transposição a que se refe· 
rem a Lei n" 39, de 6 de setembrO de 1989 
e a Lei n~ 43, de 19 de setembro de 1989, 
os servidores integrantes das Carreiras fiscali­
zação e Inspeção e Apoio às Atividades Juridi· 
cas -serão reenquadrados na [arma do Anexo 
IV desta Lei. 

& 1 ~ Os ex-ocupantes das categorias fun­
ciona:~ ..-'le Motorista Oficial, Artífice de Eletrici­
dade e Com~.o..::'"'A.ções, Artífice de Obras Civis, 
-Artífice de Carpintaria e Marcenaria, Artífice 
de Manutenção e Restauração de Veículos e 
Artífice de Mecânica, que optaram na forma 
do _a_rt. 29 da Lei no 43, de 19 de setembro 

- de 1989, serão_ reenquadrados na forma do 
Anexo V. 

§ 29 Os servidores a que se refere este 
artigo, que não foram beneficados ou o foram 
parcialmente pelo Decreto n? 8.264, de 7 de 
novembro de 1984, serão reenquadrados na 
conformidade do Anexo VI desta Lei. 

§ 39 Nenhuma redução poderá resultar 
da aplicação do disposto neste artigo, deven­
do, quando for o caso, ser assegurada ao fun­
cionário a diferença, como-_vanür.gem pessoal. 

Art. 4? São extintas, a partir do reenqua­
diamerito de que trata o art 3", para os servi­
dores da Carreira Fiscalização e Inspeção e 

- Apoio às Ativid8.desJurídicas as seguintes gra· 
tificações e vantagens: 

I- Gratifi_cação d~_ Produtividade, criada 
pelo becretõ-Lei no 1.544, de 15 de aPril de 
!977; .. 

11- Gratificação de Desempenho das Ativi· 
dades de Tributação, Arrecadação ou Fiscali· 
zação dos Tributos do Distrito Federal, insti· 
tuída pelo Decreto-lei n9 2.1 07, de 13 de feve· 
reiro de 1984; 

111- GratifiCação instituída pelo Decreto-lei 
n~2.367, de5 de novembro deJ987; 

IV- Gratificação de Atividade Técnico Ad· 
ministrativa, criada pelo Decreto-Lei n-:> 2239, 
de 28 de janeiro de 1985, alterado pelo Decre­
to-Lei n9 2269, de 13 de março de 1985; 

V- Gratificação de Nível Superior-. criada 
pelo Decreto-Lei n? 1.544, de 15 de abr!l de 
!977; 

VI- Gratificação pelO Desempenho de Ati­
vidades de Apolo, criada pelo Decreto~Lei n" 
2.224, de 9 de janeiro de 1985,_ alterado pelo 
Decreto-Lei n<> 2.367, de 5 de novembro de 
!987; 

Vll. -Abono mensal, criado pela Lei n~ 4, 
de 28 de deieri:ibro de 1988; 
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VIII ~adiantamento, concedido pela Lei no 
38, de 6 de setembro de 1989. 

Art. 5o Respeitado o disposto no art. 3~. 
poderão concorrer aos cargos de que tratam 
as Leis no:~S 39, de 6 de setembro de 1989 
e 43, de 19 de setembro de 1989: 
I-para o cargo de Inspetor de Saúde, os 

portadofes de diploma de curso superior ou 
habilitação legal equivalente; 

U- para cargos de nivel médio, os porta­
dores de certificado de conclusão de 19 ou 
29 grau ou habilitação legal equivalente, con­
forme a área de atuação; 

DI- para o cargo de nível básico, os porta­
dores de comprovante de escolaridade até a 
8' série do Jo grau, conforme a área de atua-
ção. --

Parágrafo único. Posteriormente à no­
meação, os integrantes da Carreira Fiscaliza­
ção e Inspeção serão submetidos a curso de 
formação proftssional,l. na forma a ser estabe~ 
lecida em regulamentq. 

Art. 6° O ocupanté de cargo de nível mé~ 
dia da Carreira Fiscalização e Inspeção que 
alcançar o último Padrão da Classe Especial 
e preencher as condiçõ_es exigidas para o in­
gresso poderá, mediante ascensão, passar pa­
ra o cargo de Inspetor de Saúde, em padrão 
correspondente a vencimento imediatamente 
superior. 

§ 19 A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso.público para ingresso no car­
go de Inspetor de Saúde. 

§ 29 A Administração reservará um terço 
das vagas fixadaS no Editai de Concurso Públi­
co para os funcionários. a que se refere este 
artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais concorrentes. 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas abs habilítados no con­
curso. 

§ 49 A exigência de posicionamento no 
último padrão da aasse Única do cargo de 
Auxiliar da Carreira Apoio às Atividades Jurídi­
cas _e da dasse Especial dos cargos de Fisca1 
de Obras, Fiscal de Posturas, Fiscal de Con­
cessões e Permissões e Inspetor Sanitáiio, da 
Carreira Fisca1ização e lnspeção, não se aplica, 
excepclonalmente, à primeira ascensão. 

§ 59 Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano, a Adminlstração reserverá dois terços das 
vagas para a clientela interna. 

Art 79 O ocuparite do cargo de Auxiliar, 
da Carreira Apoio às Atividades Jurídicas, que 
alcançar o último Padrão da Classe Única e 
preencher as condiçõeS exigidas para ingresso 

do 

c;..).SSE 

poderá, mediante aScensào", passar para o car­
go de Assistente, em padrão correspondente 
a vencimento imediatamente superior. 

Parágrafo único. Na ascensão de que trata 
este artigo aplicam-se as disposições dos pa­
rágrafos J9, 29 e 39 do artigo anterior. 

Art. 89 O desenvoMmento dos servidores 
nas Carreiras de que trata esta Lei far-se-á 
atraVés de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, conforme dispuser o re· 
gularnento. 

Art. 99 Os funciOnários apoSentados nos 
cargos integrantes das categorias funcionais 
constantes dos Anexos Il da Lei n9 39, de 6 
de setembro de 1989 e da Lei n~ 43, de 19 
de setembro de 1989; terão ~eus prOventos 
revistos para inclusão dos direitos e vantagens 
ora concedidos aos servidores em atividade, 
maUsive quanto a posicionamento e denomi­
nação. 

Art. 10. Q disposto no artigo anterior apli· 
ca-se à revisão das pensões especiais pagas 
à conta do Orçamento do Distrito Federal. 

Art. 11. O Governo do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art. 12. Esta lei entra ~m vigo.r em 1~ de 
janeiro de 1990. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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O SR. PRESIDEN1E (Pompeu de Sousa) rra -~mbéin pasSar p~la CorTl.isSão de Con~ti- des como o Rio de Janeiro, Santos, que tém 
- O parecer lido vai à publicação. (Pausa.) tuição, Justiça e Cidadania, para o aprofunda- . praia, ninguém paga imposto; o mar é isento 

Sobre a mesa, requerimento que _será -lido __ __mento dos .. a.spectos restrltivall)en.!e respeitan: por natureza, é uma coisa pública. Então, esse 
pelo Sr. 1 o Secretário. - - tes àjuridicidade. Entendo que isto é de gran- -PrOjetO ·não-poae Ser, ab ínitkj; á~jf=ítado. Té­

É lido e aprovado o seguinte 

REQ()ERJMENTO N• 716, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de publ!cação, para ifne­
diata discussão e votação, da _redação final 
do Projeto de Lei do DF n" 77, de 1989. --

Sala das_ Sessões, 12 de dezembiUde-f989. 
-Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da redação final. 

"Discussão da redação final do Projeto de 
Lei do DF n9 77. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a dL~ussão:-
Em votação. 
Os Srs. Senadõi'es que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passe-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 79, DE T989~ 
(Incluído na Ordem do Dia nos termos do 

art. 281-do Regimento InternO.) · 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 79, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
introduz alterações no código tributário 
do Distrito Federal, instituído pelo Decre­
to-Lei n9 82, de 26 de dezembro de 1966, 
e dá _outras providências, tendo 

Parecer, sob n? 403, de-198~, da Comissão 

- Do Distrito_ Federal, pela constitUC-iona­
lidade, juridicidade e, no méritro; favorável. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de interstício conce­
dida na sessão anterior. 

Em discussão o projeto, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- ConCedo a palavra ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, ocupo a tribuna, 
neste instante, lamentando que uma matéria 
dessa importância venha a plenário em regime 
de urgência pois se trata de tema tributário 
-alterações no Direito Tributário do Distrito 
Federal. Muito embora essa matéria tenha 
passado pela Comissão do Distrito Federal, 
é evidente que, pela sua importância, ela deve-

de importância. V. Ex- nota que a Mensagem ; mQS de d.iscutHo~. Q_uem não tiver uma chá­
n~ 118, de 1989, do Distrito Federal, se baseia--~ F;;lra_em_~J~is3 ,p.ÇJ.r.a repeti.r ~aqueles_ week· 
em fundamentação complexa, mais precisa- ends comuns, não tem alternativa. Alguns via-
mente no § J9 do art. 16, do AfJ5 "das Dispo- jam, mas __ e$-te_s~o.nstttuero uma minoria. En-
sições Constitucionais Transitórias da Co(lsti--- .tão, essa isençã9 __ nã9 pode ser coloc:ada no _ 
tuição da República Federativa do Brasil, com- mesmo leito das isenções comuns, conver_1~ 
binado com o art 3°, inciso U,,.da Resolução cionais, que visam a privilegiar. Esta visa, re~l-_ 
-n~ 157, rle 19_8_a, do Senado Fe-deral: mente, a incremeflta{ d~bes oúctoda a forma 

A propositura; Sr. Presidente, ãltérã a n~da: d~ r~crea_ção para ~ povo, porque é mu~to 
ção do art. 18 do Decreto-lei n" 82, de 1966 •. --·· i:J!f!"c!I aqUt en1 .. f?ca~~1a, neste_aspecj:o o delette 
para beneficiar, com iSenção do Imposto Pre:: -~- e o· divertimef!to populares. 
dia! e T errito_rial Urbano, os clubes. sociais e O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO _ 
desportivos e _as as~ociações ~ecreativas, !en- Entendo o- aparte de V. Ex', mas _e_sclareço 
do em vista o mcenttvo às práticas desporttvas que não estou contra a isenção. Quero apenas 
e de_lazer da c_omunidade~ um aprofundamento, um exame, porque note 

Nos e:tamos. Sr. Prest?ente: _exa~mente,_-,· V. Ex" que na CcinStituiçãõ tiVeinos dgor para 
~aquela epoc? :m ~ue ~s 1se_nçoes Sao com- conosco. Retiramos os beneffcios que tinham 
~ati~?s, as amstias_ ~o ~lScutidas,;os_ própri?~~ ·. 1 )~:enadores ~ :Oee~~~os, ~-s !senç?_e~ _que nos 
c?ndidatos_ à P!estdencta da Re~~llca estão · cabiam, por Cartas anteriOres; tivemos 0 cui-
at, na valonzaçao do Estado, postc~onando-se dado de as retirar. Hoje estamos_ CObertos de 
contr~ esses ~avores que, agora, nos ~stam?s condição moral para examinarmos todos es-
~ aplicar aqui, no ~enad~ Federal. A tsenç~o ses assuntos 9_e isenções, anistias e outras 
~ sempre, algo mu1to pengoso, às v:ezes n~o coisas_ tantas, -porque demos o exemplo com 
e um estimulo, porque se consuma multo um procedimento relativo aos próprios Paria-
mais como uma licenciosidade. mentares. 

O Sr. Ronan 11to ...... Permite-me V. Ex" Então, diante da palavra do Líder Ronan 
um aparte, nobre Senador? Tito, es-peio que a matéri8 seja retirada de 

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO _ pauta, porque não há um-a razão para esta 

Ouço V. EX' com muito prazer. 
urgência. Realmente, não há razão para esta 
urgência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 

';._pelo Sr. }9 SeCretário. - - - ----

.t: lido e aprovado o seguinte 

O Sr. Ronan Tito- Entendo que V. Ex" 
tem inteira razão, por isso mesmo; V. Ex', me 
permitindo este aparte, me dá oportunidde 
também de me Qirigir à Mesa para pedir que 
retire dó proces-So de votação esse -projetO; 
por se tratar, como disse V. EX muito bem, 
de matéria tributária da maior s_eriedade, que~· _ 
nãodeveservotadanestasessão,que~deve~ -· R.eQUER~"Nl' 717, DE.l989 
mos confessac~ não. está tão ,freqüentada_~_ . ·N t ·-d rt. 279- ar -d R . 
assim. De maneira· que peço à Mesa que retire , ~ 05 ermos 0 a . '. tnea C. . o. e91· 
do processo de votação esse projeto .. Agra·. -~: ~ento fnter!1°• ~q~e.1~o adJm:ne~to d,3 dJscus-
deço a V. ~- a acuidade por ter levantado sao do ProJeto Cle L~• do Distrtto Federal nc 

bl d ·. rtâ · d t'. 79,de1989,.por5dtas. 
o pro ema a lmpo ncJa a ma ena e 0 Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
aparte que me concede. -Senador Ronan Tito. 

o SR. CID SABÓIA DE CARVALHO_ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Aprovado o requerimento, a matéria sai 
da pauta. Sr. Presidente, para concluir, depois da palavra 

lúcida do Uder do PMDB, entendo que nem~ 
ê preciso mais continuar falando. 

O Sr. Leite Chaves - Permite·me V. EX" 
um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO-
O nobre Senador Leite Chaves pede-me um 
aparte. Isto mostra a responsabilidade do nos­
so Partido com temas' dessa importância. Con­
cedo a V. Ex• o aparte, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Ch~ves - Nobre Senador, 
nenhuma oposição a que o projeto saia de 
pauta para um melhor e mais detalhado exa­
·me, mas, quanto à isenção, entendo que é 
Ull1_ caso difente, não é uma isenção conven­
cional. BrasíJia é uma cidade sem praias, e 
as pessoas aqui não têm uma derivação para 
fim de semana. É uma cidade inóspita. "Cida-

. -____ O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
.:.:... Finda a Ordem do Dia · 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n9 714, de urgência, l!do no. Expediente, nos 
termos· do art: 336, alll1ea c, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei do Senado n9 
389, de 1989. -

Os Sis. Senadores qué o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda ses~ão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
....;. Em votação o R.equ~Iimento n9 715, de 
urgência, lido no Expediente, nos termos do 
art. 336, letra c, do Regimento Interno, para 
o Projeto de Lei do Senado n9 381, de 1989. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam quefram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria con-stará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de hoje, às 14 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N• 36, DE I 989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Inter­
no) 

Discussão, eni turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de I 989 (n' 1 12/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, na Gdade de 
Imperatriz, Estado do Maranhão, tendo 

Parecer preliminar, por pedido de diligência. 

2 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N• 6:2; DE 1989 

(Em regime de--urgência, nos termos do 
art 336, c, do Re!Jl'mento Interno) 

Votação, em ·turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n~62, de 1989 (n" 571/88, na Casa 
de origem), que estabelece a obrigatoriedade 
da incidência de correção monetária sobre as 
importâncias pagas com ãtraso pelas entida~ 
des de órgãos vinculados à administração pú­
blica, relativas aos contratos que especifica, 
e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em nome 
da Comissão de Assuntos Econômicos, favo­
rável ao projeto, com emenda que apresenta 

3 

PROJETO DE LEl DA CÂMARA 
N• 74, DE 1989 

Em regime de urgência, nos termos do arl 
336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 74, de 1989 (n~ 3.457/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da Repúbllca, que institui a taxa de fiScalização 
dos mercados de tltulos e valores mobiliários 
e dá oufiaS providências (dependendo de pa­
recer). 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 78, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únic9'. do Projeto de 
Lei da Câmara n' 78, de 1989 (n' 3.529/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da "República,- que dispõe sobre refinancia­
mento pela União da dívida externa de respon­
sabilidade dos ê:stados, do Distrito Federal e 

dos Municípios, inclusive suas entidades da 
adminiStraÇllo indireta,-e dá outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

5 
PROJETO DE LEl DO SENADO 

N• 155, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discu~são, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado n~ 155, de 1989, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros, 
ou resultados das empresas e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 152. DE 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projetos 

de Lei do Senado n"" 155 e 238, de 1989) 
_piscussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do Senado no 152, de 1989, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
a participaçào dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

7 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 238, DE 1989 
(Tramitando_em conjunto com os Projetos 

de Lei do Senado n?S 152 e 155, de 1989) 
Discussão, em turno úni_co, do_ Projeto de 

Lei do Senado no 238,- de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a participação do_s traba1hadores 
urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
empresa, ttos termos do art. 79, inciso XI, da 
Constituição Federal e define participação nos 
·ganhos econômicos resultantes da produti~ 
vidade do trabalho para os efeitos do § 4~ 
do art. 218 da Constituição (dependendo de 
parecer). -

8 
PROJETO DE LEI DO DF N' 89. DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

.Discussão, em twno único, do Projeto de 
Lei do DF n9 89, de 1989, de inicii:stiva do 

'GoVernador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre os salários dos servidores da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal e dá outras pro­
vidências (dependendo de parecer). 

9 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 61, DE 1989 

(Em regi~.e de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do RegirriEmto Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 61, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n9 23, de 19ª9, que dispõe sobre limites glo­
bais e c~ndições para as operações de crédito 
de qualquer natureza, dos Estados, do Distrito 
Federa1, dos Municípios e _de suas respectivas 
autarquias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o substitutivo). 

10 . 
PROJETO DE RESOlCfÇÃO N' 62, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c,- do Regimento Interno) 

Discus~o1 em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 62, de 1"989,-de iniciativa da Co­
rrussão T emporália, cria: da peJo Requerimento 
n9 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
externa e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Fede_ral,_ e estabelece limites e condi­
ções para a Concessão da -garaiitia da União 
em operações de crédito externo e interno 
(dependendo de parecer sobre o projeto e so­
bre o substitl!tivo). 

11 
MENSAGEM N' 3 !JJ; bE 1989 . 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno úníco, da Mensagem 
n9319, de 1989 (n9 832/89, na oriQem), relativa 
à proposta para que seja a 9niãq, como suces­
sora das Empresas Nucleares Brasileiras SA 
- Nuclebrás- e suas subsidiárias, autorizada: 
a celebrar contratos de transferência decor­
rentes de operações de crédito externo cele­
bradas cOm aquela empresa,- até P~l'!l-~iro de 
setembro de 1988 (dependendo de parecer). 

.12 
PROJETO-DE LEl DA CÂMARA 

N• 61, DE 1989 
(Em regime de urgêtrcia, nos_ terrnos do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9 61, de 1989 (n~ 1.828/89, 
na Casa de origeni), de iniciatiVa: do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
que inclui a categoria de Inspetor de Segu­
rança Judiciária no Grupo-Atividades de Apolo 
Judiciário, do Quadro de Pessoal Permanente 
da Secretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N' 77, DE f989- COMPLEMENTAR 
(Em regime ~~-urgência, nos termos do 

art 336, c, do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n9 77, de 1989 - Cciiriple­
mentar (n~ 177/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre critérios e prazos de crédito das 
parcelas do produto da arrecadação de impos­
tos de competência dos Estados e _de transfe­
rências por esteS recebid8s, pertencentes aos 
Municípios, e dá outras providências ( depen­
dendo de parecer). 

14 
PROJETO DE LEl DA CÂMARA 

N' 81, DE 1989 
(Em regime de urgência, nos t~rmos do 

art. 336, c, do Regimento lntemo) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei da Câmara n• 81, de 1989 (n' 3.737/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
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da República, que reorganiza o sistema de ad­
ministração das receitas federais, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

15 

PROJETO DE LEI DA CÂMARÂ 
N• 82, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento TnTemo) 

Discussão, em turno único; do Projeto de 
Lei da C~mara n' 82, de 1989 (ri'- 3.736/89, 
na Casa de origem), de inlcíativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a redução de 
incentivos fiscais (dependendo de parecer). 

16 
PROJETO DE LEI DO DF N• 7 4, DE 1989 

(Em regirrie âe urgêricia, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

DiscussãO, em turno único, do Projeto 'âe 
Lei do DF n9 74, de 1989,-de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que autoriza 
o DistritO Federal a alienar imóveis, tendo 

PARECER Sob n~ 365, de 1989, da Comis­
são do 

-Distrito~ Féâeral, favorável ao projeto, 
com voto vencido dos Senadores Pompeu de 
Sousa e Wilson Matins; e contrário à emenda 
apresentada perante a comissão -pelo Sena­
dor Maurfdo Corrêa. 

17 
PROJETO DE LEI DO DF N' 81, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento lntefno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 81, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que dispõe 
sobre a adequação das tabelas de empregos 
permanentes e em comissão da Fundação 
Zoobotânica do Distrito Federal (dependendo 
de parecer). 

18 
PROJETO DELE! DO DF N' 83, DET989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento tnterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" _83, de 1989, de iniciativa do -
Governador do Distrito Federal, que cria a caf· 
reira Assistência Social Pública no Distrito Fe­
deral e seus empregos permanentes, fl.xa os 
valores dos seus salários, e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

19 

- 20 
PROJETO DE LEI DO DF N' 85, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ~.- do Regimento _Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 85, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito FederaJ, que altera a 
Lei n~ 33, de 12 de julho de 1989, e dá outras 

·providências (dependendo de parecer). 

21 . . 
PROJETO DE LEI DO DF N• 90, DE 1989 ~ 

(Em regi!'De de urgêtÍ_cia, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n·.• 90, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que transfor­
ma a Escola Classe 32 de Ceilândia em Centro 
de Ensino de 1 o grau de Ceilândia, da Funda­
ção Educacional do Distrito Federal e dá ou-

.- tras providências (dependendo de parecer). 

22 
PROJETO DE LEI DO DF N• 9l;DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno}. __ 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 91, de 1989, -de iniciativa: -do 
Governador do --Distrito Federal, que altera as 
atiib-utç-õe;:; e -ã-composição do Conselho de 
Saúde do Distrito Federal e dá outras provi­
dências (dependendo de parecer). 

23 
PROJETO DE LEI DO DF N' 92, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos -do 
art. 336, e, do Regimento-Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 92, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito FederaL que cria a car­
reira Assistência à Educação na Fundação 
Educacional do Distrito Federal, seus empre­
gos, ftxa os valores de seus salários, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

24 
PROJETO DE LEI DO DF N• 93, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 93, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito-Federal.-que cria a -car­
reira Assistência Pública à Saúde do Distrito 
Federal, seus empregos, fiXa os valores dos 
seus salários, e dá outras providências ( depen­
dendo de parecer). 

25 

PROJETO DE LEI DO DF N' 84, DE 1900~ ~ 
MENSAGEM N" 313, DE 1989 

(Em regime de urgência: nos termos do 
art. 336,- e, do Regin1imto Interno) 

·· Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n~ 84, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que -Cria as 
carreiras Administração Pública e Atividades 
Culturais na tabela de pessoal da Fundação 
Cultural do Distrito Federal, seus empregos, 
fJXa os valores de seus salários, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento tnterno f 

Discussão, em turno único, da Mensagem 
n~ 313, de 1989 (n~ 820/89, na origem), relativa 
à proposta para que seja a Prefeitura Municipal 
de Embu (SP) autorizada a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos novos, a 400.000 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTN de janeiro de 1988, para 
os fins que especifica (dependendo de pare­
cer). 

26 
MENSAGEM N' 329,~ DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensagem 
n~ 329, de 1989 (n~ 858/89, na origem), relativa 
à proposta para que seja autorizada a Repú­
blica Federativa do Brasil a ultimar contra­
taÇão de_ operação de crédito externo, no valor 
de até cento e vinte e sete milhões, seis mil 
e quinhentos e doze libras esterlinas ( depen­
dendo de parecer). 

27 

Votação, -em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n_9 3, de 1989, de 
autoria dO Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores; que acrescerita Pará9rafo 
ao art.. 159 e altera a redação do inciso H do 
art. 161 da Constituição FederaL 

28 

Votação, em -p-rimeiro turnO, da Proposta 
de Emenda à Constituição rlo 4, de 1989, de 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 
6? ao art. 59 do Ato das Disposições Coilstitu-

-cionais Transitórias. - · 

29 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 86, de 1989, d-e iniciativa da Co­
missão -Qireto_r:a, que dá nova redação ao art 
617 do Regimento AdministrativQ do Senado 
Federal. -

30 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 50, DE 1989 

(Incluído em Ordem dO ma nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 50, de 1989 (n_? 43/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os 
textos das Convenções n?S 135 e 161 e rejeita 
a de n" 143, ®_Organização lntemacional do 
Trabalho- OJT (dependendo de parecer). 

31 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 52, DE 1969 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, -do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 52, de 1989 (n' 151/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Ciência e Tecnologia, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o_ (}ovemo da República da fndia, em N_ova 
Delfti, em 22.dejulho de 1985 (dependendo 
de parecer). 

32 
PROJETO DE DECRETO LECiiSLA TÍVO 

N' 51, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno única, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 51, de 1989 (n_9 106/89. 



na Câmara-dos Deputados).-·q:u,e aprova o:.t~­
to do Acordo sobre Co_operaç:.ão.C!JlturaL cele­
brado entre .. o Governo·· da .RePública Fec;le-
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rativa do fM~asil e _o Governo ç[a República So­
~~Cíalista da ':f.<;'heOOstovâqula,_ em Prag·a; em 7 
=ae-abril ae 1989'(éiêpehderido d€ parecer). 
' -'. "J 'I '' 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
__:._EStá encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 12 hOJas e 5.5 
minutos) 

Ata .. 4ª~.2Í:3"Se~são;.~.;. ·12 de dezembro de 1989 
"' 

··~·" ... ,~-;~~;.s«7s~ ~egisia.tiva qrc;Iiryária, da 48~ Legislatura 
·A~r1c,-,.,,_~-;o~;·-,:,J·r~i"'"';l'-,·:~·"-·,·:: ·: -. _-~--.:~:·.,.>:.,:.::~.'\' .. -.. -. · ,:_,-, -.''·:~- , 

·· ''·':··· ·.·: Presidênciados'S'r.S]ii:únS2iraivaeNaborJúnÍor · · 
0 ~· ~·',. ''•~ ""T_,-+-~ ~ <- ''! ~ 

ÀS 14 i:I98A!! e'sp Ai!i(!têís,'AtHMi}i:: 
PRESEIJT;q ps S.RS 9$iJ/!JíJ13ê: . ,.~ , 

AluíZ,lo Bezerra.- Carlos DeCal"li- aJa-.• ,. . ·--~-· -·r 
cir So.~r.es- Rçmaldq ~~g~o_:-:-:.PI§WO. Pites 
~Jarbas Passarinho~ Moisés Abrão ----,.Car­
lqs Patrodpià.~ Antollig J.-~i!-~aya,-:- Al~?Cc:iD­
dre .Costa.-,- Edison Lobão ----,.QGI Sabóia àe 
Carvalho -·Mauro BeneVtdeS,_..,.- Marcond~s 
Gadelha ~-- MansU~tO~: cfé~ 4_Vçi _:____ Loi.trjs-~1 
B~ptis~ ..,.- ~utahy M?lgalh.~~~--::: Ruy Bi=ls,e@r 
-:- J9sé ,lgn~âcjo Ferreira ~Gerson Camata 
--:,João Calmon 7""",,Nejson CarneirO- H:u9o 
Gontijo--,- R~nan Trto ~ ft'eft1ando HenriQUe 
Cardoso- Marcos Mendonça- Mauro Bor­
ges._- Pompeu de Soy:pa .. ,-7 ... , .. M?Juricio Corrêa 
-Meira. fill10 -~ Roberkl Cart;~pos .- Márcio 
Lacerda ----:-,Rachid Saldanha D~rzi-Wils_qn 
Martins -Leite Chaves -Gomes Carvalho 

--·Silvio.Name -.Jorge 1Jqmhausen-- DiÍ'-
_ceu Carneiro. ,,~ ... _,.... · ·o:, 

q~l l 

. . '.-. ' b"'- i_·- -. ·• " •.• ,.,_, 

O SR.l'RESIDEI'ITE: .(Nabor Júnio~) ,­
A lista de presença acusa O__E9mpar~cimeD:to 
de 39 Srs. Sénadores. Havendo número r~!;Ji­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob _a proteç~o ,9r P.~1l?· )g\ç~amos flqssos 
trabalhos. _____ ,,_.1~--'-=~~ -· · ---- -· 

•- . 'L •'-:' ---- ' ~-
0 Sr. __;1 .... 

0 Secretário ~~~- p!_o_s:_eder à l~itura 
do Exped_i~nte. ___ . " . _o~ -. 1- .-t •. ,. -; ··::--

E lido o·s·egúinte-: ·,•_ --_, 

Mensagens 
DO l'RESIDEN'f!;: DA REI'ÚBUCA 

r.-~~ .... -" 

Restituindo autógrafoS de Projetos de Lei 
sancionados _. --'- . "'_c_.., .. • 

N• 3.\3t8Q ( ji! a'!)]f~~, :n'a_ oiígem);de 11 
do corrente, referente ao Projeto de Lei da 
Câmara· n• 33: &· I 989 (h' 797189; na Casa 
de odgem); de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que autoriZa il revetsã'o ao Município 
de Belém, Estado dà Pará, do terreno que 
menciona. ~ 

(Projeto q~.:~e s.e transfOrmoU-na Lei n" 7.91 O, 
de 7 de dezembroo .de \989); · -.. .. . -. _. 

N• 344189 (n• 898/89. na origel)l), de I I 
_do corrente,c referente áo Projeto 'de Lei da 
Câmara no 41, de 1989-{n'l> .1.454/89,-na -Casa 
de Origem), de inicifitiV~-do t:rlbur1al SUperior 
do Trabalho, que altera._ a _cc;>mp~i~ão ~-a or­
ganização interna do Trib'unal Regional do 

·Jrabalh.o, _p~_4~:~-~gião,:C_ri~ 2é!r9os;-~ g.; qutr?ts 

~pr;~j~~~s~_e Se.tràiíSfôrffi-o~-~à tE~i n;, 7.9~ 1, 
·ne T ae dêZerribro dé ·1989). ' · - - --

N_9 345/89 (ri"·B-99/89; ·na oi-i9em), de 11 
'do -corrente·, i-ererEmte ao_ Projeto de Lei da 
·Uin-lara ~:47,-Cfe 19'89 (no""92'b/88, na Casa 
·_ Oê-Origerór ã(i ii-lldatíVâ dO 'fribürial d€ ·con­
. ·tas· da_ Un)aó, ~U~ ?iSpee· S~bre 9 cômputo 
'-do tempo.· ~EtJ~.!:rcícj~_ a~ __ -fl!~ç~O retribUída 
por_ (J~afi~5a_ç~q_ ?e: _13_~l?re~~!}ta~ão d~ Gàbi­

- net~ P?l'a os fins ~~":le, m~nc,k:m_a. 
(ProJeto que se transfonnou na Lei n~ 7.912, 

de 7 de deieinbro de 1989). 
N" 346189' (n" 900/89, na Órigem). de !I 

ao correóte:,' referente ao Projeto de Lei da 
' Cãmata 1!''53, de 1989 (n" 1.3 fS/88. na Casa 
de origem), de iriiciatiVa do Presidente da Re­
púb[!Cã, que disP'6"e-SObre ã ação civil pública 
de respOnSabilidade por dános causados aos 
investidores no mercado de valores mobiliá-

\ fiOs .. -' • ., .. 
~--- (Projetç cfué- Se tranSformou na Lei n~ 7.913, 
de 7 de dêieinbro de 1989). 

- -~..,.-~_-- .. ~-- . . 

Ofício. 

Db SR. 1• SEcRETARIO 
. DA.C~ llOS DEI'OTADOS 
-~ ~catpi~~d~ à revis~o do .Senado autó­

_grafo do seguinte projeto: 
• ' .·' - •• ••. J 

.PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 67, DE 1989 

(N• 116189, na Câmara dos Deputados) 

~rova o· ato que r~Ova a concessão 
de_ outorga: à R_ád!p M<iir_ing<j de Pombal 
Lfd-:_., para _explorar serviç-o de radiac!J~ 

, .. lf.!Sat?. sçnora,em onda f!lédia, na cidade 
··_de Pol7)bal, Estado da-Pat:aíba. 

O Coitgfessó'Nadonãl decreta: 
-"Art. l" Fica. _aprOvado o ato que renova 

____ pOr ·10 (d~~) ãrlos, a partir de 2 de dezembro 
_ 4e.1Q87,,a conce"s:;;ão_ ou1org~da à Rádio Ma­

ringâ Ltda.1 para_explor_ar, na cidade de Pom­
~ba~ Est_ado da Paraíi;?a, sem.direito de exdusi­

~=V\9ad_el serviço d~ raQ.ipdifu_são sonora em on-
da mecuã. -· 

M. 2". Este· ~decreto legislativo entra em 
vigpr na data de sua públic~Ção. 

MENSAGEM N" 266. DE 1989 

EXcelen-tíssimos Senhores Membros -d~ 
Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado 
com§ 1n do art. 223, da Constituição Federal, 
tenho a h~nra de submeter à apredaçâo do 
Congresso Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Mirnstro de Estado 
das Comunicações, o ato que -.. renova a con· 
cessão outorgada à Rádio Maringá de Pombal 
Ltda ... , para explorar serviço de rádiodifusão 
sonora em onda média, na cidade de Pombal, 
Estado da Parruba", constãnte do Decreto nQ 
97.700, de 27 de abril de 1989, pUbliCado 
no Diário .0/idal &~ União do dia subseqüente. 

Brasília, 16 de junho de 1989. -José Sar­
ney. 

E.M N• 27/89-GM 
24 de abril de 1980 

Excelentissimo SenhOr Presidente da Repú-
Plka, __ _ 

Tenho a honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o processo de 
renovação de outorga requerida pelo Rádio 
Maringá de Pombal Ltda., executante do servi­
ço- de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Pombal, Estado da Paraíba. 

2. Os órgãos competentes deste Minísté­
rio manifestaáun-se sobre o pedido, achan­
do-o regularmente instruido, obedecidos os 
requisitos legais e técnicos atinentes ao proce­
dimento renovatório. 

3. Diante do exposto, tenho a honra de 
submeter a Vossa Excelência o anexo projeto 
de decreto consubstanciando a medida. 

4. Esdareço que o ato de renovação so­
mente virá ã produizir seus efeitos legais após 
deliberação do Congresso Nacional, na forma 
do par.1gtafo terceiro, do artigo 223, da COns­
tituição. 

Renovo a Vossa Excelência meus protestos 
do_ mais profundo respeito. -Antonio Carlos 
Magalhães. 

DECRETO N• 97.700 
DE27 DE ABRIL DE 1989 

Renova a concessào outorgada à Rádio 
Maringá de Pombal Ltda .. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Pombal, Estado da 

-- - Paralba. -

O Presidente da R~pública, usando das atri­
buições qu~ lhe confere o artigo 84, item IV, 
da Constituição, e nos termos do art. 6Q, item 
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I. do Decreto n~ 88.066, de 26 de janeiro' de 
1983, e_ tendo em vista o que consta do Pro­
cesso MC n~ 29103.000546/87, decreta: 

Art. 19 Fica, de acordo com o artigo 33, 
§ 3~. da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 
1962;- re·novãda por 10 (dez) anos, a partir 
de 2 de dezembro de 1987, a concessão da 
Rádio Maringá- de Pombal Ltda., outorgada 
através do Decreto n" 80.485, de 3 de outUbro 
de 1977, para explorar, na cidade Qe Pombal, 
Estado da Paraíba, sem direito de exclusivi­
dade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média. 

Parágrafo único. A exeCução ·do- serviço 
de radiodifusão cuja outorga é renovada por 
este decreto, re~erMse-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e 
seus regulamentos e, cumulativamente, pelas 
cláusulas aprovadas através do Decreto n~ 
88.066,-de 26 de janeiro de 1983, às quais 
a entidade aderiu preVíarrieil.te. 

Art. 2" A concessão ora renovada somen­
te produzirá efeftos legais após deliberação 
do CongresSo Nacional na forma do parágrafo 
terceiro, do_ artigo 223, da Constituição. 

Art. 3~ Este decreto entra em vigor na da­
ta de s_ua publicação. 

Brasílía; 27 de abril de 1989; 168~ da Inde­
pendência e 1 O 1 ,._,da República. -JOSÉ SAR­
NEY- Antonio C:irlos Magalhães. 

O Sénhor ú6veinad6r dO Distrlto Federal 
- noS termOs da Mensagem no 78, de 1989 
(no 070/89, n:a-oriQem), na qt.ialleva em conta 
a- competência do Senado Federal como Câ· 
mélra Legislativa do DF dada pela Constituição 
de 1988 e detalhada Pela Resolução do Sena­
do- Federal n9 157. de 1988_~ submete à 
apreciação desta Casa o texto· do Projeto de 

-Lei em análise. . 
O objetivo da proposfção é a ratificação do 

Decr~to-Lei no 82, de 26 de dezembro de 
1966, e, conseqüentemente, a manutenção 
do Fundo de Desenvolvimentb do Distrito Fe­
deral (Fundei), por ele criado. 

Essa ratificação é uma exigência do art. 36 
do Ato das Disposições COnstitUdonais Tran­
sitórias que determina a extinção dos fundos 
que não forem ratificados pelo Congresso Na~ 
dona! no prazo de dois anos. 

Conhec;endo a importância do Fundef para 
o desenvolvimento do Distrito Federal e consM 
ciente, inclusive do papel preponderante que 
efe terá para a implantação do Prqgrama de 
lndustríaliz.;tção do DF que_ foi aprovado pelo 
Sen~do Feder~! em dezembro de 1988, coftsi­
'deramos a' Sua manutenção éo.mo. uma meM 
âida sábia, oportuna e justa. 

TratandoMse .de matéria restrita ao Distrito 
Fedefal e que diz respeito principalrhente a 
interesses dketos do governo local, consideM 
ramos que a sua apreciação deve ser feita 
como foi proposta pelo Senhor Governador, 

RÁDIO MARINGÁ DE POMBAL L IDA. ou seja, por esta Comissão e pelo Senado 
Federal no papel de Câmara Legislativa do 

Um" Sr~ DiretorMGeral do D_epartamento NaM DF: 
cional de Telecomunicações: - Pãfa tal, emitimos o nosso parecer favÓrável 

A Rádio Maringá de Pombal Ltda., com sede tanto em relação ao mérito, quanto no tocante 
nesta cidade de Pombal Estado da Paraíba, à constitucionalidade e juridicidad~. fazendo 
in s c r i ta n o C G c-"( M F ) s o b n ~ apenas algumas al_terações na proposição, pe-
09.357.559/0001-48; -tendO em vista o disposM la aprovação de algumas emendas que passaM 
to no art 39 do Decreto n? 88.066- de 26 de mos a relatar: 
janeiro de 1983, requer 21 V. S• se digne apre- !.A emenda modificativa, deautoriadoilus-
ciar e submeter à decisão da autoridade com- tre- Senador Maurício Cõrrêa, de número 1, 
petente, o presente pedido de renovação da tem como objetivo substituir o artigo definido 
concessão que lhe foi outorgada para explorar masculino plural "os" pelo singular "o", no 
o serviço de radiOdifusão sonora em OM na inciso IJI do art. 209, de acordo com a redação 
ddade de Pombal Paraíba. proposta pelo artigo 1? do Projeto de Lei. Tra-

Para tanto, anexa os documentos a que se ta-se de uma simples mas necessária correção 
refere o mencionadO Decreto. __ gramatical, pelo que nos manifestamos favo-

Oufrossiri1, declara conhecer as cláusulas rável à sua aprovação, mas com mais uma 
que passarão a regular suas relações com o necessária correção, desta vez nas emendas, 
Poder COncedente no novo período de expio- onde, por um pequeno lapso de datilografia, 
ração do serviço, caso o pedido de renovação o número do inciso DI figurou como Il. 
seja atendido; e declara, por este instrumento, 2. A segunda emenda, também de autoria 
aderir às refeiidas cláusulas, achando-as con- do Senador Maurício Corrêa, propõe a supreS-
forme seus lriteresses. são do inciso IV do art 209 modificado pelo 

Pombal- Parruba, 21 de agosto de 1987. art. 1~ do Projeto e_m análise. Na justific_ação, 
- Gesffdo Renan Llcãrião, Procurador o Autor da emenda aJega que o texto do refe-

(À Comissão de Educação.) rido inciso -é redundante, pois quer dizer ape~ 
nas que b Ftittdefe se constitUirá dOS recursos 

PARECER que o constituem, o que, por ser óbvio, é des-
PARECER N' 406~ DE 1989 necessário, pelo que emitimos nosso parecer 

(Da Comissão do Distrito Federal) favorável à aprovação da Emenda n9 2. 
3. A Emenda de número 3, cujo autor identiM 

Sobre o Projeto de Lei do Distrito Fede- ficamos graças à rubrica nela existente, como 
ra/ nP 51, de 1989, Que ''raú'fiCll e mantém sendo o ilustre_ representante do DiStrito FedeM 
o Fundo de Desenvolvimento do Distrito ral Senador Pompeu de Sousa, é aditiva e prO-
Fedéral (Fundeie), e dá outras provideii- põe 0 acréscimo de um parágrafo ao art. J9 

cias ·: do Projeto de Lei, objetivando que "as empre­
Relator: Senador Wilson Martins sas erh que o GDF seja acionista Controlador 

majoritário distribuirão, no· mínimo 75% do 
seuJucro líquido após o imposto de renda 
como dividendos". Apesar de não entrarmos 
rio ·mérito da questão, consideramos que o 
asSunto.difere basiante do objetivo da propo~ 
slção em pauta e deveria ser tratado em um 
prOjeto ~s'p&ífico para a matéria. O nosso pa- · 
recer ~. pois, pela sua rejeição. 

4. A emenda n~ 4, aditiva, é também de 
aUtoria do Senador Pompeu de Sousa e pro­
cura fixar,_ aprioristicamente, percentuais rígi­
dos do orçamento anual do Fundef que deve­
tão; obrigato"riamente, ser alocados na forma 
que ele especifica._ Propõe também que os 
r~ç_~i"sÔs orçamentários deStinados ao Fundef 
"nunCã pôdeião ser Inferiores aOs do ano ante­
rior corrigidos monetariamente pelo !PC". Em 
que pese as boas intenções do autor da emen­
d_a,_ ele poderia ter suas sugestões de percen­
tuãis aprovadas quando da análise anual da 
lei QI'Çamentária' e da aprovação do orçamen­
to; _no entanto, pode ser temerário querer 
amarrar agora os percentuais que deverão ser 
aplicados dentro de alguns anos. Com efeito, 
a aprovação da emenda levarfa a lei futura 
a ser logo ultrapassada, dada a rapidez das 
mudanças sociais, econômicas, demográfica 
etc. Assim, nos manifestamos pela sua rejei­
ção. 

Diante do exposto, -e não vendo óbices 
constitucionais ou legais à iniciativa, opinamos 
pela cy>rovação do projeto de lei em tela, com 
aS emendas de n9' 1 e 2 já relatadas. 

Sala 'das Comissões, 12 de dezembro de 
1989. -Mauro Benevides, Presidente - Ulll­
son Mª-.rtins_. Relator - Maurício Corrêa -
Pompeu d{! Sousa -:- M~ira Alho - Márcio 
La.cerda -Ronan Tito- Mansueto de Lavor 
-Edison Lobão -Mauro Borges-Loun'va/ 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Do Expediente lido, consta o Projeto de De­
creto Legislativo n9 67, de 1989, que terá trami­
tação com prazo determinado de quarenta e 
cinco dias, nos termos do art. 223, § 1 o da 
Constituição, combinado com o arl 375 do 
Regimento Interno. (Pausa.) 

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado 
que será lido pelo Sr. 19 SeCretário. 

É lido o seguinte 

~RoniTODELBDOS~O 
1'1' 398, DE 1989 

Dispõe sobre a utilização de cadáver 
não reclamado, para fins de estudos ou 
pesquisas cientíDcaS -e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
, Art. 1? Esta lei visa a disciplinar a destina­

ção de Cadáver não reclamado junto às autori­
dades públicas, para fins de ensino e pesquisa. 

M- 2? O cãdá\.-er não reclamadO jUnto às 
autoridades públicas, no prazo de 30 (trinta) 
dias, poderá Ser destinado às escolas de Medi­
cina, para firiS de ensino .e de pesquisa de 
caráter científico. · 
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Art 3 9 será_ destinàdô pàia eStudo, na 
forma do artigo anterior, o éadâVef: 
1- sem qualquer docurríeritação; 
li- identificado, sobre o ~qi.tal _ir\ existam in· 

formações relativas a enc(efeços de parentes 
ou responsáveis legais. · · _ • · · 

§ 19 Na hipótese do ii"lc:iSo' Jf deste artigo, 
a autoridade competerlte Ja"rá publicar, nos 
principaiS Jornais da cidade, a título de utilida­
de públtc:a, pelo menos por· 10 (dez) dias, a 
notícia do falecimento._ - ' · 

§ 29 . se 'á. nioite 'residia r 'dé causa não na­
tural, o corpo será, obrigatOriamente, subme­
tido à necrópsia no órgão cortrPetente. 

§ 39 É defeso encaminhar o cadáver para 
fms de estudo, quando houver indíc:Jo de que 
a morte tenha resultado de_ ação criminosa, 

§ 49 Para fins de ree:onhecimento, a auto~ 
ridade ou instituição responsável manterá, so-
bre o falecido: · ~ · 

a) os danos relativos âs cãracteristicas ge-
rais; 

b) a identificação; 
c) as fotos do corpo; 
d) a ficha datiloscópica; · 
e) o resultado da necr6psia, se efetuada; 

e, 

f) outros dados e doCl:lr!Jeritos julgados 
pertinentes. 

Art 59 Cumpridas as eXigências estabe­
lecidas nos artigos anteriOres, o. cadáver pode­
rá ser liberado para fins de estudo. 

Art. 69 A qualquer tempo, os familiares ou 
representantes legais terão acesso aos ele­
mentos de que trata o § 49, do artigo 3?, desta 
lei. 

Art. 79 Esta lei entra erri vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 89 Revogam-se as disposiçõe~_~m 
contrárfo. 

Justl6cação 
É imperioso reconhecer, na atualidade, a 

crescente valorização da vida humana. Existe, 
nesse sentido, um esforço-· da sociedade para 
permitir que haja avanços científicos e sociais, 
destinados a minoraras sofrimentos causados 
por inúmeros casos· de enfemidades. 

Ademais, cumpre lembrar que a·ciênda mé­
dica, de natureza eminentemente prática, não 
admite, apenas, a experimentação hipotética. 
Na verdade, os médicos não podem prescindir 
de treinamento adequado, consoante a mo­
derna medicina, que impUca o uso de recW'Sos 
dentíficos de elevada sOfisticação técnica. 

No que tange à o aspecto jufídico, Os termos 
desta proPosição ilão agridem b Código Penal 
no ·que diZ 1-esPê"itO -aos àrtiQos- n9' 211 e 212, 
que tratarri, réspectivàn1énte, da destruição, 
subtração- e· 9'CUitação de cadáver ou parte 
-dele, e do ato' de vilipendiar ·cadáver ou suas 
cinzas. A rigOr estas normas, data venia, refe­
rem-se ao ato praticado ao arrepio da lei, de 
modo furtivo e criminoso, o que, por certo, 
não se aplica aos ~!~!lOS p~~ proposição. 

O projeto, em tela, _além dissq, resguarda 
as gjtuações, erri que se_ faz necessário inves­
tigar as_ circunstâncias çla mort~ o~ os vestí­
gios do corpo de delito. Deste modo,assegu­
rar-se-á a persecução penal, de vez que os 
corpos, nestes -casos, não poderão ser destina­
dos a estudo, ficam, assim, preservados os 
preceitos estabelecidos pelo Decreto-Lei n~ 
3.689, .de 3 de -outubro de 1941 (Código de 

- Prci:êSsO"Penal), nos termos do artigo n9 158 
e seguintes( gue tratam do "Exame do Corpo 
de beHtõ-e das Peócias em Geral". -
--Por ftm, cumpre lembrar ·a valiosa contri· 
buiçáo para a concepção deste Projeto, advin­
da da_ Vereadora Nely de Almeida, de Curiti­
ba/PR, que, ·de maneirã: efiCiente, sensibilizou­
nos para esta queStaO de relevante cunho hu­
manitário; a qual, s~m dúvidas, será apoiada 
pelos llustres senhores parlamentares. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de fg-a9. 
-=SenadOr Leite Clmves. 

LEGISLAÇÃO aTADA 

. CÓDIGO PENAL 

DECRETO-LEl N' 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

O Presidente ·da República, usando da atri­
buiÇão que c'onfere o art I 80, da Constituição, 
decreta a seguinte lei: 
................................ --· -~ ..... ~ ................ _, 
Des_tru!ç§o, subtra?ão _ou ocul_ta_ção de ct1dá· 

Art. 211. Destruir, subtrair ou ocultar ca­
dáver ou parte dele: 

Pena- reclusão, de um à três anos, e multa, 
de cinqüenta centavos a três cruzeiros. 

Vilipêndio a cadáver 

Art. 212. _Vilipendiar cadáver ou suas cin­
zas: 

Pena-reclusão, de um a três anos, e multa, 
de cinqüenta centavos a dois cruzelros. -

·····-···········--·-·~~. 

Acresça-se, também, que ao médico não CÓDIGO DE PROCEDDO PENAL 
surgem várias oportunidades para salvar o pa-
ciente. Não rarq, as intervenções cirúrgicas DECRETO-LEI Nr 3.689 
são obrigatórias. e· inevitaveJmeflte circunscri- DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
tas a curtíssimos espaçoS d.e tempo. Assim O Presidente da República, usando da abi· 
é que o bem ·maior, a vida, não pode_esperar bulçãoque lhe confere o_artigo I BOda Consti-
ou, ainda, assimllar deficiências de ordem pro- tuição, decreta a seguinte lei: 
fissional, quando se trata da sua própria pre- _ .~ .................. ____ , _____ , ___ ...... __ .. . 
servação. 

Do ponto de vista ético, portanto, o que 
se busca atingir é a eliminação do sofrimento, 
proporcionando à pessoa humana melhores 
condições de vida e, até mesmo, maior certe­
za, em termos de qualidade e confiabilidade 
nos serviços médicos. 

À Comissão de Constituiçào. Justiça 
e Cídanfa -decisão termfnaiiva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
O projeto lido será publicado e remetidQ à 
comissão competente. 

Dezembro de 1989 
- - .--. '· - ·-

0 SR- PRESJDEI'{I'E (Nabor Júnior) -
Há ~~or~s.insc_r!tps.. - .. _ -· , __ .- __ ._. 

CoriCedo a palavra ao nobre Senador Go­
mes CãtVàlho. 

O SR. GOMES CARV,Iú.HO (J>R. Pro­
nuncia o- seguinte·_ diSCúrso. ~;-em revis!o Qo 
orador.) --Sr. Presidente, Srs: senadores, Ve­
nho à triburiã, nesta tarde, para trazer ao co­
nhecimento da Casa as -cori:duSOes_ da CP\ 
da Indústria_Automobilística. 

o nosSo" re1at6riõ, na semana finda, foi apre­
c:iado.ria_C:Oníissão-e ãprovado unanimemen­
te. PerrJ,ito-me ler as ref~ridas conclusões: 

W- Conclusões do Relato/ 

A explanação que acabamos de fazer 
resume os principais a_spect9s dl~cutidçs 
na CPI da Indústria Automobílistica. : 

Nossa posição· sobre as questões Je­
~ntad_a_s pode set depreendida pelo que 

- se segue: ~ -

1. Da lndústriil AutomÓbUística 
-Dos depoimentos· prestados, fica~_darq 

qUe a !ndús~ at,~torqob~ístiç.;t nac;:·io_n~l 
vem eXperim-eQtando s~as qjficuldades 
deSd,e _o ~gun9_o_çhOCN~_c(p petróleo, em· 
1979, quando, de uma produção de 
1.165.1?~ ~Çulq,s em 1980~ Caju para 
pouco_ mais de 7~ mll unidadeS no ano 
seguinte. 

Desde· então, a recuperação tem sido 
leqta ~ penosa. Já estamos virando a dé­
c~® e o !1{Ullerp_, de veículos prqd.uiidos 
ainda não alcaOçou o_ volUme registrado 
em 1980 .. · ~ - - -

A alternativa enc.ontrada_pela indústria 
foi -o -mercadO exteino: Este pasSo!J. de. 
aproXimadainente, 12% _do volume de 
vendas, __ em 1980; para29%, é!Tl'l9&3. 
- 'HO[e, em razão da suspensão dos berie­
ficios. concedidos à exportação e a falta 
de atualização tecnológica. o mercado ex~ 
temo começa a apresentar problemas de 
saturação. Na realidade, o produto brasi­
leiro,_por sofr:_er as cqnseqüências da nova 
política econômica encetada pelo Gover~ 
no Federal, perdeu competitividade. A5 
vendas ao exterior, este anq,· j~ c;â!ram 
21% Com relação ão ano pa_ssado._ _ 
~ ContudO, o fOrnecimento de veículos, 
sobretu~o automóVeis,· pafa_ o,_ ~-~#o 
interno, continua in.sa,tisfat6rio, gerando 
pr:oblemas para as conc.~sslonf!tjas, para 
cons_ofciadOs e para compradores indivi-­
dUais, ef!1:_ultJn)8_~n.ál~.e. - .,. •. · ~-~·o_ 
__ Esta situação ~ é noYa; teve :ariQem- · 
em _1986, por ocasião Çio Plano Cruiãdo. 
Nesse ponto, sou obrigado a defender 
a. ind~ã ~utorilobilístiÇa, pois ·esta foi 
aAAfthacia no_ ~q{!tr~pé. Foi o .-ÃniCQ __ seg-
11'1;ento da ecpN<;,mia que,f'!aqut;~ opOrtu .. 
-nidaQe, "ªº ~nseguju re'à}~stàr·~, sÇus 
pteç:os.~- ~--··--_--::_:, ·_ · · .--- _--~- ·_, 

-Desc!e _entãp, _a ind4stria ·automc;>b!lls~ 
tica e os segumentOs que .a compõem, 
que sãO os distnbuidores e fornecedores 
de autopeças, oão tiverafn rliais acerto. 

Os diStríbuidOres abriram mão .. de parte 
da sua inarQ'ertJ de lucro para que a indús--

.. i> • ' .... f: 

' . ,. - :..-.:.::--:·. 
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, _tri~ 1COFltinuas~e. pr_01·;hp:j11cl~;. a s~to! de 
autopeças, ã medida que não _a;mseg4Ta 

.. r'::ajl!s!~:; .Pr ,pre,ç:o~ ~ão ,-dapq~ e;.rQ outra. 
. Es~e_ pr~~l?l~r;n?l, _Ser"3_ ~1Ffl-P9e fli~çussão . 

. ' ; ·se .• acer:tar .com as rn0ntador~~-_a preços 
compatíveis, procurou o mercadq e~er-

· A.S.eap n&o .adr:n_jte ~n.t~cfp_ar ÇUS\OS, atitu­
. pe 9-1.:1e ç:o_n~içl«rrp ,al;>~!u,t~rryent~ correta. 

. - Enfi~v ~~ ?t;o.rdq SC!."-2 9 ,S~c_rttário da 
Seap, n~o Qá qefas~ge;n? p~ pres:os. t:10.Á: ihCMs'trl~' de' ~Lto'P€Ças 'parttu ·de um 

patãmár' de _5o/,; dé dep'eildêhCta do niér­
i:adb · éxi_ettio, "ei'rí '19ffl', Pàra ce'rca de 
15%. em 1988. 

A indústria automobilisticâ 1úe respon­
dia por 65%' do merCado, êrh 1'981', caiu 

·para' 55% em 1988. Pórlàhki' b "'aVanço 
r~giStlffdo nà.s exportaÇ'ões cdtfe'spôride 

'a'uma' quetla ho fo~ricl:ihlehtd-ás~ rrion·ta-
doras:. 1 ~ , ;, , , _ • - 1 

. / Esta, é .a razão verdadeira pela qual a 
indUS.tiiã_áútbmbbifísticêi, hOje, só produz 
BOO m11 'ulifdades pbr .ano·, ni.'uit6 ao con· 
trário de 1 milhão e 1 00 mil unidades 
em 1979. 

O f"edírecídn'am'entO 'do'mercado feito 
pela indústria de_autopeça·s·exj:)Jica, tam­
bérrt,1Cf su:a:baba:l·capa'Cidade ociosa de 
produção (apenas 13% )_e_bs.inV.estimen-

. ·tos maciÇOs·que ela vem 'empreendendo. 

'' ' • «-. , '.•:•' ·' 

É interessante notar que b .setor de au­
topeças se· diz apto a "ajudar a indústria 
automobilística a dobrar a atual produção 
de carros novos em cinco _anos, bastando 
que haja um planejamento sério e- mer-
cado". __ _ 

- . Convém transcrever •. a_indal a_s_declara: 
çõe? do Dr. Edgard de Abreu Cardoso 
a respeito do assunto: · · · ' 

. ''E aCi"êscenta:ria mais,- qUando se 
· àcêr:tóu', Da_ Cârhar3 S~tbria~; ri0 dia 30 
de" outUbro, os; reajustes· de preço, era 
exatãrh'eri.té em cima· da' -estrutura de 
cuStO-s .. :·-. ' . ,- .--

, ,Réalni"-.ent.E!: ~ tndi:ísfríãl-· aútQníobilística 
_11_avia cõn_s_ê!J!JidO, na:.rei.l.ttiãô dei Câmara 
Setorial. além dos 90%. dó. Il?t: rilâis 15% 
a 19% de ;;:tc;réscimo r_efere,nte. ao modelo 
de 1990, o. que,_ com qua]qu~i: dos acrés­
cimos adicionais, supera e.m- rhuito a in­
flação regls\rada I)Q períoP,o •. co_nforme 

, . denú11ci~.qu~ Ç!.pr~seotaoi,os nq Plenário 
dest?t Ç~sa, . ... · , . 

Oes.ta fp.Ql)a:, condui~$e_ ql.le os preços, 
,à primeir~ .'ista àefa;s~dos,. se. econtram 
a.Psoll.ltam~nte ajustad.o$.. . . 

- ~ · · Registra~se. ·ainda, qUe o segmento de 
) · autopeças pode dc>brar; em cincO anos, 

Na .re~idade, 'os 'pr~os. dev_em estar 
acima das_ taxas inflaciorlárias devido à 
chamada ·:maquiagem" do. produto. São 
pequenas modificaçõesjntroduzidas para 
lançar carro_~ comemorativos com preços 
acima da-tabela, ou mesmo troc.a de mo­
tores em ,ql(íO. de série para justificar o 
aumento Pe p~eços, (etc, _ . • ·( , j o -volume- das suas exportações desde 

que "o País volte a conviver com a-prática 
de uma política cambial saudável", Por­
tanto, s~ i1ã0 há' estrarigulafnento na pro-­
dução âe autopeças, a falta de compo­
nentes .nas montadoras, que já gerou a 
perda de· produção de 92.0b0 veículos 

. .._, e m~n~~ '_2~.ÓOO Ufiidaqes' irÍacabadas 
nos pátio~, ~eve_ser ~ecor~en~e do preço. 

Tudo ,iS.So-para rião.s.eJalar_no cancela­
mento da produção de determinado veí­

. · -cuJo e lançamento de um oWo com fan­
tásticas 'lnovações" teçnológicas e_ pre­
ços, também fatasticamente_ altos. 

Portanto, chego à _conclusão _ _de 'que 
a questão do desabastecimento é outra. 

3. Da 0/igopolização dos Setores 

... 

2; Dos'Preços Dos depoimentos prestados a esta Co· 
T"'nto O Piêsident<; da Anfavea quanto missão, chega·se à triste-êonStatação de 

o Presíde.rite do Sindipeça:s- reclamaram que tanto o Setor automob1lfstico quanto 
da defasag~m de preços no~ setores pro- o de autopeças são oligopolizados." 

'dutivos que represer\tam. c·------ -- - -- - CP1 -- d 
Segundo 0 Presidente do Sindi a onstatamos, nesta , que _no -~etor e 

a d rasa t d 
· to pe? }• autopeças, exatamente pelas razoes Ja expos-

e gem no se or e au peças e u.e _____ tas • · · d' t · d · d rod · 
. 2:,:!%:. NO setor 8_utomotivo, a defasagem , se uma umca m us na e!Xar : p uz1~ 
seria de 10,4% de acordo com 05 dados. u~ s6 compone_nte, toda a produçao subse-
fornecidO~ pelo Presidente da Anfavea. quente fica paraltSada. 
. No ent'!ntO, -_s_e,gundo O. Secretário da "Num passado próximo, a indústria au-

Seap, os preçO$ dos veículos, quando o tomobilístiça chegou a dominar o mer-
Piano V~ão foi implementado, estavam cado de autopeças de uma forma oligop-
alinha,dos, não existi~ neil.hUma defasa- sQnica. 
gero de preços~ T r.anscreven;;mos, abaixo, A quebra desse oligopsônio pela indús-
as declarações do Secretário: tria de autopeças aCabou invertendo a si­

tuação. Hoje, é a indústria automobilística 
que depende do setor de autopeças. "No caso específico do Piano Ve­

rão_, nós demos um reajuste no dia 12 
e repassamos, era a· época da planilha 
da Anfavea, e acertamos todos os rea­
justes ... "-_ 

Posteriormérite, devido a questões 
\:onceituais, surge o pfõblema da anteci· 
pação de custos, ou seja, os custos são 
levantados numa determinada data e os 

As dificWdad,es surgem exatamente aí. 
Quando uma única fábrica de freios 

chega a paralisar todo um setor produ­
tivo, condW-se que a liberdade de me,.. 
cada se torna imperiosa. 

Num mercado oligopolista e, em al­
guns ·casos, monopolista, pode-se, como 
bem frisou o·secretá~io da Seap, róanter 

os lu.qo;;;1 m~S!mo reçh1JZi!ldO a produçilo, 
o que é_tÇ)ta\mente parad.oxal: produz-se 
menos ~ g~~ha~se igual o~ mais. 

. Qe,sséj. fprrpa ., a escass~z não é devida 
J , ? çlet.:~i?~Ç.ãif,,Pefo_ qoy~r.no.: _de preços 

JnaceJtave!S, mas a outras _raz:oes. 
Essas razões vieram a público após a 

instalação' deSt'a .CPI. -
OS~fcirrieCedofes de peças, na realida­

de, reivil')dic~.m junto às mqn~.doras a 
diminWÇ:6.o 'do prazo de pagamento de 
_30 di~s para,1_5 dias, colnofqTpla de con­
tornar probleinas relativos a defasagens 
de preÇ,O~-~· ·_ : · · 

Ora,_com Jtiros.·a 2, 2,5% ·ao dia, de 15 
. para 30 dias; evidentemente há uma defasa­
gêm muito grande, e aí reside, também, um 
ponto que merece -grande discussão. 

"As defaSagens de preçoS, no caso, re­
lacionam-se a acertos que devem ser fei­
to~ entre· as montadoras e os -fornece­
dores de autopeças. Situação que só po­
de ocorrer num mercado oligopolizado 
e que se toma ainda mais iriipeifeita com 
uma excessi'il~ il')tervenção do Governo 
no procesSo, Seja determinando preços, 
seja criando obstáculos à implantação de 
nçvas indústrias de autopeças e automo­
bilísticas no País. 

A maior' alegação das indústrias de au­
topeças para a_redução do prazo __ de paga­
mento é a de que as ffióntaâoras vendem 
os veículos que produzem às suas con­
cessionárias· me_diante pagamento à vis­
ta." 

O que também é uma verdade. As que não 
cobram à vista, cobram antecipado dos con· 
. cessionários. Os çoncessionários são obriga­
dos a manter em conta corrente, na fábrica, 
_à disposição-das mesmas, importâncias que 
só assim receberão os respectivos faturamen· 
tos. 

"A questão passa a ser de cuStÕs finan· 
ceiros. Quem -vai arcar com o ôn"us do 
f mandamento das vendas? Quanto tem­
po as montadoras agüentarão manterveí· 
culos inacabados nos pátios? 

A forma de pressão é simples: cinco 
empresas de autopeças podem literal­
mente, parar a produção de autoveículos; 
basta suspender o fornecimento de peças 
à indústria automobilística . 

Portanto, mesmo havendo 1.,1ma fiscali­
zação da Sunab, nos pátios das monta· 
dor as, para verificar se os velculos_ estão 
prontos e estocados ou se as unidades 
estão incompletas, como foi sugerído 
nesta CPJ, essa fiscalização não trará solu­
ção para o desabastecimento." 

Não trouxe a solução, ilustre Senador Sílvio 
Name, mas revelou à sociedade brasileira o 
que realmente estava ocorrendo. 

"O impass~ entre fabricantes de auto· 
peças e montadoras deverá continuar, 
gerando custos crescentes aos consumi· 
dores. -
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4. Da Liberdade de .Mr;rcádá 

PareCe haver un!'lryim_1"cfade de opiniaO; 
por _parte do setor pri,vado, e da S.eãP1 
quanto à liberdade de mercado. , . 

As declarações dO Presidente da Arifa~ 
vea são plenamente. favoráveis à imporM 
tação -de veiculos._e de componentes e 
mesmo à instalação -de novas unidades 
produtoras no País. 

O Secre-tário-da Seap, apesar de pro­
nundar-se favoravelmente quanto à liber­
dade de mercado, ColocoU algumas difi­
culdades quanto à consecução de tal ob­
jetivo. Lembrou que não foi possível haver 
acordo entre as parl.es interessadas dO 
Brasil e da Argentina para a abertura do~ 
dois m~n::cidos às respectivas indústria's 
automobilísticas e de autopeças." 

Neste' POnto, faço· urh parêntese, porque, 
na época, em novembro de '1986, quando Sua 
Excelência o Senhor PreSidente José Sarney 
foi, pela primeira vez, à'Argêntitla, o Senádor 
que fala, neste momento, c:on'ló Presidente 
da entidade representativa· dos· distribuidores 
de autoveículos, o acompahhou e foi subs­
critor daquele primeiro doCumento que lá fize­
mos. e-só não conseguimós, através do docu­
mento assinado naquela época, em novembro 
de 1986, que isso se tomasse realidade, devido 
a inúmeras dificuldades na área governamen­
tal, prirkipalmente a ligada ao câmbio, tornan­
do difícil, evidentemente, essa troca de apenas 
cinco mil unidades em. cinco anos, o que e'ra 
absolutamente insuficient~; 

''A abertura de_ mercado não implica 
acordo entre países, impliCa redução de 
barreir~s alfandegárias, eliminação de 
dispositivos legais que' íniPedem a im­
plantação de novas indústrla·s no País, eli­
minação do prote_cionismà,- entre outras 
medidas que devem ser tomadas para _ 
integrar a economia brasileira no concer­
to da economia internacional 

A abertura de mercado, tanto solicitada 
pela população, quanto Pelo próprio setor 
automobilístico, eliminaria a necessidade 
de controle de preços por parte do Esta­
do, que poderia, assim, dedicar-se à defe- _ 
sa do consumidor através de uma fiscali­
zação mais acurada da qualidade dos 
bens produzidos no P.aís (segurança, eco­
nomia, poluição; etc) .. 

5 - Das ConsfdeiaÇões Aliais e das 
Recomendações. 

Sr. Presidente, Srs. Seria-dores, de~ 
preende-se de tudo o que aqui foi exposto 
que a indústria automobilística passa real­
mente por urna série crise. Todavia, esta 
crise não é devida somente ao controle 
de preços que é efetuado pelo GoVerno, 
mas, também, às imperfeições que o 
mercado apresenta. 

Assim, considerando, principalmente, 
que: 

a) o controle de preços tem trazido 
problemas tanto ao setor automobilístico 
q..~anto ao setor de autopeças; 

- b) ·a. e"qUe:ilização preços/-custos acerta­
dos ·para- resoiver_as defasaQens, acarre-­
tadas·pe!as medidas econômicas gover-. 
narnentaiS· visando ·a combata à inflação,. 
são-superaâas no Clecorrer·-do processo. 
de entendimento devido a questôes abso-. 

-lutamente conceituais; 
cf é;inípoSsí1iel se chegar a um acordo 

metodológico a respeito 'de custos futu­
ro_S entre os órgãos contrbladores de pre-
ço ,e oS fabricantes; . · 

d) o mercado se apresehfa extrema-· 
mente oligopolizadd, 'tanto no segmento 
automotivb quãi'lto ho i:::lé autOpeças; · 

e) a oligopolização tem prêJuditâdo' 
um entendimento mais efetivo entre 05 
setõr'eS ã.u1oriióbilístico e de autopeças; 

f) os PreçO~ nãci represen·tam o·prín­
dpal Problema para qUebra no forneci­
mento' de peças; 

g)._:adistussãei principal entre a Anfa­
vea e o Sfncfipeças gira em torno de prazo 
de fatut'atnentO; · 

h) o CohSumidór brasileiro não pode 
contiriuar a sOfrer as Cbhseqúêndas ·des­
sa disputa' entre os ·setores automobilís­
ticos e 'de autopeças; 

i)- à intervetJ.çàci gbvemarnental tem-se 
mostrado inócua e prejudicial aos interes-· 
Ses nacionais, ao continuar desenvolven­
do uma política que só favorece _o surgi­
mento de "cartórios" industriais; 
. j) a câmara setorial automobilística 
não foi capaz de resolver o problema exis­
tente entre as montadoras e o setor de 
autopeças. 
Recomendamos: 

a) ~ ~ernessa de cópia deste relatório 
e demais· peças que o instruem ao Minis­
tério da Fazendã, para que este _o enca­
ri1inhe à sêcreitaria de Assuntos Econô­
micos, para apurar as responsabilidades 
das montadoras e dos fornecedores de 
autopeças; pela falta de-acerto entre esses 
segmentos industriais; , ', · 

b) a remessa de cópia 'desse Relatório 
e demais peças qUe o instruem ao Minis­
férip dP DeSenvolvimento e da Indústria 

-e do Comércio, para que-reveja a política 
~ rn-duSti'~IÇiãrã-o setor;" 

A CPr constatou que não· existe nenhuma 
lei que regule a matéria. Qdstern, sim, meras 
lnstruções,_as quais, se ror desejo- do GoVerno, 
poderão s.er modificadas dentro das recomen­
dações aqui contidas~ 

- c) a reiTiessa de cópia desse Relatôrio 
de demais peças que o instruem à Secre­
taria de Planejamento da Presidência da 
Repú_b]i<:?l p_a!:_a que esta, juntamente com 
os demais Ministérios da área econômica, 
possam modificar a atual polítka de pro­
t~_ão ~e rnercª-d9, _de modo a permitir 
a inStalação de nOVas indústrias produ­
toras de automóveis e de autopeças e 
autorizar a produção de automóveis às 
Indústrias produtoras de outros veículos 
aqui já instaladas. 

d) a abertura do mercado nacional pa­
ra a aqujs!ção de vêfculos e peças produ-

· zidas no exterior,· a: fiffi ·de- reStabelecer 
o eqt.lilíbrío ·do merêádO setOriitl; ' 
· -éJ á náo concessãd de faVores· fiscaiS 
de qualquer orde!-ri que póssam o·nerar 
O T eSoúrO Nilcional e o contribUinte;· 

f) -a· instél]aç~o de novas indústria's me­
diante compromiSso' de ·produzir, no País, 
veículos tecnologiçamente avançados e 
que possam competir no mercado inter­
nadOhcil, sem beneficios fiscais." 

Comento ainda, Si-. Presidente, Srs_. Sen8-
dores, que esse instrumento que coínpõe ·as 
peças da CP[ qu.e acabamo;:; .de-cOriduir, que 
foi votada por-unanimidade,_ constitui, sem d.ú­
vida alguma, um documento precioso para 
o GoverTio que_ está prestes a se instalar no 
País. 

Não acredito, honestamente, no Governo 
que aí está, a exibir contradições, de que é 
exemplo o Ministro Sêtl!lo Ram9s, quando vai 
a São Paulo e dedara, perante os empresários, 
que não obedeçam ao CIP, porque este é nulo 
de pleno direito, segundo consta da nossa 
atual Constituição. De outro lado, no mesmo 
Governo, o Ministro Mailson da Nóbrega tenta 
conter a hiperinflação através do mesmo me­
canismo, criando, evidentemente, ainda as Câ-
maras Setoriais. -- -

Não acredito que todas essas medidas pre­
conizadas possam ser acatadas pelo atual Go­
verno. No entanto, acredito, sim, Sr. i'resíd61te 
e Srs. Senadores,· fio pi-óxiniO Goveffio, 'sejá . 
ele Lula ou Collof, Pois são, ambOs, reformiS­
tas. Que refonne à que é UltraPassado, deiXan­
do o mercado à livre iniciãtiVà e os PreçOs 
s:ob o_ livre jÕgo do mercado_._· _______ ---- -

Sr. Pre'sidente e Srs. Senadores, creio que, 
com a condúsão dos trabalhos dessa CP!, a 
Casa cumpriu uma das suas 'tin8lidades e mui­
to contrjbuiu para a solução de um dos mais 
graves problemas nacionais. 

Era isto, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO Á OOE SE REFERE à 
SR. G0/>1ES CARVALHO EM $E(! DIS­
CURSO, 

RELATÓRIO N' 5, DE I 989 

Da Comissão Parlamentar de Inquérito, 
constituída com base no Requerimento 
nP 567,_de 1989, do Senado Federal. de5-
llnada a apurar o que realmente está 
ocorrendo com a indústria automobilís­
üca brasileka_ bem como a·valiar o setor 
de autopeças por ser parte integrante de 
setor automobilístico nacional 

I- Cons~tl.!fç~o ~a Comissao_ 

A Comissão Parlamentar de Inquérito da In­
dústria Automobilística foi constituída, em 
24-10-89, nos temms- do art. 145, § 1~. do 
Regimento Interno do Seando Fedeial, para, 
no prazo de 30 dias, "apurar o que realmente 
está ocorrendo com a indústria automobilís_­
tica brasileira que, em data de hoje, já possui 
em seus pátios cerca de 15 mil unidades esto­
cadas, bem como avaliar o setor de autopeças 
que por sua vez é parte integrante do Sistema". ·. 
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Devendo ser levado em conta que ''este seg­
mento econômico assinou acordo setorial de 
aumento mensal de preços referendado pelos 
Ministros de Estado Maílson F. da Nóbrega 
e João Batista de Abreu'', 

O préizo Previsto-para- a duração da Comis­
são ~arlamentar de Inquérito foi posteriormen­
te prorrogado por mais 60 dias, em 21 de 
novembro de 1989. 

Toda a documentação relativa à constitui­
ção da Conlls'são se encontra ariexa a este 
relatório. · 

O- Composição 

Presidente: Senador Leopoldo Peres 
Relator: Senador GomeS Carvalho 

Titulares: 
Senador Francisco Rollemberg 
Senador Rui Bacelar 
Senador João Menezes 
Senador CarlOs Alberto 
Senador Pompeu de Sousa 

Suplentes: 
Senador Raimundo Lira 
Senador Nelson Wedekin 
Senador Sífvío Name 
Senador Divaldo Suruagy 
Senador Roberto Campos 

A produção automobilística nacional experiw 
mentou taxas de crescimento crescentes nas 
décadas de 50, 60 ~ 70. A produção máxima 
da indústria, incluindo tratores, _carros de pas­
seio, _caminhões e ônibus, se deu em 1980, 
quando saíram_ das linhas de montagens 
1. 165,174 unidades, 

O :ano de 1981 apresentou; no entanto, l,lma 
queda vertiginosa, quando foram produzidos 
780.883 veicules. Os anos que se seguem 
mostram uma lenta recuperélção do Setor que 
ainda não conseguiu atingir a produção verifi­
cada em 1980. 
_ A produção de 1989 _ de.ve repetir a regis­

trada_ em 196ft que foi a segunda melhor da 
déCada (pouco mais de um milhão de unida­
des). 

A indústria automobiHstlca produz essen­
cialmente para o mercado interno; contudo, 
nos últimoS anos, vem registrando números 
expressivos na exportação de veículos. As ex­
portações tiveram início na década de 70 e 
atingiram a sua melhor marca em 1987, quan­
do as unidades exportadas registraram 37,6% 
do total da produção de veículos. 

A partir de 1988 o mercado externo vern 
apresentando uma ligeira queda. Os resultaw 
dos das exportações de veículos até outubro 
do corrente ano mostram que o setor exportou 

UJ _ fnformatlvo das Reuniões 21,8% a menos que o ano passado, para o 
mesrho período. 

Primeira "Reunião: 1 ~-11-89 -Instalação_ dÇI. _____ A queda nas exportações, aliadas à fraca 
Comissão e eleição do Presidente e Vice-Pre- recuperação do mercado interno, indica que 
sidente e designação do Relator. a indústria automobilística passa por uma cri-

Segunda ReUnião: 8-11-89 - Elaboração se muito séria. -
do roteiro dos "trabalhos. O que provOcou a crise? 

A partir da terceira reunião, a Comissão i::o- As causas são muitas, Dentre elas destaca-
lheu, sucessivamente, ,os depoimentos das remos algumas que consideramos as· Tl1Ç3is 
pessoas convocadas, cUjos registros taquigrá~ importantes: 
ficas, anexos, constituem parte integrante desw _ L Política governamental visando a redu~ 
te Relatório. _ zir a demanda automobilística. 

Terceira Reunião: 9-11-89 - Depoimento Essa política criou obstáculos à compra de 
do Dr. Pedro Eberhardt, Presidente do Sindi~ veículos através da redução do prazo de finanw 
cato Nacional da Indústria de Componentes ciamento, do aumento da taxa de juros e da 
para veículos automotores (Sindipeças). mudança das regras dos consórcios. 

Quarta Reunião: 21-11-89 - Depoimento 2. Política Salarial. 
do Dr. Jacy de Souza Mendonça, Presidente A política salarial reduz gradativamente o 
da Anfavea. poder aquisitivo dos brasileiros, dificultando 

Quinta Reunião: 22-11-89 - Depoimento a aquisição de _veículos novos. 
do Dr. Edgard de Abreu Cardoso, Secretário 3. Política Tributária. 
da Secretaria Espedal de Abastecimento e A política tributária, com relação ao autow 
Preços (Seap). móvel, tomouwse cada vez mais pesada a partir 

IV- A Indústria Automobl'líslica de 1964, quando os impostos representavam 
cerca_de 20% do preço do veículo, até atingir, 

A indústria automobilística brasileira Se situa em_ 1986 (julho), mais de 200%, incluináo o 
entre as onze mais importantes indústrias de depósito compulsório. Hoje a carga tributária 
fabrlcação de veículos do mundo. representa aproxiniadamente 62% do preço 

Apresenta um faturamento de US$ 12 bi- de um automóvel vendido no Brasil. 
lhões e recolhe cerca de US$ 2,3 bilhões em Todas essas medidas trazem prejufzos à 
impostos. - evolução da indústria, que, para sobreviver, 

Até o mês de outubro de 1989 apresentou teve de expandir as suas vendas no mercado 
uma produção acumulada de 20 (vinte) mi- externo. 
lhões de veículos produzidos e mais 1,1 mi· Essa situaÇão prejudicou, também, os in-
lhão de tratores. vestimentas no setor. As aplicações realizadas 

Esse setor_o_f~_rece cerca de 140 mil emprew foram apenas no sentido de- atualização dos 
gos diretos que somados aos empregos indi· veiculas. Não houve preocupação em aumen-
retos e considerados os familiares dos empre· tara capacidade produtiva. As razões são sJmw 
gados, atinge o total de 18 milhões de pessoas pies: não havia mercado e não havia estímulo _ 
dependentes dessa atividade econômica. econ6mic:o que justificasse novos investimen-
(Fónte: Anfavea.) tos. 

As conseqüências atingiram, aindà; a indúsw 
tria de _autopeças Que, para sobreviver, teve, 
também, que procurar o mercado externo. 

Em 1980, o mercado internei para as indús­
trias de autopeças representava cerca de 95% 
das vendas; em 1988, passou a representar 
85%. 

O mercado para o sétof de autopeças está 
hoje dividido da seguinte forma: 55% do fatu~­
rarriento é destinado à indústria automobilís­
tf<::a nadonã.I; 30% ao mercado de reposição; 
e 15% ao mercado externo. 

O setor ilão pàssa por uma Crise de" merca­
dÔ. Os dados indicam (JUe a capaddade ocio­
sa tem sido de 13%; o nível de emprego alcan­
çou a melhor marca da su-ª história - 300 
mil empregos diretos; o faturamento deve atin­
gir US$ 11 bilhões (equivalente_ a9 faturamen­
to da indústria automobilística); e_as·exporta­
çõe_s devem render US$ 2,4 bilhões. -

Ao contrário do setor automobilístico, os 
investimentos têffi ·sido conStantl~s. FÓram in­
vestidos US$ 1,3 bilhões no triênio. 86-88- e 
deverão ser inveStidOs maiS US$ 2,0 bilhões 
no triênio 89w91.- - - - -

O mercado _extefno ·foi a graride válVUla de 
sãída para a i!:td~stria_ de autopei;ás que, no 
entarito, sofre as consequênc:ias de uma polí­
tica cambial que Vem prejudtcando as expor-
tações. __ 

Segundo informações do SindiPeças,-o s-e­
tor pode dobrar, em cinco anos~ o- volume 
das suas exportações,_des_de que ''o País volte 
a conviver com a prática de uma política camw 
bial saudáv~l". 

Ainda, segundo o Sindípeç:as, -·•o setor tem 
condições de ajudar a indústria automobilísw 
ti c a a dobrar a atual produção de carros novos 
em cinco anos, bastando que haja um planeja­
mento sério e mercado". 

Em face da da _situação apresentada, quctis 
as circustâncias que levaram a indúStria auto­
mobilística nacional a registrar 26 rríil veículos 
inacabados nos seus pátios? 

A inàúStria automobilística alega duas defi­
culdades: as neflociições salariais; com exl~ 
gências çios trabalhadores superiores ao que 
pode ser concedido pela política oficial, resul~ 
tando um sério impasse entre_ as partes e, Con­
sequenlemente, gerando greves prolOngadas; 
e a "absurda política oficial de controle e limi­
tação de preços". 

A política de preÇoS que, segUndo a Anfavea, 
são sempre insuficientes para remunerar os 
custos de produção dos fornecedores e das 
moittadoras, só poderia acarretar novos im­
passes e redução da produção. 

Para a Anfavea os preços de alguns insu­
mos, este ano, tiveram as seguintes variações: 
aço plano, 149;75_%; pneus, 1.554,6%; forjaw 
Qos, 1263,18%; vidros, 1.120,59%; e autopew 
ças, 1.061,83%, Esses aumentos g_eraram 
c~tqs adicionais na produção de 9_83,89%. 
__ A_ Indústria aut6mobilístic:a sofreu, ainda, 
uma outra- dificuldàde prov~ruente das suas 
concessionárias, qUe chegaram a suspender 
a aquisição 9-e veículos novos das montadoras 
piira fqrça~ uma- redução na velocidade com 
que os p~eços e~vam sendo reajustados. 
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Todos esses problemãS repercutiram, co­
mo já foi assinalado, nas exportações e no 
volume da produção destinada -ao mercado 
interno. - - -

Os probleri1ãs- Com a_ expqn;ação começa­
ram a apareser com a rriudança da política 
econômica. Os produtos, antes fsentos de tri­
butação, passaram a ser làxádos; e a taxa cam­
bial que antes permitia- ün1á relã:tiva vantagem 
competitiva, passou a' ser 'niân"tida artificial­
mente baixa, tirando qualciuer possiblidade de 
concorrer·com os produtõS e"sirãr:igekos. Para 
agravar a situação, o Governo proibiu a atuali­
zação tecnológica dos veículos fabricados no 
Brasil, o que deixou o produto brasileiro em 
situação de bifertoridáde· (rente aos veículos 
produzidos na Europa, ÁSi_a e Estados Unidos. 
O merCadõ externo, portanto, tende a ser cada 
vez menor para os produ1õs gel-ados no País. 

O ContrOle de preços afetou o abastecimen­
to. Há um desabastecimento relativo no mer­
cado, apesar de o mercado interno ter absor­
vido este ano 4,4% a- mãiS do que no ano 
passado, em decorrência de uma demanda 
que não pode ser satisfeita. A política de con­
trole de preços está prejudicando a relação 
entre montadores e a indústria de autopeças. 
Estas reduziram o rítmo de entrega de peças 
"porque não aceitam pagamento em prazo 
de 30 _dias". Elas reinvidicam pagamentos 
quinzenais, o_ que, segundo o Presidente da 
Anfavea, representaria custos adicionais que 
teriam que· ser rep;;fs.Sad65 -ao produto final. 

O consumidor é, também, punido pelo con­
trole de preços. Primeiro, devido ao desabaste­
cimento que gera um autneiito indevido no 
preço dos produtos. Segundo, devido ao dese­
quilíbrio entre a oferta abundante e a demand~ 
- nesse caso, que que a ·oferta supera a -de­
manda, num merctJdo ~~~~._o_ preço tenderia 
a cair; mas, no Brasil, o -distribuidor não pode 
vender abaixo da tabela estipulada pelo CIP. 
O concessionário que aS?im proceder é puni­
do de conformidade com a lei em vigor. 

A conseqüência final dessa situação é a per­
da de produção da ordem de 92.536 veículos, 
até outubro do corrente ano_._ a existência de 
26.000 veículos inacabãdos nos pátiOs das 
montadoras e um impasse no fornecimento 
de autopeças à indústria automobilística. 

V- Os Depoimentos 

1. A grande celeuma a respeito da indús~ 
tria automobilística gira em torno da política 
de controle dos preços. 

Vejamos as opiniões que, ao longo dos de~ 
poimentos, foram emitidas sobre a questão 
em referência. 

Dr. Pedro Eberhardt - reunião de 9-11-89 
O ilustre diretor presidente do Sindipeças, 

no seu depoimento, afirmou: 

"O ano de 1989 e5tá sendo marcado 
por uma série de acontecimentos que 
têm interferido negativamente na cadeia 
produtiva, envolvendo o setor automoti­
vo. Entre eles, podemos destacar alguns: 

- Decretação do Plano Verão, em ja­
neiro, seguido de congelamento de pre­
ços, que provocou urtiã mensal defasa­
gem de preços em todo o setor. 

-Greves generalizadas nos meses ae 
marÇo e abr.il, atingindo diretamente in­
dústrias montadoras e de autopeças. 

-Volta ao cOntrole de preços por parte 
do CfP, com o "final do Plano Verão, provo­
cando distorções de toda ordem nos pre­
ços dos produtos, em função Qe autori­
zação de repasses inferiores às reais ne­
ce~síd~des dos produtores. 

-Implantação da Câmara SetoriaJ do 
Setor Automotivo, em outubro, que, em­
bora já esteja contribuindo para disCipli­
nar melhor a questão do repasse de cus­
tos para os preços, continua com a Polí­
tica de segurar índices e protelar datas 
de reajustes. 

Defãsagem 

O ,;~umento médio de custOs do setor 
no período, conforme processos protoco­
ladosnoCIP(base 15-12-88a 16-10-89), 
foi de 612,70% 

Nesse mesmo período, os repasses au­
torizados pelo· CIP para o setor, conce- _ 
didos a partir de 28-4-89 em função do 
fim do Piano Verão, somados ao percen­
tual médio de 10,37% que foi repassado 
para as nossas indústrias por força da 
redução do IPI determinada pelo Minis­
tério da Fazenda, chegam a 479,12%. 

Dessa forma, a defasagem ainda acu­
mulada pelas indústrias de autopeças é 
de 23,07% nos preços a vista. Isso até 
o último dia 16 de outubro. 

Os -insuhios qué mais pressionaram 
nossos custos, nessa fase, foram: 

- aços planos e não planos 
- metais não ferrosos e suas ligas, 

notadamente cobre, aluminio, níquel e 
estanho - alguns, inclusive, cotados em 
dólares 

-derivados de petróleo, com correção 
de preços acima do IPC mensal 

- energia elétrica, também reajustada 
acima do IPC mensal. 

Cumpre ressaltar que o setor é um dos 
·segmentos industriais de maior consumo 
de produtos metálicos e que atualmente 
vem sofrendo impacto de custos que vão 
além do~ 55% ao rpês. 

Sísterriática de Reqjuste no S"etor 

As indústrias de autopeças enfrentam 
um quadro absolutamente desfavoráv~l 
no que concerne à prátiCa de reajustes 
de preços. Enquanto o aumento de maté­
rias-primas e insumos tem prática ime­
diil.ta, o repasse de tais custos, ao contrá­
rio, não é automático e tem de passar 
por análises distintas tanto no OP como 
nas montadoras. A situação é ainda m~is 
desfavorável considerando~se que o setor 
é obrigado a trabalhar com prazos de fa­
turamento de 30 dias, em média. 

Além disso, enquanto as montadoras 
ficam automa~i_çamente autorizadas q 
praticar seus novos preços, a partir de 
uma simples autorização, acabam não 
sendo premiados por reajustes automá­
ticos. As empresas precisam brigar indivi· 

dualmente, para obter os seus reajustes. 
O que não deixa de ser Ur'!la situação 
~Jambém desfavõriivel, já que qualquer dia 

perdido, nesse processo, aumenta o pre­
juizo·dos fornecedores. 

Esse quadro provoca, na-s- e·mpresas, 
uma sobrecarga que, aos hfvi~is inflacio­
nários de hoje, jamais se consegue supe­
rar. Os resíduos sllo acumulados e aca­
bam sendo indesejavelmente absorvidos 
pelos fornecedores, pois a-s constantes 
mudanças na política eCohômica vão al­
terando as regras de reajustes de preços 
e as diferenças acumuladas deixam de 
ser discutidas pelo cliente. 

Todos os planos econômicos, dos últi­
mos ahos, deixaram resíâuos -que acaba­
ram..absorvidos pelo setor de autopeças 
e nunca mais voltaram a ser discutidos 
pelo segmento montador. 

Abastedmento- Situação Atual 

Obviamente, numa cadeia produtiva 
tão complexa como a que envolve a setor 
automotivo é impossível que periodica­
mente não haja algum tipo de problema, 
envolvendo o suprimento de produtos. 
São centenas de fornecedores, respon­
sáveis pela produção de milhares de itens. 
Um simples parafuso, por vezes, pode pa­
ralisar a linha de montagem ou obrigar 
as indústrias montadoras a acumularem 
carros em seus pátios. Mas isso é preciso 
ficar bem dare. não é regrã e sim exce-
ção. ·. 

Ao longo de todo esse ano, excluin­
do-se os meses de março e· abril, quando 
nossas empresas conviveram com uma 
greve generalizada de praticamente um 
mês, o suprimento de autopeças para a 
indústria terminal foi absolutamente nor­
mal. Os problemas, conforme frisamos 
acima, frcáram por conta -das exceções, 
como o re-cente caso da greve_ que para­
Usou as atividades da Bundy do Brasil, 
única fabricante de tubos de freios do 
Pais, por exatos 28 diaS, que acabou para­
lisando a linha de montagem de várias 
indústrias. Outras empresas que manti~ 
veram fluxo irregular no fornecimento, o 
frzeram ern ra2;ào de problemas comer­
dais ou mesmo pela dificuldade em com­
prar determinadas matérias~primas." 
(Transcrito das notas taquigráficas da 
Reunião da CPI do dia 9-11-89). -· Dr. 
Jacy de Sot.JZa Mendonç'a - Reunião. de 
21-11-89." 

O Presidente da Anfavea fez as seguintes 
declarações a respeito do controle de preços: 

"Um]ogo de circunstâncias dificulta ou_ 
impede o crescimento da produção. Os 
fornecedores, já o dissemos, diversifiça­
ram ou abriram outros canais de distri­
buição de seus produtos. Esta já é uma 
r&ão suficiente para limitar o incremento 
da produção. A situação é agravada, po~ 
rém, pela ingerência estatal nas relações 
entre rriontadoras e fornecedores, que 
exige alguma consideração à parte. 
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A partir de 1967, criou-se lentamente 
no Brasil O hábitO de os buroCratas toma· 
rem-decisões pelos administradores das 
empresas. E éxatamenfe as mais- graves 
e mais importantes decisões. O hâbito 
começou discretamente, por um esque­
ma de estímulo à manutenção de preços 
e passou por todas as (Ormas_ possíveis 
de controles. Chamou-Se às-VezeS liber­
dade_ vigiada, outras congelamento de 
preços e atualmente decisão. setorial. Na 
verdade.. é_ o_ Estado decidindo_ naquilo 
que não_ é de.sua competência, decidindo 
pelas empresas_ s_obre os assuntos mais 
sérios de sua_ administração_, Assim o País 
afugentou os im:estimentos_e_determinou 
a fuga de caPJtais, o que ·qualquer esta­
tística oficial do Banco Central demonstra 
(7). Resultou para o setor alguma coisa 
bem mais grave. Foram 5 anos de balan~ 
çosnegativos entre 81 e_B'Z, a duras penas 
reparados nos anos "de 1 985, I 986 e 
1988 - (gráfiCo 6). Pio~ do que isso foi 
o gravíssimo desajuste nas relaçõ~s entre 
os fabricantes de veículos seus trabalha­
dores e seus fornecedores. Vejamos estes 
últimos, que é matéria específica dessa 
CPI. 

To dos os meses as fábricas de auto­
móveis apresentam ao CIP suas planilhas 
de custos acrescidos nos últimos 30 dias. 
Estão à disposição dos senhores as plarli~ 
lhas s_etoriais entregues ao Conselho ln­
terminisléiiãl de Preços, o CIP, mês a mês 
(anexas). 

Tendo ocorrido aumento nos -bens que 
compõem um veículo e tendo as monta­
doras já pago esse acréscimo, solicitam 
elas autorização ao' CJP para aumentar 
o preço final de seus produtos na mesma 
proporção. o resUltado histórico é um 
tratamento arbitrário, que autoriza esse 
aumento em percentuais abaixo do real­
mente incorrido, coni atrasos indweis e 
inexplicáveis. Já vivemos de tudO. Perío­
dos nos quais pedíamos o aumento e 
aguardávamos a boa vontade do CfP, pe­
ríodos em que éramos autorizados a pra­
ticar o aumento para comprovação futura 
e até alguns sistemas mistos. Já tivemos 
assinados por Ministros de Estado esta­
belecendo regras para táis atos, simples~ 
mente descumpridos. Recentemente as­
sinamos um desses acordos para prática 
automática de repasses parciais de cus~ 
tos (90% do IPC do últimO-mês) e delibe­
ração em Câmara Setorial- de empresá­
rios sobre o excedente, acordo porém 
que tambêm durou inexplicavelmente 
pouco mais de um mês. Toda essa intro­
missão--é proibida pela Constituição Fe­
deral de 1988, que-os seOfiOres elabora­
ram, a qual se firma enfaticamente nos 
princípios da livre iniciativa e livre concor~ 
rência, a qual, embora admita a interven· 
ção estatal na economia, não admite o 
controle de preços como uma dessas in­
tervenções. Apesar disso, o sistema de 
controle de preços continua a existir, co-

mo se a Consb1ui&"ão F ederªJ d_e l 988 
não tivesse sido Promulgada. 

Pois bem, como o sisterpa prevê às 
empresas o repasse de CU?tO$ já incorri· 
dos, devem elas sempre bancar por ante· 
dpaÇão os au!Jl~l'JtoS necessários aos for­
necedores. Vejam o efeito desse sistema 
atravé~ do gráfiCo 7. Esta sistemática limi· 
ta ou impoSsibilita a negociação normal 
com fomêce_d~re~. 9Y.é!-kl4~ aumento 
concedido a eles só será compensado 
quandO o Governo cjuísef e nà proporção 
e limite que ele quis,er, Aí está a causa 
dos grandes males dos últimos anos. Os 
forneCedores evidentemente ilão podem 
ser obQgados a produzir e ye_nder a pre­
ços ecOnõmicainente inac-eitáveis. Como 
consequência, eles susperlcfeffi ou redu­

__ zem drasticamente os forneCimentos. En­
tão, a falta de uma peça faz com que 
se tenha _que reduzir a produção ou pro­
duzir veículos incompletos, que- ficam nos 

-.pátios aguardando-aca:bamerito. 
Não só os_ fornecedores são prejudi­

cados pela política oficial de preços. T am­
bém os trabalhadores, porque as empre~ 
sas. sem liberd~Qe para nego_ciar com os 
sindicatos, são forçadas ~ conter os salá­
rios. O pfoblema retoma, porém, porque 
a resposta dos operários é a greve, que 
outra vez resulta emp_arada da produção. 

Atingidos são também os distribuido­
res, e de diversas mal).eiras. A primeira, 
por falta de abaste_dmento. Se é certo 
que, no corrente ano, j~ entr<;:gamos a 
noss-os-concessionários 4,4.% a mais do 
que no ano passadO, conforme demons­
tra o gráfico 8, é também c:erto que eles 
poderiam ter vendido ainda mals e por 
isso redainam, com ju.sta razão. Há, pois, 
um desabastedmento "relativo do merca­
do, em decorrência do engessamento do 
setor. To do d_esabastecimento desarranja 
os preços. A mais elementar lei econô­
mica toma possível aos distribuidores, em 

- i-azão da bciiXa oferta; praticãr preços_aci~ 
mé!- ç[a tabela oficial. eles passam então 
a ser perseguidos pela fiscalização tribu­
tária porque cederam à lei de mercado, 
Como se isso fosse ilícito no mundo capj~ 
talista, como se a livre concorrência não 
foSse um princípio constituciOnal em nos­
so País. 

"Prejudicado por esta política de pre­
ços é também o consumidor. Em primei~ 
ro lugar, pelo desabastecimento, pela fal­
ta do produto que ele deseja, na hora 
que ele deseja; mas também pelo aumen­
to extraordinário do preço a que a oferta 
reprimida dá ensejo. É curioso que a lei 
de mercado funcione c.ontra o consumi· 
dor na hora em que o preço aumenta 
e também no momento inverso, ou seja, 
quando a oferta de produtos é superior 
à demanda. Nesse momento, seria natu­
ral que o distribuidor praticasse preços 
abaixo da tabela, Acontece que a lei em 
vigor o proíbe, a ponto de punir o conces­
sionário que assim o proceder. (Tr~ns--

crito das notas taquigráficas da Reunião 
da CP! do dia 9-1 I ·89)," 

A respeito do assunto, assim se manifestou 
ó -secretário da Se~p. Dr_. Edgard de ,A.breu 
Cardoso: 

"Primeir~m~nte, -g_o~taria_ de expressar 
a nossa satisfação de, praticamente, cum­
prir cOm o dever de vir até_ a esta Casa 
prestar esdarecimei1tos. Entendo q_ue o I 
relaciçmamento dem9~r~ti.c9 ~~na, · 

·não só a prestaçã_o_ c_le_ çon_ta_s, o;:QQJQ_A 
Pre5tãçã0 de todas ~ ii1(oin1ãç~õ~S -iL~} 
órgãos do Poder ~ecj.J~~o, pãr!'l- qkii_ <f 
Congres_so Naciomil, nÇI _u~9 pl~.[l?~~ 
suas atribuições, consiga de_cidí( perante 
os· problemas que surgem nas dlver:sas 
camadas econômica,_ política= e sOcfcil, o 
que é, dO nosso pontO de Vista prOfis­
sional. onde nos colocanlos, altamente 
meritório. 

lnidalmente, gostaría de falar um pou­
co sObre- essa figura, -às veies, criticada 
- diriã que a maioria das vezes é criticada 
-que é 'o" CIP (Conseu10 Jntefmmisteriat 
de Preços). 

O ConSelho lnterministerial de Preços 
tem a sua formação através de um decre~ 
to, posteriormente regulamentado nO 
sentido de que são diversos MiniStros de 
Estado que participam do Colegiado que 
é presidido pelo Ministro da Fazenda, anti­
gamente foí presidido até pelo Mintstério 
da lnc;lústiia e Comércio --e--ã.té ·mesmo 
pela Secretaria de Planejamento, da Presi­
dência da República. Na atual conjuntura 
ele é presidido pelo Ministro da Fazenda, 
bem comQ integrantes o Ministério da 
Agricultura_, Secretaria de Planejamento, 
Ministério do Trabalho e o Ministério da 
Indústria e Comércio, então é um cole-­
gicido cJe Ministros que traça as normas 
diante das quais se trilha a parte prática 
do controle de preços, a parte executiva 
que é exerc.tda pela Secretaria Especial 
de Abastecimento de Preços. Como efeti­
vamente, os_MinistroS Só dão as diretrizes, 
até algum tempo havia o que chamáva­
mos o Colegi_ado de Repr~sentantes dos 
diversos Ministros onde todos os repre­
sentantes dos ministros tinham assento 
e havia reuniões semanais para delibe­
ração de pautas que eram esclarecidas 
pelas empresas pleiteantes ãtravés da for­
mação de um processO -ofú:le figurava 
uma série de informações e· basicamente 
o que mais prepondera é a_ questão da 
estrutura de custos da empresa Estrutura 
de custos do produto. Então, com base 
nessa estrutura de custos é que se faz 
as avaliações técnicas e se fortifica, as 
informações que são prestadas, eventual­
mente se pede informações adicionais, 
se confirma nossos fiscais, Verifica~se que 
essas notas são representativas dentro da 
empresa, se não há troca de fonte forne­
cedora, então há uma série de trabalhos 
no sentido de identificar a realidade da­
quela estrutura de custos. Quando a infla­
ção atinge patamares, digámos, medes-
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tos,. o CIP tem ·uma _certa agilídade em 
te1J110S, _d~ e~cu~r as suas funções e o 
fund":mento da existência do CJP é que 
como País não ê Uma económia aberta, 
oU seja, náo tem um livre fluxo de bens 
e ServiÇos' com o extEiriOr,. pela própria 
formàção do processo "industrial brasileiR 
ro há um caráter bastante protendonista. 
seja na forma da implantação de novas 
indústrias, seja na forrrla de barreira, seja 
na forma do próprio coinportamento ad­
ll,linistrativo do _licenciamento de impor­
tações o fãto -é que nãO se .Consegue ter 
uma agilidade de comercialização indus­
trial que seria desejável, cbmo é o modelo 
dos países mais_ adiantados. E ainda as­
sim-- Sempre temos dito, tanto no Sena­
do quanto na Câmara Federal- a dificul­
dade da não existência de uma legislação 
que coíba o abuso do poder econômtco 
de uma forma mais moderna, temos, ba­
sicamente, tratando dessa área o CAD 
que tem f.eito sensíveis progressos mas 
ainda precisamos melhorar mais a legis­
lação, porque na falta de unla legislação 
específica que, digamos, dificulte a for· 
maçãd de truste, dificulte· a formação de 
cartéis que defenda o consumidor, e ai 
vamos falar do consumidor como pes·soa 
física, ou seja, a pessoa que vai ao super­
mercado, ou uma pessoa jurídica, uma 
empresa comprando de outra empresa. 
ComO a formação industria] é oligopo~ 
lizada, as empresas vendedoras, sejam as 
de insumos básicos, intermediários de in­
sumo de produtos finais, tem uma capa­
cidade de influir em pfeço ou -condições 
de abastecimento; assim sendo, para· a 
defesa do consumidor, na falta desses 
dois instrumentos, existe o que chama­
riamos de visão administrativa de gover­
no, à visão administrativa do Executivo, 
no sentido que cabe um órgão de prote­
ção aos consumidores Procurando fazer 
com que os preços pratiCados dentro da­
quele que seria o mais essencial da eco­
nomia e aí não é só o controle da inflação, 
mas determinados produtos essenciais 
dentro da economia, tenham o seu con­
trole de preços baseados, fundamental­
mente, em evolução de custos e a con­
cessão de uma margem razoável. 

De uma forma geral, ainda quando a 
inflação é modesta, as grandes dlscus­
sões não são em teimas de repasse de 
custos. Os repasses de custos basica­
mente São aceitos pelas empresas, as 
grandes discussões são em tomo da mar­
gem de lucro. O CIP_se. baseia não só 
na estrutura de custos, mas também em 
levantamento de balanços, onde se pro­
cura trabalhar com uma margem de lucro 
que seja razoável para que haja o retorno 
do investimento em, aproximadamente, 
oito anos, que é uma média que conside­
ramos. Alguns segmentos consideramos 
seis anos, outros em nove ou dez anos. 
Então, imaginando que o retomo do capi­
tal aplicado possa ser feito em oito anos, 
estabelecêssemos, dentro dos levanta-

mentes de balanço, o que seria a margem 
de re11tabilidade da empresa e essa mar­
gem, evidentemente, é amplamente dis~ 
cutida. Se no simples repasse de custos 
a questão é razoavelmente transparente, 
porque são notas fiscais, são critérios de 
mão-de-obra que se aplicam, na discus­
são da margem a situação fica muito deli­
cada, porque, evidentemente as empre­
sas, ou, os setores procuram utilizar o 
máximo de seu poder de pressão, o que 
é grande, no sentido de buscar uma me­
lhor posição de mercado, eles têm resul­
tados a oferecer; sejam os próprietáriOs, 
ou sejam, digamos, assim, empresários 
profissio_nais, mas eles têm que apresen­
tar um determinado resultado. 

Então,_ a discussão da margem é cru­
da]. Quando a inflação toma valores mais 
elevados o controle de preços fica mais 
difícil dentro desse modelo que se ajusta 
a inflação menõres, porque, evidente­
mente, a e!Tipresa entr.a com um pro­
cesso .que passa por um crivo técnico, 
a partir daí ef!tão é analisado pelo Plenário 
e colocado ·em execução com· inteJValo 
de, entre a apuração de custos pela em-· 
presa e a prática, cerca de 45 dias. Então 
_4!5._4i.ª-~ ~ t,J.ma inflação elevada, realmen­
te, a situação fica muito difícil. Assim, en­
tre os Ministros, decidiu-;;.e pela nova sis­
temática que estamos aplicando, que é 
ã possibilidade de, unia vez por mês, a 
t?mpresa pod~! rodar, automaticamente 
90% do !PC ~o m~s anteriç.r." (Transcrito 
das notas taquigráficas da CP! em Reu­
nião çlp .dia 22.:11-89). 

2 A 0/igopo/kação do Setor 
Outro aspecto importante que também me~ 

rece realce é o da oligopolização do setor. 
-A esse respeito, assim se manifesta o Presi­
dente do Sindipeças. 

Dr. Pedro Eberhardt: 

"Em I 980, o setor de autopeças tinha 
uma dependência da indústria automo­
bilística brasileira da ordem de até 90%. 
Entáo, estávamos 00% na· máo da indús­
tria automobilístiCa. Tivemos uma crise 
muito grande em 1981." 

O depodente se referia a falta de petróleo 
que fez com que a pródução e veículos caísse 
de 1,1 milhão de unidades para 684.000 

" .. .fez com que o setor despencasse 
para menos de 50% de sua produção. 

9 resultado disso foi para n6s uma li~ 
ção também. Então desde 83, quando 
~umi a entidade, tenho feito um traba­
lho multo grande no sentido de que não 

_podemos depender tanto da indústria au­
tomobilística, de um único cliente. Temos 
que nos preparar, porque pode acontecer 
uma crise novamente, e aí seria um de­
Sastre para todo mundo. 

Hoje, o percentual está dividido da se­
guinte. forma: aproximadamente 55% 
d"estinado à indústria automobilística; 
30% .io l!lercadq_ de reposição e }5% 
exportação. 

Para dar uma idéia, Senador tínhamos 
há três: anos Lima exportação de 600 mi­
Jhões de dólares/ano, quase 700 milhôes 
de dólares/ano. Hoje, para este ano esta­
mos falando em 2 bilhões e 400 milhões 
de dólares. . 
. Triplicamos as nossas exportações nos 
ultimos quatro, cinco anos. E urn dado 
faritá_stico., vai. ser recorde novamente, 
mas 1sso demonstra o e,sforço que o setor 
tem feito para seguir um outro canal de~ 
pender, cada vez menos, da indústria au~ 
to~?hil istica.'" ([ranscrito ds notas taqui­
graftcas da Reunião da CPI, do dia 
9-11-89). . 

O depoimento do Dr. Jacy de Souza Men· 
dança, mostra que a indústria automobilística 
tamb.ém depende de um setor monopolizado. 

Vejamos o depoimento do Presidente da 
Anfavea: 

"O cOrrérite Inês de outubro nos su~ 
preendeu Principalmente com uma greve 
na Bund.Y T ubing, uma fornecedora ex· 
dusiva de tubos. de freios para toda a 
indústria automobilística. Somente saí~ 
ram das linhas de produção os veículos 
pesados (caminhões e tratores) que não 
dependem desse item e, dentre dois veí­
culos leves, aqueles que puderam ser 
abastecidos com eventual estoque, com 
utilização de peças originalmente destina­
das à reposiçáo·ou com ·importação ·de 
urgênda, quando posSiveJ. 

Se a greve desse fornecedor fof a con­
ditio slne qua non pelo qual ocorreu o 
volume extraordinário de. carros incom­
pletos nos pátios e uma perda elevadís­
sima de produção em relação ao progra­
mado, é certo que, se a Bundy não esti­
vesse parada, pelo menos 40% do proble~ 
mas continuaria existindo, em virtude de 
dificuldades nas negociações com forne­
cedores, conforme já referi." (Transcrito 
das notas taquigráficas da Reunião de 
21-11-89.) - -

_As declarações do Dr. Edgard de ~reu Car­
doso, Se.cretário da Seap, corifumam que tan· 
to a Indústria automobilística como a de auto­
peças são setores oligopolizados. 

Vejamos as declarações: 

"Como a formação indu.strial é oligo­
polizada, as empresas vendedoras, sejam 
as de insumo básicor intermediártos ou 
mesmo de produtos finais, têm uma ca­
pacidade de influir em preço ou condi­
ções de abastecifnento. 

Eu estou sabendo da discussão de 
montadoras, autopeças e· tal. Mas, real­
!!lente, um setor, delicado é o segmento 
de autopeças porque autopeças também 
participa desse esquema de reserva de 
mercado. 

O número de empresaS existentes, é 
de cerca de 470 a 500, produtoras de 
autopeças, mas, se examinarmos todos 
os componentes de um automóvel, in~ 
dentificarrios, por segmento, Um número 
restrito de empresas. Por exemplo: temos 
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dois ou_ três produtores de rodas; freios, 
se não engano, temos um preponderante 
e um segundo que é mais uma alterna­
tiva. 

As empresas montadoras não traba-_ 
lham com estoques elevados, segundo 
eles não há como administrar-se Um .es­
toque elevado. São estoques bastante 
restritos. E quando há uma ocorrência 
de um evento qualquer com uma monta· 
dera, com uma empresa d.e autopeças, 
isso pode deteiTTliriar a paralisação da li­
nha de produção, 

Eventualme_ote, os carros podem sair 
da linha de produção e depois voltarem, 
mas existem itens que nãó dá nem para 
sair da linha de produção porque eles 
param. 

Então~ essa tem sldo uma das difiçul· 
dades do setor. O setor tem_ pleiteado, 
inclusive, a possibilidade de libei:-ação de 
importações e é uma difiçuldade. 

O que poderíamos dizer é que, dentro 
desse contexto de sistema protecionista, 
vamo·s--chamar assim, de empresa nacio­
nal, a empresa instalada no País, melhor 
dizendo, queremoS dize( o segl,linte: para 
a empresa automobilística, existe uma 
certa reserva de mercado, mas também 
existe uma proibição que é uma coisa 
interessante,_ 

O CDJ, na época em que aprovou os 
projetos da indústri<:1 au~om,oQ_ilística, 
proibiu a verticalização. A montadora não 
pode se verticaliz.ar. A l!nicª exc~ção que 
temos, que eu conheço, é - automo­
bilística como um todo- a Honda moto- -­
clclistica em Manaus. 

Manaus, como tem uma legislação di· 
ferente, ela pode se verticalizar e Já ela 
tem um determinado desempenho. Mas, 
no Sul do País, na região Sudeste, ela 
não pode se verticalizar. En.~o, ela passa 
a depender das autopeças, que foi uma 
fórmula que _se encontrou, naquela opor­
tunidade, para fazer o desenvolvimento 
do parque Indústrial de _autopeças no 
País. 

Foi uma forma válida, naquela época, 
mas que, evidentemente, passadas algu· 
mas décadas, tem que ser rediscutida. 

Então, há toda uma dificuldade em 
ajustar preços de autopeças com preços. 
de automóveis". (Transcrito dªs._notas ta­
quigráficas da Reunião da CPI d9 dia 
22-11-89.) .. -· 

3-Uberdade de MercadQ _ -~-- -~ . 
A questão da liberdade de mercado foi abQr­

dada de forma positiva pelos depoentes. 
Vejamos as declarações do Dr. Jacy Men-

donça a respeito do assunto: -

"Estranharnente,_numa época em que 
o mundo todo está rompendo os muros 
que o separam, o Bras11 quer se ísolar: 
são as !Jos_sas._rg_s~rvas, os impedimentos 
nossos à importação, as dificuldades à 
exportação e aqui acuso muitos empre­
sários e industriais que têm essa m~ta-

lídade já assumida. O Brasn tem que se 
abrir ao mundo. 

-Às vezes, nos colocam o tema ··A im­
portação de automóveis"--defendemos 
aimportação de automóveis. Há produtos 
automobilísticos que não temos condi­
çõeS de produzir aqui e nem teria sentido 
fazê--lo. Por que não importar, para quem 
quiser adquirir? Por que não? Muitas ve­
zes nos tocam o tema "Outras indústrias 
automobilística". Por que não? Venham 
por favor. Nós batemos a porta, pedindo 

_ que venham outras indústrias automobi­
lísticas, aqui, assumir posição, produzir 
áC[ui dentro. É pelo bem do novo País. 

Infelizmente, tudo isso tem essas, con­
dicionantes. Enquanto tivermos todo es­
se- quadro que desenhei a pouco, nin­
guém _quer vir mais trabalhar conosco. 
Ou põe um pé e fica aguardando a opor­
tunidade para pôr o outro, se e quando 
as circunstâncias forem convenientes. É 
-o fechamento do Brasil. Não são só os 
incentivos, os beneficios, é essa política 
toda de fechamento, de_ endausuramento 
do País, tem que acabar." (Transcrito das 
notas taquigráficas da Reunião da CPl do 
oia 21-11-89.) 

O depoimento do Secretário da Seap traz 
mais luz a questão. 

Vejam_os as declarações do Dr. _ Edgard de 
Abreu Cardoso: 

"Se cons_eguirmos abrir a economia. 
Nesses setores que V. EX citou, há alguns 
delicados. Por exemplo, no de cimento, 
é dificil ter um tráfego internacional, mas, 
no de automóvel e de peças, é possível 
wna liberdae de preços. 

Haveria de se chegar a um equilíbrio, 
mas os setores oligopolizados têm condi­
ções de administrar a oferta, que é um 
negócio muito sério. É possível reduzir 
a oferta d_o_s produtos no mercado inter­
no, elevar os preços e manter a margem 
de rentabilidade. Isso é possível fazer. 

Então, a plena liberdade no mercado 
na qual, aCredito e, pela qual, me bato, 
por incrível que pareça, sendo da Seap 
e do CIP, isso só seria possível se a econo­
mia fosse aberta, do tipo da economia 
americana ou japonesa. Se o empresário 
!laclorfal decide importar e paga os direi­
tos e tarifas vigentes, ele tem plena condi­

--Ção de importar o seu produto. Da mes­
ma foi-ma, se_ ele quiser exportar, não há 
nenhum impedimento ou proteção ao 
metcado interno para que ele possa ven-

- ~der. 
A formação industrial brasileira é um 

pouco diferente. Tivemos decisões de 
empresas que foram localizadas. Fechou­
se o merCado e se deu garantia de mer­
cado para elas. E outras empresas que 
faziam o mesmo produto foram impe­
didas de vender no mercado interno. TI­
veram que recorrer à exportação ou ven­
der através da empresa que se colocava. 

Realmente, essa proteção à empresa 
nacional, válida durante um determinado 

período de tempo, hoje eu diria que está 
superadà; témós que buScar novos cami­
nhos. Eu diria aindá, Si"-. Presidente, ape­
nas pcira cOmplementar a idéia, que a 
abertura intern3cioriàl ae ·mercado é uma 
coridiçãci slne qua non Para--a liberdade 
de preço no- mercado interno." (Trar1s-

-- -ente-daS-notas taquigráficas da Reunião 
da CPI do dia 22-11-89.). 

4- Defasagem de Preços 

Outra- qUestão de grande rel_evância refe­
re-se a defasagem de preços na indústria auto­
mobilística. 

Vejamos os depoimentos do Dt'. Pedro Ebe­
rhardt, Presidente do Sindipeç:as: 

"Devo esclarecer o segUinte: que esses 
6,72%. vieram-, maS a nosSa defasagem 
é_ainda de 23%, então é ainda insuficien­

---te." (Transcrito das notas taquigráficas da 
Reunião da CP!; do dia 9-11-89.) 

Dr. Jacy" de Souiã-Mendonça- Presidente 
da Anfavea 

"Ê neces.sário também dizer_ alguma 
coisa sobre os preços e custos do setor. 
Analisem, por obséquio, os gráficos 12 
e: 13. De janeiro de _1_989 até hoje os cus­
tos de produção dos vek_ulos subiram 
983% -está no gráfico 12. Mas vejam 
os outros itens. Aço plano subiu 
1.442,75%. Os pneus su_biram 
L551 ,61%. _Os forjados subiram 
1263,98%. Os Vidros; U 20,59%: Auto­
peças, 1.061,83% . Isto tudo. forma um 
custo para o automóvel que não é a soma, 
pofque cada um desses itens tem um 
peso especial. Então o resUltado é um 

- custo total de 983,89% sObre o automó­
vel. O custo de fabricç;ção- de Um ·auto­
móvel, durante o ano, até o dia 16, subiu 
983,89%._ Yejam na página seguinte. O 
custo volta a aparecer como última cOlu­
na do gráfico 13. E aqui os senhores têm­
a possibilidãde de comparar esse custo 
com ó IPC. O !PC-precisO dar um esda­
recimen~o aos senhores _sobre isto aqui. 
Usei aqui nessas colunas, para fiXar o 962 
do IPC; 981 do IGP, o se-gu"inte Sistema: 
temos aqui os índices publica"dos até 31 
de outubro, que chegaram· a 758,08%. 
Acontece que estamos no dia 20, esta­
mos a- doiS terços da inflação incorrida 
durante o mês de novembro, portanto. 
Se consideramos que a inflação de no­
vembro será igual a de outubro, não terá 
·nenhum aumento, tomamos dois terços 
dessa inflação e colocamos aqui. Resul­
tou Isto: 962 ·serlã, hoje, o !PC, 981 o 
IGP, 983 o INPC, 965 o IPA O custo da 
iridústria automobtlística sublu 984% e 
o preço autorizado 888%. Tnsisto nisto 
para mostrar aos senhores que, durante 
o ano de 1989, a evolução dos preços 
dos veíc;ulos automotores foi até agora 
inferior à dos índices ofi.Ciais que medem 
a inflação. 

_ _Tenho que_ aproveitar o parêntese para 
dizer aos senhores o seguinte: não temos 
nada a yer com o IGP. Não tem?S nada 
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a ver com o !PC. Por que o !PC é uma 
cesta integrada por bens que compõem 
o consumo de uma família média, e a 

. nas·sa cesta é a·cesta-do-a:Ço, do cobre. 
do chumbo, das peças, das borrachas. 

Se· os noSsoS insumOs sobem mais do 
que os insumos_ q_ue-monÇãril a Cesta d.o 
!PC, os li.osso custos subiram mais e nós 
não temos por quê nos comparar. 

No entanto, é importante essa referênR 
da porque os saJários são tratados em 
função do IPC e daí s_e torna_ importante. 

Bom:, o automóvel está longe de ser 
o produto· qúe- apresenta- maior alta de 
preços.· (Transcrito das notas taquigráfi­
cas da Reunião da CP] do dia 21-11-89.) 

Dr. Edgard de Abreu Cardoso- Secr~tário 
doSeap: 

"No Plano Verão, digamos, entrou ali­
nhado. A partir de lá, houve uma série 
de discussões, basicamente em torno da 
questão da antecipaçáo de custos, dos 
dias que levam do levantamento da plani~ 
lha pela própria Anfavea até o final do 
mês, essa é. a grande discussão. E, aí, 
nós_ caJmos, ainda, na questão _conceitual, 
questão técnica, nós vamos admitir quin~ 
ze dias estimados de custo a frente, então, 
nós vamos ter que fazer isso com muita 
gente, com muitas empresas." 

Inquirido pelo Relator se "há defasagem ou 
não,;? ~r .. ~dgard de Abreu Cardoso respon­
deu: Nao .. 

"E acrescentaria mais, quando se acer~ 
tou, na Câmara Setorial, no dia 30 de 
outubro, os reajustes de preços, eram 
exatamente em cima da estrutura de cus~ 
tos, ou s_eja, se houve um consenso no 
dia 30 de outubro que as defasagens 
eram, por consenso, aprovadas, não há 
por que discutir defasagens, ou seja, náo 
foi o plenário fechado de representantes 
do CIP que deliberou sobre o assunto, 
mas foi uma Cáfuara Setorial onde esta­
vam os interessados._ 

Ora, as discussões_ não foram fáceis, 
foram muito demoradas, mas os percen~ 
tuais a que se chegou foram realmente, 
de consenso~ Esta palavra está escrita, 
inclusive, na Ata da Reunião. 

Em reunião realizada em 30-1 O foram 
aprovados por consenso ... " 

"Então com6 Justificar, realmente, veí· 
cuJos inacabados? é difícil, realmente é 
muito dificil". (Transcrito das notas taquí~ 
gráficas da Re:união da CPI do dia 
22-11-89). 

14- Condusões do Relator 
A explanação que acabamos de fazer, resu~ 

me os principais aspectos discutidos na CPI 
da Indústria Automobilística. 

Nossa posição sobre as questôes levanta­
das, pode ser depreendida pelo que se segue: 

1. Da Indústria Automobl1ístk:B 
Dos depoimentos prestados, fica claro que 

a indústria automobilistlca nacional vem expe­
rimentando sérias·dificuldades desde o segun~ 

do chOque do petróleo, em 1979, ·quando de 
uma piódução de 1.165.174 veículos em 
1980, caiu para pouco mais de 780 mil unida· 
des no-ano seguinte. 

Desde então a recuperação tem sido lenta 
e penosa. Já estamos virando a década e o 
número· de veículos produzidos ainda não al­
cançou. o volume. registrado ef!l 1980. 

A alternativa encontrada pela indústria foi 
o _mercado externo: Este passou de, aproxima­
damente, 12% do volume de vendas, em 
I 980, p<lra 29%, em !988. 

Hoje, em razão da suspensão dos benefícios 
concedidos à exportação e a falta de atuali· 
zação tecnológica, o mercado externo começa 
a apresentar problemas de saturação. Na reali­
dade, o produto brasileiro por sofrer as conse­
qüê"nclas da nova polltica econômica ence­
tada pelo Governo Federal perdeu competi­
tividade. As vendas ao exterior, este ano, já 
cakam 21% com relação ao ano passado. 

Contudo, o forneCimento de veículos, so­
bretudo automóveis, para ·a mercado interno, 
continua insatisfatório, gerando problemas 
para as concessionárias, para consorciados 
e para compradores ind~viduais. 

Esta-situação não é nova. Teve_ origem em 
1986 por ocasião do Plana Cruzado. Nesse 
ponta. sou obrigado a defender a indústria 
automobilística, pois esta foi apanhada no 
contrapé. Foi o único segmento da economia 
que n'aquela oportunidade não conseguíU rea-
justar os Se-uS Preços. · 

Desde então, a- indústria automobilística e 
os segmentos que a compõem, que são os 
distribuidores e fornecedores de autopeças, 

. não tiveram mais acerto, 
Os distribuidores abriram mão de parte da 

sua margem de lu<::ro para que a indústria 
-continuasse produzindo; o setor de autopeças,c 
à medida que não conseguia se _acertar com 
as montadoras a preços compatíveis, proc-u­
rou o merCado externo. 

A indústria de autopeças partiu de um pata­
mar de 5% de dependência do mercado exter~ 
no, em 1981, para cerca de 15%, em 1988. 
- A indústrja automobilística que respondia 

p'or65% do mercado em 198l,caiupara55% 
em 1988. Portanto, o avanço registrado nas 
expQrtações_corresponde a uma queda no fo(­
necimento às montadoras. 

Esta é a razão verdadeira pela qual a indús­
tria automobilística, hoje, só produz 800 mil 
unidades por ano. 

O rediredonamento do mercado feito pela 
indús:tria de autopeças explica, também, a sua 
baixa capacidade ociosa_de produção (13%) 
e os investimentos maciços que ela vem em· 
preendendo. 

I:: interessante notar que o setor de auto­
peças se diz apto a "ajudar a indústria automo­
bilística a dobrar -a atual produção de carros 
novoS em cinco anoS, bastando que haja um 
planejamento sério e mercado". 

Registra-se, ainda, que o segmento de auto­
peçttS"pOde dobrar, em cinco anos, o volume 
das suas exportações desde que "o País volte 
a conviver com a prática de uma política sau~ 
dável''. Portanto,_ se não há estrangulamento 
na produção de autopeças, a falta de campo-

rtentes nas montadores, que jt! ger9u a perda 
de produção _de 9;2.000 ,veicy!Qs f!_ mantém 
26.000 unidades inacabadas~ na,s pátios, deye 
ser decorrente do preço . 

2 DosPreçbs 
Tanto o Presidente da Anfavea como o Pre­

sidente do Sindipeças reclamar.am da defasa­
gem- de preços nos· setores' produtivos que 
representam~ _ 

Siguiido o Presidente do Siildipeças, a de­
fasagem no ·setor de autopeças é de 23%. 
No setor automotivo, a defasagem seria de 
10.4%, de acordo- com Ós dados forneddos 
pelo Presk!ente da Anfavea. · . 

No entanto, segundo o Secretârio da SEAP, 
os pre~os dos_ veículos, quando o Plano V7rão 
foi implementado, estavam- alinhados, não 
existia nenhuffia defasagem de preços. Trans~ 
creveremos, abaixo, as declarações do SeCre-
tário. - ._ · 

"No caso específico do Plano Verão, nós 
demos um reajuste no ·dia 12 e repassamos, 
era a época da planilha da 1\nfavéa, e acerta-
mos-todos os reajustes ... " · - -- · · 

Posteriormente, devido a questões concei­
tuais, surg~ o problema da antecipação de 
custos, ou seja, oS custos são levantados nu­
ma determinada data e os reajustes de preços 
são dados em outra. Esse probleina 9era gran­
de discussão. A Seap não adn1ife' .:lnlecipar 
custos,_ ãtitude _que considero correta. -

Enfirri, de acordo com o Secrdáí-io da Se8p, 
nllo há defasagens de preços. · 

Convêrii transcreVer as declarações do Dr. 
· Edga-rd de Abreu Cardoso a respeito do as-
sunto: - -

"E acrescentaria mais; qual)dO se acer­
tou, na Câmara SetOrial, .no dia 30 de 
outubro, os_reajustes e preços, era exata~ 
mente em cima da estrutura de custos ... " 

-- Realmente, a Indústria autcmobilistica havja 
conseguido na reuniãO da Cãma.ra Setorial, 
além dos 90% do /PC mais 15 a 19% de acrés­
cimo referente ao modelo de 1990, o que, 
com qualquer dos acrésdmos ádicionais, su­
pera em muito a inflação registrada no pe· 
ríodo. 

Desta forma, conclui-se que os preços, à 
primeira vista defasados, se encontram ajus­
tados. 

Na realidade, os preços devem estar acima 
das taxas inflacionárias devido à, chamada 
"maquiagem" do produto. São pequenas mo· 
dificações introduzidas para lançar ca_rros co­
memorativos com preços _acima da tabela, ou 
mesmo troca de motores em carro de série 
para justificar o aumento de preços etc. 

Tudo isso para nao s_e falar no cancelamen­
to da produção de determinado veículo e lan~ 
çamento de um outro com fantásticas "inova­
ções" tecnológicas e preços, também, fantas­
ticamente altos. 

Portanto, chego à Conclusão de que a ques~ 
tão do desabastecimento é outra. 

3. Da Oligopolização dos Setores 
Dos depoimentos prestados a esta Comis· 

são, chega-se à triste constat~ção de que tanto 
o setor automObilístico quantO' o de autopeças 
são õligopoliZados. 
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Num passado próximo, a indústria alitomo- mercado, colocou ~lgumas dificuldades quan-
bilística chegOü a·aomih~fr-:-o rn.er<::ad.o de auto- to_à concecução d~ tal objetivo. Lem~rou que 

a) a remessa de cópia desse relatório e de-

peças, de uma ferina oligoPs6nica. · não foi possível haver acordo entre as partes 
A quebra de$se oligopsôoió pelá ·indústria interessadas do Brasil e da Argentiria para a __ 

de autopeças acabou_ invertendo ~ situação. abertura dos dois mercados as suas respec-

mais peças_ que o instruem _aQ Ministêrio da 
Fazenda, para que este o enc:-ãminhe ·à Secre­
taria de Assuntos Econômicos, para apurar 
as responsabilidades das montadoras e dos 

Hoje, é a iildústiia aUtomObilíStica ·que· depen- ti v as indúStrias automobilísticas de da auto-
de do setor de .autopeças. peças. 

Ac:; dificuldades surgem exa,tamente aí. A abertura de mercado não implica acordo 
Quando u_rn_a úitica f<lbríca de freios pode entre países. Implica redução de barreiras al-

paralisa,r todO urr) Selar prodUtivo, chega-se fandegártas, eliminaÇão de disposítivós legais 
à conclusão de qUe a liberdae de mercado que impedem a it:nplantação de novas indús-
se torna imperios.a. trias no País, eliminação do protecionismo,_-

Num mercado oligopolista e, em alguns ca- entre outras me&das que devem ser tomadas 
sos, monopolista, pode-se, como bem frisou para integrar a economia brasifeira no can-
o Secretário da Seap, manter os. lucros, mes- certo da economia internacional. 
mos reduzindo a produção. A abertura de mercado, tanto solicitada pela 

Dess_a forma, a escassez. não é -devid.a à população, quanto pelo próprio setor automo-
determinação, pelo Governo, de preços inacei- bilfStico; elíminaria a neCessidade de Coritrole 
tâveis, mas a outras razões. de preços por parte do Estado, que poderia, _ 

~s-as razões Viefãfn a público ãp6s a insta- - ã.ssim, se dedicar á defesa do consumidor 
]ação_ desta CPJ. através de uma fiscaliZação mais acurada da 

Os fornecedores de peças, na realidade, rei- qualidade dos bens produzidos no País (segu-
vindic_am junto às montadoras e diminuição rança, economia, poluição, etc). 
do prazo de pagamento de 30 dias para 15 5- Das Constderações Finais_ e das Reco-
dias, como fonna de contornar problemas re- mendações 
]ativos a defasãgens-de preços. Depreende-se de tudo o que aqui foi expos-

As defasagens de preços, no caso, s~ reJa- to que a indústria _automobilística passa real­
cionam a acertos que devem ser feitos entre ·mente por umél séde crise. Todavia, esta crise 
as montadoras e os fornecedores de autope- não é devida somente ao c_ontrole de preço_s 
ças. Situação. que s6 pode ocorrer num mer- que é efetuado pelo Governo, mas, tambêm, 
cado oligopolizado e que se torna ainda mais às imperfeições que o mercado apresenta. 
imperfetta com uma excessiva inleiVenção do Assim, considerando, pt-incipalmente, que: 
Governo _no processo, seja:deterrnrnattdó pre- a) o controle de preços tem trazido proble-
ços, seja criando ob_s_tác_u_los à implantação mas tanto ao setor automobilístico quanto ao 
de novas indústrias de autopeças e automo~ setor de autopeças; 
bilísticas no País. b) a equalização preço<;/custos acertãdos 

A maior alegação das indústrias de auto· _p~ra resolver as defasagens acarretadas pelas 
peças para a redução do prazo de pagamento medidas econômicas governamentais visan-
é a de que as montadoras vendem os veículos do ao combate à inflação, são superadas no 
que produzem às suas conce_ssionártas me- decorrer do processo de entendimento devido 
diante pagamento à vista. a questões conceituais; __ 

A questão passa a ser de custos financeiros. c) ê impossível se chegar a um acordo me- _ 

fornecedores de a.utopeças; pela falta de acer­
to entre esses segmentos industriais; 

b) a remessa de cópia desse Relatório e 
demais peças que o instruem ao Ministêrfo 
-do Desenvolvimento e da Indústria e Comér­
cio,_ para que _reveja a política indl!stria! para 
o setor; 

é) a remessa-- de cópia desSe_ Rdãtóriõ e 
demais peças que o ins.truem -à_S_ecretaria de 
Planejamento da Pr_esidência da República pa­
ra que esta, juntamente com os demais Minis­
térios da área econômica, possam modificar 
a_- atual política de proteção de- mercado, de 
modo a perni.itir a instalação de novas indús­
trias produtoras de automóveis e de autopeçaS 
e autorizar a produção de automóveis às in­
dústrias produtoras de _outros_ veículos já insta­
ladas. 

d) a abertura do mercado nacional para a 
aquisição de veículos e peç_as_ produzidas no 
exterior, a fim de restabelecer o eqUilíbrio do 
mercado setorial; 

e) a não-concessão de favores fiscais de 
qualquer ordem que possan, onerat o T escu­
ro Nacioflal e o contribuinte; 

f) ã Instalação de novas indústrias mediante 
compromisso de_ produzir, no País, veículos 
tecnologicamente avançados e que possam 
competir no mercado internacional, sem be­
neficios fiscais. 

É o parecer. 
Sala _das_ Comissões, 5 de dezembro de 

19.89: ~- Sell_ador LeopOldo Peres Senador 
Gomes Carvii/ho - Senador Francis-co Ro­
Uemberg_- Senador Divaldo Suruagy - Se­
nador Silvio Name- Senador Roberto Cam­

_ pos. 
Quem vai.~rcai" cOm o· ônus dO finãhciã,mento todológico a respeito de custos futuros entre 
das vendaS? QuaÕto témpo as ffiohtadoras os órgãos controladores de preço e os fabri- O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
agüentarão manter veículos inacabados nos cantes; ConCedq a palavra ao nobre Senador Ruy BaR 
pátios? · -,..- d) o mercado se apresenta extremamente celar. 

A forma de pressão é slriiples: dnCo eillpre- olig_opolizado, tanto no segmento_ automotivo, 0 SR. :RUY BACELAR (PMDB ·_ BA. PrO-
sas de autopeças' podem, literalmente, parar quanto no de autopeças; nuncia 0 seguinte discurso. Sem revisão do 
a produção- de autoyeículos; basta suspender e) a oligopolização tem prejudicado um en- orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senac]ores, a 
o fornecimento_ de peça,s indústria autorito- tendimento mais efetivo entre os setores auto- criação do Sistema Unificado e Descentrali­
bilística. - mobilístico __ e_ de autopeças; zado de Saúde --SUDS, em julho de t9a7, 

Portanto; me:sri1o havem:l_o uma fisCalização f) _ 0S preços não representam o principal é um marco importante na evolução dos servi-
da Sunab nos pátios das montad_ora_s para problema para quebra no fornecimento de pe- ços de saúde no Brasil, tendo surgido após 
verificar Se.os veícu,lo~ estão prontos e estoca- ças; a experiência, nos Estados, das Ações Integra­
dos ou se as unidade_s estão incompletas, co- g) a discussão principal entre a Anfavea e das de Saúd~ -A.IS, uma tentativa de raciona­
mo foi sugerido ne_sta CPl; essa- fiscajização 9 Sindipeças gira erh torno de prazo de fatura- ]ilação das ações de saúde que alcançou a 

. não trará solução para o desabastecimento. mehto; maioria dos municípiOs brasileiros e cerca de 
O impasse entre Tabrk:antes de autopeças h) o consumidor brasileiro não pode conti- 90% da população. o SUDS representa uma 

e montador.as deverá continuar, gerando cus· nuar a sofrer as conseqüências dessa disputa verdadeira reforma sanitária, na medida em 
tos crescentes aos consumidores. entre os setores automolisticos _e de autope· que se propõe a investir contra os desperdícios 
4-Da Uberdade de. Mercado ças; de recursos e a administração à distância, res-
Parecé haver unanimidade de opinião, por O a intervenção governamental tem-se peitando as diversidades locais e regionais. 

parte do setor privado e da Seap, quanto à mostrado inócua e prejudicial aos interesses Da criação legal do SUDS. através de decre· 
liberdade de mercado. nacionais, ao continuar desenvolvendo uma to presidencial, passou-se a sua implantação, 

As declarações do Presidente da _Aofavea política que só favorece o surgimento de_ "car~ visando a possibilitar ao brasileiro o alcance 
são plenamente favoráveis à importação de tórios", industriais; de um direito que veio a ser determinado pela 
veículos e de componentes e mesmo à instala- )} a cãmara setorial automobilística não foi nova Co-nstituição - o da garantia irrestrita 
ção de novas. unidades produtoras no País. capaz de resolver o problema existente entr_e ____ da assistência médica. Embora desejadas por 

o Secretário da Seap, apesar de pronun- as montadoras e o setor de autopeças. todos os segm~ntos, essas medidas esbarram, 
. ciar~se favoravelmente quanto à liberdade de ReComendamos: - no entarito, não apenas nas realidades regia-
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nais, com as características de Sul, Nort~. Nor· 
deste e Centro~Oeste, mas também na moro­
sidade da máquina burocrática e na adminis­
tração partidária do~ serviços. Por ou_tro lado, 
o SUDS, ao ·deSconcentrar o poder e envolver 
grandes somas de recursos, contribuiu para 
politizar a questão da saúde no País, retiran­
do-a do seu âmbito exdusivamente técnico. 

Na verdade, o SUDS foi criado com _três 
objetivos básicos. O primeiro é a racionali­
zação das internações hospitalares, adminis­
trando, com maior eficiência, o pagamento 
das contas médicas e o acompanhamento 
efetivo das despesas com o paciente. Um se­
gundo objetivo é o desenvolvimento de ações 
de saúde nos âmbitos federal, estadual e mu­
nicipal, de forma integrada. Assim, Õ muni­
cípio é que deve responder pela prestação de 
serviços de saúde, principalmente os de aten­
ção primária. 

O SUDS inova, fundamentalmente, na me· 
todologia de remuneração dos serviços das 
Secretarias estaduais e municipais de saúde. 
Consideradas antes como prestadoras de ser­
viços ao Jnamps, ao Ações Integradas de Saú­
de - AIS tinham seus serviços remunerados 
por produtividade, segundo uma tabela, en­
quanto o SUDS co-financia a rede pública e 
a rede privada, transferindo aos estados e mu· 
nicípioS a função de gestores do total de recur­
sos a eles destinados. 

Finalmente, é também objetivo do SUDS 
a valorização funcional dos servidores, com 
reestruturação- dos quadros de carreira, salá­
rios e a admissão por concurso públiCo, ao 
lado da melhoria dos núdeos assistenciais, 
como hemocentros, assistência psiquiátrica e 
farmacêutica, dentre outros. 

Desta forma, o sucesso na efetivaçiio dO -
SUDS passa pela adoção de algumas medi­
das, como a definição e_ a implantação de um 
modelo assistencial, tendo em vista as caracte­
rísticas regionais; a maior resolutividade dos 
problemas dos pacientes a nível periférico; a 
organização sjstêmica dos serviços de saúde 
e a descentralização dos planejamentos das 
ações. 

Sr. Presidente e Sr.s. Senadores, os princi­
pais problemas enfrentados pela assistência 
médica, em todo o País, são o desvirtuamento 
de obetivos e a falta de estruturas operacio­
nais. Há necessidade de uma política preven­
tiva, em especial nas regiões mais carentes, 
como forma de se _.evitar a migração de pes­
soas dos núcleos do interior para as grandes 
cidades, em busca dos seJViços hospitalares. 
A superposição de diversos órgãos assim co­
mo a falta de mão-de-obra qualificada contri­
buem para a desmoralização dos serviços 
prestados. Também é prejudicial a ação do 
fnamps na execução das ações de saúde, as­
sim como o atraso nos repás.Ses e a demora 
das contas apreSentadas pelas Secretarias de 
Saúde. Para assumir todas as questões de saú­
de no âmbito dos estados e municfpios -
tais como promoção e proteção da saúde, 
prevenção de doenças, administraçtlo de am­
bulatórios e hospitais próprios, relacionamen­
to com os demais prestadores de serviços -, 
é necessário que as Se_cretarias de Saúde mo· 

dernizem suas. ~dminlstrações, a _fim de se 
Capacitarem a oferecer serviços 'de qualidade 
a toda a população. 

As maiores críticas_ feitas aos serviços de 
saúde se referem à pulverização dos recursos 
orçamentários, ao atraso na liberação das ver­
bas, à interferência partidária no sistema e à 
redução da participação financeira de estados 
e municípios no custeio dos servlçbs. Um dos 
mais-graves tipos de distorção é o clientelismo, 
que impede o atendimento :das necessidades 
básicas de saúde da maioria da população, 
e contribui para que o SUDS se de$virtue e 
seja deSacreditado pelas próprias instituições 
do Governo. A solução para este_ problema, 
a curto prazo, serâ o recrutamento_de profis­
sionais competentes, através de concurso, a 
única forma de ingresso no SeNiço Público 
prevista constitucionalmente. A política de re­
cursos humanos .deverá orienta-se, ainda, para 
a garantia de salários dignos, como perspec­
tiva de carreira e atualização profissional perió­
dica. Não há qúyida de que a qualidade dos 
serviços prestadoS, também no setor de saú· 
de, depende basicamente da comprovada 
qualificação daqueles que os executam. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupado 
com as bases financeiras do Sistema Unico 
Descentralizado de Saúde-SUDS -o Con­
selho Naclonal de Secretários de Saúde -
Conass ___ denuncia o perigo de a partica-
PaÇ-ao=do setor saúde no Produto Interno Bruto 
cair ainda mais. Hoje eles se aproximam de 
3.5-% _do PlB, significando 12.5 bilhões de dó· 
lares. 

Hoje os nossos candidatos, um deles espe­
ra, se Presidente da República, elevar esse per­
centual de 3.5% para 10%, e o outro para 
7%. Esperamos que assim seja feito por qual­
quer um dos dois que chegue à Presidência 
da República. 

Mas a verdade é que o Conass destaca, ain­
da, que os Estados estão elevando a sua parti­
cipação no setor saúde, naqueles onde ocorre 
a municipalização e ocorre o mesmo em reJa. 
ção aos tesouros municipais. Para superar as 
dificuldades do setor. o Conass apresenta so­
luções específicas, como a não-vinculação 
das fontes do orçamento da seguridade social 
a despesas setoriais e a manutenção- de um 
percentual mfnimo de 30% para a saúde. No 
que se refere ao orçamento da seguridade 
soda], o Conass sugere a proibição do desvio 
de recursos o Finsodal para fora do setor e 
a implementação de uma política geral e fiscal 
para controle e cobrança das contribuições 
sociais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, a implan· 
tação do SUDS e o seu desenvolvimento tem­
se dado de forma heterogênea pelos Estados 
e __ Municípios. O Estado de São Paulo, por 
exemplo considerado um dos Estados onde 
a experiência do SUDS vem sendo mais bem 
desenvolvida e onde se concentra a maior ren­
da do País, apresenta mais de dois milhões 
de pessoas vivendo em condições subuma­
nas, sem qualquer tipo de assistência médica. 

No Sul, as sérias divergências entre as se­
cretarias estaduais de saúde e os escritórios 
re-Qionais do Jnamps dificultam a implantação 

do SUDS, e os· maiore-s p~ejuízos do sistema 
se devem aos atrasos dos repasses. sem corre­
ção da inflação. É preocupante a expansão 
do comprbmetimento !=fªs ~erb_as cqm a folha 
de salários, que~ de 50% do inontante, este 
ano_ passou para 71% enquanto oS serviços 
de saúde enfrentam os bolsões de miséria nas 
periferias urbanas, a falta de manutenção do 
equipamento e a precariedade das instala­
ções. 

Com características bastante diversas das 
outras regiões do Brasil, os Est_o;~dos___do !'forte 
e do Centro-Oeste-mostram-dificuldades bem 
expresSfvas n"a- fm-pfãntação do SUDS, parte 
pela deficiência generalizada do sistema ao 
longo dos anc.s e parte, também, pela falta 
de uma rede de _transpo~s_ e_com_unicações 
que possa integrar, de forma -adeqUada, os 
vários municípioS. OS Pl-ii'lctpais pontos falhos 
do sistema são a fáTta de s_oluções regiona­
lizadas, a centralização _decisória em questões 
de saúde e as deficiências- das informações 
prestadas. Outras problemas são: a má distri­
buição e aplicação ·de recursos, a ociosidade 
da capacidade instalada dos hospitais e a insu­
fic:iêricia de recUrsos humanos, em termos 
quantitativos e qualitativos. 

Nos Estados do No~ e J'iordeste, as p(inci· 
pais causas das deficiências -sào a falta de 

_ raciona_lidade dos serviços e a predominância 
do atendimento pelo Jnamps, além do eviden­
~e crescimento daS emPresas do setor privado. 
Inexiste um fundo único de saúde nos Esta­
dos, a implantação' do SiStema-Único De~cen­
tralizado, de Saúde - S.UPS -. tem sido à 
custa da contribuição previdenciária do traba­
lhador, enfrentando problemas como a· pobre­
za tecnológica, a pouca participação comu­
nitária, a filita de um sistema de referências 
~ contra-referência, a dicotomização das 
ações curativ~·- dentre outros. -

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

OS~. ROY BACELAR- Com muito pra­
zer, nobre Senador Maurq _Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
dor Ruy Bacelar, quando nós, Constituintes, 
erigimos à condição de norma constitucional 
expressa o Sistema Unificado Descentralizado 

_ de Saúde, desejamos ofefecer ao Poder Exe· 
cutivo uma demonstração eloqüente de que 
aquele_ seu programa_haveria de ter caracte­
rísticas irreversíveis. Se até .este .momento, na 
implantação dos SUDS em todos os Estados, 
com o desdobramento para a municipalização 
da saúde, têm~se registrado falhas e omissões, 
esperamos que, com o correr ·dos dias, haja 
o aprimoramento dessa sistemática de traba­
lho e consigamos oferecer ao povo brasileiro, 
através do SUDS, aquelas condições ideais 
de assistência à saúde, que é preceito garan­
tido pela própria Constituição._ Á ariálise que 
V. fr faz, de forma percuciente e lúcida, pode 
ensejar aos setores governamentais a corre­
ção de todas aquelas disparidades que ainda 
s_e registram, notadamente em região como 
a nossa, a região nordestina, que se ressente 
de uma atuação ainda mais vigorosa do 
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5(108, conseqüentemente num process_o de 
wlor1zação .dessa sistemática que a própria 
Constituição garantiu ao País. 

mais admitir o desperdício de reç:ursos, mes- tivelmerite, n)ais importante que insistir numa 
mo porque sua principal fonte estâ na contri- ortoaoXiii prOgramátiCa que poderia inviabi-
buição dos trabalhadores e empresários à Pre- lizar a união das fOrças progressistas. O candi-
vidênda Soda!. Em muitos Estados, a maior -~-_dato da Frente Brasil P_opular entendeu isso 
parte ou a quase totalidade desses recursos muito bem. Obviamente, este pragmatismo 
tem sido destinada ao custeio de outras ativi- _não poderá fazer concessões no pfano ético, 

O SR. RCJY BAcElAR :_ lncorporo ao 
meu discurso, com multa satisfação, o aparte 
de V. Ex" . 

Eminente Seóador Mauro Benevides, nin· 
guém de bom_ sens.o _pode sen:::ontra o Siste­
ma Descentralizado Unico de Saúde no País. 

dades, de forma a suscitar dúvidas quanto à pois da moraliZação do aparelho do Estado 
_sua_ correta utilização. - dependerá o. sucesso de um conjunto de _me-

Considerado como uma preparação para didas decorrentes da vontade política do novo 

O que há, em_verdade, _é_ uma _dicotomia 
entre os vários setores e,, podemos até dizer, 
urna superposição de,reCLJfSOS. Gasta o Go­
verno F!'!deral, g_astam os ÇioVernos Estai;:l.Uais, 
gastam os Governos Municipais- e outras enti­
dades. 

. o novo Sistema previsto na Constituição, uma GoVerno. Estas deverão ter como pontos de 
estratégia da racionalizaçãO das aÇões de saú- referência a reavaliação do modelo de_ desen-
de, o SUDS é uma determina,ção constitu- v.olvimento econômico e_ tecnológico-_c!epen-
cional, que deve, Portanto; Se'r respeitada. ca- dente. a reformuiaç.ao do sistema financeiro. 
bep.do à lei complementar de saLtde permitir com ênfase na atiVidade" produtiva e o exer-

-os debates necesSários junto-ao Congresso. cfcio do direito de cidadania em sua pleriitU.de. 

Além do mais, o repasse desses recursos 
para a área estadual e da área estadual para 
a área muntc'ipal está-se processando com 
a defasagem de_tr_ê_s a quatrO meses, sem cor­
reção da inflação, que é gritante no País. E 
mais, eminente Senaaor' Mauro Benevides, a 
Constituição garantiu esse direito sagrado ao 
cidadão e à cidadã brasileira, ou seja, de que 
saúde é_um direito deles e um dever do Es­
tado. 

Não_ há quem possa ser contra o SUDS. Estamos, Srs. Senadore_s, vivendo aquele 
Não há quem possa negar a nec.essidade de moinento em_Ciue- é impreSCindível PeliSar al-
descentralização dos serviços de saúde. Quan- to, pensar em termos de_ pátria, definindo pro-
to aos desacertos do Governo na implantação gramas e compromisso_s capazes de âssegu-
do SUDS, compete a nós apontar as falhas rar ao candidato das forças progressistas -não 
e apresentar propostas para a adequação do só _as, condições de vitória, como também as 

- sistema à realidade de cada região e para o condições de governo. Será a hora do ajusta-
-atendimento ãOs principias constitucionais menta dos programas, -dã-reavaliação das pro-
que garantam a assistência à saúde a toda postas, da consolidação de noVas alianças, 
a população brasileira. - -- pOis somente élqueles que desconhecem a 

Acredito que, através do aperfeiçoamento 
desse Sistema Descentralizado Únlco de Saú­
de, possamos, dentro em breve, com a posse 
do novo Presidente, ter um que pense em 
elevar o percentual do Produto Interno Bruto 
aplicado em saúde, que hoje é de 3,5%, para 
10% -o cãrldidato Collof --oi.J o qu"e 8dmite 
elevar esse percentual de 3,5 para 7,0%, o 
candidato Lula -, o que significa, mais ou 
menos, respectivamente,_25 bilhões e 12,5 bi­
lhões. 

Era.o que tinha a dizer, Sr . .Presidente. (Muito realidade nacional e a gravidade da conjuntura 
. !:>em!) que atravessamos podem alimerltar a ilusão 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelar, 
o Sr. Nabor Júnior, Suplente d/e Secre­
táJio, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupat:Ja pelo Sr: lram Saraiva, r Wce· 
PresÊdente. 

O SR. PRESIDENTE (lram- Saraiva) -
Coricedo a palavra ao nobre Senador Man­
suefo -de Lavor. 

Acreditoque,comessaelevaçãopercentual O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
e com a aplicação correta do Sistema Único ____, PE. Pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. 
Descentralizado de_ Saúde, venha O povo brasi· Presidente e Srs. Senadores, em cinco dias 
!eira a ter uma melhor saúde, e, assim, fazer estará sendo eleito o novo Presidente da Repú-
com que a Constituição seja cumprida naquilo blica e há fundadas razões para acreditarmos 
que o povo dela espera. que, pela primeira vez na história_republicana, 

Sr. Presiderite e Srs. Senadores, a Consti- -·ãS- fõrças populares orga_nizadas_ em aliança 
tuinte considerou a assistência à saúde como com os demais setores progressistas chega-
relevância pública, um direito da população rªo ao Poder. 
e um dever do Estado, com ênfase para os Em artigo publfcado recentemente no Jor-
serviços públicos, complementados pela ini· nal de BrasUia, eu dizia que estamos_ oo marco 
dativa privada contratada. Constitucionalmen- zero de uma nova etapa da vida do País, no 
te, a saúde é entendid~- como resultado de limiar de um processo de resgaste de nossa 
políticas sociais e econômicas, que visem à soberania e na demarragem de um processo 
redução do _risco_ de doença e de outros agra- de des_envolviment(l com justiça social. Os f a- _ 
vos e ao acesso universal e igualitário às ações tos supervenientes somente reforçam esta mi-
e serviços para sua promoção, proteção e re- nha convicção. Apesar de algumas dificulda-
cuperação. São ainda diretrizes cçmstitucio- ·des inerentes às costuras políticas de _uma elei­
nais a organização de um Sistema Unico Des- _ çãd presidencial, já agora plebiscitária, é ine-
centralizado, com direção única em cada nível gável que as forças progressistas têm revelado 
de governo, incluindo a participação da comu- grande capacidade de articulação e de cele-
nidade e o atendimento integral da população. bração de alianças em proveito do_ candidato 

Se os Estados apresentam necessidades es- que neste segundo turno enfrentará Fernando 
pedficas e problemas em comum, como a Collor, sfmboJo das forças conservadoras. 
falta de verbas e de estrutura, e, embora as Se _no primeiro turno a nitidez ideológica 
diferenças regionais sempre venham a existir foi importante, fundamental mesmo para defi-
neste imenso Brasil, as maiores dificuldades _ .. niJ_· intenções, transmitir à sociedade em geral 
que os sistemas de saúde enfrentam é o uso e _ao eleitor em particular o que se pretende 
inadequado dos recursos federais por Estados de uma nova estrutura de poder, num contexto 
e Municípios, isto é, a má administração de mais idealista que pragmático, neste segundo 
recursos que, além de insufidentes, são cor- turno as coisas mudam. Vencer, para que o 
roídos pela inflação, quando não liber_ados processo reformista da sociedade brasileira 
com atraso de até três meses. Não se pode possa se converter em realidade, será, indiscu---

de impor ao Bràsil -um pro9fani.a iitflexível, 
-imutável, numa postura imperial de quem bus­
ca apoios para eleger-se e para governar, mas 
não se despoja da condição de dono da verda­
de. De sua parte, Lula revelou competência 

--nestes acordos políticos e nós que o apoia­
mos, estamoS ho deVer de dar o melhor de 
nós mesmos, visando à gove-mabilidade·a-par­
tir de 15 de março; para fazermos com que 
o governo progressista resista às pressões de­
sestabilizadoras_ do conservado_rismo. 

Em contJ:ãpartída, na Frente "Brasil Popular 
as articulações se processaram-a nível nacio­
nal, sem concessão aos regionalismos ou inte­
resses paroquiais. Estabelecem-se, assim, as 
condições para a vitória eleitoral e para um 
novo pacto de poder como projeção natural 
de tJITl governo que se pronuncia sério e efi~ 
ciente. 

A cada dia que passa mais se evidencia, 
Srs. :senadores;-a -perSpectiva de vitória do 
candidato Luiz Inácio Lula da Silva. Não se 
trata de triunfalismo, senão da crença na capa­
cidade do povo para assimilar as mensagens 
@_quele que, se eleito, terá -como retaglfãrda 
a mataria absoluta da Nação e de sUas forças 
organizadas. Neste momento já se define o 

. perfil do noyo 9_ovemo e- á formaÇão de um 
bloco parlamentar, cuja unidade na área do 
J?oder Legislativo será fator d_eclsivo para o 
correto entendimento entre os poderes e a 
eficácia da máquina administrativa. 

Se eleições envolvem incertezas, isto não 
existe no que diz respeito aos compromissos 
das forças que apeiam o candidato- Lula. Se 
estas forças chegarem ao Poder, coma· esta­
mos certos que acontecerá, não havefá __ lugar 
para a decantada oitava economia do mundo 
conviver passivamente com dezenas de mi­
lhões de brasileiros doentes e famintos; não 
haverá lugar para a produção de alimentos 
destinados à desenfreada exportação, visando 
à formação de saldos para o pagamento dos 
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serviços da dívida externa se sobrepor à produ- 3. Suspensão do pagamento da díVida externa 
çáo daqueles alimentos destinados ao c:onsu- e tratamento soberano das relações com o 
mo interno. Num governo popular, corolário sistema financeiro internacional; 4. Reforma 
da união:' das forças progressjstas, haverá, no agrária e novo modelo ãgrícoJa; ponto que 
.dia-a-dia, o resgate da nossa dignidade como compreende diversas medidas, todas elas 
nação e comó povo~· Em tudo e por tudo. concordantes com a defesa da propriedade 
O eleitor saberá distinguir, no próximo dia I 7, privada em beneficio da produção, conforme 
aqueles que historicamente lutam por isto dos prescreve a Constituição Federal; 5. Despri· 
que se limitam a fazer jogo de cena na campa· vatizar o Estado e moralizar a Administração 
nha eleitcral. · Pública, o que significa, entre outras medidas, 

A partir da união das forças progressistas, deixar de subsidiar grupos privilegiados; e usar 
neste segundo turno, será possível converter o patrimônio público a serviço de investimen-
velhos sonhos ~em realidade, com a vbhtãae tos sociais, que redundarão em crescimento 
política e a dignidade marcando o Início de da produtividade, da renda e dos lucros das 
uma nova era. empresas privadas, coerentes com sua função 

Vejamos agora, Sr, Presidente, Srs. Senado· social de produzir: 6. Reformulação do sistema 
res, porquê acreditamos que o programa da financeiro, no mesmo espírito do ponto ante· 
Frente BrasH Popular seja o melhor para o rior, e envolVendo uma renegociação da dívida 
nosso País. Numa breve análise crítica, diría- interna, atualmente o maior sorvedouro da 
mos que as modificações aos treze pontos fénâa do País, em favor de grupos sem expres-
da Frente Popular, em decorrência dos apoios são quantitativa no conjunto da população, 
de outros partidos progressistas, não afetarão mas que concentrãm o grosso de sua riqueza. 
a essência programática daqueles trezes pon- Devemos aduzlr que a negociação cqm esses 
tos. ~ grupos não poderá, sem dano para o País, 

Ees.Sa:-es.Sêndaéaseguinte:medidasvolta- ser do mesmo tipo que a dos investidores 
das para corrigir a tremendamente desigual em geral; 7. Limites para a ação do capital 
distribuiçãG de renda e de poder que prevalece estrangeiro: outro ponto fundamental, em que 
no País em conseqüência do modelo concen~ a ótica de controle social a serviço do Pais, 
trador e dependente, Isso não significa reduzir presente em todo o programa da Frente Brasil 
a renda de qualquer classe neste País. Nem Popular, deverá encontrar uma área crítica, 
mesmo da mais alta. PrimeJro, porque os gru- dado o_ modo de operação oligopolista das 
pos que devem sofrer alguma limitação em grandes empresas transnadonais em; nosso 
s_eu hoje desmedido poder não representam País. 
uma classe. Seu número não alcança os 0,005 - -Em _resumo, a reordenação da vida econà-
por cento da população brasileira. E, como mico-social, que inclui elevação do salário real, 
demonstra a experiência de todos os paises só é posstvel no quadro de transformações 
que se desenvolveram, todas as classes têm concr:eta_s, dentro de um programa sério, exa-
a ganhar e muitíssimo com o abandono de tamente o que falta de todo ao candidato do 
um padrão de distribuição que marginaliza ca- sistema, que promete mil benefícios ao povo, 
ma das da Nação (no caso do Brasil mais- de sem pretender tocar nem de leve na máquina 
70% hoje, o que indica um plano inclinado de sucção dos frutos de seu trabalho, em favor 
descendente, no qual cair mais ainda significa dos concentradores e transferidores de rique-
inviabilizar o País). za ã:o eXterior. Um exemplo claro disso é sua 

Em suma, 0 crescimento econômico é a atitude primária e superficial, ao discutir a dívi-
da interna em termos de calote ou não calote, 

meta única dos que estão manipulados pela de tudo ou nada. Sua simplificação do probla­
ideologia materialista e con.s:umlsta, que ironi- __ ma indica, além da indigência técnica de sua 
camente impede o consumo de mais de 70% - badalada assessoria, intenção de favorecer os 
de nosso povo e caminha- para _excluii' do con· grupos concentradores beneftc,· .:.nos da atual 
sumo mais 20% dele, Pois hem, a única forma ' "' situação, que lhes está proporcionando juros 
de alcançar essa meta é negar os pressupos- reais de 6 bilhões de dólares por mês, além 
tos que aquela ideologia vem impingindo e da correção monetária. A isso se pode chamar 
aplicando há mais de 30 anos: acumular con· de superproteção aos supermarajás do País. 
centrando. Na verdade nada se acumula nesse Sr. Presidente e Srs. Senadores, com as ra-
processo, dentro do País; só no exterior, com zões acima declaro desta tribuna 0 meu voto, 
o trabalho e os recursos naturais do BrasiL o meu apoio e o meu trabalho em favor do 

A grande diferença entre os _ _treze pontos candidato da Frente Brasil Popular, Luiz Inácio 
e o que se chama de programa do candidato Lula da Silva. Aliás, essa decisão foi tomada 
a serviço do sistema dominante é que os treze desde quando se configurou o resultado do 
pontos incluem a disposição de corrigir alguns 1? turno. Em Pernambuco, a imprensa se refe-
dos atuais e enormes abusos, sem o que não re a mim como o -nnico Senador do Estado 
existirão quaisquer recursos para atenuar as que não "colloriu'', Isto não é exato, porque 
brutais privações a que está submetida a maio- é uma meia verdade. Eu sou em Pernambuco 
ria da população, e também para investir pro· não o único Senador que não "coloriu", mas 
dutlvamente, único meio de elevar a renda o único Senador que' não pode e não deve 
de todos. "collorir". Pelas minhas raízes, pela trajetória 

Por exemplo, os pontos 3 a 1 enVolvem das-minhaslutas,integradosempreàsorgani-
elementos cruciais da presente apropriação zações populares, pela reslsténcia·ao-ãrbítrlo 
abusiva de todos os recursOs existentes no e à éXploraçâo das oligarquias econômicas, 
País por um grupo diminuto ligado ao exterior: não poderia agora entrar na contramão, ne-

gando e renegando uma trajetória que sempre 
procurei fosse marcada pela autenticidade e 
pela coerênda. 

Voto em Lula porque quero as forças popu· 
lares no Poder. Voto em lula porque ele, com 
as forças que o cercam, saberá construir a 
nova face do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Silvio 
Name. {Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Benevides. 

O SR. MAGRO BENEVIDES (PMDB­
CE. Pronucia o seguinte discurso.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, a Medida Provisória n" 
114, de 28 de novembro de 1989, ora sob 
apreciaçáo da Comissão Mista do Congresso 

- Nacional, díspõe sobre matéria que se vincula 
- às sociedades corretoras de câmbio do País. 

Dois artigos da referida proposição estão 
sendo questionados por lideranças empresa­
riais, que desejam vê~los excluídos do texto 
a ser votado na sessão de amanhã. 

Aliás, sobre o assunto, venho de receber 
longo telex do Dr. Osvaldo Alves Dantas, Presi-_ 
dente da Asso daçãO--COmercial do Ceará, va­
zado nos seguintes termos: 

"Cuinprimenfando~o, vimos transmitir 
a V. Ex~ as preocupações das sociedades 
corretoras de câmbio do Norte/Nordeste 
face aos artigos sexto e décimo da Med_ida 
Provisória n1 114. de 28-11-89, ora em 
apreciação por comissão do Congresso 
Nacional, tornando facultativa a interme­
diação das corretorqs nas operações de 
câmbio: 

OI. A atividade de intermediação das 
sociedades corretoras em operações de 
câmbio remonta aos tempos do Império. 

02. NaS regiô-eS Norte/Nordeste refe­
ridas cOrretoras prOporcionam mais de 
300- empregos diretos e- ub1izam equipa­
mentos sofisticados de comunicação e 
processamento, adquiridos a custos ele­
VadoS. - -

03. Nas demais regiões do País cerca 
·de 300 corretores também operam em 
intermediação de câmbio, proporcionan­
do milhares de empregos. 

04. Nas praças do Rio de Janeiro e 
São Paulo, únicas onde existe um mer­
cado de ações de_senvoJvido, as socieda­
des corretoras dispõem desse segmento 
para suas atividades, o que não ocorre 
nas demais l-egiões, especialmente no 
Norte/Nordeste. 

05. Há cerca de 5 anos um- poderoso 
lobby vem atuando junto ao Banco Cen­
tral para eliminar a intermediação das so­
ciedades corretoras. A inclusão sorrateira, 
na Medida Provisória n1 114, dos artigos 
sexto e décimo, foi fruto deSse-lobby. 

06. As sociedades corretoras de câm­
bio, por sua atuação e recOnhecida inde­
pendência em relação ao sistema bancá· 
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rio, têm sido um fator de transparência 
do mercado cambial e aliadas, menoS por 
altruísmo do que por interesse, dos pe­
quenos e médios exportadores e importa­
dores, aos quais assistem com elevado 
grau de profissionalismo, seja disputàndo 
as melhores taxas e condições deJin~~ 
c:iamentos, seja divulgando, distriDuindo 
e interpretando toda a legislação perti­
nente às operações cambiais.-s-eja prepa­
rando documentação para embarque, 
traduzindo cartas de crédito e outros do­
cumentos do comércio internacionaL se­
ja orientando -quanfó a mercados, cota­
ções, guias, licenças, etc. 

07. Muitos dos pequenos e médios 
exportadores e importadores especial­
mente do interior, que não dispõem de 
telex, telefax, termihais ligados aos princi­
pais centros de cotações e informações 
ou outros produtos da era_ d~ informática, 
fazem de sua corre.tora o elo de ligação 
com o mercado internacional. 

08. A TaCUltatividade prevista no arti­
go sexto da Medida Provisória n" 114 não 
passa de pano de boc.a a encobrir a verda­
deira inteoção dQsjnteres~dos e benefi­
ciários dessa franquia de poderem, assim 
libertos, pressionar o_s pequenos e mé­
dios exportadores e importadores no sen­
tido de levá-los a dispensar a interme­
diação das sociedades corretoras. Vale 
lembrar, como exemplo desse tipo de 
pressão, dentre outras prátlcas, a eXigên­
cia do famigerado saldo médio, rotulado 
de reciprocidade~ que funciona como ia­
ter_ de elevação da taxa real de juro. 

Ante essas razões e em nome _das so­
ciedades corretoras de câmbio _do Norte/ 
Nordeste, por quem fomos procurados, 
pedimos a V. Ex" que, juntamente com 
seus ilustres pares, repila essa investida, 
excluindo da Medida Provisória n" 114, 
os artigos sexto e décimo; este (l!Umo 
no que se refere à revo_gação da Lei n" 
5L601, de 26~8-70, a qual tomou obriga­
tória a intermediação. 

Apresentamos a _V .__Ex• nossos protes­
tos de elevada consideração e apreço. 

Associação Comereiª! do Ceará: 
Osvaldo Alves Dantas- Presidente" 

Sr. Presidente, o teor da mensagem deve 
levar à reflexão Senadores e Deputados, a fim · 
de que seja corrigida a falha apontada, relacio­
nada com dois_ dispoSitivos da Medi® PrOvi­
sória n" 114. 

Espero, pois; contar cCii'n a atenção dos 
membros da Comissão Mista e do plenário 
do Congresso, a firri de que seja refificad.:, 
a redação oriunda do Poder Executiyo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Pregjdente. (Muito 
bem! Palmas.) · 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Márcio 
Lacerda. 

O SR. MÁRCIO LACERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, de acordo com dados 

recentemente divulgados pela Organização 
das Nações Unidas para a Alimentação e a 
Agricultura- FAO, pelo terceiro ano conse­
cutivo, a produção de cereais, em todo o mun­
çi_o, cairá abaixo _dos níveis previstos de consu­
mo, reduzindo ainda ·maís as margens de se­

_g_uranÇéi alimentar. Aponta-se_como causa 
principal dessa queda as condições desfavo· 
rª-veis do clima em-países produtores, tais co­
mo: Estados Unidos, Rússia, Turquia e Argen­
tina. 

Com efeitO,. o Departamento de Agricultura 
dos Estados Uni_dos '-- USDA -, ao divulgar 
os_ números referentes à s_afra agrícola mun­
dfa.l, confirmou aS expectativas Sobre Os noci­
vos efeitos que a seca do meio~oeste norte-a­
mericano trouxe para a agricultura local, esti· 
mando uma quebra de 24 por cento na produ­
ção de grãos nos Estados Unidos, situando-se 
na c_asa dos 212 milhões de toneladas. Que· 
das significativas estão previstáS para a soja 
-- menos 13 por cento -, para _o milho -
menos 29 por cento-, para· o trigo- menos 
14 por cento - e para a aveia e a cevada, 
com redução de 43 a 42 por cento, respecti· 
vamente. 

Em conseqüência, a produção total de 
grãos-trigo, forrage-iras e arroz - do mundo, 
no ano-safra 1988/1989, está agora estimado 
pelo USDA em 1,581.4 bilhão de toneladas, 
registrando um decréscimo de 4,2 por cento 
em relação à estimativa anterior- 1,651.5 
bilhão de toneladas. Causa grande preocu­
pação a constatação de que o volume de grãos 
a ser comercializado, no mercado internacio­
nal, no decorrer do m_esmo período, é de 216,8 
milhões de toneladas, enquanto o consumo 
mundial deverá ser de 1,695.5 bilhão detone­
ladas. Sendo assim, a expectativa é de que, 
quando do término do ano-safra, os estoques 
finais_ mundiais sejam çie 324,2 milhões de 
toneladas, diante de 359,3 milhões previstos 
anteriormente. 
___ Essas informa~s, divulgadas por organis· 
mos internacionais, precisam ser profunda e 
cuidadosamente estudadas pelas autoridades, 
poís que se tornam evidentes os efeitos e refle­
xos d§' tais fatos sobre a agricultura nacional. 
Aqui, felizmente, observa-se tendência oposta, 
teod_o as safras brasileiras de grãos experi­
mentad_o tr_ê_s colheitas recordes, caminhando, 
este ano, para o quarto resultado superlativo. 
Com efeito, a produção brasileira de grãos 
para 1990 poderá atingir 72 milhões de tonela­
das, o que equivale a 7.46 por cento a mais 
do total produzido no ano-safra , 1987/1988, 
de acordo com dados fornecidos peJa Compa­
nhia de Financiamento da Produçã.o- CFP. 

O primeiro aspecto a ser analisado diz res­
peito à preocupação com o abastecimento 
interno, que tem por base a obtenção do equi­
líbrio entre população e alimentos. No período 
de 1970 a 1985, a agricultura brasileira evoluiu 
à taxa anual de 4,5 por cento, enquanto a 
população cresceu 2.3 por cento, no mesmo 
período. Desse modo, visualízados superficial-' 
mente, tais dados apontam para um positivo 
desempenho da agricultura nacional, sob esse 
enfoque. Entretanto, se sobre eles nos debru­
çarmos mais cuidadosamente, ver[ficamos 

que a agricultura vem c_umprindo, de modo 
eficiente, seu papel de fOrnecedora de divisas 
---via exportação- e de provedora de alterna· 
tiva energética- via álcool -, inaS fr:acaSSdu 
no abastecimento do mercado interno. Isso 
porque a produção de alímentos básicos 
constitUi o segmento nlais prejudicado no 
contexto de introdução do processo capitalista 
no campo. Analisando o desempenho das cul­
turas destinadas basicamente ao abasteci~ 
mente interno - feijão, arroz, milho, nian· 
dioca - verificamos que-apresentam baixos 
rendimentos por-hectare, relaçõ"es de troca 
·desfavoráveis com o setor industrial e ausên­
cia de tecnologias capital-intensivas. Além_ dis_· 
so, corystituem produtos oriundos, na maioria 
das vezes, de pequenas propriedades rurais, 
que geralmente obJetivam o auto-abasteci­
mento, comerdalizandO, apeti.as os exceden­
tes. Também é preciso recUperar, com máxi­
ma urgência, O poder de compra da popula­
ção, pois a agricUltura ~ras~eira não pode de­
senvolver-se ao sabor das oScilações do mer­
cado externo, nem depender exclusivamente 
de polítkas governamentais <jue objetivem ga~ 
rantir a comercialização dos produtos alimen­
tíCios. 

Vislumbra-se, desse modo, St. Presidente 
e Srs. Senadores, uma primeira evidência: os 
enormes desequilíbrios existentes eriire os 
produtos destinados à exÇo"rtal;ão e os direcio­
nados prioritariamente ao mercado interno, 
reVelaT)do-se o comportamento da produção 
brasileira irregular; frente às mudanças tecno­
lógicas experimentadas pelo setor. Assim, os 
pr-OdUtOS ·prefererlctalmente destiriados ao 

-m'=~ado externo ou protegidos por políticas 
j;JOVemamentais apresentam alto grau de tec­
nologia e boa produtividade; já os orientados 
basicamente para o abastecimento interno, 
não adotando tecnologia capital-intensiva, 
apresentam tendência geral de decréscimo ria 
p~odutividade e, até, na produção. 

·O caminho natural para Sanar tal desequi· 
_ jíbrio estriba-se ,na implantaçãO de uma polí· 

tica governamental de médio prazo, capaz de 
gar<!ntir aos produtores rurais Um perfodo de 

_ tempo que lhes permita planejar seus investi· 
mentos com realismo e coerência, sem a 
preocupação com intempestivas intervenções 
governamentais, seja no pi'Qcesso de comer­
~ialização, seja no de utilização dos instrumen· 
tos de incentivo e produção. Tais observações 
prendem-se, assim, ao objetivo de a agricul­
tura braSileira responder satisfatoriamente- às 
necessidades do abastecimento básico, e ain­
da gerar os excedentes exportáveis para a Con­
quista de necessários dólares. 

Com efeito, a agricultura brasilelra está dina­
mizando a economia nacional, com produ­
ções abundantes que encontram preços favo­
ráveis no mercado externo, gerando uma ren­
da que repercute positivamente sobre os ou­
tros setores econômicos. É necessário· que 
se garanta ao setor tranqüilidade para conti­
nuar nesse esforço crescente, prevenindo-se 
para suprir as deficiências de' abastecimento 
do mercado externo, preparando-se para ex­
portar, a partir do ano que vem, grandes quan­
tidades de milho, saia e seus derivados. 
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O esforço inicial a ser empreendido nesse 
sentido diz respeito, evidentemente, à_ aloca­
ção dos re~:ursos necesSáriOs aa·finandamen: 
to da produção e ao incremento e desenvol­
vimento de tecnologias. De rato, é muito pro~ 
vável que os ptóximos dois anos contemplem 
uma dura política de combate à inflação. Entre 
os instrumentos, certamente estarão taxas ele­
vadas de juros, câmbio sobrevalorizado, au­
mento da carga tributária e restrições severas 
aos investimentos em infra-estrutura - irriga­
ção e pesquisa, por exemplo. É necessário 
muito cuidado, ao calibrar. esses instrumentos, 
para_ não desarticular a agricultura de forma 
irremediável, comprometerldo - inviabilizan­
do até - o programa de combate à inflação. 
O primeiro desafio a ser enfrentado é, assim, 
o ajuste da agricultura às políticas antiinflacio­
nárias, de sorte que se possa assegurar a evo­
lução da oferta, de acordo com as exigências 
da demanda, tanto quantitativ.;ts, quanto quali~ 
tativas. Em -sínteSe, na i-e-partiçãO dos sacri· 
fícios Para combater à inflação, não se pode 
perdet de vista a necessidade dramática de 
crescimento da agricultura, a fim de atender 
o incremento da demanda, manter o_ern---pregb 
no campo e ajudar a combater a inflação. 

Nunca é demais, Sr. Presidente e SiS._Seita­
dores, relembrar aqui, a titulo de alerta, os 
enormes malefícios e imensos prejuízos cau­
sados ao setor agr'Ícola brasileiro durante o 
primeiro semestre de 1987, no período pós­
Plano Cruzado. Naquela oportunidade, a esca­
lada inflacionária pressionava para cima os 
encargos financeiros do Crédito rural e de ou­
tras linhas de empréstimos. O ihâexador dos 
preços agrícolas - índice de Preços Pagos 
pelo Produtor - não acompanhava a evolu­
ção da medida oficial de inflação - o !PC. 
Sem liquidez nos seus mercados e constran­
gjdos pelos investimentos realizados na eufo­
ria de 1986, o agricultor teve de vender a co­
lheita ·diante de um mercado de preços avilta­
dos, para honrar os compromissos assumi­
dos. Não havia compradores, que preferiam 
coloca-r seus recursos nó ·mercado financeiro. 
Restava, então, a alternativa de entregar a pro­
dução ao governo; ::rob preços mínimos deses­
timulantes e ainda com--atrasos noS r"ecebi­
rnentos. Não pode a classe dirigente, mais 
urna vez, cair numa insensibilidade tão per­
versa quanto impatriótica. Não pode o País 
cozinhar em banho-maria a galinha de ovos 
de ouro de nossa economia, no momento em 
que se torna cristalina a importância da agri­
cultura brasileira, com tendência de produção 
em alta, inversamente à queda obseJVada em 
países tradicionalmente produtores e expor­
tadores. 

Que a advertência da F AO, Sr. Presidente 
e Srs. senadores, seja mais um fator de esti­
mulo à plena expansão da produção e da pro­
dutividade da economia brasileira. O Brasi~ 
que já foi chamado, depreciativamente, de 
"país essencialmente agrícola", aprendeu que 
na agricultura desenvolvida está a chave de 
sua sólida prosperidade. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. Prof1u_ncia o seguinte discur~o.)-Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, na última sexta-feira, 
8 de dezembro passado, o Presidente José 
Sarney, -em mais uma Conversa ao Pé do Rá­
dio se dirigiu ao povo .brasileiro, despedindo­
se desse programa e assinalando, com elo­
qüência e objetividade, aspectos positivos de 
sua fecunda e patriótica gestão. 

A propcisiio requeiro, a incorporação ad tex­
to deste sumário registro, das declarações do 
Presidente_José .Sarney que valeu como uma 
sucinta e_ convincente-prestação de contas das 
iniciativas e realiZações do seu Governo, nos 
termos divulgados pelo Estado de S. Paulo, 
em suá edição de 9 de dezembro passado, 
"CriamOs ufna Sociedade Democrática". 

O Presidente José Sarney assinalou, nesse , 
documento, que as eleições que estão se de­
senrolando, em todo o País, em clima de or­
dem, paz e de confiança, devem ser motivo 
de orgulho para todos os brasileiros, em face 
do ineditismo e das perspectivas geradas pela 
transição democrática. 

Em face do conteúdo informativo e da real 
ímportáncia dessa ''Conversa aoPédo Rádio", 
desejaria aproveitar a ocasião deste sucinto 
registro para, mais uma vez, enaltecer a persa· 
nalidade do Presidente José Sam_ey, pelo seu 
decisivo desempenho como Chefe da Nação, 
sempre atento às angústias e necessidades 
do povo brasileiro cujo respeito, estima e ad­
miração logrou conqufstar, incorporando-se, 
desde já, às páginas da História do Brasil como 
umã das suas mais insignes e inolvidáveis per­
sonalidades. (Muito bem! Palmas.) 

DOCiffi1EJ"ITO A 001!: SE REFERE O SR. 
LOGRJVAL BAP77STA 

O ESTAl:JO DE S. PAULO - S4BADO, 
9 DE DEZEMBRO DE 1989 

""CRIAMOS UMA ·sociEDADE 
DEMOCRÁTICA"' 

ESsa -é a íntegra do programa de rádio de 
onlem do Presidente José Sarney: 
. Brasileiras e brasileiros, bom dia. Aqui vos 

fala o Presidente José Sarney, nesta sexta-fei­
ra, 8 de dezembro de 1989, em mais Uma 
Conversa ao Pé do Rách"o, como acontece to­
das as semanas. Devo lembrar que esta data 
é muito Cara a todos nós, católicos, porque 
é a data de Nossa Senhora da Conceição. 
Continuamos vivendo a campanha eleitoral 
pela Presidência da República com os brasi­
leiros tendo as suas preferências disputadas 
sob uma liberdade como nunca se viu neste 
País e dentro de um clima de ordem, de confl­
naça nas instituições, inédito entre todos nós. 
A eleição, realmente, está se desenrolando 
dentro daquele mesmo clima com que tem 
se desenrolado a· sucessão presidenciaL Isso 
é motivo de orgulho para todos nós brasileiros. 
Quero chamar à atenção justamente para isso, 
para essa nova realidade que conquistamos 
através da transição democrática, um trabaJho 
de construção política, de engenharia política, 
de modernização das instituições totalmente 
realizadas nos últimos 'cinco anos. Criarilos, 

verdadeiramente, uma sociedade democrâti­
ca. "Para qLie chegássemos ao atual estágio 
do segundo turno das eleições presidenciais, 
evidentemente que percorremos um longo e 
um difícil caminho. É um mau costume es­
quecer as lutas, os custos e, principâlmente, 
esquecerem-se ·as que lutaram e pagaram 
com sacrificíos pelas conquistas que hoje pa­
rece"'?. ter si<!o fá~eis. Mas houve muitas e 

""NOSSA DEMOCRACIA NÃO É RESTRfllYA 
NELA PREVALECE APENAS A VONTADE . 

DOPOVO" . 
importantes lutas. Tivemos, CQmo primeiro 
passo, a abertura sindical, a legalização das 
centrais sindicais, a total autcmom_ia de que 
passaram a gozar os sindic_at_os. Tivemos a 
ocapã~b de espaços pelas cla~s_e.s produto­
ras - que passaram a participar~ também, 
do processo pOlítico, colocando as suas reivin­
dicações-, a legalização e o reconhecimento 
dos-partidos, sem restrições," para que todos 
disputassem, através do_ voto, a aceitação do 
povo. Os partidos passaram a ser partidos sem 
nenhuma restrição, sem nenhum_ ressenti­
mento. Partidos que passaram a viver e discutir 
as s.uas idéias à luz do dia, sem nenhum temor, 
sem nenhum medo. Nossa democracia não 
tem biórribos, não é restritiva e nela só preva· 
Ieee _a vontade do povo, __ expressa pelo voto. 
Tivemos umã.- ASSein@éia Constituinte- com 
uma liberdade e uma autonomia absoluta e 
eu mesmo, como Presidente da RepúbliCa, 
tomei parte nos debates sobre: idéias e propos. 
tas em votação corno qualquer outro cidadão. 

"EU PEÇO A DEUS QUE ATRÂNSFERÊNCIA 
DE PODER OCORRA COM CMUDADE"" 

Nem minhas observações foram considera­
das coação ·e· nem Sempre minhas ponde­
rações foiam aceitas. Eu não me limitei a falar 
em-democratia. Eu a pratiquei sistematica­
mente. Tenho, até mesmo, abdicado das mi­
nhaSPr-ern:igãtlvãS de Presidente para me co­
locar como ddadão no debate dos problemas 
nacionais, no debate dos problemas políticos. 
O que importa e é mais importante é o fato 
de elegermos o Presidente da República, que 
expressará a vontade do povo, dentro de um 
à de qualquer país desenvolvido. O Presidente 
a ser eleito vai governar com o País estrutu­
rado, com um povo treinado e habituado à 
democracia, uma vez que nestes quatro anos 
e nove meses de Goveino José Sarney nada 
se fez de mais importante no Brasil do que 
praticar a democracia. Tenho dito sempre:· de­
mocracia e liberdade são os lemas do Gover· 
no. E em matéria de democracia e liberdade 
em cinco anos estamos percorrendo .5íYanos. 
Só peço a Deus que a transferência do poder 
ao novo Presidente ocorra sob esse mesmo 
quadro de civilidade e legalidade democrática 
em que estamos desfrutando o processo elei­
toral. Quero ressaltar, também agora, alguns 
problemas do cotidiano. Porque embora o 
processo eleitoral esteja comovendo a todos, 
o Governo contínua na sua dura fama de tra­
balhar e de fazer o País funcionar. Assinei de­
creto fixando o salário mínimo para dezembro, 
que será de NCz$ 788,18 (setecentos e oitenta 
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e oito cruzados novos e dezoito centavoS), 
com um aumento_ de NCz$ 230,85 (duzentos 
e trinta cruzados novos e oitenta e cinco _centa­
vos) sobre o salário de nove_mbro, que cobre 
a perda com a inflação no período. Assim, 
nós da_mo_s __ s_e_qüênda à política que anunciei 
desde o primeiro c:lia de Governo, de: reçuperar 
o- salário mínimo, isto é, o salário daqueles_ 
que mais precisam. Sou mUito sensível ao pro­
blema de salários e, desde o meu prir'neito 
dia de Governo, venho insistirido r\o p-rincípio 
de que não é ao pobre, que ganha muito pou­
co, que devemos impor sacriffcíos nas horas 
de crise. Pelo contrário, todos qs remédios 
para a crise devem evitar duas coisas: o curo~ 
cho salarial e o desemprego. ConSidero o salá­
rio a preocupação social número um do Go­
verno e tenho procurado manter o poder aqui~ 
sitivo do salário embPia a infla_ção tenha sido 
alta. Mas temos feito as correções de ~cardo 
com a inflação. E ele, é, ainda, insufideDte. 
Nós todos reconhecemos que temos de multi· 
plicar o reforço de_ beneiicios às classes traj;>a­
lhadoras, às classes assalariadas. Mas, tam­
bém, nós devemos_ ress_altar que a preocu· 
pação social_ do Governo tem se refletido em 
todas as aÇões c:l.~envolvidas em outros seto­
res e outros órgãos, como, por exemplo, a 
Secretaria de Ação Comunitária _e a LBA, que 
durante o Governo Sarney teve uma eXpansão 
extraordinária. As creches da LBA, por exem­
plo, nos últimos cinco an9s recePeram dois 

"ESTAMOS COM A MENOR TAXA DE 
DESEMPREGO DE NOSSA HISTÓRIA" 

e meio milhões de crianças, fornecendo-lhes 
perto de 5 bühões de refeições. Aliás, a lBA 
está apresentando um extraordinário saldo de 
êxitos no Governo, tendo realizado mais de 
1 O milhões de atendimentos sociais em que 
foram contempladas não apenas crianças em 
creches, mas a recuperação e atendimento 
de um milhão e meio de_ deficientes físicos 
e idosos. Só o admirável serviço de apoio aos 
mais humildés para qUé tirem seu_s documen· 
tos, da identidade ao título eleitoral, permitiu 
à LBA integrar 1 O milhões de brasHeiros nos 
registros e títulos de cidadania. Assim, tam· 
bém no númer;-o de eleítoreS que temos hoje, -
votando, está a presença da LBA, porque de_u 
a cerca de 1 O milhões dé brasileiros condições 
para que eles pudessem ter os documentos 
que são o instrumento de sua cidadania. A 
LBA também patrocinou o surgimento de 250_ 
mil empresas urbanas e rurais, integrando 
mais de um milhão de pessoas na economia 
produtiva, enquanto seus cursos de formação 
profissional _atenderam 12 milhões de pes­
soas. É um belo trabalho _e são números con­
vincentes aqueles que nossa LBA apresenta. 
QUefo também dizer ao povo braSileirO qLie, 
na nossa preocupação em relaçã-o-às popula­
ções indígenas, acabamos de aprovar uma 
medida que se destina a um plano de emer· 
gência de atendimento à saúde do povo iano· 
mami e dá outras providências. Nós aprova­
mos um plano que se destina a ações· de saúde 
na área ianomami de modo a evitar que aque· 
les nossos irmãos sejam atingidos por doen­
ças e por epidemias. Esse é_ um plano de muti-

rão que vai_ justamente juntar não só órgãos 
do Governo_ como também sociedades priva­
das_como missões religiosas e todos aquel?s 
que se interessam pelo problema indígena do 
nosso País. E, nesse sentido, nós abrimos um 
crédito, através de medida provisória inicial, 
de 15 milhões de cruzados novos para atender 
a esse plano de combate às doenças que 
atualmente assolam os índios ianomamis. Por 
outro lado, também, eu quero dizer que man· 
dei ao --Congresso um pedido de verbas de 
cerca de NCz$ 50 milhõe.s para atender a ou· 
tras solicitações e a outros benefícíos_que se 
d.estinam àquela área. Finalmente, a minha 
palavra de otimismo para me despedir das 
brasileiras e brasileiros neste programa de to­
das as sextas-feiraS. Quero recordar, mais uma 
vez, o fato de que estamos com a taxa de 
desemprego menor da história do nosso País. 
E o_ Brasil continua crescend,o. Vamos termi­
na_r o an_Q_apresentando uma taxa positiva de 
crescimento .econômico, o que é um fato iné­
dito e que mostra a vitalidade e a vi~ilidade 
do nosso País e o trabalho do povo brasileiro. 
Bom dia e muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palawa ao nobre Senador_ Jutahy 
Magalhães. 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronunda o se9uinte disCurso,)- Sr. Pre­
s_idente, Srs. Senadores, a questão agrária tem 
tido, ao longo de rlossa históri<;~., uin alto teor 
explosivo. Ela gera sobre a vida do País uma 
espécie de efE~ito-e5t~fa que envenena as rela· 
ções sodais e b _dima. político. . - _ 

Ê ponto pacíficO que a propriedade da terra, 
no Brasil, sempre esteve escandalos~mente 
concentrada ein -mãos de uns p·oucos. Não 
há estudo sérió qUe não assinale tal fenômeno. 
Pã:ra ocultá-lo, Seda -neCeSsário proibir, por 
subversivas, as estatísticas. Mas, o único ponto 
pacífico dessa r-ealidade é sua inequívoc~ 
constat8çãO:Enifudo o mais € de uma-Cruel 
violência. Enquarito as autoridades se esme­
ram em anunciãr"panacéias, os gases poluen­
tes da opressão e da discórdia acumulam-se _ 
perigosamente - e pronto, está formado o 
-efeito·estufa. 

Essa herança maldita origina·se no Brasil· 
colônia e no Império, quando a grande pro· 
priedade fundiária se consolidou, mediante: a. 
exploração do -trabalho escrayo, um conúbio 
geradOr de atra~ e inquietação social. 
·· Acabou-se a ~cravidão, mas o latifúndio 

arranjOu um jeitO de sobreviver. Esforços e 
tentativas de modernização do País chocaram­
se pelos anos afora com o arcaísmo da estru­
tura agrária. É esse, ainda hoje, o obstáculo 

- lnaior ao desenvolvimento eçonômico e ao 
estabelecimento <ie uma ordem soda,! justa 
no Brasil. 

Nesse contexto, merecem s~_r detacadas al­
gumas modificações que a agricultura atra­
vessou, ncis- últimos vinte anos, lll.odemizan­
do·S"e e integrando·se com a indústria. Via de 
regra, o latifúndio transformou~se em grande 
erripresa rural e a produção de subsistência 
cedeu lugar- e espaço -à agricultura fami­
liar capitalizada. 

Tal processo de modernização merece ser 
analisado com mais cuidado, especialmente 
pelas deformações qUe causou, sobretudo no 
que diz respeito à concentração da riqueza 
e-~ devastação dos recl!rs.os naturais. 

Com efeitO; Uma parte do setor agrícOla be­
neficiou-se da implantação de empresas ru-­
rais: inovações tecnológicas, produtividade 
crescente, mercados compensadores, presen:­
ça de trabalhadores assalariados, investimento 
pesados em infra-estrutura e mecanizaÇão. 
Não por coincidência, esses mesmoS_Seg­
rrientos, ditoS modernos, são também aqueles 
que apreSentam maior participação em asso­
ciações de classe e exercem maior poder so­
bre as dedsões governamentais para o setor. 

O butrP lado desse processo reflete·se nos 
migrantes e nos pequenos e médios proprie­
tários, cada vez mais margin-alizados, deslo­
cados em uma estrutura crescent~mente em· 
presarial. Assim, o pequeno agricultor - que 
plantava visando à subsistência, vendendo 
apenas o excedente- ao ingressar no merca­
do, como produtor de culturas destinadas úni­
ca e exclusivamente à comercialização, assu­
me enorme risco: não dispondo de reSerVas 
de capital suficientes para garantir a atividade 
durante épocas de recessão, torna·se extre· 
mamente vulnerável às crises econômicas e 
políticas que tanto afetam o sétor agríf=ola e 
nele interferem. _ _ . 

_ No .caso específico da Região Nordeste, Sr. 
Presidente e Srs; Senadores, a pobreza da po­
pulação e sua base econômica predominan­
temente rural apontam para a necessidade de 
implementar uma proposta de reestruturação 
fundiária, pois uma melhor distribuição da ren· 
da, nessa região, tem o pressuposto da melhor 
distribuição da terra. ~ _ 

Com efeito, na área rural, onde vive quase 
a metade dos trinta e sete milhões de habi· 
tantes do Nordeste, obsetva-se uma elevada 
concentração da posse e uso da terra. Segun­
do o censo de 1980, 67,8% dos estabeleci­
mentos com área inferior a dez hectares ti­
nham acesso apenas a cinco por cento _das 
terras. E"JiCjuanto tsso; quatrci por cento dos 
estabelecimentos com área superior a mil hec· 
tares controlavam 32,7% das terras. 

Inúmeras são as cqusas e incontijveis os 
gravames que contribuem para o recrudes­
cimento de tal situação. Desejamos enfatizar, 
a_qui, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dois as­
pectos que constituem o ponto de apoio para 

. o avanço do proceSso de desenvolvimento do 
Nordeste: a írriQãção e o crédito. 

Na verdade, a opção pela irrigação no Nor· 
deste remonta à época do Império quando, 
em 1881, se iniciou a construção do açude 
do Cedro, em QuiXadá, no Ceará. Criado em 
1970 e desenvolvendo sua atuação basica· 
mente no semi-árido nordestino, o Plano Na­
cional de Irrigação previa a implantação, até 
197 4, de aproximadamente quarenta mil hec­
tares irrigii!dos no Nordeste, meta essa man· 

_tida quando do anúncio, em 1972, do Primeiro 
Plano Nacional de Desenvolvimento. 

Embora os resultados quantitativos da polí­
tica de irrigação, não tivessem atingido as me· 
tas pretendidas: o Programa de Irrigação do 
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Nordeste foi mantido quando da elaboração apenas como uma-·caractertstica dos progra-
do segundo PND. Como demonStração da de- mas atualmente em vigor, ·mas comOi..tm mar-
fasagem ~stente entre. as metas propostas co da inteNenção do Estado no Nordeste. 
e __ o resultados alcançados, em 1970,-o total -·com efeito, Sr. Presld€nte e Srs. Senadores, 
de área irrigada no Nordeste chegava a trinta outro elemento toina evidente o comporta-
mil hectares, sendo meta do Primeiro PND menta da política _govemam_ental para os seta-
atingir, em 1974, a· extensão de setenta mil res dominantes da população: o de~camen-
hectares~EmJ975, entretanto, o _ _tota] da área to que se verifica dos objetivos preconizados, 
irrigada na região era de _apenas quarénta e quando da implantação c;fo P~ograma 4e Re-
três mil hectares. distribuição da Terra e de Estimula à Agro in-

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, dústria do Norte-Nordeste- O Proterra. 
o que se evidencia c_omo mais grave e alar- Anunciado inlclalmente como um instru-
mante é a constatação da defasagem exlstente mento de modificação da estrutura de posse 
entre os objetivos propostos e os resultados da_ terra, através da reforma agrária, a linha 
alcançados. de atuação que prevaleceu nesse programa 

Com efeito, os objeÍivos do Programa de foi "de estimulo à agroindústria, por intermédio 
lr~igação dizem respeito, sobretudo, a eleva- do crédito rural, com o objetivo de possibilitar 
çao da renda regional. A criação de .empregos, uma combinação mais eficiente dos fatores 
ma:Jgrado ser assiduamente dtada .. ~urge mais prºd_utivos, de facilitar a introdução de novas 
corno C:Ohsequência desta elevação, do que téc~ic~s e de contribuir pa~a a formação de 
como uma meta independente, que teria co- capital e trabalho. 

, mo resultado a .melhoria da distribuição da A linha de crédito do Proterra -como, de 
renda. resto, todas as linhas do crédito rural ou agri· 

Entretanto, ao que se veriffca, a contrapâf~- - cOla - não Contempla explicitamente priori­
tida oferecida pelos projetos de_iriigação à_~ dade na criação de empregos ou de atendi-
população das áreas irrigadas, no que s_e refere menta direto à população de baixa renda. Ao 
à criação de empregos diretos, tem sido ape· contrário, a ênfaSe na destinação do crédito 
nas a possibilidade de assentamento de parte está voltada para o financiamento de bens de 
dessa População nos perímetros irrigados. ca-pital e fnsumos modernos, fatores intrisse-
ObseNa-se que nem mesmo o que é an.un- camente ligados à expres$ão e à moderni-
ciado como percentual de famílias a serem zaçâo do setor agrícola mais capitalizado e, 
beneficiadas pelos projetos consegue serefeti-- consequentemente, menos absorvedor de 
vado, o que, de certa forma, agrava o problema m8.o-de_-obra O crédito é distribUído em fun-
do desemprego rural ção da posse da terra, tendo os granqes pro-

Desse modo, a defasagem que se verifica prietários uma maior participaçãO-no volume 
em termos· de metas e resultados, com relação de crédito, o qual tem sido sub_sidiado com 
à criação de empregos, é apenas um dos des- taXaS de juros reais negativas. Os critérios esta-
compassos existentes, o que vem demonstrar belacidos para o acesso ao crédito rural atra-
que os programas e proJetos de irrigação im- Vés do Proterra têm, portanto, contribuído para 
plementados no Nordeste não se mostraram acenturar a desigualdade existente na distri-
aind~ capazes de superar os problemas diag- buição dos bens incorporados ao fator terra, 
nostlcados, no sentido de imprimir uma linha distribuindo mais subsídios pªra aqueles que 
de ação que coloque em cóhsonância os seus já detêm volume maior de riqueza, favorecen-
objetivos com as expectativas da população do, desse modo, a concentração das terras 
atingfda, e da riqueza, à medida que benefic1a, prion"ta-

Aiém disso, o propósito do Programa de riamente, os médios _e grandes proprietários 
Irrigação de estimular a irrigação mista~ com rurais. 
participação da iniciativa privada- benefi- Sr.PresidenteeSr.Senadores,naseqüência 
dando grandes empresas e pequenos irrigan- de desmonstração das distorções entre metas 
tes, tem gerado um tipo de desenvolvimento e resultados dos programas e projetos que 
e:npresarfal, através da compra ou da ocupa- marcam a intervenção do Estado no setor 
çao das terras irrigáveis de boa qualidade, por agrícola do Nordeste, merece ser destacado 
parte dos setores privilegiados da população. o caso específico do Proá_Icool. 
No Vale do São Francisco, por exemplo, a Comefeito,)!.lémdesuasmetasdeaumento 
política da Codevasf caracteriza-se pelo esti, da produção de combustíveis e de contribui-
muJo à frxação de grandes empresas, 0 que ção para a solução_do problema energético 
em nada contribui para a real solução do pro- do País, o programa possuía objetivos Sociais 
blema fundiário básico: redistribuição da ren- seguramente anibfi::iosoS, entre os quais o da 
da. redução das disparidades regionais e pessoais 

Não se vislumbra, a partir dessa linha de ~e renda, e o de expansão da renda interna 
atuação, qualquer medida que vise à integra- mediante a absorção de fatores produtivos, 
çâo da pequena agricultura familiar ao rnerca- inclusive força de trabalho, em situação de 
do. mediante a oferta de alimentos básicos desemprego ou sub_emprego. 
para o mercado interno, o que deixa transpa- A trilha seguida pelo programa, em sua efe-
recer a descrença dos planejadores em sua ti v a implantação, __ foi, entretanto, distinta do 
vléU'bilidade econômica e em seus resultados que se preconizou, notadamente no que se 
sociais. refere às repercussões sociais. Os prindpãis 

A estreita relação que_ a partir daí se evidenw beneficiários foram Os grandes grupos empre-
cia, entre o planejamento governamental e os sc:t_~@.is que já atuavam no setor, não ocorrendo 
incentivos à grande exploração, não se coloca uma ação efetiva no sentido de incorporar ou-

tros s~_gmentos produtivos. principalmente os 
de pequeno_ e médio_ porte, nél_ u!ll\Za_ção de 
outras matérias-primas, além da cana-de-a­
Çúc-ar, onde há a predominância de empresas 
tradicionais de grande porte. Além disso, devi­
do ao subsídio impfícito nos financiamentos, 
houve, de fato, uma transferência de recursos 

·em favor dos grupos et'npfesariaiS de grande 
porte. No Nordeste, _o financiamento oficial 
chegou a cobrir oitenta por cento do investi~ 
menta_ da destilaria, com juros de dezessete 
por·centó ao anO. 

Um ponto a ser destacado na avaliação do 
Proálcool é o de sua repercussão negativa so­
bre a produção de alimentos, ocasionando a 
substituição de culturas alimentares pela cul­
tura mais comercial e que adota processos 
de trabalho mais modernos, o que implica 
a redução do emprego, afastando-se, destarte, 
dos objetivos inicialmente preconizados. _ 

No que se refere às relações de trabalho 
e de remuneração, verificam-se os rnesmos 
padrões vigentes no mercado rur'al de trabalho 
da região, catacterizado pela instabilidade e 
pelos baixos saládos, além da concentração 
da propriedade decorrente da expansão da 
grande empresa agroindustrial, em áreas onde 
prevalecia o pequeno e o_ rriédio pi'bdutor. 
Desse quadro resultou, mais uma vez, uma 
maior concentraÇão da renda e da proprie· 
dade. 

Evidencia-se, Sr. PreSidente e Srs. Senado­
res, dos dados ~qui arrolados,_ _que_a moder­
nização da agricultura nordestina - como, 
de resto, a das outras regiões do País - não 
eliminou '?S- prOblemas agtârios. Antes, os 
transformou: 

Para a massa dos trabalhadores rurais, a 
terra deixou de ser a reivindicação principal, 
residindo nas relações de trabalho a angústia 
de sua existência miserável. Os pequenos agri· 
cultores perdem na disputa com os oligop6· 
lios do complexo agroindu$trial, numa troca 
injusta, desleal e perniciosa. 

A propósito, é muito elucidativa a corres­
pondência que recebi de três sindicatos de 
trabalhadores rurais de meu estado. Nela es-­
tão relatadas as difiCuldades enfrentadas por 
pequenoS agricUltores, ameaçados de perder 
todo o fruto da sua vida de trabalho, por causa 
da fa:Jta de uma polrtica agrícola que os defen­
cla e em que poSsam confiar: 

A simples leitura do docuinento deixa bem 
clara a sua angústia e muito evidente a neCes­
sid~d-~ ~de terem o seu pleito atendido. 

E esta a íntegra do doc(Jmetlto: 

·'Nós, Uderanças Siil.dicais dos Sindi· 
catas de -Trabalhadores Rurais de Ria­
chão do JacÚípe, Caldeirão Grcinde ltabe~ 
raba, vimos, através do presente, expor 
a grave situação enfrentada pelos peque­
nos produtores rurais destes muniCípios, 
no que se refere ao pagamento dos finan~ 
ciamentos de custeio de lavouras (safra 
88/89),junto ao Banco do Brasil S!A, bem 
c9mo solicitar que V. EX' envide todos 
os esforços junto aos órgãos competen­
tes, na busca de soluções imediatas para 
nossas reivindicações. 
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· Ein rió5-S6s tnUnidpiOs, eérca de 500 
pequenos· produtores assinaram~ propos­
ta de finaÍ1ciamento bancário junto às 
agências. locais do Banco do Brasil S/ A. 
Ttata~se-·ae míni e pequeno-s- prodL:Jtores 
cOm áreas de até 20 ha: que financiaram 
c'usteió -aas JavoUfas de milho, feijão, abó­
bora, mamona e mandioca (safra aat89). 

As lavouras foram plantadas em época 
oportuna e com condições climáticas fa­
voráveis. Durante o transcorrrer do cresci­
mento das lavouras, ocorreu forte estia­
gem que prejudicou severamente o_ de­
senvolvimento _normal das plantaçoes, 
ocasionando perda Parcial de 50% em 
todas as lavoL.Iras. 

Os produtores comunicaram ao Banco 
do Brasil e solicitaram indenização pelo 
Proagro, encontrando-se os processos 
em gr_at,J. de recurso na Comissão E~pe· 
dal de' Recursos ~ CER. 

Por discordarem do pagamento dos ju­
ros e da correção monetária plena e por 
não terem condições de saldar o débito 
total, junto ao Banc_o do Srasil, ajuizaram 
ações -de Consignação em Pagamento, 
tendo os Juízes autorizado os produtores 
a depositarem somente o principal da di­
vida. A correção monetária, continua sub 
judíCe.- _ -- - --

No entanto, os fiscais do Banco doBra­
sil S/ A. pressionam os produtores a salda­
rem a· débito total, sob ameaça e encerra­
mento_ da conta bancária. 

Diante de tais pressões e ameaças que 
constituem um desr~speito às decisões 
judiciais, alguns produtores entraram_ em 
pânico e desfizeram-se de seus bens p~ra 
saldarem seus débitos, passando ate a 
condição de assalariados e bóias-frias: 

Os freqüentes desajustes da polfftca 
econômica, juros altos e correçã_o n:one­
tária plena e em especial a ausência de 
uma política agrícola estável, diferenciada 
para os mini e pequenos produtores, ano 
a ano_os afastam do crédito.rural, levando 
os produtores a enfrentarem o desafio 

, da agricultura por conta própria, assu­
mindo seus riscos e conseqüências. 

Diante_da gravidade da situação d7stas 
famílias de pequenos produtores, VlmOS 

solicitar de_ V: Ex' providências junto aos 
órgãos competentes, no sentido d~ isen­
tar estes produtores do pagamento da 
correção monetária plena do crédito con­
cedido para a sa(ra 88/89, bem come;> 
solicitar à Direção do Banco -do Brastl 
S/ A a ·an!?ritar ·seUS"Ti:SC:ãTS no respeitO às 
decisões judiciais, pohdo fim às ameãÇas 
e pressões aos pequenos produtores des­
tas regiões. . 

CertOS do atendimento de nossas rei­
vindicações e das providências a serem 
tomadas por V. Ex•., antecipamos nossos 
agradecimentos ao tempo em que. apre­
sentamos protestos de elevada _estrma e 
distinta consideração. _ _ __ _ 

Atenciosamente, Antonio Roque 0/ívei­
ra Cameiro, S1R Riachão dei Ju<:uipe -
BA-AadamiltonJesus dos Santa_s, STR. 

Caldeirão Grande- BA- Oelson Xavier 
Pereira STR Itaberaba-BA." 

Basicamente, a solicitação desses. agricul­
tores.se resume a que os fiscais do Banco 
do Brasil.acatem as decisões judiciais e parem 
de pressioná-los e ameaçá-los com o fecha­
mento da conta bancária, já que a incidência 
da correção monetária plena sobre os emprés­
timos é objeto de questionamento na justiça. 

Desta_ tribuna lanço o meu apelo aos diri· 
gentes do Banco do Brasil para que orientem 
os seus funcionários para o acatamento das 
decisões jüdíd:IÍs. Isso é o mínimo que se 
espera de servidores esclarecidos como os 
do Banco do Brasil e a única atitude admissJvel 
no estado de direito que queremos implantado 
entre nós._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra aO nobre Senador Odacir _ 
Soares. -

O SR. ODACffi SOARES (PFL - RO. 
Pronuncia o -seguinte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, é com grande alegria 
que ve!lho hoje a esta tribuna para uma breve 
avaliação do primeiro ano de governo do Sr. 
Prefeito Municipal de Guajará-Mirim, Estado 
de Rondônia, Francisco Nogueira Filho. 

Ao assumir a Prefeitura, no início de janeiro 
deste, o novo- administrador se preocupou, de 
imediato, em garantir o acesso às aulas ao 
maior número possível de crianças guajarami­
renses, para o que empreendeu um arrojado 
programa de recuperação e reequipamento 
de escolas, algumas das quais, mesmo novas, 
não ofereciam condições de operação. 

Vencido o primeiro desafio, passou F ran­
cis-co· Nogueira a cuidar de outra "herança'' 
deixada pela administração anterior, como 
acontece entre nós, invariavelmente, desde os 
primórdios da República: as contas a pagar. 

A Teleron, por exemplo, havia desligado, 
por inadimplência, diversos telefones da Pre­
feitura e de órgãos daquela Administração. O 
mesmo acontecera por parte da Companhia 
de Água e Esgotos - Caerd. O débito junto 
à Previdência Social ascendia à soma de NCz $ 
160.000,00, valor bastante pesado para as di­
mensões populacionais e econômicas .do Mu­
nicípio. As contas atrasadas com a conces­
sionária de energia. elétrica, a Ceron, essas 
lá montavam a NCz$ 200.000,00. Alguma coi­

-sa, urgente, teria que ser feita com relação 
a tais débitos. 

foj o que se fez. Compondo com a Ceron 
.. um.acerto-de_contas, compensando débitos 
com _a taxa de ilumiriação pública da qual a 
P"refeitura era credora, abi'indo poços_ artesia­
nos para economizar nos gastos financeiros 
com água e pagando as demais contas, Fran· 
cisco Nogueira pod_e __ os_tentar hoje uma Prefei­
tura com suas contas em dia, sem que para 
isso o Município tivesse que se comprometer 
com bancos ou outros mecanismos de crê· 
dito. 

A.lém disso, várias obras públicas foram rea­
lizadas,. num quase milagre da Administração 
Municipal. VejamoS a seguir algumas dessas 
realizações: 

,, 

I-Transportes: abertura_ de 60 km de es­
tradas vicinais, além da recuperação e conser· 
vação de outros 70 km, em um dos ramais; 
conservação de três _outros ramais de dimen­
s6es equivalentes; construção de uma ponte 
com vão de 20m; início da ligação asfáltica 
com_a BR-425, tendo sido construídos 2km 
e programados para 1990 os 4km restantes; 
coi1s1i'uçã0 de pista de pouso com extensão 
de 1.800m; recuperação do britador munici­
pal, o que possibilitou a paVimentação_de vá­
rias avenidas; duplicação da Av. XV de Novem­
bro, já pavimentada, posteada e iluminada; 
melhoramento do porto fluvial do Rio Guajará, 
que liga o Município ao Brasil e à -Bolívia. 

2-Administração Pública: construção e 
mobiliagem das- residências do Administrador 
Distrital e do Delegado de Policia do Distrito 
de _Surpresa. 

3 -Saúde Pública: construção e equipa­
niefitCf de vários postas de saúde na periferia 
do Município; construção de clínica polivalen­
te, com 12 leitos, ambulatórios médico e 
odontológico no Distrito de Surpresa; aquisi­
ção de uma ambulância nova. 
4-Comunicações: ligação telefõnica do 

Distrito de lata com a sede do Munidpio, além 
de instalação de posto telefônico naquele DisM 
trito; aquisição e instalação de antena parab& 
lica, sintonizando Guajará-Mirim com o Brasil 
e com o mundo. 
5-Lazer e Cultura: melhoramento .do bal­

neârio do Igarapé Palheta, com construção 
de aterros, drenas e um chapéu-de-palha. 
6- Educação:.além das reformas e reequi­

pamentos já referidos, foram construídas mais 
duas salas de aula, no Distrito de Surpresa; 
foi também adquirida uma kombi para trans­
porte de estudantes. 
7-Incentivo à Produção Agricola: além do 

melhor'amento da malha viária, já relatado, a 
Prefeitura efetuou _a recuperação de tratores 
e implementas, colocando-os a se!Viço dos 
produtores, o que vem se refletindo positiva­
mente nos níveis crescentes de produtividade, 
beneficiando tantO os pequenos agricultores 
quanto a população do Município. 

- -Ressalte-se, que todas as obrc~.s _citadas fo­
ram feitas com apenas 20% de recursos exter­
nos (estaduais e federais), tendo o Município, 
a despeito da modéstia de seus recursos pró­
prios, arcado com 80% do custo das realiza­
ções. Isso mostra, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, que é possível realizar grandes coisas, 
quando o que se_ tem em vista é principal­
mente o bem comum. Tivéssemos muitos adM 
ministradores públicos sérios, realizadores, 
dedicados como o Prefeito de Guajará-Mkim, 
e a história de nosso Estado, a história da 
Amazônia e talvez do Brasil seria outra. 

Parabéns a Guajará-fo'lirim, -pelo prefeito que 
seu povo soube escolher. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIR SOARES EM SEU PROI'IUI'IC/A-
ME/'ITü . 

---GLI~iará-Mlrim, 30 de novembro de 1989 
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Relatôrio de atividades da Prefeitura Muni­
cipal de Guarajá-Mirlm referente ao exercício 
de 1989. 

O primeiro trabalho da Administração Fran­
clsco Nogueira Filho ao assumir a Prefeitura 
Municlpal de Guajará-Mirim, foi recuperar as 
es_colas Municipais, construídas pela gestão 
anterior, entendendo _o Prefeito que as aulas 
começariam em março e seria obrigado como 
primeira medida para o ano_letivo, recuperar 
as escolas e isto foi feito, apesar de algumas 
escolas novas, mas não re-uniam condiçóes 
de acomodar o alunado guajaramirense du­
rante o ano letivo. 

A seguir, a Prefeitura Municipal, ficou de 
janeiro a maio do mesmo ano, sobrecarregada 
de contas a pagar, débitos estes, deixado pela 
gestão anterior ou seja: JNPS, Ceron, Teleron, 
Caerd, todos estes débitos de alto custos. Tele­
ron, todos os telefones municipais foram desa­
tivados devido o grande débito, por exemplo: 
o mercado público, toda a prefeitura etc., até 
que a Administração sanasse o referido débito. 
Caerd, foram cortadas todas as ligações com 
muíta rigorosidade por parte_ do Chefe do Dis-­
trito de Quá:jará-Mirim, que autorizou cortar 
sem qualquer negociaç~o. as ligações do Mer­
cado Público, Rodovlária, Matadouro Público 
e outros órgãos niUnidp-ais. Quanto a Cae?d 
o Prefeito não se preocupou, porque pro\.riden­
dou de imediato, poço artesiano em todos 
os órgãos.lNPS, este Com_~m ~~bito de_~pr'?· 
ximadamente NCz$ 160.000,00-(cento e ses­
senta mil cruzados novos), Ceron, era um dé­
bito ou um montante _d;e quase_ NCz$ 
200.000,00, (Duzentos· mil cruzados novos), 
mas corno a Prefeitura possui o direito de rece­
ber e nunca recebeu os 10% de taxa de ilumi­
nação Pública, houve uma negociação entr:~ 
os dois 6rgãos e não aconteceu corte. O Pre­
feito foi sanando os referidos débitos e logica­
mente com· a verba de arrecadação, fol reali­
zando algumas obras de pequeno porte. Já 
a partir de junho, as coisas foram melhorando 
quando o Prefeito começou a buscar recursos 
na Capital, para atender a demanda. Vieram 
recursos para abertura de estradas vic:inais, 
isto levando-se em consideração que b Pr~ 
feito Nogueira ao assumir o cargo, encontrou 
um verdadeiro destroço no DRM, Departa~ 
menta Rodoviário Municipal, máquinas que~ 
bradas, caçambas desmontadas e faltando pe· 
ças e outros veículos, um verdadeiro cemitério 
de equipamentos. Mas' mesmo assim a Prefei~ 
tura fel rompendo esta barreira, até que deu 
para se faZer alguma coisa, Abrimos e conser~ 
vamos quase 60 km de estradas vicinais no 
Ramal Palheta, recuperamoS ·mais de 70km 
de estradas no Ramal Bom Sossego, todas 
as linhas do lata e no Palheta, construímos 
uma ponte de 20m de comprimento ligando 
o Igarapé Saldanha. 

De agosto em diante, fomos melho~ando 
aos poucos e não paramos de realizar algumas 
obras com o orçamento irrisório da Adminls~ 
tração passada, melhoramos o balneário do 
Igarapé Palhe~. foram feitas galerias nas late­
rais de um lado e de outro, aterramos as mar­

. gens para construlrmos quadra polivalente e 

chapéu-de-palha, tudo isso, par~ dar condi­
ções. de lazer aos menos favorec1dos. 

Em termos de saúde, a nossa administração 
conseguiu ati-avés da Secretaria Municipal de 
Saúde, inaugurar vários postos_ de saúºe no 
interior. 

A Prefeitura Municipal através _da Adminis­
traÇiiO Francisco -Nogueira conseguiu neste 
perfodo, melhorias para o Distrito do lata ou 
seja: uma kombi para atender ao_ transporte 
dos estudantes que residem nas linhas, deslo­
cando~os até o núcleo, tratores agrícolas para 
atender a demanda dos agricultores daquela 
área, uma ambulância nova, a fim de atender 
os enfermos daquela localidade e ultimamen­
te ainda para o lata, a Prefeitura ao encerrar 
o ano está realizando o asfaltamento do ramal 
que liga à BR-425, já temos dois quilômetros 
concluídos e no próximo ano estaremo_s con­
cluindo o restante de quatro quilômetros, além 
disso através de nossa Administração, canse· 
guim~s implantar um telefone naqu~le Distrito 
e uma antena parabólica, para que a popu· 
!ação possa se atualizar com os canais de tele­
vião do do país. 

No Distrito de Surpresa, foj inaugurado este 
ano, através da Prefeitura Municipal e Cema~ 
guam, várias obras .ou seja: ~ma pista de pau~ 
so com -1.800 m de cornpnmento e bastante 
ampla, um mini-hospital ~om 12 lelt?s, sal~ 
de cirurgia, gabinete médJco e dentáno, res1~ 

-dências para o Administrador e delegado, to· 
das mobilidades, uma escola com duas salas 
de aula para atender a demanda do Distrito, 
melhoria na área urbana, com limpeza de ruas 
e abertura de estradas vidnáis quase 4,0 km, 
para atender os_ produtores daquela localida­
de. Todas estás realizações, com 80% de re· 
cursos municiPais, um trabalho até certo pon­
to forçado pela Administração Francisco No­
gueira, dado a escacez de recursos, ~esmo 
assim o Prefeito tem dado tudo de sJ para 
que a população guajaramirense se sin~a à 
vontade e observe de perto o esforço ·e dma­
misrnQ deste homem que sempre quis ver 
dias melhores para o Município. 

Na área urbana, pouca coisa foi feita, justa­
mente porque o Prefeito sempre se preocupou 
com o interior, para que a populaçao pudesse 
ter condições de efetuar suas compras basea­
da na facilidade de escoamento do produto, 
no abastecimento, para o Município, Porém 
não ficou em branco. AAdminístração, procu­
rou dar algumas melhorias para a_ população 
urbana. Prímeíro recuperou o bntador para 
que pudesse beneficiar as britas para a pavi­
mentação de avenidas e isso foi feito, o Prefeito 
pavimentou várias avenidas, no sentidc_> de ofe­
recer condições aos transeuntes da adade. 

Uma das principais obras da Administração 
Francisco Nogueira Filho, sem dúvida, está 
sendo a posteação da Avenida XV de Novem· 
bro, com uma iluminação especial e mão_ du­
pla, já que era mao única, uma obra carísSJma, 
mas que vem_ dar ao Município, um visual me­
.Ihor em termos de luminosidade e uma reali· 
.zação que está deixando, tanto a população 
como àqueles que aqui chegam, abismados, 
jus_tamente por se tratar da cidade mais bonita 
do Estado de Rondônia, glorificando ainda 

mais o apelido de "Peróla do Mamoré". Foi 
melhorafl?o também o Porto Oficial que liga 
Guãjará-Mirim a Guayamerin (Bolívia), prin· 
cipal via de acesso aos turistas estrangeiros 
que visitam o nosso Município. Foram confec· 
cionados vários quebra-molas, em frente de 
todas as escolas da ddade, evitando com isso 
o Índice de acidentes com. estudantes, tudo 
i$so foram melhorias neste primeiro ano de 
administração tão sacrificado, mas foi um tra· 
balho sério do Prefeito Francisco Nogueira, 
e continuará sendo sério, porque suas fnten· 
sões _são as melhores para o município que 
não gostaria de ver nenhum morador sentindo 
dificuldades. Espera _9 Pref~it_o que o ano de 
1990, seja repleto de saúde e força para traba­
lhar e que possa angariar mais recursos para 
deixar este Município cada vez mais bonito 
e belo. 

Amigo Andrade. Este é um resumo da Ad­
ministração Fr_.ancisco Nogueira tendo em vis­
ta o relatório das secretarias só estarem pron­
toS dia 15 de_dezembro. 

Um abraço, Moura Reis- Assessor de Im­
prensa. 

COMPARECEM.NrA/5 OS SRS. SE!'IA~ 
DORES, 

Nabor Junior - Hugo Napoleão - Luiz 
Viana - Severo Gomes -fram Saraiva, 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saralva} -So­
bre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1~ Secretário. 

. São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 718, DE 1989 

Requeremos urgência, para o Ofício 
S/39189, noS termos do art. 336, alínea '"c", 
do Regimento Interno, para a aprovação do_ 
pedido de empréstimo eJ«"emo do Estado do 
Ceará junto ao BID, no valor de oitenta e nove 
milhões e setecentos mil dófare.s (US$ 
89, 700.00) -

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Senadores: Ronan Tito- Fernando Henri· 
que Cardoso- Carlos Patrocfnio- Maurkio 
Corrêa- Edison LeMo. 

REQUERIMENTO N• 719, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, allnea "c", do Regimento Interno, para 
PDF 96 de l 989. 
· Sala das Sessões, 12 ·de Dezembro de 1989. 
-Senadores: Olavo Pires-Mauro Benevides 
-Meira FI7ho-Maurfdo Corréa -Mansueto 
de Lavor - Márcio Lacerda - Ronan Tito 
- Edison Lobão -Aluizio Bezerra - Pom­
peu de Sousa ,....,Antônio Luiz Maya- Odadr 
Soares. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os 
requerimentos lidos seráo votados após a Or­
dem do Dia, nos termos regimentais, (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. __ 

É lido e aprovado o seguinte 
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REQOERIMEI'ITO N• 720, DE 1969 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF no 62, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do DistritO Federal, que allera dispo· 
sitivos do Decreto-Lei no 82, de 26 de dezem­
bro de 1966, a fim de que figura na Oidem 
do Dia da_seguinte.. _ 

Sala das sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-LuizMaya. 

O SR. PRESIDENTE ( lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERJMEI'ITO N• 721, DE 1989 

tios termos do art. 281 do Regimento Inter­
no, requeiro dispenSa de intérstícto e prévia 
distribuição de aVulsos para o Projeto de Lei 
do DF nç 73, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que dispõe sobre 
feriados no Distrito Federal. a ~m de que figure 
na Ordem d_o Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (lrar'n Saraiva) -
Aprovado o requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Se:cretárjo: · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQ()ERIMEI'ITO N• 722, DE 1989 

Nos termos dó art. 281 do Regimento Inter­
no, ·requeiro_ dispensa de_interstíclo_:_e_ prévia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei 
do DF n" 51, de 1989, de iniciativa do Gover­
nador do Distrito Federal, que ratifica e man­
tém o Fundo de Desenvolvimento do Distrito 
Federal-Fundefe, e dá outras providências~ a 
ftm de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Senador Meira Fi1ho. 

O SR. PRESJDEI"ffE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, o projeto a que se 
refere figurará na Ordem da Dia da próxima 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Terminada a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será Hd_g_ 
pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido e aprovado o _seguinte 

REQ(]ERIMENTO N"' 723. DE 1989 

Nos termos regimentais, requeiro inversão 
da Ordem do Dia para que ci item 26 seja 
votado em 1 ~lugar. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Senador Antônio Luiz Maya. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerime_nto, será feita a inversão 
da -pãufa:. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Secrie:tário. 

É ~ido e_aprovado o seguinte 

REQOERIMEI'ITO N• 724, DE 1989 
Nos termos da art. 175, al[nea "d", do Regi­

mento Interno, requeiro inversão" da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante dos 
itens n~• 2, 3, 4, 9, 10, 15, seja submetida 
ao Plenário em 21 o a 2~~ lugar~S. respecti-
vamente. -

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será feita a inversão 
na ordem do Dia. (Pausa.) ' 

Sobre a mesa, requerimento que· será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 725, DE 1989 
Requeiro lnvesão da pauta para que o item 

no 20 seja votado em úlümo lugar, das maté­
rias em urgências. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
.._-sel)ador Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) -
Aprovado o requerimento, será feita a inversão 
na Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (lran Saraiva) -
Item 26: 

(Em regime de urgência, nos termoS 
_do art. 336, c. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensa­
gem n~-329, de 1989 (n~ 858/89, na ori~ 
gem), ielativa à proposta -parã. que seja 
autorizãda a RepÚblica Federativa doBra­
siT a-üftimar contratação de operação de 
créditO externo, n6 valor de até cento e 
vinte e sete milhões, seis mil e quinhentos 

-e doze libras esterlilieS-(d~pendendo de 
parecer). 

Solicito ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos sobre a matéria. 

OSR. MAORO BENEVIDES (PMDB-CE. 
Para emitir- parecer.) - Sr. Presid.ente, Srs. 
Senadores, através. da presente Mensagem, o 
Senhor Presidente da República propõe, com 
base na Exposição de Motivos n~ 230/89, do 
Senhor Ministro da Fazenda, que o Senado 
Federal, nos termos do que dispõe o art. 52, 
inciso V e Vni, da Constituição Federal, autorize 
a Rede Ferroviária Federal- REJ='ESA a ulti­
mar aditivo ao contrato de operação de crédito 

externo, firmada em 6 de dezembro de 1976 
com o N.M. Rothshild e Sons, do Reino Unido, 
garantido pela República Federativa do -Brasil, 
no valor de até L. 12"Z.Q06.512,00 (!=ento e 
vinte e sete milhões, seis_ mil, quinhentos e 
doze libras esterlinas), visando auxjliar o fman­
ciamento _da importância de bens e serviços 
para a Ferrovia do Aço. 

Objeto do aditivo em questão é simples­
mente a prorrogação, até 31 de julho de 1991, 
do prazo de disponibilidade dos recursos do 
referido contrato, com vist~ a possibilitar seja 
utilizado o sãldo de L. 14.713.436,20 (quatõri:e­
milhões, setecentos e treze mil, quatrocé1tóS 
e trinta e seis libras esterlinas e vinte centavos). 

A Secretaria do T escuro pronuncia-se favo­
ravelmente à pretendida prorrogação e o Sr. 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planéjamento 
da Presidência da República considerou a ope­
ração prioritária para o desenVolvimento na­
cional através do Aviso n~ 962, de 2-12-76, 
alterado pelo de no 1.475, de 24-11-89. 

A exigência de autorização do Senado Fede­
ral é decorrência do ordenamento constitu­
cional vigente e está expressa no' art. 391 do 
Regimento. interno desta Casa. _- -_· . 

Assim, em fãce da relevânciã do empreen­
dimento e considerando tratar-se de ajuste 
que não eleva os custos orfgtnais da operação, 
somos pela aprovação da Medida nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
_N• 96-A, DE 1989 

AutonZa a Rede FerrÕvi,âriaFe_deral SA 
- Refesa a ultimar adüivo ao contrato 
de financiamento eXtfii'iiõ~ liiiiiliâo em 6 
de dezembro de 1976. cOm a N.M. Roth­
shi/d (;_Sons~ do Reino Gnido,._e garanüdo 
pela República Federativa do Brasil. para 
financiar parda/mente a importação de 
bens e serviços necessários à Ferrovia 
do Aço. 

O Senado Federal decreta: . 
Art. P É a Rede Ferroviária federal S.A 

- Refesa autorizada a aditar o contrato de 
operação de crédito externo firmado em 6 de 
dezembro de 1976, com o N.M. Rothshild e 
.SOns, do Re_ino Unido e garantido pela Repú­
_blica Federativa do Brasil, L. 127.006.512,00 
(cento e vinte e sete milhões, seis mii, quinhen­
tos e doze libras esterlinas), para o fim exclu­
sivo de prorrogar o desembolso do saldo re­
manéscehte de L 14.713.436,20 (quatorze 
milhões, setecentos e treze mil, quatrocentos 
e trinta e seis libras esterlinas e vinte centavos) 
até 31 de julho de 199 I. . . . 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor. na 
data de sua publicação. · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos conclui pela apresentação de projeto de 
resoiução que "autoriza a Reçie Ferroviária Fe­
deral SA - Retesa, a ultimar aditivo ao con­
trato de financiamento externo, firmado em 
6 de dezembro de 1976, com a N.M. Rothshild 
e Sons, do Reino Unido, e garantido pela Repú­
bUca Fed~rativa do Brasil, para financiar par- . 

"-- ' I 
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cialmente a importação de bens e serviços 
necessários à Ferrovia do Aço". 

Complétada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão ·do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votaÇão. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovado~ • 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- So· 
bre a mesa, parecer da Comissão DifetOra, 
oferecendo a redação final da- matéria, que 
será lida pelo Sr. 1 o Secretáiio. -

É lida a seguinte 

PARECER N• 407, DE 1989 
Redação final do Projeto de Resoluçào 

l1' 96-A, de 1989. 
A Comissão Dii'etora apresenta a redaçã_o 

final do Projeto de Resolução n9 96-A, âe I 989,­
que autoriza a República Fedei'ativa do Brasil 
a ultimar a contratação de operação de crédito 
externo, no valor de até! 127.000.512-,00 (cen­
to e vinte e sete milhões, seis mil, quínhentos 
e doze libras esterlinas). 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. - NelsOn Carneiro Presi­
dente -Antônio Luizfl1aya Relator -Pompeu 
de Sousa - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 407, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 96-A. de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do arl52, incisos V e VIII, da Cons­
tituição, e eu, , Presidente promul­
go a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 
Autoriza a Rede Ferroviária Federal siA 

- REFESA a U!tímar adiiivo ao contrato 
de financiamento externo, firmado em 6 
de dezembro de 1976, com a N.M. Roth­
shDd §Sons, do Reino Unido, e garanildo 
pela República Federativa do Brasil, para 
financiar parcialmente a importação de 
bens e serviços necessários à Ferrovia 
do Aço. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a Rede Ferroviária Federal S/A 

- Refesa autorizada, nos termos do art. 52, 
incisos V e VIU da Constituição federal, a aditar 
o contrato de operação de crédito externo fir­
mado em 6 de_ dezembro de 1976, com o 
N.M. Rothshild & Sons, do Reino Unido e ga­
rantido pela República Federativa do Brasil, 
no valor de! 127.006.512,00 __ (cento e vinte 
e sete milhões, s_eis mil, quinhentos e doze 
libras esterlinas), para o fim exclusivo de pror­
rogar o desembolco do saldo remanescente 
de l 14.713.436,20 _(quatorze milhões, sete­
centos e treze mil, quatrocentos e trinta e seis 
libras esterlinas e vinte centavos) até 31 de 
julho de 1981. 

Art 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua puolicaçao. 

-··" - ·- -- - ·' .... 

O SR .. PRESIDENT~ (lram Saraiva) -
Em discuss~o a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussáo. 
~ Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 1: 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353. pã:rágrafo único, do Regimen­
to Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
ae Decreto Legislativo n" .36, de 1989 (no 
l12/89, Da Câmara -dos Deputados), que 
aprova a concessão outorgada à Rádio 
Imperatriz Sociedade Ltda., para explorar 
serviços de radiodifusão sonora em onda 
média, na Cidade de Imperatriz, Estado 

--do Maranhão, tendo 
Parecer Preliminar, por pedido de dili­

gência. 

Esta matéria deixará de ser apreciada, por­
que está em diligência. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 5: 

- (Em regime de urgência, nos termos 
dõart. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 155, de 1989, de 
al)toria do Senador Ecüson Lobão, que 
dispõe sobre a participação dos trabalha~ 
dores nos lucros, ou resultados das em­
presas e dá outras providêncià.s (depen­
dendo de parecer.) 

Solicito ao nobre Senador Dirceu Carneiro 
o parecer da Comissão de Assuntos Sociais. 

O Sr. Ronan TJto -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
COncedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

• O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiw 
dente, o Senador Dirceu Carneiro ausentou~se 
do Plenário por alguns instantes. Assjm, ·pedi­
ria ~ V. EX aguardasse o retorno de S. Ex"~ 

-se-o Regimento o permitir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência Consulta o Plenário se haveria al­
gum problema em se aguardar o nobre Sena­
dor Dirceu Carneiro. Enquapto isso, aprecia­
ríaii'ld.!f o item- 6 da pauta. 

O SR. RONAN TITO - Os itens 5, 6 e 
7 foram apensados, para que sejam relatados 
pelo Senador Dirceu Cárneiro. Podemos ir pa­
ra o item 8. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem8: 

- (Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n1 89, de 1989, de iniciativa 

do GovernadOr- do Distrito Federal, que 
dispõe sobre os salários dos servídores 
da Fundação Hospitalar do Distrito Fede~ 
raJ e dá outras providências (dependendo 
de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Mauro Benevides 
o parecer da ComiSsão do Distrito Federal. 

PARECER DE PLENÁRIO 

Da Comissão do Dü;trito Federa],_ em 
PfenánO, sobre o Projeto de Lei do DF, 
n 9 89, de 1989.,/llensagemn;, 134,-e 1989 
-,c DF, (n' 124_- 01(7, de 24-11-89, na 
origem, que dispõe sobre os salários dos 
servidores da Fundação Hospitalar do 
Distrito Feder.al e .dá outras providências. 

O SR. MAGRO BENEVIDES (PMDB -
CE. Para Proferir parecer.) - Sr~ Presidente, 
Srs. Senadores o Governador do Distrito Fede­
ral, pela Mensagem n~ 134, ele 1989, DF, 
(124/89 - GAG, ria oiigem) encaminhada Q 

Projeto de Lei nQ 89/89, instituindo comple­
mentação pecuniária aos servidores da Fun­
dação Hospitalar, alterando os valores dos sa­
lários de Tabel;;t de Empregos_ Permanentes 
da referida Fundação pela absorção de cüver­
sas retribuiçóes, aplicando, por isoriomia, prin­
cípios estabelecidos na Medida Provisória n9 
106, recentemente baixada pelo Governo F e-. 
dera!. Estabelece a proposição do GDF que 
a referida complementação pecuniária dar-se­
á coll}o adiantamento, por conta da implan­
tação futura da Carreira Assistência Pública 
à Saúde do Distrito Federal, .decorrente da 
participação dos servidores no Sistema Unifi-
cado e Descentralizado de Saúde. · 

Ao médico residente será concedida bolsa 
de estudos correSpondente à remuneração da 
referência ihicial da categoria funcional de mé­
dico, ·da Tabela de Empregos Permanentes 
da Fundação, além de um auxilio~moradLa_ __ 
correspondente a 10% (dez pOr cento) do va~ 
lar da bolsa, quando não lhe for oferecido 
alojamento. Do médico residente será exigido, 
em contrapartida, o regime de _dedicação ex· 
clusiva e a carga horária de sessenta horas 
semanais de trabalho. 

- Os benefícios do projeto serão a partir de 
1 ~de novembro de 1989, quando serão absor­
vidas as gratificações, auxílios, abonos adido~ 
nais, indenizações e outras retribuições que 
estiverem s_endo percebidas pelos servidores, 
não s_endo Incorporadas dezenove outras, 
emendadas no art. 1 ~. § 2~. entre os quais, 
salários-famílias, diárias, auxílio __ transporte, 
adicional por tempo de serviço, adicional de 
férias, etc, por falta de amparo. -

Do projeto constam três anexos,- relativos 
à Tabela de Empregos Permanentes da Fun­
dação Hospitalar do Distrito Federal. 

Anexo I. valores de NS-0 1 a NS~25 para 
as Categoria-s de Médico e Odontólogos. 

Anexo Jr, valores de NS-01 a NS-25, para 
as demais categorias de nível superior. 

Anexo lll, valores de NM-01 a NM-39, para 
categorias de nível médio. 
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O Senador Maurício Corrêa apresenta a 
Emenda Aditiva -no 1, corri a seguinte redação 
e que poderia ·ser o parágrafo único do art. 
3" -

"Os servidores do Quadro Permanente da-· 
Governo do Distrito Federal, quando coloc~­
dos à disposição da FundaÇãO Hospitalar do 
Distrito Federal, farão jus à Compleme_ntação 
Salarial em perfeita isonomia de referência e 
gr11t!fiCãção afins com os servidores da FHDF 
quando no exercício-em-sua técnica de Saúde, 
excluindo-se do cálculo as vantagens nomi­
nais já incorporadas." 

Parecer. 
É prerrogativa constitucional do Senado le­

glslar para o Distrito Federal, enquanto náó 
for instalada a sua Càmara Legislativa 

O projeto eni. discussão, de iniciativa do Go­
vernador do DF, procura atender a requisitos 
de adaptação administrativa de pessoal em 
isonomia a prinCípiOs estabelecidos na Medida 
PrOVisória n" 106, de novembro do corrente 
ano, bem como a de estimular o desempenho 
do Sistema UnifiCado-e Descentralizado de-

O Sr. Jutahy Magalhães - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do Orador. -
Sr. Presidente, para aproveitar a ausência do 
Senador Dirceu Carneiro, que estamos aguar~ 
dando, gostaria apenas de uma informação, 
porque este é assunto em que tenho o maior 
interesse, _e que foi votado na sessão_ de hoje, 
de meio-dia, meio-dia e pouco, na primeira 
sessão, que foi o parecer da_ ComiSsão de 
C_onstituiçao, Justiça e Ctdadania a_ respeito 
de pedido de pronunciamento que solicitei à 
Comissão a respeito de ãssuntosjulgados pelo 
Supremo Tribunal FederaL 

A Comissão deu um parecer e apresentou 
um projeto de lei, no final, e a minha indagação 
é a seguinte: votamos o projeto de lei_ ou ape­
nas o parecer, para posteriormente votarmos 
o projeto? 

Saúde local, corrigindo eape-rTeiÇoan-do a -poli- O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva) -A 
tica -de pessoal. Presidência esclarece a V. Ex• que apenas o 

A emenda apresentada pelo Senador Mau- projeto de lei será votado. 
rício Corrêa procUra- Su-pnr-Liina omissã"O aã-" o SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas 
projetoquantoaservidoresdoDFrequisitados já foi votado hoje de manhã? 
para trabalharem em área técnica de saúde 
na Fundação, a crifério de-isOnomia. O SR. PRESIDENTE. (lram Saraiva)· Não, 

Concluindo a análise da proposição em tela, será votado. Houve um pedido de urgência. 
quantoaomérito,constitucio"nalidade,juridici- O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pedi 
dade e técnica legislativa, somos de parecer à Mesa me desse os avulsos das matérias 
favorável à sua aprovação, com a Emenda aprovadas hoje de manhã: deram~me dois, 
Aditiva n~ 1, acima transcrita, a ser incluída desta matéria e de outra. A minha indagação 
como parágrafo único do art. 3° _é esta, porque é assunto do maior Interesse 

Ê o parecer, Sr. PreSidente. para o Congresso NacionaL 

O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva) · O A Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
parecer conclui favoravelmente ao projeto e dania concluiu o parecer apresentando um 
à emenda apresentada perante a Comissão. projeto de lei, que esteve sobre a mesa para 

Passa~se à discussão do projeto e da emen- receber emendas. 
da, em turno único. Então, a minha solicitação é esta; foi apro-

Em discussão. (Pausa,) - - vado, hoje, o projeto ou s6 o regime de urgên-
Não havendo quem peça a palavra, encerro cta? Quando solicitei 0 esclarecimento da Me-

a dlscussão. sa foi no sentido de saber o que tinha sido 
Em votação o projeto, sem prejuízo da votado ou não. 

emenda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado, 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a paJavfa ao nobre Senador Ronan 
Tito. - -

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. PeJa or­
dem.) -Sr. Presidente, a emenda teve parecer 
favorável? 

O SR. PRESIDEN1E (lram Saraiva)- A 
Presidência esclarece a V. Ex•, segundo orien- _ 
tação que está recebendo da Mesa, que o pro­
jeto foi votado e, posteriormente, foi à Mesa 
apenas para a redação finaL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃBS - Quer 
dj~er que, agora, vai ser enviado à Câmara 
dos Deputados. 

O SR. PRÊSIDENTE (lram Saraiva) -Se­
rá enviado à Câmara dos Deputados, após 
ser apreciada a publicação da redação finaL 

O SR. JUTAHY MAGALHÃBS - Per­O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) _-:-
Sim, tem parecer favorável. -guntaria a V. EX' o que seria possível fazer 

para apressar a remessa à Câmara dos Depu-
Em votaçãO a: emendã: . tados, após entendimentos com as Lideranças 
Os Srs. Senadores _que a aprovam queiram no sentido de tomarem as providências neces-

perrrianecer sentados. (Pausa.) · __ sárias, para aprovarem imediatamente esse 
Aprovada. projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a Sr. Presidente, a matéria diz respeito à invio-

redação final. labilidade do nosso voto, quer dizer, sermos 

invioláveis, de acordo com o que determina 
a Constituição, pelos votos que damos_ aqui. 
O SUpremo, numa decisão que considero 
equivocada, está-nos considerando co-réus 
de decisões tomadas no Congresso. 

Os-votos· 'prOfeiiCfó"S- e "nem-·prOferidos -, 
os Votos que as Uderanças proferiram por nós, 
são matéria da maior urgência. 

Assim, pergunto o que seria necessário fazer 
para que a trcúnitação tenha úrn rito de Urgên~. 
cia, a fim de que o nosso- Líder Ronan Tito'_ 
tenha condições de conversar com a Lide- _ . 
rança na Câmara dos Deputados, para ver se· 
ainda Vota esta m8.féría: -

O SR. PRESIDENTE (lram Saraivª} ~-A 
Presidência ii1forma a V. Ex• (jue já ·pode Lltti~ 
mar os acordos, porque apenas os autógrafos 
serão concluídos hoje, e encaminhados à Pre­
sidênda da Câmara dos -DepUtadOs. -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Muno 
obrigado. --

O SR.PRESTDENTE- (lram Saraiva)­
Sobre a mesa, redação final que serâ tida pelo 
Sr. 1 °-Sec:retário. 

É !ida a seguinte 

PARECER N• 408, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 89, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n" 89, que díspõe 
sobre os salários dos servidores da Fundação 
Hospitalar do Distrito Feder.:il e_dá outras pro­
vidências. 

Sala das Reuniões da Comissão; 12 de de­
zembro de 1989. -Nelson CarneirO, Presí­
âehte- Pompeu de Sousa, Relator - Nabor 
Júnior- Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER N" 408, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
no 89, de_ 1989, dispQe _ _s_obre os salários 
dO$ _servidores da Fundação Hospitalar 
do Distrito Federal e dá outras providên­
cias. 

O SenadO FederaJ decreta: 
Ait. 19- A remurleração doS selvtdores da 

Fundação Hospitalar do Distrito Federal, a par­
tir de 1 o de dezembro de 1989, é a fixada 
nas tabelas que acompanham esta lei. 

§ 1 ~ A partir de 1 ~ de novembro de 1989, 
são absorvidas pelas remunerações constan­
tes das tabelas anexas a esta lei as gratifica­
ções, auxnios, abonos, adicionais, indeniza­
ções e quaisquer outras retribufções·que esti­
verem sendo percebidas pelos servidores al­
Cançados por· este artigo. 

§ 29 Não ser~o incorporados, na forma 
do parágrafo anterior: 

1-a remuneração decorrente do exercício 
Cle cargo em comissão ou função de con­
fianç~ 

J[- a remuneração pela prestação de servi­
çO -extraordinário (Constituição, art. 7°, XVI); 

m-a gratificação pela participação em ór­
gão de deliberação coletiva; 
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Art. 3~ A concessão da complementação 
pecuniária referida on artigo anterior dar-se-á 
como adiantamento por conta da implantação 
da Carreira Assjstência Pública à Saúde do 
Distrito Federal, consoante projeto de lei a ser 
encaminhado ao Senado Federal pelo Gover­
nador do Distrito Federal. 

Parágrafo único. Os servidores do Quadro 
Permanente do Governo do Distrito Federal, 
quando colocados à disposição da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. farão jus à com­
plementação salarial em perfeita isonomia de 
referência e gratificaÇão afins com os servi­
dores da Fundação Hospitalar do Distrito Fe­
deral - FHDF, quando no exercício em sua 
técnica de saúde, excluindo-se do cálculo as 
vantagens nominais já incorporadas. 

Art 4~ Aos médicos residentes será con­
cedida, a partir de 1 ~ de novembro de 1989, 
boJsa de estudos correspondente à remune­
ração devida à referência inicial da categoria 
funcional de Médico da Tabela de Empregos 
Permanentes da Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal. 

§ 1 ~ O médico residente da Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal, durante a reali­
zação do programa de capacitação específica, 
é submetido ao regime de tempo integral, com 
carga horária de sess_enta horas semanais de 
trabalho, e à dedicação exclusiva ao treina­
mento respectivo naquela entidade; 

§ 29 O médico residente fará jus a auxílio­
moradia, correspondente a dez por cento da 
bolsa de estudos de que trata este artigo sem­
pre que a instituição de saúde responsável 
pelo programa da residência não dispuser de 
alojamento. 

ANEXO I 

(Art. 12, da Lei n2 de de 

Art. ,59 As despe$as decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta de dotações 
próprias do Governo-do Distrito Federal. 

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. · 79 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) - . 
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

EmvotaÇão .. 
Os Srs. Senaddres qUe a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item5: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n~ 155, de 1989, de 
autoria do Senador Edison Lobão, que 
dispõe sobre a participação dos trabalh~­
dores nos lucros, ou resultados das em· 
presas e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

Com a palavra o nobre Senador Dirceu Car­
neiro Para-proferir pareCer da Comissão de 
Assuntos Sociais. 

O SR- DIRCEU CAR."!EIRO (PSDB -
SC. Para proferir parecer. Sem reVisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos 

os Projetos de Lei do Senado nos 152, 155 
e 238, de 1989, que dispõem sobre a partici­
pação dos trabalhadores nos resultados das 
empresas. 

Temos as proposituras, aqui referenciadas 
pelos números que acabei de citar, dos Sena­
dores Marco Maciel, Edison Lobão e Fernando 
HenriqUe Cardoso. Essas três propostas nos 
vieram às mãos para relatar. Procuramos fazer 
um estudo, uma análise das três proposituras 
e consideramos que todas elas trouxeram 
contribuições substanciais para uma proposta 
desta natureza, cumprindo, inclusive, um dls­
pósitivo constitucional. Trata-se _de urna das 
matérias mais importantes pata os trabalha­
dores brasileiros, a qual, inclusive historica­
mente, já figurou em outras Coristituiçõ~s.:·so­
mente nunca alcançou uma regulamentação. 
Agora, estamos com reais possibilidades de 
alcançar esta regulamentação. 

Recebemos uma emenda, ainda quando es­
tavam abertos os prazos para esta questão; 
e recebemos uma emenda do Senador João 
Lobo, que, dada a sua natureza de comple­
mentação de questões aqui tratadas e de uma 
melhorja de qualidade _da proposta, a acolhe­
mos. Para que pudéssemos utilizar e apro­
veitar todas as proposituras feitas, procuramos 
estabelecer um substitutivo que reunisse os 
aspectos positivos de todas as propostas. Foi 
assim, então, que concluímos por um substi­
tutivo, que está definido nos termos dos avul­
sos já publicados. 

Sr. Presidente, não seria necessário deter­
mé na leitura desses dlspositivos, que resulta­
ram em doze artigos, que tratam do aproveita­
mento de todas as idéias colocadas pelos ilus­
tres autores. das propostas. 

.\NEXO I/ 

de 1989) (Art. 12, da Lei n2 de de de 1989) 

Tabela de Empregos Permanentes da Fundação Hospital ar dO DF Tabela de Empregos Permane1tes da Fund8ção Hospitalar do DF 

Referência Salário Complementação Pecuniàrla Referência Salário Complementação Pecun~ãria 

NS·01 4.201,31 443,26 NS-01 3.231, 78 996,93--
NS-02 4 . .299,76 491,59 Ns~o2 3.307,51 L067 ,89 
NS-03 4.402,01 541,94 NS-03 3.386.16 1.141,54 
NS-04 4.513,2.0 588,55 NS-04 3.471,69 1.:214,2(!-
NS-05 4.601,78 -653.56 NS-OS 3.539,83 1.291,69 
NS-06 4. 720.60 703,96 NS-00 3.631,23 1.394,42 
NS-07 4.816,37 772,29 NS-07 3. 704,90 I ~-484, 46 
NS-08 4.946,85 823,75 NS-08 3.805,27 1.587. 70 
NS-09 5.Q;)0,07 8Sõ,07 NS·09 3.884,67_ 1. 70J..t4 
NS"lO 5.192,24 -948,69 NS-10 3.994,03 1.809.86 
NS~ 11 5.323, 73 1.01_2,53 NS-11 4.095.18 1. 926,00 
NS-12 5.460,51_ 1.078,07 NS-12 4.200.39 2.045,66 
NS-13 5. 603,04 1, 1_1\_~.67 NS-13 4.310.03 2.168.76 
NS-14 5.766,92 1.204_.96 NS-14 4. 436,09 .2._295,27 
NS-15 _5.948-,91 1.~4.83_. NS-15 4.576c85 2.416.90 
Ns-16 6."136,64 1.310,08 

I 
NS-16 4. 720,49 2.546.3"1 

NS~17 6.332,08 1 • .365-,26 NS-17 4.870,83 2.679,30 
NS-18 6.538,.09 1.419, 74 NS-18 5.029,30 2.815,22 
NS-19 _6. '153..51 1. 475,3_3_ N$-19 5. 195,01 2.955,9_6 
NS-20 6~9.81 ,88 1. 443,21 NS-·20 5~3'70,68 3. 097,76 
NS-21 7.220,06 L548,90 NS-21 5.553,89 3.21$,21 
NS-22 7.436,77 l~qü4, 79 NS-22 5. 720,59 . 3 .. 320,97 
NS-23 7.659.82. t 1.662,51 NS-23 5.892,-17 3.A30, 16 
NS-24 7.889,60 _1.721,93 NS-24 6. 068,92 3.542_,61 
NS·25 a: tze.3o L7.83,.J 1 .NS-25 6.251,00 3.658.41 

OBS: Valores fixados para as categorias funcionais de Médico OBS: Valores fix~dos par2 ns dem;:lts categorias _de_ nível su-
e Odontólogo. perlor. 
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Recebemos, também, mais algumas emen~ 
das, e cons_ultaríamos a Presidência sobre Se 
já faríamos uma apreciação das emendas 
apostas ao projeto que recebet'ncis da Mesa, 
agora. 

O SR. PRESIDEN1E (lram SaraLva) - V. 
~ preteriderfa ·analiSar as erriendois ·agora? 

O SR. DIRCEU CARNEffiO -Sim, se 
for a oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Mesa providenciará para que V. Ex" delas tome 
conhecimento~ V. Ex•, então, poderá proferir 
o parecer .. 1Paus;'l.) 

O SR. DIRCEU CARNEIRO~ Recei:>e:­
mos, Sr: Presidente, três eme-ndã.s -de aUtori8 
do Senador Ciomes CàrVciJhO. UÍna déJaS 
acrescenta um p·arâgrafo ,ao art. 3", que está 
vazado nos seguintes termos: 

"Quando _os empregados decidirem­
pela representação sindical, esta recairá, 
obrigatoriamente, em trabalhadores ~om 
vínculo empregatício com a empresa." 

Acolho esta emenda, apenas com uma mo­
dificação. Onde -está estabelecido "obrigato­
riamente", proponho a substituição pela pala­
vra "preferencialmente". - . 

Então, o teXto fiCaria asSirri: 

"Quando os empregados dicidirei-n pe­
Ja representação sindical, esta recairá, 
preferencialmente, em trabalhadores 
com vínculo empregatício com a empre~ 
sa." 

Isto para dar exigüidade à proposta. 
Temas urna segUnâa emenda, também do 

Senador Gomes Carvalho, ao art. 4°, e está 
proposta nos seguintes termos, acrescentem­
do mais um parágrafo: 

"§ 2~ Considera-se satisfeita a exi­
gência do § 1 o quando o acordo coletivo 
especificar que as contas da empresa, in­
clusive aquelas que afetem seu lucro ou 
resultado, sejam submetidas à revisão de 
auditores Independentes, devidamente 
habilitados, na forma _da lei." 

Acolhemos, totalmente, esta proposta do 
Senador Gomes Carvalho. 

Temos esta emenda ao art. 9<>: 

"É obrigatória a manutenção- dõ -sigilo 
pelos empregados e seus representantes 
que tiverem acesso a informações confi­
denciais, em decorrência do plano de par­
ticipação nóS lucros ou resultados da em­
presa, ficando os infratores sujeitos às pe­
nas da lei. 

Parágrafo único. ·constitui falta grave, 
para todos os efeitos da legislação traba­
lhista, a violação, pelo empregado da em­
presa, da obrigação de sigilo a que se 
refere ao caput deste artigo." 

Também a~olhemos, totalmente, esta pro­
positura. 

Ainda acrescentaria mais duas correções 
adicionais ao substitutivo que propus, e a pri-

meira refere-se ao §. 3'" do art. ~o. em que 
se estebelecem Cori-dtções"áté"ã letra c. 

Ainda acres~laria.mai;s:.,duas. <:9~...dições, 
portanto, letras d e e. A le.ti:~ú:l seriã ãàesdda 
coin a expressão "tempo de ServiçO"; e a J€tra 
e "percentual sobre o lucro da empresa ou 
dos resultados de setores ou áreas gei_enciais 
específicas''. 

Estas duas letras acrescida_::) ao art. 3", S 
39, nielhoraJl'!, cfelq, b·-teXtO-:'"'Ii .. .is 'cohdições 
alí estabeJecid.:is.; .. ·• · · ·.-· 1 " : • •• • ... , 

Agora vamos ·ao a·rt'5~. ·Cóiifórj'rie- tinha 
anunciado anteriormente, e que trata 'de unf 
texto mais ~br~~~entP., q~~ _estab~l~é~: 

"O sindicato represerlt~tiv6. dei Catego­
ria profissiOnal dos empregados _poderá 
ajuizar dissídio coletivo de trabalho desti~ 
nado especificamente à fixação de um 
plano de participação nos lucros da em­
presa, caso ~- ~ll!P.I~.s-ª.12.to_(ªça_,acordo 

:a respeito, dentrõ" de' üri\ ""zli'lô, ·lf contar 
do dia 1 ~de janeiro do próximo exercido. •· 

Este é o te~o do art. 5" 

O Sr. Roberto.CéÍmpoS -sr:.Pr~Sidente, 
peço a palavra peJa ordem. · · 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa) -A 
Presidência solicita a V. Ex· aguarde apenas 

_que o nobre Relator conc,h,l.a g relatório c, em 
seguida, concederá a .V~_.I;K·_a.l2al<!Y{a, pela 
ordem. 

,. I :o;• o.!:• .. ;;• 

o-sr:rnrceU'-:-Cartte'iro....:... Tính.:iinos tam­
bém uma formulação para o aí-i." fO, (rue esta­

.helece .com .mais clareza do que·c substitutivo, 
e que eu daria preferência por um texto mais 
claro, que passo a prpppr: 

"Art. 10. Os empregados, na proPor­
ção do percentual" - é isso que define 

_ CQffi mais clareza- ·'de participação nos 
- lucros ou resultados que atribuírem aos 

seus empregados nos termos da presente 
lei, usarão das seguintes vantagens". 

Aí segue normal. 
Sr. Prtisjdente, o relatório, com os adicionais 

aqui propostos e publicados pela nossa leitura, 
é o conteúdo que oferecemos a este substi· 
tutivo, e trata de disciplinar um dos assuntos 
mais interessantes, do ponto de vista dos tra­
balhadores do noSso País, e que, como fazia 
referência, outras Constituições tinham esse 
iftSpositivo e nunca alcançaram a sua regula­
mentação. 
- De modo que cumprimento os Senadores 

Marco Ma dei, Edison Lobão e Fernando Hen­
riq~e Cardoso pelas suas proposituras. Creio 
que, como Relator, fazendo Relatório, não ca­
be aparte. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência esclarece a V. Ex'~ que o Senador 
Dirceu Ca"i"neifo- está apresentando Reli~tório, 

Concluiu V. Ex" o relatório? 

O Sr. Dirceu Carneiro- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavrã, pela ordem, ao nobre se­
nador Roberto Campos. 

O SR: ROBERTO CAMPOS (PDS'-MT. 
PeJf. 9fdev); ~-~.m.~.~ã~ ~o oi-~àor.) -Sr. 
Pr;~l,c;len~é:)? ~~!at9r_jo_aPr.e.s~Qtê!?~ p·e!o n~b~e 
$t}nador Qtrceq {:;:~meirO versa S9bre tt_ês pro­
jet6s dishntds. '\farias errit!fldas forarTI acolhl­
da·s, o que torna ahid.-nnais corTiplexa a dis­
cusSão. Só fírlhain-os avtAsos dos trêS projetos 
originais~ Não temos -aVu!~o do relatório nem 
emepdas. -

'Estamos, portanto,_ Sr. Presidente, serO -d:in~· 
dlç_óeS de vóta'r.- _·:. · ~ _ - --''- · - _ · __ : -· 

.. ·Íi.sr. ~~~~d-~s aadeiha -:---s;:- PreS~~~ 
deot~. peço <1 palawa pela ordem. _. _ 

:~'o sa.·PRESJDENtE llranl Saraiva)'.:_ 
CohCedo a Pálavra ao nobre Senador Marcon­
des· Gadelha_ 

. o .sR. MARCól'ioí:S · GADEUiA iPFL 
--:-: PB._Pela OrcienLsem revisão do orador.) 
-.Sr. Presid_e,nt~. Srs. Senadores, a rninha ob-
j~~o"~ ~xa~rpé~t~ ·çientro -dO eSPii1tõ -dá 00-
seiv_a-ç:ã() fotrnulad"a_ p~Jo nobre Senador Ro­
b~~o Çarripç)~. E, (:orno· V. EX· h~Yia delegado 
ã'·<juestão d€ oi'derri~ tentei fazê-to através de 
um aparte ao_ Relator, porque no i-E:ia"tório S. 
&não leu o ·seu substitutivo ou não fez men-

- ção às diferenças existehleS entre 6 seu substi­
tutivo e, por exemplo. q projeto do nobre Sena­
dor Edison Lobão. 

'• Eu__queria saber, pelo menos. as matérias 
assim substantivas, não predsava sei- com- de­
talhes. Por ex.en;tplo, o Senador E-dioon Lobão 
propõe a !ivr~.ll-~C?C!C!çâo, E.,sta é uma questão 
sub:;t.antiva. Não. sabemos se o substitutivo 
ti.at,;~ .desta matérla,:não recebem9s esses _avul­
so~ e o nobre Sêiíàélar Dirceu CarTieú---o Pod€­
ria fazê-lo por ocasião da leitura_ do seu pa· 
recer. - · 

Era est~ _a questáo; Si". Presidente. 

OSR. PRESIDENTE (lfam Saraiva)- A 
Presidência, ex officio, vai sobrestar a aprecia­
ção da matéria, automaticamente deixando. o 
último item. e tê que à Presidência acerte_ com 

··O nobre Senador Dirceu Carneiro, parã que 
·apresente formalmente o seu relatôrio. 

· Solicitamos ao Ptenário preste toda a _aten­
ção, senão vamos ter problemas tàtTibém. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) '­
r tem 11: 

(Em regime ·ae ·urgéncia, nos termos 
do art." 336. c, dO Regimento Interno) 
- Discusão. em turno úntco, da Mensa­

ge/)1 n~ 319, de _1~$9 (n~ 832/89, na ori· 
gem), relativa à proposta para que· seja 
a União, comq suc_essora das Empresas 
Nucleares Brasileiras S.A- Nuclebrás e 

_suas subsidiárias, autorizada a celebrar 
contratos de transferência decorrentes de 
operações "de _c~édito ex_terno çeie:bradas 
com aquelá ·empresa. até prilneiro de se­
tembro de 1988 (dependendo de pare· 
cer). 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antô· 
nio Luiz Maya, para proferir o parecer da Co· 
niisSão áe Assuntos Econômicos sobre a ma-
téria. · -
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O SR- ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Para- emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. senadores, com a .Mensagem n~ 319, de 
19_89, o _Senhor Presidente da República sub­
mete à deliberação do Senado pedido de auto­
rização para a União celebrar contratos d.e 
transferência, para efetuar saques dos saldos 
ainda a serem desembolsados doS emprés­
timos referidos na relação constante do pro­
cessado, de responsabilidade da Empresas 
Nucleares Brasileiras S/A- Nuclebrás e sub­
sidiárias. 

Trata-se de simples suprimento legislativo, 
pelo fato .de que a Lei n9 _7.862, de 30 de 
outubro de 1989, estabeleceu, dentre outros 
comandos, em seu art. lo, "ser a União suces­
sora da EmpresaS Nucleares Brasileiras SIA 
- Nuclebrás - e suas subsidiárias, nos dire:i­
tos e obrigações decorrentes de operações 
de crédito externo celebradas até 1~ de setem­
bro de 1988", 

No mérito, a transferência dos recursos pata_ 
a União se justificã para ·naO interromper- o 
andamento normal dos projetos em anda­
mento_. 

Ante o exposto, acolhemos a M'ensagem 
nos termos do seguinte: 

Projeto de Resolução n9 97 de 1989. 
Autoriza a União a celebrar contratos de 

transferência, com sucessores da Nudebrás 
e subsidiárias. 

O Seri.ado Federal resolve: 
Art. 19 É a União, no-s térmos do art. 52, 

inciso V, da Constituição Federal, autorizada 
a celebrar contratos de transferência, para efe­
tuar saques dos saldos ainda por seretn de­
sembolsados dos empréstirrtos firmados pe­
Jas Empresas Nucleares Brasileiras S/ A-- Nu­
clebrás- e suas subsidiárias, em decorrência 
do disposto na Lei n9 7.S62, de 30 de outubro. 
de 1989. - -

Art. 29 Esfã -reSolução entra em vigor-na 
data de sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

.t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos conclui pela apresentação de projeto de 
resolução que "autoriza a União a celebrar 
contratos de transferência, com sucessores da 
Nudebrás e subsidiárias". 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB,:_CE. Para diSCutir.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, citou o Senador Antônio Luiz 
Maya, com muita propriedade, o item V, do 
art. 52 da Constituição, "pOrque, na verdade, 
a matéria se enquadra na competência que 
tem o Senado da República de autorizar opera­
ções externas de natureza financeira, de inte-

resse da União. dos E_stados, do Distrito Fede­
ral, dos Territórios e dos Munidplos". 

Sr. Presidente, esse item 11 da pauta, para 
rriim, tem certa ·área absolutamente escura, 
e o Senado estaria a autorizar aquilo que aqui 
não s~_ conhece, números que não são de 
nosso- domínio, cOntratos cujo texto desco­
nhecemos. 

Daí por que entendo, Sr. Presidente - e 
chamaria a atenção para este detalhe -, que 
esta matéria é inCoi1Stitucional, porque com­
pete ao Senado examinar cada um dos contra­
tos. No_ mome"nto em que o Senado resolve 
autóriiar-um sefjado de contratos que ele não 
conhece, abr~ mão da sua competência, abre 
mão da aptidão e é como se tr~nsferisse os 
seus: poderes, através desta re~olução, para 
a União e, conseqüentemente, para o Poder 

· Execu~vo, que atuará pela União. 
A matéria é de grave risco. Veja V. Ex• que 

aqui está, tal como consta da pauta: 

!'Discussão, em turno único, da Mensa~ 
gem n" 319, de 1989 (n9 832/89, na ori~ 
gem), relativa à proposta para que seja 
a União, como suces_sora das Empresas 
Nucleares Brasileiras SA - Nuclebrás e 
suas subsidiárias, autorizada a celebrar 
contratos de transferência decorre-ntes de 
operações de crédito externo celebradas 
com aquela empresa, até primeiro de se­
tembfo de 1988." 

Não conhecemos esses números, não sa­
bemos que contrato é esse. Pela forma consti­
tuciohal, os contratos teriam que vir para se­
rem examinados, um a um, serem votados 
e a União_ devidamente autorizada. Aqut usa· 
mos abrir mão da aptidão. senatorial dessa 
competência, abrir mão dos nossos poderes 
e, genericamente, vamos transferir ao Poder 
Executivo tudo o que caberia a nós. Sem fisca­
li_zação do Senado, o Poder Executivo cele­
brará ess_es-contratos. 

O parecer do senador Antônio Luiz ~ 
enfoca a matéria muito bem. Enquadra no 
local exato, mas falta o exame de mérito. É 
evidente que temo~ de questionar se pode 
o Senado, através de uma resolução, abrir 
mão do que lhe compete, aprovando a priori 
aquilo que ainda vai acontecer~ 

Ora, sr. Presidente, entendo que, muito pelo 
contrário, deve o Senado zelar pela sua com­
Petência, deve exercer a sua competência, vi­
ver as suas aptidões, exercer os seus poderes 
exemplarmente, porque esta fol a deliberação 
da Assembléia Nacional Constituinte, que se 
-ConsumoU exatamente através do texto consti­
tucional, çitado pelo parecer e pelo Senador 
que agora está prolatando este debate a res­
R_eito de matéria tão complexa. 

Por isto, Sr. "Préidente, a minha posição 
é contrária à aprovação desta matéria. É um 
abdicãr do Senado às condições constitucio­
nais tão claras no item V do art 52: Compete 
ao Senado examinar cada um dos contratos 
que forem celebrados. 

Por iSto, Sr. Presidente, minha manifestação 
neste debate é contra a aprovação desta ma­
téria. 

O Sr. Marcondes Gadelha ..:___Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraiVa) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para discutir. Sem reviSão" do· oradád 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, com todo 
a respeito às ponderações do nobre Senador 
Qd Sabóia de Carvalho, entendemos que, ao 
encaminhar esta mensagem à apreciação-do 
Senado da República, a intenção do Excelen­
tíssimo Senhor Presidente da ·República foi 
exatamente a de atender ao preceito Constitu­
cionaL Aliás, em sua Exposiçáo de Motivos, 
diz o Presidente exatamente que, com a entra­
da em vigor do novo text9 co_nstitucional, fo­
ram estabelecidos controles pelo Poder Legis­
lativo sobre operações financeiras em moeda 
estrangeira de interesse da União, contidos 
basicamente nos -ªrts· 52, inciso V, Vil, VIl, e 
153, fndSo n, da Constituição. 

Portanto, Sr. Presidente, o Poder Executivo 
chamou a atenção do Congresso Nacional e 
do Senado, de forma muito particular, para 
o dispositivo a que pretendia atender, e mais, 
deu ciência a esta Casa de todos os contrato~ 
que são objeto desta matéria, que são inú­
meros. _ _ __ 

Ora, o zelo do nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho é perfeitamente elogiável, e, no 
mínimo, compreensíveL 

Gostaria o nobre Senador Gd Sãbóia de 
Carvalho que este Senado se debruçasse so­
bre todos esse contratos e que ós analisasse, 
um a um, e que tivesse conhecimento de suas 
minúcias, dos seus detalhes. Lamentavelmen­
te, Sr. Presidente _isto não pôde acontecer, e, 
se não aconteceu, não foi por culpa do Poder 
Executivo. 

Convenhamos que não é fádl a esta Casa 
examinar cada um desses _projetos, cada um 
desses contratos, para, ao final, votar esta ma­
tériã-sem que houvesse com isso um prejuízo 
do andamento dos próprios projetos a que 
se referem esse contratos. 

- Quanto tempO levaríamos - vamos fazer 
aqui, Sr. Presidente, um ato de contrição -
para examinar cada um desses projetos, de 
tal maneira que a consciência do nobre Sena­
dor Gd Sabóia de Carvalho ficasse apazigua­
da, porque, só então, só depois de analisar 
cada um desses projetos, é que esta Casa 
estaria em condição de se posicionar. 

O Sr. Ronan Tito - Permite-me V. EX 
um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Ou­
ço v. Ex" 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador, V. 
Ex• tem toda razão. Temas· a ··comissão de 
Constituição, Justiça e Cídadania que exami­
na, normalmente, todos os projetos no seu 
aspecto Juridico, no seu aspecto de constitu­
cionalidade. No entanto, quanto aos projetos 
do Distrito Federal, cabe _à Comissão do Dis­
trito Federal fazer esse exame. Por outro lado, 
muita vez somos obrigados a dar urgência 
a algum assunto. Nunca o faço sem antes 
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ouvfr o Presidente da Comissão do Distrito 
Federal, que é jurista, emérito jurista, -o ·sena­
dor Mauro Benevides. E esses aspectos jurídi­
cos São sempre examinados, ou na Coll).issão 
do Distrito F edeial, ou pelo Presidente da Co­
missão. Por isso mesmo, peço ao senadof 
Cid Sabóia de Carvalho abr_a a possibilidade 
da votação desse projeto, porque já foi exami­
nado em seus aspectos de juridicidade e cons­
titudonalidade na Comissão do Distrito Fede­
ral, que também tem os seus juristas, não tão 
notáveis no saber jurídico quanto o Presidente 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, mas são doutos e, por isso rnesm~o, 
têm competência para liberar o assunto para 
que o Plenário o possa votar. 

OSR- MARCONDES GADELHA-Mui· 
to obrigado a V. Ex!' 

Dizia eu, Sr.- Presidente, que esta Casa não 
teria condiçáo de analisar, em tempo hábil, 
cada uma dessas matérias, não apenas quanto 
ao aspecto constitudonal, que está perfelta­
rnente atendido no próprio ato em que o Presi~ 
dente da República submeteu a apreciação 
do Senado, mas no que diz respeito às suas 
tecniddades, que é isso que pede o Senador 
Gd Sabóia de Carvalho: __ o exame do detalha­
mento dos contratos quanto à sua exequibi­
lidade, quanto à sua funcionalidade, quanto 
à sua necessidade, quanto à sua utilidade so­
cial, quanto aos valores envolvidos, quanto ao 
cronograma U.e desembolso, enfim um sem­
número de itens, pelo menos aqui avaliando, 
a grosso modo, c_erca de uns 30 contratos 
da Nuclebrás. · 

Sr. Presidente sugiro ao nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho - e é uma maneira de 
entrarmos em conciliação sobre esta questão 
- que aprovássemos esta matéria, porque 
o exame do aspecto técnico do detalhe dos 
contratos não se perde pela aprovação aqui, 
em Plenário. Que o nobre Senador escolha, 
por amostragem, por sorteio, dois ou três des~ 
ses contratos e os submeta à Comfssâo apro­
priada, a Comissão de Fiscalização e Controle, 
por exemplo, do Senado, porque, então, não 
estaria desperdiçada esta oportunidade de o 
Senado dizer a -que vem nesta nova fase desta 
nossa vida institucional, ou seja, um Senado 
fiscalizador, um Senado vigilante, um Senado 
que efetivamente controla, dentro da moldura 
constitucional. a ação do Poder Executivo. · 

Então, Sr. Presidente, podemos transpores­
se embaraço suscitado pelo Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho desta forma, aprovando a 
matéria, para que não se prejudiquem os pro~ 
jetos aos quais estão vinculados esses contra­
tos, e o nobre Senador pode fazer requeri~ 
menta de informações ·ou pedir que dois, ou 
três, ou quatro, ou cinco, ou quantos desses 
contratos achar conveniente sejam apreciados 
pela ComísSãõ de Fiscalização e Controle a 
posteriori, o qUe-é Perfeitamente normal, cons­
titucional e jurídico. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho-Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma explicação 
pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para uma exp!icaçãó pessoal.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, na \[erdade, 
eu tinha uma observação a fazer inicialmente 
sobre a interferência do nobre Líder Ronan 
Tito. 

S. Ex" pensava que estava em exame o item 
1 O, mas está em exame o item 1 1. DaL a refe· 
rência que S. EX' féz à Comissclo do- Distrito -
Federal, tão_ bem preSidida pelo nosso Com­
panheiro Mauro Benevides, emérito jurista 
desta Casa. Estamos examnando o item 11, 
e não o item 1 O; o item 12 é o que trata 
do Distrito Federal. O item 11 é o que trata 
da Nude:brás. Estamos discutindo o item 11, 
Cj-ue nada tem a ver com a Comissão do Dis· 
trito Federal. 

Falei aqui, Sr. Presidente - e explico ao 
nobre Senador Marcondes Gadelha - sobre 
o aspecto técn!cn, no que se refere ao Senado, 
porque este projeto de resolução é uma procu· 
ração que o Senado passa ao Poder Executivo 
em causa própria; quero dizer, se fosse uma 
procuração no campo do Direito Comum, te­
ria a mesma e exatamente essa qualíficação: 
seria uma procuração em causa própria do 
Poder Legislativo ao Poder Executivo. 

Ficaria isto bem para o Senado, no mo­
mento em que estamos lutando para pôr a 
Constituição em prática, para cuidar da valori· 
zação-do Poder Legislativo, para torná-lo, real· 
mente, com vida capaz de fiscalizar as ativida­
des do Poder Executivo? Essa atividade fiscali· 
zadora é da maior importância aqui, nesta Ca­
sa, e seri11 o exame dos contratos. 

Sef exatamente que se trata de um caso 
separado. Não sei a importância disso, não 
desci ao exame de cada número, de cada con· 
trato; falei em tese. Não quero criar qualquer 
embaraço. Estou apenas fixando a minha po­
sição. 

Estou enténdendo a colocação que faz o 
nobre Senador Marcondes Gadelha. Faz S.~ 
uma colocação que não nos tira a possibi­
lidade do pedido de informações sobre cada 
um dos contratos. Não tenho qualquer intuito 
de bloquear, de prejudicar esta votação,_ mas 
estou apenas advertindo a Casa para este as­
pecto constitucional, que é da maior gravi­
dade: deve o Senado autorizar, antecipada­
mente, contratos? Deve o Senado autorizar 
o qlJe se vai fazer, sem conhecer exatamente 
o que é isso ou d~ve passar por aqui para 
que se examine? 

Então, tem mais ou menos essa colocação. 
Tranqililizo o nobre Senador Marcondes Ga­
delha. Náo vou obstaculizar esta votação. Fica 
a minha fala, o meu encaminhamento e esta 
explicação apenas como uma ponderação e 
uma justificaçãO de posição personalíssima 
do Senador que, neste momento, se manis­
festa. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a p-alavra pela de ordem. 

O SR. PRESIQENTE (lram Saraiva) -
Concedo a- i)alavra ao nobre Senador. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
demdem. Sem revisãO do orador.)..:... Sr. Pre­
sidente, tem toda a razao o Senador Od Sa­
bóia de Carvalho. Equivoqueí-me. Pensef que 
estávamos"tratando do item-12, que é a ques--
tão do Distrito Federal. Quero ietificar. - -

Por outro lado, gostaria de dar uma explica­
ção. Trata-se de çance!amento de_ uma em­
presa, fusão de outras e absorção de débito 
de uma para outra, financiamento de uma pa­
ra outra e crédito de uma para outra. São 
operações normais que acontecem entre _em­
presas afi1iadas ou que pertençam à mesma 
hokfing. __ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não havendo mais quem queira discutir, en­
cerro a discussão. 

Em votaçãO. 
Os Srs. Senadores que aprovam a mensa­

gem queiram perrrlanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à Comissão Diretóra, para a 

redação final. 

OSR.PRESIDENTE_(IramSaraiva)-So­
bre a meSa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, que 
será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

~ lida a seguinte 
PARECER N• 409, DE 1989 

Redação final do Projeto de Reso-
fução n~> 97, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução no 97, de 1989, 
que autoriza a União a celebrar contratos de 
transferência, com sucessores da Nuclebrás 
e subsidiárias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de no­
vembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente -Antônio Luiz Maya, Relator- Nabor 
Júnior- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 409,~ de 1989 

Redaç~o final do Projeto de Resolução 
n• 97, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos teimas do art. 52, inciso V, da Consti­
tuição, e eu, ,Presidente, promulgo 
a seguinte 

RESOLUçAO N• DE 1989 

AutonZa a União a celebrar contratos 
de transferência, com sucessores da Nu­
debrás e subsidiárias. 

O Senado Federal resolve: 
Art. }9 t a União, nos termos do art 52, 

inciso V da Cónstituição Federal, autorizada 
a celebrar contratos de transferência, para efe­
tuar saques dÓs saldos ainda por serem de­
sembolsados dos empréstimos firmados pe­
las Empresas Nucleares Brasileiras S/ A- Nu­
clebrás, e suas subsidiádas, em decorrência 
do disposto na Lei n9 7.862, de 30 de outubro 
de 1989. 
- Art. 29 Este! resolução. entrá em vigor na 

data de sua publicação. 

·r 



7860 Quarta-feira 13 DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de !989 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Sr.S. Sena-doreS- <lue a- aProVclm c:Íueiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem5: 

(Em regime de urgênda, nos termos 
do art. 338,_e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno úilico, do Projeto 
do Senado n~ 155, de 1989, de autoria 
do Senador Edison Lobão, que dispõe 
a participação dos trabalhadores nos !uM 
eras, ou resultados das empresas e dá 
outras providências (dependendo de pa­
recer). 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem.)- Sr. Presidente: 

Vejo que o nobre Senador Dirceu Carneiro 
volta ao plenário. Suponho que, cotn a diligên· 
-da que S. ~ sempre imprime aos atos que 
pratica, deve ter trabalhado rápido para apre~ 
sentar um substitutivo. Ac(lnte<:e, Sr. Presiden­
te, que eu sinto que é um pensamento genera­
lizado na Casa, em -matéria de tal vulto, de 
tal importância -estamos votando já em regi­
me de urgência - que será extremamente 
diffciJ que nós possamos acompanhar a maté­
ria devidamente instruída sem os avuJsos, e 
inclusive o substitutivo do nobre Senador teria 
até mais tempo, e mais oportunidade, de reto~ 
cá-lo, se fosse o caso, se V. Ext _assentisse 
em deixar a matéria ser retirada da pauta de 
hoje e ser colocada na pauta de amanhã. É 
uma solicitação que praticamente encontra o 
consenso das lideranças. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PS.DB - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, não só pela 
üderança do PSDB, mas como um dos auto­
res do projeto, quero dizer a V. Ex• que estou 
de plenó acordo com o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. Seria a melhor maneira de tratar­
mos de forma- adequada esta matéria. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI"'TE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR- MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pela ordem.) - Sr. Presidente, pela 
Uderança do PFL, também acompanho a su­
gestão do nobre Eenador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Ronan Tito. - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, vamos "chover no molhado". É claro 
que todos os Líderes têm_ razão. Quero reco~ 
mendar não s6 que se deixe para amanhã,· 
como, principalmente, que os autores do pro­
jetO tiagain isSo em forma de um acordo, para 
que- facilite ao Plenário a sua votação. Esse 
problema é da maior complexidade. Basta re­
lembrar qu~- da Constituição de 46 já constava 
a participação dos empregados nos lucros ·das 
empresas e que não foi regulamentada até 
64. 

Por outro lado, Sr. Presidente, também não 
podemos criar um regulamento muito com­
peixe que dificulte as empresas que querem 
dar participação aos trabalhadores, fazendo 
com que elas, inclusive, produzam artifícios 
em seus balanços, para fugirem a regras muito 
apertadas. 

Gostaria, inclusive, que desta Comissão par­
ticipasse o Senador ROberto Campos, que foi 
autor de um projeto, de exercido legislativo 
anterior - infelizmente caiu em exercido fin­
do. Que S. Ex' também participasse dessa dis­
cussão, para que pudéssemos apresentar um 
projeto de lei que fosse exeqüível. 

Este é o apelo que faço também às Uderan­
ças e aos autores_dos projetos de participação 
dos trabalhadores no lucro das empresas. 

O SR- PRESIDENTE (lram Saraira) - A 
solicitação feita pelo nobre Líder Senador Jar­
bas Passarinho foi acolhida por todos os Lide­
res. 

Não havendo objeção por parte da Casa, _ 
a Presidência retira o item 5 da pauta, colocan- · 
do-o na da sessão de amanhã. Comunica tam­
bém que os avulsos já ser_âo distribuídos a 
V. Ex' (Pausa.) 

9 item eStá retirado de pauta. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item :12: 

(Em regime de_ urgência, nos termos 
do art.336, c, do Regimento Interno) 
- Discussão, em turno únic(l, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 61, _de 1989 (nQ 
1.828/89, na Casa de origem), de inicia· 
tiva do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios, que inclui a Cate­
g'?_r!~ de Inspetor de Segurança Judiciária 
nO GruPo-Atividade de Apoio Judiciário 
do Quadro de Pessoal Permanente da Se­
cretaria do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, e dá outras pro­
vidências (dependendo de parecer). 

Sobfe a mesa, ·o parecer da ComissãO de 
Constituição, Justiça e Odadania, que será li­
do pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N' 410, DE 1989 

Da Com!ss4o de ConstituiçDo, Justiça 
e Qdadania, sobre' o Projeto de Lei da 

Câmara n 9 61, de 1989 (Projetá -de L~· 
na 1.828-B, de 1989, _ria C~ara doS 
Deputados), que "íncluf a Categoria de 
Inspetor de Segurança Judidáda no Gru­
po-Atividades de Apoio" Judiciário; no 
Quadro áe Pessoal Permanente diJSecr~ 
tada do Tribunal de Justiça do DiStrito 
Federal e dos Terrít6rios, e dá Outras pro-
vidências". - • 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
Trata-se de proposição de iniciativa da Pre­

sidência do Tribunal de Justiça do Distrito Fe­
deral e dos Territórios, objetivando a criação 
de 30 (trinta) cargos de Inspetor de Segurança 
Judiciária, Código TJDF-AJ-027, e sua inclu­
são _!'}9 _Grupo-Atividades de Apoio Judiciário 
do Quadro de Pessoal Permanente da Secre· 
taria daquela Corte. 

Tal proposta se deve em abediência à deci­
são do Colegiado Pleno, proferida em sessão 
administrativa realizada em 27 de fevereiro cte 
1987._Não obstante decorridos mais de dois 
anos, subsiste a sua legalidade, agora em con­
sonância com o disposto no art. 96, lf, b. da 
Carta Magna. 
· Sem qUalquer emendã:, o projeto_ foi apro· 

vado na Câmara dos Deputados, após os pare­
ceres: da Conlissão de Constituiç'ão e Justiça 
e Redação, pela constitucionalidade e juridici­
dade; e, das Comissões de Serviço Público 
e de Finanças, pela aprovação. 

Da_ sua justificativa sobressai o argUmento 
de que, por dispositivo regimental, ao Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 
compete prover os serviços de polícia das ses­
sões e audiências, de segurança das autori~ 
dades e demais pessoas em seu recinto, assim­
como de vigilância interna e externa de seus 
edifícios, instalações e residências funcionais. 
Todavia, no que tange ao apoio operacional, 
tais serviços não são implementados de forma 
adequada, pela carência de recursos'ffiatetrais 
e humanos, principalmente em face da inexis-­
tência, na estrutura de seu Grupo-Atividades 
de Apoío Judiciário, de uma categoria fundo-

- na! de nível superior, habilitada a exercer a 
supervisão, coordenação e orientação das ati­
vidade inerentes à segurança, vigilância e polí~ 
tic:a do tribunal. 

Portanto, a medida proposta visa a suprir 
a apontada deficiência, fazendo-o através da 
criação dos mencionados cargos, cujo ingres-­
so será precedido de concurso público, dentre 
portadores de diploma de bacharel em Direito, 
sendo que ao primeiro provimento concor­
rerão, por progressão funcional, os ocupante 
de cargos efetivos da Categoria Fundona1 de 
Agente de Segurança Judiciária. 

Quanto ao mérito, vale lembrar que a propo­
sição reproduz noiTT'Jas idênticas às adotadas 
pelo Supremo Tribunal Federal (Lei n~ 7.707, 
de 21 de dezembro de 1988), Tribunal Supe· 
rior Eleitoral (Lei n9 7.71 9,_de 6 de janeiro 
de 1989) e TribunarSuperior do Trclbalho (Lei 
n? 7.720, também de 6 de janeiro de 1989). 

Pelo que deflui, convencemo-nos de que 
o projeto se reveste de constitucionalidade e 
jurididdade, além de boa técnica legislativa, 
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merecendo ainda acolhida no _que diz respeito 
ao mérito, por isso qu-e somos pela aprovação. 

Sala das Comissões, 5 de dezemhro de 
1989 . ..,....- ad SãDOia de Carvalho, Presidente 
-Mauricio Corr~a, Relator - Jutahy Maga­
lhães.~ Ronaldo Ar"gão -Antonio Luiz Maya 
- WYson Martins- Francisco Rolemberg­
Mauro Benevides-Meia!J FDho -MarcoJI1ar­
del -Aluizio Bezeriã. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
parecer· conclui favoravelmente ao projeto. 

PasSa--se à discussão do proJeto. 
Em- discussão o projeto, em turno único. 

(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. -

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 61, DE 1989 
(N• 1.828/89, na Casa de origem) 

De iniciativa do Tribunal de ..ju§Jjça da 
Distâto Federal e dos Temtórios, (jue m­
dw' a Categoria de Inspetor de Segurailça 
Judiciádá no Orupo-Atividãdes de_ Apoio 
Judiciárlo~- do Quadro de Pessoal Perma­
nente da Secretaria do T ríbunal de Justiça 
do Distrito Federal e dos Territórios. e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o Fica incluída, no Grupo-Atividades 

de Apoio Judiciário, do Quadro de Pessoal 
Permanente _da Secretaria do T nbunar do Dis­
trito Federal e dos Territórios, a Categoria Fun­
cional de Inspetor de Segurança Judidária, 
Código TJDF-N-027. 

Art. 29 As referências de vencimentos es· 
tabelecidas no anexo desta lei, correspondem 
às classes integrantes da Categoria Funcional 
a que se refere o_artigo anterior. 

Art. 3° O ingresso na Categoria Funcional _ 
de Inspetor de Segurança JudíCiária far-se-á 
na primeira referência da classe inicial, me­
diante concurso público. 

Parágrafo único. Para o provimento de 
cargos na classe inicial da Categoria FUncional 
a que se refere este artigo exigir-se-á diploma 
de bacharel em Direito. 

Art. 4° Ao primeiro provimento dos car­
gos de Inspetor de Segurança Judiciária con­
correr por Progressão Funcional, observadas 
as normas regulamentares a respeito, os 
atuais ocupantes de Cargos efetivos da Cate: 
geria Funcional de Agente de Segurança Judi­
ciária, dispensada a exigência do art. 3o desta 
lei. 

Art. 5"' Ficam criadoS, no Quadro de Pes­
soal Permanente da Secretaria do Tribunal de 
Justiça do Distrlto Federal e dos Territórios, 
no Grupo-AtMâadés-ae Apoio Judiciário, Có­
digo TJDF-N-020, 30 (trinta) cargos de lns· 
petor de Segurariça Judiciária, Código TJDF­
N-027. 

Parágrafo único. Os cargos a que se refere 
este artigo serão distribuídos pelaS classes da. 
resp_ecti_yéL_Categoría Fllncion~~ .cl.e acordo 
com a lotação fixada, _observadoS os critérios. 
regulamentares vigentes. 

Art. 6~ As despesas decorrentes da aplica­
ção desta lei correrão à conta das dotações 

orçamen_tárias_do TriDunal de Justiça_do Dis­
trito Federal_e dos Territórios. 

Art 79 E'stá lei. ehi viQ-br' na- deita a e Sua 
publicação. -

-Art._ 89 Revogam-se as disposições em 
contrário. 

ANBXQ 
lJ<l!'l<'ERí':NCI!I:S DBlVENClM.EN"'l'OS DOS CAUGOS EFE'bVOS 

' ~ ,-
- - -- '' ' ---------; -

Grupo Categoria FuncJonal 
Jfcfctêu<.'ia <iC l/cü­
··chtwhú~ ou -salário 
IWI" Çlà:-.sc -- · 

Apolo Inspdm: de Segurança 'l'JDF'-AJ 02'i Cias~c l!:sp. NS' 22 n 25 

Jw.Ilci:í.r~o .Iu~iciá_rla. 

Ofido GP/N• 620/89 
Brasilia 8 de março de i 989~ -

Excelentíssirrlo Senhor Deputado Paes de An-
dradé··- .. __ ._ 

M.D. Presidente da Câmara dos . .Deputados 
Nesta 

Senhor Presidente, . . 
O egrégio Tnbunal PlenO deSta Corte, em­

sessão .administrativa realizada .eni 27-2-87; 
ao apreciar o Processo Administrativo no 
4.392/86, conCernente a pràjetO de lei a ser 
encaminhado ao Congresso Nacional visando 
à criação da categoria funcional de Inspetor 
de Segurança Judiciára aprovou, à unanimi­

- dade, proposta nesse_sentido apresentada por 
seus Agentes de Segurança. 

Em cumprimento à deci.são do Tribunal sua 
Presidência remeteu à consideração do Sr. 
Presidente da República, através do Ministério 
da Justiça em 23-4-87, minuta de anteprojeto 
de lei, cuja matéria não foi solucionada até 
esta data. -

Advindo a nova Constituição Federal, Seti 
art. 99 fJXou a -autonomia administrativa (e fi­
nanceira) do Poder Judiciário, razão pela qual 
tomo a liberdade de submeter a V. Ex' o inclu­
so anteprojeto de lei solicitando seja o mesmo 
devidamente encaminhado. 

Colho a oportunidade para apresentar os 
protestos de elevada "consideração e_ distin­
guido apreçd. - Desembargadora Maria 
Thereza Braga. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Item 13: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336;c, -do Regimento lnterno) 

Dlscussão, em turno único; do Projeto 
de Lei da Câmara no 77, de 1989-_ Com­
plementar (no 177/89, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre critérios e prazos 
de crédito das parcelas do produto da 
arrecadação de impostos de competên­
cia dos Estados e de transferências por 

Clh.Sse I3 

CLa.ssc . C 
NS 16 a 21 

NS 10 !1. 15 

este ricebi~s, pertencentes aos muni­
cípios-, e dá-outras- Providências (depen­
dendo de parecer): 

Solicito aO nobre senadOr Wiiso0' Martins 
o parecer da _Co.ri,tlssão de Constituiç~o. Jus~ 
tiça e Cidadania, 

QSR.WILsONMARTINS(PMDB-MS. 
Para emitir parecer)-Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: ___ _ 

O projeto de lei complementar sob exame, 
aprovado na Câmara dos Deputados, regula­
menta as transferências previstas nos incisos 
ITI e N do art. 158 e inciso I! combinado com 
o -§ 39 do art. 159 referentes às pàrc_elas de 
valores tributáljos arrecadados pelos Estados 
ou eles recebidos da União e destinados aos 
Munidpios-. · 

Os dispositivos citados apresentam o se­
guinte teor:. 

"Art 158 Pertencem 8os.Muriicípfos: 
... : ....•...... .-... ;,;,.;.~--"--'--

111- cinqüenta por cento do produto 
da arrecadação do _imposto do Estado 
sobre a propriedade de veículos automo­
tores lic_endados em seus territórios; 

IV---,- vinte e cinco por cento do produto 
da arrecadação do irnpOsto do Estado 
sobre operaç-ões relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de servi­
ços de transporte interestadual e intermu­
nicipal e de comunicação.'' 
"~ 159. A União entregará: 

11- do produto da arrecadação do Jm­
posto sonbre produtos industrializados, 
dez por cento aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente _ao Vfllor das 
~;_espectivas- exportações de produtos in­
dustrializados. 
·······~~~--·--...-.J>..·-----.... .-.. 

§ 39 Os Estados entregarão aos res­
pectivos Municípios vinte e cinco por cen· 
tó dos recursos que receberem nos ier-
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mos do Inciso 11, ob5ervados os critérios 
estabelecidos no artigo 158, parágrafo 
único, I e D. 

Relacionados com o as-sunto, estão tam­
bém os seguintes dispositivos constitucionais; 

-Inciso 111 do art. 161 que atribui a 
lei complementar ''dispor sobre o acom­
panhamento, pelos beneficiários, do cál­
culo das quotas e da liberação das partici­
pações previstas nos arts. 157, 158 e 159; 

-Caputdoart.162. ''A União, os Esta­
dos, o Distrito -Federal e os Municípios 
divulgarão, até o último dia do mês subse­
qüentes ao da arrecadação, os montantes 
de cada um dos tributos arrecadados, os 
recursos recebidos, os yalores de origem 
tributários entregues e a ·entregar ·e a ex­
pressão numéri_c_a dos critérios de rateio.'' 

-Alínea b, inciso V do art. 34. ''AUilião 
não intervirá nos Estados ne-m no Distrito 
Federal exceto para: ... reorganizar as fi. 
nanças da unidade da Federação que: ... 
b) deixar de entregar aos Municfplos re­
ceitas tributárias ftxadas nesta Constitui­
ção, dentro dos prazos estabele<:idos em 
lei." 

-Parágrafo único do art. 158. "As par­
celas de receita pertencentes aos Municí­
pios, mencionadas no inciso IV, serão cre­
ditadas conforme os seguintes critérios: 

[-três quartos, no mínimo, na propor­
ção do valor adicionado nas operações 
relatias à circulação de mercadorias e nas 
prestações de servidos, realizadas em 
seus territórios; 

11-até um quarto, de acordo com o 
que dispuser lei estadual ou, no caso dos 
territórios, lei federal." 

Examinado o projeto de lei complementar, 
concluímos que o mesmo atende perfeita­
mente aos requisitos de Constitucionalidade 
e juridicidade e· está vazado dentro ·da boa 
técnica legislativa. 

Manifestamo-nos, pois, favoravelmente à 
aprovação do Projeto de Lei da Câmara n9 

77, de 1989- Complementar. 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão, para proferir o parecer da Comissão __ 
de Assuntos Econômicos~-_ 

OSR. EDISON LOBÃO (PFL-MA Para 
proferir parecer.)- Sr~ Presidente, Srs. Sena­
dores, aprovado na_ Câmara dos Deputados, 
o PLC acima identificado vem a esta Casa 
a fim de submeter-se à revisão prevista no 
artigo 65 da Constituição. 

O art. 1~, obedecendo-se diga-se, à boa téc­
nica legislativa, descreve o objetivo da propo­
sição de modo preciso. São as seguintes as 
transferências devidas pelo Estado aos Muni­
dpios por força de sipositivos constitucionais. 

I) 50% (cinqüenta por cento) da arrecada­
ção do frnposto Sobre a Propriedade de Veícu­
los Automotores (lPVA), tratada no art. 2°; 

D) 25% (vinte edncopor cento) da arreca­
dação do Imposto Sobre Operações relativas 
à Crrculacâo dP Mercadorias e sobre Presta-

ções de Serviços de r ransporte Interestadual 
e JntermuriiciPal e de Comunicação (ICMS) 
regulada nos arts. 3~ a 6° do Projeto; 

111) 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
récebido da União como compensação pela 
imunidade do ICMS nas exportações (art. 7°). 

O projeto de lei é bastante detalhado, o que 
favorecerá a sua regulamentação _a nível esta­
dual. Ressaltamos alguns pontos importantes 
do projeto, além daqueles já indicados na pró­
Pi"ia Constituição: 

L-- -As partelas a serem transferidas com­
preendem os Juros, a multa monetária e a 
correção monetária, quando arrecadados co­
mo acréscimos dos impostos; 

2. A parcela do IPVA pertencente aos mu­
nicípios será creditada através do próprio do· 
cumento de arrecadação; 

3. ~ Definição operacional de Valor adicio­
nado para efeito de rateio de parcela do ICMS 
a ser transferido ao_s municípios; 

4. Método de cálculo dos índices de cada 
município; 

5. Acesso às iTúormações e documentos 
utilizados nos cálculos das quotas municipais 
por parte dos prefeitos e arrecadações de mu­
nicípios e Seus representantes; --

6. Obrigação de se publicar os índices de 
cada município e direito de impugnação; 

7. Prazos para entrega dos recursos oriun­
dos do ICMS e do Fundo de Compensação; 

8. Autorização para que os Municípios 
possam examinar documentos e solicitar fis­
calização estadual quando envolver tributos 
que gerem transferências de_ seu interesse; _ 

9. Prev-iSão de penalidades no caso de 
inobservância dos prazos para transferência, 
inclusive por parte dos estabelecimentos de 
crédito; 

1 O. Obrigação de correção monetária nos 
casos de atraso nas tranSferências além da 
previsão constitucional da interVe-nçãO pela 
multa de entrega dos recursos. 

QUanto ao mérito", nossa opinião é a de 
que o Projeto cumpre muito bem a finalidade 
a que se propõe, ou seja, regular, conforme 
previsto na Lei Maior, as transferências de re­
cursos dos Estados aos Municípios. A lingua-· 
gem clara e a boa disposição das matérias 
contribuem para a boa compreensão dos co­
mandos. 

Manifestamo-nos, pois, favoravelmente à 
ãprOVaçãO do Projeto de Lei da Câmara n9 
77/89, na íntegra. -

E o parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os 

pareceres concluem favoravelmente ao pro~ 
}eto. __ 
- : P.assa-se à discussão, em turno único. (Pau­
sa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis·cussao. 

A yQtação da matéria, nos termos do inciso 
DL letra a, do art. 288, --do Regimento Interno, 
depende, para sua aprovação, do voto favorá­
vel da maforia absoluta da composição da Ca­
Sa, devendo ser feita pelo processo -i-li:)rOinal. 

Entretanto, tendo havido acordo das Ude­
ranças, a matéria será submetida ao Plenário 
simbolicamente. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam qt.Íe!ram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

- É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 77, DE 1989 

(N9177/89, na Casa de-origem) 

Dispõe sobre critérios e prazos de cré­
dito das parcelas do produto da arreca­
dação de impostos de competéncia dos 
Estados e de transfeiêndas por estes re­
cebidas, pertencentes aos JVIunidpios, e 
dá outras provídênciãs. 

o-congresso Nacional decreta: 
Art. 1 n As parcelas pertencentes aos Mu­

nicípios do produto de arrecadação de impos~ 
tos de competência dos Estados -e de trafl§lfe­
rêncla-s por estes recebidas, conforme os inci­
sos Jll e IV do art. 158 e inciso 11 e § 3" do 
art. 159, da Constituição Federal, serão credi­
tadas segundo os critérios e prazos previstos 
nesta lei complementar. 

Parágrafo único. As parcelas de que trata 
o caput deste artigo compreendem os juros, 
a multa moratória e a correção monetária, 
quando arrecadados como acréscimos dos 
impostos nele referidos. 

Art. z~ 50% (cinqüentaporcento)dopro­
duto da arrecadação ·do Imposto sobre a Pro­
prieaaae de VeíCulos Automotores licenciados 
no tei-rltóiio de cada Município será imediata­
mente creditado a este, através do próprio do­
cumento de arrecadação, no momento em 
que esta estiver sendo realizada. 

Art. 3~ 25% (vinte e cinco por cento) do 
produto de arrecadação do Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Merca~ 
darias e sobre Prestações de Se_ry_iços de 
TranspOrte Interestadual e Intermunicipal e de . 
Comunicação será creditado, pelos Estados, 
aos respectivos Municípios, conforme os se­
guintes critérios; 

I - 3/4 (três quartos), no mínimo, na pro­
porção do valor adicionado nas operações re­
lativas à circulação de mercadorias e nas pes~ 
tações de serviços, realizadas em seus terri­
tórios; 

11 - até 1/4 (um -quarto), de acordo com 
o qt,te dispuser lei estadual ou, no caso dos 
territórios, lei federal. 

§ 1 ~ O valor adicionado corresponderá, 
para cada Município, o valor das mercadorias 
saídas, acrescido do valor das prestações de 
seivfç-05,-no- seu território, deduzido o valor 
das mercadorias entradas, em cada ano __ civil. 

§ 2? Para efeito de cálculo do valor adicio~ 
nado serão computados: 

I - as operações e prestações que consti· 
tuam fato gerador do imposto, mesmo quan­
do o pagamento for antecipado ou diferido, 
ou quando o crédito tributário for diferido, re~ 
duzido ou excluído em virtude de isenção ou 
outros benefícios, incentivos ou favores fiscais; 
I!- as operações imunes do imposto, con­

forme as a1íneas a e b do inciso X do §. 2o 
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do art. 155, e alinea d do inciso VI do art. 
150, da Constituição FederaL 

§ 39 O Estado apurará a relação percen­
tual entre o valor adicionado em cada Muni­
cípio e o valor adicionado em cada Município 
e o valor tota1 do Estado, devendo este índice 
ser aplicado para a entrega das parcelas dos 
Municípios a partir do primeiro dia do ano 
imediatamente seguinte ao da apuraÇão. 

§ 4~ O fndice referido no parágrafo ante­
rior corresponderá à média dos fndices apura­
dos nos dois anos cMs imediatamente anterio­
res ao da apuração. 

§ 5~ Os Prefeitós Municij:>.:ii$, as··assoda­
ções de Municípios e seus representantes te­
rão livre acesso às informações e dOcumentos 
utilizados pelos Estados no cálculo do valor 
adicional sendo vedado, e _estes, omitir quaig.. 
quer dados ou critérios, ou dificultar ou impe-­
dir aqueles no acompanhamento dos cálcu­
los. 

§ 6° Para efeito de entrega das parcelas 
de um determinado ano, o Estado fará publi­
car, no seu órgão oficial, até o dia 30 de junho 
do ano da apuração, o valor adicionado em 
cada Município, além dos fndices percentuais 
referido nos §§ 39 e 4~ deste artigo. 

§ 79 Os Prefeitos Munidpais e as associa­
ções de Municípios, ou seus rep-resentantes, 
poderão impugnar, no prazo de 30 (trinta) días­
corridos contatos da sua publicação, os dados 
e os Índices de que trata o parágrafo anterior, 
sem prejuízo das ações cíveis e criminais ca­
bíveis. 

§ 8'? No prazo de 60 (sessenta) dias corri­
dos, contados da data da primeira publicação, 
os Estados deverão julgar e publicar as impug­
nações mencionadas no parágrafo anterior, 
bem como os fndices definitivos de cada Muni­
cípio. 

§ g~ Quando decorrentes de ordem judi­
cial, as correções de Índices deverão ser publi­
cadas até o dia 15 (quinze) do mês seguinte 
ao da data do ato que as determinar. 

§ 1 O. Os Estados manterão um sistema 
de informações baseadas em documentos fis­
cais obrigatórios, capaz de apurar, com preci­
são, o valor adicionado de cada Município. 

§ 11. O valor adicional relativo a opera­
ç6es constadas em ação fiscal serâ conside­
rado no ano em que o resultado desta se tornar 
definitivo, em virtude da decisão administrativa 
irrecorrigfvel. 

§ 12. O valor adicionado relativo a opera­
ções ou prestações espontaneamente confes­
sadas pelo contribuinte será considerado no 
período em que ocorrer a confissão. 

§ 13. A lei estadual que criar, desmem­
brar, fundir ou incorporar MunicípiOs levará 
em conta, no ano em que ocorrer, o valor 
adicionado de cada área abrangida. 

Arl 4o Do produto da arrecadação do im­
posto de que trata o artigo anterior, 25% (vinte 
e cinco pot cento) serão depositados ou reme­
tidos no momento em que a arrecadação esti­
ver sendo re_alizada à "conta de participação 
dos Municípios no Imposto sobre Operações 
relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte lnteres-

taduais e Intermunicipal e de Comunicação", 
aberta em estabelecimento oficiai de crédito 
e de que são titulares, conjuntos, todos os 
Municípios de Estado. 

§ 1 ~ Na hipótese de ser o crédito relativo 
ao Imposto sobre Operações relatiVas à CirCU· 
!ação de Mercadorias e sobre Prestações de 
ServiçoS de Transporte Interestadual e Inter­
municipal de Com!ffiicação extinto por com­
pensação ou transação, a repartição estadual 
deverá, no mesmo ato, efetuar o depósito ou 
a remessa dOs 25% (vinte e cinco por cento) 
pertencentes aos .Municípios na conta de que 

-ti'ãta este artigo. 
§ 29 Os agentes arrecadadores farão os 

depósitos e remessas a que alude este artigo 
independentemente de ordem das autorida­
des superiores, sob pena de responsabilidade 
pessoal. 

Art. 5o Até o segundo dia útil de cada se­
mana, o estabelecimento oficial de crédito en~ 
tregará, a cada munidpio, mediante crédito 
em conta individual ou pagamento em dinhei­
ro, à conveniênda do beneficiário, a parcela 
que a este pertencer, do valor dos depósitos 
ou remessas feitos, na semana imediatamente 
anterior, na conta a que se refere o a·rtigo ante­
rior. 

Art. 61 Os Munidpos poderão verificar os 
documentos fiscais que, nos termos da lei fe­
deral ou estadual, devam acompanhar as mer­
cadorias, em operações de que participem 
produtores, industriais e comerciantes estabe­
leddos em seus territórios; apurada qualquer 
irregularidade, os agentes municipais deverão 
comunicá-la à repartição estadual incumbida 
do cálculo do índice do que tratam os §§ 3Q 
e 4<· do art 3° desta lei complementar, assim 
como à autoridade competente. 

§ 1~ Sem_prejuízo do cumprimento de 
outras obrigações a que estiverem sujeitos por 
lei federal ou estadual, os produtores serão 
obrigados, quando solicitados a informar, às 
autoridades municipais, o valor e o destino 
das mercadorias que tiverem produzido. 

S 2~ Fica vedado aos Municípios apresen· 
tar mercadorias ou documentos, impor penali­
dades ou cobrar quaisquer taxas ou emolu­
mentos em razão da verificação de que trata 
este artigo. 

§ 3? Sempre que solicitado pelos Municí­
pios, ficam os Estádos obrigados a autorizá­
los a promover a verificação de que tratam 
o caput e o § 1 õ deste artigo, em estabeleci· 
mentos situados fora de seus territórios. 

§ 4~ O disposto no parágrafo anterior não 
prejudica a celebração, entre os Estados e 
se_i;IS Municípios e entre estes, de convênios 
para assistência mútua na fiScalização dos tri­
butos e permuta de informações. 

Art. 7~ Dos recursos recebidos na forma 
do inciso li do art. 159 da Constituição Federa!, 
os Estados entregarão, imediatamente, 25% 
(vinte e cinco por cento) aos respectivos Muni­
cípios, observados os critérios e a forma esta· 
belecidos nos arts. 3~ e 4o desta lei comple­
mentar. 

Art..- a~ Mensalmente, os Estados publica­
rão no seu órgão oficial a arrecadação total 
dos impostos a que se referem os arts. 2~ 

e 3~ desta- lei complementar e o valor total 
dos recursos de que trata o art. 7", arrecadados 
ou transferidos no mês anterior, discriminadas 
as parcelas entregues a cada Município. 

Parágrafo único·. A falta ou incorreção da 
publicação de que trata este a,rtigo implica 
a presunção da falta de entrega, aos muni­
cípios, das receitas tributárias que lhes perten· 
cem, salvo erro devidamente justificado e pu­
blicado até 15 (quinze) dias após a data da 
publicação incorreta. 

Art. 9" O estabelecimento oficial de cré­
dito que não entregar, no prazo, a qualquer 
Município, na forma desta lei complementar, 
as importâncias que lhes pertencem, ficará 
sujeito às sanções aplicáveis aos estabeleci· 
mentes bancárjos que deixam de cumprir sa­
ques de depositantes. 

§ 1" Sem prejuízo do disposto no caput 
deste artigo, o estabelecimento oficial de cré­
dito será, em qualquer hipótese, proibido de 
receber as remessas e os depósitos mencio­
nados no art. 4" desta lei complementar, por 
determinação do Banco Central do Brasil, a 
requerimento do Município. · 

§ 2? A proibição vigorará por prazo não 
inferior a 2 (dois) nem superior a 4 (quatro) 
anos, a critério do""Banco Central do Brasil. 

§ 3? Enquanto durar a proibição, os depó~ 
sitos e as remessas serão obrigatoriamente 
feitos ao Banco do Brasil S/A, para o qual 
deve ser imediatamente transferido saldo em 
poder do estabelecimento infrator. 

§ 41 O Banco do Brasil S/ A observará os 
prazos previstos nesta lei complementar sob 
pena de responsab1lidade de seus dirigentes. 

·§ 59 Findo o prazo da proibição, o estabe­
lecimento infrator poderá tornar a-receber os 
depósitos e remessas, se escolhido pelo Poder 
Executivo Estadual, ao qual será facultado ele­
ger qúalquer outro estabelecimento oficial de 
crédito. 

Art. 1 O. A falta de entrega, total ou parcial, 
aos Municípios, dos recursos que lhes perten~ 
cem na forma e nos prazos previstos nesta 
lei complementar, sujeita o Estado faltoso à 
intervenção nos termos-do disposto na alínea 
b do inciso V do art. 34 da Constituição Fe­
deral. 

Parágrafo único. Independentemente da 
aplicação do disposto no caput deste artigo, 
o _pagamento dos recursos pertencentes aos 
Municípios, fora dos prazos estabelecidos nes­
ta lei complementar, ficará sujeito à atualiza­
ção monetária de seu valor, e a juros de mora 
de. 1.% (um por cento) por mês ou fração 
de atraso. 
. Art. 1 1. Esta lei complementar entra em 
vigor na data qe sua publicação. 

Art. 12. Revogam-se as disposições em 
contrário, especialmente o Decreto-Lei n 
1216, de 9de maio de 1972. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Item 14: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do_ _art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 81, de 198-9 (n? 
3.737/89, na Casa de origeiO), d·:! in!da-
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tiva do Presidente da RepÓblica, que reor­
ganiza o sistema de administração das 
receitas federais, e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. J9 Secretário. -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 726, DE 1989 

Nos termos do art. 352, inciso li, do Regi­
mento Interno, requeremos a extinção da ur­
gência concedida para o- Projeto de Lei da 
Câmara n• 81, de !989 (n• 3.737/89, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que reorganiza o sistema de adminis­
tração das receitas federais, e dá outras provi­
dêndas. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito- Fetnahdo ffenn'que Cardoso. 
-Edison LobJo - Carlos Patrodnio. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~ 
Aprovado o requerimento, a matéria fica retira~ , 
da de pauta, de acordo ccim o Regimento J_nw 
temo. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ~ · 
Item 16: • '· 

(Eh'f regime de urgência, nos tennos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n9 81; de 1989~ de iniciativa 
do do Governador do Distrito Federal,que 
dispõe sobre a adequação das tabelas de 
empregos permanentes e em comissão 
·da Fundação Zoobotânica do Distrito Fe­
deral (dep~nde~~o ~e parecer). 

Solicito ao nobre Senador Maurício Corrêa 
o parecer da ComissãO do Distrito Federal, 
que deverá levar em consideração a Mensa­
gem n" 1~0, de 1989, DF, lida no- Expediente, 
solicitando a substituição da proposição por 
novo texto. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT- DF. 
Para proferir parecer. Sem revisão do orador.) 
-Si-. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, 
o Governador já mandara esta mensagem re­

. ]ativamente à Fundação Zoobotànica do Dis­
,trlto Federal, e nós a_havíamos aprovado, com 
referência ao seu quadro. Posteriormente, S. 
& fez um aditivo, inclusive também a Funda­
ção do Serviço Social. O projeto se reveste 

- das condições técnicas necessárias, e, quanto 
ao mérito, trata-se evidentemente, apenas de 
um reajuste que já foi dado às outras cate­
gorias. 

(Em regime de urgência, nos termos, . Eu me manifesto iliteiramente favOrável, 
não só com relação à mensagem sobre a Fun­
dação Zoobotânica como ao aditivo do Gover­
nador, que estende essas vantagens à Funda­
ção do Serviço Social. 

do art 336, e, do Regimento Interno) , _ 
Discussão, em turno único, do Proje~o, 

de Lei do DF n" 74, de 1989, de iniciatiVa 
do Goverriador do Dlstr:itQ_fed_eral, que' 
autoriza o Distrito Federal e alienar imO-· 
veis, tendo 

Parecer, sob nl' 365, de 1989, da Co-· 
missão do 

-Distrito Federal, favorável ao projeto~ 
com voto vencido dos Senadores Pom­
peu de Sousa e W~son Martins: e con~ 
trário à emenda apresentada perante a. 
Comissão pelo Senador Mc;turfcio Corrêa.· -

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretário. -

É lido e_ aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 727, DE 1989 

Nos termos do art. 3 i 1, !tem 1, do Regi~ 
menta lntemo, requeiro preferêncici_para~ ó" 
Projjrto de Lei do DF n• 85, de I 989, • fm 
de ser votado antes da matéria constante do 
item n'i 16 da Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989 __ 
-Maurído Corrêa. e Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, a matéria constante 
do item 16 será apreciada -âpós o item 20, 
já invertido para ú1tima posição da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Item 17: 

Diz o parecer na íntegra: 
o ProJeto de lei em análise foi encaminhado 

-pelo Governador do Distrito Federal, pela Men­
sagem n<> 114/89 - GAG,de acordo com as 
atribuições conferidas pelo artigo 3~ da Reso­
lução do Seriado Federal n~ 157, de 1? de 
novembro de 1988. 

A proposição inicíal visava igualar as Tabe­
las de- Empregos Permanentes em Comissão 
da Fundação Zoobotânica às das demais Fun­
dações do DiStrito Federal que, quando da 
edição da lei do DF n" 36, de 14 de jul(lo 
de 1989, foram defmidas em patamares infe­
rig_I:_es. 

~ outra Mensagem, de n9 150/89-DF. o 
Governador do DiStrito Federal apresenta a 
esta Casa substitutivo ao projeto de lei ora 
em análise, o qual pretende estender a isono-

- mia às demais Fundações não somente à 
Fundação Zoobotânica, mas também à Fun­
daç~o do Serviço Social. 

A proposição inicial e_ seus substitutivos es­
tão revestidos de constitucionalidade e juridici· 
dade, achando-se também . em consonância 
com a Resolução n9 157, de 1988. 

Por se tratar de _uma medida justa e exten­
siva às duas Fundações- Zoobotânica e Ser­
viço ·social - as quais não haviam sido con­
templadas pela Lei do DF n" 36, opino favora­
velmente pela aprovação do substitutivo. 

Ê .9 par~cer, Sr. Presidentr. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer conclui favoravelmente à nlatéria, nos 
termos do subs_titutivo que oferece. 

Em discussão o prOjeto e o substitutivo, em 
turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Ein votaçãÕ o substitutivo, que tem prefe­
rência regimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentadOs. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado_ o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. 

A matéria irá à Cõmissão Diretora, a fim 
de ser redigido o vencido, para o turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido, o qual será 
lido pelo Sr. 19 Secretário. 

:t: lido o seguinte 

PARECER N•411, DE 1989 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do DF n' 81, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno sumplementar do 
Substitutivo ao Projeto_de Lei do DF no 81, 
de 1989, qt.ie dispõe sobre a adequação das 
tabelas de EmpregOS Permanentes e em Co­
missão das Fundações do Distrito Federal que 
menciona, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de­
zembro de_ 1989. - /'lelsofl Cirneiro, Presi­
dente-POmpeudeSousa, Relator-Antônio 
Luiz Maya- Nabo r Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 411, DE I 989 

Redação do vencido para o tumo su­
plementar do Substijutivo ao Proj~to de 
Lei do DF n' 81, de 1989. 

Dispõe sobre a adequação das Tabelas 
de Empregos Permanentes e em Comis­
são das Fundações do Distrito Federal 
que mencfona, e dá outras providências. 

O Senado Federal de'creta: 
Arl }9 As Tabelas de Empregos Perma­

nentes e em Comissão das Fundações .z;oobo­
tânlca e do Serviço Social do Distrito Federal 
são adequadas, a partir de 19 de novembro 
de 1989, às que se refere o Anexo I da Lei 
n? 36, de 14 de julho de 1989, obedecida a 
correlação constante dos Anexos I e D desta 
Lei. 

Art. 29 Esta lei eritra em vígor na data 
de sua publicação. 

Art, 39 Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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32 
33 
"34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
41 
4.5 
4.6 

1·11'1·-01 
NN-02 
NH-03 
1m-oél 
Nil-O!; 
NN-06 
rH•I-07 
tf!.!-08 
Nr1-09 
Nl·l-10 
lil'!-11 
NPl-12 
NM-1:3 
NH-1:4 
NH-15 
!-.7·!--16 
mi-17 
NN-18 
NN-19 
lfi'!-20 
l'IH-21 
NM-22 
mt-23 
Nr1-24 
NN-25 
N/1-26 
NM-27 
Nl'l-28 
Nl·l'-29 
NI1-30 
NN-31 
Nl1-32 
NM-33 
NN-34 
NM-35 
Nl·!-36 
NN-37 
NN-38 
NM--39 
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J\.T:.:r!!XO J 

(nrt.· 12, da Loi ri~ de 

'1'/lllEJ',ll. DE l'm!I1EGOS PE!ml\ KCH'L'l'S 

J:'UNDF,Çl\0 200130T/,1!J:.Cll. DO D!S1'lUTO FBDB!UIL 

uivEI. surrmron 

SI'.CUl\.Çl\0 ll!i'J'BRIOR 

.4<2 

13 

"44 
45 
• 
<16 

47 

48 

49 

50 

51 

52 

53 

54 

55 

56 

57 

50 

59 

GO 

61 

62 

SJ:l'[lf,Çl\0 1\'rUi\L 

US-01 

.NS-02 
' 

NS-03 

NS-04. 

IfS-05 

NS-OG 

NS-07 

NS-OG 

NS-09 

NS-10 

NS-11 

NS-12 

NS-13 

NS-14 

NS-15 

NS-lG 

·NS-17 

NS-10 

NS-19 

NS-20 

NS-21 

NS-22 

IiS-23 

1-IS-24 

liS-25 
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à e de 

'l'ADEL!\. DE EHPilEGOS EH CO<!ISSi\o 

PUND!\.Çí\0 ZOOÍJO'.rÂNICll DO DIS'.rtu•.ro. l:'EDER!\.L 

SITU!\.Ç'i\0 1\.NTE!UOR 

Especin~ 

EC-01-. 

EC-02 

EC-04 

EC-11 

r::C-22 

EC-24 

EC-25 

EC-26 

EC-21 

SITU!\.ÇÃO ATUZ'.X. 

sftmor.o 

Especial 

Ec~ol 

"EC-02 
' EC-03 

EC-0-1 

EC-05 

EC-06 

EC-07 

EC-03 

EC-09 

EC-10 

EC-11 

EC-12 

EC-13 

EC-14 

E 5 

EC-16 """'" EC-17 

EC~ lO 

EC'-19 

EC-20 

EC-21 

EC-22 

EC-23 

EC-24 

EC-25-

I::C-26 

EC-27 
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de 

'fi\U/·:1,/1 DE n1PHEGOS l?JêHNI\NENTES 

s'I'l'tJI\ÇI\0 ___ ' llll'l'CR I Qll 

l1EJ:'!~fÚ:IlCII\ 

·-
01' 
02. 
03' 
04··-­
Q.S. ·: 

o" 07'· ~· 
08 
09 
10 
11 .· 
12 
13 ·: 
14 . 
is· 
16' 
17-
18 
19' 
20 
21_ 
22' 
23_ 
24 
25: 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 

' NÍVÉL • HI~DIO 

de 

SI'l'UI\Ç)iO ll'iU/\I, 

Nr1-0l 
NN-02 
mt-03 
NH-04 
NU-05 
NH-05 
Nt·l-·07 
Nr·l-08 
Nt~-09 

Nf·l-10 
N1J~ll 

NM-12 
HT·i-13 
m1-11 
lll'l-1_5__ 
li!H-16-
Nt•l-17 
N71-l,8 
NN-19 
N~l~20 

lfl>l-21 
m1-22 
Nr1-23 
NM-24 
NN-25' 
NH-26 
Nr-I-'27 
NM-28 
NM-29 
Nl!-,-30 
NM-31 
Nr1-32 
NH-33 
NH-,34 
NI'-t-35 
NM-35 
Nf-1-37 
Nll-38 
N_r-l-39 
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/\NEXO II 

de de 

TII13EL/\ DE EMPREGOS PERr1ANENTt:::S 

FUNDAÇÃO DO SERVIÇO SOCI/\T~ DO DIS'I'lliTO FEDERAL 

NÍVEL SUPERIOR 

SITUTIÇ)\0 /\tiTERIOR 

R!::FlmllNCIA 

oi 
02 

03 

04 

05 

06 

07 

08 

09 
10. 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

SITUI\ÇI\0 1\TUIIL· 

REFERllNCII\ 

NS-01 

NS-02 

NS-03 

NS-04 

NS-05 

-NS.-06 

NS-07 

NS-08 

NS-09 

NS-10 

NS-11 

NS-12 

NS-13 

NS-14 

NS-15 

NS-16 

NS-17 

NS-18 

NS-1.9 

NS-20 

- NS-21 

NS-22 

NS-23 

NS-24 

NS-25 
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1'!\llET,I\ [)1': C:Hl'RF.GOS mi CDNíSSiiO 

l'llNDi\ÇAO DO Sf.;RVIÇO SOCI/\I• DO lliG'l'RI'l'O FF.Dimi\L 

SITUnÇ1\0 i\NTl':RIOR 
-----·~--~--~-----~--/ 

sümor.o· 

Especial 

EC-01 

EC.,-02 

EC-0,3 

EC-04 

EC-05 

EC-OG 

EC-07 

EC-08 

EC-09 

EC-10 

EC-.11 

EC~12 

EC-13 

EC-14 

EC-·15 

EC-16 

EC-17 

EC-18 

EC-19 

EC-20 

EC-21 

EC-22 

EC-23 

EC-24 

EC-25 

EC-26 

EC-27 

SI'fUl\ÇÃO l\'l'Ul\L 

SÜ!DOLO 

Esp-ciciu:_l 

EC-01 

EC-02 

EC-03 

EC-04 

EC-05 

EC-06 

EC-O"! 

~~C-OR 

EC-09 

EC-lO 

EC-11 

EC-12 

EC-13 

BC-14. 

EC-15 

BC-16 

EC-17 

BC-H! 

EC'-19 

EC-20 

J>C-21 

EC-22 

EC-23 

EC-24 

EC-25 

EC-26 

EC-27 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão o substitutivo,.em turno suple­
mentar. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dis_çussão. --' r~,--, -~ ------

Encerrada a discussão, o substitutivo é dado 
como definitivamente adotado. nos-termos do 
art. 284 do Regimento Interno. 

A matéria vai à sanção do Sr. Governador 
do Distrito FederaL 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 18: 

(Em-regime de urgência, nos termos 
do_art. 336, e, do Regimento Interno) 

Disçuss"âo_, eln.turno único,.do Projeto 
de Lei do_ DF n~ 831 de 1989, de fniciativa 
do Governador do_ DistritO Federal, que 
cria a carrei~;a Assistência Social Pública 
no Distrito_F.ederal e_s_eus empregos per­
manentes, ftxa os valores dos -seus salá­
rios _e dá outras providências (_dependen­
do de parecer). 

Solicito ao nobre Senador PompeU de Sou­
sa o parecer da ComisSão do Distrito Federal, 
que deverá levar em consideração_ a Mensa­
gem n~ 148/89, DF, lida na sess&o de 11 do 
corrente, solicitando a modificação da propo­
sição. 

O Sr. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para emitir parecer.) - Sr. PreSidente, 
Srs. Senadores, originaria do Governo do Dis­
trito Federal, vem a exa-me desta Casa, nos 
termos do § 19 do art. 16 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Transitórias; o-presente -
Projeto de Lei, que visa criar a Carreira Assis­
tência Social Pública no Distrito Federal, seus 
empregos permanentes e fiXar os valores de 
seus salários. 

A Carreira é constituída pelos empregos de 
Analista de Assistência Social- nível superior, 
Técnico-de AssistênCia Social - nÍvel médio 
e Auxiliar de Assistência Sôdãl ~ nivel básico. 

No Anexo l, temos o Quadro que mostra 
a divisão dos empregos em Clãs_Ses e essas 
em Padrões, com os correspondentes quanti­
tativos. 

Para o de_Analista de Asslstêhcia Social te­
mos um total de 416 empregos, sendo 166 
na 3' Classe, 125 na 2" Classe, 83 na 1" Classe 
e 42 na Classe Especial. 

O emprego de Técnico de Assistência So­
cial conta_com um total de 1 A81 empregoS, 
sendo 591_ na 3~ Classe, e 446 na 2~ Oasse, 
296 na 1" Oasse e 148 na Classe Espedal. 

O de Auxiliar de AssJstência Social. consti­
tuído de uma única Oasse, conta ·com um 
total de 961 empregos,_ 

No anexo 11, nós temos a forma como serâ 
feita a transposição dos servidores efetivos 
ocupantes de empregos das atuais categorias 
funcionais da Tabela de Empregos Perma~ 
nentes da Fundação do Serviço Social do Dis­
trito Federal. As diferentes categorias de nível 
superior serão transportadas para uma única 
de Analista de Assistência Social; todas as de 
nível médio para a de Técnico de Assistência 
Social; e as de nível básico para a de Auxiliar 
de Assistência Social. 

Os servidores serão transpostos nas O asses 
e Padrões, desta nova situaç~o, em confor­
midade com _a atual referência em que se en­
-contram. 

O ingresso na Carreira far~se-á mediante 
concurso público. Será reservadá 1/3 (um ter­
ço) das vagas fixadas no Edital de Concurso 
Público-aos &tuais servidores que preenche­
rem as condições exigidas para ascensão fun­
c;io[la). 

Na primeira ascensão, excepcionalmente, 
serão reservados dois terços das vagas para 
.a clientela intefna e não será exigido o posicio-
namento no último' padrão. · 

O des_envolvimento dos servidores na Car­
reira far~se-á através de progr~são entre pa­
drões e de promoção entre Oasses. 

No anexo 111, temos os índices que definem 
os valores dos salário.s dos três-empregos que 
compõem a Carreira. O índice roo-(cem) tem 
o valor fixado em NCz$ 4.173,65 (quatro mil, 
cento e setenta e três cruzados novos e ses­
senta e seis centavos), que s.eMrá de base 
de câJculo, e corresp_onde ao valor do salário 
de Analis~ de Ass_is.tênci.a _S.ocial, d.a 3~ O asse, 
Padrão I. 

Esse-valor será corrigido a pprtir de novem­
bro de 1989 noS mesmos ~ndkes e nãs mes­

- mas datas dos reajustes o_corridos para os ser­
vidOres do Distrito Federal. 

São extif!tas t9Q~ a? v~nta.Q'erts atualmente 
percebidas a partir da data Q.a transposição 
do servidor para a Carreira. 

Concede a Qratificação Adicional por tempo 
de serviço, calculada na base de 5% (cinco 
por cento) por qi..tinqüênioUe efetivo exercício 
sobre o salário do padrão em que o servidor 
estiver localizado. 

o r~gimejurídico dos servidores integrantes 
da Carreira _é o previsto na Consolidação das 
Leis do Trabãiho e legisJação· que a comple­
menta. 

No dia 7 de dezenibro de 19-89, o Sr. Gover­
nador enviou a Mensagem n~ 139/89-GAG, 
alterando o Projeto em comum acordo com 

- representantes dos servidores, por isso somos 
favoráveis às_alterações. 

Durante o período regimental, o presente 
PrOjeto de Lei recebeu 26 (vinte e seis) Emen­
das, todas do nobre Senador Maurício Corrêa. 

Somos de parecer favorável às seguintes: 

Emendan91 

Propõe mudança do nome da Carreira, dan­
do nova redação à Ementa do Projeto. 

Esta ê uma reivindicação pleiteada pelos 
profissionais de níVel superior de Assistente 
Social que deve ser acatada por não trazer 
nenhum prejuízo à matéria. Somos, portanto, 
de Parecer favorável a esta Emenda n~ 1. 

Em.endan~2 

Esta Emenda é conseqüente da anterior, 
devendo, no entanto, ser acrescentado o no­
me da Carreira no texto ·da Emenda que por 
lapso de datilografia ficou omitido. A Emenda 
n~> 02 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 o Fica criada na tabela de Pes­
-- soai da Fundação do Serviço Social_ do 

Distrito Federal a Carreira Assistência Pú-

blica em Serviço Social do Distrito Fede­
ra1, constituída pelos empregos de Assis­
tente Superior em ServiçOs SOciais, Assis­
tente IntermediáriO ein ServiÇOs· SôéiaiS -
e As.sisterite Básico em ServiÇos Sociais, 
respectivamente de !l,ívéis SUperior, me­
dia e básic;:o, conforine o Anexo I desta 
Lei." 

Somos de parecer favorável a esta Emenda 
n1-2, de"!'endo ser alterado em todo ç-orpo 
do Projeto e dos Anexos _o_nome da "Cafféírã 
e dos Empregos em conformidade com ã 
Emenda. 

Emendan~22 

O texto desta Emenda' está errado, devendo 
ser mudado o seu enunciado_ pàra: ·· ~ 

Dê-se ao art. 13 a seguinte redação: 
A emenda visa aumentar de 30 (trinta) para 

60 (sessenta) dias o prazO para os servidores 
com contrato suspensos optarem pela Car* 
reira, acrescentando, também, os servidores 
cedidos ou requisitados._ i 

Considerando a propoSta justa, somoS de .. 
parecer favorável a esta Emenda· no 22. 

Às demais Emendas, somos _de_parecer 
contrário em comum acord,o com o Autor, 
nobre Senador Maurício COrrêa. 

Conclusão 

Diante do exposto, somos· de parecer favo­
rável a este Projeto com as alterações propos­
tas pela Mensagem n9 139/8~:<JAd, e com 
a indusão das:Ernendas poi- Sêr C:Orístiti.tcional 
e jurídico~- aléin -de tratar-se de umà legítima 
conqUista_dos sei\rídores aâFUn.dã.Çáo "dO Ser­

-viço So_cial do Distrito Fedei"al que desta forma 
recebem meredda valorização profissional. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer conclui favoravelmente áo projeto e 
às Emendas oferecidas perante à Comissão, 
de n9" 1, 2 e 22, e contrário àS Emendas n~ 
3 a21 e de 23a 26. 

Passa-se à discussão do projeto e das 
emendas, em turno úntco. 

Em dlscussão. (Pausa.) 
Não havendo guem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas. 
Os SrS. Sen<Jdores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado._ 
Votação, em globo, das Emendas n(IS l, 2 

e 22, de parecer favorável. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer_ sentados. (pa~a.) 
Aprovadas. 
Votação, em globo, das Emendas n9" 3 a 

21 e 23 a 26, de parecer contrário. 
Em votação. 
Os Srs. Sênadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comfssão Diretora, para a 

redação final. 

OSR.PRESiôEr!TE (lram Saraiva)-So­
bre a mesa, a redação fiiial da CorUis-são Di~ 
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tora sobre a matéria, que ser~ lida pelo Sr. 
l 9 Secretário. .. -. ·, . - , 

'É'Iid~ à sSg'uinte_' ' :, 
'> • '·' > ,-, ; 'I I I '·' 

• 'I, • •' ,. <tI ·, 

PARECER N•.41g, P/'! l.989 '. 
, · f?eda.ção fiJ?al qo f?rojeto t:fe Le~ do 

DF n• 83, deJ9f!9. . 

~anen~s, cja1Fund~ç~o d9 Ser)iço S9ci~ am- . § 1 ~. .A regt,~laowntÇJ;ç;ão f~.ril ~s regras do 
parados ~eJo_ art. )9 .do_J\to das Dis12os1çõés processo seletivo,.compreen~endo,_ entre ou-
Constitucion_ais Transitórias, 'pàSsarão 'e inte- tras çlispo~ições.. a- obrigatoriedade de utiliza-
grar Tabela-SuplerTierltâr: fias cOndiÇôes em ção de concurso p_úbl)co para ingfesso nos 
.que hojq se, Elhcontra~, até _que se submetam empregos de Assistente Intermediário em Ser-
a concurso, para ttns _de efetiva~ão. viços Sociais e de Assistente BásicO em Setvi-

§ 49 OS-Servidores a que se refere o pará- ços Sociais. ·_ ' __ · - · 
firã.fo' anteriOr, que lograrem ap[ovãção, .serão § 29 Ã Funda"ção ·do SeMÇá S6dál- do 
transpostos para a Carreira· de que trata esta _ Pi;;Wto fede~al resen;ará um terço das vagas 

A Comissão Diretora -apresenta a redação . lei, na furm~ ~9 fúl~.o)J .. _. , , , . . fiXC!Id.;ts_ eJTl EditãJ de COncurSo Públfco para 
},:la) dp .PrQittto_ .d~ Lei,do.DF n~ 83,_ ~e J~89, ,~ . __ § 5_9 ·;.:Q~. ,l_õ~vi_dp~es ,que .não ,logr.are.m os seJYÍqor~s ~ qu~ ~e ~efe!e eSte artigo, os 
que <::ria a Carreira Assistênciá.Púb![(:a em Ser- aprovaçªq. n(?. ç~H.1CU!SO passar.áo a intêgr8r quais terão classificação distinta.' dos' demais 
. }'!~~ Sç~ia_is. do J?i&!'~o-. ~ ep.~{ai. seU.s c~g~s . Tabela Suplementar .com estrutura_ idêntica à conc:or~ntes. ' ' . . - . -. 
e empregos; fixa os seus vencimentos e :5ala- • da Çarre)ra,_p"e~~~éCendo ·nas,classes.e. pa- , · §·_ 3o' :_Às v~9âs 'rer~riáa.S no parágrafo ante-
rios e dá outras providências. ,. · j drões em que forem poSicionados até logra- rior, que não forem providas, setão aU.totnati-

Sa!a de Reuniões da Comissão, 12 de de- rem aprovaç-ão, extinguindo-se os respectivos camente destinadas aos habilitados no con-
zembro de 1989. - Nelson Carneiro. Presí- empregos à medida- que vagarem. curso. 
dente-PompeudeSousa, Relator-Antbnlo § 69 Nenhuma redução de remuneração § 4~ A exigência de posicicinãmento no 
Luiz Ma~- Nabor Júnior. poderá resultar da aplícação do disposto neste último padrão da Classe Única do emprego 

ANEXO AO PARECER N9 412, DE 1989 _ art:i9o, deven_dp,_quando for o,caso, ser asse- de Assistente Básico em Serviços Sociais e 
n-•· . fl 

1 
" n . d L . " D·c gurada ao servidor a diferença como vanta- da Classe Especial de Assistente Intermediário 

f\=ÇBO ma. uO rTOj{!(.O e eJ uO I" ai . I 'd tifi á e] s . s . . r· . "83 d 1989 . C '!i Assi r . gem pesso . , nom!na mente 1 en 1c v . , em eMços octas nao se ap tca, excepoo-
n-_ : e ,cr~aa arn:~a _sr:;n~Ia Art. 39 OsservidoresintegrantesdaTabe- nalmente,àprimeiraascensão. 
PúbltCB_ ~'?- ~erv;_ço,s _$___Ep815 do J?lstnto+ _ _la_ çl~- Empl-egos Perm_anf:!n~s da Fundação § 59 Na ascensão de que trata o parágrafo 
FedeM/, seus Cat§os e_ e~pf~gos, fixa ?5 do Serviço Social; não _amparadOS péJO _ a·rt: · · anteriof, ·que ·será realizada no prazo de um 
valores de ~eus w:_nc~mentos e salános 19 :-'ÍO: Atd das·. Disposições Constituc[onais · 8no, Serão reseJVados dois terços das vagas 
e tfá :oatras provfden~Jas: ·lransit9ri.3s, serão ·inscritos ex-offido, no pra- para a clientela interna: 

OSenad'! Federal decreta: _ __: _ _-zo·de um ano, em concurso público, para fins Art. 1~ OvalordosaláriodeAssistenteSu-
Art. 1~ E cfiàda, na Tabela de Pessoal da~_ de. efetivação, passando a integrar a l:ab.ela perior em Serviços Sociais, da -3~ Classe, Pa-

Fundação do Serviço Social dq Distrito Fede- de que trata o § 39. dq ari. 29, nas condições drã.o I, que corresponderá a N~$ 4.173,66 
ra1, a Carreira_Asslstência Públic_a em Seryiços em_ qUe hoje se _enc;ontrarn. . (quatro mil, cento e setenta e três cruzados 
SocfãíS _do Dístrito"Federal, constitufda pelos Parágra(o único., Os servidores a que se novos e séssenta e seís centavos), servirá de 
empregos de Assistente SuperiOr em SerYi:ços - refere este artigo, çlassificados no concurso base para a fiXação do valor do salário dos 
Sociais, Assistente Intermediário em Se!Vlços p'ÇI]?}~.o, S'?rão transpostos para a Carreira As- demais integrantes da Carreira Assistência Pú· 
SociaiS e Ass_istente Básico em Serviços So- siSt.ênda Pública en_:1 Serviços Sociais do Dis- Dlica _em SeiViços Sociais do Distrito Federal, 
dais, respectivamente de níveis superior, mé- trito Federal, na forma do Anexo IJ desta lei, observados os índices estabelecidos na Tabela 
dio e básico, conforme o Anexo 1 desta lei. permanecendo na Tabela Suplementar os que de Escalonamento Vertical, constante do Ane-

Parágrafo único. Os empregos de que-tra- não lograrem aprovação. xo lU desta lei. 
ta este artigo serão distribuídos, por área de Art. 4ç O ingrésso na carreira de que trata Parágrafo "único. O valor do salário previsto 
competência governamental, na Tabela de esta lei far-se-á no Padrão I da 3• Classe dos nesteartigoseráreajustadonasmesn1asdatas 
Pessoal da Fundação Social do DistritQ Fede- empregos de Assistente Superior e de Assis- e nos mesmos índices adotados para os servi- · 
ral, por ato c;!o Secretário de Desenvolvimento tente lntermediário em Serviços Sociais, rês- dores do Distrito F~ç3eral, ocorridos a pãrtlr 
Social. salvado o disposto nos arts. 29 e 6~ desta lei, de 19 de novembro de 1989. 

Art. 29 Os servidores efetivos Ocupantes mediante concurso públic::o. Art. & O desenvolvimento dos integrao-
de empregos das atuais categorias funcionais Art. 59 Poderão concorrer aos empregos tes dã Carreir"a AsSfstênda Pública em Se"rvi· 
da Tabela de Empregos Permanentes da Fun- ®, __ Caireira Assistência Pública em Se!Viços ç:os Sociais do DistritO Federal far-se-á através 
dação do Serviço Social do Distrito Federal Sociais do Distrito Federal: de progressão entre padrões e de promoção 
serão transpostos na fonna do Anexo 11, por I- para o emprego de Assistente Superior entre classes, conforme dispUser o regula-
ato do Governador, para a carreira a que se emServiçosSociais,osportadoresdediploma mente. 
refere o art. 1 ~.atribuindo-se um padrão a cada de curs_o superior ou habilitação legal equiva- Art. g~ Os concüi'sos p6blic0S- em--anda· 
período de doze meses de efetivo exercício lente, com formação na área especffica para menta, na data da publicação- desta Lei, para 
prestado à Fundação do Serviço Social do a qual ocorrerá o ingresso; ingresso nas- CategoriaS funcionais relaciona-
Distrito Federal. li-para o emprego de Assistente fnterme- das no Anexo 11, serão válidos pafa atendi-

§ 1~ O aproveitamento de que ttata este diár_l_q __ em .Serviços Sociais, os portadores de mentO ao disposto no art. 4"' desta Lei; 
artigo dar-se-á, independentemente clo núme- - certificado de conclusão de curso de 11 ou Art. 1 O. S!o extintas, a partir da data da 
rode empregos criados e de vagas em cada 2o grau ou habilitação legal equivalente, con- transposiçáo·a que se refere o art. zo, para 
classe ou padrão, fevertendo-se ao padrão e forme a área de atuaçáo; os servidores de que trata esta Lei, todas as 
classe intdais ou extinguindo-se, na medida _ DI-para o emprego de Assistente Básico vantagens percebidas, a qualquer título, inclu-
em que vagarem, até o ajustamento ao quanti- em Serviços Sociais, os portadores de com- -siveo-Abono MensaJ criado pela Lei n" 4, de 
tativo de empregos criados na forma do Anexo provante de escolaridade até a 8• série do 11 28 de dezembro de 1 98B, e a Gratificação ~ 
I desta lei. grau, conforme a área de atuação. -ele IncentiVo ao Trabalho nas Unidades Des-

§ 2-? Atendido o disposto no caput deste Art. 69 O ocupante de emprego de nível centraliza_das, de que trata o indso V 9o ~rt. 
artigo, serão considerados extintos os empre- básico ou médio que alcançar, respectivamen· .2Q qa~Lei il" 1_6, de_julho de 19-89._ - · 
gosvagosremanecentésdaTabela deEmpre- té, õúlimo padrão da Oasse única ou da Clas- ~ 11. E criado, a partir da transposição 
gos Permanentes da Fundaçllo do Se!Viço So- seEspecial e preencher as condições exigidas de que trata. o art. 2c, para os serVidores abran-
dai do Distrito Federal, integrantes das cate- para ingresso, poderá mediante ascensão, gidos por esta Lei, a Gratificaçáo Adicional 
gerias funcionais relactonadas no AnexoU des~ passar para o emprego de Assistente lnterme· por Tempo de _Serviço. 
ta lei. diário em S~rviços Sociais ou Assistente Supe- Parágrafo único. A Gi'atificação Adicional 

§ 3ç Os servidores ocupantes de empre- rior em Serviços SOciais, em Padrão corres- por Tempo de Serviço será calculada na base 
gos permanen!es da Tabela de Empregos Per· pendente a salário imedia.tamente superior. de cinco por cento por qüínqüênio de efetivo 
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exercício, sobre o salário do padrão em que 
o servidor estiver Iocallzado. 

Art 12. I:: criãda, para os servidores lota­
dos em unidades cujas atividades exijam fur:~~ 
donamento ininterrupto, a gratificação no per~ 
centual de vinte e c:inco a quarenta por cento, 
incidente sobre o padrão em que estiver locali­
zado o servidor. 

§ 19 o-Governador do Distrito Fedefaf fi­
xará, em regulamento, as atividades a que se 
refere o caput deste artigo e os critérios da 
concessão da gratificação. 

§ 29 Na regulamentação de que trata o 
parágrafo anterior "s.erá obServado o máximo 

de trinta· e trêS Pai cento comO percentual 
médio para a despesa global com a Concessão 
da gratificação referida ne~e artígo._ 

Art. 13. O iegimejurídico dOs'integrantes 
da Carreira criada por esta lei é o previsto 
na Consoijdãçâo das Leis do T rabaJho e legis­

-lação_complementar. 

Art. l4. Os servidores da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação do Serviço 
Social do Distrito Federal que se _encontrarem 
com os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos ou cedidos p·or requisição para outros 

ANEXO I 

(A:-t. 11:1. dà. Lei n" de 

órgãos,· terão o prazo ·de sessenta_ dias para 
optarem pela Carreira de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. Os servidores que não op­
tarem, na forma deste artiQo, passãrao a inte­
grar Tabela Suplementar a que se refere o 
§ 3~> do art. 2~> desta Lei. · 

Art. 15. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. 16. Esta lei entra em _vigor em }9 de 
janeiro de 1990. -

Art. 17. Revogam-se as disposições em 
contrário. · - - --

CARREIRA 'ASS~STfNC!A 'f-ÜBLICJ~ -e'·! -s::J(VIÇOS SOCIAIS DO OISTRITD FEOEF\P.L 

~:SSISTE~<"!'C: S!..'P~:!:Ci=l: Ell. SERVIÇOS 
sccx;;:s 

(r:ivel supe:dcr) 

Jb"'S:STE:".7!:: It~T'2:;;;·~~It:RIO 
S!.qvrç::;s -s:rcr.:.rs -

;..ss:STEli7E: S~S:co- EM SERYIÇO_S 
s.::c~.c.:::s. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)­
Em discussão a redação final. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) __ -~ 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
llflm 19: 

(Em regime de urgência, nos termos. 
do art. 336, t;. do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF no 84, de 1989, de Iniciativa 
do GoVemadoi d,o Distrito Federal, que 
cria as carreiras Administração Pública de 
Atividades Culturais na tabela de pessoal 
da Fundação Cultural do Distrito Federal, 
seus empregos, fixa os valore~ de seus . 
salários e dá outras providênciás (depen­
dendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador MaurO Benevides 
o parecer da· Comissão do DistritO Federal. 

concorrer todos os servidores, reservando-se 
para esSâ 2/3 das vagas diSPoníveis. 

_Çom ·aprOvação do projeto, ficarão extintas 
para os integrantes da carreira todas as gratifi­

- Cãções atUalmente percebidas, inclusive o 
abono mensal criado pela Lei n9 04, de dezern-

.bro de !988. . 
De acordo com d art. 7?, "o valor do saláno 

de Analista de Administração Pública da 3~ 
Classe, padrão i, que corresponderã _a NCz$ 
4.173,66 (quatro mil, cento e setenta e três 
cruzados novos e s_essenta e seis centavos) 
servirá de_ba_se para fucaçao do valor do salário 
dos demais inte_grantes da carreira de Admi­
nistração Pública, bem corno c:los Cargos inte· 
Qrantes da Carreira Atividades Culturais, ob­
servados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, constantes dos 
Anexos V e VI desta Lei. 

Pelo parágrafo ónico do ·referido artigo, o 
valor do salário citado "será reajustado nas 
mesmas datas e nos mesmos índices ato ta dos 
para os servidores da Fundação Cultural do 
Distrito Federal, ocorridos a partir de 19 de 
novembro de 1989". 

Fmalmente, conforme bem sintetiza a Men­
sagem OCivernameritai, "a transposição dos 

O SR. lt'IA(]RO BENEVIDJ;S _(PMDB -. servidores a que se destina a proposta será 
CE.' Para emitir parécér.) - Sr. Presidente,_ realizada linearmente, na conformidade do 
Srs. Senadores, o Governador do Distrito Fe- Anexo fi e observado o posicionamento no 
dera!, obedecendo o disposto no artigo 39 da atual Plano de Oassificação de Cargos. A efeti-
Resolução n~ 157, de 1988, enCaminhou, para vação dos servidores contemplados pela esta· 
exame desta Casa, o Proj_eto;de_Lei que "cria bilidadedequetrataoart.19doAtodasDispo-
as Carreiras Administração Pública e Ativida- sições Con-stitucionais Transitórias Processar-
des Culturais na Tabela de Pessoal da Funda- se-á através de concurso público; p-ara o qual 
ção Cultural do Distrito Federal, seus empre- serão inscritos ex-officio . . 
gos, fixa os valores de seus sa1ários e dá outras Por se tratar, portanto, de uma iniciativa !ou-
providências". -- vável do Governo do DF, visando à valorização 

A Carreira Administração Pública da Funda- profissional dos servidores públicos do seu 
ção Cultural do Distrito Federal foi estruturada Quadro_ de Pessoal, emitimos nosso parecer 
em três empregos: Analista de Administração favoráVel quanto ao mérito; e, ainda no âmbito 
Pública. Técnico de Administração Pública e desta Comissão, não identificamos nenhum 
Auxiliar de Administração Pública, respectiva- óbice constitucional ou quanto à juridicidade 
mente de níveis superior, médio e básico, dis- do projeto. Somos, dessarte, pela sua apro-
tribuídos por área de atuação governamental, vação. 
conforme consta da Tabela de Pessoal daque-

0 SR. PRESIDENTE. (lram Saraiva) - O la Fundação. -~ - - -~' · s: 
A Carreira de Atividades Culturais é com~ parecer condui 1avoravelmente ao projeto. 

posta dos empregos de Especialista de Ativi- Em discussão o projeto, em turno único. 
dades Culturais, Spalla e Mús1co Solista, de O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presidente, 
nivel superior, técnico de Atividades Culturais, peço a palavra. 
Músico nível1, nível2 e riível3, de rúvel .. médi?, 0 SR PRESIDEM". E (lram Saraiva) -

A T d Ati "d d C lt · d ruvel ba· • · e. UXI1ar e VI a es u uraiS, e o-- Concedo a palavra ao nobre Senador Maurícto 
SICO - · C 
P~a as duas carreiras, prevê-se que o in- otrêa. 

gresso nos empregos delas integrantes dar- O SR. MACJR.iCJO COJmtA {PDT- DF. 
se-á obedecendo o principio constitucional da Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
exigência de habilitação em concurso público, Presidente,$rs~Senadores, trata-se_de projeto 
exceto nos casos de ascensão funcional expU- de lei do Governo do Distrito Federal, "que 
citados no projeto. cria as carreiras de ~inistração Pública e 

A proposição deixa também claro que o Atividades Culturais na tabela de pessoal da 
desenvolvimento dos servidores nas carreiras Fundação Cultural do Distrito Federal". 
regular-se-á pelos institutos da progressão e _ _ Apresentei v~rias emenda~ e, lamentave~-
da ascensão funcionais. Esta última somente mente, à exceçao de uma, nao foram acolhi-
terá lugar, conforme ressalta o Governador das. bastaria de ponderar ao Senado com 
em sua Mensagem, "concomitantemente relação às Emendas n9S 7, 12, 13, H3, 19, ~0, 
com a realização de concurso público, desti- 21,22,23,24e25,queprétendemuniformiZar 
nando um terço das vagas para essa clie(lteJa. os planos de _carreira da _Furiçlação Educa-
A primeira ascensão, excepcionalmente, que dona! do Distrito Federal, posslbilitando aos 
s"erárealizadanoprazo'Cie I (utn)anQ,-poderão auxiliares de administração escol{fr um trata-

menta isonômico, assegurando-lheS as mes· 
mas formas e meios de ascensão e progressão 
funcionãl garantidos aos professores. 

Da mesma forma procedeu o Governo do 
Distrito Federal ao estabelecer a isonomia das 
demais carrreiras aos médicos, no Projeto de 
Lei n? 93~ referente à área de saúde pública, 
enviado recentemente a ~sta Cas_?!:. 

É uma medida de justiça que me parece 
merecer o apoio desta Casa. 

Lamentavelmente, essas emendas_ não fo~ 
ram acolliidas. , -

As outras Emendas são as de n~"' 10, 11, 
14 e 15. 

Estas emendas não implicam atunento de 
despesas; exatamente reproduzem situações 
que já foram dadas às outr~_categgria;i, como 
fiz referência aqui aos médicos e ao~ próprios 
professores da f und?tção EctLtcacion.ai do Dis­
trito Federal. Este grupo de emendas está rigo­
rosamente em conSónância com o Projeto de 

-Lei do Distrito Federal n? 93, de 1989, encami­
nhado pelo Governo do Distrito Federal, para 
osJuncíonários da área administrativa da Fun­
dação Hospitalar. É o projeto que acabamos 
de aprovar, Consagra exatamente este mesmo 
principio. Está-se dando à Fundação Hospi­
talar e não se está dando aos funcionários 
da administração escolar. __ _ . 

As Emendas n9S 2, 4, 6, 9, e 16 pretendem 
corrigir distorções conceituais e adaptar o pro­
jeto govematnental ao conjunto de emendas 
apresentadás. Seu autor, Senador Pompeu de 
Sousa, ex-Secretário de Educação do Distrito 
Federal, conhece bem o problema relativo à 
administração pública. De modo que, lamen­
tavelmente, essas emendas também não fo­
ram acolhidas. 

A Emenda no 5 pretende justamente estabe· 
lecer um interstício de 4 anos para mudança 
de cargo, tal como preVê o projeto do Governo, 
sobre o Plano de Carreira. Excluo dela, contu· 
do, a expressão ''concurso interno". Eu havia 
feito uma modificação. 

A emenda n~ 8 visa a supressão do § 4~> 
do art. 6~, para adequar o texto às modifi­
caçõ_es sUgeridas. _ 

A Emendã n~ 17 faz justiça aos funcionários 
de nível básico já em final de carreira, assegu­
rando-lhes o enquadramento do nível interme· 
diário da carreira como reconhecimento por 
sua dedicação à Fundação Educacional. 

Lamento, profundamente, que o parecer 
náo tenha acolhido essas emendas que fazem 
justiça a uma categoria que, inclusive, só pos­
sui um sindicato que trata exatamente da defe­
sa dos interesses da adniinistração escolar. 

Ponderaria ao nobre Relator se não seria 
o caso de rever, ouse V. f:x9dá corno definitivo 
o seu parecer, diante da desigualdade de trata­
mento que está havendo entre a Fundação 
Hospitalar e o mesmo quadro da Fundação 
Educadonal, corrl relação ao pessoal da admi­
nistração escolar. 

O Sr. Mauro Bene_vides- Nobre Senador 
Maurício Corrêa· fui Relator da proposição refe­
rente à Fundação Cultural. Há um equívoco 
da parte de V. EX' Nesse torvelhinbo de ativida­
des incessantes do plenário, todos, realmente-
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nos defrontamos com matérias da matar rele~ 
vància, discutidas com pleno conhecimerito 
de causa, mas às vezes, nos defrontamos com 
a1gumas dificuldades, como es_taL 

O SR. MAURiCIO CORREA - Sim, é 
o item 19; peço-perdão- a6 Senado. Estava 
conversando com o Seriador Carlos Patrocínio 
e me atropelei com eSsa farta matéría que 
está aqui. 

___ Art. 2~- Os serVidores efetivos d;;t Funda­
-ção Cultural do Distrito Federal, ocupantes de 
~-empregos das atuais categorias funcionais in­

__ tegrantes do Sistema de Cl~ificéiçã9 d~_Em­
pregos, instituído pela Resolução Normativa 
n" 8, de 4 de outubro de 1983, do Conselho 
da Política de Pessoal do Distrito Federal, se­
rão _ttã:nspostos, na forma dos Anexos ni e 
N, para as Carreii'as referidas no art. }9, por 
.?to do _Goven:tador do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) _ § 19 O aproveitamento de que trata este 
Não havendo mais nenhum Sr. Senador que .artigo dar-se-á independentemente do núme-
queira fazer uso da palavra, está enceri"ada rodeempregoscrtadosedonúmero_deyagas 
a discussão. em cada cl~se ou padrão, revertendo-se à 

Erri Votação 0 prOjeto. _ _ classe inicial ou extinguindo-se, na medida em 
Os Srs. Senadores que 0 aprovam queiram --que vagarem, até o ajustamento ao número 

permanecer sentados. (Pausa.) de empregos criados na forma dos Anexos 
Aprovado. I e 11 desta Lei. 
A matéria- vai à CorôisSão Diretora para a § 2o Atendido o disposto_ no caput deste 

redação final. -- artigo, serão considera.dos extintos os empre-
gos vagos remanescentes da_ TCJ-bela de Em-

O SR. PRESIDENTE (l~arn Saraiva) -Sá~ - pregos Permanentes da Fundação Cultural do 
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe~ Distrito Federal, incluídos na sistemática da 
recendo a redação final, o qual s~rá lido pelo -Rescifi.tção Nprmativa no 8, de 4 .de outubro 
Sr.loSecretário. .. _ -- de 1983, do Conselho de Política de Pessoa] 

Ê do Distrito Federal, integrantes das categorias 
lido o seguinte -funcionais relacionadas nosAnexosm e N des-

PARECER N• 413, DE 1989 ta Lei. 
Redação final do Projeto de Lei do DF § 3~ Os servidores da Tabela a que sere-

no 84, de 1989. - fere o parágrafo anterior, amparados pelo art. 
19 do Ato das Disposições Cons_titudonais 

A Comissão Diretora apresenta a redação Transitórias, passarão a integrar Tabela Suple-
final do Projeto de Lei do DF n~ 84, de 1989, mentar, nas condições em que hoje se encon-
que cria as Carreiras Administração Pública trarn, até que se submetam a concurso para 
e. Atividades Culturais na Tabela de Pessoal _fms de efetivação. _ 
da Fundação Cultural do Distrito Federalyseus § 49 Os servidores a que se refere o pará· 
empregos, fixa os valores de seus Salários e grafo anterior, que lograrem aprovação, serão 
dá outras providências. transpostos para as Carreiras Administração 

Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de- Pública e Atividades Culturais da Fundação 
zembro de 1989. ~ Nelson Camelró Presi- Cultural do Distrito federal, na forma dqs Ane-
dente-PompeudeSa_usa_-Relator-Anto- xos Df e N desta Lei. 
nio Luiz Maya- NaborJúnior.. ~ . § 59 Os se_rvidores que não _lograrem 

ANEXO AO PARECER N~ 413, DE 1989. aprovação no concurso permanecerão naTa· 
Redação- final do Projeto de Lei do DF bela Suplementar, nas 'condições em que hoje 

n~ 84, de ]989, cnd as Carreiras Adminis- se encontram, extinguindo-se os respectivos 
tração Pública e Atividades CultUrais na empregos, à medida que vagarem. 
Tabela de Pessoal da 'Fund~ção CUltural § 6ç Nenhuma redução de remuneração 
do Distrito Federal_ seus empregos, fixa poderá resultar da aplicação do disposto neste 
os valores de seus salários e dá outras artigo, devendo, quando for o caso, ser asse-
providências. gurada ao servidor a diferença, como vanta­

gem pessoal nominalmente identificável. 
O Senado Federal decreta: Arl 39 Os servidores ocupantes de em­

Art. 1 ~ São criadas as Carreiras Adminis- . Pregos permanentes da Fundação Cultural do 
tração Pública e Atividades Culturais na Tabela Distrito Federal, integrantes do Sistema de 
de Pessoal da FundaçãO Cultural dO Distrito Oassificação de Empregos de que trata a Re· 
Federal, nos termos dos Anexos I e __ O desta solução Normativa n~ 8, de 4 de outubro de 
Lei. _ _ 

1 

-- 1983, do ConSelho de Política de Pessoal do 
§ 19 A Carreira Administração Públíca é Distrito Federal, ·não amparados pelo art. 19 

composta dos empregos de Analista de Admi- do Ato das Disposições ConstituCionais T rah-
nistração Pública, TéChico de Administração sit6rias, serão inscritos ex-officio, em concurso 
Pública e Auxiliar de Administração Pública, público para fins de efetivação, e integrarão 
respectivamente de níveis superior, médio e a Tabela de que trata o § 3? do art. 2~ desta 
básico. __ Lei, nas condições em ,que hoje se encontram. 

§ 2 9 ·A Carreira Atividades Culturais é Parágrafoúnico.Osservidoresaqueserefe-
composta dos empregos de Especialista de re este artigo, classificados_no concurso públi-
Atividades Culturais, Spa1la e Músico Solista, co. serão transpostos para as Carreiras Admi· 
de nível superior; Técnico de AtividadeS CUlfu~ nistração Pública e-Atividades Culturais, na for· 
rais, Músicownível 1, Músico-nível 2, e Músico- ma dos Anexos m e [V desta Lei~ permanew 
nível3, de nível médio; e Auxiliar de Atividades cendo _na Tabela Suplementar os que não lo-
Culturais, de nível básico. grarem- aprovação. 

Art. 4~ Q ingresso_ n-a:s Carreiras de __ que 
trata est~_ Lefiar~se~ã, ressalvad_o_ Q _disposlo 
nos arts:-zç e 6~, niediante concurSo púbUco: 
1-no padrão I da 3" Classe dos._ empregos 

de AnãliSta de Administração PúbliCa, Téçoiço 
de_ Administração_ Pública, Especialista de 
AtiVidades Culturais e Técnico de AtiVidãdes 
_Çulturais; 

11-no padrão I da ·classe Única dos empre­
gos de Auxiliar de Administração Pública, Auxi­
liar de Atividades Culturais, Spalla, Músico _So· 
lista, Músicownível 1, Músico-nível2 .e. MúslGO-
níve13. -- _ 
~· 59 Poderão concorrer aos empregos 

de _que trata esta Lei: - -
I- para os empregos de Anatista de Admi· 

ntstração Pública, Especialista- de_ Atividades 
Cultutais, Spalla e Músico Solista, os porta­
dores de diploma de curso superi6i'-ou habili­
tação legal eg~:-~ivalente, com f()rmação na áre~ 
de_ competência para a quãl ocorrerá o ip­
gresso; 

11- para os empregos de Técnico de Admiw 
nistração Pública, Técnico de Atividades Cul­
turais, Músico-nível 1, Músico-níve12 e Músico­
nível3, os portadores de certificado de _conclu­
são de }9 ou 29 grau ou equivalente, conforme 
a área de atuação; 

111- para os empregos de AL001iar de Admi· 
nistração Pública e AUXiliar _de AtiviQades Cul­
turais, os portadores de comprovante de esco­
laridade até a 8t série do J9 grau, conforme 
·a área de atuação. 

Art Ô" O ocupante de emprego de nfvel 
-b_ásico ou médio que alcançar, re_spectivame:n­
te, o último padrão da Oasse _Cinica ou da 
Oasse_Espedal e preencher as condições exi· 
gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o cargo de Técnico ou Ana­
lista de Administração Pública, Técnlco _ou_Es­
pecialtsta de Atividades CultUrais, Spalla, Mú­
sico Solista, Músico~nível 1 ou Mú~fc_o-nível 
2, em padrão correspondente a salário imedia­
tamente superior. 

§ )? A regulamentação ftxará ?IS regras dO 
processo seletivo,- compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público pãra o ingresso nos 
empregos para os quais ocorrerá ascensão. 

§ 2ç A Fundação Cultural do Distrito Fe­
deral reservará um terço das vagas ftxadas 
no edital de concurso público para os servi­
dores a que se refere este artigo, os quais 
terão classificação distinta dos demais concor-
rentes. - -

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no conw 
curso. 

§ 4ç A exigência de posicionamento no 
último padrão das aasse_s Única e Especial 
dos empregos de nível básico ou médio, não 
se aplica, excepcionalmente, à primeira ascen­
são. 

§ 5ç Na ascensão de que trata o pai-áQrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano, serão reservados dois _terço_s _ dqs vagas 
para a clientela inteina. 

Art. 7? O valor do salário de Analista de 
Administração Públic:a dà 3~ Classe, padrão 



7878 Quarta-feira j 3 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 19 Dcezembro de 1989 

I, que corresponderá a NCz$ 4.173,66 (qUatro 
mil, cento e setenta e três cruzados novos e 
sessenta e seis centavos), servirá de base para 
fiXação dQ valor do salário dos c:temais inte­
grantes da Carreira Adrriinistraçâo Pública, 
bem como dos cargos integrantes da Carreira 
Atividades Culturais, observados os índices es­
tabelecidos na Tabela de Escalonamento Ver­
tical, constantes dos Anexos V e VI desta Lei. 

Parágrafo único. O valor do salário previsto 
-- n:este artigo será reajustado nas mesmas datas 

e noS mesmos índices adotados para os servi­
dores da Fundação Cultural do Distrito Fede­
ral, ocorridos a partir de 1 ~ de novembro de 
1989. . . 

Art. &' O _desenvolvimento dos integran­
tes das Carreiras Administração Pública e Ativi­
dades Culturais fàr-se-á através de progreSsão 
entre padrões e de promoção entre dass_es, 
conforme dispuser o regulamento. 

Art. go São extintos, a partir da data de 
transposição a que se refere o art. 29, para . 

ANE:-.:::0 I 

os servidores que trata esta Lei, todas élS vanta~ 
gens percebidas, a qualquer título, inclusive 
o Abono Mensal criado pela Lei n9 4, de 28 
de dezembro de 1988. 

Art. 1 O. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. 11. Esta lei entra em vigor erÍ1 J9 de 
janeiro de 1990. 

Art. 12. Revogam~se as disposições em 
contrário. 

(Art. 12~ da Lei_nR de de 1989) 

- . ---' 

c ·~ 

i I IQ D E N O M I N A Ç ~ O 
~ 

C L A S S E P A O R !li. O ll A N 'l' I D A DJ .;.. 

! 
A~l">.LISTA DE 1..DMIYISTRAÇXO P0BLICA ESPECIAL I a !I I 

. os 

I (Nível Sup~rior) " I a VI. lO 

2' ! • VI 13 I ,, 
I a IV " I 

I 
I 

ESPECIAL I a III 25· i 
~tC~!_CO DE 

- p"l!si.ÍéÃ ADiiiNIS'I'&!.AÇXO 

i 1• ·i- a IV 50 

I 
~ 

(NÍV'el Méd..io) 2• I a IV I 75 

1 
,, I a v lO O I 

I I 
I 

;,.t:xrt.I<\P. DE ji,:JNINISTI:tAÇhO PÚBLICA ÚN!CA I a v I 330 I 

(N!:vel :Básico) I 
". 

; 
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{AR':'. lll: _ DA LEI DE DE DE ' 1989) 

CARREIRA ATIVIDADES --- CUI::;TURAI.S t'A FilliD.AÇÃO CULTURAL DO -DISTRITO' FEDERAL 

DEr\.O~U!..'AÇÃO CLASSE PADRÃO QUANTIDAD!:: 
-- -

ESPECIAL I a III '03 
S.SfECIAL!STA DE ATIV!DADES CULTURAl$ -

- ,. ·r a VI 06 
(t.rfvel ----- 2' I a VI o• Superior) 3' I a !V 12 

TÉCNICO 
ESPECIAL 

I 
I • I!.! lS !)! A~rv:::;.;;:.:;:;s CULTURAIS ' 1' I a !V 3ú 

(!:{vel i'.édio) 2' I a IV 54 
3' I a v 72 

AUY.:LIJ..R' DE ATI\'tDADES CULTURAIS 
ÚNICA 

(r-ri vel -Bá.s!co) 
I "' v .. 60 

P'AL!...A 
Ú:1ICA I a ·v 02 {::1v·;:i :s·~pe-r-ior) 

~!Ci:Ít::o SG!..IS'fA 
ÚNICA 

{!!~vel :superior) 
I a. v 10 

;.~ÚS!CO - NtVEL 1 
ÚNICA 

(i;{ vel ~·1.;d :.o) 
I a v 40 

-
:·~ÚSICO - NÍVEL 2 

ÚNICA 
Odvel :.1éc:lio) 

I - a v 34 

r~s:rco--- ÚÍVEL 3 
ÚNICA 

(Nlvel Méctto) 
I ai v 32 

/l 
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ANEXO I!I 

{AitT, ~~~ VA LI::! DF. DE DE Hlà9) 

SITUAÇÃO A."lTER!OR (P..ES. NOR!.J. N!C 08 c CPP - SEA- SITUAÇÃO J\"'VÃ 
~-

- cnf."'" DF. 04.10.33) CflfU"'U:::ll~\ AD:'<IlliiiS1'HI\Ç1.0 PÚBLICA DA FUNDAÇÃO CULTURA!. no· DF 

CATEGO?.IA FUNCIONAL REF"f.NClA PADRÃO CLASSE EI>!PRIDO 

III 

I II ESPECIAL 
I 

62 VI 

BI3L!O'l'ECÁR!O 
61 v 

~9- e 60 IV 1• 
57 e 58 III A.i.'l'ALISTA 

EI1FE'?.rr.:::IRO 55 e •• II 

53 e .. 54 I D~ 

I ., I I 51 e VI 
AD:OI!NlSTRAÇÃO 

I 
.ErlQ!l'iH!:IF:O ----- -~ - 49 e 

se I v 
47 e 4? IV 2' PÚBLICA 

I 
45 e 46 I !I 

Z"S"?T':"Í"ST-ICO ---
43 e 44 r II 

41 e 42 ! I 

I 39 e 40 IV 

37 e 38 III 
3' 

35 e 36 II 

31 a 34 I 

I ' 
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J..NEXO ID: 

(ART. 2' DA LEI - Nt DE DE DE 1989) 

-
! SIT'"t.Uo.ÇÃO ANTERIOR (RES. NORM~ N' 08 .- CPP - SEA - CDF SITUAÇÃO NOVA 

DE 04.10.83 CARREIRA AtMlNI~ PÚBLICA. DA FUNDAÇÃO C::JLTUP..A.t. DO DF 

CATEGORIA FUNCIONAL a..EFRRÊNCIA I PADRÃO CLASSE EMPREGO 

ti I I 

II ESPE-CIAL I I 

I 
TÉCNICO 

\ 

AGE;:TE ADi•:::'iiSTRATIVQ 38 e ;:g IV I 
AG=:;:"TE Am.;::NTSTii.ATIVO AUXl:L~R 36 e 37 UI 1' 
ARTÍ F!CE •DE MECÂNICA. 34 e 35 !I DE 

ARTÍFICE .DE CARPINTAR!A E ~~RCENARIA 32 e 33 I. 

ARTfFI-cE DE OBRAS c:tvrs ADMINISTRAÇÃO .. 
• J..?.~ÍFIC~ DE:_ ELETRICIDADE E COMUNICAÇÃj) 

ARTÍFICE :DE AÍ1:TES GRÁFICAS PÚBLICA-

A!,t:'"ÍFICE DJ!-..AtFAIATJ..RIA E COSTURA 
30 e 31 IV 

O?EP...ADOP. DE AR "cONDlCIONAilO 28 e 29 !!I 
2' 

TÉC!UCO DE CONTABILIDADE: 26 • ~~7 II I 24 • 25 I 
I I --

22 • 23 v 
20 e 21 IV 
16 e 19 !II 3' 

16 • 17 II 

14 e 15 I 
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Cc:-:t. ANEXO III 

{ART. DA LF.T 
DE 1939) 

~1TUAÇ~2_ ArõTERtOR (RF.S. NOm.t. N< os - CPP - SF::A - C-J?~~- SITUAÇÃO NOVA \ 

I 
DE: 04.10.89 I 

~~ - -
I CATEGORIA. FUNC!ONA.L REFER.É':KCIA PADRÃO CLASSE EMPREGO 

,. ' -
I 

I 

A.GE::l'!'E' DE CONSERVAÇÃO E·LIMPEZA -

Ds ARTÍFICE 25 a 28 v ' J..:.iY.ILIAR AUXILIAR 
. '.G!:::T:::, DE. ?O:?.TAP.IA 21 a 24 . !V DE 
:..scEJ;soa:su 17 a 20 I !I ÚNICA ADMINISTRAÇÃo' 

~-

~.;O':'OR!S':'i.. 13 a-16 -n PÚBLICA 
TEL"E?"O:•IIS't'A os,. 12 I 

VIG!A 

I 
' 

I 
.-! 

I 
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ANI:::XO IV 

( M~'t. 2' • DE LI~ r DE DE 

--· • '*-

(REi~ , i ZITUAÇÃO ;..;nzRron NCPJ•:. N' o a - CP.P..;.SE;A -GDF " SITUAÇÃO NOVA 

- DE 04.10.83) CARREIM. .ATIVIDADES CULTURAIS DA FUN;)AÇÃO CULTURAL DO DF I - ~ --
----~-~---0 

·~ • -f ~:FZRÊ~CIA ' '· CA.TE;G9;~~< FinfcroNAI. - PADRÃO~ CLASSE- EMPREGO - . : 
- .. ' -~·-- - ------- III - ··- - - --r 

II ESPECIAL 
I 

62 VI 
61 v ESP.ECV.LISTA 
60 IV 1• 

ss e 59 IIL DE -
'l':i:Ct-:ICC)' DE-ASSUNTOS CULTURAIS 56 e 57 I! -

54 e 55 l_ ,, 
ATIV:Z.DADES 

52 e 53 VI 
-s-o- e 51 v CULTURAIS 
48 e 49 IV 2' I I - 46 e 47 II'I I 
44 e 45 II 

I 1~. 42 e 43 I 

I I 
I 

I 
40 e 41 IV 
33 • 30 II! 3' 

I 36 e 37 II 

' 34 e 35 I 
' 1 I ---

' 
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M'l!XO IV 

(ART. DE LEI DE DE 

· {.s:I'l'U.AÇÃO A.!'tT:ZR.ià:-Cúu:s. 
·~ 

CPP- SITUAÇ.Ji:O NOVA NOR."f. "' 08 - SEA - GDF - DE 
04~10.83, ~ REEbLUÇÃO DO CPP DE ~3.02.87) CARREIRA ATIVIDADES CULTURAI-S DA FiJNDAÇÃO CU"t.TURA.L DO DF 

-
C/.T~GORIA rJNCIONAL CLASSE PADRÃO CLASSE EMPREGO 

- - 'I 
- IV 
- I I! ÚNICA S?ALLA 

S?.;.!...l.A -·. - II 

C!..;..Rr::z-z:rsw. ÚNICA I 

CO:!'r?;..:SAIXISTA - v 
FA.GOT!STX-- - IV 
:O"L.!.~':'!STk . - - I !I 

.. 

ÚNICA HÚSICO SOL::STA 
. 

H.:.R.::o_:_s:TA - I! -
C3CE-ISSA I 

-----
PEP:CUS.S.!ON:!S'!:A - v 

I 
?!;.Jl:.S'.~;.. - IV -

úmJ 
ÚNICA MÚSI.C'O-NÍVEL l .?;tr;,::::n_Q __ V!OLI:.'O - III 

s:.:c;ur;Dij V!O!.INO II 

I ---- "Cu e I 
TECLAr.I~À-

~~ T:::;p,;:r:S-T7r v 
I ·- IV 

I -;:ao:·-::.=-:s-:A 
- I III ÚNICA' MÚSICO-!.;f\tEL 2 

TU3!S':'A n 
V!Ol.!STA "B" I I 

VIOl.O:<CELISTA I 

- I v 
- I 

IV 

- I I I! ÚNICA MÚSICO-NÍVEL 3 

- ' 
II_ 

' "A" ! I 
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ANEXO IV 

2' DE LEI" DE DE DE 1989) 

~---

. l 
S!TUAÇÃO A.'\'.í'ERIOR (RES; NOR.>.f. NO os - CP? - SEA - GDF- SITUAÇÃO , NOVA í 

DE 04.10.891 --- C.I>JmE!RA. ATIVJil.'\DES CULTURAIS DA FU!'IDAÇÃO CULTURAL D.O DF l 
I I REFE~NCl:A I CATECOR._XA FUNCI_ONAL PADRÃO CLASSE EMPREGO 

I 

I 
_., 

III 
II ESPECIAL 

I I 

,. 
I 

I I .t.GEi~':'E __ PF. C!m!::OT0Ci1;AFIA E JII.ICRCFll,NJ .. ÇE:M 38 a 49 IV 
A.JlJDA!r:·:; o::: czr-u, 36 e 37 III 
AP.QU!VIST'A DE"' O~UESTRA 

. - 1• TÉCNICO 

I 
34 e 35 II 

Aur.:t::u.R o;;; ARQUIVISTK. DE ORQUES'l'R~ .32 e 33 I 
r.u:<!t.!A:t, DE A~Sa-JlTÇlS CUL-TURAIS . DE I 
;.,t.:Z!!.~ AR pe O?E~ADOR OE .PPu'iO DE BOCA 

I 
I 

/,U;.::IL::J~T'{ PE QPg;;_ADO?. DE so.x ... ATIVIDA:lt=; 

o::::sc; :r. :::':::-r A 
30 e 3!. IV 

I n::.;?E'r'!J?. DE ORQ\JESTR.A.' 
28 e 29 III 2' ClJLTUR.;.IS 

I i-:..:::;::rn;::: s.r A 
26 e 27 I! 

CHEFE: 

I 
!LUHINAÇÃO CÊNJ:CA 

24 e 25 I. 
O?E:t:,DCR DE .. --

I C?ERA~O:õ: DE ?ANO DE BOCA 
O?E:~AC(;:i{ DE" SO~t 22 e 23 v 
P?.c-:ra.'•.:·~ACOR o:: !LlJJ:.r!.NAÇÃO CÊN:ICA. 20 e 21 IV. 

. u I-rr-; 3' ' SU.?:::-~'/!SOR DE PALCO 18 e 

I ":"f..:.:;r:-co -TI.AQUINISTA 16 e 17 I! 

Tfcm:co :JZ so:-1: 14 ~ lS I 

' 

nE DE DE DE lSS'J) 

' 
-

I 
SI'l'UA,.2ÃO A.."l'J;'ERIOR (RES. NOR!<!. N' os - CPP..;- SEA- CDF' - SITUAÇÃO NOVA ' 

DE 0•1.10.!J.3) CARREIM AT .rv.rDADES CUL L'ORA!S DA FUNDAÇÃO CUL':D'RAL DO DF I 
' 

CATEG'OR!A FUNCIONAL REFERÊNCIA PADRÃO CLASSE - I E!>'".PREGO I 

i 

- I 
AtiX!L!t.'R DE- CA:'.r:AREIP.A 

I 
I ;.U:X:rt!AR C?ERAC!ONAL OE.ASSUNTOS Cl.JLTUR.ti.!S 20 a Z2 v AUXILIAR· I i c;x;..::~.::::RA- 17 a 19 IV· 

CO:::O'!'IJfrJF:"RA 14 a l5 III ÚN!CA DE i 
E!':C-.A:t!f.EGADO DE GUARDA-ROUPA ll a 13 I! ! 
IN!JI.C.P.D03. DE: LUCA.l:!. 

I 
os a 1b I A':'IVIDA.D:SS 

I CUL':'URAIS 
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A N ~ X 0 

(Art. 7fl.~ da Lei n<l de de de 1969) 

'CARREinA ;.Dm::JISTRAÇâ.O Pú:SL!CA 

EMPREGO a~ssE PADRÃO 

I " I 
~ 

' 
I !Ir I ::o 

1 - ANALIS~A DE AD~!~!STRAÇÃO POBLltA- Especial II 215 

I 2!0 

VI 295 

v :.90 

IV~ 185 

1' III 1SO 

II I l75 

I 
' 

!70 

VI I 155 

v I 150 

IV ::..;5 
2' 

!II 

l 
140 

II 135 

I 130 

IV 115 

,, III llQ_ -

II 105 
I 100 

-

III 130 
2 - Ttc~tCO DE ÃD~INISTRAÇÃO ?ÚBLICA Especial II 125 

I 120 

IV 110 

III lOS 
10 II 100 

' I 95 

IV 85 

III 
.. 

ao ,, 
II 75 

I 70 

v 60 
IV 55 

3• I !I 

l 
5o 

I! 45 

I 40 

I 
3 - AUXIL!AR DE Aill1!NlSTRAÇXO PÔBLICA v 45 

IV 40 

Onica I! I 35 
II 30 

I I I 25 
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VI p. 

óe de 3.989) 

CARREIRA to.TIVIDADES CULTURAIS 

T;\BELl\. DE ESCJ\LO:U•ME:.!TO VE~'.riCAL 

EMPREGO CL:Z.SSE PADRÃO í::..'"'DICE 

I 
.. -- -

I 
I III 220 

l - ES?EC!T'.L!S';c'_~ :C,E F_.T!VI.PA::JE:S CULTUa;;rs - Especial II :!15 

' I 210 

VI ::.9 5 
-v ::.so 

i ,. IV 155 

I III 180 

I I! 175 

I I :70 

VI 155 

I v lSO 

I ,. IV 145 

i III I·..oa 
I-I------ 13:'. 

I !30 

I IV 11 s 

I 
III 110 ,, II lOS 

i I !00 

I ' 
! 

I I :::I 130 t. 2 - TtC~ICO DE kTIVIDADES CULTURAIS Especial II 125 

I I 120 
I 

I IV ·- l10 

I· III 105 ,, :a lCO 

' I - 95 

I 

IV 65 

IH e o ,, II 75 

I 70 

v 60 

IV 55 ,, III 50 

' !I ;s 

I ! -t.O 

v 

I 
'-5 

3 - AUXILIAR ~E ATIVIDADES CULTURAIS IV 40 

única III 3S 

II 30 

I 25 
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< - S?AL~.~ 

5 - L-:ús:co SOLISTA 

. 

6 - ~tsrco - Ntye:. 1 

7 - !-!ÚS!C-0 ..___ !i!VEL 2 

··- N~~SICO - NÍVEL 3 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em "discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do Distrito Federal. 
O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -

Item21: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, e, _c, do Regimento Interno) 

Discussão, em twno único, do Projeto 
de Lei do DF n~ 90, de 1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
transforma a Escola Oasse 32 de Ceilân· 
dia em Centro de Ensino de 1 ~ grau de 
Ceilândia, da Fundação Educacional do 
Distrito Federal e dá outras providências 
(dependendo de parecer). 

Solicito ao nobre Senador Pompeu de Sou­
sa o parecer da Comissão do Distrito Federal. 

de de 1'339) 

CA1(1{1::.l!~A A'.l:~V:LOAO~S CU!.'.l:URAI.B 

XABELA DE ESCALONAMSNTO VE~TfCÀL 

ÚNICA 

ÚNICA 

- . 

úNICA 

ÚNTCA 

ÚNICA 

-

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para emitir parecer)- Sr. Pr~sidente, Srs. 
Senadores, originário do Poder Executivo do 
Distrito Federal e obedecendo os ditames da 
Resolução 157, de 1988, do Senado Federal, 
o projeto em exame" tem como objetivo trans­
formar a Escola aasse 32 da Ceilândia num 
Centro de Ensino de 1 ~-Grau, e criar e transfor­
mar os empregos em comissão que espe­
cifica. 

A transformação propOsta é uma exigência · 
da realfdade e do sistema de ensino público 
do Distrito Federal, visto que a citada escola 
já vem, desde 1985, funcionando como um 
centro de ensino de ]9 grau,, com alunos da 
I• a 8• séries. Toda a estrutura física e os recur-

~ sos humanos necessários para o desenvol­
vimento das atividades do Centro de Ensino 
já existente e o único ônus que a medida pro­
posta acarretará para o GDF se resume, con­
forme expressou o Governador em sua Men­
sagem, na "criação de um emprego eril co-_ 
missão' de Encarregado símbOlo EC-18.~ na 
transforma_sâo de dois empregos em comis­
são de Diretor, símbolo EC-14 e Secretário, 
símbolo EC-21 para Diretor, símbolo EC-1 O 

I 
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IV 140 
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1 125 
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IV 115 
!I! 110 
II 105 
I lCO 

e Secr~tário, símbolo EC-18, respectivamen­
te". 

Analisando o projeto, não encontramos óbi­
ces à sua aprovação, nem con-stitucionais, 
nem em relação à juridicidade. Encontrando· 
se ele redigido de acordo com a boa técnica 
legislativa e tratando de assunto cujo mérito 
está bem fundamentado, nosso parecer·é-pela 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) - O 
parecer conclui favoravelmente ao projeto. 

Em discussão o prOjeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. · 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matériã vai à ConiisSão--Diretora, para a 

redação fmaJ. 

OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So­
bre a mesa, o parecer da Comissão Diretora 
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oferecendo a redação final da matéria, o qual 
será lido pelo Sr. 1? Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 414, DE 1989 

Redação final do Proj'eto de Lei. d_o DF 
nr> 90, "de 1989. 

A Comfssão __ Dire_tora apresenta a redação 
final do Projeto .de Lei _do DF no 90, de _19~, 
que transforma a Escola Classe 32 de Ceilãn­
dia em Centro de Erlsino de 1" Grau de Ceilãn~ -
dia, da Fundação Educacional do Distrito Fe­
deral e dá __ outras providências. 

Sala de Reuniões da Comi~o. 12 de de­
zembro de 1_9_89._~-Ne/s.on Cameiro, Presi~ 
dente -Pompeu de Sousa, Relator -AntômO 
Luiz Maya - Nabor JúmOr. 

ANEXO AO PARECER N• 414, DE 1989 

Solicito ao nobre Senador Maurício Corrêa 
o parecer da ComíssâO dó Distrito Federal. 

OSR. MAORiCIO CO~ (PDT -DF. 
Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o Governador do Distrito Federal, 
pela Mensagem no 141, de 19B9- DF, n" 
132, de 30~ 11 M89, na origem, encaminha ao 
Senado o Projeto de Lei nn 91/89- DF, alte­
rando as atribuiÇões e a composição do Con-
selho de Sàúde âQ IJiStiilõ F"eaeral di_spondci, --

formulação da política de saúde é nas_delibe­
rações ger~is desse Conselho. 

Propomos a .seguinte emenda: 

"Dê-se a seguinte reda_ção à ementa 
do projeto: 

Altera as atribuições e a composição 
do Conselho de Saúde do Distrito Fede­
ral, dispõe sobre vários colegiados da es­
trutura administrativa do Governo do Dis-­
trito Fede:ral e dá outras providências." 

a!nda, sobre os seguintes conselhos vincula- A emenda se justifica, como técnicã1egis1a-
dos ao GDF: Conselho de Política Ambiental, tiva, pela conveliiênda de_ ser fnãis represen-
ConselhO de DeJeSa do Patrim6nio Cultural, tativo do texto do projeto para efeito de pes-
Conselho de Política de Pessoal e o Conselho quisa legislativa e indexaçãO. 
de Trânsito. · -O· projeto atende ~os requts1tcis -de mérito, 

- QUa-nto-aO con-selhO de 'saíid.e do DistritO"" CõilstituciónãJiaãcle,]Uifdicidãde""é""fécnicã !e-
Federal (arts. 1 o ao 4°) o projeto objetiva rees- QiSJativa. . 
truturá-lo e adequá-lo à sistemátic_a_ prevista - -somoS de parecei' favorável à _sua aprova-
pelo Sistema Unificado e Descentraliz-ado de çãq com a emenda proposta 
Saúde - SUDS, reconhecido pelo Decreto E o parecer, Sr. Presidente. 
no 11.596, de 23-11-89, que se propõe a racio-- - ~-~----'---
nalizar as ações de saúde no DF, ampliando O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
a participação da Comunidade no referido ór- parecer conclui favoravelmente ào projeto, 
gão colegiado, que terá entre seus 16 mem- com a emenda qu'e apresenta. 

Redação final do Proj'eto de Lei do DF 
n~ 90, de 1989, transforma a Esi::O/a Clas­
se 32 de Cei/ândia em Centró de E_nsinQ 
de Jc Grau de Ceílándia, ·aa Fundação 
Educacional do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. ___ bras, representantes da comunidade. Em -discussão o projeto e a emenda, em 

O Sen-adóFéderal decreta: 
Art. 1 o É transformada a Escola Classe 32 

de CeHãndia em Centro de Ensino de 1 o Grau 
de Ceilândia, da Fundação Educacional do 
Distrito Federal. 

Art. 29 É criado, na Tabela de EmpregoS 
em Comissão da Fundação Educacional do 
Distrito Federal, o emprego em comissão de 
um Encarregado, sfmbolo EC-18. · 

Art. 39 Os empregos em comissão de DI· 
reter, símbolo EC-14 e de Secretário, símbolo 
EC-21, da Tabela de Empregos em Comissão 
da Fundação Educacional do Distrito Federal, 
são transformados, respectivamente, para Di~ 
reter, súnbolo EC-1 O e Secretário, sJmbolo 
EC-18. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Art. 5o Revogam-se as disposições tem 
contrário. 

No art. 5?, o projeto dispõe sobre a manu- turno único. (Pausa.) 
ten:ç-ão do Conselho de Política Ambiental do~ Não havendo quem peça a palavra, encerro 
Distrito Federal que não figurou na relação a discussão. 
constante do art. ao da Lei n? 49/89, que enu- Em votação o projeto, sem prejuízo da 
merou os órgãos Colegiados mantidos na es- emenda. 
trutura administrativa do GDF. Os Srs. Semi.Ooiés que o aprovam queíram 

O art 6°, atribui ao Conselho de Cultura permanecer s_entados. (Pausa.) 
do Distríto Fêaeraras cOmpetêricias confé---- - Aprovado. 
ri das- ao Conselho __ de Defesa do Patrimônio Em votação a emenda. 
Cu1tura1 do Distrito Federal, já extinto no que Os Srs. Seriadóres que ·a -aprovam queiram 
dispõe a Lei n~ 047, de 2-10..89, sobre o tom- permanecer sentados. (Pausa.) 
bament9 de bens de valor cultural. Aprovada. 

O art. 7~, propõe que o Conselho de Política A matéria vai à Comissão Diretora, para a 
de Pessoal, CPP, seja composto de duas Câ- redação final. _ 
maras, um_a ir:ttegrada P?r.membros natos e OJ~;R.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So-
outr_~ por ~ec~1c~s ~spec,ah~d?s, visando l_m- bre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe~ 
ptimU: mats dmam1ca às dec1soes do refendo recendo a redação fmal da matéria, 0 qual 
~eg1ado. 

0 
• _ __ • _ • ~ será lido _pelo Sr. 1? Secretário. 

O art._8 __ .VIsa a_restabelecr;:r a vmculaçao - ----------
do_Conselho de Trânsito_ do Df à Secretaria __ .E lidO- 0-~~uif!!e_·-
de Segurança Pública, a exemplo das demais 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)_ unidadesdaFedera_ç:ãoetambémporseruma 
Em discussão a redação final (Pausa.) exigência do Conselho Nacional de Trânsito, 

PARECER N• 415, DE 1989 

Redação final do Projeto de J.,ei do 
DF n• 91, de 1989. Não havendo quem peça a palavra, encerro como alega o Sr. Governador. 

a discussão. Finalmente, o art. 9~, tendo em vista extinção 
Em votação. _ . --- _ da Proflora S/A._auto~izada pelo art. 19, _da 
Os Srs. Senadores que a aprOvam qu~irã~--Lei n1 49/89, estabelece que os seus servidores 

permanecer sentados. (Pausa.) possam optar pela transposição para a Tabela 
Aprovada. de Pessoal d~ Fu_nd?~ão Zoobotãni~a. que es-
A matéria vai à sanção do Sr. Governador tá ~bs?rven?o as atiVIdades da soc1edade em 

do Distrito Federal. extinçao. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item22: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art 336, c; do Regimento Interno) 

Disc_uss_ã_o, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF n? 91, de 1989, âe iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera as atribuições e a composição do 
COnselhC) de ·saúde do Distrito Federal 
e dá outras providências (dependendo de 
parecer). 

Parec~r. 

A ConstitUição Féd.eral atnbui ao Senado 
prerrogativas de legislar para o Distrito Fede­
ral, enquantO não for iilStafada a Câinara Le­
gislativa respectiva. 

O Projeto em· discussão ·procura atender a 
imperativos da administração do Distrito Fe-' 
dera! reestrutll!ando e raciona!izançio o funcio­
·namento dos seus colegiados, principalmente 
o seu Conselho-de Saúde que paSSa-a ter 
uma maior participação- da comunidade ·na 

A COmissâõ Diretorá apresentit_a redação 
final do Projeto de Lei do DF n9 91, de 1989, 
que altera as atribuições e a composição do 
Conselho de Saúde .do Distrito Federal e dá 
outras providêndas. 

Sala de Reuniões da Comissão,_l2 de de­
zembro de 1989. - Nelson CarneírO, Presi­
dente-Pompeude_Soúsa, Relator-Antônio 
Lúii Maya -Nabo r Júnior. 

ANEXO AO PAR!=:CE~ N' 415, DE 1989 

Redação_ fihaidá Pro)'eto de Lei do DF 
· ri"'-91, de· 1989, iltera· as atribuições e 
a composição do Conselho de Saúde do 
DiStritO Federal, dispõe sobre v.irios cole­
giados da_estrutu'ra administrativa do Go­
~vemo-do Distrito Federal e dá Outras pro. 

vidências. 
-- - ! 

O Senado Federal decrÊ!~: 
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Art. 19 Ao ConSelho de Saúde CfO-biStrito 
Federal, órgãc? _de deliberação coletiVa inte­
grante da estrutura administratiY<! _cfu Secre­
taria de Saúde, -criado através do Decreto n" 
2225, de 28- de março de i 973, Compete: 

1-definlr a pOlítiCa e as _diretrizes gerais 
a serem adotadas no setor de saúde; 
li-aprovar os planos e programas de saú­

de; 
111-opinar sobre projetos _de lei a serem 

encaminhados à casa_ Legíslãtiva do Distrito 
Fideial, quando a matéria lhe foi encaminha-
da· . 
N- definir a inteNelação que deve existir 

entre os diversos serviços de saúde, incluindo 
os dos setores público e privado; 

V- deliberar soPre quaisquer outros as­
suntos que interessem ao setor de saúde, des­
de que submetidos à sua apreciaç.§o, na forma 
regimental. 

Art. 29 O Conselho __ de Saúde do Distrito 
Federal terá a seguinte_(:omp_osição: 

I- três representantes _da Secretaria de 
Saúde; 
li-um representante do Ministério da Saú­

de; 
UI- um representante do Ministério da Pre­

vidência e Assistência Social; 
IV- um representante do Ministério da 

Educação; 
V- um representante do Ministério do Tra-

balho; · 
vr- um representante dos prestadores de 

serviços de saúde 'que não iritegram o Sistema 
de Saúde; 

Vlf- oito representantes da comunidade. 
§ 19 O Conselho será presidido pelo Se­

cretário de Saúd_e, na condição de membro 
nato, com direito a voto de qualidade. 

§ 29 Os representantes da Secretaria de 
Saúde serão escolhidos entre técnicos de 
comprovada experiência na_ área çle sa_(lde; _ 

§ 39 Os representantes da· comunidade 
serão indicados pelas entidades oficiais de 
moradores, de trabalhadores, de profissionais 
de saúde e do segmento patronal. 

§ 4° O Goveffiador dÔ Distrito Federal de­
signará os membros efetivos e respectivos su­
plentes do Conselho, mediante indicação do 
Secretário de Saúde, observadas as escolhas 
feitas pelas entidades do Sistema de Saúde 
e pelas entidades representativas da comu­
nidade. 

Art 39 As reuniões do Conselho de Saúde 
do Distrito Federal somente se realizarão com 
a presença de pelo menos dez membros. 

Art. 4~ A participação no Conselho, como 
membro efetivo ou suplente, é voluntária e 
honorífica, nãO gerando direito a qualquer re-
muneração. ~ · 

Art 59 I:: mantido o Conselho de Política 
Ambiental do Distrito Federal, com as atribui­
ções e a composição estabelecidas na Lei n~ 
41, de 13 de setembro de 1989. 

Art. 69 As atribuições do Conselho de De­
fesa do Patrimônio Cultural do Distrito Federal 
previstas na Lei n" 47, de 2 de outubro de 
1989, serão exerddãs pelo Conselho da Cultu­
ra do Distrito Federal. 

Art.- zo,- O ConSelho de Política de Pessoal 
(CW), -e Constituído de duas Câmaras; com­
postas de cinco membros natos, cinco técni­
coS e igual número de suplentes. 

§ 1.; Integram o Conselho de Política de 
Pessoal (CPP), na qualidade de membros na­
tes;' 
1-o S~cretárjo de Administração - Presi-

dente; 
li- o Secretário de Planejamento; 
ID-o Secretário da Fazenda; 
IV-o Chefe do Gabinete Ovil; 
V___..: 6 Seqéfi'irio do Trabalho. 
§ -29 A Câmara Técnica será integrada por 

um representante dos servidores, indlcado pe­
Ja entidade representativa de quatro técnicos 
espedalizados, indicados pelo Secretário de 
Administração. 

§ 3" O Governador do Distrito Federal 
baixará~_ato sobre as competências e funcJom:~:­
mento--ao ·conselho de Polftica de Pessoal -
CPP~ 1 

Art. 89 _t restabelecida à vinculação do 
CQ1j_selho de Trânsito do Distrito Federal à 
Secretaria de Segurança Pública. 

Art. 99 --Quando da ·execução das dispo­
sições cOnstantes do art. 19 da Lei n9 49, de 
25 âe outubro de 1989, os servidores poderão 
optar pela transposição para a Tabela de Pes­
soal da Fundação Zoobotânica do Distrito Fe­
deral. 

Parágrafo único. O GovE:ffiador do Distrito 
Federal baixará os atos necessários à execu­
ção dei diSposto neste artigo. 

Art lQ, Esta Lei entra em vigor na da'ta 
de sua publicação. 

Art. 11. -_Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. ~RESIDENTE (lram Saraiva) -
Ein-discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a .discussão, 

Em votação. 
Os Srs. Sen,adores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 

• A matéria vai à sanção do Sr. Governador 
do Distrito Federal. 

_0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem23: 

___ _(E_m regime de urgência, nos termos 
do art. 336, e, do Regimento Interno) _ 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF nc 92, de 1989, de iniciãtiva 
do Govemad~r_do Distrito Federal, que 

--dia a carreira Assistência à Educação na 
Furidação Educacional do Distrito Fede­

-r21;1, seus empregos, f!X8 os valores de seus 
Salários e dá outras providências (depen­
dendo de parecer). 

Soliç:ito ao nobre Senador Antônio Luiz 
Maya profira o parecer em nome da Comissão 
do Distrito Federal. 

osR: ANTÔNio Lciíz MAYA (Poc _ 
TO, Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Seiladores, originqrio do Governo do Dis­
trito Federaf, vem a exa~e desta Casa, nos 

te_rmos do art. 16, § ~ Q' do Ato da_s Disposições 
Coristitucionais Transitórias, o presente Pro­
jeto de Lei, que tem como finalidade criar a 
Carreira Assistência à Educação na _Fundação_ 
Educacional do Distrito Federal, seus empre­
gos e ftxar os valores de seus salário__s. _ 

A carreira é composta dos empregos de 
Analista de Assistência à Educação, Técnico 
de As_sjstência à Educação e Auxiliar de Assis­
tência à Educação, respectivamente de níveis 
superior, médio e básico. _ _ 

Constam dO projeto três anexoS. NO- AneiXO · 
l consta a dLvisão dos empregos em Oasses 
e esses er'n Padrões, com os correspondentes 
quantitativos de vagas. 

No Anexo li temos os índices que defii'tari1 
os valores dos salários dos três empregos que 
compõem a Catre:tfã. O índice 100 (cem), que 
servirá de base de cálculo, tem o valor frxado 
em NCz$ 4.173,66 (qUatro mil CeOto e setenta 
e três cruzados novos e sessenta e seis centa­
vos), que corresponde ao valor do .salário de 
Ass_istênda à Educação, da 3- Classe, Padrão 
I. Esse valor será _corrigi~o a partir de novem­
bro de 1989, nos mesmos índices e nas mes­
mas datas dos reajustes ocorridos para os ser~ 
vido~s do Distrito Federal. -

o ingresso na Carr-eira far-se-á mediante 
concurso público e- setã reservado 1!3 (um 
terço) das vagas fiXadas no Edital de Concurso 
Público para os atuais servidores que preen­
cherem as condições para a ascensão_ fun­
cional. 

Na primeira ascensão serão reservados 2/3 
(dois terços) das vagas para a clientela inteira 
e não será exigido o posicionamento no último 
padrão. 

O des~ovoM_rnento dos servidores na car­
rejraJ;;~:x-_se-áatravés ·de progressão entre pa­
drões e_ de_ promoção entre Class_es. 

São extintas todas vantagens atualmente 
percebidas por terem sido absorvidas pela no­
va remuneração, com exceção da Gratificação 
por Exerdcio no Ensino Especial. 

O regime jurídico dos integrantes da Car­
reira é o estabelecido na: Consolidação_ das 
Leis do Trabalho (CLT). , 

Durante o período regulamentar o Projeto 
recebeu 25 (vinte e cinco) Emendas na Co­
missão do DF, que passamos a relatar. 

EMENDAN' 1 
Autor; Senador Maurício Corrêa 

Esta Emenda Propõe um -substitutivo inte­
gral aõ projeto. 

Analisando esse substitutivo, verific_amos 
que, em muitos dos seus dispositivos, ele acar­
reta aumento de despesas, contrariando, as~ 
sim, o parágrafo único, ªo o art. 3~, da R.esolução 
n9157, desta Cas_a, continuando com o inciso 
f, do art. 63 da Constituição. 

Somos, portanto, contrários a esta-Emenda 
n9 1. 

Por ser grande Q _número de emendas, pas· 
saremos a dar às demais parecer por conjunto 
de emendas. 

l::MENDAS N•' 2, 12, 13, e 17 

Analisando esse conjunto de emendas, veri­
ficamos que elas acarretam aumento de dt;s-
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pesas, contrariando__o parágrafo único, do art. 
39', da Res_oluÇão n" 157/88, combinado com 
o inciso I, do _art. 63 da Constituição._ 

Soinos, portanto, contrár!ós a essas Emen~ 
das n'~"2, 12, 13 e 17. 

EMENDAS N•' 3, 06, 11, 19, 20, 21, 22, 23, 
24 e25.-

Essas emendas contrariam o conceito dO 
PJ:Cmo de ca:rreíi'a, alterando a estruturação 
concedida em classes com atribuições especí­
ficas, a1ém de quebrar a uniformidade adotada 
em outros planos de carreira já aprovados para 
oGDF. 

Somos portanto, coritrários a essas Emen­
das n" 3, 06, 11, 15, 19, 20, 21, 22, 23, 24 
e25. 

EMENDAS N" 5, 8, 9 e 10 

ESsas emendas conttariam o princípio do 
desenvolvimento profissional do servidor den­
tro da Carreira. A ascensão_ de acordo com 
esse princípio só poderá ocorrer para o seM­
dor que atingir o último padrão do emprego 
em que se encontra. 

Somos, portanto, de parecer contrário a eS­
sas Emendas n~ 5, 8, 9 .e 1 O. 

EMENDAN"04 

A Emenda propõe a redução do nível de 
escolaridade da a~ para 4~ série do J9 grau 
para o emprego de nível básico. A Proposição 
contraria o critério adotado em outros planos 
de carreira já aprovados, como o que criou 
a Carreirá Administração Pública aprovada pe­
la Lei n• 5118g do GDF. 

Somos pOrtanto, de parecer contÍário a essa 
Emenda n"4. 

EMENDAN•07 

Propõe reservar metade das vagas, ficadas 
no Edital de Concurso Público, para os atuais 
servidores. O Projeto prevê reservar 113 das 
vagas, quantitativo este já aprovado para a Car­
reira Administração Pública criada pela Lei n• 
51/89 do GDF. Consideramos que deva per­
manecer o mesmo critério já aprovado ante­
riormente. 

Somos, portanto, de parecer contrário a esta 
Emenda n9 7. 

EMENDAN"l6 

A Emenâa propõe que o enquadramento 
não deverá ultrapassar 60 (sessenta) dias a 
contar da publicação da Lei, enquanto o Pro­
jeto fixa a partir de 1" de janeiro de 1990, 
o que consideramos mats conveniente aos 
servidores. 

Somos, portanto, de parecer contrárlo a es­
, sa Emenda n9 16. 

EMENDAN"l8 

Propõe a fonnação de Comissão Paritária 
para definir o enquadramento. Consideramos 
desnecessária esta Emenda uma vez que o 
Projeto já prevê no art. 29 -Ó critério de transpo­
sição. 

EMENDAN"14 

A Emenda propõe aumentar o prazo de 30 
(trinta) para 60 (sessenta) dias para os servi-

dores_que tiverem com o contrato de trabalho 
suspenso oU Cedidzis -por re"quesiçào para ou-
tros órgãos. · 

COnsideramos justa a proposiÇãO da Emen­
da, somos portanto de parecer favorável à sua 
aprovação. 

Condusãõ 

Diante do exposto, somos, de parecer favo­
rável a este Projeto de Lei, por ter no seu mérito 
a valorização do servidor público, na medida 
em que lhe dá condições de progredir profis­
sionalmente numa Carreira com -regras defini­
das, e por estar ei"n consonância com a Consti­
tuição, atendendo o que determina o seu arti­
go 39, e não padece de qualquer reparo tanto 
no aspecto jurídico, cOmo no de técnica legis­
lativa Quanto às Emendas, conforme consta 
do relatório, somos favorável à de n9 14 e 
contrário às demais. 

É o Parecer, sr. Presidente. 

-Õ SR. PRESIDENTE ((lram Saraiva) -­
O parecer conclui favoravelmente_ ao projeto 
e à Emenda no 14, oferecida perante a Comis- · 
~o~ e contrário às Emendas de n~5 1 a 13 -
e 15 a25. 

Passa-se à discussão do projeto e das 
emendas, em turno único-. 

O Sr. Mauricio Corrêa - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. MAURiCIO CORRM (PDT -DF .. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, peço à Taquigrafia· 
que faça uma retificáÇ:ão, no sentido de modi­
fica;r p que eu havia dito quando se votava 
o projeto relatado pelo nobre Senador Mauro 
Benevides, que tratava da Fundação Cultural, 
para este item relativo à Fundação Educa­
cional do Distrito Federa!.' E acrescento, mais 
uma vez, que fico atônito, em virtude da dis­
pensa de dois critérios - dois pesos e duas 
medidas: os funcionários que integram essa 
Fundação estão sendo injustiçados, tendo em 
vista 'rue as adaptações que fizemos, através 
dessas emendas, são aquelas constantes das 
aprovações realizadas por nós, hoje, no que 
tange à Fundação Hospitalar e até à Fundação 
Zoe botânica. 

Fica, aqui, portanto, Sr. PreSidente, o ineu 
registro de tristeza e melancolia diante dessa 
disparidade. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- A 
ratifiçação e a retificação feitas por V. Ex" serão 
atendidas. 

Continua em_ discussão. (Pausa.) 
Não havendo mais quem queira fazer uso 

da palavra, está encerrada a discussão. 
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas. 
Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram 

- permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação a Emenda n? 14, que tem pare­

cer favorável. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. _ _ 
Votação, em . globo, das Errieri.das de n~ 

1 a 1~ e de 15 a 25~que têm pcirecer contrário. 
Ein votaçãO. - -
Os Srs. SeriãdàreS que as aprovam i:j-t..ieirain 

permanecer seritados. (Pausa) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Direi:ora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre" ã mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo redação final da matéria, o qual 
sel-á lido- per o Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 416, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n• 92, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n• 92, de 1989, 
que cria· a Carreira Assistêncía à Educação 
na Fundação Educacional do Distrito Federal, 
seus empregos, fixa os valores de seus salários 
e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da ComissãO, 12 de de­
zeinbio -de- 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente-Pompeu de Sousa, Relator-Antônio 
Luiz Maya- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 416, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do DF 
n"92, de 1989, cria a Carreira Assfstênda 
à Educação na Fundação EduCBdonal 
do Distrito Federal, seus empregos, Dxa 
os valores de seus salários e dá outras 
providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1 o r:: criada, na Tabela de Pessoal da 

Fundação Educacional dei Distrito Federal, a 
Carreira Assistêt"rda à Educação, ç:omposta 
dos empregos -de Analista de Assistência à 
Educação, T éCnfco'de Assistência à Educação 
e Auxiliar de Assistência à Educação, respecti­
vamente de níveis superior, médio e básico, 
confonne o Anexo I desta Lei. 

Parágrafo único. Os empregos integran­
~es da Carreira de que. trata este artigo serão 
distribuídos, por área de competência gover· 
namental, na Tabela de Pessoal da Fundação 
Educacional do Distrito Federal, por ato do 
Secretário de Educação. 

Art_2o _Os servidores efetivos ocupantes 
çle empregos p_er:manentes dél$ atuais catego­
rias funcionais da Tabela de Empregos Per­
_man~tes da Fundaçáo Educ~cional do Dis­
trito Federal, integrantes do Quadro de Car· 
reira do Pessoal Técnico-Administrativo (QCP. 
TA), homologado em 4 de maio de 1987, se­
rão transpostos na fonna do Anexo li, para 
a Cãrreira a que se refere o- art. 19, por ato 
do Governador. 

§ }9 Na transposição referida no caput 
deste artigo considerar-se-á o tempo de efeti­
vo exercfclo prestado à Fundação Educac!o· 
nal do Distrito Federal. 

§ 29 O aproVeitamento de que trata este 
_artigo dar~se-á, incl~pendentení.ente do núme-

i 
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ro de empregos criados e de vagas em cada 
classe ou padrão, revertendo-se ao padrão_ e 
classe iniciais ou extinguindo-se, na medida 
em que vagarem, até o ajustamento ao quanti­
tativo de empregos criados na forma do Anexo 
I. 

§ 3~ Atendido o disposto no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre­
gos vagos remanescentes da Tabela de Em­
pregos Permanentes da Fundação Educacto­
nal do Distrito Federal, integrantes das catego­
rias funcionais relacionadãs no Anexo li. 

§ 4~ Os servidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Empregos Per­
manentes da Fundação Educacional do Dis­
trito Federal amparados pelo art. 19 do Ato 

-das Disposiçõ_es_ Constitucionais Transitórias, 
passarão a integrar Tabela Suplementar até 
que se submetam a concurso, para fins de 
efetivação. 

§ 5? Os servidor~s a que se refere o pará­
grafo anterior, que lograrem aprovação, serão 
transpostos para a Carreir.:i de que trata esta 
Lei, na forma do Anexo I!. 

§ 6? Os servidores que n'ão lograrem 
aprovação no concurso passarão a integrar 
Tabela Suplementar com estrutura idêntica à 
da Carreira, permariecendo nos níveis e pa­
drões em que forem posicionados até logra­
rem aprovação, extinguindo-se .os respectivos 
empregos à medida que vagarem. 

§ 79 Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 
artigo, devendo, quando for o caso, ser asse­
gurada ao servidor, a diferença como vanta­
gem pess_oa] nominalmente identificável. 

Art. 39' Os servidores integranteS da Tabe~ 
la, de Empregos Permanentes da Fundação 
Educacional, não amparados pelo art. 19 do 
Ato das Disposições Constitucionais Transi­
tórias, serão inscritos ex-o!Ddo, em. concurso 
público, para fins de efetivação, passando a 
integrar a Tabela de que trata o § 4? do art. 
2"' desta Lei. 

Parágrafo único. Os- Servidores a que se 
refere este artigo, classificados no concurso 
público, serão transpostos para a Carreira As­
sistência à Educação na fundação Educa­
cional do Distrito Federal, na forma do Anexo 
Il desta Lei, permanecendo na Tabela Suple­
mentar os que não lograrem aprovação. 

Art. 49 O ingresso na Carreira_ de que trata 
esta Lei, far-se-á no Padrão I da 3~ Classe dos 
empregos t;le Analista e de Técillco de Assis­
tência à Educação e no Padrão J, da Oasse 
Única do emprego -de Auxtliar de Assistência 
à Educação, ressalvado o disposto nos arts. 
2'~ e 69 desta u~i. rriediante concurso público. 

Arl 5" Poderão concorrer aos empregos 
da Carreira Assistência à Educação na Funda­
ção Educacional do Distrito Federal: 
I- para o emprego de Analista de Assis­

tência à Educação, os portadores de diploma 
de curso superior ou habilitação legal equiva­
lente, com formação na área específica para 
a qual ocorrerá o ingresso; 

U- para o emprego de TéCnico de Assis­
tência à Educação os portadores de certifi­
cado de _conclusão de curso de 1"' ou 2"' grau 
ou habilitação legal equivalente, conforme a 
área de atuação; 

UI-para o emprego de Auxiliar de Assis­
tência à EduCação os portadores de compro­
vantes de escolaridade até a a~ série de I • 
grau, conforme a área de atuação. 

Art. 69 O ocupante de emprego de nível 

.
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, o último padrão da Classe Unica ou da 
Oasse Especial e preencher as condições exi­
gidas para ingresso poderá, mediante ascen­
são, passar para o emprego de Técnico de 
Assistência à Educação ou Analista de Assis­
tência à Educação, em padrão corresponden­
te a salário imediatamente superior. 

§_ 19 Aregulamentaçáofixaráasregrasdo 
processo seletivo, compreendendo, entre ou­
tras disposições, a obrigatoriedade de utiliza­
ção de concurso público para ingresso nos 
empregos de Técnico de Assistência à Educa­
ção e de Analista de Assistência à Educação. 

§ 29 A Fundaç8o Educacional do Distrito 
Federal reservará um terço das vagas fixadas 
em Edital de Cocurs6 Público para as servi­
dores a que se refere este artigo, os quais 
terão classificação distinta dos demais concor­
rentes._ 

§ 39 As vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão automati­
camente destinadas aos habilitados no con· 
curso. 

§ 49 A exigência de posicionamento no 
último padrão da dasse Única do emprego 
de Auxiliar de Assistência à Educação e da 
Classe J;:special de T écnfco de Assistência à 
Educação, não se aplica, excepcionalmente, 
à primeira ascensão. 

§ 59 Naascensão_dequetrataoparágrafo 
anterior, que será realizada no prazo de um 
ano,',serão reservados dois terços das vagas 
para a clientela interna. 

Art. 79 O valor do salário de Analista de 
ÃSsJstência à Educação, da 3~ dasse, Padrão 
I, que corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatró­
mil, cento e setenta e três cruzados novos e 
sessenta e seis centavos), seiVirá de base para 
a focaçã_o do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Assistência à Educação 

na Fundação Educacional do Distrito Feàeral, 
observados os índices estabelecidos na Tabela 
de Escalonamento Vertical, co11stantes do 
Anexo m desta Lei. 

Parágrafo único. O Valor-do salário pre~ 
visto neste artigo será reajustado nas mesmas 
datas e nos mesmo índices adotados para os 
servidores do Distrito Federal, ocorridos a par­
tir de 19 de novembro de 1989. 

Art. s~ O desenvolvimento dOs servidores 
na Carreira Assistência_à Educação na Funda­
ção Educacional do Distrito Federal far~se-á 
através de progressão entre padrões e de pro­
moção entre classes, conforme dispuser o re­
gulamento. 

Art. fr' Os concursoS públicOS em anda­
mento, na data da publicação desta Lei, para 
ingresso nas catego_rias funcionais reJaciona­
das no Anexo li, serão válidos para atencli­
mento ao disposto no art. 49 

Art. 1 O. São extintas; por-serem definitiva­
mente absorvidas pela nova remuneração fiXa­
da no art. 79, a partir da data da transposição 
a que se refere o art. 29, para os servidores 
de que trata esta Lei, todas as vantagens perce­
bidas, a qualquer título, inclusive o Abono 
Mensal criado pela Lei n~ 4, de 28 de dezembro 
de 1988_, c::orn exceção clã Gratificação por 
Exercício _no Ensino Especial. 

Art. 11. É criada, a partir da transposição 
de que trata o art. zo, para os servidores abran­
gidos por esta Lei, a Gratificação Adicional 
por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. A Gratific{l.çêo Adicional 
por Tempo de Serviço será calculada na base 
de cinco por cento por qüinqüênio de efetivo 
exercício, s-obre o salário do padrão em ·que 
o s_ervidor estiver localizado. 

Art. 12. O regime jurídico dos integrantes 
da Carreira criada por esta Lei ê o previsto 
na Consolidação das Leis do Trabalho e le_gis-
lação complementar. _ 

Art. 13. Os servidores da 1 'abela de Em­
pregos PeiTnanentes da Fundação EducaCio­
nal do Distrito Federal que se encontrarem 
com os respectivos contratos de trabalho sus­
pensos, terão o prazo de sessenta dias para 
optarem pela Carreira de que trata esta Lei. 

Parágrafo único. -os servidores que não 
optarem na forma deste artigo, passarão a 
integrar a Tabela, Suplementar de Pessoal, a 
que se refere o § 4~ do art. 29 desta Lei. 

Art. 14. O Governador do Distrito Federal 
baixará os atos necessários à regulamentação 
desta Lei. 

Art. J5. Esta lei entra em vigor em 19 de 
janeiro de 1989. 

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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(Art. 10~ Lei nt de de de 1989) 
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O SR. PRESIDENTE (ir;m-Saraiva) -
Em discussão cr redação fi ria!. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Etn·votã.Ç-ão.-
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

pennanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. Governador 

do _Distrito Federal. -

· O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)·::..._ 
Item24: 

(Em regime de urgênda, ·nos termos 
do art. 336, c, do Regím_ento Interno) · 

Discussão, em tUrnO 6ilico, do Projeto 
de Lei do DF n~ 93, de-1989, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que 
cria a carreira Assistência Pública à Saúde 
do Distrito Federal, seus empregos, fixa 
os valores dos seus salários e dá outras 
providências (dependendo de parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya, para proferir o parecer da Co: 
missão do Distrito FederaL 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA (PDC­
TO. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, originário do Governo do OiS~ 
tríto Federal, vema a exame desta Casa, nos 
termos do art. 16, § 1 "• dO AtO-das Disposições 
Constitucionais TrahSitõriaS, õ-presente Prci" 
jeto de Lei, que tem como fm.:ilídade criar a 
Carrelra AssJStêriCia PúbÍica à Saúde do Dis­
trito Federal, seus empregos e fixar os valores 
de seus salários. 

A Cari"eira é composta- dos emptegos d~ 
Assistente Superior da Saúde, Assistente Inter­
mediário de Saúde_ e Assistente Básico de Saú­
de, sendo, respectivamente, de níveis superior, 
mêdio e básico. 

Constam do projeto três anexos. No Anexo_ 
I temos o Quadro que mostra a divisão dos 
empregos em classes e _essas em padrões, 
com os correspondentes quantitativos. 

No Anexo !I nós temos a forma como será 
feita a transposição dos servidores atuais ocu­
pantes de empregos permanentes da Tabela 
de Empregos Permanentes da Fundação Zoa­
botânica do Distrito FederaL 

O imgresso na Carreira fár-se-á mediante 
concurso público. Será reservado 1/3 (um ter­
ço) das vagas fixadas no Edital de_ Concurso 
Público para os atuais s_ervidores que preen­
cherem as condições exigidas para ascensão 
funcional. 

Na primeira ascensão, excepcionalmente, 
serão reservados 2/3 (dois terços) das vagas 
para· a clientela interna e não será exigido o 
posicionamento no último padrão. 

O desenvolvimento dos servidores na car­
reira far-se-á através da progress!o entre pa­
drões, de promoção entre as classes e de as­
cenção funcional quando o servidor passa de 
um emprego para o de nível imediatamente 
superior. 

No Anexo 111 termos os índices que defmem 
os valores dos salários dos três empregos que 
compõem a Carreira~ O índice 100, que servirá 

. àe base de cálculo, tem o valor fixado em 

NCz$ 4.173,66 (quatro mil. cento e setenta 
e três cruZados novos e sessenta a seis centa~ 
vos), que corresponde ao salário de Assistente 
SU:periof de Saúde, -da 3~ Classe, PadrãO I. 

Esse Vãiõr-Será cOrrigido a partir de novem· 
bro de 1989, nos mesmos índices e nas mes­
mas datas dos reajustes ocorridos para os ser­
vidores do Distrito Federal. 

São extintas 3 (três) gratificações atualmen­
te pert"'ebidas por terem sido absorvidas pela 
nova remuneração. 

O regime' jUrídico dos integrantes da Car­
reira é o estab~lecimento na Consolidação da 
Leis do Trabãlho- CLT. · 
_ Du_rante_ o período regulamentar, a presente 

Proposição recebeu 37 Emendas na Comis­
são do DF, q"ue passamos a relatar: 

EMEI'IDA N' 1 
(Autor: Senador Maurício Corrêa) 

Esta Emenda: propõe um substitutivo- inte­
gral ao Projeto. 

Na justiflci!!Ção, o nobre Senador alega que 
os sindiCatoS fOram chamados a colaborar na 
eJ~QQrÇtÇ:âQ â_o __ anteprojeto junto ao Governo 
do Distritõ Federal. Por três meses os profis­
siOnais da ár~ dos ·sindicatos, junto com a 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, ela­
boraram um texto que, apesar de restrito, apre­
sentava alguns avanços. Para surpresa deles, 
o Projeto ~ncaminhado suprimiu vários pon­
tos importantes para os servidores da institui­
ç_ãQ-::e: preViamente acordados. 

Desta forma, os sindicatos dos médicos e 
dos odontólogos Uo Distrito Federal, represen· 
tantes de mais da metade dos servidores de 
nível superior, assim como o Sindicato. dos 
Trabalhadores em Estabelecimentos Hospita­
lares do DF, por um substitutivo ao Projeto 
do Governo, que contemple a totalidade dos 
pontos previàmente acordados, além de no~ 
vos pontos de interesse das categorias profis­
sionais envolvidas. 

Anlisando o substitutivo, v:erificamos que, 
em vários dispositiVos, ele caracteriza aumen­
to de despesas, o_que contraria o Parágrafo 
út'lko do art. 39, da Resolução nç 157/88 desta 
Casa, combinado com o inciso I do art. 63 
da Constituição. 

_ Somos, portanto, de parecer contrário a esta 
Emenda no 1. 
w Por ser um número grande de emendas, 
às demais daremos parecer por conjunto de 
Emendas. 

EMENDAS N•' 2. 3. 6. 7. 10, 11.26 e 2~ 
Os servidores de que tratam essas Emendas 

já foram incluídas na Carreira Administração 
Pú_blica pela Lei n? 51/89 do DF, ·pelo regime 
jurídico "Estatutário" da Lei n~ 1.711, de 1952, 
diverso deste projeto que são "celetista", isto 
é, regidos pela Consolidação das Leis do Tra~ 
balho. 

_Somos, portanto, de parecer contrário a es­
sas Emendas noS 2, 3, 6, 7, 10, 11,26 e 29. 

EMENDAS N~ 5, 18. 25. 27. 28 e 30 

Analisando esse conjunto de Emendas veri­
ficamos que as mesuras acarretam aumento 
de despesas, contrariando o parágrafo único, 

o -- -- -. •- T' ' 
do art. 39, da ReSolução n~- i57/des.ta Casa, 
Coinbinado com o inciso[, do art. 63, da Cons· 
tituição. 

_Somos, portanto, de parecer contrário a ~­
sas Emendas de n;s 5, 18, 25, 27':.28 e 30. 

EMEN[).A,S Ne 4. 8. 9. 19~-20, 21,- zi 2.3 ~ .31 

Essas Emendas contrariam a estrutura dos 
planos de carreira já aprovadOs pãrã. o GDF, 
criã.fido exceção prejudicial do ponto de vista 
jurídicO. - · · · 

Somos, portanto,- de parecér"contrârfo a ·es­
sas Emendas nçs 4, 8, 9, 19,20 e 21. 

EMENDAS N~ 12. 13. 15, 16, 17. 24. 32. 33, 
34 é 35-

Essas Emendas contrariam o conceito do 
Plano de. Carreira,_o qual prevê um critério 
uniforme de crescimento do servidor dentro 

- da.Ou:reira. Essas emendas criariam·exceções 
prejudiciais para o desenvolvimento profissio­
nal dos servidores. _ _ . _ _ . , . 

Somos, por essas razões, <;le parecer con­
trário a essas Emendas n9s 12, 13, 14, 15, 
16. 17. 24. 32. 33. 34. e 35. -- ' - · · 

Conclusão 

Diante dõ exposto, somos de parecer favo-: 
rável a este projeto de lei, na forma como 
se apresenta, por ter no seu mérito a valori· 
zação do seJVidor público, na medida em que 
lhe dá condições· de progredir profissio­
nalmente numa carreira com regras definidas, 
e por estar em consonância com a Consfiw 
tuição, atendendo o que determina o seu art. 
39, e não padecer de qualquer eiva tanto no 
aspecto jurídico, COJ'DO no de técnica legisla­
tiva. E, conforme consta do relatório, somos 
de parecer contrário às emendas. 

E: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
parecer conclui favoravelmente ao projeto e 
contrário às emendas oferecidas perante a Co­
missão, de n,s 1 a 35. -

Em discussão o projeto e as emendas, em 
turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votaçãoo projeto, _Sem prejuízo das 
emendas. 

Os Srs. Sen_adores que o àprovam queiram 
pe[irúicei" sentados. (Pausa.) -· 

Aprovado. 
Votação, em globo, das Emendas _de no:os 

1 a 35, de parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE ([ram Saraiva) -So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
ofereCerido redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. 1~-Secretário. 

É lida a seguinte 
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PARECER N• 417, DE 1989 

Redação final do Proje_to de Lei do DF 
n• 93, de I 989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei c!o DF: n~ 93, de 1989, 
que cria a Carreira Asslstência Pública à Saúde 
do Distrito Federal, seus empregos, fixa os 
valores do seus salários e dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 12 de -de-_ 
zembro de 1989. -Nelson Carneiro, Presf­
dente-PompeudeSousa, Relator-Antômb 
Luiz Maya- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER 
N•417, DE 1989 

Redaçáo final do Projeto de Lej do DF 
n9 93, de 1989;Cda a Carreira Assistência 
Pública à Saúde do Distrito Federal, seus 
emprego!h fixa os valores dos seus saJá­
nOs e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Arl 19 É criada, na Tabela de Pessoal da 

Fundação Hospilatar_ d() Distrito Federal, a 
Carreira Assistência Pública à Saúde do DisM 
trito Federãl, constituída pelos empregos de 
Assistente Superior de Saúde, Assistente lnterM 
mediário de Saúde e Assistente Básico de SaúM 
de, respectivamente de níveis superior, médio 
e básico, conforme Anexo 1 desta lei. 

Parágrafo tínico.- Os empregos Integran­
tes da Carreira de que trata este artigo serão 
distribuídos na Tabela de PesOOa1 da Funda­
ção Hospitalar do Distrito Federal, por ato do 
Governador. -

Art 2~ Os servidores efetivos ocupantes 
de empregos da Tabela de Pessoal da Funda­
ção Hospitalar serão transpostos. na forma do 
Anexo 11, para a Carreira a que se refere o 
art 1 ~ desta lei, por ato do Goverhadór do 
Distrito Federal. 

§ 19 O aproveitamento de que trata este 
artigo dar-se-á, independentemente do núme­
ro de empregos criados e de vagas existentes 
em cada dasse, revertendo--se à classe inicial 
ou extinguindo--se na medida em que vaga­
rem, até o ajustamento ao qualitativo de em­
pregos criados na fonna do Anexo 1 desta lei. 

§ 29 AtendJdo o disposta no caput deste 
artigo, serão considerados extintos os empre· 
gos vagos remanescentes da Tabela de Pes­
soal da Fundação Hospitalar do Distrito Fede­
ra], integrantes das categorias funcionais rela­
cionados no Anexo n desta lei. 

§ 39 Os servidores ocupantes de empre­
gos permanentes da Tabela de Pessoal da 
Fundação Hospitalar do Distrito Federal, am­
parados pelo ~ 19 do Ato das Diposlções 
Constitucionais Transitórias, passarão a inte­
grar Tabela Suplementar de Pessoal até que 
se submetam a concurso para fins de efetiM 
vação. 

§ 49 Os servidores referidos no parágrafo 
anterior, aprovados no concurso, serão trans­
postos para a Carreira Assistência Pública à 
Saúde do Distrito Federal, na forma do diposto 
no caput deste artigo. 

§ 5 9 Os servidores que não lograrem 
aprovação permanecerão integrando Tabela 
Suplementar de_ eessoal, com esb'utura idên­
tica à da Carreira criadã. p-or esta lei, permane­
cendo nqs padrões em que foram posicio­
nados até lograrem aprovação, extinguindo-se 
os respectivos empregos a medida que vaga~ 
rem. 

§ 69 Os servidores da Tabela de Pessoal 
da Fundação Hospilatar do Distrito Federal, 
não _amparados peloart. 19 do ~to das Dispo­
sições ConStifuciohais Transitórias, serão ins· 
crftos de oficio, nO préizo de dois anos, em 
concurso" pUblico para fins de efeti~ação, per· 
manecendo em Tabela Suplementar, nas con­
dições de que trata _o § 59 desta lei. 

§ 7o Serão reScindidos os col-ttratos de 
trabalho dos servidores mencionados no pará· 
grafo anterior que não lograrem- aprovação 
naquele processo s_eletivo. 

§ e~ Nenhuma redução de remuneração 
poderá resultar da aplicação do disposto neste 

--artigo, devendo quando for o caso,_s~r assegu~ 
rada ao servidor a diferença, como vantagem 
pessoal nominalmente identificáVeL 

Art. 39 O ingresso na Carreirà de que trata 
esta lei far-se-á, ressalvado o disposto nos arts. 
29 e 6? mediante Concurso público de provas 
ou de provas e títulos: 

1- no padrão I da 3• Oasse do emprego 
de Assistente Superlor de Saúde; 

U-no padrão I da 3• Oasse do emprego 
de Assistente Intermediário de Saúde; 

DI- no padrão I da Oasse Única do empre­
go de Assistente Básico de Saúde. 

Parágrafo único. O candidato, uma vez 
aprovado no processo seletivo de que trata 
.este artigo, ~_erá investido no empreg_o-respec­
tivo e deverá cumprir programa de formação 
inicial, com duração máxima de três meses, 
precedendo o início do exercício profissional, 
conforme regulamentação. 

Art. 4o Poderão concorrer à investidura 
nos empregos da Carreira Assistência Pública 
à Saúde do Distrito Federal: 

1- para o emprego de Assistente Superior 
de Saúde, os portadores de diploma de curso 
superior, com formação na área específica pa­
ra a qual ocorrerá o ingresso; 

D -para o emprego de Assistente Interme­
diário de Saúde, os portadores de certificado 
de conclusão do curso de 29 grau ou habili­
tação legal equivalente, quando se tratar de 
atividades profissionais regulamentadas, con­
forme a área de atuação; 

111 - para o emprego de Assistente Básico 
de Saóde, os portadores de comprovantes de 
escolaridade até_ a 8" série do }9 grau, confor­
me a área de atuação. 

Art. 59 O desenvolvimento do servidor na 
carreira ocorrerá niediante progressão, pro­
moção e ascensão funcional, a seguir defi­
nidos: 

I - progressão é a passagem do servidor 
de um padrão para o seguinte, dentro da mes­
ma classe, observados os critérios previstos 
em regulamentação específica, dentre os 
quais o da periodicidade anual; 

n ~ promoção é a passagem do servidor 
de uma classe para a imediatamente superior 

do emprego a· que pertence; mediante partici­
pação em_cursos regulares de ·qu_aJtficaç_ão 
profisSional -de caráter eliminatóriO e classifiM 
catório; 

UI - ascensão funcional é a passagem do 
servidor. na carreira, de um E':rriprego parã o 
de nív.el imediatamente supertor. 

§ 19 Quando o servidor atingir, no míni­
mo, cinqüenta por cetlto dos pãCirões da clas­
se em que estiver posicioriado, poderá se insM 
crever nas cursos regulares de qllalificação 
profissional, para fins de promoção, a serem 
realizados anualmente. 

§ 29 Assegurar-se-á ao servidor localizado 
no último padrão da classe a que pertencer, 
e inabilitado no curso específico de promoção, 
o resgate dos padrões correspondentes ao pe­
ríodo em que esteve retido, respeitado o limite 
do_ úJtimo padrão da classe imediatamente suM 
perlor. 

Art. 69 O ocupante de emprego de nível 
básico ou médio que alcançar, respectivamen­
te, o último padrão da Classe Única, ou da 
Oasse Especiãl e preencher as condições exi­
gidas para_o ingresSo pdderá, mediante ascen~ 
são, passar para o emprego de AssiStente In­
termediário de Saúde ou Assistente Superior 
de Saúde, em padrão correspondente a venci­
mento imediatamente superior. 

§ 19 A regulamentação fixará as regras do 
processo seletivo,-<;empreendendo, entre o uM 
tras disposições, a obr[gatoriedade de utiliza­
ç;~o de concurso -público para ingfeSso nos 
empregos de AsSiStente lnterrnediárío de Saú­
de e de_ Assistente Superior de Saúde. 

§ 29 A Administração reservará um terço 
das vagas -~das no Edital de Concurso Públi­
co para os SeiVidores à que se refere este 
artigo, os quais terão classificação distinta dos 
demais concorrentes. 

§ 39 As-vagas referidas no parágrafo ante­
rior, que não forem providas, serão- automati­
camente destinadas aos habilitados no con­
curso. 

-§ 4 9 A exig_ência de posicionamento no 
último padrão da Oasse Única do emprego 
de Assistente Básico de 'S<!úde e da Oasse 
Especial de Assistente lnterrilediário de Saúde 
não se aplica, excepcionalmente, à primeira 
ascensão. 

§ 59 Na ascensão de que trata o parágrafo 
anterior, que será realizado no prazo de um 
ano, a Administração reservará dois terços das 
vagas para a clientela interna. 
- Art. 79 Os servidores integrantes da Car­

reira Assistência Pública à Saúde no Distrito 
Feder~!. poderão optar pelo regime de qua­
renta horas semanais de trabalho, mantida a 
proporcionalidade sÇ!]arial respectiva. 

Parágrafo único. A opção a que se refere 
este artigo obedecerá a critérios que serão 
fixados em regulamentação específica. 

Art. 89 O valor do salário de Assistente Su­
perior de Saúde, Padrão I, da 3~ Classe, que 
corresponderá a NCz$ 4.173,66 (quatro mil, 
cento e setenta e três cruzados novos e sesM 
senta e seis centavos), servi_rá_ de base para 
a fixação do valor do salário dos demais inte­
grantes da Carreira Assistênda Pública à Saú­
de no Distrito Federal, obsezyados _Q$ índices 
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estabelecidos na Tabela de Escalonamento 
Vertical, constantes do Anexo 111 desta lei. 

Parágrafo único._ O valor do salário pre­
visto neste artigo será reajustado nas mesmas 
datas e nos mesmos índices adotados para 
os servidores do Distrtto Federal, ocorridos 
a partir de ]9 de novembro de 1989. 

Art. 9!' Os concursos públicos- em anda­
mento, na data da publicação desta lei, para 
ingresso ou ascensão às categorias funcionais 
relacionadas no Anexo 11, serão válidos para 
atendimento ao disposto no art. 29 desta lei. 

Art 1 O. São extintas, por serem defmitiva­
mente absorvidas pela remuneração ftXada no 
art. 8<>, a partir da data da traitSposíçào _a que 
se refere o art. 29, para os servidores de que 
trata esta Iei,as seguintes grã.tificações e vanta­
gens: 

I - Gratificação de Incentivo ao Desem~ 
penho Médico, Gratificação de Incentivo à Ati­
vidade Odontol6f:Jica, Gratificação de Ações 

Básicas e GratificãÇão Especial de· Movimen­
tação, criadas pela Lei no 36, de 14 de julho 
de 1989; 

li - Abono Mensal criado pela Lei n~ 4, 
d~ za _d.e dezembro de 1988; -- -
_ III - Complementação Pecuniária, devida 
pela participação no Sistema Unifidtdo e Des­
centralizado de Saúde - SUDS. 

Art. 11. O regime jurídico dos servidores 
a que se refere esta lei será o da Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação complemen­
tar. 

Art. 12. A Gratiffcação Adicional por Tem­
po de Serviço será paga, na base de cinco 
por cento por qüinqüênio de efetivo exerddo, 
sobre o salário do padrão em que o servidor 

_ estiver localizado. 
Parágrafo únJco. O disposto neste artigo 

não se aplica aos atuais servidores que já per­
cebem a referida gratificação, por triênio de · 

,, .t.: ,.X:.- u - ! -- ;;'··\ 

do do 

efetivo ·exercício, ficândo-JheS aSsegurada a 
continUidade de seu recebimento. 

Art. 13. Os ·servidores niericionados no 
art. 2ç que se encontrarem, à época da implan­
tãÇOO da Carreira criada por esta lei, coni os 
respectivos contratos de trabalho suspensos 
ou cedidos por requisição para outros órgãos, 
terão o p·razo de ses-senta Cltãs para optarem 
pela Carreira de que trata esta lei. 

Parágrafo único. Os servidores da Funda­
ção Hospitalar do Distrito Federal que não op­
tarem, na forma deste artigo, passarão a inte­
grar a Tabela Superior de Pessoal a que se 
refere o § 6~ do art 29. 

Art. 14. O Governador do Distrito Federal 
baixará os at?.S necessários à regulamentação 
desta lei. 

Art 15. Esta lei entra em vigor em }9 de 
janeiro de. 1990. - -

Art. 16. Revogam-se as disposições em 
contrário . 

õe' 1989) 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação final. {Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em w.>tação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção do Sr. GovernadoÍ' 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Item 25: 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da Mensa~ 
gem n• 313, de 1989 (n' 820/89, na ori­
gem), relativa à proposta para que seja 
a Prefeitura Municipal de Embu (SP) auto~ 
rizada a contratar operação de _crédito no 
valor correspondente, em cruzados no­
vos, a 400.000 Obrigações _do T escuro 
Nacional - OTN -de janeiro de 1988, 
para os fins que especifica (dependendo 
de pare<:er}, 

Solicito ao nobre Senador Severo Gomes 
o parecer da Comissão de Assuntos Ecoriô~­
micos sobre a matéria. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB - SP. 
Para proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, através dá presente Mensagem, o 
Senhor Presidente da República propõe, cotn 
base na Exposição de Motivos n9 243/89, do 
Senhor Ministro da Fazenda, que o Senado 
Federal autorize, nos termos do que dispõe 
o art. 52, Vil, da Constitufção Federal, a Prefei­
tura Municipal de Embu - (SP) a contratar 
operação de crédito· _em valor correspondente 
a 400.000 OTI''f de janeiro de 1988, junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S/ A, na quali­
dade de agente financeiro da Caixa Econô­
mica Federal - como sucessora do extinto 
BNH -, destinada a propiciar a execução de 
obras do Projeto Cura. · 

A Resolução n~ 93, de 1976, do Senado 
Federal carateriza operações com recursOS 
dos programas _do BNH - entre as quais o 
Projeto Cura - se inclui - como forma dos 
limítes ficados pela Resolução n~ 62, de 1975, 
requerendo autorizações específicas do Sena­
do Federal, devendo a solicitação respectiva 
ser encaminhada devidamente instruída com 
parecer do Conselho Monetário Nacional. 

As características bâsfcas da operação, nos 
termos do Voto DIDIP/88/046, do Conselho 
Monetário Nacional, são as seguintes: 

a) valor: 400.000 OTN de janeiro de 1988; 
b) prazos;_ 
1) de carência máXima: 30 meses 
2) de amortização:.240 meses; 
c) encargos: 
1) juros' 11,5% a.a. p/CEF 
2) correção: 1,0% a.a. p/Banespa 
3) taxa de administração: 2% sobre cada 

desembolso 
d) garantia: vinculação de quotas do ICMI 

ICMS. 
Segundo as informações contidas no pro­

cessado, à época da proposta, a dívida censo-

lidada interna do Município se achava contida 
dentro dos limites ftxados pela Resolução, ex­
ceto quanto ao crescimento real anual. No 
entanto, Salvo-melhor juízo, tal limite _possui 
relevância maior apenas para efeitos de demo-­
·cratização do crédito,_situação irrelevante nes­
te caso. Ocorre que a "regulamentação do Con­
selho Monetário Nadonal condiciona, em ca­
sos como o que ora analisamos a efetivação 
da operação à existência, no agente financeiro, 
de margem decorrente de retornos de opera­

, ções junto ao setor público, tendo como refe­
renda! o saldo de 31/12/87. 

Do ponto de vista formal, o processo se 
.aclla convenientemente instruído, em conso­
nância com o_ que estebelece o parágrafo úni­
co do artigo 29 da Resolução n~ 93, de 1976, 
do Senado Federal, achando-se acompanha­
da de parecer do Conselho Monetário Nacio­
nal e de informações sobre o perfil de endivi­
damento do município. 

Quarito à utilização da OTN para expressar 
o valor do fmandamento, importa considerar, 
primeiro que tal título público foi extinto como 
parte das medidas associadas à implemen­
tação do "Plano Verão", sendo seu lugar ocu· 
pado, posteridrmente, pelo Bonus do T escuro 
Nacional (BTN}; segundo, que o Senado Fe­
deral, através da Resolução n~ 61, de 1989, 
defmiu procedimento para conversão de valo­
res expressos em OTN em BTN. 

Assjm, com vistas a ajustar o solicitado à 
nova situa_ção, as 400.000 OTN estão sendo 
convertidas em 3_343.646 BTN, mediarlte uti­
lização da fórmula estabelecida pela Resolu­
ção já mencionada [(400.000 X 1,3548) X 
6,17)1. 

Outrossim, conSiderados os relevantes 
propósitos da operação, as evidências de ca­
pacidade de pagamento do Município interes­
sado, e demais elementos aqui considerados, 
somos favoráveis ao acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÁO N• 98, DE 1989 

Autoriza a PrefeJ1ura Municipal de Em­
bu -(SP) a contratar operação de crédito, 
em cruzados novos, no valor correspon­
dente a 3.343.646 BTIY, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo SIA. 

O'Senado Federal resolve: 
Art. }9 É a prefeitura Municipal de Embu 

(SP) autorizada a contratar, nos termos do que 
dispõe o art. 21 da Resolução n~ 93, de 1976, 
dQ.Sen_®_o Federal, com a redação dada pela 
Resolução n~ 140, de 1985, do mesmo órgão, 
operação de crédito, em cruzados novos, em 
valor correspondente a 3.343.646 (trêS mi­
lhões, trezentos e quarenta e três mil, seiscen­
tos e qUai-enta e seis) Bônus do Tesouro Na­
cional (BTN), junto ao Banco do Estado de 

~SaQl'ãUlO S/A, el)l sua qualidade de agente 
finançeiro da Caixa Econômica Federal, desti­
nada à execução de obras do Projeto Cura 
no Município. 

Art. 2'! Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as dispOsições em 
contrário. 

.t: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -O 
parecer da Coin1s5ão de Assuntos Econômi­
cos concluí pela apresentação do ~rc;tjeto de 
Resolução no 98; de 1 989, que "autoriza a 
Prefeitura --MUnicipal de Embu, São PãWO, a 
contratar operação de crédito, em cruzados 
novos, no valor correspondente a 3.343.646 
BTN, junto ao Bqhcó do Estado de Sl!o Paulo 
S/A", 

Em discussãb ·o projeto, ·em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. -

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprov.::~m queiram 

permanecer sentados. (Pausa._) _ 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So~ 
bre a mesa. parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, o qual 
será lido pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECERN • 418, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resoluç~o 
n' 98, de 1989. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 98, de 1989, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Embu, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos novos, a 3.343.646 B6nus do T escuro 
Nacional - BTN. 

Sala de Reuniões_ da Comissão, 12 de de­
zembro de 1989. - Nelson Çarnefro, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Relator -Antônio 
Luiz Maya- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 418, DE 1989 

Redação linf!i do Projeto ~e Resolução 
n9 _ ; de J9S!t. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
nos termos do art. 52, inciso W, da Consti­
tuição, e eu, , Presidente, pro­
mulgo a segUinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1989 

Autoilia a Prefeitura Municipal de Em­
bu. Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados novos, a 3.343.846 Bônus 
do Tesouro Nadona!-=- BTN, jvntQ ao 
Banco do EstadO de São Paulo - SIA 

ó SenadO Federal resolve: 
Art. J? É a Prefeitura Municipal de Embu. 

Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 

daResoluçãon"93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 cfe de· 
zembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operaçllo de crédito no 
valor correspondente, em cruzados novos, a 
:3343.646 Bônus do Tesouro Nacional -
BIN, junto ao Banco do Estado de São Pal!lo 
S/ A,- este na qualidade de agente financeiro 
da Caixa Ec:onõmica Federal, destinada à exe­
cução de obras do Projeto Cura, no Município. 
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Art. 2~ Esta ResoLUção entra em vigor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a redação finaL (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em Votação. -
Os Srs. Seliadores_que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação, 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarelva) -
Item 2: 

(Em regime de Ui'gência, nos termos_ 
do art._3_36, c, do Regimento Interno) 

Votação, em tu_rno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n" 62, de 1989 (n~ 
571/88, na Casa de--origem}, que estabe­
lece a obrigatoriedade da incidência de 
correção monetária sobre as importân­
cias pagas com atraso pelas entidades 
de órgãos vinculados à administrãçã.o pú­
blica, relativas aos contratos que espe­
cifica, e dá outras providências, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em no· 
me da Comissão de Assuntos Econômi· 
cos, favorável ao projeto, com emenda 
que apresenta. 

posto por esta lei, a diferença devida conti­
nuará a ser atualizada monetariamente até a 
sua integral e efetiva liquidação. 

Art. 2o O_s órgãos e entidades menciona­
dos no artigo anterior a;dotarão as providên­
cias administrativas -necessárias para a ime­
diata aplicação desta lei. 

Art. 3? O disposto nos artigo.s anteriores 
só se aplica aos contratos de obras, serviços 
e compras celebrados após a publicação desta 
lei. 

Parágrafo único. Os contratos celebrados 
antes da publicação desta lei poderão ser rene­
gociados tendo em vista sua adequação ao 
nela disposto. _ 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So­
bre a mesa, parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação final da matéria, o qual 
será lido pelo Sr. 1 o Secretário. _ 

É lido o seguinte 

PARECER N• 419, DE 1989 

Redação final da emenda do Senado 
A discussão da matéria foi encerrada na ao Projeto de Lei da Câmara nr 62._ de 

sessão anterior, tendo a votação sido _adiada 1989 flT ~~1188, na Cas~ de origem}. 
por falta de quorum. A Coinissão Diretora--apreSenta- a redação 

Passa-se à votação do projeto, sem prejuízo final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da emenda. da Câmara n? 62, de 1989 (n? 571/88, na Casa 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram de origem), qú.e estabelece a obrigatoriedade 
permanecer sentados. (Pausa) de incidência de correção monetária sobre as 

Aprovado. importâncias pagas com atraso pelas entida-
Em votação a emenda. des e órgãos vinculados à administração pú-
Os SrS. Senadores (Jue a aprovam queiram blíc_a, relativas aos contratOs que especifica, 

permanecer sentados. (Pausa.) e dá outras providências. 
Aprovada. Sala de Reuniões da Comissão, 12 de de-
A matéria vai à Comissão Diretora, para a - zembro de 1989. -Nelson Carneiro, Presi-

redação final. dente -Pompeu de Sou.s.3-;Relator- Nabo r 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 62, DE 1989 

(N~ 571188, na Casa de origem) 

Estdbelece a obrigatoriedade da inci­
dência de correção- monetária sobre as 
importâncias pagas com atraso pelas en­
tidades e órgãos __ vinculados à adminis­
tração pública, relativaS aos_ContrCJtos que -
especifica, e dá outras proviáên~ias. 

. O Congresso NaCional decreta: 
Art. 1 o As importâncias pagas com atraso 

pela adminiStração pública direta e indireta, 
fundações e empresas_ sob o controle do po­
der público e suas subsidiárias, relativas a sa_lá­
rios e _obrigações sociais, contratos de Obras, 
serviços e c:omprás terão seus valores corri­
gidos monetariamente, pro rata tempore, a 
partir dos respectivOS vencimentos, contra­
tuais ou legais, até a data do efetivo paga­
mento, sem prejufzo das demais cominações 
previstas em ler ou contrato. 

Parágrafo único. Havendo pagamento de 
qualquer importância sem o acréscimo im-

Júnior- Divaldo Suruagy, 

ANEXO AO PARECER N'419, DE 1989 

Redação fimil da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 62, de 
1989 (no 571188, na Casa de origem), 
estabelece a obrigatoriedade de incidên­
cia de correção monetária sobre as im-

-- portãncias pagas com atraso pelas enti· 
- dades e órgãos vinculados à administra-

çà_o pública, relativas aos contratos que 
-especifica, e dá outras providências. 

Emenda 0°1 

(Corresponde à Emenda n~ 1 - CAE) 

Dê-se ao art 3o a seguinte redação: 

- ·•Art. 3o O disposto nos artigos ante­
iiõfes só se aplica às importâncias pagas 
após a publicação desta leL 

Parágrafo único. As importâncias pa­
gas antes da publicação desta lei pode­
rão ser repactuadas tendo em vista sua 
adequação ao nela disposto." 

O SR. PRESIDENTE (Jr~rn Saraiva) -
Em discUssão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Emvotáção. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados., (Pausa.) 
Aprovada. 
A mat.éria_ voltará à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Devido à falta de quorum para o prossegui­
mento da sessão, as matérias restantes da pre· 
sente pauta ficam com sua apreciação adiada. 

São oS seguintes os ítens com aprecia­
ção adiada: 

3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 74, DE 
1989 

(Em regime de urgência, nos termos do art 
336, c.do Regimento Interno) 

Oiscussão, -em turno único, do Projeto _de 
Lei da Câmara_n" 74, de 1989 (n~ 3.457/ÇI9, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, institui a taxa de fiscalização dos 
mercadOs de títulos e valores mobiliários e 
dá outras providências. 

4 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA, 
N• 78, DE 1989 

{Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 78, de 1989 (no 3.529/89, 
na Casa de origem), .de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o refinancia­
mento pela União da dívida externa de respon­
sabilidade dos Estados. do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive suas entídade.S da 
administração indireta, e dá outras providên­
cias (dependendo de parecer). 

9 

ERQJETO DE RESOLUÇÃO N• 61, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
-art. 336, c do Regimen~_o Interno) 

Discussão, em turno úniCo, do Projeto de 
Resolução n? 61, de 1989, de iniciativa da Co­
miSSão Temporáriã., cri8da pelO Re(JUerimento 
n~ 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo~ 
bais e condições para as _operações de crédito 
de qualquer natureza, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos MunicípioS e de suas respéétiv8s 
autarquias (dependendo de parecer sObre o 
projeto e sobre o substitutivo) . 

10 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 62, DE 1989 

{Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 62, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n" 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo· 
bai_s e condições para as operações de crédito 
externo e interno da União, de suas autarquias 
e demais entid~des controladas pelo Poder 
-Público Federal, e estabelece limites e condi· 
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s;ões P.ara a concessão da garantia da União 
em oPe'raçõeS de cféC:Iit6- 'extefno e interno 
(dependendo de parecer sobre o projeto e· se.. 
bre o substitutivo). · · - - ·- · --

15 

PROJETO DE LEI DÍ\ 'CÂMARA N; 82: DE 
1989 ' ' 

(Em regime de urgência, nos t~rmqs_ do 
art. 336, c do Regimento Interno) 

Discussão, em turno' únic;o; do Projeto. de 
Lei da Câmara n" 82; de 19?9 (n~ 3.736/89, 
na Casii de origem}, de ini'Ciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a redução de 
incentivos fiscais (dependendo de parecer). 

~o. 

PROJETO DE LEI OO.OF N' 85, DE !989' 
(Em regime de oufgêhci8,' ríos termos do 

art. 336, i: do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Lei do DF n~ 85, de 1989, ·de ii1k:iativa do 
Governador do Distrito. Federal, q_u~,-altera a 
Lei n' 33, de 12 de julho de 1989, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

16 

PROJETO DE LEI DO DF N, 7 4, DE 1989 

(Em regime de urQ-ên'~ia: nos termoS à6 · ~ 
art. 336, c do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único; do Projeto, ·de. 
Lei do DF n~ 7 4, de 1989, de iniciativa do 
Governador do Distrito. Federal, que autoriza 
o Distrito Federal a alienar imóveis, tendo 

PARECER; sob nry 3_65, de 1989, dã Comis­
são do 

- D1Strito Federal, favorável a_o-p-rojeto, 
com voto vencido dos senaâ:ores Pompeu de 
Sousa e Wilson Martins; e contrário à emenda 
apresentada perante a Comissão pelo Sena-
dor Mauricio Corrêa. · 

27 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
No 3, DE 1989 . . 

Votação, em primeito turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição no 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores Senadores, que aCreScEmta parágrafo 
ao art. 159 _e afterã a redaçãÕ do inciso li d.o 
art. 161 da Constituição Federal. 

28 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N' 4, DE 1989 . 

Votação, em primeiro turno, da_ ~reposta 
de Emenda à ConstitUição n~ 4, de-!989, de 
autoría do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Seriac!ores~_que acrescenta _um § 
69 ao art. 5o do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

29 

PROJETO DE RESOLUÇÃO l'i• 86, DE !989 

Discuss_ão, em turno (mico, do Projeto de 
Resolução n~ 86, aei989, de iniciativa da Co­
missão Diretora, que dá nova redação ao art. 

617 do Re,mxlamentoAdmin!strativo do Sena-
-do Fed_e~al. · · · · · · · · · · 

30 
PROJETO DE DECRÊTO LEGIS!ÀilVO 

N° 50, DE 1989 . 

- (IncluídO' ~ni Ofdem ·dO Üi~ ~os termos do 
art. 376~ do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 50, de 1989 (n" 43/89, 

._na_Cãii"1afa .dos D.eputç~dos),,que aprova os 
textos dãs CõríVenções n:" ,135 ~ 161 e rej~ita 
a de n" 143, da Org<;lniza:;ão Internacioné:!l do 
Trabalho- OIT (dependençlo de pareCer). 

31 

. PROJrttl DE bl::i:RETO U:GÍSLA ilVO 
. . N• 52, DE !989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussao, em iurno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 52, de 1969 (n9 151/86, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Gênda e Tecnologia, celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o GollemO da Repú_blica da Índia, em Nova 
Delhi, em 22 de julho de 1985 (dependendo 
de par~c!;!!}· -

32 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TNO 

N•SI.DE 1989 

_(ln~i~ido eln' Ürdeffi dO Dia, nos temias 
do art. 3"76, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 51, de 1989 (n' I 06/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do ~cordq :;;obre Cooper_ação Cultural, cele­
brado entre o Gov:erno da_ República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da T checosJováquia, em Praga, em 7 
~ ~bril d~ 1989 (Dependendo de parecer). 

. O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Na 
presente sessão terminou o prazo para apre-­

--sentação de emendas ao Projeto de Resolução 
n9 91, de 1989, de iniciativa da Comissão de 
CóhStituiÇâo, Justiça e Cidãdania, que suspen­
de, de acordo com a decisão proferida pelo 
·supremo Tribunal Federal, em acórdão de 5 
de março de 1986, a execução do parágrafo 
único do art. 45, da Lei Orgânica da Magis­
tratura Nacioilal (lei complementar n" 35n9), 
nos termOs do que dispõe o art. 52, inciso 
X. da Constituição brasileira em vfgor. 

h,g projeto não forain Õfei-ecidas emendas._ 
A matéria será incluída em Ordem do Dia, 

oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Na 
presente sessão, terminou o prazo para apre­
sentaÇão de emendas ao Projeto de Lei do 
DF n9 94, de 1989, de iniciativa da Comissão 
do Distrito Federal (apresentado por sugestão 
do D~putado Francisco Carneiro), que dispõe 
;sobre a criação de Escola Técnica Regional 
do.-_Gã:ma (Região Administrativa ll). 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 

A matéria será incluída em Ordem do Dia, 
?portunamen~e. __ . 

-Ó SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- EsK 
gotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, § 
4° do Regim~l1;tO lntert"!O, s~m que tenha sido_ 
interposto recurso no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia, das seguintes matérias:_ 

-Projeto de Lei do Senado n~ 59, de J!;i88, 
de autoria do Senador Marco Madel, que pror· 
rOga-o prazo de aPlicação de incentivos fiscais 
do Imposto sobre_ a F!enda para empreendi­
mentos localizados nas áreas da SUDENE e 
da S.UDAM; e 

-Projeto de Lei do Senado no 72, de 1 989, 
de autoria do Senador Edison Lobão, que indi­
ca os. cargos, referidos no _art. 84._ inciso XIV. 
_d_a Constituição Federal, cujos atos de nomea­
ção pelo Presidente da República, dependem 
de prévia autorização pelo Senado Federal. 

As matérias foram apreciadas éonclusiva­
mente pela Comissão de· Constituição, Justiça 
e Cidadania. Tendo sido aprovadas, vão à CâK 
mara "dOS DePutados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es· 
gotou-se hoje o prazo previsto no art. 91, § 
4~, do Regimento Interno, sem que tenha sido 
interposto recurso no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado n~ 60, de 19Sg, 
de autoria do Senador Maurício- COrrêa, que 
dispõe sobre o vencimento das contas de ser­
viços· públicos;-

-Projeto de Lei do Senado n~ 81, de 1989, 
de autoria do Senador Carlos Chiarelli, que 
dispõe sobre o salário mínimo, e dá outras 
providências; 

- J?_rojeto de Lei do Senado __ [i~ 11 Q, de 
1989, de autoria do Senador Francisco Ro· 
llemberg, que dispõe sobre a propaganda co­
merei~] de agrotóxicos, pesticidas e produtos 
congêneres; =- _ = __ 

- Projeto de Lei do Senado n9 158, de 
1989, de autoria do Senador Francisco Ro­
Jlemberg_, que dispõe sobre o Fundo Nacional 
de Reforma Agrária, e dá outras providências; 

- Projeto de Lei do Senado no 357, de 
1989, de autoria do Senador Carlos Chiarelli, 
que dispõe sobre a criação de zona de preces· 
sãméntos de exportação no município de Rio 
Grande, no estado do Rio Grande do Sul. 

As matérias foram apreciadas conclusiva­
mente pela Comíssão de Assuntos Económi· 
cos.Tendo sido aprovados os Projetos de Lei 
do Senado n"' 60, 119, 158 e 357, de 1989, 
serão despachados _à Câmara dos Deputados, 
e O ProjetO de Lei-do Senado n~ 81, de 1989, 
rejeitado, vai ao arquivo. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex• 

OSR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, V. Ex" vai convocar nova sessão e nós 
conseguiremos quorum. Apelo, deste micro­
fone da tribuna, aos Senadores que se encon­
tram na Casa·- nos Gabinetes, nos corre-
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dores, para que acorram ao plenário. Além 
disso, peço a todos os Senadores fiquem aten· 
tos, porque, hoje, temos sessão do Consre:Sso 
às 18 horas e: 3_0 minutos, com votação, inclu­
sive apreciaç'ão de vetos, e~ principalmente, 
medidas provis6riaS. Numa das apreciações 
de_ veto_, o Senado vota primeiramente. Por 
Isso, precisamos ter um mínimo de 38 votoS 
no plenário, senão cai a sessão. 

Solicito _aos assessores transmitam o aviso 
ao Senador que não se encontra aqui, que 
esteja em f\1inistério, que não podemos faltar 
à sessão do Congresso Nacional, para que 
tenhamos ·quorum, a fim de apreciãiTrios as 
matérias. 

Era eSte--Q _apélo que eu queria fazer, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
Presidência reiterã_ que haverá, hoje, sessão 
do Congresso Nacional às 18 horas e 30 minu­
tos. É necessáría a presença dos Srs. Sena­
dores que se encontram em Brasília. Confor­
me já colocou o Senador Ronan T1lri, há vetos 
cuja votação se inicia pelo Sén"ado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram 'Sataiva) -
Nada m8is havendo _a tratar, -vou ·enCerrar- a 
presente sessão,- con~ocal'ldo os Srs. Seria­
dores para urna extraordinária,_ <3 realizar-se 
hoje, às 18 horas, com a se~inte 

ORDEM DO DIA 
PROJETO DE LEI DO DF N• S1, DÊ 1989 

DlsCUiSa_O; em ~a· único, do 'PrOjeto_"-de 

_ 'dov~_rnador_do Distrito~F~ÇI~ialt que alt?ia ·~ls­
·p_ositivos do _Decreto-Lei n9 82, de 26- de de~ 
zembro de 1966, tendo -

-Piirec-& Favorável, sob no 399, de 1989,· 
.da Comissão · ' 

Do Distrito Federal. 

PROJETO DE LEI DO DI' 1'1" 73, DE 1989 

- Lei d_o_DF n9 5-l, d~ 1.989; de iniciativa _do , - (Incluído em ordem do dia nos termos do 
G,oyernado( do .Di.!?trito Fe.deral, que ratifiCa , art. 281 do Regimento Interno.) 
e mantém .o. F~ndo .de.De.senvol~ento do • ·-Discussão; em turno único, do Projeto de 
DistritO Federa1-;:-_fC1NOE~ e dá outras pro- - ~ Lei :do DF n9 73, de 1989, de inidcitiva do 
vidênçias, tendo Go'{e_rn_ador do Distrito Federal,_ que dispõe 

Parecer, sob no 406, de 1989, da Comissão soOi:e teriados_ito-Distrito Federa1~ tendo 
-Do oiStrl~- Federal, favorá'.!el ao pro- . ~~~er fayorá.vel, sob fiç 40l,_de 1989, 

jeto e às :emendas apresentadas perante a Co- da Comissão 
missã9 de nç.S 1 e 2. ---:-Do Distrito Fc:4eral. 

PROJETO DE i..EJ~ DO DF 1'1° G2, DE 1989 0 SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)_ Es-
(Induído_em ordem do dia no:S termos do --fá encerrada a sessão. 

art. ~281 do Regimento Interno.} 
DiscuSsão, em turno único, do Projeto. de 

!,..e~-- .dO DF n? 62, de 19-89, de jniciativa do 
(Levãnta-se a sessãQ às )7 horifS e 55 

~ ··:·=mm~F -- · · · -

Ata da 214\1 Sessão, em 12 de dezembro de 1989 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

, 
- EXTRAORDINARIA­

Presidência do Sr. lram Saraiva 

As lBJiORAS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
D'Carli - Odacir Soares - Ronaldo Aragão 
-Olavo Pires -Jarbas Passarinho- Moisés 
Abrão - Carlos Patrºdnlo - Antonio Luiz 
~ - João Çastelo """""":"" ,Nexandre Costa -
Edison Lobão - Hugo Napoleão - Cid Sa­
bóia de Carvalho- Ma1,1ro aenevides -Mar­
condes Gadelha -Mansueto de Lavo.r-1-ou~ 
rival Baptista - Luiz Viana ~Jutahy Maga­
lhães - Ruy 8ÇJ;celar- José Ignácio Ferreira 
- Gersori Camata ....:....;Jo_ão CaJmon- Nelson 
Carneiro --HugO- ContijO - Ronan Tito -
Severo GOhi.ês- Fernando Henrique Cardo­
so - Marcos Mendonça - Mauro Borges -
lram Saraiva- Irapuan Costa Junior- Pom~ 
peu de Sousa - Maurício Corrêa - _Meira 
Filho - Roberto Campos - Márcio Lacerda 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
- Leite Chaves - Gomes Carvalho .....:.... Silvio 
Name - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 46 Srs. Senadpres. Havendo número regi­
mental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, in1d.\imos nqSsos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário Irá proceder à leltura 
do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
AVISO DO MINISTRO DO ExÉRCITO 

S/N, de 11 do corrente. encaminhando es­
clarecimentos prestados pelo Ministério _do 
Exército sobre quesitos constimtes do Reque­
rimento n9 497, de 1989, do Senador Jamil 
Haddad, formulado cOm o objetivo de ob_ter 
informações sobre pensão especial de ex­
combatentes. 

OS R. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a_mesa, requeyritÚentos que serão' lidos 
pelo sr. 19 ~e<:retâÍio. -- -

~ão lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 728, DE 1989 

Requeremos nos termos do art 336, alínea 
"c", do Regimento Interno, para o Ofs n~ 30, _ 
de 1989, do. Sr. Governador .do Estado do 

- Ce"i:!rá, Solicitando autorizaçâo do Seria,~o fe~ 
dera], para contratar operação de _crédito exter~ 
no juil.to ao BID, nO valor e_quivalente .a US$ 
89,700,000.00, destinados a complementar 

_ r_ecursos para execução do Programa de Rea­
bilitação de Estradas do Estado do Ceará. 

Sala das Sess.~s, 12 de dezernbro de_1989. 
-Ronan Tito~-Fernando Henrique Cardoso 
-Maurício Corrêa- Edison Lobão-Carlos 
Patrocfnfo. 

RE~liERIMENTO N• 729, DE. 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art.·--
336, álínea "c", do Regimen~ Interno, para 

-o PDF -n~ 96, de 1989, qtie "autoriza a desafe­
tar;ãp de domínio de bem de uso comum do 
povo, dentro dos lirilites territoriais do Distrito 
Federa1". 

Sala_da.s Sessões, 12 de dezembro de 198_9. 
--Mauro Benevides-::- Ronan Títo -_!=dison 
LobãO-Mário Mãiii- Odacir Siiares·- An­
t6nio Luiz ftfaya- PomPeu de Sousa- Aluí-

- zfo Beterra - 11éira Filho - Olavo Pires -
Má_rclo Lacer:da ___: .Mansu~to de Lavor. 

o sR. PRESiDÉNTE -(lrani Saralva) --Os 
-reqUerrmentos lidos serãO aPrecíá-do_s· após a 
Ordem do Dia, nos termos n~gimentais. (Pau­
sa.) 
-Sobre .a mesa, requerimento que s~rá, lido 

~pelo Sr. 19 Sec;retário.. · -- --

~É lic!<? o,se.guinte 

REQUERIMENTO N• 730, DE 1989 

_ _.. :_sr: Pl:e$t_dente, 
Requeiro, na forma do art 256 do Regi­

mento_lntemo _do Senado, a retirada, em cará­
te"~: gefi_nitivo. do Projeto de Lei do Senado 
n9 278, de 1989, que regulamenta o disposto 
no § 5• do artigo 40 da Constitulçáo. 

sata_das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Senador lram Saraiva. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -CO 
r.equerimento lido será colocado oportuna­
mente na Ordem do Dia. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Díscussão, em turno único, do Projeto 
<!e Lei do DF no 51, de 1989, de inidatíva 
do Governador do Distrito Federal, que 
ratifica e mantém o Fundo de Desenvol­
virilE:mto do Distrito 'Federal -FUNDE­
FE, e dá outras providéncias, tend() 

Parecer sob , n~ 406, de 1989, da Co­
missãó 

-Do Dlstdto Federal, favorável ao 
Projeto e às emendas apresentadas_ pe­
rante à Comissão, aefto;ls 1 e 2._ 

A matéria foi inclufda na Ordem do Dia em 
virtude de dispensa do interstício concedida 
em sessão anterior. 

Passa-se à discussão" do projeto e das 
emendas, em tumo único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. --
Em votação o projeto, sem prejuízo das 

emendas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É o seguinte o projeio aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF N" 51, DE j !Í89 

Ratifica e mantém o Fundo de Desen~ 
volvimento do Distrito Federal- Fun­
deie, e dá outrils proVidências. 

O Senado Federãl, decreta: 
Art. 19 Fica ratificado e, como tal, mantido 

o Fundo de Desenvolvimento do Distrito Fe­
.deral - Fundefe, criado pelo art. 209 .do De­
creto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro de 1986, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Arl 209. -Fica criadO- o Fundo de 
Desenvolvimento do Distrito Federal -
Fundefe, que se constituirá: 

1- dos recursos orçamentários que 
lhe forem destinados; 
li-dos dMdendos recebidos pelo Dis­

trito Federal das empresas de cujo capital 
participe; 

111- das receitas auferidas com as apli­
cações dos recursos que os constituem: 

IV-dos re_cursos referidos no incíso 
rn:· 

Art. 29 Os prazos-, as cOndições Ji.ilancei­
ras, os critérios de distribuição setorials e as 
nonnas de aplicação do F undefe serão defini­
das em regulamento, obedecido_ as normas 
gerais do sistema financeiro. __ -

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publlcação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

OSR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Vo­
tação, em globo, das Emendas n~• 1 e 2, de 
parecer favorável. 

Em votação. _ _ __ 
Os Srs. Senadores que ás aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
[tem2: 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em tUrno único, do Projeto 
de Lei do Df n~ 62, de 1989, de iniciatiVa 
do Governador do Distrito Federal, que 
altera dispositiy_os do Decreto-Lei nQ 82, 
de 26 de çiezeffibro de 1966, tendo 

Parecer Favorável, sob no 399, de 
1989; da Comissão 

-Do Distrito Federal 

A rn.3téila foi incluída em Ordem do Dia 
em Virtude de dispensa de interstício conce· 
dida em sessão anterior. 

Passa-se à discussão do projeto em turno 
único. - -

Em discussão. (Pausa) 
Não haven-do quem peça a palavra, en-cerro 

a da discussão. 
·Em votação o projeto. 
Os Sr's. S'Efuadóres que o aprovam queiram 

permanecer se[!tados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Cciffiissáo Diietora, -para a 

_ çedação final. 

É o s_egUinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF Ne 62, DE !989 

Altera dispositJ'voS do Decreto-Lei nc 
84 de 26 de dezembro de 1986. 

õ Senado Federal decreta: 
Arl J? O Decreto-Lei n9 82,-de 26 de de­

--=-zembro d6" 1966, fica -alterado como segue: 
l-Oart.19-9-pa5saavi_gorarcom a seguin­

te redação: 

"Art. 199. Fica estabelecido como 
referencial de indexação dos tributos de 
córhpetênéia do Oisirito Federal o Bônus 
do T escuro Nacional -BTN Fiscal, insti­
tuído pela Lei n~ 7.799, de 10 de julho 
de 1989 ou outro indexador que venha 
_a substituí-lo. 

§ 1 o As multas e os juros de mora 
incidirão sobre o valor do tributo indexado 
na forma deste artigo. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se 
- também aos débitos parcelados, os ins­

critos ou os que vierem a ser inseridos 
.em Dívida Ativa, qualquer que seja sua· 
origem." - -

-n -:---o inciso v do art. 206" passa a vigorar 
-com~a seguinte re~açáO:- -

"Art. 206. ·-·---·'-·····-···-·-··· 
V- dispensar a constituição de crédi­

tos tdbutários, a inscrição ou o ajuiza-

menlo,_bem como determinar o cancela­
mento de débito de q~alquer natureza pa­
ra com a fa;!:enda do Distrito Federal, 
observados os critérios de custos para 
sua administração e cobrança." 

Art. 29 É o Governador do Distrito Federa! 
autorizado a baixar os atos necessários ao 
cumprimento desta lei. _ 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDEI"lTE (lram Saraiva) -
Item 3: 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 281 do Regimento Interno) - -

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do DF no 73, de 1989, de-iniciativa 
do Governador do .Distrito Federal, que 
dispõe sobre feriados tio Distrito Federal, 
tendo 

Parecer FavoráVel, sob no 40 i~ de 1 989, 
d.a ,Comis~o 

-Do Distrito Federal 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
em virtUde de dispensa de interstício conce­
di~a em sessão a~terior. -co=·-==-__ 

Em discussão o ptojeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a-diSc:ussàó. 

Em votação o proj~to. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação finaJ. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO DF N• 73. DE 1989 

DispÓe sobre feriadOs no Distdto Fe­
~ -deral. 

-O Senado Federal decreta: 
Art. 19 São feriados no Distrito-Federal: 
1-"t)ia 21 de abril, data da fundaçáo de 

Brasília; 
O- dia 12 de outubro, data consagrada a 

Nossa Senhora Aparecida, Padroeira de Bra­
sília. 

Parágrafo único. -São; ig_l:!almenie~feiia­
dos, a Sexta-Feira da Paíxão e CorpUs Chrlsti, 
datas móveis. 

Art. 29 Os feriados instttuídos na forma 
desta lei ~rão comemorados na própria data. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 4o Revogam-se as disposições ern 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Finda a Ordem do Dia . 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n9 728, de urgência, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer-sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria será incJuída na segunda sessão 

ordinária subseqüente. 
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O SR. PRESIDENTE (fram Saraiva)- em 
votação o Requerimento no 729, de urgência, 
lido no Expediente. · 

Os Srs. Sehadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados._(Pausa) 

Aprovado. 
A matéria será incluída na segunda sessão 

ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-So· 
bre a mesa, redações finais que s"erão lidas 
pelo Sr. 1 o Secretário. · 

São lidas as segu-intes 
PARECER N• 420, DE 1989 

Redação final do Projeto tje Lei do DE 
n" 51, de 1989. 

A Comissão DJretóra apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do DF n" 51, de 1989, 
que ratific;;l_e mantém o Fundo de~ Desenvol­
vimento do Distrito Federal-- Fundefe, e d.; 
outras providências. 

Sala de Reuniões_di:l Coiníssão, 1_2 âe de­
zembro de 1989.- Alexandre Costa, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Rela_tor~Mendes 
Canale - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N" 420, DE 1989 

ANEXO AO PARECER N'421, DE 1989 

Redaçao final do Ptojetd de Lei do DF 
n~ 62, de !989, alterd dispositivos do De­
creto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro de 
/966. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1· O Decreto-Lei n·, 82, de 26 de de­

zembro de 1966, é alterado como segue: 
1-o art. 199 passa a vigorar com a Seguin­

te redação: 
.. ArL 199. É estabeledâó córilo refe­

rencial de indexação dos tributos de com­
petência dó Di:;tríto Federa] o 'Bõnus do 
Tesour_o ti_adonal- BTN-FisCal, instituí­
do pela Lei n~ 7.799, de lO de julho de 
1989, ou outro indexador que venha a 
substituí-lo. 

§ 1" As multas e os juros de mora 
incidirãO sobre o valor do tributo indexado 
na forma deste artigo. 

§ 2ç O disposto neste artigo aplica~se 
também_aos-_ débitos parcelados, os ins­
critos ou os que V:ierem a ser inscritos 

-em dívida ativa, qualquer que seja sua 

Art. 2~ Os feriados instituídos Ila forma 
desta lei serão comemorados na própria data. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. -

Art. 4o Revogãfn-se as disposições em 
contrário. 

O Sr. PRESIDENTE. ([ram~Sara-iva) -As 
matérias lidas vão à publicaÇ:ao. (Pausa.) 

Sobre a mesa r_equerimento que serâ lido 
pelo Sr. 1 ~ Secretári-o. 

t: lido e aprovado o seguinte 

. REQUERlMENrO N• 731, DE 1989 

Dispensa de_ publicação de redação. fmal. 
Nos termos do art. 321 do Regimento Inter­

no, requeiro dispensa de publicãção, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF n~ 51, de ) ~ÇJ9, de 
iniciativa do Governador do Disti'itõ Federal, 
que ratifica e mantém o Fundo de Desenvol­
vimento do Distrito F ec;leral - Pundef~. e dá 
outras proVidências~ 

_Sala das Sessões, em 12- d_e_d_ezernbro de 
1989. -Pompeu de Sousa. 

ongem 
H- o inciso V do an. 206 passa a vigorar O SR. PRESIDENTE -([ram Safa-tva) -

com a seguinte redação: Aprovado o requerimento, passa·se à imediata 
apreciação da ma(éria. 

Redação final do Projeto de Lei do DF "Art. 206. ··········-· .. ··················~·~·······~··· Em discussão a redação final. (Pausa.) 
n? 51, de 1989., ratifica e mantém o Fundo V- dispensar a constituiÇão de crédi· 

t b 
. . . - Não havendo quem peça a palavra, _está 

de DesenvoMmento do Distrito Federal tos ri utanos, a !nscrição ou o ajuiza- encerrada a discussão. 
-Fundeie, edáoutrasprovidências.. mento,bemcomodeterminarocancela- Em d - fi 1 d · b d - votação a re açao ma , 

O Senado Federal decreta·. menta de e ito e qualquer natureza pa- 0 5 
S ~ s rs. enadores que a aprovam queiram 

Art. 1~ É ratificado e, como tal, mantido ·ra- cõlil a Fazenda do Distrito federal, permanecer sentados. (Pausa.) 
0 Fundo de Desenvolvimento do Distrito F e- observados oS critérios de custos para Aprovada. 
dera! - Funde'e, cn'ado pelo art. 209 do De- sua administração e cobrança." . O . • - d G d d 

1· - -- • 1 "- projeto vai a sançao o ovema or o 
ereto-Lei n~ 82, de 26 de dezembro de 1966, Art. 2~ É o Governador do Distrito Federal Distrito Federal. 
que passa a ter a seguinte redação: - auiOrí:Zado a baíxar os atos necessários ao 

· d t L · O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- So-
"Art. 209. É cr,·ado o Fundo de De- cumpnmento es a e!, b á I d I art. -3" Esta lei entra em vigor na data de re a mesa, requerimento que ser i o pe o 

senvolvimento do Distrito Federal- Ftin- - sua publicação. Sr. 1~ Secietãrio. 
defe, que se constituirá: Art 4 ~ Revogam-se as disposições em É lido e aprovado o seguinte 
[- dos recursos orçamentários que contrário. REQUERIMENTO N9 732. DE 1989 

lhe forem âeStinados;_ 
11- dos dividendos recebidos pelo Ois- PARECER No 422• DE 1989 Dispensa de publicação-de re"daç_ão final. 

tritoFederar das-empiesas de cujo capltal Redação final do Projeto de Lei do DF Nos termos do art._32_1 do Regimento Inter: 
participe;- - n~ 73, de I 989. no, requeiro dispensa de publicação, para ime-

m-dasreceitasauferidascõmãsapli- diata discussão e votação, da redação final 
cações- dos recursos que o constituem." A Comissão Diretora apresenta a redação do Projeto de Lei do DF n~ 62, de 1989, de 

final do Projeto de Lei do DF n~ 73, de 1989, iniciativa do Governador do Distrito Federal, 
Art. 2e Os prazOs, as-condições financei- que dispõe sobre os feriados no Distrito Fe- -· -que -alte-ra dispositivos do Decreto-Lei ne 82. 

ras, os critérios de distribuição setoriais e _as dera!. de 26' de dezembro de 1966. 
normas de aplicação do Fundefe serão de$t!· Sala de Reuniões da Comissão, em 12 de Saladas Sessões, 12dedezembrode 1989. 
nadas em regulamento, obedecido as normas dezembro de 1989.- Alexandre Costa; Presi- _Pompeu de SoUsa. -
gerais do sistema financeiro. dente-PompeudeSousa, Relator-Mendes 

Art. 3? Esta lei entra em vigor na data de Canale-- Louremberg Nunes Rocha._ O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
sua publcação. --ANEXO AO PARECER N" 422:-DE 1989 Aprovadoorequerlmento,passa-seàimediata 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em apreciação da redação final. 
contrário. -- _Redação finar do Projeto de Lei do DF Em disc!Jssão. (Pausa) 

PARECER No 421 , DE 1989 n~ 73, de 1989. dispõe sobre feriados no Não havendo quem peça a palavra, encerro 
Distrito Federal. a discussão. 

Redaç8o final do Projetô de Lei do DF O Senado Federal decreta: Em votação. 
n?62, de 1989. Art. 1 ~ São feriadOs no DiStrito Federal: Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

A Comissão Diretora apresenta a redaç_ão 1- 0 dia 21 de abril, data da fundação de permanecer sentados. (Pausa.) 
final do Projeto de Lei do DF n~ 62, de 1989: -Si-aSma;- Aprovada. 
que altera dispositivo. s do Decre\o·Let'.n" 82, 11 d' 12 d t b d ta d O proJeto vai à sanção do Sr. Governador -o la e ou u ro, a ~consagra a do Distrito Federal. 
de 26 de dezembro de 1966. a NoSsa Senhora Aparecida, Padroeira de Bra-

Sala de Reuniões da ComissãO, 12 de de-- sília. OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So-
zembro de 1989. -Alexandre Costa, Presi· Parágrafo único. São, igualmente feria-- bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
dente-PompeudeSousa, Relator-Mendes dos, a Sexta-feira da Paixão e CorpUs Christi Sr. 19 Secretário. 
Canale - Louremberg Nunes Rocha. datas móveis. *E lido e aprovado o seguinte 
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REQCIERJMENTO N• 733, DE 1989 

Nos termos do art. 321 do Regimento Inter, 
no, requeiro dispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Lei do DF no 73, de 1989, de 
iniciativa do Governador do Distrito Federa!, 
que dispõe sobre feriados no Distrito Federal. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Etn discussào. (PaUS:Gl.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à sançã9 do Sr. GOVernador 

do Distrito Federal. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nada inals havendo a tratar, a Presidência vai 
encarrar a sessão, convocando uma eXtraor­
dinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 15 
minutos, com a SeQUinte. 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 74, DE 1989 

(Em . regime de urgência, nos termos dq art 
_ 336rc,.-do Regimento thterno) 

DiscUssão, etn turno único, do Projeto de_ 
Lei da tâmara n'-74, de 1989 (n' 3.457/89, 
na casa de origem), de inidativa do Presidente 
da República, que institui a taxa de fiscalizaÇão 
dos mercados de títulos e valores mobiliários 
e dá outras prOvidências (dependendo de pa· 
recer). 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto de 

Resolu_ção no 86, de 1989, de íiliciativa da Co­
mfss~o Diretora, que dá nová redação ao art 
617 do Regularr_tento Administrativo do Sena­
do FederaL 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEG!SLÁTIVO 

N• 50, DE 1989 
(lndt,lido_em Ordem do Dia nos termos do 

_ art._376, e_,_ do Regimento Interno) 
Discussão, em turno único, do ProJeto de 

Decreto Legislativo n~ 50, de 1989- {n9 4:3/89, 
na Câmara dos D-eputados), que aprova os 
te~s das Convenções no:>S 135 e-161 e rejeita 

-a- de n9 143, da Organização Internacional do 
Trabalho- OIT (dependendo de parecer). 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es­
tâ encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 10 minu­
tos) 

Ata da 215~ Sessão, em 12 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislq.tiva Ordinária, da 48~ Legislatura 

Extraordinária 
Presidência dos Srs. lram Saraiva e Pompeu de Sousa. 

ÀS IBHORASE 15J11/NUT05,ACH#f-SE Relator.Senador/..faurício Corréa -
PRESENTES OS SRS. Sf!YADORES: O Projeto em estudo relaciona-se com a 
~AiuízioBezerra~-NaborJúnior-Carlos ·definição de área para edificação do Arquivo 

De'Carli- Odacir Soares- Ronaldo Aragão Público do Distrito Federal. Estabelece e auto-
- Olavo Pires-Jarbas Passarinho -fi\oisés riza a çl~safetação,_ do c;lomínio de bem de , 
Abrão - Carlos Patrocin!o - Antonio Luiz: --usõ comum do povo, da área situada no can-
Maya -João CasteJo --- Alexandre Costa _ teiro do Eixo Monumental, no Trecho da Estra-
Edison Lobão -Hugo Napoleão- Cid ·s·a- da Parque Indústria e Abastedmento/Cruieiro, 
bóia de Carvalho- Mauro Benevides _Mar- fia Região Adminlstrativa de Brasília~RA I, loca-
condesGadelha-MansuetodeLavor-Lou- lizada dentro do espaço territorial do Distrito 
rival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Ba- Federal. Tal desafetação tem como objetivo 
celar- José Ignácio_ Ferreira - Gerson Ca- a construção Ço Arquivo Público do Distrito 
mata -João Calmon - Nels_on Carneiro _ Federal, a teor do Decreto n~ 11.946, de ] ~ 
Alfredo Campos- ROrian Tito- Sevel-o Go· de noVémbÍ'o de 1989, do Governador do Dis-
mes- Fernando Henrique Cardoso_; Mário trito Federal, que homologou a Decisão n~ 
Covas - Mauro Borges ~ Iran Saraiva _ 13/88, do Conselho deArquitetura, Urbanismo 
Pompeu de Sousa- Maurício Corrêa-Meira dé Meio Ambiente do Distrito Federal. 
Filho -Roberto Campos- Louremberg Nu- A proposição foi encaminhada, sob a forma 
nes Rocha- Márcio Lacerda-Rachid Salda- de mensagem ao Senado Federal, pelo Exce-
nha Derzi -Wilson Martins - Leite Chaves ·lent'Íssimo Governador _Joaquim Domingos 
- Gomes Carvalho - Silvio Narne -Jorge RorÍZ-
Bornhausen - Dirceu Carneiro. _Não foram apresentadas emendas ao Proje-

to, no prazo regimental. 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A - No mérito, o Projeto de Lei do DF no 78, 

lista de presença acusa O comparecimento de 1989 ê de grande necessidade e utilidade 
de 45 Srs. Senadores. Havendo número regi- porque dota 0 Arquivo Público do Distrito f e-
mental, declaro aberta a sessão. -deraJ das condlções fiSicas indispensáveis a 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos seu funcionamento, já que lhe compete reco· 
trabalhos. - . _-,_ Jher, preservar e garantir proteção especial a 

O Sr. 19 Secretário irá proceder à leitura- documentos arquivísticos, considerados de 
do Expediente. valor permanente, -produzidos e acumulados 

E lido o seguinte pela Administração Direta, Indireta e Funda­

EXPEDIENTE 
PARECER N• 423, DE 1969 

Da Comissão do Distrito Federal, sobre. 
o Projeto de Lei do Distrito Federal n' 
?a de 1989, que "autoriza a desafetação 
do domfnlo de bem de uso comum do 
povo, dentro dos limites do Distrito Fede­
ral': 

ções do Distrito Federal. "Tais documentos, 
uma vez preservados, serão elementos de pro­
va e instrwnento de apoio ao planejamento, 
à ·ªdministração, à cultura, à hist6ria e ao de­
serivolvfmento -científiCo e tecnológico, cdn­
sultando aos interesses do Governo e, conse­
qüentemente, da comunidade". 

Ademais, em razão de o Arquivo Público 
ser um 6rgão destinado a consultas e pesqui-

sas é importante a sua localização em um 
ponto central e de fácil acesso à comunidade, 
como o pretendido no Projeto sob anáJise, 
razão pela qual merece ser aprovado. 

Quanto às premissas de constitucionalida­
de, de juridicidade e de técnica legi$1ativa não 
há qualquer _óbice a impedir que o projeto 
se transforme em lei. 

Ante às considerações expendidas, opino 
favoravelmente _à sua aprovação. 

Sala das Comissões, 12- de dezembro de 
1989. -Mauro Benevides, Presidente -Mau­
rício Corrêa, Relator- !MisonMartins-Pom­
peu de Sousa -Meira Filho -Márdo Lacer­
da - Ronan Tito - Mansueto de Lavor: -­
Edison Lobão - Mauro Borges - Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sarava) - O 
expediente lido vai à publlcação. 

Sobre a-mesa, projeto de lei que vai ser 
lido pelo Sr. J9 Secretário. 

.I::. !ido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 399, DE 1989 

Adiciona parágrafo aO ait. f 1 da-Lei 
n~ 7.713, de 22 de dezembro de 1988, 
para permitir deduções do rendimento 
bruto auferido por profissionais autôno­
mO$ nas condlçóes que menciona. 

O Congresso Nadonal decreta: 

Art. 1• O.art. 11 da Lei n' Úl3, de 22 
de dezembro de 1988, passa a vigorar acres­
cido do seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. Observadas as 
condições estabelecidas no caput deste 
artigo, os contribuintes que perceberem 
honorários oriundos do livre exercício das 
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profissões de médico, engenheiro, advo­
gado, dentista, veterJnárJo, professor, eco· 
nomista, contador, jornalista, píntor, es­
cultor_ e de outras. que lhes possam ser 
assemelhadas poderão deles deduzir, pa­
ra efeito da incidência do impósto: 

a) a remuneração paga a terceiros, nas 
condições estabelecidas no inciso I deste 
artigo; 

b) as despesas de custeio necessárias 
à percepçflo-dos rendimentoS e à manu-
tenção da fonte produtora.'' ' 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na d~t,a_de 
sua publicação. . , ,. __ _ 

Art. 3e Revogam-se_ as disposições_ em 
contrário. 

Justificação 

O projeto de l<~i visa a restaurar deduções 
do rendimento bruto percebido por profissio­
nais autônomos_ de nfvel superior, relativas a 
despesas necessárias à percepção dos rendi· 
mentes e à manutenção da fonte pagadora. 
Tais deduções já não são permítidas peta le­
gislação vigente, ou seja, já-hão são permitidas 
para cálculo do imposto de renda relativo a 
rendimentos percebidos a partir de janeiro de 
1989, umã Vez que os dispositivos legaiS que 
as autorizavam foram revogados pelo art. 3°, 
§ 6°, da Lei n~ 7.713, de 22 de dezembro de 
1988 .. 

2. Deve-se reconhecer que a pretensão 
dos profissionais autônómos de poderem no­
vamente efetuar tais_ deduções é inteir!:lmente 
justa. São _e.Je_s obrigados, na maioria dos ca· 
sos; a·efetuar despesas que superam em mtrl­
to os limites de iSenção estabelecidos ·em-lei. 
E são despesas inevitáveis, condiCionanles _ _d_a__ 

percepção-dos rendimentos. São salários de 
secretárias, de auxiliares e de "bOys .. , que le­
vam boa parte dos rendimentos; é o alugUel 
de salas, de máquinas e equipamentos, que 
cada vez mais onera o locatário; é o material 
de uso e de consumo, que gradualmente eleva 
a sua participação no comprometimento glo­
bal do orçamento; são máquinas e equipa­
mentos de custo elevado e de depreciação 
rápida, em virtude_ de excesso de u_sQ e a.té 
mesmo de obsolescência. 

3. Merece, ainda, menção o fato de outras 
classes de trabalhadores já possuírem a rega· 
Ua que ora se pleiteia estender aos profissio­
nais autônomos de nível superior. To das elas 
amparadas pela Lei n~ 7.713, de 22 de dezem-­
bro de 1988. É o caso dos prestadores de 
serviços de transporte de cargas e de pessoas, 
que podem deduzir, respectivamente, 60 e 40 
por cento dos seus rendimentos brutos, inde­
pendentemente de comprovaçãp (art. 9~); dos 
garimpeiros, que devem oferecer à tributação 
tão-somente 1 O% do rendimento bruto decor~ 
rente da venda de metais preciosoS- por eles 
extraídos (art. 10); dos oficiais de cartório, que 
podem deduzir a remuneração paga a empre­
gados, os emolumentos pagos a terceiros e 
as despesas de custeio necessárias- à manu­
tenção dos serviços (art. 11); e de outros. 

4. Essas as-razões que me levam a solicitar 
a aprovação do projeto de lei que ora submen-

to à apreciação dos ilustres membros desta 
·Casa. . - · 

-Sala daSSessões,_l2-de dezembro de 1989. 
- Seriador José lgnácto Fei"reira. 

LEOJSU,ÇÃO CiTADA 

LEI N• 7.713, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do imposto de renda 
e dá outrds proVJ__'dências. 

Art. 11. Os titulares dos serviços notariais 
- e de registro a que se refere o- art. 236 da 
-constituíção da República, desde que mante-
nham escrituraçã9 das receitas e _das despe­
sas, poderão deduzir dos emolumentos rece­
bidos, para efeito da incidência do imposto: 

1-a remuneração paga a terceiros, desde 
que com vínculo empregatício, inclusive Em­
cargos trabalhistas e previdenciários; 

11- os emolumentos pagos a terceiros; 
11! -as despesas de custeio necessárias à 

manutenção dos serviços notariais e de re-
glsti'o. - - -

Aft.--- 12: No caso de rendimentos recebi­
dos ecumuladamente, o imposto incidirá, no 
mês do recebimento ou crédito, sobre o total 
d-oS rendimentos, dlmíimídos do valor das des­
pesas com ação judicial ... 

(À Comissão de Assuntos Económicos 
-Decisão term_inatíva) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- O 
projétó lido sera- publicado e remetido à co­
mfssão competente. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Sílvio 

Name. 

O SR. SILVIO NAME (PSDB- PR. Pro­
nuncia o seQuinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. _senadores, _a Cacex, instituição que tem 
prestadO tantos serviços aq Brasil, como expe-

- _dita e eficiente cârteira de comércio nacional 
seria profundamente atingido, está, nos últi~ 
mos dias, comportando-se de maneira absur­
damente estranha. 

.. Todos.sabemos_dos atropelos e mesmo do 
desgaste que a instituição tem sofrido, em ra­
zão dos últimos acontecimentos, fartamente 
divulgados pela imprensa. 

T odes sabemos, também, que o dia-a-dia 
da economia brasileira não pode prescindir 
da Cacex, ou mesmo depender do bom ou 
mau homor de seu diretor. A nação é contínua, 
e as pessoas trabalham e esperam que a burO· 
crada nã.o atrapalhe. 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores" terça­
feira, dia 12 de dezembro de 1 989,._ impor­
tantes setores nacionais; com Compromissos 
comerciais vitais â.o Mercado Interno, estão 
completamente a deriva, porque a Cacex, uni­
IateraJmente, resolveu deixar de fornecer as 
guias de importação, que costuma fornecer 
de meneira sistemática como _se fosse__repar­
tição dttatoriai_e onipotente, que não devesse 

_ satisfações à coletividade. 
E, por cons;j.iêilcia, o que está em jogo, 

por regras cria~ pela própria CB:Cex, é a esta­
'--· 

biliâ8:de da política· de préÇoS de prddU.tóS vi­
tais ao consumo da população, em _mome!lto 
no qual todo deveriªJ"DOS zelar ao máximo pela 
_normalidade do mercado, que é também for­
ma crassa de controle inflacionário. 

~(eoi::upado com as conseqüências desas­
trosas que este desserviço da Caç:ex possa 
ter, e mesmo alertado por vastos setores do 

- ComérciO Interno, ém espeCial pelos frigorí­
ficos que importam estoques compiementa­
res de carne, procurei reiteramente, nos últi· 
mos dias, o Sr. Namir Sa;lek, para sabe-r o 
que, efetivamente, está se passando. 

Além de não_ obter resposta, não cheguei 
sequer a ter o prazer de conhecer_ o ilustre 
Diretor da C:acex, pois o mesmo se camuflou 
em subterfúgiO$ e e'{ª::;ivas, para não receber­
me, como claro inadimplente de sua respon­
sabilidade. 

Estã. ifl.operânda prepotente da Ca"ceX, tem 
gerado situações Absurdas, que irão atingir 
gravemente, e de imediato, o bolso da popu­
l~ç~q. 

Ao obstar, sem nenhuma justificativ.a, a libe­
ração de guias de importação, de forma indis­
criminada e irresponsável, a Cacex acabará 
por- gerar cris~ de--of~t18 e ?i_in~yjtável alta 
indiscriminada de_ preços. 

Em poucos dias da senama passada, a arro· 
ba da carne disparou de NCz$ 200,00para 
tiCz$ 250,00, em alta totalmente inesperada 
e que os menos advertidos poderiam atnbuir 
à inflação conjuntural. Ao contrário, tratou-se 
de aumento totalmente atípico e desvinculado 
à desvalorizar da moeda. devido exlcusiVa· 
ii1énte do desequilíbrio dos estoqUeis, por obra 
da esdrúxula posição que a Cacex vem to­
mando. 

Algo precisa s€r fEiito. Estou encan1Tnhando 
. .à presidência desta Casa pedido de informa­

ções, nos termos do art. 50, § zo da Con?ti­
tuição Federal e 216 do Regimento Interno 
do Senado Federa[, para o Ministério da. Fa­
zenda, ao qual a Cacex funcionalmente está 
vinculada, Via Braco-do Brasil, ·sentido de fazer 
saber a este Jegislapvo quais as razõés que 
tem causado a inõ-(bsida_âe na liberaÇãO de 
quais de importação, bem como das medidas 
que têm sido tomadas para a normalização 
de tais procedimentos, na convicção de que 
prevalecerá o entendimento e o bom senso. 
(MIJito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Rachid 
Saldanha Derzi. 

O SR. RACHID SALDANHA DERZI 
(PMDB-::.:.. MS) -Sr. Pre_sidente, eu -de_clino 
da palavra. 

O Sl_'. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
orderil. Sem revisão do oradOr.) -Sr. Presi­
dente, inidalmente, Volto a fazer apelo aos Srs. 
Senadores que Se _encontram na CaSa, e tam­
bém aos assesSO,res e aos fui1donádoS dos 

• 
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Gabinetes, que avisem aos Srs. SenadoreS de 
que temos 43 Senadores presentes na Casa 
e precisamos da presença de 38 senadores 
na sessão do Congresso, hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, e que o primeiro item da pauta 
é a apreciaçãO de um veto de um projeto do 
Senado. Portanto, a votação deverá ser inida· 
da pelo Senado Federal, e se não tivermos 
os 38 Senaâores na CaSa, derrubaremos a 
sessão. Este é o apelo que faço neste insta[lte. 

Outrossirri, gostaria também de pedir aos 
Srs. Senadores que permaneçam em Brasilia, 
porque ternos assunto da maior importância 
para votarmos amanhã e depois de a_manhã. 
Inclusive temos, alguns projetos muito impor· 
tantes, que estão dependendo de parecer, so~ 
bre os quais as assessorias estão trabalhando. 
Alguns estão sendo discutidos até à noite, para 
que tenhamos tempo. No entanto, se não tiver­
mos quorum, não teremos a possibilidade de 

, apreciar e votar esses projetos. 
Neste instante, Sr. Presidente, estOu pedin­

do a inversão de pauta para a votação de um 
projeto que interessa muito à Bolsa e à 0/M. 
Se não o votarmos hoje, não haverá tempo 
de voltar à Câmara, porque se trata de matéria 
tributária, que tem que entrar em votação na 
Câmara, pois é oriundo déiquela Casa. Portao~ 
to, a Bolsa poderá ficar sem a colaboração 
da CVM. Por isso mesmo, é importante o com­
parecimento dos Srs. Senadores no Plenário 
agora e também no plenário do Congresso 
Nacional. Peço que não assumam ConlproM 
misse fora de Brasilia até sexta-feira, porCrue 
temos bastante matéria da maior importância 
para ser votada. 

Agradeço a V. Ex~, Sr. Presidente, e renovo 
o convite_ aos Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Es­
tá marcada uma sessão do Congresso NacloM 
nal para às 18 horas e 30 minutos, como aca~ 
bou de colocar o nobre Senador Ronan Tito. 
É necessária presença dos Srs. Senadores, 
sem a qual os vetos não poderão ser apre­
ciados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
SE. PronunCia o segUinte discurs,o.) ~Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o povo sergipano, 
perplexo e indignado, não se conforma com 
as campanhas de esvaziamento e liquidação 
da Petromisa, subsidiária da Petrobrás, que 
opera a mina usina de Taquari-Vassouras que, 
no município de Rosário do Catete, extrai do 
subsolo, através do ''Projeto Potássio" s'als po­
tássicos, magnesianos e sódicos, representa­
dos pelos minérios halita, camalita, silvinita 
e taquidritica refinr.!dos conjuntamente na mi­
na, que possui galerias a uma profundidade 
de guatrocentos metros. 

E inacreditável que a usina de Taquari~Va.s.­
souras, sobre a qual, desde o início de suas 
operações, proferi diversos pr6nunciainento, 
e que é a única a produzir potássio no hemis­
fério sul, se encontre, no momento, atraves­
sando uma grave crise financeira, tendo acu­
mulado junto à Petrobrás, prejuízos estiólãdos 

em mais de qU~irOcentOs milhões de dólares, 
além de uma conspiração impatriótica, que 

-alegando ser o "PJ:ojeto Potássio" antleconô­
mico, pretende desativar a Petromisa, sob o 
pretexto de _que é necessário suprimir empre­
sas estatais consideradaS inviâveis. 

Conyém, todavia, esclarecer que jamais a 
Petrobrás pensou em desativar a Petromisa. 

Na opinião do díretor~financeiro da subsi~ 
diária, Edvaldo Andrade, o fato de a Petromisa 
ainda não estar dando lucro já era previsto. 
O lucro só poderia mesmo aparecer no final 
do próximo ano, quando será duplicada a atuaJ 
produção de potássio e de cloreto de sódio. 

Edvaldo Andrade àfirmou que a Petromisa 
é viáveJ, carecendo unicamente de investimen­
tos adequados à sua sobrevivência, 

Tendo lutado pela criação e funcionamento 
da Petromisa, considero urgente e indispen· 
sável que Sergipe deve~se unir contra a sua 
impatriótica e estúpida desativação, no inte~ 
resse:_ IJ1c:!ior de_ assegurar a exeqüibilidade e 
o êxito dos projetos do pólo cloroquímico ser­
gipano, elo indispensável para a Consolidação 
do eixo químico_ e petroquímico do Nordeste, 
base principal para o processo da industria­
lização regional. _ _ __ 

com a finalidade de contribuir com esclare­
cimentos objetivos para o· exato equaciona­
mento desses problemas, requeiro a incorpo· 
ração ao texto deste meu con_ciso pronuncia­
mento do editoríãi intitulado "O Potássio é 
nosso .. divulgado em, O Jornal do Fim de 
-Semana que se edita em Aracaju, e publicado 
em sua edição de Q a 8 de dezembro de_ 1989. 

Eram estas as oportunas considerações que 
desejava fazer sobre o_ assunto. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMEN1ó A QUE SE REFiRE O 
'SR. LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DIS­
CURSO.' 

OQUE 

O JORNAL DO FIM DE SEMANA 

Aracaju, de 2_a 8 de dezembro de 1989 
OPINIÃO 

O POTÁSSIO É NOSSO?- . 
A Petromisa; empresa estatal qué- grupos 

poderosos p~tendem fechar, conseguiu pro­
duzir potássio pela primeira vez no Brasil. A 
mina existente em Sergipe é a única no hemis­
fério sul. A produção do potilssio, insumo in­
dispensável à agricultura é uma atividade for­
temente cartelizé_lda. Existem poucas minas no 
inundo, situadas principalmente no Canadá, 
França, Alemanha, Africa do Norte e no bloco 
socialista apenas na Uniã_o Soviética. Os gru­
pos prodt.rfores do potássio, formando um car­
tel, estabelecem a política de preços, impõem 
controles rígidos sobre um mercado cõtn alto 
índice de demanda reprimida, e não deixam 
de exercer todas as formas de pressões para 
eVitar que ·algumas outras jazidas existentes 

_!!Ç>_mundo possam ser economicamente ex­
ploradas. 

A tentativa de extrair potâssio do subsolo 
sergipano é uma história repleta de lutas, de 
capitula_ções, de algumas expressivas vitórias 
e mUitas conspirações visando a criar obstá-

cuJos. Houve por exemplo a interferência ne­
fasta do grupo ~Lume, _U!'Jia arapuca mOntada 

-pelo eSperto vigarista l:Ynaldo Uchoa de Me· 
deiros, que conseguiu assumir o_ controle das 

-jaztdas. Cassada linalmente a concessão ao 
grupo inidôneo, a Petrobrás assumiu o con­
trole do empreendimento através da sua sub­
sidiária, a Petromisa. 

Estávamos então no Governo Geisel, que 
executava uma bem~suce_dida política de 
substituição de importações de produtos con­
siderados estratégicos para o nosso desenvol­
vimento industrial. Sergipe, através da soma­
ção das suas lideranças, reivindicou unido, e 
despertou-se assim o interesse do Governo 
Federal para o problema do potâssio. 

Nessa luta que foi longa, dura, difictl, pode­
ríamos destacar entre outros a participação 
de Valter Batista, Aloísio de Campos, Orlando 
Dantas, do Governador Augusto Franco, do 
Senador Lourival Baptista, de Jacó Charcot 
Pereira Rios, Artemísio Rezende, Marcos Melo 
e de diversos outroS sergipanos que nao deixa­
ram arrefecer o entusiasmo despertado pela 
possibilidade de industrializar os nossos recur­
sos minerais. 

Finalmente instalada a mina-usina de Ta­
quari~Vassouras, pela primeira vez se produziu 
potássio no hemisfério sul, e, ao Brasil, abriu­
se a perspectiva de tornar-secaUto-~uficiente 
em relação a esse importante mi[Jério, sem 
o qual praticamente não existe agricultura mo~ 
.dema. A mina-usina de Taquari-Vassouras co­
meçou a funcionar depois e superadas inúme­
ras dificuldades, _entre as quais o s_urgimento 
de um enorme aquífero subterrâneo que teve 
de ser vencido pela criatividade da engenharia 
nacional. Hoje, tún~?is a quatrocentos metros 
de profundidade se espalham pelo subsolo 
de onde se extrai os sais que se transformam 
em potâssiq_. 

o_ Projeto Potássio estã_agOra í-na.is uma 
_ Vez _ameaçado. A Petromísa, operando no ver­

melho. seria mais uma estatal deficitária a 
agravar o enorme rombo de caixa da Petro­
brás. 

A grande imprensa, na sua maioria atrelada 
_a poderosos interesses econômicos, interna­
cionais principalmente, faz uma suspeitissima 
campanha contra a Petromisa, apontada co· 
mo .empresa deficitária e sugadora de recur­
sos. 

Existe, p_or outro lado, o- monopólio de gru­
po nacional importador do potássio que se 
soma aos interesses externos, numa simbiose 
perfeita de atitudes antinacionais. 

Querem simplesmente fechar a Petromisa, 
fazendo com que o Pais volte a importar _todo 
o potássio que consome, ga-stando preclosas 
divisas. 

A Petromisa vem tendo prejuízos porque 
o Projeto Potássio não foi ainda diversificado. 
A empresa produz apenas o potássio, e apenas 
há pouco tempo, o cloreto c(e __ s_ódio que está 
sendo vendido à Companhia Nacional de AI· 
calis, no Rio de Janeiro, para produção de 
barrilha. Os demais produtos_são lançados ao 
mar. A fábricà de soda dofo, Uma possível 
unidade de magnésio metálico, irão consumir 
os sais_ extraídos pela Petromisa e lançados 
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ao mar hoje como rejeito por falta de aprovei­
tamento. 

A Petromisa é viável, falta apenas que sejarri 
realizados novos investimentos para que, am· 
pliada e diversificada sua produção, a empresa 
possa_suprir com matérias-primas l:lásicas o 
nosso nascente pólo clor_oquímico. 

é: preciso que novamente Sergipe se una 
em defesa mais uma vez do interesse nacional, 
representado pela necessidade de continuar 
sendo produzido o potássio. 

A Petromisa, am~aÇ.ada pela incúria do Oo­
verno, pelo descontrole nos seus próprios gas­
tos, ao promover empreguismo e mordomias, 
deve, para sobreviver, também ficar a salvo 
do excesso reivindicante de um sindica.lismo 
que passou a colocar em segundo plano o 
interesse das empresas, tmaginando talvez 
que empreendimentos falidos possam conti­
nuar sustentando altos salários. 

Tudo agora se junta para inviabilizar a Petro­
mis_a, e é preciso desmascarar a conspiração, 
antes que seja tarde demais. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- So­
bre a mesa, requerimetos que serão lidos pelO 
Sr. 1<? Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 734, DE 1989 

Requeremos urgência, nos _termos do art. 
336. "'c", do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei da Câmara no 76, de 1989- Comple­
mentar (no 104/89, na casa de origem), que 
estebelece normas sobre o cálculo, a entrega_ 
e o controle da_s lLPe(ll.Çõe~dos recursos dos_ 
Fundos de Participação e dá outras providên-
cias. __ 

Sala das Sessões, 12. de dezembro de 19.89. 
-Marcondes Gadelha - Ronan_ TitO_::..... Jar­
bas Passarinho - Feiiiimdo Henikjui::--Car­
doso. 

REQUERIMENTO N' 735, DE 1989 ~ 

Requeremos u_rgênda, nos termos do art 
336, alínea "c'~, do Re_gimento Interno, para 
o Projeto de Resolução n~ 96, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora,_ que dispõe 
sobre a remuneração dos servidores do Sena­
do Feâeral, altera as Tabelas de_ referências 
de vencimentos de gratificações, e dá outras 
providêri.cias. 

Sala das Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-ROnaTíto -Jarbas Passarinho-Mauricio 
CorrêEJ. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Os 
requerimentos lidos serão votados após a Or­
dem do Dia, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Terminada a Hora do Expediente. 

Passa-se ã 

ORDEM DO DIA 
O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 

a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Conc_edo a palavra ao nobre _Senador Ronan 
Tito._ 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG, Pela 
ordem. Sem região do orador.) - Sr. Presi­
dente. peço a inversão da pauta. Requeiro que 
o itefD 1_ passe a ser o último, a fim de que 
seja elaborado o parecer. 

Podemos, passar, então, se V. Ex~ assim 
aprouver, ao item 2 da pauta 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)'- So· 
bre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sç. 1 o Secretário. - --

__ E lido. o seauil1te 
REQUERIMENTO!'!' 735CA, DE 1989 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regi~ 
menta Interno, requeiro i,n~ersão da Ordem 
do Dia, a fim de que a matéria constante do 
item n~ 1_seja submetida ao Plenário em último 
lugar. 

.Sala das_ Sessões, 12 de dezembro de 1989. 
-Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Em_apreciação o requerimento do nobre Se­
nador Ronan Tito. 

Os Srs. Senadores~que o·ap-rovàm queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado, está feita a inversão solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem2: 

Discussão, eÍn tJ.Jrno únko, do Projeto 
de Resolução_ n~ 86. de 1989, de iniciativa 
da Comlss§'O Diretora, que dá nova reda­
ção ao art. 617 do Regulamento Adminis· 
trativo do Senado Federal 

Em discussão _o_ projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussªQ. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação finaL 
Ê o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇAO N• 86, DE 
1989 

·Dánovaredaçãoaoart. 6J7doRegula­
mentoAdministrativo do Senado Federal. 

O Senado F edE:ral resolve: 
- /\fi. P O art. 617 do Regulamento Admi­
nistrativo (Resolução no 5Bm) passa a vigorar 
cOm a seguinte redação: 

''Art. 617. Ê proibidO o porte de arma 
de qualquer espécie tanto nas dependên­
cias do Senado Federal como nas dos 
seus órgãos supervisionados. 

§ 1 o O disposto neste artigo não se 
aplica quanto-às pessoas que, por expres­
sa imposição legal, só possam exercer 
cis respectivas atividades profissionais, no 
âmbito do Senado Federal, portando ar­
mamentos nem àquelas desi_gnadas para 
prestar segurança pessoal a autoridades, 
nadonais ou estrangeiras, desde que, 

n 

neste último caso, haja comunicação es­
crita, com antecedência mínima de 48 

·{quarenta e"oito)"hOras, indicandO o nú­
mero e o nome dos servidores destaca-
do-s para esie fim. -

§ 2o Ocorrendo a hipótese preVista 
no caput, será lavrado auto de apreensão 
da arma, dando-se ciência ao Dire~or-Ge­
ral que adotará as providências legais per­
tinentes ao caso ... 

:Art. --2~ Esta resolução entra em Vigor na 
data de sua publicaçâo. 
-Art. 3° SãO re'{Ogadas as disposições em 

cOntrário. 

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) -
Item 3: 

(Incluído em Ordem do Dia nos temias 
do art. 376, e, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 50, de 1989 (n~ 
43/89,_ na Câma-ra dos Deputados), que 
aprova os textos das CorlVenções n~ 135 
e 161 e rejeita a de n~ 143, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT (Depen­
dendo de Parecer). 

Coiicedo a palavra ao nobre Senador Ger­
son Camáta, para proferir o parecer da Comis­
são de Relações ~riores e Defe~a Nacional. 

OSR.GERSONCAMATA(PMDB-ES. 
- Para proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. 

Senadores, esta Comissão é chamada. nos 
termos regimentais, a manifestar-se sobre o 
Projeto de Decreto Legislativo n~ 50, de 1989, 
que "aprova os textos das Convençõés n"" 135 
e_161 e rejeita a de n~ 143, da Organização 
Lnternaçi9o.al do Trabalho- OIT". 

A Convençào n" 135 da OIT, adotada na 
5_6• Reunião da Conferência Internacional do 
Trábalho (1981), concernente à "Proteção de 
Representantes de Trabalhadores'', estabelece 
que devem gozar de proteção eficaz contra 
todas as medidas que possam ser tomadas 
contra eles, inclusive a despedida, quandomo­
tjvadas pelas atividades por eles desenvolvi­
das, decorrentes da representação, da filiação 
sindical ou da participação em atividades sin­
diCaiS. 

A ConvehçãO n" 161, conce_rnente aos ''Ser­
viços de saúde no trabalho", foi adotada na 
71 i Reunião da Conferênciã iniernacionàl do 
rrabãlho (1985), e estabelece diversas nor­
mas relativas aos serviços de saúde no tra­
balho. 

Finalmente. a Convenção n? 143 versa so­
bre as "Mí_grações em Condições Abusivas e 
a Promoção de Igualdade de Oportunidades 
e_d_e Tratamento dos Trabalhadores Migran­
tes"; e foi adotada na 60' Reunião da Confe­
rência-lntei-nacionai do Trabalho (1975}. · 

Os pareceres emitidos pelas Comissões Tfi­
partites, instituídas pelo Ministérlo do Trabalho 
e pela Comissão de Direito do Trabalho, con­
cluem pela ratificação das duas primeiras 
Convenções supraCitadas e pela rejeição da 
terceira. 

Com f:!~eito, a proteção_ aos represent~nites 
dos trabalhadores no desempenho de sua ta-

\ 
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refa sindical, contra quaisquer discrimtna.Ções 
que lhe possam ser impostas por parte da 
empresa, é questão de primordial importância 
dentro do âmbito dos direitos trabalhistas, ser­
vindo aos mais fundamentais interesses da 
classe trabalhadoras, em conformidade com 
a orientação adotada pela Constituição Fed~ 
ral de 5 de outubrõ de 1988, em seu Título 
U, Capítulo U, que consagra os Direitos Sociais. 

Também a questão da garantia dos serviços 
de saúde no trabalho já se encontra contem­
plada em nossa legíslação, no Título 11, Càpí­
tulo 11, art. ?Q, inciso XXII, da Constituição Fede­
raJ, e ainda no Capítulo V, Título 11, Seção Jfl, 
art. 162 e parágrafo único da CLT. De a co~~ o 
com o parecer ·elaborado pela Comissão Tri­
partite do Ministério" do Trabalho, a legislação 
brasileira atende_ apenas em parte ao que esta­
bele(:e a Convenção ·no 16 L Sua ratificação 
contribuiria, portanto, para a melhoria das 
condições de vida do trabalhador brasileiro. 

Quanto à ConVenção n~ 143, sobre aS"Mi­
grações em Condições -Abusivas e a Premo· 
ção da Igualdade de Oportunidade e de Trata­
mente dos Trabalhadores Migrantes", mani­
festou-se a Comissão Tripartite pela sua rejei­
ção, uma vez que ctmsagra tal diploma legal 
normas que vêm a cOlidir com dispositivos 
de nossa legislação interna, consubstanciados 
no Novo_ Estatuto do .Estr~ngeiro (Lei n9 
6.815/80, Lei n" 6.964/81 e Decreto n" 
86.715/81 ), -que prevê uma imigração mais 
restritiva, com a entrada do estrangeiro pré-co­
bcado, para suplementação de mão-de-obra, 
consentânea com a atual política imigratória 
brasileira. 

Adernais, alguns dos. benefícfos definidos 
no instrumento internacional em tela, como, 
por exemplo, a obrigatoriedade, para os países 
signatários, de proporcionar aos filhos dos mi· 
grantes a possibilidade de receberem educa­
ção na língua materna (art. 12), seriam de 
difidl implementação pelo Govemo_b_rC~sJJeiro. 

Em suma, trata~se de diploma legal que, 
ao contemplar "movimentos migratófios" de 
trabalhadores, contrários à política imigratória 
brasHeira e até mesmo desaconselhados para 
o Brasil, pela Unpossibilidade de se manterem 
serviços de fiscalização, inspeção e de saúde 
adequados, dentre outras razões, mostra não 
coadurar~se com a realidade de nosso País. 

Pelo exposto, sbnios pela aproVaÇão ~deiS­
Convenções n9" 135 e 161, e pela rejeição 
da Convenção no 143, da Organização Interna~ 
cional do Trabalho, coMorme dispõe o Projeto 
de Decreto Legislativo em anexo. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer conclui favoravetmente ao projeto. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno 
único. 
~m discussão. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador RonaÍl 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG-P..-a 
discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores, quero confessar~me, 
neste instante, estou pouco informado sobre 
o que estamos votando. Quando se trata de 
ci:lfroborar os termos da Convenção n9 135, 
da O!T, não tenho dúvida alguma de fazê-lo. 
No entanto, quando estamos revogando a 
Convenção n9 143, confesso, Sr._ Presidente, _ 
-qüe nesse momento, sou possuído de um te­
mor, porque a OIT discute sempre esses te­
mas com muita proficiência, com acuídade 
e com a participação dos trabalhadores do 
mundo inteiro. Nesse momento, estamos Sem 
um maior conhecimento da matéria. Estou 
tentando ver aqui, e vou ler, inclusive, em voz 
alta, para ter o auxílio dos Srs. Senadores, o 
que consta do parecer do Senador Gerson 
Camata, ex~Oovernador de Estado, economis­
ta e que, por,isso mesmo, conhece muito bem 
o assunto. 

"A ConvenÇão n" 161, concemênte aos 
serViços de- Saúde no trabalho", foi ado­
tada na 71 ~Reunião da Conferência lnter­
nacfónal do Trabalho (1985), e estabe­
lece diversas normas relativas aos servi­
ços de saúde no trabalho." 

Neste sentido, creio que o Brasil precisa 
urgentemente adotar - e dai o meu conflito 
--.-a Convenção no 161, porque temos, Sr. 
Presidente, casos incríveis com relação à 
questão das condições do trabalho dos nossos 
operários, dos nossos trabalhadores. TIVe a 
honra de ter sido Secretário do Trabalho do 
Dr. Tancredo Neves, quando.Governador do 
EStado de Minas Gerais, e, lá, pude presendar, 
testemunhar, denunciar, trabalhar, inclusive, 
em cima de casos incrive~, alguns dos quais, 
tenho impressão, a própria Organização Inter­
nacional do Trabalho tem conhecimento. 

Vou denunciar apenas um caso, aqui, que 
acOitteCiu- na cidade de Nova Serrana, em 
que uma microin4ústria de calçados localiza­
v;a-se num cubículo, embaixo de uma escada. 
E cOmpreensível devido à pobreza da empresa 
que dava "condições" de trabalho para seus 
trabalhadores, quase todos meno(es de 18 
anos, e que trabalhavam num cubículo sem 
qualquer movimentação de ar, renovação de 
oxigênio e com cola de .~apateiro. 
_Ora,_ sabemos que a cola de sapateiro é 
inebriante. Ela possui o tolueno, que é um 
solvente, e por isso mesmo ela é usada, inclu­
sive, _ _desgraçadamente, pelos menores aban~ 
danados, etc. para Sl!bstitutr, muitas vezes, o 
alimento pois eles sentem fome, cheirando 
aquilo - como disse -.que é inebriante, e 
acabam viciando-se. 

Isso aconteceu na cidade de Nova Serrana, 
corriO estou contando. Eles, trabalhando ali 
e sem querer buscar o vício, estavam, todos, 
viciados porque ao aplicar a cola no trabalho, 
por falta de renovação de oxigênio, eram obri.: 
gados a respirar o tolueno, solvente que é ine­
briante, repito. Por isso, todos os funcionários 
menores de 14 anos, estavam, naquele mo­
mento, viciados. 

O Sr. Gerson Camata- Permite-me V. 
Ex' um aParte? 

-OSR. RONAN TITO -Ouço V. Ex.•, com 
prazer. 

O Sr. Gerson Camata - Ilustre e nobre 
Uder, o nqsso parecer acEiita e aprova o texto 
de duas das convenções que foram trazidas 
e celebradas pela OJT, das quais o Brasil foi 
signatário, e rejeita urna das duas convenções. 
a de n~ 143. Não havia, não há e a Casa não 
poderia aceitar a Convenção n~ 143 porque 
ela colide com a legislação brasileira. A nossa 
le_gislélção que trata do amparo do mercado 
de tratado brasileiro ao trabalhador nacional 
cria ãlgumas limitações ao ingresso de estran­
geiros no merCado de trabalho brasileiro. E 
fizeram !11Uito bem quando assim procederam 
os legisladores brasileiros. É con1um e sempre 
nos defrontamos com casos comci esses, o 
Brasil aceita a entrada, a migração, a imigra­
ção para o nosso País de trabalhadores estran­
geiros quando eles têm já a colocação garan­
tida, contrato de trabalho determinado anterior 
à data da entrada do cidadão ou do traba­
lhador estrangeiro no Brasil e em área na qual 
o Ministério do Trabalho ateste que não há 
desemprego naquela especialidade de traba­
lhador~ brasileiros. O que a Convenção n~ 
143, da Organização Internacional do Traba­
lho, pretende - e é uma Convenção redigida 
sob os auspícios de trabalhadores do mundo 
inteiro -é que o Brasil abra as suas fronteiras 
a trabalhadores de todos os pa:íses, sem impor 
condições de entrada çl~les no mercado de 
tiabaUio. Ora, isso colide com a legislação bra­
sileira. Para _que essa convenção pudesse yjr 
a ser aceita pelo Brasil, precisaríamos revogar 
alguns dispositivos da legislação protecionista 
do mercado de trabalho brasileiro. Acredito 
qu_e, em futuro bem próximo, haverá neces­
sidade até da abertura des~- mercado brasi­
leiro de trabalho. O .mundo inteiro caminha 
para esse tipo de abertura econômica, aber­
tura também trabalhista. A legislação tr~­
lhista no mu-ndo inteiro vai-se tomando quase 
uniforme, quase igual; há uma uniformização 
das escolas de formação de mão-de-obra pro­
fissional no mundo inteiro, a ciência é quase 
toda igual. O que o estudante de--Medicina 
aprende nos Estados Unidos, aprende no Bra­
sil; o engenheiro aprende aqui o que aprende 
na Europa. Creio que no futuro poderá haver 
isso. Mas, pode-se notar que outros países,. 
cujos trabalhadores também foram signatá­
rios dessa convenção da Organização lnt_ema­
cional do Trabalho, impõem restrições à entra­
da de estrangeiros no seu mercado de traba­
lho. Se não impõem condições legais, pelo 
menos impõem até f:Ondições de entrada de 
estrangeiros em seu território. Nós nos defron­
tamos sempre com isso: as restrições que, 
por exemplo, o Governo dos Estados Unidos 
impõem à entrada de imigrantes da América 
Latina, ou os que se vão daqui para lá, dentro 
do s_eu mercado de trabalho ou até dentro 
do seu território. Negam visto, põem obstáculo 
no visto, pedem exigência de emprego fixo 
para concedê-lo; o Consulado americano soli­
cita declaração de rendas como comprovante 
de que o cidadão brasileiro ou latino~ame­
ricano vai aos Estados Unidos, mas com com-
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promtsso de retomo ao Brasil. ou aq p_aís do 
qua! saiu. Na Europa, vimos até um recrudes-­
cimento, agora, de um movimento de ultradi­
reita que pretende preservar, ainda mais, o 
mercado de trabalho, impondo discrimin·a­
ç:ões a trabalhadores oriundos do Oriente Mé· 
dto. Recentement~. está um best sefler no 
Brasil, o livro "Cabeça de Turco", que focaliza 
bem esse quadro de restriçã_o num país como 
a Alemanha que aceita os alemães viQ._dos da 
Alemanha Orientai, pondo, porém, afgumas 
discriminações_a._os traPalhador_es vtnsi.Q~-. da 
Turquia. O escritor se tra'{estl.u .de_ tral?J!J.Pa<!-or 
turco e_ viv.eu _as humilhações que_ um traba­
lhador oriundo da Turquia Vive na Alemanha 
capitalista, democrática. Essas restrições são 
normais. EnqUanto, por eXemplo, trabalhado· 
res do mundo todo, representados na Organi· 
zaçáo Internacional do Tra_baif')o, pedem aber~ 
tura para esse mercado de trabalho, ~ pró~ 
prios sindicatos brasileiros, a meu ver, teriam 
restrição a uma abertura muito amp_Ia do mer· 
cado de trabalho brasileíro a trabalhadores do 
mundo inteiro. Há, ainda, uma outra exigência 
nessa Convenção n'1 143, que, além de obrígar 
o país signatário a abrir o mercado de trabalho, 
obriga, também, que o Brasil - se viesse a 
aceitar a Convenção - ministrasse cursQS_ da 
língua materna para os filhos_ dos trabaJha· 
dores estrangeiros que ingressassem no seu 
mer<:ado de trabalho. Temos difkuldades de 
ministrar curso de português a todos os filhos 
de brasileiros. C:onió- õ Brasil iria se sofisticar 
diante de tantas dificuldades naturais que en· 
frentamos para ministrar curso de espanhol, 
se viessem trabal_haQores paraguaios, ou cur~ 
so de japonês, - Senador Severo Gomes:­
se viessem trabalhadores japoneses e co_rea· 
nos, para ministrar essas aulas aos seus filhos; 
ou de árabe, vindo os trabalhadores do L.lbano, 
que sãotantos_e_@o_Pem~vlndos ao_ Pais? Acre· 
dito que é· uma Convenção para, no futuro, 
ser abrigada pela legislação brasileira, mas, 
no momento atual, não é a ma(s oportuna. 
Era essa a interVenÇão, como a permissão 
de V. Ex", que queríamos fazer. 

O SR. RONAN mo -.Agradeço a V. 
Ex"~ n-obre Sehador, e cor:n esses esdarecí~ 
mentes .de.vo __ djz~r que me sinto suficierite­
mente esc:lare<::ldo para votar_a matéria. Acho 
que v. Ex'! tem toda razão. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Concede~me 
V. EX" um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço o Líder 
Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho-Tive a oportu~ 
ntdade de, durante três anos, freqüentar as 
reuniões da orr- Organizaçáo !riternadonai 
do Trabalho. Aqui estávamos falando, apenas, 
que ela resulta d_e entendimento-dos_trabalha~ 
dores. É precis_o complementar isso: é tripar~ 
tite. São os trabalhadores, os empregadores 
e os representantes governamentais. Deu~se 
até um fato muito curioso comigo, eu tinha 
caído em desgraça com relação a um jorna~ 
lista muito expressivo no Brasil que tinha uma 
função- no meu entender, descabi4a na._Pr~~ 
vidêrlcia, quando eu era Ministro do Trabalho_ 

• :e Previdência Social- e a eliminei. Mas como 
--tinha ele uma coluna muito lida, especialmen­

te na área social_ resolveu, então, fazer-me de 
objetivo permanente de seus ataques. Eu par~ 

- tia, com uma_ pequena delegação, para a 152" 
Conferência e esSe cidadão, que não era muito 
afeito às letras nacionais e estrangeíras, achou 
que eu ia com 152 membros na comHiva e, 
então, se falou no ·•avião da alegria'' e eu tive 
um momento dado pela televisão, que me 
deu um minuto para resposta, e eu pedi ape­
nas que o Sr. lbrahim Sued fizesse um"'- distin~ 

. ção entre 152• Cohferênda e 152 inembros 
na comitiva o .que' não era verdadeiro. Mas, 
tivemos a oportun_idade lá _de conjugar os tra­
vemos uma atuação homogênea; já nessa ai~ 
tura vi muita interferência do sindicalismo 
americano, através do George Meany, que pre· 
tendeu atrair a delegação trabalhista brasileira 
para o seu âmbito, homem que tinha ficado 
famoso por uma coisa que me parece muito 
triste: John Kennedy quando foi candidato, 
esperou por uma audiência com ele duas ho­
ras e meí& para que ele, George Meany, o 
recebesse, uma vez que era o Presidente da 

-maior organizaÇãO trabalhista sindical ameri­
cana que era a AFL-CIO. Bom, é evidente que 
muitas das convenções da OIT não são ratifi­

. cadas normalmente por todos os Governos, 
há grandes dificuldades, e a dificuldade, que 
foi salientada pelo nobre Relator, Senador Ger· 
son Camata, ê específica no caso e até impres­
sionante porque esta Convenção 143, c_omo 
está no Relatório, complementaria dois convê· 
nios já ratificados pelo Brasil: a Convenção 

- no- 9_7, que trata de trabalhadores migrantes, 
promulgada em 66, e a Convenção no 111, 

--que discrimina matéria de emprego e profis· 
são, promulgada em 68; esta segunda, já 
quando eu era Ministro do Trabalho. Mas, 
ocorre que exatamente países como o Japão, 
por exemplo, e outros mais começaram a ter 
uma política de imigração e de migração. O 
Japão, por exemplo, a essa altura, defendia, 
em Genebra, o princípio de ·qüe âeveiia criar 
resistências à migração ou emigração do seu 
trabalhador nativo, exceto se ele já tivesse mais 
de 60 anos de idade. Ele não queria perder 
o- principal da força ativa de trabaJho na sua 
puja-nça m·aior. Então; criou restrições para 
a própria saída do território japonês para ou· 

-tros países. O exemplo a que se referiu o Sena­
dor Gerson Camata. nobre Senador Ronan 
Tito, é também muito expressivo, porque é 
a mão~de-obra servil que a Alemanha, a Suíça 
e a França rec.ebiam de países como a Tur~ 
quia, Espanha e Portugal. Deste último chega~ 
va a haver o clandestino, que saía no fundo 
falso de um caminhão para poder trabalhar 

__ na França ou na Afemanha. Os turcos, de um 
modo geral, chegavam à Alemanha e, embora 
pagos pelo valor mais baixo, aquilo significava 
para eles um rendimento alto. Era inuito co-­
mum, nas férias, saírem dirigindo os automó~ 
veís alemães -Mercedes Bens-dando aba]~ 
roada em tudo ciue era lugar porque não sa~ 
biam dírígir os automóveis. Essa era uma ca':. 
racterização de uma certa elevação de status; 
o trabalhador vinha para o país desenvolvido 
e saía como se fosse classe média - média 

ou até alta. Ocorre que, naquela altura, os em· 
pregos de remuneração mais baixa ê que 
eram, exatamente, oferecidos à máo-de-obra 
migrante; o natural daquela área tinha os em­
pregos melhores. O garçom de l;Jare~ e restau­
rantes, o pessoal cuja mão-de-obra podia ser 
também braçal, podia~s_e_ ter certeza de que, 
na Suiça, na Alemanha, como na própria 
França, ele não era natural daqueles países. 
Começaram a surgir essas difkuldades._O_ene~ 
bra, por exemplo, passou a ser uma cidade 
freqüentada por estrangeiros em gi"ande 
quantidade, uma vez que ela recebe várias or· 
-ganizações internacionais, não só" a OIT, mas 
também a Unesco, cujas reuniões nos anos 

-paréS são realizadas em Genebra, nos anos 
ímpares, s_ão as da Organização Mundial de 
Saúde, e várias outras organizações intema­
c::ionais, como a do Desarmamento, tudo isto 
está lá em Genebra, e causou uma espécie 
de xenofobia, _O_ habitante d_e __ Oenebra não 
aceitava mais aquela presença, aquela intro~ 
missão que passou a ser agressiva para ele, 
inclusive quebrando os seus atos suposta­
mente de polidez, porque achei muita impo­
Udez em muita cotsa. Aliás foi surpresa· para 
mim, quando visitei a Suíça pela primeira vez, 
constatar que as mulheres não tinham o direi· 
to ao voto, não podiam votar. 

O SR. RONAN mo- Em que ano? 

O Sr. Jarbas Passarinho....:.... Em 1967 
1968 -lembrei-me de Bertha Lutz no Brasn: 
E mais .ainda, quando o Santo Padre Paulo 
VI foi reZar uma missa em Genebra, a pedido 
da orr, foi cercado da maior segurança que 
jamais se viu em qualquer momento na Suíça, 
porque havia uma tentativa de matá-lo, porque 
Sua Santidade tinha a ousadia de plsar ho 
cantão de protestantes tradicionais históricos 
como Calvino. Então, isSo Jevou~me a peflsar 
um pouco, quando dk:emos: lsso é a Suíça 
da América do Sul. 

Seria o Uruguai, a Costa Rica e a Suíça 
que, em pleno ano de 1968, ameaçava matar 
um Papa, e ao mesmo tempo não daVa direito 
de voto às mulheres. É evidente que há lados 
altamente favoráveis no desenvolvimento sul~ 
ço, como dvilízação realmente admirável. Mas 
a noSsa colocação lá foi sempre cautelosa em 
relação às aprovações, porque as aprovações 
se fazem por maioria de votos. Entre a· aprova­
ção da convenção e a ratificªção,_ passam~se, 
às vezes, muitos anos, porque os países têm 
políticas -que, muitas vezes, como salientou 
o Relator da matéria, o nobre Senador Gerson 
Camata, Conflita com aquilo que foi aprovado 
a_nív~J universaJ. E hoje, vemos que a bandeira 
de eleição do Sr.le Pen, ria França, POr exem~ 
pl<?, -~ exa_t:amente atacar a presença dos imi­
grantes na f::'Tança, crfaiidO problemã de quali· 
'dade de vida. De modo que eu aChõ que essa 
colocação feita pelo Relator, nobre üder, ela 
deve ser acolhida por nós porque ele mostrou 
um conhecimento em profundidade da maté· 

_r@ ~: soube defen~er perfeitamente porque 
que nós, apesar de ainda termos feito dois 
convênios no ser:t~do próximo, devemos repe· 
lir a aprovação, ou seja, a ratificação da Con· 
venção n? 143. 
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O SR. RONAN TITO - Agradeço aos 
Senadores Gerson Camata e Jarbas Passa­
rinho, os apartes esclarecedores. 

Sr. Presidente, eu que me sentía pouco in~ 
formado para votar a matérla, devo confessar 
que não s6 me sinto desinformado, mas estou 
pronto até para dar uma conferência sobre 
o assunto depois de apartes tão brilhantes,_ 
profundos e elucidativos. 

Agradeço aos dois Senadores e -a V. Ex.', 
Sr. Presidente.__ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Ronan Tito, 
o Sr. !raro Saraiva, }"'Vice-Presidente, dei· 
xa a cadeira da presidência, que é ocu· 
pada pelo Sr. Pompeu de Sousa, 3P Secre· 
tán'o. -- -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Continua em discussão a matéria. (Pausa) 

Não havendo mais quem peçã a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o·pr9jeto. 
Os Srs. Senadores que o ãpró\/aní queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 50, DE 1989 

(NQ 43/89, na Càmara dos Deputados) 

Aprova os textos_ d~ Conl(_ençôes n"' 
135e 161 erejeitaadenP 143, da Orgam~ 
zaçlio lntemacional do Trabalho- OJT. 

O Congresso Naclonalodééf€ta:-
Art. 1 >- Ficam aprovadas as seguintes 

Convenções adotadas pela Organização Inter­
nacional do Trabalho- OIT: 
f- Convenção n9 135, adotada durante a 

56• Sessão, em 1981, concernente a "Prote­
ção de Representantes de Trabalhadores";_ 

D-Convençã_o n" 161, adotada durante a 
71 ~Sessão, em 1985, concernente a "Serviços 
de Saúde do Trabalho". 

Art. 29 Fica rejeitada a Convenção n" 143, 
adotada pela Organização Internacional do 
Trabalho - OIT, durante a 60• Sessão, em 
1975, concernente a "Migração Abusivas­
Trabalhadores Migrantes - Promoção de 
Jgualdade_de Tratamento". . . . _ 

Art. 3Q Este deáetO legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presldente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- CoriC:edo a palavra ao nobre Senador Ro-
nan Tito. -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, agora nos resta votar 

,O item que era o primeiro e que passoti a 
terceiro. ' 

O SR. PRESIDENTE (Pompeú de Sousa) 
-Exatamente. 

OSR.RONANTITO-FuiescolhídoRe­
Iator de uma emPnda do projeto sobre a Co-

missão de Valores MobHiários, fruto de um 
acordo entre as partes, e que, por isso mesmo, 
nós poderemos agora, nes_te ínstãnte, votar, 
eVidentemente com essa emenda. 

O-SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Item 1: 

(Em -íegime de urgência, nos termos do 
art. 336, c., do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Pfojeto 
-~de Lei da Câmara n~ 74, de 1989 (n' 

3.457/89, na Casa de origem), de inicia­
Uva do Presidente da República, que insti­
tui a taxa de fiscalização dos mercados 
de titulas e valores mobiliários, e dá outras 
providências (dependendo de parec_er). 

ConceâO a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito, para emitir parecer pela Comissão de 
Assuntos EconômJcos. -

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
emitir parecer. Sein re~ão do ora.dor.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, eu me havia ante­
cipado no parecer mas é necessário que se 
fortaleça esta Comissão - a CVM -, para 
que fiscalize devidamente a Bolsa de Valores, 
a fim de que não ocorra o que aconteceu 
recentemente no caso Naji Nahas, quando so­
mente depois do acontecido tivemos a grita. 

No entanto, devo dizer também que, não 
só. esta Casa, mas também a Câmara dos De­
putados, consultando as partes, decidiram fa­
ter o acordo. 

No regime democrãta quando se consegue 
sentar frente a frente - patrão e empregados 
,....., neste caso, aqui os investidores de bolsas, 
os que erriitern seus títulos para serem nego­
dados, os presidentes de corretoras, quando 
todos eles se assentam e podem discutir o 
assunto e chegam a um acordo, eu posso 
até dizer que chegamos a uma lei aceitável. 

O projeto vindo do Governo, com suas ta­
xas, assustou verdadeiramente as partes. Por 
isso mesrpo, ~ntreí_ ern contato telefônico, da­
.da a piemência do tempo, e hoje temos uma 
outra tabela que eu poderia submeter ao Ple­
nário. 

Também foi sugerido pelas partes que se 
criassem uma comissão quíntupla, para fisca-

lizar a Comissão de Valores Mobiliários. Essa 
comisSãO qufntup!a seria constituída por um 
Membro do GovernO que, dUrante dois anos, 
seria do Banco Central e dois anos do Minis· 
tério da fazenda. Isto, no primeiro item. 

No segundo ite_rf!, a Associação BrasUeira 
das COmpanhias Abertas -Abrasca, foi quem 
mais falou nesse projeto. 

A Andib também indicaria um elemento pa­
ra a fiscalização. A própria Comissão Nacional 
das Bolsas de Valores fornecia um elemento 
para qu~ constasse dessa lista quíntupla. 

o qt;l!nto item refere-se à-CO-missão de Valo-
res Mobiliários. - - -

Então, vOu repetir, porque- ficou um pouco 
confuSa a -minha leitura. 

Ositens.são: 1-um membro do Governo; 
2 ~ l1Il1 membro da Assodac;ão Brasileira 
de Companhias Abertas - Abrasca; 3 - o 
da Andíb; 4 - o da Comissão Nacional das 
Bolsas 4~- Viilor~s; e, 5 -O da Comissão de 
Valores Mobiliários. 

Assim, teríaiTIOs um comi;são quíntupla, 
que fiscalizaria, para que não ocorressem, cO­
mo aconteceu no passado, fatõS. desagradá­
~is como eSse do Naji Nahas, tão notório, 
e que essas coisas p_ossatn ser percebidas an-
tes que ocorram. --

C_om_relação a isso, também, depois de dis­
cutirmos com as partes, chegamos a uma ta­
bela que difere bastante da que veio do Go­
verno. 

ASSim, prop-omos o segúinte: 

Emenda nQ 1 - CAE 
Ao Projeto de Lei da Câmara n9 74, 

de 1989 (Projeto de Lei,n" 3.457-A, de 
1989, na Câmara dos Deputados), que 
"institui a Taxa de Fiscalização dos Mer­
cados de Títulos e Valores Mobiliários e 
dá outras providências". 

(Do Senhor Ronan Tito) 
As fãbelas a, b e c, a que se refere 

o inciso I do artigo 4~ do Projeto de Lei 
da Câmara n~ 74, d~ 19_89, e--~Úabela 
D, a que se refere o inciso ll do mesmo 
artigo, passam a ter a seguinte campo· 
siçáo: 

DE 1989. 

fabela "A" (Art. 4g, I) 

Taxa Progressiva, ()e Acordo cõm o Patrlm&nio Liquido do-CCiltribulnte 

Contribuinte 

como::mtlia abertas 

Socledades beneFiciárias 
dl? 1ncentivos f i3ca.is 

Cla.sse ~do Patrimônio 
liquido em- BTN 

até 10.000.000 
de 1o.ooo.oo1 a so.ooo.OOõ 
acima de 50.000.000 

até 1. ooo. 000 
de !.OOO.OCll a 3.000,000 

-acima de 3-.ooo.ooo 

V;:tlor da 
Taxa 

em BTN 

1.500 
3.000 
<.000 

700 
1.300 
2.000 
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LEl Nº , ')f. DE 1989. 

Tabela HA~ (Art. 4Q, I) 

TaM Progrf"ssiva, _de_JI;_c~rdo ç.um o F'3tr lm~nlo Liquil)O cJn C:ontrituinte 

Crmtribuinte Classe do Patrimônio 
Líquido em BTN 

Valor da 
Ta51a 

em BTN 

Corretoro.s, bancos de in~ 
vest lmento~. L'Oisas deva­
lores P. de futuros, distri­
buidoras e bancos mult tplos 
com carteira de investimen­
to 

até 500.000 
---·de 500,001 a 1 .500.oo:::J 

_·ac iml:f~<Ji?' 1. 500~000 

1. 000 
3.000 
4.000 

Fundos mútuos de ações; 
fundos de conversão. fun-
dOS de investi mentes e 
carteiras de títulos e 
valores mobiliârios- ca­
pital estrangeiro 9.500 

Observações: 1) Patrimônic liquido relativo a 31 de de~embr-o do ano 
anterior, corwertído em BTN pelo valor_ em vigor 
na d3ta; 

2) O valor da taxa para os Fundos MUtuos de Ações, 
Fundos de Cunversào, Fundos de lnvest imentos e 
Carteiras e1e T'itulos e Valores Mobi 1 iârlos - Capi 
tal estrarg~!lro, cujos patrlmànios 1 íauirios sejam 
tnfer i ore!; a 5. 000.000 BTN será correst:lOr1dente a 
O, 11. do resnectlvo património líQJido. --

Tabela ~a-.. {Art. 4Q, I) 

Contribuinte Valor da Taxa -·em- BTN 

Prest<:'ldores de serviços de Al•ditoria 500 
independente - P~S03 n3tura1 

Prestadores <:!e serViços de _a'-ões es-
criturais, de custódia fungí\el e de 3.000 
emissão de certificados 

Prestadores de serviços de a(minis­
lracB.o de carteira, d.e consultor de 
v31ores mob1liârios e em outras ati-
vidades correlatas. · 

Pessoa natural 200 
Pessoa jurídica :400 

hbela ~cw -(Art. 4Q, I) 

Taxa Progressiva, de Acordo com o Número oe Estabelecimentos do Contribuinte 

Contribuinte 

Prestadores_ de serviços 
de Auditoria independen­
te. 

Pessoa j11r ídiçg._ 

NQ de Estabelecimentos 
(sede e filiais} 

até 2 estabelecimentos 
3 ou 4 estabelecirr.ertos 
~ois de 4 estobelecimentos 

Valor da Taxa 
em BTN 

1. 000 
2.000 
3.000 

Tabela "O" {Art. -4Q, Il) 

Ta:-.a EstabelO?.-eida em -:unção do Valor do Registro 

Tipo de Operação Al lquota 

FteglSlro de emissão de ações para dlstrl-­
buição pública 0,30 

Registro de emissão de dcbê1turcs para 
- dTstribuição pUblica 

Registro de emissão de bônus de subscri­
ção para diStribuição pUbl i c~~ 

-Registro de distribuiç50 sécundârio 

Registro de ofertaS pUbllca-s de cr;mpra, 
venda e per:mu~a de va_lores mlbi I iários 

0,30 

0,16 

0,64 

-I) tJo caso dO "'valór -da coot'r"fb\Jição, 
calculada na forma desta-- Tabela, 
resultar - inferior' a duzentos e 
cinqUenta e cinco BTN, preva 
lecerâ es1e. 

2} Os valores apurildos na forma desta 
Tabela estarão limitados ao má:-;imo 
equivalente a 100.000 BTN, por 
registro 

-- · Justificação 
A Emenda ao PLC n« 7 4, a e 1989, que ora 

propomos, visa a apresentar algumas altera­
ções nas Tabelas que acompanham o Projeto 
originaL Decorre de entendimentos entre a 
CVM e a· próprio mercado, que -entenderam 
por reformular alguns dos itens constantes das 
Tabelas anexas ao referido Projeto. A razão 
da alteraçã_o proposta provém de análise m~is 
aprofundada que demonstrou que os valores 
da jaxa, em determinados casos, meredam 
ajustes, quer pela não incidência da_ taxa _sobre 
DànCOs ni.últfplos Com carteiraS di:: 1nvestimén­
tos, quer pela inversão do valor a ser cobrado 

. aos prestadõres de serviços de admi_nistração 
_.de carteira_ e _d._e_s:_onsu}tor de valores mobi· 
liárlos de pessoa natural para pessoa j~rídi<:a. 
-Senador Ronan Tito. 

EMENDA N" 2- CAE . 
Inclua-se, onde couber, no Pfojeto de Lei 

da Câmara n" "74, de 1989 (Projeto· de lei 
n-:3.45 7 -A. de_ 1989. na Câmara dos Deputa­
dos), o segUinte artigo: 

"Art. A Comissão de Valores Mobiliá­
rios - CVM, será s_ubordinada em sua 
organização, desempenho de suas fun­
ções, arbitragem do número de fl,lncio~ 
nários e remuneraçã..o de seu. pessoal a 
um Cori.selho Supervisor constituído por 
membros representantes, e respectivos 
suplentes, das seguintes entidades: 

1-Governo (Banco Central do Brasil 
e Ministério da Fazenda); . 

11-Associação Bras_ileira das Compa-
- nhias Abertas- Abrasça; _____ _ 

m-Anbid - AssociaÇão Nacional de 
Bancos de Desenvolvimento; 

IV -Comtssão Nacional das Bolsas de 
Valores - tN6V; 
--·V- Comtssão de Valores Mobiliários. 

§ 1? A" representaÇãO dO Góv_emO se­
rá indicada alternativamente em cada biê-

_: ) ~ 
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nio entre o Banco Central do BrasU e o 
Ministério da Faieilda. 

§ zç Cada membro do Conselho Su­
perior terá gestão bienal. 

Sr. Presidente, essas emendas servem co· 
mo relatório e como discussão da matéria a 
um só tempo- não sei nem se estou inovan­
do, aqui, em termos regimentais. 

No ano passado, Sr. Presidente, no dia 15 
de dezembro, fiz um desabafo çlestá. tribuna 
O ano legislativo inicia-se em 15 de fevereiro, 
temos todo o ano para debater matérias .como __ 
essa que não tem a menor condição de ser 
ava1fada numa última hora, no apagar das lu­
zes. No entanto; o Govemq, nq Ministério da 
Faz.enda, com -técnicos 'da melhor qualidé!de, 
poderia apresentar projetos dessa natureza, 
com tempo hábil para discussão, apreSenta­
ção de emendas etc. Pelo con~ário, _o :objeto 
chega aqui, sem tempo para ser discutido, 
sob pressão. Vou votar ~ lei, Sr. P~sidente, 
mas devo dizer a V. ~que se política· é: arte 
de "engolir sapo", fern hora que estamos en-
golindo aqui "gato de rasto''. -. -' .. 

Que não se dê a esta Casa o titu1o de leviana, 
pelo amor de Deus. Enviem ProjetqJà;_ respei­
tando a Casa, dando tempo para que os Sena­
dores e .a__sua assessoria os estudem devida· 
mente, e não_ responsabilizem _o ·seriado nas 
próximas vezes, quando enviarem projetos 
dessa magnitude, s_ern tempo hãbil_para dis­
cussão e ainda dizer: - ora, m.as "!=1_"6olsa 
vai ficar sem fiscalizaçãO._ E sõmos, n6s, por 
acaso, os responsáveis?n_s-írre"sponsáVeis eu 
sei quem são. · 

Sr. Presidente, vamos Votar essa tnátéria, 
para que não recaia sobre o Congresso Nacio-­
nal, mais urna vez, a responsabilidade por não 
votar essa ou aquela matéria. Agora, Va_i um 
pedido aos técnicos do Governo: pelo amor 
de Deus, chega! Enviem projetos. em tempo 
hábil para serem discutidos, primeiro na Câ­
mara e depois no Senado. Um projeto com 
essa magnitude, com essa complexidade, pa­
ra nós que não somos inidãdos, traz dificul­
dades da maior monta. 

Este relatório foi feito graças a uma entendi­
mento, no qual usamos o fax, o telex, o telefo­
ne e, principalmente, a paciência. Mas, pelo 
amor de Deus, parem de abusar da nossa 
paciência. -

J:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
-O parecer conclui favoravelmente ao proje­
to, com a apresentação de duas emendas. 

P:assa-se à discussão do projeto e das 
emendas, em turno único. 

Em diScussão. 

OSr.Lelte Chaves-Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O S-R. PRESIDENTE (Pornpeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao r~obre_Seriador lefte 
Chaves. · · 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB.:.._ PR. Para 
discutir.) - Sr. Presidente, também destaco 
a importância deste projeto, que visa a propi­
ciar meios a uma fiscaJização efetiva da C_o-

I 

nirSsão de ValoreS-MObiliários sobre as Bolsas 
_de Valores. 

Por diversas vezes nesta Casa, nos· últimos 
dois anos, _e nisso pareci até demais incisivo, 
-declarei que o_ Banco Central estava sendo 
um antrO de marginais. E V. Exf' viram o que 
ocorreu com um diretor chamado Juarez. que 
terminou saindo, porque manipulara, inclusi­
ve, a Bolsa; com o prõprio Elmo Camões e, 
hoje, os jornais dizem do comportamento de 
um diretor que, em razão de irregular e ctimi­
noso c.omportarriento, eStá sendo demitido. 

Há mais de ano, aqui, também denunciei 
esse compbrtamEmto ae Naji Nahas, que, dire­
tor _de um banco de especulação, tinha como 
presidente o próprio Elmo Camões, que' veio 
a ser Presidente do Banco CentraJ, por sua 
indicaçao; por seu aliciamento. E. ao mesmo 
tempo, outro, chamado Amoldo Wald, que era 
se_u _advogado, que o defendia nas situações 
mais corrtptClmet,edoras; era Presidente da 

· Caixa de Mob[lização," isto é, fiscalizava a pró­
pria Bolsa de VaJores. 

Então, Sr. Presidente, não há setpr no País 
·em---que -a ·marginalidade seja maior do que 
nesse setor financeiro e bancário. Temos pre­
sidentes e diretores. de bancos que são verda­
deiros marginais. Os crimes, aliás, estão ocor­
rendo. Hoje, são_ os bancos que participam 
dos grande~ cometimentos ilícitos internacio­
nais, Aliás, são diversos os bancos que proce­
deram, temerariamente, nesses cas_os de falsi­
fiCação de guias de exportação. 

· No setor da Bolsa de Valores. o Brasil é 
urh_Pafs_de pessoas pouco versadas nos_co­
nheddos ardis intema_cionais. Noss.os empre­
sários, de modo geral, são de fazer pena, Sr. 
Presidente. Estou dizendo isso não para com­
prometer ninguém, o pessoal daqui não sabe 
nem andar no exterior. Então, chega um mar­
ginal, como o Naji Nahas, um homem hábil 
no manejo internacional das grandes jogadas 
de Bolsas, e prepara um crime dessa natureza. 
E, se, pOr circunstância especial, não tivesse 
ocorrido antes; seria um tombo muito maior 
no País. 

Então, a Bolsa tem que ser fiscalizada, discí­
plinada; inclusive temos até que regulamentar 
de maneira mais eficaz. a sua atividade. 

Por tudo isso, o projeto é oportuno, já chega 
_ até atrasado. Agora, vamos ver se teremos 
pessoai em condiç!o de fiscalizá-la ou, então, 

LEI NQ , DE 

torna-se outro instrumento fomentador de cri­
mes, de deson~stidades e de violentações da 
Lei do Colarinho Branco. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SQusa) 
-Continua em discussão. (Pausa.) 

Não havendo mais quem peça a palavra, 
encerro a discussão. 

Em votação o projeto, em turng_ único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Erii-võtação as emendas._ 
os Srs. senadores que as aprovam queíram 

permanecer" sentados. (Pausa.) 
Aprovadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final das emendas do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, parecer que será !ído pelo 
Sr. I~ Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER J'!' 424, DE 1989 

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto deLe! da Cârriara_ nP 74, de 
1989 (nr 3.457/89, na Casa de origem). 

A Comiss!o Diretora apresenta a redação 
final das Emendas do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n"" 74, de 1989, (no 3.457/$9, 
na Casa de origem), que institui a Taxa de 
Fiscalização dos mercados de títulos e valores 
mObiliários e dá outras providências. 

SaJa de Reuniões da Comissão, I2 de de­
zembro de I989. - fram Saraiva, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator -i'labor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 424, DE 1989 

Redação final das Emendas do Senado 
ao Projeto de Lei da Câmdra n" 74, de 
I 989 (n' 3.457189, na Ca5a de origem), 
instítui a Taxa de FiscalizaçãO dos merca­
dos de títulos mobiliãrios e dá outras pro­
vidências. 

EMENDAN" 1 

(Corresponde à Emenda n" I - CAE) 

Dê-se a seguinte redação às Tabelas do Pro· 
jeto de Lei da Câmara n? 7 4, de 1989: 

.01:- 1989. 

T<lbeh "A" (Ar~. 4Q, I} 

I 

_ Tãxa Progressiva, de Acordo com o Patrimônio liquido dO ContriOulntc 

Contribuinte 

Comoarih1as abertas 

Sociedades beneficiárias 
de incentiyos f_iscai~ 

J_ ___ _ 

Classe do Patrimõnio 
t. íquido em BTN 

até ]O.QOO.OOO __ _ 
-de 10.000.001_ a 5d.OOO.OOO 
acima de 50.000.000 

até l.OOO.c«:l 
de 1.000.001 a 3.00(Y.ooo 
ac lnia de 3. Oúo. 000 

Valor da 
Taxa 

ern -BTN 

1.500 
3 .. 000 
<.000 

700 
1.300 
2.000 
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DE 1989: 

Tabela kA" (Art. 4Q, l) 

Taxa Progrcss iva, de Acordo c.cm_ o Patr tmôn lo Líquido do Contr ib!J in te 

Contribuinte 

Corretoras, bancos de in· 
vestimentas, bolsas de 
valores e çle futuros. dis~ 
tribuhioras e bancos mul-
t iplos com cürtelra de 
invest imenLo 

Fundos mútu_bs de. ações; 
fundos de convP.rsão, fun­
dos de investimentos e 
carteiras de títulos e 
valores mobi 1 i árias - ca­
pitãl estrang8iro 

Observações: 

Classe do Patri~ônio 
Liquido em BTN 

até ._?çg,-goo _ , 
de 500.001 a 1.500,000 
acim·a -_de· 1. 500. ObO-

acima de 5.000.000 

Valor da 
Taxa 

em BTN 

1.000 
3.000 
4:000 

9.500 

1} Patrímõnl0 l1Quido relativo a 31_ de dezembro do a.no 
anterior. convertido em BTN pelo valor em vigor 
na data; 

2) o valor da taxa para os Fundos Mútuos de A~ões, 
Fundos de ConvGrsão, Fundos de Investimentos e 
Carto1ras de Títulos e Valores Mobiliários- Capl 
tal estrange>iro, cujos patrimônios líQ.Jidos sejam 
inferiores a 5,000.000 BTN será corn~spondente a 
o, lX do respcct Ivo p:1tr imônio 1 íquirlo. 

3) Não haverA superposi~ão ou·Qupla cobran~a de Ta~as 
de Fiscali;.a.,;ão. 

Tabela "B" (b.rt. 4Q, I) 

Contribuin_te Valor da TaXa 
em BTN 

Prestadores de servi~os de ~uditoria 500 
independente - Pessoa natural 

Prestadores de serviços de ações es-
criturais, de custódia fungível e de 3.000 
emissão de certificados 

Prestadores de serviços de adminis­
tração d_e carlelra, de consultor de 
valores mobil lários e em outras ati­
vidades correlatas. 

ressoa natural ·zoo-
Pessoa jurídica 400 

Observação: Não haverá_ supE>rposição ou dupla co 
branoa de Taxas de F isca 1 ização 

Tabela "C~ (Art. 4Q, I) 

Ta~a Progressiva_, de Acordo com o Número de E.stabelecimentos do Contribuinte 

Contribuinte-

Prestadores de ~erviços 
de AuditOria indepl'!f"ldcn­
te. 

Pessoa juririica 

NQ de Estabelecimentos 
{sede e f i 1 iais) 

até 2 esto;Jbelec.lmentos 
3 ou 4 estabelecimentos 
mais de 4 estabelecimentos 

Valor da Taxa 
em BTN 

I .Ooõ 
2.000 
3.000 

Observação: Não ha_verá superposição ou dupla cobrança de Ta~as de Fiscaliza 
ção. 

• 

Tabel~ "O~ {Art._ 4Q, I I) 

Ta~a Estabelecida em Função do Valor do Registro 

. Tipo de Operacão ifl íquota 

Registro de E>mis§ão de ações par_a distri­
bu~;:iio públ tca 

Registro -de emissão de debêntures para 
dis:tribuir;:ão pública. 0_,30 

Registro de em1s_são de Oõnus de. sul,:lscri-
ção para distribuição pUblicn · ·ó. ia· -------

-Registro-de distribuição S€';Lindária 0,64 

R~.gistr:-o_ de of9L.t~~t.!l ica~ _ç!~-' 1~mpr~. _ 
•venda e permut~ de y.::~1or_es.mo~11.1arios 

Observar;ões: 1) No __ ~~caso J:ici- valor da contribuição, 
·calculada na- forma desta Tabela, 
.<esultar 1nfe_r1or a duzentos ~ 
cinqüentn e cinco BTN, pr~va 
1ecerã _este_::: 

2) Os valores aPüf"af.loS ·n.a-rorma--óesta 
Tabe'a er.tarão limitados ao máximo 
equivalente a 100.000 BJN,- por 
registro. 

-a) Não h~vorá superposição ou dupla co 
br.anca du Taxas de Fiscal i~Ç_ão. 

EMENDAN'2~ 

(Corresponde à Emenda nG 2 - CAE) 

Inclua-se, onde co~ber, no Projeto de Lei 
da Câmara n9-74, de 1989 (Projeto de Lei 
n9 3.457-A, de 19_89, Oá Câmara 'dos Deputa­
dos), _o_segulnte artigo: 

"Arl A Comissão de Valores Mobi-
liários - CVM, Será subordinada em sua 
orQanização, desempenho de suas fun­
ções, arbitragem do número de funcio- _ 
nárlos e. remuner~ção de s~u. pe:ssoal a 

.. ~:J-m- Conselho Supervisor constit~ído por 
membros --repre-sentantes, e respectivos 
sUplentes, das seguintes entidades: 
I-Governo (Banco Central do_ Brasil 

e MiiHstérJo da Fazenda); · 
· Il-AsSOciação Brasileira das COmpa­

nhias Abertas (Abrasca); 
111- Anbid - A~sociação l'i_acional de 

Bancos de Desenvolvimento;___ -
IV-Comissão Nacional das Bolsas de 

Valores (CNBV); 
· V- Cgmissãq de Valores Mob1liários 

(CVM). 
§ 19 A representação--do Governo se­

rá indicada alternativamente em cada biê­
nio entre o Banco Central do Brasil _e o 
Ministério dg~ Fazenda. 

§ _ 2° Cadã membro dá Conselho Su­
perior terá gestão bienal." 

-O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão. (Pausa.) 

Em votação a redação final 
ús Srs. Senadores que a aprovam qUeiram 

fiéiln'ali.ecér. sentãdos, (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria volta à Câmara dos Deputados. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n~ 734, de urgência, lido no Expedtente, para 
o projeto de Lei da Câmara n" 76, de 1989 
-Complementar. 

Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Em votação o Requerimento n~ 735, .de. _ 
urgência, para Projeto de Lei do Senado no 
96, de 1989, lido no Expediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria constará da Ordem do Dia da 

segunda sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Lembro aos Srs. Senadores que o Con­
gresso Nacional está convocado para uma 
sessão a realizar-se hoje, às 19 horas e 20 
minutos. A apreciação dO veto começará pelo 
Senado e ê absolutamente indispensável que 
os Srs. Senadores compareçam. 

O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Tem a palavra o nobre Senador Ronan 
Tito. 

O SR. RONAN TITO (PDMB -MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi· 
dente, náo quero patet:er lamuriento nen su­
plicante permanente. Mas volto outras vez a 
insistir com os Srs. Senadores que se encon· 
tram na Casa, nos gabinetes, nos corredores, 
nas comissões e também com os funcionários 
de gabinete para lembrarem aos Senadores 
que acaso tenham saído, que nós temos ses­
são do Congresso e· necessitamOs da presen­
ça da maioria dos Srs. Senadores para abrir 
a sessão. Por isso mesmo, estou fazendo apelo 
veemente a todos os Senadores que compa­
reçam ao Congresso Nacional, para que pos­
samos abrir a sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Apelo que a Mesa aqabou de fazer e reforça. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. PreSiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra' ao nobre Senador Jar­
bas'PasSarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, é só para saber exatamente 
a hora que a reunião do Congresso começa, 
porque ela não poderia começar antes de nós 
terminarmos aqui -e me parece que a Câma­
ra ainda estava funcionando. V, Fs- tem infor­
mação? Parece-me que a sessão da Câm.~ra 
prosseguia, e n6s estávamos com uma sessão 
marcada para às 18 horas e 30 minutos ... 

ÓSR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Assessoria não me pode informar sobre 
a informação que V. Ex~ tem por canais incem~ _ 
petentes. Vamos tentar apurar. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -A 
questão da competênci~ i? foi discutida no 
priiriiêlrõ turno, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, esta Presi­
dênc-i~ vai encerrar a presente sessão, desig­
nando para a próxima ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N' 36, DE I 989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, 

do Regimento Interno) 

DisÇussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n• 36, de !989 (n' 1!2189, 
na Cijmara dos Deputados), que aprova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., para explorar serviço de radiodi~ 
fusão sonora em onda média, na Cidade de 
Imperatriz do Maranhão, tendo 

PARECER PRELI1'11NAR, por pedido de dili­
gência. 

2 

PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA N• 78, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c. 

do Regimento interno) 

Discussâo, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nç 78, de 1989 (n9 3.529/89, 
na Casá de origem}, de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o refmancia­
mento pela União da dívida externa de respan~ 
sabilidade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, indusive suas entidades da 
administração indireta, e dá outras providên­
cias (dependendo de pareceres}. 

3 

PROJETO DE LEI 
DO SENADO N• 155, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c. 

do Regimento Interno) 

(Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado 

n•' 152 e238, de 1989) 

Discussão, em tu_rno único;· do Projeto de 
lei do Senado n" 155, de 1989, de autoria 
do Senador Edlson.Lobão, que dispõe sobre 
a p-articipação' dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, da Co­
missão de Assuntos Soci~;tis, concluindo: 

-pela aprovação do projeto nos termos 
de substitutivo que oferece; 

• 

-pela aprovação das Emendas n~>s 2 e 3, 
oferecidas ao substitutivo, e apresentando Su­
bemendas à Emenda n~ 1, de Plenário, apre~ 
sentada ao substitutivo. 

4 

PROJETO DE LEI 
DO SENADO N' !52, DE 1989 

(Trãfnitaiido em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado 

n" !55 e 238, de 1989) 

D1sCuSs.ã6, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n? 152, de 1989, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre ª participação dos trabalhadores nos lucros 
9u resultados das empresas e dá outras provi~ 
dências (dependendo de parecer). 

5 

PROJETO DE LEI 
DO SENADO N• 238, DE 1989 

(Tramitando em conjunto 
com os Projetos de Lei do Senado 

n" 152 e 155, de 1989) 

DiScussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 238, de 1989, de autoria" 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
dispõe sobre a participação dos trabalhadores 

· urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
einPresa, nos termos do art. 79, inciso XI da 
COnstituição Federa1 e define participação nos 
ganhos econômicos resultantes da produti­
vidade do trabalho para os efeitoS -do § 49 
do art. 218 da Constituição. (Dependendo de 
parecer.) 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 61. DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, -em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 61, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Re_querimento 
n"' 23, d_e 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
d'~ qualquer natureza, dQS Estados, _do Distrito 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias (dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o substitutivo). 

7 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 62,.DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno} 

Discussão, em turno úntco, do Projeto de 
Resolução n~ 62, de 1989, de intcfativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n9 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
externo e interno da União, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, e estabelece límites e condi­
çõeS parã a- concessão da garantia da União 
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em operações de crédito externo e interno 
(dependendo de parecer sobre o projeto e so­

bre o substitutivo). 

8 

PROJETO IJE LEI 
DA CÂMARA N" 82, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 82, de 1989 (n~ 3.736/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a redução de 
incentivos fiscãis (dependendo de parecer). 

9 

PROJETO DE LEl DO 
DF N' 74, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do arl 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussáo, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 74, de 1989, de iniciátiva do 
Governador do Distrito Federal, que autoriza 
o Distrito Federal a alieilaf imóveis, tendo _____ _ 

PARECER, sób- na 365, de 1989, da Comis~ 
são do 
-Distrito Federal, favorável ao projeto, com 
voto vencido dos Senadores Pompeu de:sou­
sa e Wilson Martins; e contrário à emenda 
apresentada perante a Coriiissão pelo Sena­
dor Maurício Corrêa. 

10 

PROJETO DE LEI DO 
DF No 85, DE I 989 

(Em ·regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n·' 85, de 1989, de iniciativa dei­
Governador do Distrito Federal, que altera a 
Lei n" 33, de 12 de julho de 1989, e dá outras 
providências (dependendo de parecer). 

11 

PROJETO DE LE1 DO 
SENADO No 189, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Seriado n" 189, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
altera e acrescenta dispositivos à Lei n" 4215, 
de 27 de abril de 1963, que "dispõe_ sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra­
sil" (dependendo de parecer). 

12 

PROJETO DE LEI 
DO SENADO No 381, DE I 989 

(Em regime âe urgência, 
nos termos do arL 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto ae 
Lei do Senado no 381, de 1989, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que prorroga o 
prazo de oçupação de imóvel funcional locali­
zado no Distrito Federal (dependendo de pare­
cer). 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 389, DE 
1989 

(Em re9ime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 389, de 1989, de autoria 
do Senador _Márcio Lacerda, que dispõe sobre 
a tramitação de medida provisória, e dá outras 
providências (depehdendo de parecer). 

14 

PROJETO DE LEl DO DF N' 95, DE 1989 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, c, 

do Regimento Interno) 

Discüssão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF no 95; -de 1989, de inidativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria, no 
Tribunal de Contas do Distrito federal. a Car­
reira Administração Pública, com seus respec­
tivos cargos, fiXa os valores de vencimentos 
e dá outras providências (dependendo de pa­
recer). 

15 

OFÍCIO N• S/18, DE I 989 
• 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art 336, c, 

do_Regimento Interno) 

Oficio n~ S/18, de 1989 (n° 933/89, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito externo no 
valor de seis _milhões de dólares, destinada 
ê importação de equipamentos franceses vi­
sando o reaparelhamento da Polícia Civil da­
quele Estado (dependeitdo de parecer). 

16 

Votação, em primefro turno, da Proposta 
de Enlenda à ConsUtuiçiio n" 3, 'de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e o_utros Se­
nhores Senadores, que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e altera a redação Cio inciso U do 
art. 161 da Constituição Federal. 

. 17 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n? 4, de 1989, d~ 
autoria do Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 
6" ao art. 5? do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias. 

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"51,de1989- · 

(lncil.J:ído em Ordem do Dia. 
nos termos do art. 376, c 

do -Regimento lil.terno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo n" 51, de 1989 (n~ 106/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo_sobre Cooperação Cultural, c: ele-

- -brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da Tchecoslováquia, em Praga, em 7 
de abril de 1989 (dependendo de parecer.) 

19 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATNO 
N" 52, DE I 989 

(Incluído em ordem do Dia, 
nos termos do art. 376, c, 

do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do projeto de 
-Decreto legislativo nQ 52, de 1989 (n~ 151/86, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Ciência e Tecnologia, ·celebrado entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e 
o Governo da República da Índia, em Nova 
Delhi, em 22 de julho de 1985 (dependendo 

-de parecer). 

20 
DiscuSsão, em turno ·único, do Projeto de 

Lei do Senado n" 286, de 1989, de iniciativa 
da Comissão DiretõT'à, que altera e acrescenta 
dispoSições à Lei n~ 6.815, alterada pela Lei 
n~ 6.964, que define a situação jurídica do 
es~angeiro no Brasil e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n" 355, de 
1989, da Comissão 
-de CóiiStitUiçãõ, -Justiça e Odadania. 

O SR. PRESJDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Está encerrada a sessão. __ 

(Levanta-sea sessão às 19 horas e 15 minu­
tos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GD SiWÓM DE CARVALHO NA SES" 
&\O DE M2-á9 E QUE, ENTREGUE 
À REV/&10 DO ORADOR; SERVI PUBU" 
CWO POSTER/ORMEN'TE 

O Sr. Cid Sabóia de CalValho (PMDB 
- CE Para discutir.) -Sr. Presidente, apenas 
para me situar. É esse Projeto de Lei n" 31/89? 

q SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-E o Projeto de Lei no 31/89 exatamente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
E-Qual é a redação? 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Luiz Maya) 
-A redação do vencido. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
E onde está? Eu' não disponho de uma orienta­
ção; tenho apenas a indicação, eu tenho ape-
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nas aqui: "Discus-são, em turno suplementar, prio projeto -indicar como contabilizar essas 
do Projeto de Lei..." importâncias; que os rendimentos serão escri-

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) turados em verba tal, consignação tal, subcon-
- Estou encaminhando a v. Ex" a redação. signação que fosse - estou. apenas citando 

exemplos arredios do que seria uma escritu-
0 SR. CID SABÓIA DE CARVAlHO- ração-, de_acordo com o Código de Conta­

Eu gostaria de conhecê-la para discuti-la, Sr. bilidade Pública. Então, deveria constar exata­
Presidente. (Pausa.) mente o modo de escriturar, para evitar odes-

Sr. Presidente, há unia indicação aqui de via dessas importâncias. Estou concordando 
que a verba apurada com alienação dos imó~ e vou votar favoravelmente a essa alienação 
veis terá determinad.., utiJização. Não estou en~ exatamente por isto, por causa de os recursos 
centrando aqui, nesta redaçào, qual a destina~ deverem ser utilizados para 0 campo da edu­
ção dessas verbas. cação, que é um campo básico e da maior 

O Sr. Mauro Benevides - Permite-me importância aqui, no Distrito Federal, como 
V. Ex' um aparte? em quaJquer parte do Brasil. 

Estamos, localizadamente, falando do Ois­
O SR. CID SABÓIA DE CARVAUiO- tritõ Federal, porque a matéria é proveniente 

Pois não. da Comissão- do Distrito Federal e se refere 
O Sr. Mauro Benevides- Esclareço a exclusivamente à Capital do País, ao Território 

V. Ex" que essa proposlçáo é da lavra do emi~ do Distrito Federal. 
nente Deputado Augusto Carvalho, que, nos Sr. Presidente, pergunto se ainda há algum 
termos da Resolução n" 157, teve _a sua trami- . modo de se apresentar emenda a essa ma-
tação autorizada pela Comissão do Distrito F e- téria? 
dera!. Entende o Deputado pelo PCB que os 
recursos decorrentes da alienação desses O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena­
im6veis serão revertidos para a área educa- dor Cid Sabóia de Carvalho, permite V. Ex• 
dona! do Distrito Federal. Esta, a destinação outro aparte? 
explicitada no texto da proposição do Depu- O SR. CID SABóiA DE CARVAUfO -
tado Augusto Carvalho. Pois não. 

O SR. CIO SABÓIA DE CARVALHO- O Sr. Mauro Benevides - Nobre Sena-
Mas não está aqui: "Na redação do vencido dor, a inte!Venção de V. Ex~ é, sem dúvida 
para o turno suplementar ... " alguma, muito oportuna, porque, na elabo-

"Art. J9 O Distrito Federal alienará, ração do decreto que vai regulamentar essa 
no praxo de noventa dias, a contar da lei, o Sr. Governador certamente vai disciplinar 
publicação desta Lei, os imóveis residen- a destinação desses re_cursos com base no 
dais de sua propriedade e de propriedade que prevê o art. 29 da lei. Sabe V. Ex" que 
de_ autarquias, empresas pública, sacie- os itens educação e segurança são cobertos, 
dades de economia mista ou fundações orçamentariamente, com recursos da União. 
públicas do Distrito Federal, e efetuada Essa receita adicional para esses dois itens 
a residéncia oficial do Governador. deverá constar no decreto que disêiplinará es~_ 

Art. 2" Os recursos provenientes da se diploma legal, já que as verbas destinadas 
alienação dos imóveis a que se refere esta à educação e à saúde, e igualmente à segu­
Lei serão inteiramente utilizados na recu- rança pública, aí não previstas, são da respon­
peração e construção de escolas, hosp1• sabilidade da União. É o que dispõe a Lei 
tais, centros de saúde, habJtaçôes popu~ "'- Maior brasileira. 
lares, bem como em obras de saneamen~ ~-~SR. CID SABÓIA DE CARVAUIQ-,-
to báslco." Vejo aqui muitos problemas. Por exemplo: "Os 

Realmente o art. 2" atende a... recui'Sos prbvenientes da alienação," não acho 
OSr.MauroBenevides-Aumádestina- que sejam propriamente recursos; recurso é 

çào espedfic~. com enfoque inicial para a área aquao que se reserva no Estado para a aplica­
de educação. ção, quando o Estado vai aplicar, quando o 

1
0 

SR. CID SABÓIA DE CARVALHO__ Estado vai receber, tem que falar em produto, 
produto proveniente da alienação dos imóveis, 

Apenas, Sr. Presidente, quero deixar registrado via de regra, faJamos dos recursos quando 
que entendo que, pelos princípios da contabi- se trata de verba para a aplicação pelo Estado. 
]idade pública, o projeto deveria indicar o mo- Aqui é o contrário: é o Estado que vai receber, 
do de contabilização desses recur5;0s, porque e não propriamente aplicar. Há algumas im-
acontecei-á que, com a alienação dos imóveis, perfeições. . 
evidenterpente, a escrituração pUblica será a Por isso, Sr. Presidente, faço uma indagação 
normal, a comam, poderá haver uma dificul- à Mesa: ainda há como consertar isso? 
dade mais tarde para t:~Ue essa verba seja real-
mente utilizada no sistema educacional do O SR. PRESIDENTE_ (Antônio Luiz Maya) 
Distrito Federal. - A Mesa informa a V. Ex• que, regimen-

Nomeumododeentender-nãoparticipei talmente, foi aberta a possibilidade de apre­
disso, porque não sou da Comissão do Distrito sentaçâo de emendas no dia 28 de junho pas­
Federal, e, na pressa com que as matérias sado e o_ prazo encerrou~sé a 4 de agosto 
aqui são tratadas, não resta tempo para uma do mesmo ano. 
atuação mais formal, mais marcante daquilo ri. SR. CID SABÓIA DE CARV AUiO -
.que tramita urgentemente -, deveria o pró- Então, estamos discutindo para q.uê? Não po-

demos fazer mais nada. Assim, discutir o quê? 
Vamos aprovar ou não: não podetos emen-
dar mais nada. r 

O SR. PRESIDENTE (Antônio, Luiz Maya) 
- É a discussão do texto do substttivo apre­
sentado, e não a votação. 

O SR. CID SABÓIA DE~ ALHO­
E esse texto não pode mais ser a~erado. 

()SR. PRESIDENTE (AntliniJ Luiz Maya) 
- Aten~ão, está em turno supl_e~entar. Pare­
ce-me que V. Ex". tem razão.la os atender 
ao Regimento~ . 

O SR. Cll> SABÓIA DE VALHO-
Se possível, gostaria de emen~r o art. 2~. já 
menc~?nando ~escrituração e_ oc~nd,o ~ pa­
lavra recurso p·eJo termo ·--pt duto', ren­
das" ou coisa parecida. 

O SR. PRESIDENTE (Ant io Luiz Maya) 
- Vou esclarecer a V. EX' 

Nos termos do art. 282, § 2f• "poderão ser 
oferecidas emendas no turnb suplementar, 
por ocasião da discussão da1 matéria," - é 
isso- que ·estamos fazendo -/''vedada a apre­
sentação do novo substitUtivo integral", 
Emendas podem ser feitas. / 

O SR. CID SABÓIA DE{ CARVALHO­
Então, Sr. Presidente, peço Vênia a V. Ex~ para 
apresentar uma emenda ao art. 2°, o que farei 
imediatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) · 
-Pois não, a Presidência aguardará. (Pausa.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
GD SABÓM DE CARVALHO NA SES­
SÃO DE 6·12·89 E 1:/(JF, EfFTREGUE 
À REVISÃO 00 ORADOR, SERM paEJu. 
0\DO POSTER/ORMEI'frf;. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para uma questão de ordem.) 
-Sr. Presidente, tendo em vista que o avulso 
diz: "Discussão, em turno suplementar, do 
Projeto de Lei do Senado n~ 162, de 1989, 
-Complementar, de autoria do Senador Fer­

. nando Henrique Cardoso", e _há _um substi­
tutivo do Senador Roberto Campos, que não 
foi aPresentado aos Senadores presentes. re­
queiro que_se considere nulo todo o procedi­
mento anterior, e que a matéria seja conside­
rada como não incluída em pauta, porque os 
Srs. Senadores não dispuseram do substitu­
tivo para a col'!1petente análise. 

Na verdade, o que se está conhecendo é 
tão-somente 6 proféto oi'iginaJ de autoria do 
Senador Fernando Henrique Cardoso, quando 
a matéria foi aperfeiçoada por um substitutivo 
do Senador Roberto Campos. 

Então, mesmo com o adiamento, a Casa 
estará prejudicada, porque ela conheceu, in­
devidamente, a matéria. 

Assim, requeiro a V. Ex~ que, resolvendo 
esta questão de ordem, considere como nuJo 
o procedimento desta tarde, e novamente in­
clua a matéria de modo correto, na primeira 
reunião da próxima semana, o que correspon­
deria ao adiamento que consagrará o defeito 
po!Ventura cometido, o defeito porventura 
ocorrido nesta tarde. 
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O SR. PRESIDENTE (1\ntônio Luiz Maya) 
- Nobre Senador, o substitutivo está sendo 
analisado pelo próprio autor que o apresentou 
em plenário. De modo que vamos aguardar. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Porque, se não houver o substitutivo do Sena­
dor Roberto Campos em exame, mantenho 
a questão de ordem, Se ele houver sido apre­
sentado, eu retiro a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Nobre Senador, o que está s_endo debatido 
é o substitutivo_- votação do substitutivo, da 
redação do vencido. 

O Sr. Gomes CaJValho -Sr. Presidente, 
o que está no processo não é o substitutivo. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Sr. Presidente, solicitaria a V. Ex- um pouco 
de calma, enquanto resolvemos aqui, à luz 
dos autos. (Pausa.) 

Sr. Presidente, realmente está havendo uma 
irregularidade e estamos votando a matéria 
erroneamente. Daí pOrqUe mantenhõ a ques­
tão de ordem, para que V._ Ex!' anule, declare, 
de oficio, como- nulo tudo _o que ocorreu a 
respeito desta matéria, e novamente reinclua 
a matéria numa próxima sess_ão, para poder­
mos discutir o substitutivo do Senador Ro­
berto CamPos, porque não é esse substitutiVo 
que está em discussão. Acabamos de cons­
tatar agora. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
-A proposição de V. Ex" será atendida devida­
mente, sendo retirado da pauta da Ordem do 
Dia o projeto em apreço, para apreciação ein 
outra oportunidade. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Ficando também, Sr. Presidente, sem nenhum 
efeito, o requerimento do Senador Jutahy Ma­
galhães. 

O SR. PRESIDENTE (Antônio Luiz Maya) 
- Perfeitamente. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Obrigado a V. EXi' Pela compreensão. 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
I'!• 35, DE 1989 

Altera a atual estrutura do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal. instiluí­
do pelo Ato da Comissão Diretora nP 8, 
de30dejunhode 1976, edáoutiasprovi­
dências. 

A Comissllo Diretora do Senado Federal, 
no uso de sua competência regimental e tendo 
em vista o disposto no Ato da Comissão Dire--
tora n~ 8, de 1976, reSolve: --

Art. 19 A atual estrutura do Quadro de 
Pessoal CLT do Senado Federal, instituído pe­
lo Ato da Comissa o Diretora nP 8, de 1 9"76, 
fica alterada na forma do Anexo deste Ato. 

Parágrafo único. O"enquadramento resul­
tante da alteração prevista no caput deste arti­
go observará os padrões administrativos rm­
postos pela sistemática da classificação de 
cargos, não implicando qualquer majoração 
retributiva ou garantia de estabilidade para os 

enquadrados, ressalvado o disp-osto no Art. 
19 do ADd da Constituição Federal. 

Art 2? A Subsecretaria de Administração 
de Pessoa! providenciará a republicação do 
QUadtó a que ·se refere o artigo anterior, com 
as alterações ir:troduzidas por este _ato. 

Art. 3~ Este ato entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrárlo. -

Senado Federal, 13 de dezembro de 1989. 
-Nelson Cameiro -Jram Saraiva -Alexan­
dre Costa -Mendes Canale. 

Quadro de Pessoal C.L.T. do Senado Fe~eraT 
Tabela Permanente 

· 1- GRUPO: Atividades do llp?'O _L_p~isTativo 
1.2- C<:~tegoria Funcional --tssistente Legislativo 
Código- SF-A~-NM-012 _ 

Classe Especial 
Nc. de ser v i dores 073 - Rer. tJM·35 
Nr. de servi dores 03ô - Ref. tJM-34 

Classe ~c .. 
Nr. de servi dores 036 - Rer. NM-33 
Nr. de servidores 088 - Ref. NM-32 
Nr. de servidores 076 - Ref. NM-31 
Nr. de ser v I dores 011 - Ref. NM-30 
Nr. de servidores 001 - Ref. NM-29 
Nr. de s_erv i dores 005 - Ref. NM·28 

Classe "E>" 
Nr. de servidores oco - Ref. MA-27 
Nr. de servidores oco - Ref. 1\t.i-26. 
Nr. de servidores 054 - Ref. NMn25 
Nr. de ser v i dores 000 - Ref. NM·24 

Classe -~~ .. 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de ser v i dores 
Nr. de ser v I dores 
Nr. de se_rv i dores 

TOTAL DE EMPREGOS: 380 

GRUPO -Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Classe - "Especial" - Cõdtgo - SF -AL­
NM-0!2 
Referência- NM-35 
N9 de ocupantes: 073 
001. Osvaldo Soares 
002. Félix Alberto MeJio Sant'anna 
003. Elíiabeth Coelho 
004. SimOne de Almeida Belchior 
005. Jacqueline Mousinho Macário 
006. Ana Lúcia Mariz Duarte 
007. Elizabeth Gusmão Curvo 
008. ldelma Aparecida de Oliveira Rezende 
009. Francis.ca Maria Dantas 
010. Maritza Mesquita T. Coelho 
011. Maria fzabel Reis Sada 

- 012. Maria de Lourdes Ramada Bastos 
013. Maria Hortênçia S. Vieira 
014. Silio Rodrigues Júnior 
015. Ana Maria Giovenard L. e Silva 
Ó16. Elizabeth Henrique da Silva 
017. Sônia Maria de O. Fernandes 
018. Wanderley ESpinola Pessoa_ 
019. Leila Pereira de B. Camargo 
020: MarcOS "SãntOs Parente -Filho 
021. Edemar Lucas do Amaral Júnior 
022. Maria de JesUs Pimentel 
023. Marcello AugUsto C. Varella 
024. NarciSo Mori Júnior 
025. Afonso Celso Vieira de Queiroz 
026. Teresa Motta Igrejas Lopes 

000 - Ref, NM-23 
oco - Ref. NM-22 
oco - Ref. NM-21 
oco - Ref. NM-20 
oco -Ref. NM-19 

027. Jorge Luiz Peçanha Almeida 
028. Edna Mady Zenni de Carvalho 
029. Luiz Cláudio Woelffel Neumann 
030. lvani:Se Xavier Reis Carnib Bezerra 
031. Frederico Arthur Cordeiro Carneiro 
032. Raimunda de Maria D. Almeida 
033. -Helena Celeste Ribeiro- L. Vieira 
034. Everardo Alves Ribeiro 
035. O"éuS<:~ Maria Gonçalves Marfmorl 
036_. SjtlviÕ Vi e lia P. Neto 
037. Carlos Ricardo A. de Uma 
038. Elder de Paiva Borges 
039. Idalina Maria de A.R. Cavalcante 
040. Maria Albertina Castro Morais 
041. Maria do Perpétuo Socorro Souza 
042. Athur Bernardo Bezerra de Castro 
04-3. Manuel Ricardo Hollanda 

-044. Wesley Carlos Mohn 
045. Maria Mariete de A. Arruda 
046. Will de Moura Wanderley 
047. Alexandre Soares de Carvalho 
048. Francisca do Socorro A. Porto 
049. Expedito Eufrásio da Silva 
050. LUciano Araújo Siíva 
051. Joabsõn MartinS Cahu Júnior 
052~ Zllda Santos AIVes--
053. ROSailgela Alves de Araújo 
054._ Vera Lúcia Correa Nasse Silva 
055. Maria Letída de S. TOpes 
056.- SaiViano Inácio dos Santos 
057. -Gilson Cintra 
058. Leoni; t\zevedo Passos 
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059. Sylvio Petrus 
060. Eusanete Barcelos L Satit'anna-
061. Aris-elmo· Sant'.imna 
062. Izabel Cristina A Rõdi-igúes 
063. NeStor Sá Xisto·_', - · 
064. Sylvio PetrüS -Júnlor 
065. Maurilio Wax. de Araújo CUnha 
066. Mary Cruz Pereira· 
067. Dirceu Vieira MachadO FilhO 
068. _EviuidrO :Jorge Cimhâ Chaves 
069. l)"iifiilà tâlãdO BastOs · 
070. Dejalma Reis da Silva 
071. Aldo Assumpçáo Zag6nel dos Santos 
072. Vandyck Jomas _dã SHVã -
073. Môrika Meyer de Moraes 
GRUPO -Atividades de Apoto Legislativo 
Categoi"ia FunciOnar--AsSfsteTtte Legisl.iltivo 
Clase - "Especial" -_Códig-o - SF~AL-
NM-012 . . . .. 

Referência- NM-34 __ - __ _ 
N· de ocupantes; 036 
001. Maria Elisa Borges J.eveaux 
002. Sónia Maria de AthaYde Tavares 
003. Vera Silva 
004. Leila Silva 
005. José AntóiilO-M.:i.dlado Cordeiro 
006. Uane Rezende Valente 
007. -Tânia María Gomes -de Oliveira 
008. Maria CriStina R. C.. de Carvalho 
009. Luiz Roberto de Proença Rosa 
01 O. Adalberto de Menezes Dantas 
011. Maria Esméria da Costa Silva 
012. AntôniO Rosalvo P. âe V. Torres 
013. lrene fagun-des Sílva 
014. Fábio Rezende Scaltori Coutinho 
015. Valéria Rodrigues Tolentino 
016.- Marcos André de Melo 
017. Edena Diniz Vianna ~ 
018. Ronald Bezerra de Menezes Júnior 
019. Eliane Ribeiro de Castro 
020. Noraldino Ribeiro de C. F'rlho 
021. Joaquim Alves Ferreira 
022. João Dias da Costa Filho 
023. Gerusa LenlOs Costa 
024. !Ida Josefa Elias Campos 
025. José Evancfro Cúneiro Gondin 
026. Edgard Augusto de Magalhães 
027. Olga Maria Pretti Haynes 
028. Carlos José Esteves 
029. Manuel Pessoa Mendes 
030. José Luiz de Araújo 
031. Dulcidia FrancisCa R. Calhão Vale __ 
032. Esdras Oliveira Uma 
033. Willy Barcelos Jess 
034. Tadeu Miguel Osmala 
035. _José Antônio da Silva 
036. Otoniel da Fonseca Do ria 

GRUPO -:- Atividad~ de Apoio Leg_islativo 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Gasse "C'- Código- SF-AL-NM-012 
Referência - NM-33 
N? de ocupantes: 036 
001. Luiz Augusto Almeida Cãsf:fo-
002. Domingos Mourão Neto 
003. Tatiana Tamara de Araújo Arruda 
004. Sônia Mãiia _dos Santos Patu 
005. Antônio Fernandes de Moura Sobrinho 
006. Goulart Costa Marques 
007. Jorge Batista Nunes 

,008_ lgor _Marcos_ ~o.cha Stepansky 
009. Otto_da Silva Maia 
01 d. José Soare;> Càrpp~IQ 
-011. César Tõrtes.-- . 
012. Dionísiq.~pafeêidO :dá Si!Va-
013. Elinuel Santos Porto 
014. Luiz sergio de VaSconcelos 
Õ15~ Marco António Tavares 
016. Mônica Weinert _de Abreu ' 
017. An:tônioA_ntunes Fernandes 
018, Pedro·aandeira éle Mello Filho 
019. M::;trcos César Sgrecda 
02.0. Deusimar Mousinho Lima 
021. Breno Jerõnimo Costa 
022. Elizabeth Cristina Alves da Silva 
023. Givon Siqueira Machado Filho 

~ 024:-- Francisco dos Santos 
025. Luiz Cài'los Grar~jeiro 
026. - Jo.Seorge Elias Batista 

__ 027. Luiz de Aragão Cardoso 
028. -Alvimar Alves de Sousa 
0~9:"'_ Silvana Viana de Oliveira Cavalcante 
030. Sílvoimar Alves de Oliveira 
031. Carmem Montoro Ventura 
032. Luiz F emandes Vieira 
W3., Antônio Raimundo Santos Correa 
034~ Raimundo :Nonato Freitas 
035. Antônio Carlos Gomes Furtado 

- 036. Edevaldo Lima de Albuquerque 
GRUPO -Atividade de Apoio Legislativo 
Cci:tegoria Funcional- Assistente Legislativo 
Classe - "C" - Código - SF-AL-NM-0 12 
RefeTência - NM-32 
_N~ de ocupantes: 088 
Oút.- vera Camargo Gondin 
002- AirtOn Cesar de Vasconcelos Azevedo 
003. Maria Consuelo de Castro Souza 
004. Maurício Gomes de Araújo 

=-005. Rosane Melo Rodrigues de Figueiredo 
006. _ Eloisã Amaral de V. Monteiro 
007. Rilvana Cristina Melo Machado 
008. Elenir Pereira de Moraes 
009. Sônia Maria de Souza Mendes 
010. JOSé-Antônio Perz Júnior 
Oll. Agnaldo Scardua 
012. Marcelo Rui Verissimo 
013. Ednaldo Magalhães Siqueira 
014. Flávia Mondin Leívas 
015._. -DiVino Martins da Silva 
016. José Eduardo Guimarães_A1ves 
017. Maria da Graça L Benevides 
018. Mârio Solon Ribeiro de Oliveira 
019. Manuel Lúclo _de Jesus Leal 
020. Wanderley Gera,ldo G. Souza 
021. Eunice Soares 
022. -· Ângela Mat-ia Bragança Oliveira 
023. Marisa Lemos de Abreu 
024, _-João Antônio Pereira da Costa 
025. Carla_-Romano Cavalcanti 
026. Simone Fi,gueira Dourado 
02':?, -~rly Cerqueira Carneiro 
028. Francisco Mário Ribeiro Barros 

- 029. , Maria Lúcia ~ªrreira Milet O. Beraldo 
03_0. Adilson Viana de Azevedo 

- 031. Edna Maria Ribeiro Machado 
032. Gáudio Antônio M. de Freitas 
0_3.3-- Cláudia Gania Franco Montenegro 
034. Márcia Maria de A. Carvalho 
035. Fernando Antônio A. Reis 
036. Sheila- Rodriques dos Santos 

Õ3i.'o ROs&n-geJa Ôel G. AlCântara 
0:?8. Tânia Te'fEtià N'eiva SOUtO 
0:39. Jussafa_ Gregprio Perpétuo 
04Çf Sandra Andrada de SouZa 
041. Eity 'R.aymutida Ramirez 
042. E1izabeth da Silva Madeira 
04,3. .Qécio Gomes _ ~ 
044. Oáudia Baptista de Resende 
045. Aureniçe Oliv.eira C. Brandão 
046. Célia Regina Pe(jssé 
047. Célia-Regina França Pessoa Santos 
048. Fuad Madi -
049. SWãl'íi Deodato de Abreu 
0'5Cl: lrleíi."e Martins Pinheiro 
051. -Gei'a:Jd6 Luiz Freire 
052.-. Else Rosiene Maia 
053. Maria do Sçl_cor~o lima de Araújo_ . 
054. Rita de CàsSia -da S. Roberto 
055~- Riiimunda Fátima M. da Cunha 
056. Gláudo Ribeiro de Pinto 
057. Maria JoSé dos Santos __ _ 
05_8. JOO:q-ui"na Maria Carvalho F'acchinetti 
059. Antônio Cesar N. de Moura 
060.-- Ana Teresa Melo Pereira 
061. Evelin da Silva Ortega 
062. Rafael de Freitas L C~nipos· 
06~. Marco Aurélio Rodrigu,es Camargo ~ 
064. Hilton Arcoverde G. de Medeiros 
065-. Dermeval de Melo R. filho 
066. Glóda Ester 'Chagas de Medeiros 
067.- José Maurício F. dos Santos 
068. Mêrdá Màrla Augusto Aires-
069. Elba Pereira Lima 
070. Mariá Cristina Portella de Azevedo 
071. -Margari_9a Maria Bfito SilVa 
·072. Humberto Caetano de Almeida 
073. Carolina Soares Mattozinhos 
074. Regina Teixeira Sipriano 
075. Dalila A Borges _ _ 
076. Mônica Abn:thim Santoro Nogueira 
077. Gáudia Silva Fontenelle 
078. Erika Freire Vath 
079. Mârio Augusto_ de Q.J. Pereira 
080. Ana CdStiba Correa 'Miranda 
081. Helena Freife Pereira 
082. Newton Magalhães Lopes 
083. Delma Moreira Domingos 
084. Maurila Rodrigues da Costa 
085. Andrea Maria TeiXeira-da-S. Vaigas 
086. Luiz do NasCimento Filho 
087. !rineu Teixeira 
088. Lúcia Lee Wànderley Pa[va Caram 

GRUPO -Atividades de Apoio LegislativO 
Categoiia Funcional- Assistente Legislativo 
Oasse- "C"- Código- SF-AL-NM-012 
Referência- NM-31 
_N~ de ocupantes: 076 
001. Edilson Jovino de Araújo 
002: Çarlos F razão da Silva 
003. Marcos Túlio Gomes Cordeiro 
004. Cels6'I)Ja.S aos Santos 
005. Rejane Te~eira Moreti _ 
006. Aluí:zío Luiz-do NasCimento 
007. Alexandre Inácio Ladeira 

-- ·o6á.- --Marcos Antônio da Costa 
oo9: Jane Alves Agu11eras 
010. -Jqaquirri <J.3idino de Oliveira 
011. Galdiná Galdino da Silva 

- _ 012. Mônica Monteiro Cocus 
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013. Girlaine Souza Leal 
014. Letícia D_uarte Nogueira 
015. Márcio Seixas de Araújo 
016. José Marcos Ferreira Fonseca 
017. Anna Carolina Rabelo de Lucena 
018. Márcia Falconi de Ca!Valho 
019. EUfr-àsio Pereira da Silva 
020. Ocero Elias de Uma 
02 L Maria de Cássía F'relre Gorríes -=-
022. Ana Ribeiro da Silva 
023. Saulo Nóbrega Rosas 
024. Hélito Pessoa de Oliveira 
025. CarlOs-ROberto de Almeida 
026. Samuel Porto de Sales. Filho. 
027. Helena Castelo Branco Rangel 
028. Josane Vitor de O. Carneiro 
029. SérQio Murno-sa-u·zaRosa 
030. JoSé Raimundo Neto 
031. Raimunda Ferreira Maciel 
032. aeber de Azevedo Silva 
033. Gerson de SoUza O/na Filho 
034. José Ferreira Leite 
035. Whildaker Campos de Abreu 
036. Roberto Gonzaga Silva 
037. HeJane Macedo Pereira 
038. Taide Aragão Campelo 
039. Siril.ão Pereira da Cruz 
040. Leda Maria Sampaio Pinto 
041. Otávio Lira Neto 
042. João Alberto Faria Alvin 
043. Aline Bokel Schoellkopf 
044. Gislayne Gonzaga Machado 
045. Antônio Andre de Azevedo Santana 
046. Frederico Augusto Rondon Neto 
04 7. Elizabeth Therezinha Valod 
048. Kairala J_osé Kalrala Filho 
049. Adriane Alves Aguileras 
050. Evangelina Albanezi 
051. Roseroeire Rodrigues de Carvalho 
052. Sôriia Cristina Lopes 
053. Jorge da Silva Macedo 
054. Marcos Aurélio da Silva Lima 
055. Vera Lúcia Miranda Leite 
056. Rita de Cássia SantoS Benevenuti 
057. Edval Ferreira Silva 
058. Erika Cristina Callai Dutra 
059. Vaneide Nascimento 
060. RonaldO Henrique Gior"dani 
061. Valéria Sirriões Maia 
062. Eunice Ignácio dos Santos 
063. João Pereira Dantas 
064. José Pearoaa Costa 
065. lsmail Pereira da Silva 
066. Maria Lúcia do V. C. Guimarães 
067. Antõnio Lemos Passos 
068. Jose Ivan de_ Oliveira 
069. Jos_é de Souza Ribeiro 
070. Edmilson Pereira da Silva 
071. Alclone Valadão de Paula 
072. Carlos Edmundo de Oliveira 
073. Aguinaldo António Pereira 
074. Fátima Pinto Antônio Pereira 
075. Jovanes Elias Batista 
076. Sildia de LeUice da Silva Moraes 

GRUPO --=.Ati.viaades de Apolo Leg'tslatlvo­
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Qasse - "C'' ~ Código - SF-AL-NM-0 12 
Referência - NM 30 
N~ de ocupantes: O 11 

001. Fábio Melo de Souza 
ooz:~ MaOoerROdrigues D'Abadia 
003. Tânia Toledo Tenório 
004. !rene Ferreira Costa 
005. Pedro Gonella Filho 
006-. Undoarte Antônio de Moraes 
007. Deuselia Vasconcelos de Oliveira 
008. Ronaldo Medeiros 
009. O_áu_dio Cunha de Oliveira 
010. Letícia de Matos Pereira Teixeira 

_ 011. Marcus AugUstus Bastos Lopes 

GRUPO -Atividades de Apoio Legislativo _ 
Categoria Funcional- Assistente Legislativo 
Classe- ''C"- Código -SF-AL-NM~012 
Referência - NM-28 
N" de ocupantes: 005 
001. Dagmar de Andrade Vrleforte 
002. Lena Mary Hartung de Oliveira 
003. Maria de Fátima Carneiro Cavalcante 
004~- Kátia Asfora Oliveira 
005: Romilda de Souza Macedo 
GRUPO --Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional-AssJstente Legislativo 
Oasse- "B"- Código- SF-AL-NM-012 
Referência - NM-25 
N9 de ocupantes: 054 
001. 08udete_Farias dos Santos 
002. Álvaro Araújo Souza 
003. Elaine Cristina de França Laus 
004. Nara Maria Esteves Fonseca 
005. Crisalva da Costa Pedrosa 
006. Geovani Simões de _Macedo 
007 ~ Carlos Roberto de Araújo 
008. Consu1eo Mantovani Peixo_to 
009~ Elizeu Giovani Breda Toso 
01 O. Rogério Caro c a Cavakante 
011. Ramon Albuquerque Zelaya 
012. Nicéa de Oliveira Coimbra 
_Q13. Gfovanni Pretti 
014. Oemilton Barros de Moraes Trindade 

015. Paulo Gutemberg Santana 
016. Leandro Antony Júnior 
017. José Edimilson de Oliveira 
018. Luiz Oáudio de P. Fernandes 
019. Vanessa Aparecida de Souza 
020. Alexandre Sada de Faria 
021. Leomar Diniz. 
022_ Richard Jorge Alberto Garcia Posse 
023. &indra Maria de Siqueira 
024. Fernando Passos de Mendonça 
Q~. Andrea de Castro Rego Milet 
026. Wellington Franco O. Júnior 
027. Ana Maria Ribeiro de Castro 
028. Rosana Costa de Jardim Üsboa 
029: Maria José Fagundes Barbosa 
030. Erich Mohn 
031. Estelita Pereira Pereira da Silva 
032. Maria de Fátima Cam·argo 
033. PatríCia Sãmt Oãii-CiaS-iTvelra 
634. Rita de Cássia Jerônimo Trindade 
035~ Edilson Alves 
036. Cariorita Luiza de Souza Gomes 
037. Edilzie Seabra de Alvarenga 
038. José de-Ribamar 8. Carvalho 
039. Valdelice de Almeida Pereira 
040. Célio Elias Silva Araújo 
041. Carolina Maria P. Lindoso 
042. Maria Lúcia Barreto Guimarães 
043.__ Cássio Ruy capara! 
044____,__ _ZY!mlra Maria Oliveira P. da Silva 
045. Pilar Montes Reis 
046. Maria Goiaci Alves Carvalho 
047. Nilza Carvalho G. Figueiredo 
048. Alnilr Lira da Silva 
049. Adalberto Paulino Cid 
050. Ana Luzia Silveira 
051. Oáudia Patricia Duarte R.N._ de Lima 
052. Wesley-SLOOu Pimerltel 
053. Cáries Eduardo Fernandes Costa 
ü;i4. Tânia Regina GirarQi Alves 

Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Permanente 

- GRUPO: Atividades de AÕQiO legislativo 
1,4- Categoria Funcional- Assistente de Plenários 
Código - SF-AL-NM-014 

Classe HEspecial H 

Nr. de servidores Oc-3 -- Re[. NM-30 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-29 
Nr. de servidores 000 - Ref- NM-28 

Classe HD" 

Nr. de servidores 000 - Ref. 1\M-27 
Nr. d~ servidores 000 - Ref. NM-26 
Nr. de ser v l dores 030 " Ref. NM-2.5 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-24-

Classe. "r." 

Nr. de servidores 002 - Ref. NM-23 
Nr. de servidores 004 --!~ef. t.JM·22 
Nr. de servidores 012 - Ref. ~-21 

-----Nr. de servidores 000 - Ref. f'.M-20 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-!.9 

Classe "BM 

Nr. de servidores 000 - Ref. NM- 18 
Nr. de servidores . 000 - Ref. NM-17 
~lr. de_ ser v i dores 000 - Ref. NM-16 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-15 
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Classe "A" Quadro -de Pess.oa i CLT do Senado Federa 1 
Tabela Per~anente 

000 - Ref. NM- 14 Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de serv !dores 
Nr. de servidores 

000 Ref. NM-13 
000 - ReL NM-12 

3- GRUPO- Serviço de Transporte Oficial e Portãria 

oQo Ri?f. NM-1_1 __ _ 
3.1 -Categoria Funcional -Agente de Transporte Legislativo 
Código_- SF-TP-NM-1201 

TOTAL DLEMPREGDS: 051 Classe "EsPt.-cial" 

GRUPO: Ati_vidades de Apoio _Logislativo . Nr. de servidores 001 - Ref. NM-35 
Gategoria ~unç_ipft_al ':"_Assi~tlmt_e de _PlenárlOS 
Classe "Especial" - C6.di90- SF-AL-NM-014 
Referência - NM-3~ 

_o Nr, de servidores 000 - , Ref. NM-34 

Classe ··o" 

NQ de ocupantes: 003 

001. João Ferreira Lima ~ 
002. _-Maria de Fátima F. P1acido Rodrigues 
003. O"ãlva Qultéria Rãhgel Llma 

Nr. de servidores 
Nc. de servidores, 

--: Nr-. de servidoreS 
NC. de servidores 

-ur. de servidoreS 
Nc. de: :servidores 

040 - Ref. NM-33 
009~··· Re_f. _NM- 32 
000 - Ref. NM-31 
000 - _Ref. NM-3(1 
000 - Ref. NM-29 
000 - .Ref. NM~28 

r-.F~UPO: AtiviçJaçles de ApolO L1~gislativo . 
Categoria'Functonal ~ Assi~tente de Plenarlos 
Classe_ -~·~çff- _Código- SF·AL-t-.tA-014 
Referência- NM-21 

/ Classe "C" 

N2 de ocupantes~ 012 

001. Francisco_Ferreira Mrmje~ .--
0-02. Josê Ferreira Mendes _-- -
003. SebaSrlão Fernançles 
004. Posstdônio Aparecido _Gotnes 
005_, -Már-io Machado de Sou~:~ __ . 
006. José_-Audí.l io Ferrei ré• l.ima 
007. PedrO Ferreira Lima 
008. Antônio Soares da Siõva 
009. Milton Antônio da Si"v.l 
010. José MenC!es da Silva 
011. Mllton Batista de Souza 
012. José Manoel do Nascimento 

GROPO: Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional: Assistente de Plenários 
Oasse- "D"- Código- SF'AL-NM-014 
Referência - NM 25 
N9 de ocupantes:_030 
001. Afons_o José dos Santos 
002: Afonso Rodrigues Viana 
003. f'iilza Rodrigues da Silva 
004. Maria Lúcia Antônio de Oliveira 
005. Rui Soares Moreira 
006. Belcina Rodrigues de Abreu 
007. Josefa Lima Nascimento Paixão 
008. Sandra da Silva Rodrigues 
009. Nilda Maria dos Santos 
010. Edvaldo Oliveira de Carvalho 
011. Shirley Veloso Alves da Cruz 
012. Donizete Lameu Moreira 
013. Milton Miranda dos Santos-
014. Júlia Martins de P.aula 
015. Neuza da Silva Rbsa 
016. Luiz Gilson Santos Uma 
017. !deva! Rodrigues de Uma 
018. Ricardo Augusto da Silva 
019. Damião Pedro de Oliveira 
020. Waldir das Chagas . 
021. Maria Aparecida S. de Carvalho 
022. Joel Pinto tapella 
023. Valter Henrique da Silva 
024. Euclides Alves da Silva 
025. Marli José Batista 
026. Antonio Fernando Ferreira Leite 
027. Valdir Pereira de Vasconcelos 
028. Sérgio Murilo Gomes Dada 
029. Egesiel Magalhães Siqueira 
030. .Washingtorl Cardoso de Souza 

- . Nr. _de &erv:ldores . 012 - Ref . NM-27 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-26 
Nc. de servidores 005 - Ref. NM-25 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-24 

Classe ··a~ 

NC. de servidores 000 - Ref. NM-23 
Nt·. de servidores 000 - Ref. NM-22 

_ Nr. de servidores 000 - Ref. NM-21 
Nc. de· servidores 000 - Ref. NM-20 
Nc. de servidores 000 -- Ref. 1\t.l-19 

Classe "A" 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de_ servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

TOTAL DE EMPREGOS: 058 

_9_F:_UPO: SeiViços de Transporte Oficial e Por­
taria 
Categoria Funcional-Agente de Transporte 

·Legislativo 
Oasse- "D" - Código - SF-lP-NM-1201 
Referência - NM- 33 
N9 de ocupantes: 040 
001. Antônio Ramos dos Santos 
002. -Sebastião Antônio Fagundes 
003,_ Aldemar Melo Monteiro 
004. MoiSés Quinini Neto 
005. José Bezerra Primo 
006. Eurípedes Antônio de Araújo 
007. Marival Gualberto Ribeiro 
008. Roosewane Delfino Dias 
009. -Jurandy de Jesus Cavalheiro 
OI O. Valde"cy Carmo de Ãmorim 
.011. Paulo Roberto Vieira Xavier 
012. José Alves dos Saflios 
013. Raimundo Cordêiro Moror6 
014. Azanan Fernando Ferreira 
015. Pío José da Silva Neto 
016. Wlison João de Campos 
017. Valdir Mourão 
018. Luiz da Silva 
019. Luiz Gonçalves de Souza 
020. · Edilson Freitas Lobato 
021. --vaulo -AfOnso de O. Uma 
022:. Lourival Nobre de Carvalho 
023~ Páulo Mineiro Malaquias 

000 -- Ref. NM-18 
000 - Ref. NM-17 
000 - Ref. NM- 16 
000 - Ref. NM-15 
000 - Ref. NM-14 

024.- RobertsorlBarbosa da Sllva 
025. Alan Silva 
026. _ Luiz Cârlos do Nascimento" Scilgueiro 
027. ArnaldO de Oliveirã Coirélã -
028. Florlsvaldo doS Reis 
029. · .)Qr!:je Luiz cje Oliveira 
030. Douglcis Gomes de Melo 
03-f. Josê PE:reirã dOs Santos 
032. Antônio Qeraldo Squto_ 
033. Gabi'lel Alves da Silva -
034. -LeoiléSio -Fernando V. Xavier 
035. · FE:man_d<?__f\~gUsto da COnCeiçãO 
036. José de Farias Souza lirna 
037. José Brun da Silva 
038. DorgiVal !{odrfgt,u~s Lacerda 
039. Ama,ury de J4$:U$ .Mac.ha.do 
040. Antônia Morei!-21 Saritos 
GRUPO:- Serviços de TraÍ1sporte Oficial e Por­
taria 
CategOria Funcional-Agente de TransP.orte 
Legislativo 
Oasse~- ''C'- Código -SF-lP-NM-1201 
Referência - NM-27 
N-1 de oc:upates: 012 
001. Addson Fernandes_Spiuca 
002. Zenilson Vieira Batista 
003. Francisco de Assis lzildio 
004. Yonaldo Felismino Gomes 
005. HumbertO América 
006. Aldemir da Silva Reis -
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007, Cieto Coutinho Unia 
008. Joaquim Firmino de Melo Filhô' 
009. Gilberto KJot Vieira 
O 1 O. Oceró Barbosa da Silva 
011. Raimundo Santos 
012. Geraldo Felipe de AraújO 
GRUPO: SerViços de Tr8i-tspórte Ofidat-e Pofw 
taria 
Categoria Funcional ~Agente de Transporte 

_ L~j;Ji_slativO 
Oasse- "C"- Código -SF-TP-NM-1201 
Referência - NM-25 
No de ocupantes: 005 
001. 'Mário Silvestre· Araújo de Sousa 
002.- .José Roberto Ramos 
003. Valdimir Felix da Silva 
004. José Santana Fumero 
005. Auridecio Alves Caldeira 

Quadro de "PeSsoa I CL r do Senado Federa 1 
'·• labe1a Perlf'lanente 

1- GRUPO- Atividades de ~lo Legislativo 
1.5- Categoria Funcional- ..1\gente de SegJrança Legislativa 
Código- SF-AL-NM-015 

Classe ·Especial" 

Nr. de servidores 
Nr. de ser v ldor_es 

001 - Ref. NM-35 
000 - Ref. NM-34 

Classe "OM 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr, de servidores 
Nr. de seíV!dores 
Nr. de servidot·es 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

Nr. de servI dores 
Nr. 00 servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

Nr. de servidores_ 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de ser v !dores 
Nr. de servidores 

Classe 

Classe 

TOTAL DE EMPREGOS: 160 _ .. 
(*) Classe MA~--- OS vagas. 

GRUPO -Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional- Agente de S~gurança 
Legislativa 

Oasse- "C"- Código- SF-AL-NM.Q15 
Referência - NM-25 
NQ de ocupantes: 082 

001. Osvaldo Ferro Fllho 
002. José Flores Alves Júnior 
003. Luiz Carlos Alvarez Barbosa de Souza 
004. Fra"ncisco Geraldo Soares Cavalcante 
005. Fern-ando -Aritblilo Pereira Gomfde 

000 - Ref. N~-33 
000 - Ref. NM.:32 
ooo·-~ -Rer. ·NM..:31 
000 - Ref . NM-30 
000 - -Ref ~ NM- 29 
000. - 'Ref. NM-28 

018 - Ref. NM-27 
053 - - Ref. NM-26 
082 - Ref. NM- 25 
ooo - Rer. NM-24 

"B" 

''A M 

000 - Ref .- NM-23 
000 - Rcf. NM-22 
CXXl - Ref. NM-21 
000 - Ref. NIA-20 
000 - Ref. -M.i-19 

000 - Ref. NM-18 
()(XI - Ref. NM-17 
000 - Ref . NM- 16 
000 - Ref. NM-15 
000 - Ref. NM-14 

006. Adaury Sardella 
007. Victor Ramon de Paiva 
008. Jairo Duarte Costa 
009. Joaquim- Miguel O. da Mata 
01 O. Nivaldo Lima de Albuquerque 
011. Carlos Antônio Isac 
012. Roberto Castro 
01.3: Luiz-Fa~stino Lopes Neto 
014. Joel Elias Chaves 
015. Vwaldo Palma Uma 
016. Sérgio Teixeira· Sipriano ·· 
017. Josias Rodrigues de Oliveira 

018. João Pereira dos Santos 
O 19. Ja'ime Miranda Parca 
020. Gáudio HiláriO de Souza · 
021. Afonso Geraldo Bindá Palmeira 
022. Edmil~n Morais de Arnorin 
023. Newton Souza Rodrigues 
024. Paulo Mendonça 

__ 025. He}'Wclrd Galvão dos_ Santos 
026. Paulo Ricardo Duarte Feijó 
027. Renato Janiques 
028. Juliberto Pinheiro da Silva 
029. Romão Batista de Souza 
030. Raimundo Rodrigues de B. Neto 
03'1. José de Melo Tavares 
032. Maurício Ribeiro de -Souza 
033. Genibaldo Ricardo da Silva 
034. Domingos Caldeira dos Santos 
035. Hermes Alves 
036. Edilson Pifes de Uma 
037. José Joaquim Alves 
038. Pedro Vieira Cardoso 
039. _ Nildemar Cursino Silva 
040. Carlos cezar Soares da Silva 
041. José Rodrigues de Oliveira 
Q42, José Gilmar da Silva 
043. _ Adelino Usboa Amaral 
044. Dolair Julião da Silva 
045. Rubens d.e Araújo Lima 
046. Rubens Antôniõ Dias 
047. José Maria Mata 
048. _ Antônio Carlos da Silva Lima 
049. Sebastião LUiz VinhaJ · 
050. Hilton Eudides S. Rodrigues 
051. Orlando Mendes de Vasconcelos 
052. _ Davison Bandeira de Bãrros 
053. Evandro Luiz Perissê 
054. Milton Gomes de Urna J_únior 
055. Eduardo-iorres 
056. Jairo Borges de-Souza 
057. Elízabete TenóriO Lopes 
058. Atila Mohn · · .. 
059. Magda Ramos F'reitas 
060. Oãudio Luiz Salgueiro de Carvalho 
061. RaimundO dos Santos Pilho 
062. Carlos Roberto Mello da Silva 
063. Wasfiiilgton Luiz Re'iS cté' d!iYeira 
064. David Alves de Carvalho -
065. José Carlos Batista - . 
066. Adalberto José Carneiro Filhq 
067. Luiz Akira V amada 
068. Adernar Bento dos SarltoS 
069. Guilherme Ferreira da Costa 
070. Heraldo Moura Coutinho-
071. José~ de Assis C. BiÕa 
072. Jorge Antônio Pinto Barbosa 
073. Andrelito Alves dos Santos 
074. Nicolaou Boiwakíades 
015~ Shirley da Silva Vieira 
076. GercíilO da Costa N. Filho 
077. Edson Fre<:hiani · 
O?a Marcelo Nunes Gonçalves 
079. Davy Castro da Matta 
Ç>OO. Arynette Vida! de Marins Filho 
081. Fernando Luiz M. de Moura 
082. Fr"cmklin Soares de Aiaújo 
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Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Per~anente 

2- GRUPO- Serviço-Aux11iai~S 
:?.1- Categoria Funcional- /•gel1t~ Actnlnlstrativo: 

Classe ~EspE'CialN 

Nr. de servidores 
Nr. de servi doces 
Nr. de servidores 

000 - Ref. NM-32 
003 - Ref. NM-31 
000 - Ref. NM-30 

Classe "C" 

Nc. de ser v 1 dores 000 - R!;! L NMM29 
Nc. de servidOres 000 - Ref. NM-28 
Nc. de servidores 000 Ref. 1\tA-27 
Nc. de servi dores 000 - ReL f'.tA-26 
Nc. de servidores OOl - Ref. NM-25-

Classe -.-
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-2>1 
Nc. de servidores 000 - Ref. r-.M-23 
Nc. de serv1ctores 000 Ref. NM~22 
Nc de servidores 000 - ~_f. NM-21 

Classe "A" 

Nc. de servidores 000 - Ref. NM-20 
Nc. re servidores 000 - Ref. NM-19 
Nc. ele servidore_s 000 - Ref. NM-18 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-17 

TOTAL DE EMPREGOS: 003 

GRUPO- Serviços Auxiliare~ 
Categoria Funcional ~Agente AdministrativO 
Classe- "Especial-- Códiç:oo- Referência- NM~31 
NQ de ocupantes· 003 
001. Laudel i na Cotr tn 
002. Mar i a__ de N~aré dos ~ -. BâCe T ar 
003. Maria Virgínia Ladeifa Rosseto-~ 

Quadro de Pessoal Cl T do Senado Federal 
Tabela Permanente 

2- GRUPO- Serviço Auxiliares 
2.2- Categoria Funcional - Datilôgrafo 
Código - SF-SA-HM-802 

Classe "EspRcial" 

Nr. de servidOres 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

000 - flef. NM-32 
000 - Ref. NM-31 
000 Ref. NM-30 

Classe "C-

Nc. de servidores 000 - Ref. ... -t9 
Nc. de servidores 000 - Réf. NM-28 

Nc. de ser v i dores (IQ(f - Ref. NM-27 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-26 
Nc. de servi dores 000 - Ref. NM-25 
Nc. de servidores OOl Ref. NM-24 

Classe -.-
Nc. de servidores OOl - Rer. NM-24 

Nc. de servidores Oõci - Ref. NM-23 

Nc. de servidores 000 - Réf. NM-22 
Nc. 00 servidores 000 - Réf. NM-21 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-20 
Nc. de ser v i dores 000 - Ref. NM-19 
N1·. de ser v i dores DOO R e f. NM-18 

Nc. de servidores 000 - Ref. NM-17 

Class~ ''ti." 

Nc. de servidores 000 - Ref. NM-16 
Nc. de servidores 000 - ReT. NIA-15 

Nc. "de .Sc;lrvidore~ OOl - Ref. NM-14 

Nc. de servidor~ .• '000"·~-. flef._ N!-i;~13 

Nr". de serv tdor:-es ' oõo .,,"-' Ref. NM-tz 

TOTAL DE EMPREGOS: 020 

GRUPO.-:- Se!Yiç9~ _Auxt1iares _ 
Categoila Fundonaf--:- Datilógrafo 
Oasse_- "C''"- Código - SF-SA-NM-802 _ 
Referência - NM-25 
N9 de ocupantes: 020 · 
001. Maurício Orlando Verissimo 
002. Oáudia Guaraciaba Pohl 
003. Unda Mansur Mendes 
004. Maria do _Carmo C da Silva 
005. Senhora das Neves Lucas Sales 
006. Maria de Fátima Silva 
007. Mary Jane Alves da Silva 
008. Raymundo Franco Diniz 
009. Flávia Regina M. de O. Fuski 
010. José Soares de Oliveira Neto 
011. Dilton Batista Rodrigues 
012. Benício Tavares Cunha Melo 
013. M_aria d-ª--Cir_ªç-~ R. Nascimento 
014. Gracilan de Carvalho Almeida-
015. Marlse Cristina Tavares 
016. Lais da Rocha VareUa 
017. Jngrid Bergman F. Bezerra 
018. Regina Pedrosa de Oliveira 

019. Regina Coeli Gonçalves de Oliveira 
020. Adriana T~~!_es Sobral · 

ANEXO (flrt 19) 

Quadro de PCSSoal CLT do senadO Federal 
Tabela Perll'l.rente 

5- GRUPO: Outr?..s At ivi_dade·:; de Nível Superior 
5.1- Categ0ria Funcional- ~lée!ico 
Código - SF"NS-'301 

Classe Especial 
Nc. de servidores 002 - Ref. 
Nc. de servidores 000 - Ref. 
Nc. de servidores 000 - Ref. 

Classe "C-
Nc. ,de ser v i Qores -oco - Ref. 
Nc. de servidores 000 - Ref. 
Nc. de ser v 1 dores OC2 - Ref. 

Classe "B-
Nc. de servi dores 000 - Ref. 
Nc. de serv !dores 000 Ref. 
Nc. de servi dores 000 - Ref. 

Classe -A-
Nc. de servidores oc-õ - Ref. 
Nc. de servidores oco - Ref. 
Nr. de servidores OCQ - oeeL 

TOTAL DE EMPREGOS: 00>1 

GRUPO - Outras Atividades d~ Nível Superior 
Categoria Funcionar- Mêdico 
Clnsse- Especial -Código- SF~NS-901 
Referência -"NS-25 

Nº de ocupantes: 002 

001. Rachei Elisa Colllns Campedelli 
00?. João Gilvan P~h3 

GRUPO- D.Jtras Atividades de Nível Superior 
Categoria Funcional -Médico 
Clac;se- "C- -:-__ Código- SF-N:"i-901 
Referência- NS-20 

NO: de ocupantes: 002 

001. Maria Silva Sucupira 
002. Cid Nog.Jeira 

NS-25 
NS-24 
NS-23 

NS-ZZ 
NS-21 
NS-20 

NS-19 
NS-18 
NS-17 

NS-16 
NS-15 
_NM.-14 
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Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Permanente 

5- GRuro: Outras Atividades de Nivel Superior 
5,4- Categoria Funcional- Odontólngo 
Código - Sr- N3 909 

Classe Especial 
Nr. de servidores 001 - -Ref. NS-:?5 
Nr. de servidores 000 - RcF. NS-24 
Nr. de ser v I dores OOJ - Ref. N$~:?3 

Nr. de ser·vidores OOJ - RM. NS-22 
Classe ~cft 

Nr. de servidores OCl - Ref. NS-21 
Nr. de servidores 000 - Rer. NS-20 
Nc de servidor·es 000 -- Ref. NS-19 
Nr. de servidores 000 - Rcf. NS-18 
Nr. de servidores 'oco - Ref. NS-17 

Classe ftBft 
Nr. de ser v i dores 001 - Ref. NS~ 16 
Nr. d<:! ser v id0res 000 - Ref . NS-15 
t~r. de servidor-es 000 - Ref. NS-14 
Nr. de ser v I dores 000 - Ref. NS~ 13 
Nr. de S~?rv r dores 000 - Ref. NS-12 

Classe "A" 
~Ir'. de servi dores 000 - Ref. NS-11 
Nr. de servidOres 000 Ref. NS-10 
Nr. de servidores -ooo - Ref. f>.4-09 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-08 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-07 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-06 
Nr. de serv !dor·es oco_- - Ref. NS-05 

TOTAL DE EMPREGOS: 002 

GRUPO- Outra~ Atividades de Nível Superior 
Categoria Functooal - Odontólogo 
Classe- "B"- Código- SF-~S-909 
Referência- NS-16 

Nç de ocupantes: 001 

001. Manoel Goncalves de Ar:u.,jo 

Quadro de Pessoal CLT llo Senado Federal 
Tabela PermJnente 

5- GRUPO: Outras Atividades de Nível Superior 
5.5 -Categoria Funcional - f.ngenheir·o 
Código- SF-NS-916 

Classe Especial 
Nr. de servidores 001 - ReL NS-25 
Nr. de servidores 000 - Ref. NS-24 
Nr. de ser v i dores 000 Ref. NS-23 
Nr. de servidores 000 - Ref. NS-22 

Classe ~c~ 
Nr. de serv !dores 000_ - R c f. NS-21 
Nr. de servidores 001 - Ref. NS-20 
Nr. de servtdo1·es OCiJ - Ref. NS-19 
Nr. de servidores oco o - Ref. NS-18 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-17 

Classe "u-
Nr. de servidores OC1 - Ref. NS- 16 
Nr de servidores oco - Ref. NS-15 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-14 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-13 
Nr. de servidores oco - Ref. NS: 12 

Classe "11" 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-11 
Nr. de ser v i dores oco - .Ref. NS-10 
Nr. de ser v i dores oco - Ref ,_Nt.f ·09 
Nr. de ser v i dores OGU Rêf. NS-08 
Nr. de servidores 0(.0 - Ref. NS-07-
Nr. de servidores oco - Ref .--NS=-os 
Nr. de servidores oco - Ref~ NS-05 

TOTAL DE EMPREGOS: 002 

GRUPO- Outras AtividadeS de- NíVel Superior 
Categoria Funcional - Engen"'!;lro 
Classe- "C" ...;. ·código- SF-'-1~~916 

Referência - NS-20 

NQ de ocupantes: 

001. Jorge Martins Vlllo.s Bons 

Quadro de Pessoal CLT do Senado F e! dera i 
Tabela Perm~nente 

5 - GRUPO - OJtras o\t i v idades de Nível Superior 
5.9- Categoria Funcional- BitJliotecârio 
Código - SF 

Classe Espe<"ial 
Nr. de servidores 00) - Ref. NS-21 
tlr. de servidores oor - Ref. NS-?.D 
Nr. de servidores 000 - Ref. NS-19 

Classe ~B" 
Nr. de servidores OOl - Ref. N$·18 
Nr. de servi dOres 00) --l~eL NS-17 
Nr. de servidOres 000 - Ref. NS-16 
Nr. de servidores 000 - Ref. NS-15 
Nr. de serv:tdQr·es 000 - Ref. NS-14 
Nr. de serv tdores CCO-- - Ref. tlS-13 
Nr. de ser v 1 dores OCiJ - Rer. NSn 12 
Nr. de servidores oco - Ref. NS-11--
Nr. de servidores oco - Ref. NS-10 

Classe ~,,~ 

Nr. de servidores OCO- - Ref. NS-09 
Nr. de servidores oco - Réf. NM-08 
Nr. de servi dores oco - Ref. NS-07 
Nr. de servi dores oco - Ref. NS-06 
Nc. de servidores oco - Ref. NS-D5 
Nr. de servidOres oco - Ref. NS-04 
Nr. de ser v i dores oco - Ref. NS~Q3 
Nr. de servidores OCO - Ref. NS-02 
Nr. de servidores oro .;... FreT. -NS-01 

TOTAL DE EMPREGOS: 001 

GRUPO- Outras Atividades d~ Nivel Supi'Jrior 
Categoria Funcional - 8ib11Jiecârio 
Classe- "Especial"- Código- 3F 
Referência - NS-20 

N2 de ocupantes: 

001. Maria Eugênia S. de Castro 

Quadro de Pessoal c.t.T. do Senado Federil 
Tabela Permanente 

6 - GRUPO: Artesanato 
6.1- Categoria Funcional- f'.rtifice de Estrutura Oe Obras e Metalurgia 
Código - SF-ART-NM-701 

Classe Especial 
Nr. de servidores 041 - Ref. NM-30 
Nr. de servidores 001 - Ref. Nld"-29 
Nr de servidores 000 - Ref. NM-28 

Classe "D" - Mestre 
Nr. de servidores 033 - Ref. NM-27 
Ur. de servidOres oco - Ref. NM-26 
Nr. de ser·v i dores OC2 - Ref. NM-25 
Nr de ser v i dores OC2 - Ref. NM-24 
Nr. de servidores OCI - Ref. f-1.1-2;3 

Classe "C" - Contramestre 
Nr. de servidores OZ5 -_Ref. NM-22 
Nr. de servidores oco - Ref. NM~21 
Nr. de ser v 1 dores oco - Ref. NM-20 
Nr. de servidores oco - Ref. NM-19 
Nr. de servidores oco - Ref. MA- !8 
Nr. de ser v i dores oco - Ref. NM-17 

Classe ~a-- Artifice -Espec i a 1 i zado 
Nr. de servidOres 000 - Ref. NM-16 
Nr. de ser v i dores 000 - Ref. NM-15 
Nr. de servidOres oco -ReL "tM-!4 
Nr. de servidores 000 - Ref. Nl.!-13 

Classe -A"- ArtHice 
- Nr. de serv !dores 000 - Ref. NM-f2 

Nr. de servidor_es 000 - Ref. NM-11 
Nr. de servidores 000 - Ref. l\t,l-10 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-09 
Nr. de servidores OQO - Ref. NM-08 
Nr. de servi dores 000 - Ref. NM-07 

TOTAL DE EMPREGOS: 121 
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Grupo ~ Artesanato 
Categoria FunCional - Artífice de EstrutUra 
de Obras ·e Metalurgia _ _ 
Classe - ''Esp-e·Cíal" - COdiQ'o - SF-ART­
NM-701 
Referência - NM-30 
N9 de ocupantes:041 
001. Vitorino- de Souza Cid 
002. Rômulo Rodrigues da Silva 
003. Antônlo Ferreira Sales 
004. Antônio de Oliveira Souza 
005. José Adauto Aragão Cp.mpelo 
006. JoSé Bezerra Filho 
007. Miguel Fernandes Sales 
008. Raimundo Ferreira Filho 
009. Albino GonÇalves Patrão 
010. Armando Perelra da Silva 
011. Carlos_Alberto Branquinho 
012. JOse-Martins Gonçalves 
013. FranciSco-carlos de Souza 
014. Francisco Ferreira de Lima 
015. Jairo Rodrigues de OlveÚ·a 
016. Dolival Moraes Pessoa 
017. José Duarte da Silva_ 
018. JOsé Nunes Rodrigues 
019. Antônio Amâncio Filho 
020. Ca1bí Alves de Souza 
021. Geraldo Ferreira de Sá 

022. Vicente Fernandes 
023. Jackson Ribeiro de Carvalho 
024. Ort:J1io Bento Borges 
025. Rãufinci-Bernardes 
026. Raimundo Manoel do Nascimento 
027. Francisco Chagas Grangeiro 
028. Manoel Espiridião Pereira 
029.- Francisco Maltins de FreitaS 
030. José Carlos de Faria Véilençã. 
031. Diomedes Ferreira Gomes 
032. Leonardo Cortes Almeida 
033. Jaildul Honorato de MedeirÕ_s 
034. José Antônio Valadão · 
035. Antônio Messias da CuTihà • 

- 036. Pedro Rodrigues Soan~s· ·. · 
037. Onofre Soares da Cunha 
038.-- Fernando Rodrigues da Silva 
039. Francisco Bazflio Cavalcante 
040: Cícêfo Belo da Silva 
041. José Alves de Almeida 
Grupo - Artesan;:~;to 
Categoria Funcional - Artífice de Estrutura 
de Obras e Metalurgia 
Classe -"D" -'Código- SF-ART-NM:701 
Referência - NM-25 
N9 de ocupantes:002 
001. José Henrique da Silva 
002. Felipe dos Reis Barros 

GRUPO - Artesanaiã 
"'Ca't13g0ria'F'unçional- Artífice de Mecânica 

Classe - ~o" - Código 7 Sf-1.R'r-NM-702 
ReferCncia - NM-27 · · · 

Nº de ocupantes: 011 

001. Lu1:z José Correa- JúniJr 
·ao2. Jorg_e Emídio v~tura 
003. João MarQues Neto 
OOll .. Yastoaldo Barbosa da 31 lva 
005. - Edson Barbosa- Per e i r a 
006. Antônio l?i.o Silva Vasconcelos 
007. Iran! Ribeir_o dos Santos 
008. Ar i' Cardói;o da Si Jva 

· 009. José J?.erelra da Silva 'Fi lho 
010. Antônio Pereira Dutra 
011. Jos~ ~enríque Filho 

GRUPO --ArtesahàtO 
Categoria -Fõnc;'1on~J - __ [l.rt ífice_ de Mecãnlca 
Classe - "O~ -- Códf9o ..:.. SF-ART-NM-702 . -
Referência -_NM-25-

•;· 

N2 oc-upantes: 001 

001. 'Nalter Alves dos Santcx:. 

Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Per:nanente 

Quadro de Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Pernanente 

6 - GRuPO - ArtE!s<ináfo" 
6.2- Categoria fUncional- Artít'lce de Mecânica 
Código:- SF-ART-NM·-702 

Classe Especial 

Nr. de servidor·es 000 - Ref. NM-30 
Nr, de servidr.lres 000 - Ref. NM-2.9 
Nr, de ser v idor.es _ 000_ -- Ref. Nfo1·28 

Classe -o- - Mestre 

Nr, de ser~.t.idores OI f - ReL NM-27 
Nr.- de servidores 000 - Ref. NM"26 
Nr. de serv !dores 001 - Ref. NM-25 
Nr, de servidores 000 " Ref. NM-N 
Nr, de servidores 000 - Ref. NM-23 

Classe "CH - C::rr tramestre 

Nr. de servidores__ 000 - Ref. ~-22 
Nr, de ser v ! dores 000 - Ref. NMn2J 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-=-20 
Nr. de ser v i dores 000 - Ref. Nt,F19 
Nr. de ser v 1 dores 000 - Ref. NM-18 
Nr, de servi dores 000 - R8f. NM-17 

Classe "8" - Artífice Espec ta 1 i zado 

Nr. de servidores 000 - Ref. NM-16 
Nr. de ser:v i dores 000 - Re!f. Nf.FT!J 
Nr·. de servidores 000 Ref, NM-14 
Nr, .de servidores 000 Ref. NM:-13 

Classe "A" -Artífice 

Nr, de servidores 000 - Rer. NM-12: 
Nr. de servi dores 000 - Ref. NM-11 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-=:_iO_ 
Nr, de servidol"es 000 - Ref. MA-09 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM.::.06 
Nr. de servi dores 000 - Ref. NM-07 

TOTAL DE EMPREGOS: 012 

6 - GRUPO - Artesanato 
6.3- Ca_tegori(l Functol!a-1 --Artrfice de Eletricidade~e Cqnunicação 
Código - SF-AfU-Nfol-703 

Classe *Esoecial· 

Nr. de ser v i dores 004 - Ref. NM-30 
Nr, de servidores 000 - Ref. f'-l4-29 . 
Nr, de servidores 000 - Ref' NM-28 

Classe HO" - Mestre 

Nr. de servtq'ores 006 - Ref. NM-27 
Nr, de servidores ooo- - Ref. 'NM-26 
Nr. de servidores OO_i - - Ref. NM-25 
-Nr. de servidores 000 - Ref. f'-tA-2ll 
Nr·. de ser't_i.dores 000 - Ref. NM-23 

Classe "C* - Contramestre 

Nr-,- de serv iQor-es 002 - ReL NM-2~ 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-21 
Nr. de sel"vidores 000 - Ret. "-'·W 
Nr. de ser v tdores 000 - Ref. NM-l9' 
Nr. de servidores 000 - Rer. NM-18 
Nr. de servidores ooo- Ref. NM-17 

Classe "B" - Artífice Especializado 

Nr, de servidores 000 -~ Ref. 1\M-·tB 
Nr. de ser v i dores 000 ~ - "Ref. NM-15 
Nr, de servi dores 000 Ref. NM-14 
Nr. de servidores noo - Ref. NM-13 

Classe "A" -· Art i f ice 

Nr. de ser v idgres OQO -.Rei. JIIA-12 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-11 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-10 
Nr --=-Çie servi dores 000 -" Ref'. N/.1-09 
}Jr·. de servidores 000 - Re(. NM-08 
Nr. de servidores 000 Ref. NM-07 

TOTAL DE EMPREGOS: 013 
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QuadrQ da Pessoal CLT do Senado Federal 
Tabela Per.n~nente 

6 - GRUPO - Artesanato , 
6.4- Categoria Funcional ~ A~tiftce de Carpintaria e Marcenaria 
Código - SF-ART-NM-704 

Classe "E.spE-CiaT" 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

002 - Ref. NM-30 
000 - Ref. NM-29 
000 - Ref . NM- 28 

Classe_ ''D" - Mestre 
',. 

Nc. de ser v i dores 022 Re"f. NM.:.27 
Nc. de ser v t dores ow - Ref. NM-2_6 

Nc. de servtr.lor:es 000 - Ref. NM.:.25 
Nc. de servidores' 000 - Ref. NM-24 
Nc. .de servidores 000 - Ref. NM-22 

Classe "C" - Contramestre 

Nr. de servidores 000 - Ref. NM-22 
Nr. de ser v i dores U09 - Ref. NM-2.1 
Nc. de servidores 000 - Ref. NM-Z:O 
Nr. de ser v i dores 000 - Ref. NM"J9 
Nc. de ser v 1 dores 000 - Ref. NM-18 
Nc. de serv 1 dores_ 000_ - Ref. NM-17 

Classe "B" - Artiffce Especializ;~:do 

Nc. de servidores 000 - 8ª-.f- NM-16 
Nr. de servidores 000 - Ré f. NM-15 
Nc. de ser v i dores 000 - Ref. NM_:-14 
Nr. de servidores 000 - Ref. NM-13 

Classe "A~ ~· Artifice 

Nr. de servidores 
Nr. de ser_v i dores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

TOTAL DE EMPREGOS: 033 

GRUPO - Artesanato 

000 - Ref. NM-12 
000 - Ref. NM-11 
000 - Ref. NM-10-
000 - Ref. Ntot-09 
000 - Ref. NM-08 
000 - Ref. _NM-07 

categoria FunciOnal - Artiflce de carpintaria e Marcenaria 
Classe- ~c .. ·--côdigo- SF-ol.RT-NM-704 
Referência- NM-21 

NQ de ocupan-tes: 009 

001. FrancTscó · JUS:t i no dã iC'cr•a 
002. Francisco Segundo 
003. Antônio Aleixos Mateus 
004. Edival Jovino de Araú_jc 
005. Edvaldo de Oliveira 
006. Pedro Miguel Leal 
007. Joaquim Aires Ciqueir'a 
008. Francisco carnaúba de Souza 
009. Agenor da Silva Santarém 

Quadro de Pessoal CLT do Senadado Fe­
deral 

Oasseánica 

1'~ela Pennanente 

1 -GRUPO: Atividades de Apoio Legislativo 
1.1-Categoria Funcfonal- Adjunto LegiS~ 
)ativo 

aasse Espectal 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

002-- Rei. NS-19 
000- Ref. NS-18 

Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 
Nr. de servidores 

053- Ref. NS. I 7 
001- Ref. NS-16 
000-Rei. NS-15 
000-Ref.NS-14 

TOTAL DE EMPREGOS: 056 
GRUPO --,- Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funciona]- Adjunto Legislativo 
Classe - "Especial" - Código - SF-AL-

NS:.017 
Referência - NS-19 
N9 de ocupantes: 002 
001. IlyRQctriguesAives 
002. Rejane Paraízo de Azevedo 

GRUPO -Atividades de Apoio Legislativo 
Categoria Funcional - Adjunto Legislativo 
Classe- "Única"- Código- -SF-AL­
NS-()17 
Referência - NS-17 
N9 .de ocupantes: 053 __ 
001. AI ex Pcielra' de-Andrade- · 
002 André<} Góes Bakaj 
003. Maria de Fátima dos S'antos Maia 
004. Solange Sotello Pinheiro Calmon 
005. Maria Bethânía Si~ dos Sanios 
006. Denise de Baere Cavalcante D'Albu-­
querque 
007. Qáudia Fernanda de Abreu Azevedo 
008. . Sônia Myrian Santillo Moraes 
009.- Rose }'v\_ary Prado Porto 
01 O. José de Al\iai-enga 

_ 011. Maria Lúcia de Castro 
012. MaX-Silveira Vieira 
013. Selma -Maria Simões 
014. Ana Gonçalves de Araújo 
015. Jeanete Jane Maia Ribeiro Pinheiro 
016 . .Maria Hollanda Barroso 
017. ~zira Cecília de Moraes Leite 
018. June Coutinho Viana 
019. Wânia Maria Fiuza Teixeira 
020. Silvana Studart Ui1S de Albuquerque 
021. Silvio Fern:a-iides Sóares 

_ õ.?Z. Cândida de Medeiros Mariz 
023. Maria Célia Dória Rocha 
024. Maraia de Araújo de Maria 
025. Maia Lúcia Bezerra 

---õ26. o José EvandrO-camargo dOiidiffi 
027. - Maria de Lourdes Lima 
02a Marcos ífiãdeti-de Brito Loinanto 
029. Eliane Delmonte 
03Q. Sérgio Mãione Alves 
031. José Raimundo Santos 
032. Antônio Carlos Vieira 
033. Normali Aragão Soares 
034. Flávio Romero Moura da Cunha Lima 
03.5: Luiz Carlos Carneiro Monteiro 
036~- Marinaldo Juarez da Silva 
037. Jaime S<Mte 
038. Anna Thereza Ernanny Cabra! Braile 
039. Gilda Elizabeth Nogueira Bandeira-
040. João Roberto Perei"ra de Baére Júnior 
041. Henrique César Rocha Neves 
042. Udia Marieta Bentes Carreira 
043. Maria Syrlei Donãio 
044. Antônio de Pádua Aranha de Araújo 
045. José Delaney Xavier Vieira 
046. Antónfo Noberto de Aragão Campelo 
047. Evandro Louredo Araújo 
048. Paulo Emilio Xavier Vieira 
039. Yamar Anjos de Brito 
'050. Maria de Fátima Melo Pereira 
-os-1. Wagner Teixeira 
052. AorisvaJ Lúcio da Silva 
053. Maria Laura Monteza de Soúza Carneiro 
Victor 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 269, DE 1989 

. cada no Dtârlo _do Congr.isso Nacional, Se- -Contratante: Senado F cderal __ _ 
ção 11, de 11 de novembrO ·de 1989. - - - "6/:ijetO: AdequàÇáo'dO"reàjUsle- do Ccintraío 

O Presldente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, e de conformidade com a delegação de 

Senado Feder_al, em 13 de dezembro de aoÍndice_Nadona! de Preços ao Consumidõr 
1989. -SenadoiNeJSon Cameirõ, Piéldente. (INPC), faixa de re"nda restrita. 

competência que lhe foi outorgada pelo Ato ATO DO PRESIDENTE 
da COnl.issão Diretora n~' 2, de 1973, e tendo N~' 271, DE 1989 
em vista o que consta no processo- n~> b Presidente do Senado federal, no uso 
017 274189-3, resolve designar Francisco Ze- ~a sua competência regimental e regulamen­
nor Teixeira, Técnico erri LegisJação e Orça- tar, em conformidade com a delegação de 
menta, Casse "EspeciaJ'' ,· Referência NS-25, competência que lhe fOi OutrOgada pelo Ato 
do Quadro Permanente do Sehado Federal, da Comissão Diretorá il"-2'. de 1973, e de ai::or-
para responder pelo expediente da Secretaria do com a decisão da Comissão Diretora em 
de Serviços Especiais, durante o afastame!lto ___ sua 3(}.' Reunião Ordinária, realizada em 9 de 
do titular no período de 1 _a_-3_0-1-90. novembro de 1989, resolve nomear·Stelina 

Senado Federcrl, 13·de dezembro de 1989 Mariª'_Martins Pinha, Oaudia Coimbra Oin_iz, 
-Nelson Carneiro, PreSidente. Marta Elda Fernandes Melo, Adelaide Soares 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 270, DE 1989 

O Presidente do Sei!ãOO-Federal, no uso 
da sua competência r~imerital e regulamen­
tar, em conformidade 'com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, e de acor­
do _com a decisão da Coinissáo Diretora, em 
sua 30" Reunião Ordináiia, -realizada em 9 de 
novembro de 1989, resolve nomear Marco An­
tonio Pereira da Silva, Vanda Maria Barros 
Mendes, Silvia Maria de Carvalho, Isabel Cris­
tina Sousa CãfdóS__O, Janete Carvalho Freitas, 
Denise Costa Lisboa, Raquel Rocha LOpes, 
Eloiza Correia, Urania Bueno da Silva e Maria 
Antonía da Conceição, para o cargo de Erifer­
meíro, Casse "B", Referência NS-14, do Qua­
dro Permanente do Senado Federal, em virtu­
de de aprovação em Cõni::urso Público, homo­
logado em 9 de novembro de 1989 e publi-

·de Oliveira Veiga, Silvana Lucia Rios Safe de 
Matos, Roseli Silveira, Genoveva Maria Almei­
da de Oliveira, Maria de Fátima Pereira Jaeg­
ger, Sueli Angélica do Amaral e Eliane Ma­
nhães Mendes, para o cargo Bibliotecário, 
Casse "B", Referência NS-14, do Quadro Per­
manente do Senado Federal, em virtude de 
aproVaÇãO em CohcurSd Público homologado 
em 9 de novembro de 1989 e publiCado no 
Diário do Congresso Nacional, Seção li, 
de 11 de novembro de 1989. 

Senado Federal, em 13 de dezembro de 
1989.-Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

SCIBSECRErARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMATERJAL E PATRIMÔNIO 

~TODETERMOADITWO 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Coh­
trato n• 041/88 

Contratada: lndaiá Brasil ~guas Minerais Lt­
da. 

Data da Assinatura: 30~ 11 ~89. 
Signatários: Pelo Senado Federal: Dr. José 

Passos Pôrto. Peia Contrat.:i.da: Afrânio Rodri­
gues de Ca~lho. 

Publique-se em 12-12-89. -Dr. José Pas­
sos Pôrto. · 

Amawy Gonçalves Martins, Diretor da Sub­
secretaria de Admíriistração de Material e Patri­
mônio.'-"-~-'···-·- _~: 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 272, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no us_o 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, em conformidade_ com a delegaçêo de 
competênciã qUe lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n9 2, de 1973, e de acor­
do co;n a decisão da Comissão Diretora, em 
sua 30• Reunião Ordinária, realizada em 9 'de 
novembro de 1989. resolve autorizar a contra­
taÇão de lstvan Vajda, Vanira Tavares de Souza, 
Patricia de Queiroz C. Zimbres, UJf Gregor B'a­
ranow e Jean François -Cieaver, para exercer 
o emprego de Tradutor -Intérprete, Oasse 
"B", Referência NS-14, do Quadro de Pessoal 
Cl T, em virtude de aprovação em Concufsà · 
Público, homologado em 9 de novembro de 
1989 e publicado no Diário do Congresso 
Naclo~l §_~~o· 11, de _11 -~e novembro o d,e. 
1989. 

Senado Federal, 13 de dezembro de 1989. 
- Senador Nelson Carneiro, Presidente do 
Senado Federal. 


